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NOÇÕES TT,ELIMINARES 

§ 1.° — Conceito do direito internacional. 
1 — Formação de relações internacionaes de cara- 

cter privado: 
a) Relação nacional e relação internacional; 
b ) Causas das relações intornacionaos de caracter 

privado: 
a) Emmigração e immigração ; 

P) Trocas internacionaes; 
c) Formas das relações jurídicas internacionaes. 

2 — Genese do direito intcrnaeionai privado. 
3 — Caracter geral e conceito do direito internacio- 

nal privado. 

* ^ 

>   

CAPITULO t 

§ 1.° 

Conceito do direito internacional 

1 — a) Desempenhando o direito na sociedade uma 

funcçSo de garantia das varias relações tendentes á satis- 

facção das varias necessidades individuo sociaes e basean- 



do se a distineçào do direito em diversos ramos no diverso 

caracter dessas relações, evidente se torna que o primeiro 

passo a dar no estado deste ramo do direito é determinar 

a natureza própria das relações sociaes que elle é cha- 

mado a determinar. E assim começaremos por definir a 

relação de caracter internacional. 
Uma relação jurídica é uma relaçSo social regalada e 

garantida pelo direito. A relaçio jurídica pode revestir o 

duplo caracter; nacional ou internacional, 

E' nacional quando se constitue e só produz effeitos 

num só determinado paiz e só entre os cidadãos desse paiz; 

por exemplo : um contrac.to celebrado entre portuguêses, 

em Portugal e que deva produzir effeitos só em Portugal, 

é uma relação nacional. 

E' internacional toda a relação que por algum dos seus 

elementos, ou pelo logar da sua execução é posta em con- 

tacto com leis de paizes differentes; por exemplo: dois 

espanhoes realizam em Portugal um contracto de arrenda- 

mento dum prédio situado em Espanha. Esta relação é 

internacional, por quanto os seus elementos são regulados 

pelas leis portuguesa e espanhola. Assim é que a capacidade 

dos contraentes, que é um dos elementos da relação, ó re- 

gulada, como se acha disposto no art. 27.° do nosso codigo 

civil, pela lei espanhola^ a sua forma tem de subordinar-se 

a prescripções da lei portuguêsa, podendo ainda a execu- 

ção effectuar-se d'harmonia com a lei espanhola. 

b) A expansão internacional do commercio, a crescente 

facilidade e rapidez das communicações, o desejo da ins- 



truc^So, o amor das viagens, a emmigraçSo, a tendência 

apaixonada dos povos para a adquisi^âo e exploração de 

novos territórios, mil cousas, em summa, vieram determi- 
nar a deslocação dos indivíduos do seu paiz e produzir 

uma intensíssima mulualidade de relações entre os indiví- 
duos de diversos paizes, originando, na phrase de Pillet, 

uma inaudita multiplicação das trocas inlernacionaes e 

uma larguíssima penetração reciproca dos povos, que sío 

as grandes características da nossa epocha. 
E, com efírito, o exame dos factos da vida moderna 

demonstra-nos eloquentemente que a emmigração e a nn- 

migração e as trocas inlernacionaes são os factores da 
internacionalização progressiva da vida privada. 

a) Consultemos as estatísticas demographicas. 
Começaremos por Portugal : 

Em 1909 a população portuguêsa era de 5.668:904 

habitantes; a emmigração foi de 38.243 hab.; e o numero 

dos extrangeiros, era de 41 728, segundo o recenseamento 

de 1900. 
Dos emmigrantes o maior numero dirige-se para o 

Brazil: em 1909 o numero de portuguêses que deu entrada 

naquelle paiz foi superior a 30:000. 

A immigração portnguêsa ó essencialmente constituída 

por espauhoes: dos 41.728 que em 1900 se encontravam 

em Portugal 27,000 eram espanhoes. 

A Espanha tinha em 1900 uma população de 18.618.086 

hab. 

A sua emmigração foi de 150.640 hab. 



A população brazileira era em 1907 de 20 milhões de 

habitantes. Calcula-se em 85.000 o numero de extrangei- 
ros que em 1910 deram entrada no Brazil. 

A Inglaterra tinha, segundo o recenseamento de 1901 

42 milhões de habitantes. A sua emmigraçilo foi em 1907 

de 634.949. 

Muitos números mais poderíamos apresentar relativos 
aos outros paizes, mas estes aío bastantes para demonstrar 

á evidencia a tendência dos povos para abandonarem o 

seu paiz e irem, era grande numero, exercer a sua activi- 

dade em paizes extrangeiros. 

Daqui resulta que num paiz se encontram em contacto 

indivíduos de differentes nacionalidades, creando assim, ao 
lado da sociedade nacional, a sociedade internacional da 

ordem privada, nascida como que do entrelaçamento dos 

vários Estados nas suas relações mutuas, e constituída por 

todos os indivíduos dos Estados que fazem parte da com- 

munidade internacional, e que se encontram fora do paiz. 

|B) Como já foi dito, as trocas internacionaes são outro 

factor das relações internacionaes privadas. Comparemos 

as estatísticas de importação e exportação dos vários paizes 

e isso nos convencerá da intensíssima troca interna- 

cional. 

O commercio de exportação e importação era Portugal, 

em 1909, foi resp ctivãmente de 30 mil e 64 mil contos. 

Em Espanha o valor da importação e exportação foi 
em 1907 respectivamente de 945 milhões de pesetas e 943 

milhões de pesetas. 



No Brazil a importaçío foi em 1908 de 35 milhões e 

meio de libras e a exportação de 44 milhões. 

Em Inglaterra a importação em 1908 foi de 593 milhões 

de libras e a exportação foi de 441 milhões de libras. 

Em França em 1908 a importação foi de 530 milhões 

de francos e a exportação de 466, 

O valor da exportação allemã foi em 1908 de 324 

milhões de libras e a importação foi de 403 milhões. 

Nos Estados Unidos a importação attingiu em 1907 a 

cifra de 1 bilião 311 milhões de dollars, e a exportação 

de 1 bilião 638 milhões. 

Na Italia a importação em 1909 foi de 116 milhões de 

liras e a exportação de 69 milhões de liras. 

Estes números demonstram cabalmente a intensa mul- 

tiplicação das trocas internacionaes, que é, como diz Pillet, 

umas das caracteristioas da nossa epocha. 

Ora, contando se por milhares os estrangeiros que se 

encontram em todos os paizes, oaloulando-se por milhões 

os contractos realizados entre indivíduos de diiferentes 

nacionalidades, sendo, finalmente, progressiva a interna- 

cionalização das relações individnaes, indispensável era a 

creação dum direito novo que viesse regulamentar e ga- 

rantir essas manifestações da actividade individual, para 

esta poder ser exercida com a necessária segurança. 

E' absolutamente indispensável que o individuo que 

sae do seu paiz tenha garantida, noutro paiz, a sua segu- 

rança, que a pessoa coagida a abandonar a sua terra en- 

contre, no paiz que escolheu como refugio, a garantia da 

sua individualidade. 



E' absolutamente preciso que h»ja normas politicas 

que mostrem á evidencia que as trocas não são burlas, 

que o commerciante que exporta, tem assegurado o preço 
das suas mercadorias, e que » pessoa que paga esse preço 

tem o direito de dispor das mercadorias que comprou. 

Por isso, a internacionalização progressiva das relações 

individuaes exigia naturalmente também a creação pro- 

gressiva de um direito novo — direito internacional privado 

— para que a actividade individual se exercesse com a 
indispensável segurança. 

« Ir-se-ia ao extrangeiro, pergunta Pillet, se não hou- 

vesse a certeza de ahi ter segura a pessoa e a propriedade 
dos bens? Immigrar se-ia se se corresse o risco de ser 

excluído da protecção do direito ? E, inversamente, quem 

ousaria entrar em relações com extrangeiros se não sou- 

besse que podia adquirir contra elles toda a auctoridade 
que o direito dá aos que se conformam com as suas pres- 

oripções ? » 

c) As formas que podem revestir as relações jurídicas 

de caracter internacional privado são as seguintes: l.a) 

relações entre indivíduos de differentes paizes constituídas 

ou no mesmo pftiz ou em paizes differentes; está no pri- 

meiro caso um contracto celebrado entre um português e 

um francês em Portugal, e no segundo um contracto rea- 

lizado por um português residente em Portugal com um 

francês residente em França; 2.a) relações respeitantes á 

posse de bens situados em paiz extrangeiro ou ao exereicio 
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■da actividade no extrangeiro; S.") rela^ò-s entre nacio- 

maes do mesmo paiz constituídas no extrangeiro. 

Esta ultima especie, na generalidade dos casos, n3o se 

pode considerar como caracteristicamente internacional, 
visto não determinar a concorrência de leis d« paizes dif- 

ferentes, m«8 «er regulada pela lei nacional. E' que a so- 

dierania pode ser considerada sob o duplo aspecto; terri- 

torial e pessoal. E' territorial quando se exerce sobre todos 
■os indivíduos que se encontram no território do respectivo 

Estado; é pessoal quando acompinba o individuo, exer- 

oendo-se assim extraterritorialmente. Resulta isto do prin- 

cipio da penetração reciproca das sobernHias, traduzido no 

mutuo reconhecimento pelos Estados das manifestações da 
sua soberania. 

Dizemos que esta ultima especie de relações não é, na 

generalidade dos ctwos, ^caracteristicamente internacional, 
porque é certo que algumas vezes as relações nella oom- 

prehendidas podem revistir esse caracter. Isto suoeede 
todas as vezes que os interesses tutelados pela lei nacional 
dos contractantes, estejam em ctoneorreneia com os dos 

•extrangeiros. 
As relações jurídicas desde que ponham era concor- 

rência leis de paizes differentes, isto e, sempre que por qual- 

quer dos seus elementos se ponham em contacto com leis 

de diflerentes Estados, são internaeionaes. 

Mas não basta a simples regulamentação das relações 

sociaes. Elias deixariam de realizar o fim a que se dirigem, 

se um systhema solido de garantias não desse aos elemen- 

tos entre os quaes essas relações se formam a certeza do 
2 
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comprimento das obrigações e do pacifico exercício do» 

direitos que delias naturalmente derivam. 

2 — A civilização sempre crescente dos tempos mo- 

dernos fez nascer uma nova ordem de relações sociaes que 
não tinham regulamentação no dominio proprio do direito 

nacional. Esta nova ordem de relações sociaes é condição 

fundamenta) da vida das sociedades actuaes. 

Uma simples observação do mais singelo estabeleci- 

mento mostra claramente esta verdade. E' assim que nelle 

se encontram productos de todo o mundo, revelando desta 
forma o desenvolvimento enorme e sempre crescente da 

cooperação mundial. Esta cooperação seria praticamente 

impossível, se a par das relações em que se conoretisa, se se 

não tivesse creado uma ordem jurídica que as assegurasse 

e facultasse o seu desenvolvimento. E' precisamente nestes 
actos que assenta a existência do direito internacional 

privado. 

3 — Como acabamos de dizer, a necessidade de regula- 
mentar e garantir a sociedade internacional de ordem privada 

produziu o apparecimento do direito internacional privado, 

isto é, dum conjuncto de preceitos necessários á conserva- 

ção e desenvolvimento das sociedades cultas e de normas 
obrigatórias vinculadoras da vontade dos povos civilizados, 

e portanto, um systhema de regras imperativas para os 

tribunaes chamados a conhecer das relações a que ellas 
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respeitam e um systhema de garantias juridioas para a 

protecção d'aquelles cuja actividade se torna tffectiva fára 

da acção jurisdicional do seu paiz. 

O direito internacional privado é pois — o regimen ju- 

ridico das relações entre os Estados respeitantes aos interes- 

ses dos seus nacionaes considerados como simples particu- 

lares. 

§ i." — Objecto do direito internacional privado, 
4 — Condição dos extrangeiros; 
5 — Conâieto de leis: 

a) Leis civis; leis commerciaes; leis de compe- 
tência e* processo. 

b) Conflictos entre leis de Estados autonomos; 
conflictos entre leis de Estados que vivem 
politicamente associados; eonllictos entre 
províncias dum Estado unitário, 

6 — Reconhecimento internaciomil dos direitos ad- 
quiridos. 

§ 2.° 

Objecto do direito internacional privado 

4—Depois de termos determinado o conceito do direi- 
to internacional privado, somos naturalmente encaminhados 

a precisar bem as diversas questões que compSem o domí- 

nio que lhe é proprio. 
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Neste eslucfo não nos basearemos em princípios aprio- 

rísticos, mas procuraremos orientar-nos pela realidade objec- 

tiva dos factos por que se revela e manifesta o direito 

internacional privado. Ora estes factos são os costume? 

mlernacionaes, os tratados e a» leis internas. 

Mas, quando se procura difenir as relações jurídicas 

de caracter internacional, a primeira questão, que natu- 

ralmente se nos depara, é a de saber se os extrangeiros 

têm ou não têm direitos, e em caso affirmativo, quaes elles 

sejam, ou melhor, de saber se ao exlrangeiro ó ou não re- 
conhecida peio Estado em que se encontra a capacidade 
jurídica. 

Uma analyse succinta dos costumes, tratados e leis in- 

terna mostra-nos immediatamente que os diversos Estados 

reconhecem dum modo geral a personalidade jurídica dos 

estrangeiros. E, quando assim não suocede, isto é, quan- 
do algum Estado não reconhece aos cidadãos doutro Es- 

tado as faculdades jurídicas para a realização dos seus 

interesses, não faltam reclamações que por vezes dão logar 

a conflictos graves e até mesmo « guerras. 

A Historia fornece-nos exemplos numerosos d© luctas 

derivadas da falta de garantias dos Estados aos extrangeiros 

que nelles exercem a sua actividade, como a guerra anglo- 

boer, a guerra da China (depois da insurreição dos boxers) 

e actualmente a guerra italo-turca que, pelo menos apa- 

rentemente, foi motivada pela necessidade da defesa dos 

interesses dos cidadãos italianos na Tripolitana. 

Em todos os tratados vemos o reconhecimento dos di- 

reitos dos cidadãos dos Estados contractantes. Assim o 
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artigo 1.° da oonvençã » da-Haya sobre as condições da 

validade do casamento, de 12 de junho de 19(12, dispondo 

que o direito de oontrahir casamento é regulado pela 

lei nacional de cada um dos cônjuges, reconhece impli- 

citamente o direito de personalidade aos extrangeiros. Os 

codigos civil e commercial portuguêses regulam também 

a condição dos extrangeiros respectivamente nos artt. 26.° 

a 31.° e 7.°. 

E, se o direito internacional privado é o regimen jurí- 
dico das relações entre os Estados respeitantes aos inte- 

resses dos seus nacionaes, como simples particulares, deve 

abranger tudo o que respeitar aos extrangeiros nas suaa 

relações quando sejam considerados como meros particui- 

lares. Por consequência tudo o que se refere á condição 

jurídica dos extrangeiros entra no âmbito do direito inter- 

nacional privado. 

O problemai da determinação da condição jurídica dos 
extrangeiros ó naturalmente o primeiro a ser tratado, visto 

que de nada valeria o saber-se da eilicacia dos actos rea^ 

lizados pelos extrangeiros, se a lei lhes não reconhecesse- 

capacidade para os praticar. 

Muitos escriptores discutem ainda hoje se a condição 

jurídica dos extrangeiros é objecto do direito internacional 

publico ou privado. Estes escriptores, porém, partem da 

preoccupação de que existe uma differença fundamental 

entre o direito internacional publico e privado, differença 

que, na verdade, não existe. Outros, não admittindo a con- 
dição dos extrangeiros como objecto do direito internacional 

publico, excluem-na também do âmbito do direito interna- 
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cional privado, porque oonsideram o eonflicto das leis como 

objecto exclusivo deste. 

S—Vimos que o problema anterior consiste em saber 
se aos extrangeiros eram reconhecidos direitos e quaes esses 

direitos. 

Os costumes e tratados internacionaes bem como as 

leis internas reconhecem aos extrangeiros o direito de per- 
sonalidade, o direito de contrair matrimonio, a liberdade 

do pensamento, do culto, emíim um conjuncto de direitos 

economicos, como o de contratar, e ainda certos poderes 

ou faculdades jurídicas que, conquanto virtualidades, são 

condições indispensáveis á vida normal dos indivíduos 

numa sociedade civilizada. 

Entre nós o codigo civil prescreve no art. 26.° que 

— «os extrangeiros que viajam ou residam em Portugal 

têm os mesmos direitos e obrigações civis dos cidadãos 

portugueses emquanto aos actos que hão-de produzir os seus 

effeitos neste reino...» Mas, sendo assim, qual a lei que 

deve regular o exercício desses direitos? Supponhamos que 

um espanhol residente em Portugal deseja adquirir um 

prédio rustian; exigindo, porém, o art. 643.° do mesmo co- 

digo a capacidade dos contrahentes, o mutuo consenso, e 

o objecto possível como condições da validade dos contrac- 

tos, e prescrevendo o art. 686.° as formalidades de que essa 

validade depende, surge naturalmente a duvida acerca da 

lei a que se deve attender pelo que respeita á capacidade, 

ao modo de prestar o consentimento e ás formas a obser- 
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var na realização do contracto. E como na nossa bypothe- 

se temos duas leis em contacto, a espanhola e a portuguesa, 
precisamos saber qual das duas se deve applicar. 

Eis como surge o segundo elemento do objecto do di- 

reito internacional privado—o confliclo das leis. 

O oonflicto das leis dá-se sempre que os diversos ele- 
mentos do facto, cujo concurso é necessário para a cons- 

tituição duma certa relação de direito, não sejam todos 
submettidos ao império da mesma legislação, ou seja, 

quando uma dada relação jurídica se relaciona por algum 

dos seus aspectos com leis de paizes difforentes. 

No exemplo anterior qual das duas leis ha-de regular 

o contracto pelo que respeita á capacidade? Segundo a 
lei espanhola só se ó maior aos 23 annos, e segundo o nosso 
• direito o individuo ó maior aos 21 annos. Como resolver 

a questão? Eis um conflicto de leis que o nosso cod, civil 
resolve no art. 27.°, dispondo que « o estado e a capaci- 

dade civil dos extrangeiros são regulados pela lei do seu 
paiz t. No nosso exemplo, a capacidade será, pois, rega- 

lada pela lei espanhola. 

a) Sendo o problema central do direito internacional 

privado a solução dos conflictos das leis privadas, cumpre 
delimitar com precisão a amplitude do problema, determi- 

nando as especies de conflictos que elle abrange. 

Ha duas ordens de conflictos que todos os esoriptores 

fazem entrar no estudo do direito internacional privado. 

São os conflictos das leis civis e os conflictos das leis 
commerciaes. As leis civis e commerciaes organizam o 
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regimen jurídico das relações privadas, quer dos indiví- 

duos quer das pessoas colleetivas, e por isso nenhuma 

duvida se levanta sobre a inclusão do problema da resolu- 

ção dos seus conflictos no systbema do direito internacional 

privado, 

Suscitam-se, porém, duvidas relativamente aos confli- 
ctos das leis de processo civil ou commercial. 

As leis de processo, porque respeitara á organização 
e funcionamento dum serviço do Estado^a função ju^idicajy^^t-ew- 

entram claramente na esphera de acção do direito publico 

interno, e porisso os seus conflictos entram logicamente na 
parte do direito internacional que, segundo a linguagem 

classica, se denomina direito internacional publico. As re- 

gras relativas á competência dos tribunaes nas relações 

intemacionaes, as formas ou prasos de processo, a execu- 

ção das sentenças proferidas por tribunaes extrangeiros, 

as rogatórias entre autoridades judiciarias de países dif- 

ferentes, e, em geral, a organização e funcionamento das 

jurisdições relativamente a extrangeiros ou a actos pas- 
sados em pais extrangeiro, affectara o interesse dos Esta- 

dos considerados como collectivi fades politicas, e portanto 

integram-se naturalmente na parte do direito internacio- 
nal respeitante aos interesses geraes e direitos dos Es- 

tados. Contudo os princípios de processe civil e commer- 

cial representam um complemento tão indespensavel do 

direito respectivo como meio de organizar e tornar effecti- 
va a saneção deste direito que a generalidade dos escri- 

ptores estuda os respectivos conflictos no direito interna- 

cional privado. 
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) Os conflietos das leis privadas podem dar-se, quer 

nas relações de Estados autonomos quer nas relações de 

Estados politicamente associados, mas que conservam a 

autonomia da legislação, quer ainda entre províncias ou 

possessões dum Estado unitário, quando nelle vigorem 

leis differentes, 

A' hypothese de relações entre Estados autonomos tem 

inteira applicaçRo o direito internacional privado. Ahi appa- 

recem em toda a sua frisante expressío os problemas da 

«ondiçío dos extrangeiros, dos conflietos e do reconheci- 

mento internacional dos direitos adquiridos. 

Na hypothese de Estados politicamente associados, como 
as confederações ou federações, conservando os Estados 

particulares, como conservara mais ou menos, a autono- 
mia legislativa, as differenças de legislação farão appare- 

oer conflietos e estes deverão resolver-se, por similhança, 

segundo os princípios do direito internacional privado, a 
não ser que a auctoridade soberana commum fixe legisla- 

tivamente princípios de resolução doa mesmos conflietos. 
Os dois problemas, da condição dos extrangeiros e do re- 

conhecimento internacional dos direitos adquiridos terão 

em tal hypothese pequena importância, pois, como nota 

Pillet, nas relações de Estados unidos politicamente não ha 

propriamente extrangeiros, não se coraprehendvndo que 
uma pessoa seja collocada, sob o ponto de vista do direito 

privado, numa situação inferior por pertencer a uma cora- 

munidade politica differente d'aquella em cujo território 

tem a sua residência, e seria inintellegivel que um acto 

regularmente celebrado em um dos Estados componentes 
3 



do mesmo systhoma politico não fosse reconhecido pelos 

outros Estados. ■ . 

Na bypothese de diíferença legislativa entre províncias 

ou oolonias dum Estado unitário ou entre a metrópole e 

as colonias, a situayào é similhante á'da hypothese ante- 

rior. Haverá naturalmente eonfliotos de leis privadas e 

e estes ainda deverão ser resolvidos, por shnilhança, 

segundo os princípios de direito internacional privado, 

se na legislarão commum não estiver indicado o modo de 

lhes dar solução; os dois restantes problemas daquelle 

direito não poderão certamente manifestar-se. O problema 

dos conílictos resulta da simples divergência de legislações; 

os problemas da condição dos extrangeiros e do reconhe- 

cimento dos direitos adquiridos suppSbp além disso, a 

divergência e completa separação das soberanias. 

C5 — Verificados os direitos que num paiz são reconhe- 

cidos aos extrangeiros, resolvido o problema do conflioto 

de leis, resta saber quaes são os effeitos doa actos prati- 

cados no extrangeiro, ou seja, se os direitos adquiridos 

num paiz serão reconhecidos noutro paiz. 
Supponhamos que ura português faz o seu testamento 

em França. Qual o valor deste testamento em Por- 

tugal ? 

O nosso cod. civil, dispondo no art. 1961.° que <t ós i 

testamentos, feitos por portuguêses em paiz extrangeiro, 

produzirão os effeitos legaes no reino, sendo formulados 

authenticamente, em conformidade da lei do paiz onde 



forem celebrados », reconhece a efficaoia do direito adqui- 

rido no extrangeiro. 

Disposições analogas se encontram em todas as legisla- 
ções europeias, nos tratados, nomeadamente na convenção 
de Haya de 1902, podendo dizer-se que é um principio 

assente no direito internacional o reconhecimento dos di- 

reitos adquiridos no extrangeiro. 
- 

Este problema entrou no âmbito do direito internacio- 
oal privado não sem difficuldades. Foi Antoine Pillet o 

primeiro que, no seu monumental trabalho — Príncipes de 

Droit international privé, — ahi o incluiu. 

Precisado assim o objecto do direito internacional pri- 

vado que, como dissemos, é constituído pela regulamenta- 

ção em cada paiz da condição dos extrangeiros, pela re- 

solução dos confl etos entre legislações differentes e pelo 

reconhecimento internacional dos direitos adquiridos, fd- 

ta-nos agora verificar o elemento differencial dos ires pro- 

blemas. A differença encontra se, como diz Pillet, nos tres 

momentos em que podemos considerar a existência de todo 

o direito, isto ó, na capacidade ou aptidão para possuir 

um certo direito, no evercicio do direito ou momento em 

que o direito se individualiza e fixa numa determinada 

pessoa, e na sancção, quando o titular do direito realizado 

reclama as prerogativas a esse direito inherentes. Todos 

estes momentos são distinctos, e distinctos são também as 

questões que lhes correspondem no direito interna;ional 
privado. 
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I S." — Foníes do direito infernaeional privado, 
& — Conceito geraL 
9 — Costume internacional: 

«} Noção; 
6) EFementos de constituição: 
á) Pratica de actos similftantes; fí) reciprocidade; 

o) vontade idêntica. 
c) Funcção; 
rf> Força obrigatória. 

10 — Tratado normativo. 
aj Conceito de tratado. 
bj Classiffcaçâo: 
! > Tratado contracto ; 

II) Tratado normativo ou tratado accordo: a) re- 
gulador dos direitos ou interesses dos Es- 
tados; P) declarador do direito internacio- 
nal. 

cj Começo e duração da força obrigatória doo 
tratados. 

11 — Leis internas r 
I.0 Leis previstas em tratado» dum modo impera- 

tivo ; 
2.° Leis simplesmente previstas en> tratados; 
3.° Leis de pura iniciativa dos Estados.^ 

12 — Fontes do direito internacional'"^^ 
a) Coslnme internacional -portngads ; 
b) Tratados; 
c) Leis internas. 
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§3.» 

Fontes do direito internacional privada 

S — Depois de termos determinado o conceito do di- 
reito internacional privado e o seu objecto, importa agora 

ver quaes os modos de formaçZo dos preceitos deste ramo 

do direito, ou quaes as fontes que regulam a condição 

jurídica dos estrangeiros, o conflicto de leis e o reconhe- 

cimento internacional dos direitos adquiridos. 

Mas o que devemos entender por fontes do direito in- 

ternacional privado, dum modo geral? Como já dissemos, 
o direito internacional privado é uma ordem jurídica entre 

Estados que, segundo a organizaçZo das modernas socie- 

dades civilizadas, são independentes e autonomos, não 

havendo, por isso, nenhuma entidade superior que lhes 

possa dictar normas de conducta. Mas se os Estados vivem 

uma vida autonoma e independente, também é certo que 
elles vivem na maxima solidariedade imposta pela civiliza- 

ção a que chegaram, que lhes não permitte dispensar a 
mutua cooperação. Se, porém, ó o principio da egualdade 

soberana que domina a communidade internacional, como 

se explica a existência de preceitos obrigatórios que vin- 

culem a vontade dos Estados? A razão desta existência 

só pode encontrar-se na manifestação das suas vontades no 

sentido de crearem e se obrigarem por estes preceitos. 

O direito presuppõe sempre uma manifestação da vontade 

ou vontades. Enquanto não se verificar este elemento, não 
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pôde haver direito. De maneira que toda a theoria das 

fontes do direito internacional privado se resume em de- 

terminar as fórmas porque os Estados manfestam as suas 

vontades no sentido de crearem os preceitos do mesmo 

direito. 

o — a) As fórmas fundamentaes que pode revestir 

a vontade dos Estados na sua manifestação são a tacAta 

traduzida no costume e a expressa traduzida nos tratadçs. 

O costume internacional é alguma coisa de similhante 

ao costume interno. Assim como este corresponde á mani- 

festação expontânea e despida de formalidades da consciên- 

cia jurídica dum povo, assim aquelle ó a revelação de 

egual natureza e fórraa da consciência jurídica dos Estados 
nascida da necessidade da convivência internacional. Elie 

é, como o definiu Ulpiano «lacilus consensus populi longa 

consueludine inveleratus » ou, ampliando a formula ao cos- 

tume internacional — o accordo tácito d^s Estados para a 

constituição dum preceito jurídico de caracter internacional. 

i . ■ 1 ' ' ■ ■ 
b — a) O accordo ó sempre uma correspondência de 

, vontades, que se manifesta ou expressamente ou pela pra- 

tica continuada de actos similhantes. 

A pratioâ continuada-de actos similhantes ó, pois, o 

primeiro elemento constituitivo do costume. Foi por esta 

fórma que se constituiu, por exemplo, o reconhecimento 

da personalidade jurídica dos extrangeiros. Os Estados 

civilizados, por actos succesaivos, reconheceram que os 
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extrangeiros que .viajassem ou "residissem nos seus terri- 

tórios tinham direitos e obrigações. Ora a pratica destes 

actos pelos Estados europeus teve como consequência o 

reconhecimento da personalidade jurídica dos extrangeiros. 

P) Mas n3o basta só a pratica successiva dos actos 

para a constituição do direito internacional consuetudinário, 

ó necessário ainda que essa pratica seja reciproca, isto é, 

que os Estados pratiquem esses actos oòm o intuito de 

corresponder á vontade dos outros Estados. Um exemplo 

dará uma ideia clara deste segundo elemento : supponha- 

mos dois indivíduos que se encontram ao mesmo tempo no 
mesmo logar e dahi se dirigem pelo mesmo caminho para 

o mesmo destino. Entre elles nâo houve o mais pequeno 
entendimento 6 todavia praticaram o mesmo acto. Houve 

reciprocidade? NSo, porque não houve accordo. Mas sup- 

ponhamos agora que-os dois combinam o mesmo caminbo 

a seguir para a consecuçáo dum fim commum : aqui ha 

reciprocidade, porque houve correspondência de vontades 

para o mesmo fim. 

A existência do costume exige, pois, continuidade e 

reciprocidade dos actos que o constituem. Continuidade 

para a sufficiente expressão da vontade dos Estados; reci- 

procidade para traduzir a consciência commum dos mesmos 
Estados e mostrar que elles adherem e reconhecem o valor 

jurídico a uma dada norma das relações internacionaes. 

Em taes condições, o costume revela uma tendência da 
vontade internacional, pois representa a convergência ex- 

pontânea dos Estadas para uma conducta commum, e sa- 
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tisfaz uma exigência das relações intersooiaes, porque dis- 

ciplina a acção mutua dos mesmos Estados em alguma das 

manifestações da iuterdependenoia em que a civilização os 

oollocou. 

5) Daqui resulta que a vontade idêntica ó o treceiro 

elemento, e o decisivo,, da constituição do costume. 

Assim é hoje principio assente que os ministros repre- 
sentantes dos Estados junto doutros Estados gosam de 
certas e determinadas garantias que vulgarmente se deno- 

minam prerogativas diplomáticas ; o attentado contra as 

suas pessoas é punido por leis especiaes; não podem ser 

demandados e julgados criminalmente pelos tribunaes lo- 

caes, porque gosam do principio da extraterritorialidade, 

etc. Como e porque se constituo este costume? Pela pra- 

tica successiva e reciproca de actos que representam alguma 

coisa que os Estados querem e acceitam, 

c) Na primitiva vida juridioa romana o costume tinha 

não só a funcção de crear o direito, mas lambem a de 

o revogar. A' medida que a evolução jurídica romana vae 

avançando, o costume vae perdendo pouco a pouco a sua 

primitiva importância, deforma que na epocha justineanea 

elle não tem a força revogatória, mas simplesmente creadôra. 

Nos tempos modernos, no campo do direito privado o cos- 

tume cede completamente o passo ao direito escripto, não 

sendo revogatório nem introduclivo. 

O direito internacional segue evolução analoga á do 

direito privado interno. Apparece primitivamente sob a 
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fórma exclusivamente consuetudinária. Mas á maneira que 

a evolução avança, vão apparecendo a par das normas 

consuetudinárias as normas escriptas, restringindo-se assim 

■o campo do costume. E, como o direito internacional pri- 

vado é de formação recente, o costume mantém ainda as 

euas funcçoes revogatória e ereadôra. 
■ ■ ' 1 

d) \a regras consuetudinárias formadas pela pratica 

dos Estados civilizados obrigara naturalmente aquelles 

Estados que com os seus actos concorreram para as pro- 
duzir. 

Mas limitar-se ha a elles a sua fprça obrigatória ou 

abrangerá os que, não tendo participado na sua creação, 

venham a encontrar-se mais tarde numa situação similhante 

á que levou os demais Estados ao seu estabelecimento? 

Se esses Estados por qualquer modo reconhecerem a exis- 

tência de taes regras, evidentemente que estas são para 

elles obrigatórias. Mas, dada a significação dos costumes 

internscionaes, que representam a expressão da consciên- 

cia jurídica dos povos, constituem a parte do direito inter- 

nacional geralmente acceita e formara a ordem jurídica em 
que assenta a conservação da communídade internacional, 

a sua força imperativa estende-se a todos os Estados que 
dessa communidade fazem parte e nella querem manter-se 

como meio indispensável á sua conservação e ao seu de- : 

senvolvimento. E' assim que, notam alguns escriptores, os 

Estados interiores devem respeitar o direito internacional 

maritimo e, quando um dia se tornem Estados maritimos 

por um alargamento territorial ou por qualquer outra cir- 
4 



trnmsUncia, serio obrigados a cumprir os preceitos desse 

direito. Em todo o caso, o simples facto de os Estados, 

que dSo concorreram para a formação do costume interna- 

cional, entrarem na comraunidade internacional e nelta 

quererem oonservar-se representa a adheslo destes Estados 

aos princípios do direito em que assenta a mesma comrau- 

nidade, e por isso se pode dizer que o costume interna- 

cional obriga os Estados que o formaram ou que a elle 

prestaram a sua adhesão, verifioando-se o principio de que 

a força obrigatória do direito internacional apenas deriva 

da vontade commum dos Estados. 

E approximandovHos agora da acçío que o costume 

exerceu na formação do direito internacional privado, veri 

ficamos que muitos dos principios fundamentaes e muitas 

instituições do direito internacional a elle deveram a sua 

origem e ainda hoje encontram no acoordo tácito dos 
Estados a garantia do seu reeonhecimsnto e da sua obser- 
vância, como, por exemplo, .o reconhecimento da perso- 

nalidade jurídica dos extrangeiros. 

Este costume tem os signaes da sua existência nas 

legislações internas dos differentes paises, nos tratados e 

principalmente no facto de os Estados reclamarem perante' 

os outros Estados, quando não seja reconhecido este direito 

aos seus nacionaes, reclamações que têm dado lógar, oómo 

já atraa fica dito, a verdadeiras guerras, quando a arbitra- 

gem não ponde resolvel-as pacificamente. 

E que isto é assim vem mostra-lo, duma mineira di- 

recta e eloquente, a repressão do trafico dos escravos. 

Depois que os Estados europeus aboliram a escravidão ! 
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nas metrópoles, ella appareoeu nas colonias como forma de 

organisaçSo do trabalho, sendo mais tarde também alli 

extincta pelos Estados ohristSos. Mas nos Estados de oivi- 

liza^So inferior, como os musulmanos, a esoravidío conti- 
nua ainda. Abi nlo podem os Estados civilizados exercer 

a sua acçSo repressiva, visto que todos os Estados inde- 

pendentes gosam da autonomia, podendo, por isso, ter as 

instituições que eiles acharem mais convenientes á sua 

conservação e desenvolvimento. Mas podem os Estados 

que a aboliram oppôr-se ao trafioo, quando este se faça em 

mares não territoriaes do Estado traficante, tendo sido oons- 

tituida para esse fim em 1890 uma união internacional. 

Mas ha mais. E' principio corrente que o escravo, que 

consegue fugir do seu paiz para um Estado, onde não é 

permittida a escravidão, fica por esse facto livre, não po- 

dendo ser reclamado pelo seu senhor ; que um escravo, 

que tenha oommettido um crime e se tenha escapado para o 

extrangeiro, não pôde ser extraditado, afim de não ser re- 

duzido de novo á escravidão, 

A acção do direito consuetudinário vae maia longe 

ainda, pois reconhece valor e efficacia ás leis extrangeiras. 

Os Estados são independentes e autonomos, mas pre- 

cisam de viver harmónica e solidariamente, devendo por 

isso respeitar-se na sua soberania. E, como a legislação é 

a manifestação suprema da soberania, resulta que elles 

devem respeitar-se nas suas legislações. E que consequên- 

cias derivam deste facto ? E' que os Estados não podem 

sujeitar os extrangeiros só ás suas leis, devendo por isso 

ter um systhema de normas para a resolução dos oonflictos 
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que surgem, quando as relaçXes juridicas constituídas por 

estrangeiros estão por qualquer dos seus elementos em 

contacto com as leis nacionaes e estrangeiras. 

Na verdade, não ha legislação nenhuma que admitta 

o principio absoluto da territorialidade. Ainda nos paizes 

mais territorialistas, como são a Inglaterra e os Estados 

Unidos da America do Norte, se encontram princípios le- 

gislativos daquella natureza. Isto significa que todos os 

Estados reconhecem a necessidade de substituir em alguns 

casos o império da sua lei pelo da nacionalidade do es- 

trangeiro. 

E, lançando a vista pelas legislações de todos os Es- 

tados, vemos consignados os seguintes princípios que são 

a cabal affirmação do que acabamos de dizer: 

O estado e a capacidade dos estrangeiros são regulados 

pela lei péssoaí ou pela lei do domicilio; 

A situação jurídica dos immoveis é regulada pela lex 

rei sitae; 
As acções propostas por estrangeiros são sempre regu- 

ladas pela leos fori; 

Todas as leis de interesse e ordem publica applioam-se 

tanto a nacionaes como a estrangeiros. 

Todos estes princípios foram produzidos pelo costume 

e constituem a base do direito internacional privado. 

IO — Dissemos anteriormente que a manifestação ta- 

cita da vontade dos Estados para a constituição do di- 

reito internacional se traduzia no costume; vamos agora 
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ocoapar nos dos tratados qm são o produolo da sua mani- 

festação expressa. 

Tratado ó — o accordo expresso entre dois ou mais Es- 

tados, para o effeilo de regular as suas relações mutuas. 

Representa, por isso, a expressão nitida da natureza do 

laço constitucional que liga os Estados no exeroicio da sua 

actividade comtnum, sendo a fórina natural de regular as 

relaçSes dos organismos políticos que, embora ligados pela 

solidariedade dos seus interesses e das suas tendências, 

conservam a sua liberdade de acção e a sua autonomia 

soberana. 

t> — I) Os tratados dividem-se em tratados contractos e 
em tratados normativos ou tratados accordos. A differença 

deriva da natureza dos interesses que elles regulam. 

Assim umas vezes o tratado constitue um negocio jurídico 

tendenáè-a conciliar interesses diversos e correspondentes 

dos Estados signatários, resultando da harmonia entre von- 

tades distinctas e oppostas doa mesmos Estados pela troca 

de utilidades ou pela reciprocidade de direitos e obrigações, 

e destinando-se, por isso, a resolver uma pendência, esta- 

belecer uma transação ou regular uma situação politica 

ou territorial. A esta fórma de tratado chamam os escri- 

ptores tratado contracto, por ser similhante a sua funcção 

nas relações internacionaes á funcção dos contractos na 

vida social, que se resume, dum mudo geral, na concilia- 

ção de interesses oppostos, embora correlativos, por ma- 

neira que um dos contractantes preste o que o outro quer 

ter e tenha o. que o outro quer prestar. O tratado con- 
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que surgem, qnaoio as relaçEes jurídicas constituidas por 

estrangeiros estão por qualquer dos seus elementos em 

contacto com as leis nacionaes e estrangeiras. 

Na verdade, não ha legislação nenhuma que admitta 
o principio absoluto da territorialidade. Ainda nos paizes 

mais territoíialistas, como são a Inglaterra e os Estados 

Unidos da America do Norte, se encontram princípios le- 

gislativos daquella natureza. Isto significa que todos os 

Estados reconhecem a necessidade de substituir em alguns 

casos o império da sua lei pelo da nacionalidade do es- 

trangeiro. 

E, lançando a vista pelas legislações de todos os Es- 

tados, vemos consignados os seguintes princípios que são 

a cabal affirmação do que acabamos de dizer: 

O estado e a capacidade dos estrangeiros são regulados 

pela lei pessoai ou pela lei do domicilio ; 

A situação jurídica dos immoveis é regulada pela lex 

rei sitae; 
As acções propostas por estrangeiros são sempre regu- 

ladas pela lex fori; 

Todas as leis de interesse e ordem publica applicam-se 

tanto a nacionaes como a estrangeiros. 
Todos estes princípios foram produzidos pelo costume 

e constituem a base do direito internacional privado. 

IO — Dissemos anteriormente que a manifestação ta- 

cita da vontade dos Estados para a constituição do di- 

reito internacional se traduzia no costume; vamos agora 



ocoupar nos dos tratados qui são o producto da sua mani- 
festa-lo expressa. 

Tratado ó — o accordo expresso entre dois ou mais Es- 

tados, para o efjeito de regular as suas relações mutuas. 

Representa, por isso, a expressão nitida da natureza do 

laço constitucional que liga os Estados no exeroioio da sua 

actividade commum, sendo a fónna natural de regular as 

relações dos organismos políticos que, embora ligados pela 

solidariedade dos seus interesses e das suas tendências, 

conservam a sua liberdade de acção e a sua autonomia 

soberana. 

b — I) Os tratados dividem-se em tratados contractos e 
em tratados normativos ou tratados accordos. A differença 

deriva da natureza dos interesses que elles regulam. 

Assim umas vezes o tratado constitue um negocio jurídico 

tendenáfra conciliar interesses diversos e correspondentes 

dos Estados signatários, resultando da harmonia entre von- 

tades distinctas e oppostas dos mesmos Estados pela troca 

de utilidades ou pela reciprocidade de direitos e obrigações, 

e destinando-se, por isso, a resolver uma pendência, esta- 

belecer uma transaçSo ou regular uma situaçKo politica 

ou territorial. A esta fórma de tratado chamam os escri- 

ptores tratado contracto, por ser similhante a sua funcção 

nas relações internacíonaes á funcçSo dos contractos na 

vida social, que se resume, dum mudo geral, na concilia- 

çío de interesses oppostos, embora correlativos, por ma- 

neira que um dos contractantes preste o que o outro quer 

ter e tenha o que o outro quer prestar. O tratado con- 
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irado é, pois, o que tem por fira conciliar interesses diver- 

gentes. Supponharaos, por exemplo^ que Portugal, a bra- 

ços com ura excesso de produoçSo vinoola, tem por outro 

lado, falta de cereaes; que os Estados Unidos da America 

têm um excesso de prodncçSo cerealífera e falta de vinho. 

Os interesses dos dois Estados sio claramente oppostos, 

e, em virtude d'is8o podem elles entrar em negociações 

par» o estabelecimento dura tratado tendente a conciliar 

estes interesses, obrigando-se a importar e exportar reci- 

procamente aquelles productos. 

Entre Portugal e Espanha discute-se uma questão de 

delimitação de fronteira. Como a soberania não pode ser 

simultaneamente exercida por dois Estados sobre o mes- 

mo território, cala um dos Estados tem interesse era sa- 
ber até onde chega o império da sua lei. Estes interesses 

são também divergentes e oppostos, havendo por isso ne- 

cessidade de os conciliar, porá o que ambos os Estados 

celebrem um trata lo. 

II) Outras vezes, porém, o tratado representa a união 

de vontades nacionaes de conteúdo idêntico, isto ó, uma 

união de vontades pela qual os Estados se propõem realizar 
interesses eommuns ou eguaes. Asu a fanoção é, em tal caso, 

não conciliar pretensões oppostas mediante prestações re- 

ciprocas distinctas, mas tornar possivel o exeroicio duma 

actividade tendente a eífectivar interesses idênticos. A sb 

milhante tratado chamam os internacionalistas allemães 

tratado accordo ou vfrormativo, pelo facto de conter a ma- 

nifestação da vontade comum dos Estados para a realiza- 



çío dum interesse idêntico e a indicaçío dts regras a 

seguir para chegar a esse resultado. SSo desta cathegoria, 

por exemplo, o tratado de 29 de outubro de 1888 relativo 

á navegação do canal de Suez, e os tratados de consitui- 
^So das uniões internacionaes administrativas, como a oon- 

vem;So de 14 de maio de 1865 hoje subsiituida pela con- 

vençSo de 22 de julho de 1875, referente á creaçSo e or- 

ganisaçâo da União telegráfica e a convenho de 9 de ou- 

tubro de 1874, hoje substituída pela convençSo de 26 de 

maio de 1906, respeitante á creação e organizarão da União 

postal. Em qualquer destes casos o interesse dos Esta- 

dos é idêntico, destinando se os tratados a disciplinar o 
exercício da actividade para o fim commnm quer de regu- 

lar a navegação internacional, quer de conseguir segurança 

e regularidade nos meios de communieação internacional. 

E muito differente o valor das duas ordens de tratados 

como fontes do direito internacional. 

Os tratados contractos não formulam preceitos jurídicos 

novos, limitam-se a applicar princípios já estabelecidos e 

crear direitos subjectivos para os Estados contractantes, 

em face de normas objectivas de direito internacional já 

constituídas pelo costume ou por outros tratados. 

Só os tratados normativos são fontes de direito inter- 

nacional. 

Devemos, porém, notar que apparecem tratados que 

resolvem conflictos de interesses e inserem também normas 

juridicas de applicação futura, assumindo, por isso o duplo 

caracter de tratado contracto e normativo. Foi o que acon- 

teceu conT o tratado de Vienna de 9 de junho de 1815 



que, por um lado, pacificou a Europa perturbada pelas 

campanhas napoleónicas e, por outro, formulou princípios 

respeitantes á livre navegação dos rios internacionaes e á 

gradação dos agentes diplomáticos. O principio respeitante 

á navegação foi o seguinte: que os rios internacionaes 

próprios para a grande navegação fossem abertos a todos 

os Estados; relativamente á gradação dos agentes diplo- 
máticos estabeleceu as seguintes cathegorias: l.1) embai- 

xadores e legados; 2.*) ministros plenipotenciários; S.4) 

encarregados de negocios. 

c) Os tratados normativos ofíerecem duas variantes 
egualmente interessantes: uns regulam direitos ou inte- 

resses dos Estados contractantes, outros declaram precei- 

tos de direito internacional. 

Para a execução dos primeiros os Estajos criara uniões 

internacionaes administrativas que são associaçò-s de Es- 
tados destinadas a dar unidade orgânica e funocional á 

realização de determinadas ordens do interesses communs 
desses Estados mediante orgãos internacionaes de natureza 
deliberativa (congressos e conferencias), administrativa 

(commissões e officios) e por vezes judicial (tribunaes ar- 

bitraes), que regulam e executam os respectivos serviços 

e resolvem as diffimldades levantadas entre os Estados 
unionistas a respeito dos interesses a que as uniSes se re- 

ferem. São exemplos: a União geodésica (convenção de 

Berlim de 1896); a União telegraphica (convenção de 

22 de julho de 1875) ; a União de pesos e medidas (con- 
venção de 20 de maio de 1875); a União postal çonven- 
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vençSo de 20 de maio de 1906); a União para protecção 

da propriedade industrial (convenção de 20 de março de 

Í883); a União para protecção da propriedade artística e 

literaiia (convenção de 9 de setembro de 1886); a União 

para a repressão do trafico de escravos (convenção de 2 de 

julho de 1890); a União para a publicação das tarifas 

•aduaneiras (convenção de 5 de julho de 1890); a União 

internacional dos caminhos de ferro (convenção de 14 dé 

outubro de 1890); a União internacional dos assueares 

(convenção de 5 de março de 1902); etc. As Uniões in 

ternacionaes administrativas são personificadas por o/fidos 

internadonaes que constituem conferencias diplomáticas 

permanentes e como que o conselho federal dum grupo de 

Estados unidos por um laço constitucional. 

Estas Uniões que, sendo já um producto da solidarie- 

dade internacional, muito têm oontribuido e contribuirão 

de futuro para o aperfeiçoamento da comraunidade int«r- 

nacional, alargando, intensificando as relações entre os 

Estados ao mesmo tempo que as unifica. Esta commum- 

dade com o seus poderes legislativo, judicial e executivo 

é moldada nas bases da ooramunidade nacional da qual se 

distingue apenas na origem que naquella é contractual. 

J3) Os tratados declaradores de direito são oelebradoâ 

com fim immediato de estatuir preceitos de direito inter- 

nacional obrigatórios para os Estados contractantes e para 

todos aquelles que a elles adherirem ou por qualquer modo 

aceitarem. São tratados da caracter legislativo immediato 

tendentes a disciplinar juridicamente a conducta dos Ea- 
S 
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tados na ord^m internacional. Sâo exemplue destes: o re- 

gulamento de Vienna, de 19 de março de 1815, e o pro- 

tocollo de Aix la-Chapelle, de 21 de novembro de 1818, 

definindo as procedências diplomáticas ; o regulamento de 

Vienna, de 9 de junho de 1815, fixando principies relati- 

vos á navegação dos rios internacionaes ; a declaração de 

Paris, de 16 de abril de 1856, fixando prinoipios de direito 

internacional maritimo; as convenções da Haya, de 18 de 

outubro de 1907, estabelecendo regras relativamente á so- 
lução pacifica dos confiictos internacionaes, e respeitantes 
particularmente á arbitragem internacional, á abertura das 

hostilidades, ás leis e costumes da guerra, etc.; as con- 

venções da Haya, de 14 de novembro de 1896, de 12 de 
junho de 1902 e 17 de julho de 1905, formulando princí- 

pios de direito internacional privado. 

Os tratados desta natureza são a clara expressão da 

união jurídica dos Estados que vivem em communidade 
internacional. 

A multiplicação constante destes tratados vae pouco a 

pouco substituindo o costume internacional, semelhante- 

mente ao que aconteceu na evolução formal do direito in- 

terno, onde se operou a passagem suocessiva do costume 

para a lei. O direito internacional evoluciona assim da 

forma consuetudinária para a forma de prinoipios geraes 

oonvenoionaes, que são leis das sociedades dos Estados. 

c) Conhecida a classificação dos tratados, importa de- 
terminar o começo e a duração da sua força obrigatória. 

Os tratados começam a vigorar e obrigam, por consequen- 
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«ia, to^os os Estados que os assignara, logo que estejam 

ratificados (1). 

Mas quando cessa a sua fon;a obrigatória ? 

(t) Os agentes diplomáticos foram classificados pelo congresso 
de Aix-la-Chapello no protocollo de 21 de novembro de 1818, em 
quatro classes; 1.*) embaixadores, legados ou núncios; 2.,) envia- 
dos extraordinários on ministros plenipotenciários; 3.*) ministros 
residentes; 4.') encarregados do negoeios Esta classificação foi 
acccite por lodos os Estados e têm conservado até boje força de 
lei na sociedade internacional. 

Todos os agentes diplomáticos, qualquer que seja a sua catbo- 
goria, são equiparados perante o direito internacional para o effeito 
da representação dos Estados. As «nicas differenças entre elles 
existentes são de honras e precedências. 

Os agonies diplomáticos são investidos na sua missão por meio 
de cartas credenciaes, assim chamadas porque nollas se pode que 
se ligue inteiro credito ao agente diplomático cm tudo o que elle 
disser cm nome do seu governo, ou por meio de carias patentes 
de plenos poderes. As credenciaes são dadas normalmente aos en- 
viados de missão permanente. Aos enviados de missão temperaria 
o especial são dados em geral plenos poderes. 

O nosso corpo diplomático não tem nenhum embaixador, por- 
que, não enviando Portugal nenhum agente diplomático desta classe, 
os outros Estados, em virtude do principio de reciprocidade domi- 
nante em direito internacional, também não enviam nenhum em- 
baixador. 

Para a confecção dum tratado, os agentes diplomáticos dos di,- 
forenlos Estados, que se fazem representar no congresso, começam 
por trocar os seus plenos poderes, entram depois em negociações, 
articulam e assignam as suas conclusões. Mas o tratado não lica 
assim completo. E' necessária ainda a approvação dos parlamentos 
e a ratificação dos chefes de Estado. 
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E-ita pergunta foi formolada pela primeira vez na con- 

ferencia de Lmdres de 17 de janeiro de 18^1, devido ao. 

pedido feito pela Rússia, para serem revogados alguns 

artigos do tratado de Paris de 30 de março de 18Õ6, que 
declarava neutro o mar Negro e limitava as forças navaes 
que a Rússia e a Turquia ahi podiam conservar. A con- 

ferencia estabeleceu a doutrina de que nenhum Estado se 
podia desligar dos compromissos assumidos em tratados, 

sem o consentimento dos outros Estados contractantes. 

Eis a declaraçSo: « Os plenipotenciários da Alleraanha 
do Norte, da Áustria Hungria, da Gran-Bretanha, da 

Rússia, da Italia e da Turquia, reunidos era conferencia, 

reconhecem como principio essencial do direito internacio 
nal que nenhuma potencia pode deixar de cumprir as 

obrigações dum tratado nem modificar as suas disposições, 

senSo com o assentimento das partes contractantes obtido 

por meio dum consentimento pacifico. » 

A força obrigatória dos tratados pode também extinguir- 
se: 1.°) pela execução integral e completa do tratado; 2.°) 
pela expiração do termo fixado para a sua duração ; 3.° ) 
pela realização duma con lição resolutiva expressamente 

prevista; 4.°) pela renuncia dum Estado aos direitos que 

lhe confere o tratado; 5,°) pela impossibilidade de execu- 

çâo; 6.°) pela denuncia (1); 7,°) pela guerra (2). 

(D A denuncia é a notificação feita por um dos Estados 
contractantes aos demais de qne não continuará a observar para o 
futuro as clausulas dum tratado. A faculdade de denunciar tratados 
podo ser prevista o estabelecida pelos Estados contractantes, mas 
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11 — Se aiwlysHrmos os artt. 26." a 311961.° 1965.°, 
904.", etc. do cod. civil, os artt. d." a 7.°, 12 0, 54.°, etc., 
•lo cod. cora. e ainda di<p sço '3 doutros codigos a que 

adeante nos referiremos, verificamos que nelles se con- 

signam principies de direito internacional privado rela- 

tivos aos tres problemas que constituem o objecto proprio 

do mesmo direito. 

Isto significa que as leis internas de cada paiz são 

também fontes de direito internacional privado, e ó destas 

que vamos tratar. 

As leis internas que contêm princípios de direito inter- 

nacional privado podem olassificar-se em tres grupos: leis 

previstas em tratados dam modo imperativo, leis simples- 

mente previstas em tratados e leis de pura iniciativa dos 

listados. 

I.0 — As leis previstas em tratados dura modo impe- 

rativo são as que os Esta los estabelecem no cumprimento 

ha casos om que a donnncia pode ter logar mesmo não sendo pre- 
vista, o neste ultimo caso é considerada legitima, verificadas certas 
o determinadas condições. 

f2) O efTeilo da guerra sobre os tratados concluidos entre os 
belligeranles varia com a natureza dos tratados. 

A guerra faz cessar evidentemente do pleno direito os tratados 
que são incompatíveis com ella, isto é, aqnelles que snppõem a 
harmonia de condncta politica dos Estados e as suas boas relações 
como os tratados de alliança. Deixa porém, siibstir os tratados que 
respeitam precisamente ao estado de guera e que são concluídos 
para regular os seus actos ou os seus elTeitos. 
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-dum dever imposto nos tratados. SSo, por assim dizer, um 
complemento desses tratados. Exemplifiquemos: era 14 

de março de 1884 celebrou-se a convenção internacional 
relativa á protecção dos cabos submarinos e no art. 12 0 

dispoz se que «as altas partes contractantes obrigam-se a 
tomar ou a propor aos seus respectivos corpos legislativos 

as medidas necessárias para assegurar a execução da pre- 

sente convenção, e especialmente para fazerem punir ou 

com a prisão, ou com a multa, ou com estas duas penas, 
aquelles que contrariem as disposições dos artt. 2.°, 5.° 

e 6.°. » 
Em cumprimento desta disposição publicou Portugal a 

lei de 21 de abril de 1886, estabelecendo as seguintes 
penalidades: multa de 2i$ÍOOO a 50^000; a mesma multa e 

a pena de seis dias a dois ruezes de prisão; multa de 

50^000 a 180(5000 reis, prisão correcional ou prisão maior 
até cinco annos, para todos os infractores das disposições 
dos artt. 2.°, 5.° e G.0 da referida convenção, 

Como se vê pela analyse do art. 12.° da convenção, 

Portugal, e o mesmo succedeu cora todos os outros 

Estados signatários, não só foi odlocado na obrigação de 

publicar a lei de 21 de abril de 1886, mas ainda na de 

a moldar no art. 12.° da convenção relativamente ás pe- 
nalidades impostas aos infractores das disposições dos 

artt. 2.°, 5.° e G." que na lei correspondem aos artt. 4 o, 

6.°, 8.° e 9.°. 
E é precisamente o facto de noa tratados se fixarem 

as bases das leis complementares internas que caracteriza 
a classe a que nos vimos referindo. 
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2.° — As leis simplesmente previstas nos tratados slo 

as que os Estados publicam no cumprimento ou exercicio 

dum direito que lhes é reconheci lo num tratado. Distin- 

guem-se das anteriores, porque nestas deixa-se aos Estados 

ampla liberdade para regular os interesses, a que respeita 

o tratado, contanto que não contrarie os princípios geraes 

alli consignados, enquanto que naquellas, como vimos, os 

Estados contraotantes tem de subordinar-se ás prescripçõrs 

estabelecidas uo tratado. Assim a convmyâo de Berne, de 

3 de n ivembro de 1908, para a protecção das obras lite- 

rárias e artísticas, á qual portugal adheriu por decreto de 

18 de março de 1911, dispõe que — « a duração da pro- 

tecção concedida pela presente convenção comprehende a 

vida do auctor e 50 annos depois da sua morte. Contudo, 

no caso em que essa duração não seja uniformemente 
adoptada por todos os paizes da União, a duração será regu- 

lado pela lei do paiz em que a protecção 1'ôr reclamada e não 

poderá exceder a duração fixada no paiz de origem da 

obra. Os paizes conlraclanles não serão, por consequência, 

obrigados a apptylicar a disposição da alinea precedente, 

senão na medida em que ella se concilie com o seu direito 

interno (art. 7." ) >. 

As palavras sublinhadas mostram claramente que não 

ficaram os Estados contraotantes obiigados a lixar um 

certo e derterminado praso para a protecção, mas o qi.e 

mais se harmonisasse com os seus interesses. 
3.°— As leis de pura iniciativa d< s Estados são as que 

elles publicam por sua livre vontade, iato é, sem a isso 

serem compellidos por qualquer traia lo internacional, fa- 
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•zendo-o apenas no oumprimeato dum dever de solidarie- 

dade internacional. São exemplos destas os artt. 24.° a 

31.° do ood. civil, 4.° a 7.° do cod. o mmercial, etc. 

Mas qual é o valor de cada uma destas cathegorias 

relativamente á sua força obrigatória para com os outros 
Estados ? 

As leis previstas em tratados dum modo imperativo 

teem o mesmo valor que as disposições do tratado de que 

elles são complemento. E tem o mesmo valor, porque re- 

presentam na ordem internacional o mesmo que os decretos 

legislativos na ordem nacional. Assim como dentro dum 

Estado o corpo legislativo autoriza por vezes o executivo 

a elaborar e publicar diplomas legislativos, com a mesma 
força da lei, com a restricção apenas de este se não afas- 

tar dos principios por elle assentes, assim também os Es- 

tados, quando entre si aceordam, para a regulamentação 
de interesses cominuns, autorizam e obrigara cada um dos 

Estados associados á publicação de leis, desenvolvendo os 
principios consignados nos tratados, que (erlo entre elles 
a mesma forçv obrigatória que estes principios. 

As leis simplesmente previstas em tratados teem tam- 

bém, por este facto, a mesma força obrigatória das ante- 

riores. Mas uma fundamental diíferença oxiste entre umas 

e outras, porquanto, tendo, como já dissemos, as primei- 
ras de moldar-se nos principios geraes consignados nos 

tratados, que as ordenam, não podem os Estados modifi- 

ca-las ou altera-las de forma que ellas ci ntrariera esses 

principios; outro tanto não sucoede com as segundas, visto 

que, limitando-se os tratados a preve las, deixam ao Estado 
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atnpln Uberdade para regular os interesses a que respeitam 

pela forma mais adequada aos seus interesses. Neste caso 

•o que para os Estados ó obrigatório é a existência da lei 

■e nSo uma lei dispondo desta ou daquella forma. Daqui 
"T _ ' ' t 

resulta que podem os Estados alterá-la, substitui-la por 

nutra que venha regular os interesses oommuns pela forma 

•que melhor lhes aprouver. 

As leis de pura iniciativa dos Estados, porque nào re- 

eullam dum accordo de vontades, mas sXo a expressão da 

vontade isolada do Estado que as formula, também só para 

este podem ter força obrigatória, não constituindo preceitos 

imperativos para os demais membros da sociedade inter- 

nacional. Quando mesmo consagrem princípios que inte- 

ressem directamente ao direito internacional, apenas mos- 

tram o modo de sentir do Estado que os promulga e, se 

effectivaraente tiverem ura verdadeiro valor doutrinal e 

pratico podem contribuir para a formação dura costume 

internacional ou preparar a celebração dum tratado, mas 

em caso algum crearão só de per si, preceitos jurídicos 

obrigatórios para os outros Estados. 

f 

XÍ2 — Vejamos agora quaes as fontes do direito inter- 

nacional privado português. Mas antes de entrar própria-, 

mente no assumpto devemos fazer uma advertência para 

evitar confusões que facilmente poderiam surgir das pa- 

lavras — direito internacional português. O direito inter- 

nacional não ó direito dum só Estado, isto é, não regula 

relações deste ou daquelle exclusivamente, mas as relações 
6 
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mutuas dos Estados que formam a cemmunidade interna- 

cional. Porém, como o direito internacional privado se 

contém em grande parte nas legislações internas de cada 

Estado, empregamos aquella expressão para significar a» 
disposições daquelle direito que se contém na nossa legis- 
lação. 

a) As fontes do direito internacional privado português 

são tres — costume, tratados e leis internas. 

O costume apparece em Portugal como fonte do direito 
internacional da mesma forma que nos outros Estados. 

Dissemos que o costume era um accordo tácito que 
naturalmente resultava da pratica continua e reciproca 
de actos semelhantes por parte dos Estados. 

Note ss, porem, que pode o accordo tácito estabelecer-se 
dum modo expresso quando cada um dos Estados nas suas 

leis internas estabelece preceitos idênticos relativamente 

aos extrangeiros, independentemente de qualquer accordo 

com outros Estados. É o que snocedeu, por exemplo, 

com o reconhecimento da personalidade jurídica do extran- 
geiro, consignado em todas as legislações dos povos civi- 

lizados. 

h) Também os tratados são era Portugal fonte de di- 
reito internacional, como resulta do final do art. 25 do 
cod. civil português. 

Estes tratados podem ser singulares ou collectivos. São 

singulares quando realizados entre dois Estados; são col- 
lectivos quando estabelecidos para regular as relações jurí- 
dicas de mais de dois Estados. 
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É exemplo do primeiro grupo a Convenção consular ce- 

lebrada entre Portugal e a Áustria em 10 de agosto da 

1874. Nesta convenção determinaram-se as funcçoes dos 

cônsules portuguezes e austríacos respectivamente na 

Áustria e Pcrtugal e estabeleceu-se um preceito especial 

para as suceessoes. 

Como exemplo do segundo grupo indicaremos apenas 

os seguintes tratados: as convenções da Ilaya de de 

1902 e de 1905 sobre processo civil, casamento, divorcio, 

separação de pessoas, tutella de menores, effeito do casa- 

mento, suceessoes e interdicção. 

c) Obedecendo á tenlencia geral, definiram as leis 

portuguesas alguns principies de direito internacional pri- 

vado, como se vê nas seguintes disposições do ood. civil: 

«rtt. 18.°, 19.a, 22.°, 23.°, 24.° a 31.°, 578.#, 964.°, 1065.°, 

1066.°, 1085.°, 1106.°, 1107.°, 1202.°, 1961.°, 1962 °, 

1965.", 1966.° n.® 1,2406.»,2430.°, 2456.°, 2479.°, 2492.°. 

O art. 19.° foi revogado pelo decreto de 2 de dezembro 

de 1910; o decreto n.0 1 de 25 de dezembro de 1910 

revogou«xi3 artt. 58.® a 62.°^ 1065 °, 1066." e 1085.®; os 

artt. 1202.® e 1479.® foram revogados pelo cod. do registo 

civil de 18 de fevereiro de 1911; 

Do ood. eomrnercial artt. 4" a 7.®, 12.®, 54", 96.', 

109 0 a 112.°, 187.°, 255.°. 351." n.® 1 e seu § único, 488.®, 

490 ®, 509.°, 511." § 1.®, 513 0 § 1.®, 516.° §§-2 » e 3.°, 

591.° §§ 1." e 2 ", 674.°, 675.° e 745.°. Este ultimo artigo 

foi evogado primeiramente pelo codigo de falenei is e 

dep. elo codigo de processo commercial, art. 13 "; 
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Do cod. de processo civil artt. 18.° § 2'.°, 20.", 21.^ 
§ 4." n." 2, 39.», d.» 6, 86.», 88.», 89.», e §§, 184,°, 213.% 

266.» n.» 4, 274.»-, 805.», 1087.° a 1091.°; 

Do cod. de processão oommercial artt 2.% 8.» 12.» 
13.°, 30.», 164.°, 167.» e 177.»; ' 

De /eis especiaes: 
Art. 76.» da lei de 21 de maio de 1896, sobre a pro- 

priedade industrial e oommercial; 

Artt. 87.», 89.», 116 e 192.° do regulamento consular 
de 24 ile dezembro de 1903; 

A lei de 25 de abril de 1907 relativa á entrada e said» 
dos emigrantes portuguêses, dispensando em geral, o» 

passaportes e regulando o ingresso dos estrangeiros no 
paiz; 

Decreto de 4 de julho de 1906 que regula o mesmo 
assumpto para o ultramar; 

i 
Decreto de 2 de dezembro de 1910 relativo á natura- 

lização ; 
Decreto de 3 de novembro de 1910, art. 5.», sobre o 

divorcio; 

Decreto n.® 1 de 25 de dezembro de 1910, artt. 58.» 
a 62; 

Cod. do registo civil do 18 de fevereiro de 1911, artt. 
40.°, 41.», 119.°, 223.°, 245.» e 513.»; 

E ainda os artt. 10.°, 11.» e 49.» a 56.» do decreto de 
21 de outubro de 1907, sobre os seguros. 

Como se vê, não são poucos os documentos legaes que 
contem disposições de direito internacional privado. É de 
lamentar que todas estas disposições não constituam um 
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corpo systhematico, de maneira a permittir a resoluySo 

rapida das questões que as relações internaoionaes de ca- 

racter privado podem suscitar. 

Enumeradas as fontes do direito internacional portu- 

guês, resta naturalmente perguntar qual a ordem por que 

devemes consultar as trez ordens de fontes e os elementos 

a que devemos recorrer para a resolução das questões, 

quando nellas se não encontrem principies applicaveis. 

Relativamente ao primeiro probleUta é evidente que- 

devetnos começar pelos tratados, que estejam ratificados 

e que não tenham sido devidamente denunciados, visto 

que as leis internas determinam que, quando haja tratados 

respeitantes á hypdthese em questão se cumpram os mes- 

mos integralmente ainda mesmo que contrariem as normas 
! 

geraes reguladoras das relações privadas internaoionaes. 

A segunda cathegoria a consultar é a das leis internas, 

porque os orgãos encarregados de declarar o direito estão- 

directamente subordinados ao direito publico interno, e com 

elle devem harmonizar sempre o exercício da sua activida- 

de. Por isso, se houver contradicção entre as leis internas 

e o costume internacional, os tribunaes devem applicar as leis' 

internas como aquellas que directamente disciplinam a sua 

funcção publica. O julgamento representará, em tal hypo- 

these, uma violação do direito internacional, mas tal viola- 

ção não poderá attribuir-se ao tribunal, que cumpriu a lei 

do Estado de que é orgão, mas deverá attribuir-se ao 

proprio Estado por não ter harmonizado a sua legislação 

com os seus deveres internaoionaes. O tribunal deverá, 

em summa, applicar sempre o direito intern i, embora isso 
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possa determinar a responsabilidade do Estado, já que 

o direito internacional apenas obriga directamente os Es- 

tados e não os seus orgíos encarregados de applicar as leis, 

os quaes estSo sujeitos ao império do direito interno. 
Mas se a questão não pode resolver-se por falta de tra- 

tado, ou porque é omissa a lei nu por não estar estabelecido 

o costume internacional, que caminho devemos seguir? 

Em tal caso deverá seguir-se uma solução que não 
contrarie as bases do direito internacional local e traduza 

as exigências da vida internacional. E, para a justa solu- 
ção das questões, será sempre indispensável a lição da 
sciencia do direito internacional privado, para a plena oom- 
prehensão do direito legislado, convencional e consuetudi- 
nário, e para determinar o meio mais justo de supprir as 

omissões do direito existente (I). 

(1) Os tratados, em geral, podem ser eonsullados no Recueil 
général de Traités de Martens. 

Os tratados celebrados entre Portugal e outras potencias podem 
ser consultados: 

Na Collecção dos Tratados, Convenções, Contractos e Actos pú- 
blicos por Borges de Castro. Esta collecção abrange tratados de 
d6i0; 

No Supplemento á collecção anterior por Júdice Biker; 
Na Collecção de Tratados e Concertos de pazes por J. Biker; 
Na Abra Collecção de Tratados, Convenções, Contractos e Actos 

públicos—publicação offlcial do ministério dos negocias extrangeiros 
e continuação da collecção do Borges do Castro. A Nova Collecção 
abrange tratados desde 1840 até 1879. 

Os tratados i osleNores não foram compilados, encontrando-se 
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§ 4.° — Natureza das normas reguladoras das relações internacio- 

naes de caracter privado. 
— Thoorias da cortesia intornaeional. 

14 — Theoria da juridicidadc : 
a) Escola nacionalista; 
b) Escola internacionalista. 

15 — Leis internas: 
1.° Leis previstas imperativamente em tratados; 
2.° Leis previstas em tratados de conteúdo da livre 

iniciativa dos Estados; 
3.° Leis de pura iniciativa dos Estados: «) forma; 

(3 ) conteúdo; 3) destino; f*) funeção do 
Estado. 

10 — Conseiiuencias praticas. 

§ 4.° 

Natureza das normas reguladoras das relações 
internacionaes de caracter privado 

13—Conhecidos os problemas que constituem o obje- 

cto do direito internacional privado e as fintes dis precei- 

apenas publicados na Collecção Official de Legislação portuguesa e 
no Diário do Governo. 

Para facilitar a busca destes últimos pubiica-se olDcialmente a 
Synopse dos Tratados, Convenções e Actos públicos, tendo saido 
este anno o ultimo numero. 
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tos que os regulara, importa agora determinar a natureza 

destes preceitos. 

Antigamente a theoria dominante neste assumpto era 

a da cortesia internacional [comitns yentiúm), segund > a 

■qual os preceitos de direito internacional representavam 

apenas um acto de conveniência internacional derivada da 

vantagem reciproca dos Estados respeitarem na pessoa 

doa súbditos dos outros Estados determinadas faculdades 

jurídicas e certos direitos adquiridos e consentirem que 
pelas suas leis nacionaes fossem reguladas a certos respei- 
tos as relações sociaes que interessam os extrangeiros, 

,nâo revestindo por isso um caracter obrigatório. 
As normas reguladoras das relações internacionaes 

podem agrupar-se era tres ordens: juridicas, de cortesia e 

moraes. São jurídicas quando são obrigatórias para todos 

os Estados, no sentido de a todos imporem obrigações re- 

gulares. São portanto reciprocas. Claramente que estas 

normas só podem conceber-se num regimen de perfeita 

egualdade jurídica, corao o ó « da sociedade iutérnacional 

moderna. 

Podem as circunstancias dar a alguns Estados uma 

situação preponderante no convívio internacional, eorao 

suooede com a Inglaterra, Allemanha, França, Rússia, 

Áustria, Estados Unidos da America do Norte, etc. que 

são classiticados de grandes potencias, pela sua riqueza, 
extensão, força, domínio colonial, etc., fazendo com que 

ellas sejam supremas directoras da vida internacional-. 

Na resolução dos grandes oonflictos que nos nossoâ 

tempos se vã) desen-olando, como o de Marrocos, dós 
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Balkans, do Extremo Oriente, nSo interveem os peqnenos 

Estados que teem de acatar silenciosos o que as grandes 

potencias entre si accordam. 

Mas isto é uma questão de facto e não do direito. No 

<3atnpo jnridieo todos os Estados são eguaes, não podendo 

porisso o direito deixar de ser obrigatório e reciproco. 

Mas ba preceitos que não são obrigatórios, embora a 

sua pratica torne mais cordeaes as relações entre os Esta- 

dos. São os de cortesia, que também são recíprocos, visto 

que são observados por cada Estado em attenção a um 

procedimento similbante por parte dos outros. 

Assim, celebra se uma festa nacional, a da proclama- 
ção da independência, por exemplo, ou realiza-se um fune- 

ral nacional, os outros Estados enviam os seus vasos de 

guerra, os seus embaixadores, para se associarem ao rego- 

sijo ou luto do Estado que os experimenta. 

Estes actos, meramente facultativos, são retribuídos 

em condições idênticas pelo Estado que recebe as home- 

nagens. 

Ao lado dos preceitos jurídicos e de cortesia interna- 

cional ha ainda normas de moral que não são nem obriga- 

tórias nem reciprocas. A observância destas normas não 

é condição essencial á conservação da communidade inter- 

nacional, mas apenas condição da sua perfeição. 
Os actos moraes não são praticados tendo em mira uma 

retribuição dã mesma natureza delles. 
Ha momentos em que os Estados, numa alfa corapre- 

hensão dos seus deveres internacionses, procuram auxiliar 

7 

1 
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aguelles que circunstancias imprevistas collocarsm nw 
situação de necessitar desse auxilio. 

Quando se deu o cataclismo de Messina, todos os Es- 

tados se apressaram a compartilhar da dôr da Italia e a 
enviar donativos valiosos para as numerosas viclimas. 

O mesmo succedeu entre nós com o tremor de terra, que 
destruiu as aldeias do Riha-Tejo. 

Pois a theoria que estamos tratando entende que as, 

normas de direito internacional são de mera cortesia, por-, 

que o Estado não tem obrigação alguma de regular a 
condição juridica dos extrangeiros, de formular principio» 

que resolvam o conflicto de leis e de reconhecer os direi- 

tos adquiridos no estrangeiro. E, se o faz, ó para tornar 

mais cordeaes as relações entre os Estados. 

Esta escola está hoje completamente abandonada. 

Podem appareoer ainda algumas reminiscências, mas serão 
sempre impotentes para lhe dar vitalidade scientitica. 

E' que as relações internacionaes transformaram se em 
alguma coisa necessária á vida dos povos civilizados e, 

por isso, as normas dirigentes da regulamentação e garan- 

tia das relações por que a sociedade internacional se affir- 

ma, em vez do appoio fallivel e arbitrário da conveniência 

de cada Estado, que era o assento em que o eysthema d^ 
cortesia internacional firmava a medida dos direitos a 

conceder ou a reconhecer aos extrangeiros e o reconheci- 

mento das leis privadas dos outros Estados, precisam 

duma base certa e segura constituída por preceitos obri- 
gatórios, por preceitos imperativos, que lhes deem todo o 

valor e toda a efficacia de normas informadoras duma 

regulamentação jurídica. 
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14 — A escola da jvridicidade, partindo do princi- 
pio assente da necessidade das relações ioternacionaes e do 

de que só o direito pode ser hase sequra pai a a sua regula- 
mentação, conclue que as normas de caracter internacional 

eâo de caracter jurídico. 

Mas, se a disciplina das relações privadas internscio- 

naes constitue um verdadeiro direito, qual a natureza 

especifica do novo ramo das sciencias jurídicas? 
i 

a) Duas escolas procurara responder a esta pergunta; 

a nacwn<iUsta e a internacionalista. 

Segundo a escola nacionalista, o direito internacional 

tiSo cria verdadeiras obrigações entre os Estados, visto 

ser apenas uma parte do direito interno encarado sòb 

ura ponto de vista especial. O seu conteúdo ó nacional, e 

nacional ó portanto a sua força imperativa. Se o Estado 

regula a condiçSo jurídica dos estrangeiros, cria ura sys- 

tema jurídico para a resoluçSo dos conflictos e reconhece 

os direitos adquiridos em pais estrangeiro, é porque estas 
' questões sâo meras questões das leis internas e de inte- 

resse particular, sem caracter internacional, n5o affectando, 

' porisao, as relações dos Estados como membros da eom- 

tnunidade internacional. E' por uma obrigação do Estado 

para comsi^ò mesmo, e nSo por um dever para com os 

outros Estados, que elle regula e garante a situação jurí- 

dica dos extrangoiros, do mesmo modo que regula e 

'garante a situaçSo jurídica dos nacionaes. 
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b) Esta concepçã > nacionalista parece, porém, a ontro» 

escriptores theoricamente errónea e praticamente perigosa, 

e, por isso, á escola nacÁonalisla se contrapõe a escola in- 
ternacionalisla, segundo a qual, as regras de direito inter- 
nacional privado, regras que os Estados criam não como 
Estados independentes, mas como Estados solidários, são 

obrigatórias para todos os Estados. 

A escola nacionalista não vê o interesse que o Estado 

tem em que os seus súbditos desenvolvam com inteira segu- 
rança jurídica as suas relações com os extrangeiros. Com 

effeito, o Estado não pôde deixar de ter um decidido in- 
teresse em que os seus nacionaes vivam sob a protecção 

do direito tanto dentro como fora da sua esphera jurisdi- 
cional, e, por isso, é patente que lhe não pode ser indiífe- 

rente o tratamento jurídico que elles recebam da parte dos 

outros Estados. Os Estados modernos não podem viver e 
desenvolver se sem uma constante e efficaz participação 
no convivio internacional. Mas a participação de cada Es- 

tado não será possível nem realizará o fim a que se dirige, 

se os seus nacionaes não tiverem garantida no Estado 
onde vão desenvolver a sua actividade uma applicação 

constante do direito. 

Demais, uma ligeira analyse dos problemas de direito 

internacional mostra sem sombra de duvida que se não 
trata de interesses puramente nacionaes, mas interesses 
em que todos os Estados estão solidariamente empenhados. 
Assim o problema da condição dos extrangeiros, que nada 

mais ó que a determinação dos direitos que aos extran- 
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geiros devem ser concedidos, ó de interesse internacional, 

visto que não pôde ser indifferente ao Estado da naturali- 

dade dos extrangeiros que estes tenliam ou não garantida 

uma situação jurídica que os habilite a exercer efficaz- 

mente a sua actividade. O Estado, quando reconhece di- 

reitos aos extrangeiros, fá-lo em respeito á soberania do 

Estado a que elles pertencera, que nalgumas das suas ma- 

nifestações ultrapassa as fronteiras, acompanhando os na- 

cionaes que saem do território do Estado. Entra assim a 

soberania dum Estado em funcção com a soberania do 

outro. 

Um português que abandona Portugal não deixa por esse 

facto de ser português, nem Portugal deixa de ter interesse 

em que a sua personalidade seja reconhecida pelo Estado 

a que se dirige. Mas se isto succede com todos os Estados, 

não pode concluir-se que qualquer delles defina a situação 

jurídica dos extrangeiros por mero interesse particular. 

E' um interesse commum a todos cs Estados e, portanto, 
internacional. 

No problema do conflicto das leis outro tanto se verifica. 

Por elle se procura fixar a lei por que ha de resolver-se 

certa questão emergente duma relação juridica internacio- 

nal de caracter privado; e, sendo a lei a mais alta expres- 

são da soberania, determinar a lei competente pera a re- 
solução da questão, é resolver um problema de coordenação 

de soberanias. 
Resta nos o terceiro problema, mas sobre elle nenhu- 

mas duvidas podem levantar-se. Na verdade, quando um 

Estado reconhece os direitos adquiri los em pais extran- 
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g6iro? implicitamente reconhece a^Iei sob cujo império se 

constituíram as relayoes de que esses direitos derivam e, 
por consequência, a soberania desse paiz. E, se por vezes 
o Estado se recusa a esse reconhecimento, ó porque isso 

vae de encontro á sua própria soberania. Sempre, pois, a 

soberania dum Estado em funcçjão com a soberania dos 

outros Estados. 

1^* O costume e os tratados sSo caracteristicamente 
fontes de direito internacional privado, mas ou são muito 

vagos e indeterminados, ou sio, os já conorectos e defi- 
nidos, em numero muito limitado, restriotos a ura numero 
de Estados relativamente pequeno, e, por isso, o direito 

internacional privado apparece principalmente formulado 

no direito interno de cada pais. Daqui nasce naturalmente 
a questSo de saber, se o direito assim formulado nas leis 
internas ó mero capitulo do direito nacional, que, só vincule 

a vontade do Estado que o creou. Gomo já anteriormente 
vimos, as leis internas de caracter internacional podem 

■classificar-se em tres grupos: 

1.° — Leis previstas imperativamente em tratados. A 
respeito destas mal pôde levantar-se a questSo, visto que 

essas sSo um desenvolvimento dos principios geraes con- 

signados nos tratados que as autorizam. Se esses princí- 

pios obrigam os Estados signatários, nEo pode o seu de- 

senvolvimento deisar de ter a mesma força perante os 

mesmos Estados. 
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2.°) Leis previstas em tratados de conteúdo da livre ini- 

ciativa dos listados. A questão também relativamente a 

estas não pode offerecer diffiouldade, porquanto os Estados, 

usando do direito subjectivo derivado da norma objectiva 

de direito internacional consignada numa convenção, para 
regulamentar relações jurídicas de caracter internacional, 

previstas na mesma convenção, dentro dos princípios alli 

estabelecidos, define-a sua altitude perante os outros Es- 

tados relativamente ao modo como encara^essas relações. 

De maneira que, se o Estado pode modificar a lei, desde 

que não contrarie os princípios gnaes, cão pôde, todavia, 
elimina la. 

3 o) Leis de pura iniciativa dos Estados. E relativa- 

mente a estas que a questão assume grande importância, 

pois que o Estado não as publica em cumprimento duma 

obiigaçâo estipulada em convenção. Elias são a expressão 

da sua vontade exclusiva e parece, por isso, que ellas são 

de puro direito interno e só deviam vincular o Estado que 

as promulga. Temos de attender a quatro elementos para 

a solução da difficuldade; forma, conteúdo, destino e fun- 

cção que o Estado desempenha formulando-as. 

a) A forma é a mesma das leis internas. Seguem na 

sua formação os mesmos tramites. 
Mas, se formalmente são semelhantes ás leis internas, 

differem', no entanto, pelo seu conteúdo, pelo seu destino e 

pela natureza da funrção qu - com ellas o Estado desem- 

penha. 
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P) Qual é esse ounteúio e em que difere do das leis 
internas ? 

O conteúdo das leis internas de direito internacional 
privado não é o interesse do Kstado na sua independência, 
como succede com as leis nacionaes, mas o seu interesse 

na sua solidariedade com os outros Estados e por isso o 

interesse que se identifica com a vida internacional. 

3) E qual o destino? 
O destino ó o cumprimento por parte do Estado dum de- 

ver que lhe ó imposto pela sua participação na communidade 

internacional. O Estado tem por dever reconhecer a perso- 

nalidade jurídica dos estrangeiros, organizar um systhema 
de resolução de conflictos de leis e bem assim reconhecer os 

direitos adquiridos em face das leis estrangeiras. Mas o Es- 

tado, regulando assim a situação juridioa dos estrangeiros, 

define a sua altitude perante os outros Estados, isto é, o Es 

tado mostra aos outros Estados qual é o seu procedimento 

futuro para com os estrangeiros que nelle queiram vir de- 

senvolver a sua actividade. E, quando o Estado deisa de 

reconhecer esta ordem jurídica, retirando aos estrangeires 

a protecção que lhes havia promettido, não deisara os outros 

Estados de formular as suas reclamações e esigir indemni- 

sações para os seus nacionaes, tornando desta forma effe- 

ctiva a obrigação em que o Estado se constituiu e não 

cumpriu. 

ix'j Pelo conteúdo e destino das leis internas de direito 
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internacional privado detemina-se facilmente a funcçSo 

■que por meio delias o Estado desempenha na sociedade 
internacional. Formulando-as apparece o Estado como 

orgão e representante da sociedade dos Estados, exer- 

cendo uma funcção que aquella sociedade deveria de- 

sempenhar, se já tivesse attingido uma organização jurí- 

dica mais ou menos aperfeiçoada. Como a sociedade inter- 

nacional, pela sua evolução progressiva, nâo chegou ainda 

a constituir-se por maneira que um orgâo central e cara- 

cteristicamente internacional possa formular as regras dis- 

ciplinadoras das relações privadas internacionaes, atten- 

dendo a todas as similhanças e a todas as diíferenças das 

leis privadas dos differentes Estados, para a sua justa 
coordenação, é o Estado que transitcriamenle representa 

a mesma sociedade internacional, supprindo a falta da sua 
organizaçSo jurídica e formulando nas suas leis os preceitos 

reguladores daquellas relações, naquillo em que ellas ainda 

nào foram disciplinadas pelo costume ou pelas convenções 
internacionaes. Porisso, se ó verdade que o direito inter- 

nacional privado anda incorporado, quanto á maior parte 
suas disposições, nos systhemas jurídicos nacionaes, 

também o é que, ao formulá-lo individualmente, deve cada 
Estado considerar-se transitoriamente orgâo da communi- 
dade internacional para esse effeito e julgar-se um defini- 

dor local duma lei internacional e não mero creador inde- 

pendente duma lei interna baseada apenas nas conveniên- 

cias nacionaes. Sendo assim, ao formular preceitos de 

direito internacional privado, o Estado apenas presta o 

7 
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ministério da sua declaração e o appoio da sua soberania 
ás regras que um organismo internacional devia declarar » 

garantir. 
Concluiremos, pois, que só formalmente as leis nacio- 

naes de direito internacional privado se approximam do 
direito interno. Pelo seu conteúdo, pelo seu destino e pela 

sua funcção são regras internacionaes, existindo identidade 
formal, mas diversidade substancial entre as leis internas 
verdadeiras e próprias e as leis internas sobre o direito 
internacional privado. 

1<5 — Do que acabamos de dizer resultam consequên- 
cias praticas de grande alcance e que respeitam aos go- 
vernos e aos tribunaes de cada um dos Estados na sua 
missão de formular ou de applicar os preceitos de direito 
internacional privado: 

1.°—Como o direito internacional privado ó um sys- 
thema de princípios jurídicos que disciplinam as relaçóes 

dos Estados como membros da oommunidade internacional, 
as suas prescripçôes impõem-se imperativamente á Y»n- 
tade dos Estados, não em nome duma obrigação dos Es- 
tados para comsigo mesmo, mas como o resultado duma 

obrigação para com os outros Estados. 
E, porque assim ó, o systhema de principies de direito 

internacional privado organizado e sanccionado por um Es- 
tado vinoula a vontade desse Estado, de modo que, caso 
o mesmo Estado não cumpra e respeite aquelles princípios, 

podem os outros Estados exigir lhe a responsabilidade ju- 
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ridica por violaçSo de direito internacional segundo os 

cneios considerados legitimos pelo mesmo direito. 

2.°— Os preceitos do direito internacional privado for- 

mulados por um determinado Estado tem um caracter rigo- 

rosamente imperativo e devem ser applicados obrigatoria- 

mente pelos tribunaes desse Estado com exclusão de quaes- 

quer preceitos da mesma natureza formulados por outros 

Estados pela razão de que, devendo os princípios de direito 
internacional privado formulados por um Estado conside- 

rar-se como os princípios que seriara sanccionados por um 

legislador realmente internacional, e portanto como os ver- 

dadeiros princípios de direito internacional privado em 

harmonia com o modo de ser da communidade dos Estados, 

seria absurdo que o juiz pudesse applicar preceitos de di- 

reito internacional formulados pelos outros Estados, como 

seria absurda a applicação de princípios differentes dos 

definidos pelo legislador internacional. 

Entre nós, o Supremo Tribunal de Justiça julgou que 

era valido um testamento feito, em Portugal, por uma 

senhora allemã, segundo as formalidades do direito allemão, 

baseando-se em que o codigo civil allemão permittia que 

os allemães fizessem testamento no extrangeiro, em con- 
formidade com as prescripçòes do seu direito. Este accor- 

dão é manifestamente errado, pois que é a lei do logar que 

rege as formaiidades dos actos e não a da nacionalidade. O 

testamento a que nos referimos seria valido, se fosse feito 

no consulado allemão. 

3." — Da natureza e caracter dos preceitos do direito 

internacional privado formulados pelos legisladores nacio- 
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naes ainda deriva outra consequeneia importantíssima. E' 

que deve ser obrigatória para os juizes a applieação das 

leis extrangeiras, quando por lei expressa, por virtude de 
tratados ou por um costume bem estabelecido, o direito 

nacional tenha mandado regular por essas leis alguma re- 

laçSo jurídica. Nâo devem esperar que as partes reclamem 

tal applieação, nem deixar dependente de demonstração 
por alguma das partes a existência das ieís extrangeiras, 
quando essa existência seja contestada, mas proceder offi- 
ciosamente ás necessárias obrigações. Não ha mais razão 
para applicar obrigatoriamente o direito do Estado que o 

que se impõe ao Estado. 

O Snpremo Tribunal de Justiça, em aocordão de 2 de 

dezembro de 1911 emitte opinião contraria, sustentando 
que os juizos não podem applicar officiosamente as leis 

extrangeiras, devendo sempre que as partes não provem 
a sua existência e applicabilidade, julgar segundo a lea 

fori. 

Tal doutrina, porém, não pode inferir-se do artigo 2406.°, 

no qual se funda o citado accordão, que apenas impõe, 

como diz o Sr. Dr. Guilherme Moreira, a obrigação de 

provar a lei extrangeira, quando seja contestada; e não 

pode pôr se de modo algum em duvida que ó para o juia 

obrigatória a applieação das leis extrangeiras, quando pela 

nossa legislação se preceitua essa applieação. 
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§ 5.° — UniDcação e codlDcação do direito internacional privado. 
17 — Considerações gcraes. 
18 — Movimento de uniformização : 

aj Tentativas europeias desde 1861 até 1874; 
bj Iniciativa americana desde 187S até 1878; 
c) Tentativas europeias desde 1874 até 1891. 

19 — Resultados: a) America; b) Europa. 
20 — Tendências. 

§ 5.° 

Unificação e codificação do direito internacional 
privado 

ÍT1 — Se o fim do direito internacional privado é es- 

tabelecer uma certa comraunidade de direito entre os povos 

civilizados, deveria esse direito revestir a forma dum sys- 

thema de preceitos commnns a todos os Estados, para se 

conseguir a maior unidade de situação jurídica dos indi- 

víduos dentro da communidade internacional. Mas assim 
não succede. 

O direito internacional privado na primeira phase dou- 
trinal da sua evolução foi um direito unitário. A escola 

dos post-glosadores, em face das exigências do commercio 

entre as cidades italianas, que era altamente diificultado 

pela multiplicidade e territorialidade dos costumes locaes, 
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procurou attenuar as diíHouldades que sobrevinham 

creando para este fim a lheoria dos estatutos. 

Os estatutos dividiam se era pessoaes e reaes, segundo 

se referiam ás pessoas ou aos bens. Os primeiros eram 

exterritoriaes e os segundos territoriaes. Estes principios 

eram fundamentalmente seguidos em toda a parte e por 
toda a parte os tribunaes faziam a sua applicação para a 

resolução dos conflictos. 
Havia, pois, ura direito geral que se impunha a todos 

os Estados, um verdadeiro direito internacional privado. 

Surge, porém, nos tempos modernos o periodo das co- 

dificações e com ellas o direito internacional privado começa 
a nacionalizar-se, visto os legisladores orientados pelo me- 
thodo individual promulgarem de modo independente os 

principios reguladores da situação jurídica dos estrangeiros, 
creando, em sumraa, o regimen geral actual de definições 
locaes de regras intarnacionaes. 

Deverá por isso renunciar-se a alcançar um restabele- 

cimento duma doutrina comraum ? A historia recente do 
direito internacional privado não auctoriza conclusões tão 

pessimistas. A observação e interpretação dos factos dei- 

xam-nos prever que num futuro mais ou menos proximo 

a uniformização do direito internacional privado será um 

facto. 

Estudemos as varias tentativas que se têm feito neste 

sentido e os seus resultados. 

IS — a) E' á Italia que cabe a gloria de ter iniciado 
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os trabalhos para chamar os Estados a um aceordo, donde 

sahisse a unidade do direito internacional privado. 

Em 1861 o grande jurisconsulto e estadista Mancini, 

impressionado com as controvérsias constantes que os dif- 

ferentes preceitos de direito internacional privado consa- 

grados nos codigos dos diversos Estados originavam, pro- 

poz ao conselho do contencioso diplomático os meios mais 

adequados para pôr termo a essas controvérsias, 

A proposta de Mancini obteve da parte do conselho 

um acolhimento favorável, tendo sido encarregado pelo 

governo italiano de elaborar um projecto de tratado que 

por elle seria apreciado e apresentado aos outros Estados. 

Esta tentativa de Mancini não obteve nenhum resultado. 

Em 1863faz Mancini umapropostaá camaraitalianapara 

que fossem revistos alguns tratados com diversos Estados, 

mas os resultados também foram nullos. E o mesmo suc- 

cedeu com a tentativa de 1866 em que Mancini, a propó- 

sito da discussão do tratado de paz com a Áustria, mais 

uma vez procurou realizar a sua ideia de uniformizar os 
princípios de direito internacional privado. 

Em 1867 Rattazzi, ministro dos extrangeiros, incumbe 

Mancini da missão officiosa de entabolar com alguns go- 

vernos negociações secretas no intuito de fixar alguns 

preceitos communs sobre a condição civil dos extrangeiros, 

da extenção e garantia dos seus direitos e da sua mais 

fácil participação dos benefícios das respectivas legislações 
designadamente ácerca da lei reguladora do estado e da 

capacidade, da propriedade mobiliaria e immobiliaria, dos 

actos jurídicos e das suceessões. Mancini viu acolhidas 
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favoravelmente pelos governos de Paris, Bruxellas e Ber- 

lim, únicos junto dos quaes entabolou negociações, as suas 
propostas, mas os successos políticos que nessa data se 

desenrolaram na Europa, a guerra franco-prussiana, a 
annexaçEo dos Estados pontificios ao reino da Italia e a 

constituição do Império allemâo, que tanto preocouparam 

os governos, impediram que se chegasse a um resultado 
favorável sobre a uniformizaçEo do direito internacional pri- 

vado. 
Em 1873, quando já estava restabelecida a paz na 

Europa, apresenta Mancini uma proposta na primeira ses- 
são do Inslilulo de direito internacional que acabava de 

ser creado em Gand, em virtude da qual foi reconhecida 

a utilidade e, para certas matérias, a necessidade de tornar 

obrigatória para todos os Estados civilizados um certo 

numero de regras uniformes, sob a forma de tratados, para 
assegurar a decisão também uniforme dos eooílictos das 
leis, e foi encarregada uma commissão de estudar a ques- 

tão e formular os princípios que poderiam servir de base 

á codificação do direito internacional privado. 
Em 1874, na sessão de Genebra, foi apresentado o 

primeiro relatório da commissão firmado pelos nomes de 

Mancini e Asser, os dois grandes propulsores do movi- 

mento unificador, que pode ser considerado como a in- 
troducção aos trabalhos ulteriores daquella instituição. 

O relatório terminava por algumas conclusões votadas 
naquella sessão pelas quaes o Instituto: l-0) reconheceu 

a utilidade e a necessidade de regras oonvenoionaes uni- 

formes de direito internacional privado para a resolução 
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^as questões relativas ás pessoas, aos bens, aos aetos ju- 

fidicos, successões, ao processo e aos julgamentos doa 

-extrangeiros; 2.°) emittiu opinião de que o melhor meio dq 

«onseguir semelhante resultado seria o Instituto preparar 

projectos tex>uaes de tratados, que servissem de base ás 

negociações olfi iaes em conferencias diplomáticas; 3.") 

declarou que os tratados não podiam nem deviam, sem 

«ppôr obstáculos ao progresso da civilização, impôr aos 

Estados a uniformidade dos seus codigos e das suas leis, 

mas apenas determinar antecipadamente qual das leis, que 

podem encontrar-se em conflicto, seria applioavel ás differ 

rentes relações jurídicas; 4.°) e affirmou que no estado 

actual da sciencia do direito internacional, seria levar até 
i 

ao exagero o principio da independência e soberania territo- 

rial das nações, attribuir-lhe um direito rigoroso de recusar 

aos extrangeiros o reconhecimento de direitos civis e de 

lhes negar a capacidade jurídica de os exercer por toda a 
t- ' ; ' t ' j 
parte,—que esta capacidade existe independentemente dos 

tratados e de toda a condição de reciprocidade, — e que a 

admissão dos extrangeiros ao goso de taes direitos e appli- 
. i . ~ - " 

cação das leis extrangeiras a relações jurídicas que por 
f ■ ' í • 1 ^ 
«lias devam ser reguladas nXo podem ser a consequência 
' • • ... . ** dum simples principio de cortesia, mas são o resultado 

dum dever de justiça internacional, dever que deixará de 
^' * ' ' 

existir se os direitos dos extrangeiros e a applicação das 

leis extrangeiras forem incompatíveis com as instituições 
O». !i»C.. • » ' . '• . f 
politicas ou com a ordem publica local. 
•* ^ _ . e.: 

Em janeiro de 1874 tornou o governo hollandes offieial 

a iniciativa offioiosa do governo italiano de 1867, dirigit^ 
8 1 
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do-se aos governos estrangeiros e propondo-Ihes a nomea- 

ção de delegados encarregados de elaborar em confe- 

rencia os princípios de uma regulamentação uniforme da 
competência judiciaria, da execução internacional dos jul- 

gamentos e, dum modo geral, da resolução dos confiictos, 

A proposta foi em gera! bem acolhida, mas as negociações 
não passaram da pbase preliminar e a conferencia não 

chegou a reunir. 

b) Em 1875 o movimento propaga-se á America e a 

11 de setembro o governo do Peru convida os Estados 

americanos a reunirem-se em congresso em Lima, para 
estudar o modo de unificar as suas legislações sobre o di- 
reito internacional privado. O congresso abriu a & de se- 
tembro de 1878 com representantes da Argentina, Bolivia, 
Chile, Costa Rica, Equador, Perú e Venezuela, intitulou-se 

congresso de juristas americanos. A 9 de novembro de 
1878 deu a forma de tratado a uma declaração de princí- 
pios sobre a lei reguladora do estado e capacidade das 
pessoas, dos bens moveis e immoveis, do casamento, das 
successões, sobre os limites da competência dos tribunaes, 

sobre execução de sentenças e ainda sobre outras matérias 
menos importantes. 

Este tratado, conhecido por tratado de Litna, a que 

aderiram a Guatemala e o Uruguay por protooollo de 5 
. 
de dezembro de 1878, não chegou a ser ratificado, não 
sendo por consequência executado nas relações jurídicas 
internacionaes privadas, mas tem importância como pri- 

meiro tratado collectivo sobre direito internacional privado 
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« como ponto de partida para a uniformização do mesmo 

direito internacional (1). 

c) Na-Europa continua o trabalho começado e em 

1877 faz o governo italiano uma nova tentativa, mas agora 

«fficial. Inspirado por Mancini, que era ministro da justiça, 

«mprehendeu Crispi, ministro dos extrangeiros, negocia- 

ções para a celebração duma conferencia de direito inter- 

nacional privado, mas ainda desta vez as negociações foram 

interrompidas sem se haver obtido resultados favoráveis. 

Em 1881 é Mancini nomeado ministro dos extrangeiros 

e, em circular de 16 de setembro desse anno, enviada aos 

representantes dos governos italianos junto dos governos 

extrangeiros, annuncia a estes a resoluçSo de reatar nego- 

ciações para a celebração duma conferencia de direito in- 

ternacional privado e encarrega de perscrutar as disposi- 

ções do governo a este respeita. As negociações sío effe- 

ctivamente entabolladas, e, embora lhes deparassem hesi- 

tações e difficuldades, encontraram acolhimento favorável 

na maior parte dos governos. Iam ellas, porém, ainda nos 

preliminares, quando Mancini lhes deu nova orientação a 
u- 

(1) Este tratado foi traduzido cm português por Sr. Rodrigo 
Octávio, professor de direito internacional da Universidade do Rio 
de Janeiro. 

Na Imprensa da Universidade fez-se a publicarão da tradueção 
italiana. 



pedido de Troiss, presidente da conferencia da Associação 
^ > 

para reforma e codificação do direito internacional, leali- 
zada em Milão em setembro de 1883, propondo a reunião 

em Roma duma conferencia especial para estudar o pro- 
blema da execução das sentenças proferidas no extran- 

geiro. Mancini não poz de parte o seu piano duma confe- 

rencia gerai, mas quiz primeiro realizar a conferencia es- 
pecial para aproveitar a presença simultânea em Roma de 

pessoas versadas nas sciencias jurídicas e de delegados 
dos governos, para a troca de idêas preliminares e de ex- 

plicações mais precisas acerca do tbema geral das nego- 

ciações. 
A nova proposta foi bem recebida por quasi todos os 

governos acceitando-a expressamente vinte e dois Esta- 

dos (1). 

A convocação da conferencia especial não chegou, 
porém, a realizar-se, em virtude da reunião que se realizou 
também em Roma duma conferencia sanitaria, para tratar 
de assumptos relativos á epidemia do cbolera que então 
grassaVã na Europa. Falhou mais uma vez o movimento 

bnifioador. ' 

(1) Argentina, Austria-Hungria, Bélgica, Columbia, Costa 
Rica, Dinamarca, França, Grécia, Guatemala, Espanha, Hollanda, 
Honduras, Inglaterra, Peril, Portugal, Roumania, Rússia, S. Sal- 
vador, Servia, Sueeia-Noruega, Suissa e Venezuela. 
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IO — a) O terreno estava contudo preparado, a idêa 

estava lançada, e era breve havia de ver-se a sua fructi- 

ficaçâo, primeiro na America e depois na Europa. 

Na verdade, a 20 de fevereiro de 1888 resolveram de 

commum accordo os governos de Argentina e Uraguay 

convocar um congresso de jurisconsultos das nações da 

America do Sul, para uniformizar por meio de tratados as 

regras do direito internacional privado, e a 10 de março 

do mesmo anno era expedido aos diversos governos nota 

de convite para a reuniSo do congresso em Montevideu a 

25 de agosto, dia em que o congresso effectivamente 8e 

constituiu com representantes do governo da Argentina, 

Bolívia, Brazil, Chile, Paraguay, Perú e Uruguay. As suas 

sessõas prolongaram-se até 18 de fevereiro de 1880 e du- 

rante ella foram ooncluidos entre os Estados representados 

nove tratados sobre processo civil, propriedade litteraria 

e artística, patentes de invençSo, direito internacional com- 
roercial, direito internacional penal, exercício de profissões 

liberaes, direito civil internacional, marcas de commeroio 

e applicaçSo das leis dos Estados oontractantes, tratados 

abertos á accessão das outras potencias, celebrados por 

tempo indefinido com a faculdade de denuncia dois annos 

antes do momento da desoneraçSo, e já ratificados pela 

Argentina, Bolívia, Paraguay, Perú e Uruguay. 

O conjuncto dos tratados de Montevideu oonstitue um 

verdadeiro oodigo de direito internacional privado, cuja 

organização foi facilitada pela similhança de raça, costu- 
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nies, religiSo, leis e constituiySo politica e social sul-ame- 
ricana e cuja oonclusào tem sido e continuará a ser suges- 
tivo exemplo para todos os Estados, aos quaes a similhança 

fundamental da sua civilização possa perraittir a fixação 

de princípios uniformes quanto aos direitos dos extran- 
geiros e á resolução dos conflictos das leis privadas (1). 

b) O egregio jurisconsulto e professor da Universidade 
de Amsterdam, Asser, propõe no fim do anno de 1891 ao 

governo hollandês que tome a iniciativa duma conferencia 

diplomática destinada a determinar as bases dum accordo 

internacional sobre a codificação do direito nacional pri- 
vado, A sua proposta ó acolhida favoravelmente e ena 
1892 são entaboladas as negociações para a realização da 

conferencia, enviando o governo hollandês aos governos 

extrangeiros uma memoria indicadora do seu modo de ver 
a respeito da conferencia, em que mostrava a necessidade 

de fixar regras precisas e uniformes para a solução dos 

(1) No Protocollo addicional de 13 de fevereiro de 1889 encon- 
tramos as seguintes disposições; 

«As leis dos Estados contractantes são applieadas nos casos 
occorrentes, quer sejam nacionaes quer estrangeiras as pessoas 
interessadas na relação jurídica de que se trata. A sua applicação 
será feita ex oflicio polo juiz da causa, sem prejuízo de que as par- 
tes possam allegar e provar a existência e o conteúdo da lei invo- 
cada (artt. 1.° o 2.°) •>. 
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conflictos de leis, principalmente do direito respeitante ao 

direito das pessoas e aos direitos de familia e successão, 

memoria acompanhada dum projecto de reforma, sob a 

forma de questionário, oomprehendentlo princípios geraes 

respeitantes ao estado e capacidade das pessoas, aos bens 

e direitos reaes, á forma e matéria dos actos jurídicos, e 

os direitos de familia—casamento, paternidade e filiação, 

adopção, pátrio poder, tutella, interdicção, successões, 

testamento. A conferencia foi convocada para 12 de setem- 

bro de 1893 e reúne na Haya desde este dia até ao dia 

27 com representantes da Allemanha, Áustria, Bélgica, 

França, Espanha, Hollanda, Hungria, Italia, Luxemburgo, 
Portugal, Boumania, Rússia e Suissa. 

A conferencia procurou determinar em primeiro logar 

o methodo a seguir no estudo das qnestões de direito in- 
ternacional privado e as matérias sobre que devia recair 

a sua attenção. O governo hóllandês destribuira aos dele- 

gados um ante-projecto de programma, resumindo em oito 

artigos os princípios fandamentaes do direito internacional 

privado; mas, por proposta de Renault, delegado da França, 

resolveu a conferencia pôr de lado a determinação de prin 

cipios, para estudar e procurar regulamentar directamente 

as matérias em que a necessidade de uniformização mais 

se fazia sentir, como, por exrmplo, o casamento e a com- 

pètenoia judiciaria. As matérias escolhidas para estudo 

foram o casamento, a forma dos actos, as successões, a 
competência judiciaria e outras questões de processo, sendo- 

respectivamente nomeadas quatro commissôes para as es- 

tudarem e sobre ellas formularem conclusões. Apresentados 
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e discutidos os trabalhos das comraissSes, foi assiguado no 
dia 27 de setembro o Protocolln final, com as regras a 

submetter á apreciação dos governos relativamente ao ca- 

samento, a communicaçlo de actos judiciaes e extra-judi- 
ciaes, a cartas rogatórias e a suocessoes, e com este voto 

— «os abaixo assignados reconheceram egualraente a utili- 
dade duma conferencia ulterior para fixar definitivamente 

o texto das regras incluídas no presente protocollo e para 
ao mesmo tempo proceder ao exame de outras matérias 

de direit o internacional privado, escolhidas por aceordo 
prévio dos differentes governos», e com a seguinte decla- 
ração—«Os delegados da Hullanda annunciaram, em nome 

do seu governo, a intenção em que este está de provocar 

uma nova reunião na Haya, durante o anno proximo». 

Pouco tempo depois do encerramento da conferencia 
de 1893 e em face do seu voto final, o governo hollandês 

propôs aos governos que nella se tinham feito representar 
a acceitação das resoluções ahi tomadas como b^se dos 

" 't 
trabalhos posteriores, e, esperando favorável acolhimento, 
propôs-lhes mais a reunião duma segunda conferencia na 

Haya no dia 25 de junho de 1894 e submetten ao sen 

exame um ante-projecto de programma, contendo as maté- 

rias começadas a discutir na primeira conferencia e sobre 
que estas se pronunciaram no protocollo final—casamenla^ 

successão e processo e duas matérias novas — tutella e fal- 

lencia. 

O resultado das negociações foi todo favoraj, pois a 
proposta do governo hollandês foi acceite por todos os 

governos representados na conferencia de 1893 e bem 
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asaitn pela Suécia e Noruega. A conferencia só foi, porèra, 

«berta no dia 26 de junho por proposta do ministro dos 

•extrangeiros bollandês e accordo dos delegados, como 

prova de attençâo para com a França enlutada peio assas- 

sinato do presidente Carnot. A conferencia examinou as 

caaterias do progrannna e as matérias novas, e votou 

sohre elias as suas conclusões que incluiu no Protocolla 

final assignado a 3 de julho seguinte e destinada á apre- 

ciação dos governos representados. 

Encerrada a conferencia, pensou naturalmente o go- 

verno hollandês nas medidas a adoptar para conduzir es 

outros governos a acceitarem as conclusões ahi votadas e 

a converte-las em regras iegaes nos Estados representados, 

quer por meio de convenções internacioaaes, quer por 

meio de leis aackmaes uniformes. 

Depois de examinar maduramente a questão, resolveu 

liahilmeote o gabinete da Haya destacar das conclusões 

votadas na conferencia as relativas ao processo civil e 

propor ás potencias a conclusão dum tratado destinado a dar 

força legal ás regras contidas nessas conclusões. Porque 

similbantes conclusões tinham por objecto disposições de 

verdadeiro interesse pratico (coramunicação de actos judi- 

ciaes ou extra-judiciaes, cartas rogatórias, cautio judica- 

tum solvi (1), assistência judiciaria e prisão por dividas), 

(1) Os cxtrangeiros não podem, segundo algumas legislações, 
ser ouvidos nas suas queixas sem previamente depositarem uma 
quantia que represente o valor das custas. 

Entre nós não existe actualmente esta cautio. 
9 
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n3o pareoiaiu de natureza a levantar grandes objeeçííe» 

por parte dos governos, e, porque se tratava dum primeiro 

ensaio de eodifioa^ílo do direito internacional privado, pa- 

receu prudente nSo complicar as negociaçães, propondo a 
conversSo era tratados simultaneamente de todas as con- 

clusões votadas pela conferencia, mas reservar as conclu- 

sões relativas ao direito civil para depois de entrar era 

vigor a convenção sobre o processo civil. 

Nesta conformidade, communicou o governo dos Paise» 

Baixos em novembro de 189á o projecto de tratado ás 
potencias representadas na conferencia, aoompanbando 

duma nota explicativa da sua escolha e do seu procedi- 

mento. Os governos examinaram o projecto, de modo que 

a 14 de novembro de 1894 ponde este ser convertido em 

tratado assignado pela Bélgica, França, Espanha, Hollan- 
da, Italia, Luxemburgo, Portugal e Suissa, a 1 de feve- 

reiro de 1897 assignaram a Suécia e a Noruega o proto- 

cpilo de adhesão ao tratado, a 22 de maio do mesmo anno 
subscreveram um protocollo addicional, esclarecendo e 
completando o tratado as potencias signatárias e adheren- 

tes, até 30 de dezembro prestaram a sua adhesSo ao tra- 

tado e ao protocollo as demais potencias representadas na 
conferencia, a 27 de abril de 1899 ó assignado o deposito 

das ratificações, e a 25 de maio do mesmo anno entra era 
vigor a convenção sobre processo civil. Começa assim a 

realizar-se na Europa a idêa querida de Mancini por obra 

da vontade energioa de Asser e o dia 25 de maio de 1899 

fica constituindo uma das datas mais notáveis na historia 

do direito moderno. 
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Decorriam ainrl* as nagncia^S^s para a approva^So 
final e entrafla em vigor da convenção de processo civil, 

quando a Hollanda iniciou os trabalhos preparatórios duma 

terceira conferencia cota o fim de promover a codificaySo 

■de differentes capítulos de direito internacional privado. 

Para facilitar a consecução de resultados práticos, sem 

grande perda de tempo, foi nomeada por proposta de Asser 

■uma conimissSo especial encarregada dos trabalhos prepa- 

ratórios e convidou ás potencias a seguir o seu exemplo, 

que foi em breve imitado pela Helgica, França e Rússia 

•com a nomeaçío de cominissões especiaes de direito inter- 

nacional privado. A coramissao neerlandesa, procedendo 

de harmonia com as indicações de Asser, organizou o pro- 

jecto de programma sobre as tres questões — casamento 

(condições de validade, effeito sobre o estado da mulher e 

dos filhos e sobre os bens dos esposos, divorcio e separa- 

ajSo de pessoas) tutela de menores, successões, testamento 

e doações motiis causa. A conferencia que foi aberta na 

Haya a 25 de maio de 1900 estudou as questões do citado 
projecto do programma e assignou a 18 de junho do mesmo 

anno o Protocolh final com quatro projectos de convençío 

sobre a resoluçío de conflictos de leia em matéria de casa 

mento (condições de validade), sobre a resolução de con- 

flicto de leis de jurisdicções em raaleria de divorcio e 
separaçSo de pessoas, sobre a resoluçío de conflioto de 

leis e de jurisdicções em matéria de tutella de menores, 

e sobre resolução de conflioto de leis em matéria de suo- 

cessões, testamento o doações tnorlis causa No mesmo 

protocollo reconheceu se a necessidade duma quarta confe- 
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rencía para o estudo de certoa assumptos e fez-se mais o 

voto de que o governo hwHandês transraittisse quando juf- 

gasse opportuno os projectos de eonvençSo etaborados pel» 

eonforencia. 

O governo hollandês tinha assim deante de si um» 
dupla tarefa — negociar a assignatura dos tratados cujo» 

projectos foram votados pela terceira conferencia, e pre- 

parar a reunião da quarta conferencia de direito interna- 

cional privado. 
Encerrada a terceira conferencia, pouco tempo depoi» 

communicoH o governo hollandês aos demais governos que 

acceitava os quatro projectos de convenção votados pela 
conferencia e convidou os mesmos governos a declarar se 

egualmente o acceitavam. As difíiculdades, que se levan- 

taram no decorrer das negociações, mostraram á Hollanda 

que só os tres primeiros poderiam ser assignados pel» 
maior parto dos Estados representados na conferencia, e 

só estes foram propostos á assignatura que se realizou na 
Haya a 12 de junho de 1902, ficando o quarto projecto 

reservado para um exame ulterior. Âssignaram as tres 
convenções a Allemanha, Áustria, Bélgica, França, Es- 

panha, Hollanda, Italia, Luxemburgo, Portugal, Rouma- 

nia, Suécia e Suissa, não tendo assignado a Dinamarca e 

a Noruega em vista de ser lei pessoal nestes paizes a lei 

do domicilio e a conferencia ter consagrado a lei da nacio- 
nalidade, e ainda a Rússia. 

A maioria dos signatários (Allemanha, Bélgica, França, 
Hollanda, Luxemburgo, Roumania, Suécia) ratifioaram-nas 

de modo, que o deposito das ratificações poude ser feito 
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e assignado em 1 de junho de 1904 (já estava reunida a 

quarta conferencia) e por força duma disposição oommum 

das convenções, que determinava que estes começariam a 

vigorar sessenta dias depois do deposito das ratificações, 

tornaram-se ellas leis dos Estados indicados no dia 1 de 

agosto de 1905, nova data digna de ser assignalada na 

historia do direito moderno. 

Portugal também approvou as tres convenções por 

leis de 20 de dezembro de 1906, ratifícando-as por carta 

regia de 7 de fevereiro de 1907, e depositou na Haya as 
ratificações a 2 de março do mesmo anno, começando por 

consequência a vigorar entre nós a 2 de maio de 1907. 

Para se desempenhar da segunda parte da sua missáov 

no desejo sempre firme de fazer progredir a codificação 

do direito internacional privado propoz o gabinete da Haya 

ás potencias, em outubro de 1902, a reunião duma quarta 
conferencia para o outomno de 1903; organizou o projecto 

de programma da conferencia com estas matérias — revisão 
da convenção de processo civil, no intuito de verificar se 

a experiência aconselhava algumas modificações no fim do 
primeiro período da sua vigência (que é de cinco annos 

para todas as convençães), — projecto de convenção sobre 

successões votado pela terceira conferencia, — effeitos do 
casamento sobre o estado e capacidade da mulher, sobre 

os bens dos esposos e effeitos do divorcio e separação de 

pessoas, e tutella de menores e enviou aos governos com 

o pedido de estes lhe remetterem as suas observações afim 

de a commissão neerlandêsa foi mar um quadro systhema- 

tico similhante ao preparado para a ultima conferencia, 
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•que pudesse ser-lhes enviado, como entSo, em tempo util 
antes da conferencia. 

A conferencia reuniu-se em Haya no dia 16 de maio 
de 1904, estando alli representados todos os Estados que 

que se haviam feito representar na conferencia de 1900 e 

ainda mais o JapSo, que, tendo manifestado o desejo de 

participar nos trabalhos da conferencia, foi unanimemente 

admittido a cooperar com os Estados europeus. A confe- 
rencia apreciou as questões submettidas ao seu exame e 

assignou no dia 7 de junho o Protocollo final, que encerra 
— um projecto de convenção relativa ao processo civil, 
destinado a substituir a convençSo de 1896 e o protocollo 

addicional de 1897, — ura protocollo de convençSo sobro 

os conflictos de leis em matéria de successões e testamen- 

tos,—um projecto de convenção sobre os confiicfos de leis 

relativos aos effeitos do casamento sobre direitos e deveres 

dos esposos,—um projecto de convenção referente á inter- 
dicção e ás medidas de protecção analoga,—e um projecto 
relativo a fallencias cujo texto não ó destinado a uma con- 

venção geral, mas apenas a servir de base a convenções 

singulares entre os Estados repiesentados. 
A quarta conferencia renovou para o governo hollandês 

o duplo encargo de negociar a conversão era tratados dos 
projectos votados e de promover a realização de novas 

conferencias para continuar a obra da codificação do di- 

reito internacional privado. De parte de tão alta missão 

já aquelle governo se desempenhou. Por um lado já a 17 
de julho de 1905 foram assignados na Haya quatro con- 

venções : a primeira sobre processo civil e destinada a 
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substituir a de 1896, assignada ptla Alletuanha, França, 

Espanha, Hnllauda, Italia, Luxemburgo, Iloumania, Rús- 

sia e Suécia; a segunda sobre conflictos de leis era matéria 

de successão e testamentos ; a terceira sobre conflictos de 

leis relativos aos effeitos de casamento sobre as relações 

pessoaes e patrimoniaes dos cônjuges; e a quarta sobre a 

interdieçâo e medidas de protecção analogas. Estas ultimas 
tres convenções foram assignadas pelos mesmos Estados, 

menos a Espanha, Suécia, Luxemburgo e a Rússia. Por 

outro lado já foi convocada a quinta conferencia do direita 
internacional privado destinada a preparar o protocollo e 

a convenção complementares da convenção sobre as suc- 
cessões. 

Destas quatro convenções só está em vigor a convenção 

sobre processo civil. As tres restantes só podem entrar 

em vigor depois de ratificadas por mais uma potencia, 

visto estarem ratificadas só por cinco e as convenções 

exigirem a ratificação de seis potencias pelo menos. Por- 

tugal approvou-as pela lei de 17 de setembro de 1908. 

Alem destas convenções podemos ainda referir nos 

ao projecto da convenção sobre letras de cambio, cujo 

protocollo final foi assignado em 25 de julho de 1910. E' 

na primavera de 1912 que se deve reunir a conferencia, 

para tratar definitivamente deste assumpto. 

i " * ' 

Í20 — Relativamente ás tendências dos diversos Es- 

tados para a uniformização do direito internacional privado 

podemos também distinguir o que se passa na Europa e 

na America. 
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Se lermos as actas de todas as conferencias, verificamos 
t(U6 todas ellas encerram votos para novas conferencias 

afim de se alcançar a uniformizarão progressiva do direito 

internacional privado. Isto significa que a Europa está 
altamente empenhada na resolurão deste problema, o que 

aliás bem se comprehende, se attentarmos na natureza 

própria do direito internacional privado, que já tivemos 

■occasião de analysar. 

E, se as infruotiferas tentativas de Mancini e do go- 

verno hollandês de 1874 e a inefficacia final do congresso 
de Lima eram de molde a deixar duvidas acerca da pro- 

babilidade de vir a realizar-se a codificação geral do di- 
reito internacional privado, o congresso de Montevideu e 

acentuadamente as conferencias da Haya autorizam um 

juizo diverso, pois fizeram dar um grande passo para 
aquella codificação, como bem o patenteiam as circunstan- 
cias da sua realização e o alcance scientífico e pratico da 

sua obra. 

A significação e o valor das conferencias da flaya são 

bem evidentes. A sua reunião foi o producto da tendência 

para unificar o direito internacional, a sua obra mostrou a 

possibilidade de chegar a um accordo entre os Estados sobre 

•questões importantes, e as convenções celebradas sobre as 

auas conclusões começam os trabalhos da codificação gera' 
do direito internacional privado e legitimam a esperança 
de que esse trabalho continuará até ao estabelecimento 

dum regimen uniforme de coordenação das leis privadas 
dos differentes paises. 

Na America o movimento é egualmente pronunciado. 
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N5o é desconhecido que os Estados americanos procuram 
organizar-se por forma a affirmar aos Estados europeus 

o seu valor. E neste sentido tem celebrado conferencias 

conhecidas por conferencias pan americanas para a orga- 

nização dum codigo de direito internacional privado desti- 

nado a regular as relações inter-americanas de ordem 

privada. E' bem conhecida a phrase de Monroe a 

America pertence aos americanos — que significa que a 

America attingiu um estado de civilização tal, que não 

pode consentir que os Estados europeus tenham nella 

colonias ou exerçam interferência na sua vida politica. 

Para a uniformização do direito internacional privado 

contribuirão também as duas conferencias que, por inicia- 

tiva do governo argentino, reunirão em Buenos-Ayres, a 

primeira eonstituida por delegados dos Estados que ado- 

ptam o systhema da lei do domicilio, como lei pessoal, des- 

tinada a preparar a unificação das leis nacionaes sobre o 

domicilio, e a organizar o projeíto de convocação da 

segunda conferencia, que será universal e em que os repre- 

sentantes de todos os listados civilizados deverão discutir 

o projecto de conciliação entre aquelle systhema e o sys- 

thema de lei nacional e assim lançar a base da unificação 

do direito internacional privado em todo o mundo civi- 

lizado. 

Uma das maiores divergências que separam os Estados 

sob o ponto de vista de direito internacional privado ó, 
effectivamente, a adopção por um Estado, do systhema 

da lei do domicilio, e, por outros, do systhema da lei da 
nacionalidade na determinação da lei pessoal, e, por isso, 

11 
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a inioiativa do governo argentino terá vencido a maior 

difficuldade que ainda obsta á uniformização geral daquelle 
direito, se conseguir conciliar a grande divergência actual. 

IVa exposição do direito inlernaeional privado português segui- 
remos o seguinte methodo: exporemos, em primeiro logar, os 
princípios formulados pelos tratados ou costume e, em seguida, 
apresentaremos as soluções e principies reconhecidos pelas leis 
internas portuguesas naquelles assumptos que ainda não estejam 
subordinados ás regras nascidas da vontade commum dos Estados. 
E quando tratarmos de apreciar o syslhema de princípios, que pos- 
suímos para regular as relações internacionaes de caracter privado, 
deter-nos-hemos um pouco na analyse e comparação das legisla- 
ções, para vermos se existem ou não princípios geraes acceiles por 
ellas, que regulem os factos que a internacionalização progressiva 
das relações privadas vem produzindo dentro da communidade in- 
ternacional. 

iNào seguiremos assim em absoluto, nem o methodo particular 
nem o peral. Pois, segundo o primeiro, o direito internacional só 
pode estudar-se melhodicamente nas legislações particulares de 
cada Estado e, segundo o ultimo, só se pode fazer o estudo daquelle 
direito no conjuncto das legislações, tornando-se assim possível 
formular os princípios commnns dessas legislações sobre os mesmos 
problemas que o mesmo direito se propõe resolver, verificar as di- 
vergências reveladas pelas legislações e determinar ate onde ellas 
se podem conciliar. 

t . 
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reito internacional privado. 
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racter das leis attribuitivas da nacionali- 
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§ 1.° 

Naoionaea e estrangeiros 

31 — Já sabemos que o direito iuternacioual privado 
existe pela simples razão de que a humanidade se orga- 

nizou em Estados independentes, resultando dahi que os 
individnos são nacionaes dalgum desses Estados e extran- 

qeiros em relações a todos os outros. A qualidade de cida- 

dãos e a condição jurídica dos indivíduos como nacionaes, 

estabelece-a o direito interno de cada pais, e a sua condi- 
ção como extrangeiros é fixada pelo direito internacional. 

O estudo da condição dos extrangeiros pela determinação 
dos direitos concedidos aos indivíduos fóra do seu pais 

constituo, como já foi dito, o primeiro problema caracte- 
rístico do direito internacional privado. 

A resolução deste problema suppòe como elemento ini- 

cial o principio da differenciação entre nacionaes e extran- 
geiros, pois, antes de definir a capacidade jurídica destes 

últimos, é logico saber qual o meio de os distinguir dos 
nacionaes. Aquelle principio de differenciação oonstitue a 

theoria da nacionalidade. 

A nacionalidade, no seu sentido technico e rigoroso, em 
direito internacional privado ó o laço que une uma pessoa a 
um Estado determinado. Ser nacional dum Estado ó, assim, 

ser membro da unidade politica formada por esse Estado 
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e pertencer a um grupo social que as circumstanoias his- 

tóricas constituíram sob a direcção dum governo commum. 

Diverso ó, porém, o alcance do conceito da nacionali- 
dade em direito politico, onde significa, como define Man- 

cini, uma sociedade natural de homens, que a unidade de 

território, de origem, de costumes e de lingua consubstan- 

cia numa unidade de vida e de consciência social. Deste 

conceito nasceu o principio das nacionalidades, segundo o 

qual toda a nação tem o direito a constituir se em Estado 

independente. Foi este grito de guerra contra os Estados 

formados á força, que foi a chave dos acontecimentos po- 

líticos de que resultou a emancipação da Grécia, a consti- 

tuição dos Estados Balkanicos, a unificação da Italia, a 

independência da Bélgica, a separação da Noruega, etc. 

Á theoria da nacionalidade tem uma dupla importância 

sob o ponto de vista de direito internacional privado. Em. 

primeiro logar, determina quem ó nacional e quem é ex- 

trangeiro e assim habilita a conhecer a situação geral dos 

indivíduos. Na verdade, se são diversos os direitos e obri- 

gações attribuidos aos nacionaes e aos extrangeiros, im- 

porta saber quem são uns e outros, para poder determi- 

nar-se a esfera jurídica dentro da qual podem mover-se. 
E para mostrar quão difiorente ó a situação duns e doutros 

diremos que, quando os extrangeiros se tornem por qual- 

quer forma perigosos para a ordem publica, podem ser 

expulsos do território do Estado, o que se não verifica 

relativamente aos seus nacionaes, e que os extrangeiros 

podem ser extraditados e os nacionaes em regra o não são. 

Em segundo logar, ensina a fixar a lei pessoal de cada 
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qual, quando a lei pessoal seja a lei nacional, como ó em 

geral nos Estados europeus, e ainda em Estados nâo euro- 

peus, como o Brazil e o JapSo. E este ensinamenio ó im- 
portante, pois a lei pessoal ó muitas vezes competente para 

regular as relaçães jurídicas, como por exemplo, o estado 

« a capacidade, as relações de família e as successões. 

oq  A theoria da nacionalidade em direito civil 

■consiste em determinar como se adquire ou perde a quali- 

dade de cidadão dura Estado, mas em direito internacional 

privado vem mostrar como as divergências legislativas 

-conduzem aos conflictos de nacionalidade, que são negati- 

vos, quando um individuo perde a sua nacionalidade sem 

adquirir outra, e positivos, quando o individuo tem mais 

de uma nacionalidade. 
A qualidade de cidadão dum Estado pode adquirir-se 

pelo nascimento, casamento, naturalização e ainda por 

«utras causas. 
Vejamos agora como apparecem as divergências nas 

legislações, dando logar aos conflictos positivo e negativo. 

o) Ha um ponto em que existe uniformidade em todas 

as legislações, que é o de attribuir a nacionalidade áquelles 

que nascem no território do Estado de paes naoionaeS. 

Neste sentido dispõe o nosso codigo civil que « são cida- 
dãos portugueses: os que nascem no reino, de pae e mãe 
portugueses... ( art. 18.°, n.0 I.0)». 

Esta uniformidade de vistas, porém, desapparece 
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guando encaramos o problema da determinação da nacio- 
nalidade dos indivíduos naaoi los era território extrangeiro 

•de paes nacionaes, era vista da divergência das legislações. 
Estas divergências resultam do facto de terem umas 

legislações adoptado o systhema do jus sanguinis, segundo 

o quai se attende á filiação para a determinação da nacio- 
nalidade, e outras o systhema do jus soli, que considera 

nacionaes os indivíduos nascidos no território do Es- 

tado. 

Assim o codige civil|espanhol determina no art. 17. , n. 

2.° que «são espanlioes; os filhos de pae ou mãe espanhoes, 

Ainda que tenham nascido fóra da Espanha» e no art. 19.° 

que «os filhos dum extrangeiro nascidos nos domínios es- 
panhoes deverão manifestar, dentro do anno seguinto á 

sua maioridade ou emancipação, se querem gosar a quali- 

dade de espanhoes que lhes concede o art. 17.°» O oodigo 

«ivil português estabelece no art. 18.°, n." 2." que « são 

.cidadãos portugueses; os que nascem no reino de pae ex 

trangeiro, com tanto que não resida por serviço da sua 

nação, salvo se declararem por si, sendo já maiores ou 

emancipados ou por seus paes ou tutores, sendo menores 

que não querem ser cidadãos portugueses ». Desta fórma 

é fácil de comprehender como um individuo, em face das 

duas legislações, pode ter duas nacionalidades; supponha- 

mos um individuo nascido em Portugal de paes espanhoes^ 

este individuo é, em face da lei espanhola, espanhol, e por- 
tuguês, segundo a nossa lei, a não ser que declare que 

opta pela nacionalidade dos seus paes. Estas divergências 

accentuam se nos paises que seguem o jus sanguinis puro, 
12 
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como a Allf»manha e Áustria, e nos que seguem o jus soli 

também puro. 

Na America o systbema preponderante é o jus soli, 

mas a maior parte dos Estados íazem a ooDibinaçSo do» 

dois systhemas. 

Para a determinação da nacionalidade dos individuo» 

nascidos de paes incógnitos ou de nacionalidade desconhe- 

cida, os Estados estabelecem o preceito da que são consi- 

derados nacionaes. O nosso codigo civil assim o dispõe no 

art. 18.°, n.9 4.®. 

b) O casamento é um outro facto por que se adquire a 

nacionalidade. E' principio consagrado na maior parte da» 

legislações que a mulher adquire a nacionalidade do marido; 

mas algumas legislações, como a de Argentina, Chile, 

S. Salvador, não admittem este principio, E daqui a pos- 

sibilidade de confliotos, 

Supponhamos que uma espanhola casa com um argen- 
tino: segundo o art, 22.° do codigo civil espanhol, «a mulher 

casada segue a condição e nacionalidade do seu marido», 

segundo a lei argentina, não se adquire nacionalidade pelo 

facto do casamento, de forma que fica a citada mulher sem 

nacionalidade. Com a legislação portuguêsa não se dá este 

conflicto negativo de nacionalidades, visto que o art. 22.°, 

n." 4 do codigo civil dispõe que a mulher portuguêsa ca- 
sada com o extaangeiro não perde a qualidade de cidadão 

português, quando por esse facto não fique pertencendo 

á nacionalidade do marido. 
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c) Um oulro facto acqiiisitivo da nacionalidade 5 a 
naturalização. Este termo ó empregado em tres aeoepções: 

«m sentido late, designa a mudança de nacionalidade re- 

«ultante de qualquer facto ^ em sentido restrieto, significa 

todo o meie indicado pelas leis para obter a nacionalidade^ 

■emfim, no sentido proprie, ó a concessão da qualidade de 
nacional feita pela autoridade competente ao estrangeiro 

■que a pede. 

Todos os Estados admittem esta forma da adquisição 

<ia nacionalidade, mas divergem quanto á determinação da 
ena natureza, e assim é que todas as legislações euro- 

pêas, menos a grega, a consideram como ura favor, uma 

graça do Estado feita ao estrangeiro que pretende adqui- 
rir a qualidade de nacional, eraquanto as legislações ame- 

ricanas, era geral, e ainda a grega a consideram como una 

direito do estrangeiro, desde que este satisfaça as condi- 

ções prescriptas na lei, podendo em tal caso recorrer ao 

governo ou aos tribunaes looaes para fazer valer esse di- 
reito. 

Entre nõs a naturalização era regulada pelo art. 19,9 

do codigo civil, que foi modificado pelo decreto de 2 de 
dezembro de 1910, que é hoje o diploma legal que regula 

a concessão de cartas de naturalização aos estrangeiros. 

Este decreto foi esclarecido pelo decreto de 28 de março 

de 1911, relativamente ao art. 3.°, que dispõ-t que u o es- 

trangeiro naturalizado não poderá eseroer funoções publi- 

cas de qualquer natureza... emquanto não decorrerem 

cinco annos, pelo menos, após a data da sua naturalização». 
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Pois o decreto de 28 de março vem dizer que esta dispo- 

sição aò se refere aos naturalizados de aocordo cora o 

que se estabeleceu no citado decreto de 2 de dezembro e 

não aos que á data da publicação deste decreto se encon- 
travam na posse da qualidade de cidadãos poituguêses ou- 
estavam, mesmo sem a naturalização, exercendo quaesquer 

das funcções a que se refere o artigo 3.°. Kste artigo toi 

rectificado nos seguintes termos: « o extrangeiro natura- 

lizado em virtude do estatuído neste decreto não poderá- 

exercer funcções publicas de qualquer natureza... em- 

quanto não decorrerem cinco annos, pelo menos, após a 

(■ata da sua naturalização, excepto quando já antes exercia 
(■ssas funcções». 

No decreto de 2 dezembro alopta-se o systhe na da 
naturalização graça, que também já era seguido pelo codigo 

civil, como se deduz do art. I.0: «o governo poderá con- 
ceder cartas de naturalização aos extrangeiros que a re- 

queiram na camara municipal da sua residência.. . ». 
As cartas de naturalização começam a produzir os seus 

efíeitos só depois de serem devidamente registadas, fixando 

o art. 4.° o prazo de seis mêses para este registo no ar- 
chivo da camara municipal do concelho, onde o extrangeiro 
estabelecer o seu domicilio. 

Relativamente aos direitos dos estrangeiros naturali- 

zados occupar-nos-heroos quando tratarmos propriamente 

da condição jurídica. Mas ha um ponto que ó preciso conhe- 

cer desde já, e este é o do effeito da naturalização quanto 

á mulher e filhos. 

A este respeito existem dois syslhemas: o de caracter 

pessoal e o de caracter colleclivo» 
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Sagumlo o primeiro, a naturalização só «ff^cta a pessoa 

que a requereu. E' o systhema admittiilo em Portugal, 

Turquia, Roumania. O nosso oocligo não é, porém, muito 

claro a este respeito, porquanto dispondo que « a natura- 

lização em pais extrangeiro, de português casado com 

portuguêsa, não implica a perda da qualidade de cidadão 

português, em relação á mulher, salvo se ella declarar que 

quer seguir a nacionalidade do seu marido » e que « da 

mesma forma a naturalização em pais extrangeiro de por- 

tuguês, ainda que casado com mulher de origem extran- 

geira, não implica a perda da qualidade de cidadão por- 

tuguês em relação aos filhos menores, havidos antes da 
naturalização salvo se estes, depois da maioridade ou 

emancipação, declararem que querem seguir a nacionali- 

dade do seu pae (art. 22.", §§ 1.° e 2 ")», nada diz a res- 
peito da situação da mulher e dos filhos dum extrangeiro que 

se naturalize português. O Sr. Dr. Gniimarães Pedrosa, o 

nós também sómos da mesma opinião, entende que esta 
questão se deve resolver por analogia do art. 22.°, §§ 1." 

e 2.°, não affectando por consequência a naturalização do 

marido a condição do mulher e dos filhos a não ser que 

prestem a declaração de que querem seguir a sua nacio- 

nalidade. 

A maior parte dos Estados segue o systhema colleetivo, 

segundo o qual a naturalização do marido produz effeitos- 

relativamente á mulher e aos tilhos menores. Este sys- 

thema tem três variantes : l.a) absoluto — a mulher e os 

filhos menores seguem a nacionalidade do marido, não 

tendo o direito de opção; 2,a) absoluta para a mulher e 
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com opção para os filhos — a mulher se^ue a naoionali iade 

do marido e os filhos emancipados ou chegados á maiori- 

dade podem declarar que querem seguir a nacionalidade 

paterna; 3.a) opção só para os filhos — a mulher continua 

a pertencer á sua nacionalidade e os filhos podem optar 

pela nacionalidade paterna em época competente. 

d) Ha ainda vários outros factos por que se adquire 
a nacionalidade. Assim na Argentina, Lkazil, Japão, Hun- 

gria, etc., todo o extrangeiro, que despose uma nacional 

de qualquer destes Estados e fixe ahi a sua residência, 
fica por estes motivos nacional do mesmo Estado. Nalguns 

paises a acceitação de certos cargos públicos traz como 

consequência a acceitação da sua nacionalidade; noutros, 

como no Brazil, basta a simples posse dos immoveis para 

ser considerado cidadão; etc. 

E' fácil de verificar como estas divergências legislati- 
vas produzem conílictos de nacionalidades. 

23 — a) Todos os Estados são unanimes em admit 
tir que os seus cidadãos se podem naturalizar em pais 

extrangeiro. Entre nós dispõe o codigo civil no art. 22 ", 

n.0 I.0 que «perde a qualidade de cidadão português: o 

que se naturaliza em país extrangeiro  Mas nem 

todos são concordes em que elles fiquem sem a sua primi- 

tiva nacionalidade. Assim um cidadão da Argentina, 

Equador, Venezuella, Rússia, que se naturalize português, 

não perde a qualidade de cidadão dos respectivos Estados, 
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originando desta fiirma um conflioto positivo de naciona- 

lidade. 

Relativamente aos effeitos da perda da nacionalidade 
por naturalizarão, em relayão á mulher e aos filhos, podem 

apresentar-se quatro variantes: l.a) abrange a mulher e 
os filhos (Allemanha, Espanha); 2.a) abrange a mulher 

e os filhos, se sairera do país para residirem no da naciona- 

lidade do marido ( Hungria, Italia); 3.a) a perda da na- 

cionalidade relativamente á mulher e filhos depende de 

concessão de autoridade competente (Suissa); 4.") abrange 
a mulher e filhos, se assim o pedirem expressamente (Rússia, 

P rança, Portugal). As legislações dalguns Estados, como 

a búlgara, são extranhas a este assumpto. 

b) Uma outra forma porque se perde a nacionalidade 

ó o casamento, mas também a este respeito não ha unifor- 

midade nas diversas legislações, podendo reduzir-se a 

quatro os systhemas seguidos: 1.") a mulher, que casa 

com um extrangeiro, perde sempre a sua nacionalidade, 

como suocede na Allemanha, Costa Rica, Cuba, China, 

Áustria, Dinamarca, etc. ; 2.°) a mulher casada com um 

extrangeiro perde a qualidade de cidadão, só quando a 

adquire no país do marido, como, por exemplo, na Ingla- 

terra, França e nomeadamente em Portugal, onde o codigo 

civil no art. 22 0, n.0 4.° dispõe que « perde a qualidade 

de cidadão português: a mulher portuguêsa que casa 

com extrangeiro, salvo se nã . fôr, por esse fmt ., natura- 

lizada pela lei do seu marido»; 3.°) a mulher casada 

com extrangeiro não perde a sua nacionalidade, se não 



— 96 — 

Sfthir do seu pais, como no Equador e Guatemala, 4. ) a 

mulher nunca perde pelo casamento a sua nacionalidade, 

como na Argentina, Brazil, Chile, Perú, Paraguay, Es- 

tados Unidos, etc. 
Desta divergência de legislações resultam fatalmente 

oonflictos de nacionalidades tanto positivos como negativos; 

supponhamos que uma mulher brazileira casa com um por- 

tuguês; pelo facto do casamento ella é portuguesa, segundo 

a nossa lei, mas também ó brazileira, porque, segundo a lei 

do Brazil, a mulher que casa com estrangeiro nio perde a 
sua nacionalidade, logo fica a mulher com duas nacionali- 
dades; mas pode também dar se o caso de a mulher ficar 

sem nacionalidade, oomo suceede com uma allemã que 

case com um argentino, pois, segundo a lei allemi, a 

mulher perde a sua nacionalidade pelo facto do casamento 

e, segundo a lei argentina, nâo fica tendo a do mando. 

c) As legislações admittem ainda outras causas de 

perda da nacionalidade: l.a) a abdicação pura e simples 

da nacionalidade ( Allemanha, e Hungria); 2.a) a resi- 
dência em pais estrangeiro além dum certo prazo ( Alle- 

manha, Hungria, Italia, Suécia e Dinamarca); 3.a) accei- 

tação de cargos públicos em pais estrangeiro ou de pen- 

sões ou condecorações de governos estrangeiros (Allema- 

nha, Grécia, Hespanha, Hollanda, Hungria, Italia, Mesico 

e Portugal onde o art. 32.° n.» 2 do cod. civil dispõe que 
«perde a qualidade de qidadio português: o que sem li- 

cença do governo scceita funoções publicas, graça, pensão 

ou condecoração de qualquer governo estrangeiro »); 4.a) 
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* saída do pais com o destino de nSo regressar ( Austna, 

Bélgica, Luxemburgo e Noruega); 5.1) a pena de expulsSo 

■do pais (Portugal e Bulgária); 6.') a pratica de certos 

crimes (na Bolívia e Haiti a bancarrota fraudulenta). 

Também estas divergências podem faoilmente levar a 
conãictos de nacionalidade. 

% 
S4 — A theoria da nacionalidade abrange ainda a 

« readquisição da qualidade de eidadSo. Um grande nu- 

«lero de Estados nada determina a este respdto, devendo 

portanto entender se que é necessária a naturalizaçilo para 

■que o individuo recupere a sua antiga nacionalidade, como 

se dá com a legislação inglêsa, outros facilitam a readqui- 

siçSo relativamente á mulher, como na Ilespanha, Bélgica, 
Grécia e Portugal. 

A segunda parte do n.*' 4.® do art. 22.° do cod. civil 

português dispõe que, dissolvido o matrimonio da mulher 

portuguesa casada cora extrangeiro, pode aquella recuperar 
a sua antiga qualidade de portuguesa dedarando-o assim 

perante a municipalidade do logar que eleger para seu 

domicilio. Ha ura caso, porém, omisso na nossa lei, que ó 
a hypothese da readquisiçEo da nacionalidade por parte 

da mulher portuguesa casada com um extrangeiro que mais 

tarde se naturalize português. Esta mulher ext angeira 

pelo facto do casamento readquirirá a qualidade de cida- 

dão português pelo facto da naturalização do marido? Se 

attendermos aos motivos que levaram o legislador a dar 

á mulher a nacionalidade do marido, parece-nos que deve 
13 
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goluoíonar-se a hypothese por analogia com a regra tf» 

art. 22.° § 1.°, isto é, facultando á mulher a readquisiçSo 

da nacionalidade perdida por simples deotaraçSo. Na ver- 

dade a boa intelligencia entre os esposos, a gestSo do» 
interesses communs do ménage soffreriara com a diversi- 

dade de patrias. O casamento deve dar aos esposos uma 

patria commum f esta patria, não podendo ser a da mulher, 
pois que ella deve obedecer ao seu marido e segui lo en> 

todas as mudanças de residência, será sempre a do marido, 

ao qual a natureza e a lei sempre conferem a hegemonia 
domestica. Mas, se foi nestas razoes, que ó legislador se 

inspirou para dar á mulher portuguesa a nacionalidade do 

marido, estas razões mantêm-se ainda na hypothese indi- 

cada, não podendo deixar-se de lado na sua resolução. 

Ha casos em que os Estados admittem a readquisição 

como uma graça especial do governo, como acontece entre1 

nós com os que, sem licença do governo, acceitam funcçõe» 
publicas, graça, pensão ou condecoração de qualquer go- 

verno estrangeiro (cod. civ. art. 22.°, n.0 2.°). 

Í3S — Do estudo das legislações comparado,, que te- 
mos feito, vê se quanto é fácil a um individuo ou não ter 
nacionalidade ou ter mais que uma, dando assim logar 

aos conflictos positivo e negativo. 
O oonflicto positivo dá-se quando um individuo ó con- 

siderado nacional por mais de uma legislação; e o negativo 

quando o individuo perde a sua nacionalidade sem adqui- 

rir outra. A esta ultima situação chamam os allemães hei- 
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malhlosat e heimalhlosen aos indivíduos nella comprehen- 

didos. 

Mas não ter ou ter mais que uma nacionalidade não ó 

indifferente á condição juridica do individuo. A lei nacio- 

nal é muitas vezes invocada para regular certas situações, 
como o estado e a capacidade do individo, sendo por isso 

necessário saber qual a lei que ha de regular estas situa- 

ções. A condição do individuo com duas ou mais naciona- 

lidades é anómala e pode acarretar-lhe graves consequên- 

cias ; assim um individuo que seja ao mesmo tempo por- 

tuguês e espanhol ver-se-ha seriamente embaraçado para o 

cumprimento do serviço militar. 

O melhor meio de resolver estas difficuldades prove- 

nientes dos conflíctos de nacionalidades seria naturalmente 

o accordo de todos os Estados no sentido de uniformizarem 

as suas legislações de modo a evitar que os indivíduos 

pudessem ficar sem nacionalidade ou com mais de uma. 

O Instituto de direito internacional, que tanto tem contri- 
buído para a uniformização do direito interuacianai privado, 

formulou na sessão de Veneza de 1896 as seguintes re- 

gras para a eliminação dos conflictos sobre a nacionali- 
dade: o filho legitimo deve seguir a nacionalidade que o 

pae tiver no momento do nascimento do filho; o illegitimo 

a nacionalidade do pae que o reconhecer, mas, se fôr re- 

conhecido por ambos, deve seguir a nacionalidade daquelle 

que o reconhece*, em primeiro logar; os filhos de pae ex- 

trangeiro devem ter sempre a nacionalidade extrangefra ; 
só se podem naturalizar os que perdem a qualidade de 

cidadãos no seu pais por este faol.., ou os quo tenham 
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participado ao seu governo que querem mudar de nacio- 

nalidade, devendo, porém, demonstrar que já satisfizeram 

as leis do recrutamento militar do seu pais (entre nós o 

decreto de 2 de dezembro de 1910 exige expressamente 

no n.0 5.° do art. I.0 o cumprimento das leis do recruta- 

meoto militar para a concessão da carta de naturalização 

aos extrangeiros); ninguém pode perder a nacionalidade 

do seu pais ou a ella renunciar, se não provar que adqui- 

riu uma nova nacionalidade ; deve ser eliminada a perda 

de nacionalidade como pena; etc. 

36 — a) Para a resolução dos conflictos de nacionali- 

dades temos de attender a tres critérios: o da cidade; o 

da exclusividade; e o da continuidade. 

Segundo o critério da cidade, toda a pessoa deve ter 

uma nacionalidade. E( consequência da actual organização 
politica da humanidade e um evidente factor da regulari- 

zação da situação dos indivíduos dentro da sociedade in- 
ternacional. 

Segundo o critério da exclusividade, um individuo só 

deve ter uma nacionalidade. Com effeito, porque a nacio- 

nalidade representa a compariicipação numa communidade 

politica, o individuo que tenha duas nacionalidades gosa 

ao mesmo tempo dos direitos e deve supportar os encargos 

de cidadão de ambos os Estados de que seja nacional, e 
porque, segundo muitas legislações, a lei pessoal ó a lei 

nacional, teria o mesmo individuo uma dupla lei pessoal. 

Mas, porque não poderá desempenhar-se cumulativamente 
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dos encargos que lhe resultam da sua qualidade de cida- 

dão de dois Estados, expõe-se fatalmente aos rigores da 

lei num dos Estados que o reivindicam como seu nacional, 

e, porque a duplicidade da lei pessoal é incompatível com 

a unidade e estabilidade da sua situação jurídica, éncon- 

trar-se-ha numa situação jdridica contradietoria e irredu- 

«tivel, absolutamente repugnante á regularidade das rela- 

ções internacionaes e que os Estados deverão evitar pela 

possível uniformização das suas leis sobre a attribuição da 

nacionalidade. 

Segundo o critério de conlinuidade, o individuo conti- 
nua a ter a sua antiga nacionalidade, emquanto não adquira 

«ma nova. Evita-se assim o apparecimento dos indiví- 
duos sem patria h-eimalhlosen — na situação anómala 

de não terem um Estado que especialmente os proteja e 

sem leis certas que deem estabilidade á sua personalidade 

Juridica. A regularidade das relações internacionaes, 

assim como exige que o individuo tenha uma só naciona- 

lidade, exige que elle tenha sempre uma nacionalidade 

para a determinação do Estado que lhe deve protecção e 

para a definição da sua lei pessoal, quando esta se identi- 

fique com a lei nacional. 

: 

6) As leis que em cada pais distinguem os nacionaes 

dos extrangeiros determinam os elementos componentes 

da sociedade politica e designam os indivíduos que podem 

concorrer para s organização e exercicio das funoções 

públicas, e portanto são leis que entram evidentemente 

mo direito publico interno de cada Estado. Ao Estado 
1-A 
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deve, porisso, ser permittido estabelecer com inteira liber- 

dade quais os indivíduos a qnem ha-de confiar a creaçâo 

e a realização dos serviços por que se traduz o exercicio 
da soberania nacional. 

As leis attributivas da qualidade de cidadão sSto, 

assim, leis caracteristicamente de ordem publica e, portanto, 

leis de applicação sempre obrigatória pelos tribunaes. 

Porisso, na divergência entre a lex-fori e as leis estran- 
geiras acerca do direito de cidade, o tribunal só tem que 
attender á lei do seu país para determinar se o individuo 

é nacional ou estrangeiro e para lhe reconhecer os direitos 
e attribuir as obrigações que possam resultar duma ou 
doutra qualidade. 

Estas leis encontram-se entre nós na legislação civil, 

mas impropriamente, visto que, sendo de caracter publico 

e prendendo-se com a organização politica do Estado, têm 

o seu logar proprio na constituição politica, como sueced© 
na maior parte dos Estados. 

c) Como resolver os confliotos de dupla nacionalidade 

no interesse da determinação dos direitos e deveres dos 
indivíduos e da fixação da sua lei pessoal? 

O conflieto pôde suscitar-se perante os tribunaes dos 

Estados de que o individuo seja nacional ou perante os 
tribunaes de terceiros Estados. 

Na primeira hypothese, porque as leis attributivas da 

qualidade de cidadão, são de ordem publica, os tribunaes 

considerarão o individuo como cidadão do Estado local 

sem attenção pela lei do outro Estado que também o 
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considera seu nacional. Em tal hypothese, o conflicto 

resolve-se, pois, judicialmente pela applicação da lex fori. 

Na segunda hypothese, dado o direito egual de cada 

Estado formular livremente os preceitos reguladores da 

attribuição da nacionalidade, nào ha, em geral, mais razSo 

para optar por esta antes que por aquella das legislações 

em conflicto. 

Se, todavia, um individuo estiver domiciliado em 

algum desses Estados de que é nacional, a par com uma 

das leis concorrentes que o declaram cidadão do respectivo 
Estado, apparece como coefíiciente de preferencia o domi- 

cilio num desses Estados. Em tal caso, está ao lado 

duma das nacionalidades um claro elemento de maior 

correlação do individuo com ella do que com a nacionali- 

dade concorrente, e, porisso, os escriptores consideram 

geralmente legitima a preferencia da nacionalidade do 

Estado em que o mesmo individuo esteja domiciliado. 

Se o individuo se não encontra domiciliado em nenhum 

dos Estados de que ó nacional, ainda pode haver um coef- 

íiciente de preferencia. E' a prioridade de adquisição da 

nacionalidade. Uma pessoa só deve ter uma nacionali- 

dade e, porisso, quando tenha duas adquiridas successiva- 

mente e sem que a adquisição da segunda o emancipasse 

da primeira, será esta a que deve tomar-se em conta como 

um direito internacionalmente adquirido ainda não regu- 
larmente substituído. E' certo que ao individuo deve ser 

permittido mudar de nacionalidade, o que faz com que 

alguns autores se decidam pelo reconhecimento da segunda 

e, seguindo esta orientação — dispõe a lei japonesa que se 
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tome em consideração a ultima nacionalidade a não aet 

que a primeira seja japonesa, porque em tal caso o indi- 

viduo é japonês — mas também é certo que o Estado 

tem inteira liberdade para regular como entender a adqui- 

sição e perda da qualidade de cidadão e que á regularH 
dade das relações internacionaes convém que o individuo 

não adquira uma nova nacionalidade sem se haver desligado 

completamente do Estado a que pertence, e porisso pa- 

rece preferível a doutrina que reconhece a legitimidade da 

primitiva nacionalidade como ura direito adquirido que 
ainda não foi regularmente substituído sob o ponto de 
vista internacional. 

No caso, porém, de nem o individuo estar domiciliado em 

algum dos Estados de que ó nacional nem as duas nacio- 

nalidades serem adquiridas successivamente, o conflicto é 

insolúvel, pois se não pôde indicar um critério certo para 

orientar o legislador. Mas, como o tribunal não pôde deixar 
de julgar, attribuirá a tal individuo aquella nacionalidade 
que, segundo o seu prudente arbítrio, melhor proteja o 

individuo e melhor regularize a sua situação na sociedade 

internacional. 

Mas qual o principio que deve orientar os tribunaes no 
caso do heimalhlosal? Como todo o individuo deve ter uma 

nacionalidade, o tribunal deverá verificar qual a antiga 
nacionalidade do hciwtcithlos e pelo principio da continui- 
dade considera-lo como tendo ainda essa mesma naciona- 

lidade. Este principio foi já sanccionado pelos codigos civis 

allemão e japonês e pelo codigo geral dos bens do Monte- 

negro. 



— 105 — 

Mas, se a nacionalidade perdida é a do tribunal em 

que se ventila a questão, nào pôde este considera-lo na- 

cional s m offender as leis do seu pais. Como, porém, não 

pôde deixar de julgar por falta de lei, deverá appticar a 

lei do domicilio ou, na sua falta, a lei do logar onde forem 

celebrados os actos jurídicos e só em ultimo caso a lex- 

fori. 

Para a resolução dos coi flictos de nacionalidades por- 

tuguesa e americana celebraram Portugal e os Estados 

Unidos da America uma convenção em 6 de abril de 1908, 

que foi confirmada por Portugal por carta regia de 21 

de setembro do mesmo anno. 
No art, 1.° desta convenção dispóe-se que «os súbditos 

portugueses que se tornam cidadãos naturalizados nos Es- 
tados Unidos da America, e que tenham residido sem in- 

terrupção durante cinco annos nos Estados Unidos, serão 

considerados por Portugal cidadãos americanos e como 

taes serão tratados. Reciprocamente os cidadãos dos Es- 

tados Unidos da America que se tornarem súbditos natu- 

ralizados de Portugal e que tenham residido sem interrupção 

durante cinco annos em território português, serão consi- 

derados pelos Estados Unidos súbditos portugueses e como 

taes serão tratados. » 
No art. 3.° estabelece que « se o antigo súbdito por- 

tuguês naturalizado nos Estados Unidos tornar a residir 

em Portugal sem intenção de volver á America, será 

havido como tendo renunciado á sua naturalidade nos Es- 

tados Unid> s. Reciprocamente, se um antigo cidadão ame- 

ricano, naturalizado em Portugal, tornar a residir nos Es- 
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tados Unidos, sem intengSo de volver a Portugal, será 

havido como tendo renunciado á sua naturalização em 
Portugal. A intenção de não volver ao pais onde se obteve 

a naturalização pode considerar-se demonstrada quando 

as pessoas naturalizadas num pais residirem mais de 2 annos 
no outro ». 

O art. I.0 desta convenção veiu modificar o principio 

americano de que não se perde a qualidade de cidadão 

dos Estados Unidos pelo facto da naturalização noutro pais, 

e o art. 3.° o disposto no nosso codigo civil art. 22.°, n.0 

I.0, segundo o qual o que se naturaliza em pais extran- 

geiro perde a qualidade de cidadão português, mas pôde 

recupera-la regressando a Portugal com animo de cá se 
demociliar e declarando-o perante a municipalidade do 

logar, que eleger para seu domicilio. 

A disposição do art. 2.° do decreto de 2 de dezembro 
de 1910, estabelecendo que « o cidadão português que 
porventura seja havido como nacional também de outro 

pais, emquanto viver neste pais não poderá invocar a 

qualidade de cidadão português», tem um duplo alcance; 
os tribunaes portuguêses deverão sempre attribuir-lhe a 

nacionalidade do domicilio; e o Estado português não po- 

derá protege-lo, nem elle invocar essa protecção. 

Ha ainda relativamente á solução do conflioto de na- 

cionalidades um accordo celebrado por Portugal com a 

Espanha em 1897, mas que não está ainda ratificado. 
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Direitos dos cxtrangeiros. 

27 — Classificação dos direitos individuaes. 
28 — Direitos do cidadão originário c do cidadão por 

naturalização. 
29 — Condição dos extrangeiros na evolução jurídica. 
30 — Estado actual dosta evolução. 
31 _ Conteúdo e alcance do principio do reconheci- 

mento da personalidade jurídica do estran- 
geiro : 

A ) Um minimo do direitos; 
I Direitos públicos: 1.°) direito de personali- 

dade; 2.°) direito de communicação inter- 
nacional ; 3.°) direito de entrar, residir e 
circular no pais; 4.°) direito de trabalho, 
commercio e industria; 5.°) liberdade de 
pensamento; 6.°) liberdade de consciência 
eculto; 7.°) liberdade de aprender e frequen- 
tar as escolas; 8.°) liberdade de associação; 
9.o) inviolabilidade; 10.°) direito de acção; 
li.o) direito á assistência publica; 12.°) di- 
reito de petição. 

II Direitos privados: i.0) direito do constituir 
família; 2.°) direito de adquirir, fruir e 
transmittir a propriedade. 

a) Systhema de reciprocidade ; 
b) Systhema de egualdade. 
D) l.imite máximo de direitos. 

32 _ Direitos dos extrangeiros em Portugal; 
I Direitos públicos: i.0) direito de personali- 

dade; 2.°) direito de communicação inter- 
nacional ; 3.°) direito de entrar, residir e 
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circular no pais; 4.°) liberdade de trabalho, 
commercio e industria; S.0) liberdade dc 
expressão do pensamento; 6.°) liberdade de 
consciência e culto; 7.°) liberdade dc ensi- 
nar e aprender; 8.°) liberdade do associa- 
ção; 9,°) direito á assistência publica; 10.°) 
inviolabilidade da pessoa, dos bens e do 
domicilio; H.0) direito de acção; 12.°) di- 
reito do petição. 

II Direitos privados: 
a) Regra geral; egualdade ; 
b) Limitações; I.0) incapacidades, 2.°) egualdade 

condicionada. 
Ill Limites. 

33 — Extrangoiros privilegiados ; 
a) Classes de privilégios: 1.°) convencionaes; 2."') 

logacs; 3.°) funccionaes: a) inviolabilidade; 
(3) oxterrilorialidade; 

h) Inviolabilidade: I.0) chefes do Estado; 2.°) 
agentes diplomáticos; 3 o) cônsules: 

c) Exterritorialidade: 1.°) chefes de Estado; 2.°) 
agentes diplomáticos; 3.°) cônsules. 

( Cont.J. 

§ 2.° 

Direitos dos extrangeiros 

ST' — A condição jurídica dos extrangeiros deve ser 

•.apreciada sob o ponto de vista das tres especies de direitos 
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■cjue habitualmente se distinguem: direitos polidnos, direitos 

/públicos e direitos privados. 

Em qualquer Estado os seus cidadãos gosam destas 

tres ordens de faculdades ou meios que regulam o exercício 

da sua actividade. Pelos direitos puliticos participam di- 

recta ou indirectamente do governo e administração do 

Estado. Directamente quando exercem qualquer funcção 

publica e indirectamente quando concorrem para a formação 

de qualquer orgão publico. De maneira que, quer o indi- 

viduo seja simples eleitor, quer seja eleito para uma muni- 

«ipaliitade ou para o congresso nacional, quer seja ministro 

ou chefe de Estado ou ainda mesmo um simples funccio- 

nario publico, elle exerce sempre ura direito politico. 

Mas, fóra da ordem politica, ha ainda faculdades, que 

são destinadas a constituir a personalidade e a condicionar 

as suas manifestações. O primeiro destes direitos ó o re- 

conhecimento da personalidade. A capaoi lade jurídica ou 

a susceptibilidade de direitos e obrigações é, com efieito, 

o ponto de partida de toda a vida juridica. Nos Estados 
modernos todos os indivíduos são pessoas, e a personalidade 

suppõe condições de realização que se concretizam no di- 

reito de liberdade nas suas differentes manifestações. A 

personalidade ó de per si uma liberdade de exercer direitos. 

Se o individuo não tivesse liberdade de realizar a sua 

actividade na ordem económica, intellectual ou moral, não 

-Acomprehenderia a personalidade. Estes direitos, formam" 

o subtvactum de toda a vida jurídica e são condição in- 

dispensável da segurança e garantia dos indivíduos n^ 

l-.í 
2-A 
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sociedade, e, como não representam interesses eaonomicos, 
são meras virtualidades. 

Ao lado dos direitos politicos e públicos apparecen» 
ainda os direitos privados, que são faculdades destinadas 

a constituírem relações juridicas de ordem privada e as 

próprias faculdades já constituidas, ou, segundo o nosso 
codigo civil, os direitos e obrigações que se limitam ás 

relações reciprocas dos cidadãos entre si, como meros par- 

ticulares, ou entre os cidadãos e o Estado em questões do 

propriedade ou de direitos puramente individnaes. 
Posto isto, o caminho a seguir na determinação dos 

direitos concedidos aos extrangeiros está naturalmente 
indicado: é verificar quaes os direitos, dentro de cada um 
desses grupos, são concedidos aos extrangeiros. 

O cidadão dum Estado que o é por nascimento 
gosa de todos os direitos e garantias individuaes. Mas 

differente é a situação do cidadão por naturalização, que 
se encontra numa condição inferior relativamente ao pri- 

meiro. Na verdade, profundas são as differenças estabe- 

lecidas pelas legislações de todos os Estados principal- 

mente no campo de direitos politicos. 

Entre nós têm elles as seguintes inferioridades relati- 

vamente aos cidadãos originários: 

1.*) Não podem ser eleitos presidentes da Republica 
(Constituição — art. 39.°); 

2.a) Não podem ser nomeados ministros de Estado, 
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<*>mo resulta de art. 47.° da Constituição combinado com 

o art. 7.° de decreto de 5 de abril de 1911; 

3.a) Não podem ser eleitos deputados, visto o artigo 

7." do citade decreto de 5 de abril dispor que são elegíveis 

os eleitores e o artigo 6." que não podem ser eleitores os 

portugueses por naturalização. Por analogia não devem 

também poder ser eleitos senadores ^ 

4.*) Não podem ser eleitores (art. 6.° n.* 5 do dee. 

■de 5 de abril de 1911); 

5.a) Não podem ser agentes do ministério publico, 

nem magistrados judicíaes; 

6.a) Não podem exercer funcções publicas de qualquer 

natureza nem exercer funcções de direcção ou fiscalização 

em sociedades ou outras entidades dependentes do Es- 

tado por contracto ou por elle subsidiadas, emquanto 

não decorrerem cinco annos, pelo menos, após a data da 

sua naturalização (art. 3." do dec. de 2 de dezembro de 

1911). Para que se não interpretasse retroactivamente 
esta disposição, o decreto de 28 de março de 1911 veiu 

explicar que ella não se referia aos naturalizados anterior- 

mente á publicação do decreto de 2 de dezembro nem aos 

extrangeiros que já esfivessecà exercendo aquellas funcções 

(art. I.0). Durante o mesmo praso de cinco annos o ex- 

trangeiro naturalizado é sujeito, emquanto á acquisição e 

posse de bens mobiliários, ás mesmas restricções que exis- 

tirem para os extrangeiros (§ único do art, S." do dec. de 

2 de dezembro). 



Sí> —Não foi sempre egital a conriiçao dos extran-* 

geiros na evolução juridica, tendo ido da privação geral 

de todos os direitos até á posse das faculdades juridicas 
indispensáveis para terem assegurado em todos os Estados' 

oivilizados o exeroicio da própria actividade e garantida ai 
defêsa da pessoa e da propriedade. 

A determinação da condição juridica dos extrangeiros 
nas sociedades primitivas é um problema acerca do quaí1 

os tratadistas ainda não chegaram a um accordo. Enten- 
dem uns que essas sociedades viveram eora os extrangei-1 

ros num regimen de perfeita egualdade e sustentam outros 

que as sociedades primitivas tiveram um caracter exolnsi-1 

vista, sendo absolutamente fechadas aos extrangeiros que' 

eram ou reduzidos á escravidão ou aniquilados como ini-1 

migqs. Mas.Se esta doutrina encerra um pouco de exagero, 

a primeira ó insustentável pór Ser contraria aos funda-' 
mentos em que assentavam os primeiros agregados sociaeS. 
^mbora a verdade histórica ainda não esteja estabelecida, 

pareee-nos que, baseando-se as instituições juridicas dae1 

spciedades primitivas «a religião e attento o caracter ex-' 
clusivista desta, os extrangeiros não podiam participar da' 

cqmmunidade j-uridica das outras sociedades. As profunda») 

dissiniilbanças de tradições, de costumes são um outro' 

elemento que nos leva a pôr de parte a doutrina eguaiita-| 
ria de alguns tratadistas. » 

As legislações antigas apresentam o caracter commiiraJ 

dum extremo rigor para com os extrangeiros. E' provável 

que entre os povos commerciantes as necessidades do 
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eoraraercio confliizisapm a algum adoçarnento, mas entre 

os outros povos o rigor para com o extrangeiro manteve-se 

por muito tempo, ató que o desenvolvimento destes povos' 

tornou absolutamente impossível a sua vida só com o exer^ 

cicio da sua actividade exclusiva. E quanto mais intens» 

se foi tornando a vida dos povos, tanto maior se foi tor- 
nando a necessidade de regular as relates com os estran- 

geiros, orientando assim a evolução no sentido de approxi- 

mar os extrangeiros dos naeionaes ató onde essa approxi-' 

mação fosse possível. 

A lei romana na sua origem só distingue os cidadãos 

romanos dos que o não são; estes últimos eram excluídos1 

de toda a participação do direito proprio de Roma—jus' 

civile — exprimindo-se pela seguinte forma, bastante enér- 

gica a lei das XII taboas: adversus hostem aelerna aulo-' 

rilas esto. O bdio contra o extrangeiro nesta epocha re- 

vela-se ainda pela expressão hoslis, que egualmente designa? 

o extrangeiro e o inimigo. Só mais tarde ó que se começou' 

a distinguir o extrangeiro amigo, peregrinus, daquelle com' 

quem se estava em guerra hoslis. O rigor da lei romana 

para cora os extrangeiros era, porém, bastante atenuado* 

pelo hóspilium, por meio do qvial um extrangeiro se coIlo-J 

cava sob a protecção dum cidadão romano que o defendia 

como a si mesmo, para que o extrangeiro procedesse díi 

egual forma quando se encontrasse no seu pais. Foi atra- 

ses desta instituição que o extrangeiro começou a intro- 
duzir-se na cidade romana, conseguindo gradualmente 

conquistar uma regulamentação própria para o exercició 

da sua laotividade, apparecendo então o jus gentium qtte,1 
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não tendo nada de commutn com o que chamamos direita 

internacional, assegurava comtudo aos extrangeiros uma 

condição jurídica favorável, emquanto reconhecia que 

havia princípios de direito commum a todos os homens. 

A area do jus genlium foi-se alargando, atirahindo insti- 
tutos que pertenciam ao jus civile, crescendo deste modo 

o numero de direitos de que gosavam os extrangeiros. 

Finalmente, quando Roma attinge o apogeu do seu poder 

e da sua grandeza, procura transformar o mundo numa 

vasta organização politica, cora uma só lei e uma só admi- 

nistração, não reconhecendo juridicamente senão o que se 
encontra sob o seu domínio. Desapparece assim quasi 

totalmente a distincção entre nacionaes e extrangeiros. 

Com a queda do velho e enervado corpo do império 

do occidente, o extrangeiro perde todos os direitos e ga- 

rantias que até ahi se lhe reconheceram. Na exclusivista 
e despótica edade feudal foi desapiedada e raisera a con- 
dição do extrangeiro: aqui o senhor chegava a assumir o 

direito de vida e de morte sobre elle, alli o considerava 
escravo. A sua entrada e residência em território estranho 

eram sobrecarregadas de mais avultadas taxas, das mais 

onerosas e aviltantes condições. O extrangeiro era exoluido 

do direito commum ; nem sequer lhe permittiam o testar. 

Quando morto, seus bens, declarados vagos, eram devol- 

vidos, não a seus herdeiros naturaes, mas ao senhor da 

terra {direito de albinagio). Quando naufragasse, os bens 

que o acompanhassem também pertenciam ao senhor da 
terra {direito de naufrágio). E muitas vezes o governo 

concedia a um seu súbdito o direito de capturar as pessoas 
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e de apoderar, até a uma somtna determinada, dos bens 

dos cidadãos dura Estado estrangeiro, em que o súbdito 

tinha soffrido alguma offensa, sem ter podido conseguir a 

satisfacção que lhe era devida (direito de represálias). 

A emancipação das communas foi a primeira força que 

abriu combate contra estas prepotências exercidas contra 

os estrangeiros, até que a Revolução francesa, num arrojo 

de progresso e de sciencia, alterando as bases de todas as 

instituições politicas e sociaes, proclamando os direitos do 

homem, pregando a egualdade e a fraternidade, desfez as 

barreiras existentes entre nacionaes e estrangeiros, sendo 

hoje ura principio assente a equiparação dos nacionaes 
aos estrangeiros no campo do direito civil e do direito 

publico. Só alguns Estados, como a Argentina, vão ainda 

mais longe, concedendo aos estrangeiros alguns direitos 

polidcos. 

30 — O prcducto desta longa evolução foi, pois, o 

reconhecimento da personalidade juridica do estrangeiro, 

que é hoje o principio basilar do direito internacional pri- 

vado, como se deprebende das leis internas e de numerosos 

tratados, em que expressamente os Estados reconhecem 

aos estrangeiros todos os direitos necessários para que 

exerçam a sua actividade como homens civilizados. Para 

a elucidação deste assumpto vamos apresentar algumas 
disposições do tratado de ci romercio e navegação, cele- 

brado em 26 de janeiro de 1897 entre Por tugal e o Japão 

e ratificado nesse mesmo anno, que pode considerar-se um 
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tratado typo sobre este ponto de vista. No artigo 1.° deste 

^ratado dispoe-se que «Os súbditos de cada uma das duas 

altas partes contractantes terão toda a liberdade de entrar, 

viajar ou residir em qualquer lugar do território da outra 

e abi gosarão de plena e inteira protecção para as suas 
pessoas e suas propriedades. Elles terão um accesso livre 

e fácil aos tribunaes para demandar ou defender os seus 

direitos; terão nas mesmas condições que os súbditos da 

pais a faculdade de esoolber e empregar procuradores, 
advogados e mandatários afim de demandarem e defende- 

rem os seus direitos perante estes tribunaes, e, quanto 
outras noaterias relativas á administração da justiça,,gosa^ 

pão de todos os direitos e privilégios de que gosam o^ 
súbditos do pais. Em tudo o que disser respeito ao direito 

de residência e viagem, á posse de bens e effeitos mobii 

liarios de qualquer especie que seja, á transmissão dq 

bens immobiliarios por successão testamentária ou qualquer 
outra, e ao direito de dispôr por qualquer maneira dos 

bens de todas as espeoies qus possam legalmente adquirir, 
os súbditos de cada uma das partes oontractantes gosarão 

po território da outra dos mesmos privilégios, liberdades-, 

e direitos e não serão subraettidos, relativamedte a estes 
factos, a nenhum imposto ou encargo mais elevado que os 

súbditos do pais ou súbditos ou cidadãos da nação mais 

favorecida. Os súbditos de cada uma das partes contra- 
ctantes gosarão no território da outra de inteira liberdade 

de consciência e poderão, conformando-se com as leis, order 
panças e regulamentos, entregar se ao exercício privado op 

publico do seu culto; gosarão também do direito de inhumac 
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«s 8eu8 respectivos nacionaes, segundo os seus costumes 

religiosos, em logares convenientes e apropriados que serão 

•estabelecidos e mantidos para este eííeito. Não serão obri- 

gados sob pretexto algum a pagar impostos ou taxas diffe- 

rentes ou mais elevadas que as que são ou forem impostas 

aos súbditos do pais ou aos súbditos ou cidadãos da nação 

mais favorecida. Os súbditos de cada uma das partes con- 

traotantes, que residirem no território da outra, não serão 

«brigados a nenhum serviço militar obrigatório quer no 

exercito ou marinha, quer na guarda nacional ou milícia; 

serão isentos de todas as contribuições impostas em vez e 

logar do serviço pessoal, de todos os empréstimos forçados 

e de todas exacções e contribuições militares ». 

Como se vê, ó uma extensa lista de direitos concedidos 

aos extrangeiros no sentido de os assimillar aos nacionaes, 

E o mesmo se verifica em centenas de tratados celebrados 
entre as potencias. 

Nas nossas It-is internas também se encontra definida e 

reconhecida a personalidade jurídica dos extrangeiros, como 

se verifica dos seguintes artigos: 26.® do cod. civ.; 7.° do 

cod. coram. ^ 20.° do cod. de proe. civ. j 2.° do cod. de 

proc. comm., etc. Disposições idênticas se encontram nas 

legislações de todos os povos civilizados. 
Que o reconhecimento da personalidade jurídica é ura 

facto, attesta-o ainda o respeito que aos povos cultos elle 

tem merecido, os quaes não só supprimiram a escravatu- 

ra (1) como instituição que flagrantemente o desconhecia, 

(1) Vide o que fica dito a pag. 26-27. 
3-A 
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mas também desenvolveram urna larga acção humaaítarr» 

no sentido de reprimir a trafico dos escravos entre o» 

Estados que ainda admiltem trabalho servil para o que- 
crearam na conferencia de Bruxellas de 18&9 e 1890 » 

pela convenção de 2 de julho deste anno, a União inter- 
nacional para a repressão do trafico de escravos, obrigan- 

do se a cumprirem uma serie de disposições tendentes a 
impedir o trafico no pais de origem dos escravos, no sei» 

transporte por mar e por terra e nos logares de destino, 
e bem assim reconheceram alguns princípios jurídico» 
decididamente destinados a favorecer a libertação dos es- 
cravos dos paises cujos sentimentos moraes ainda permit- 

tem a escravatura. Esses principio» são os seguintes : « ) 

recusa da extradicção dum criminoso, escravo segundo a 

lei do pais que o reclama; b) conquista da liberdade pelo 

escravo que entra no território metropolitano ou colonial 
dum Estado que não reconhece a escravatura ; c) não re- 
conhecimento da validade ou caracter obrigatório dos tra- 

tados que directa ou indirectamente consagram ou facili- 

tam o commercio de escravos. 
Esta lucta constante dos Estados civilizados pela ex- 

tincção da escravidão que se extendeu da metrópole ás 

colonias, e procura ainda, embora indirectamente, exercer 

a sua acção sobre os Estados que mantém aquella barbara 

instituição, significa que a personalidade jurídica é alguma 
coisa que se impõe á consciência dos povos civilizados, e 
por tal forma que os Estados não duvidam por vezes em 

recorrer aos meios mais violentos, para coagir qualquer 
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Estado qne desrespeite a personalidade juriliea dos seus 

«aciooaes (1). 

31 — A) Se já ê um principio sanccionado por todos 

os Estados o reconhecimento da personalidade jurídica dos 

extrangeiros, falta todavia determinar a medida dentro da 

epial se devera conceder esses direitos. Alguma coisa, 

porém, está já determinanada, é a concessão do mínimo 

de direitos, isto é, sómente ^aquetlas faculdades que ao 

liomem são indispensáveis para o livre exercício da sua 

«ctividade era harmonia cora o estado de civilização era 

que vive. Essas faculdades podem elassificar-se era dois 

grupos: umas destinadas a constituir a personalidade e a 

•condicionar as suas manifestações fundamentaes na esphera 

jurisdicional dos Estados extranhos — são os direitos pu- 

àlicos; outras tendentes a habilitar os indivíduos a praticar 

«s actos jurídicos relativos ás relações de direito privado 

—são os direitos privados. 

I—Vejamos quaes os direitos públicos que são reco,- 

ohecidos aos extrangeiros: 

!.■") O primeiro direito que naturalmente é reconhe- 

cido aos extrangeiros é o da personalidade jurídica, que 

representa a aptidão geral para entrar na vida jurídica ou 

a affirmação da individualidade no oampo do direito. Mas 

(I) Vide pag. 12. 
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não basta só o reconhecimento deste direito para o exer- 
cicio da sua actividad'", são necessários ainda outros qwo 

representam o seu complemento íogico, ou antes os direitoo 

mediante os quaes a capacidade jurídica pode tornar-se 
effectiva com segurança e efficacia pratica. 

2.°) Um desses direitos ó o de liberdade de ooramuni- 
cação internacronal, isto 6, de entrar em relações com os 
indivíduos das outras nações e de para isso utilizar os 

meios estabelecidos, como os correios, telegrapbos, tele- 
phones, telegrapbos sem fio, cabos submarinos, caminhos 

de ferro, etc., para tornar possíveis ou facilitar as mesmas 
relações. 

Este direito é boje reconhecido por todos os Estados 

que regularam por meio de União as relações internacio- 

naes de transporte e communicação. 
g.0) Um outro ó o de entrar, residir e circular no pais 

extrangeiro, embora o Estado possa modificar este direito 

pela exigência de passaportes ou atenua-lo pela expulsão 

ou extradicção. 
Tem-se discutido se os Estados poderão probibir abso- 

lutamente a entrada de extrangeiros no seu território. 

Alguns internacionalistas clássicos, partindo do principio 

da soberania territorial absoluta, segundo o qual os Estados 
poderiam fechar as suas fronteiras aos extrangeiros, assim 

o entenderam. Todavia é hoje doutrina corrente que os 
Estados não podem prubibir absolutamente a entrada dos 
extrangeiros, embora possam sujeita-la a condições mais ou 

menos rigorosas, já para fazer uma certa selecção de emi- 
grantes, já para desviar uma grande corrente immigratoria 
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que pareça perturbadora para a tranquilidade ou para a 
economia nacional. Assim têm procedido alguns Estados 

e nomeadamente os Estados Unidos da America do Norte, 

que por lei de 1 de outubro de 1888 prohibiu a immigra- 

çâo cbinêsa por um período de 20 annos e por lei de 5 de 

maio de 1892 prorogrou por dez annos as leis relativas á 
imraigraçâo e submetteu a uma regulamentação severa os 

chinêses residentes no território americano, lei que foi 

substituída pelo tratado com a China de 14 de março d© 

1894 em que foi mantida a probibição. 
Na Turquia, Roumania, Servia, Bulgaria e numa parte 

da Rússia, como na Finlândia, é exigido ao extrangeiro a 

sua identificação por meio de passaporte, pratica que 

tende a desapparecer. 

O direito de livre estabelecimento dos extrangeiros é 
modificado ainda pelo direito de expulsão e pelo direito de 

exíradicção. Pelo primeiro pode o Estado local pôr na 

fronteira os extrangeiros que se tornem perigosos para a 

segurança publica, devendo, porém, os governos usar pru- 

dentemente deste direito, não o exercer senão por motivos 

graves e communicar estes motivos ao agente diplomático 

da nação a que pertence o extrangeiro A expulsão pode 
revestir duas formas: de rnedida administrativa para evi- 

tar perturbações de ordem local, ou como effeito de pena. 

Na maior parte dos Estados a expulsão, ermo medida 
administrativa, está confiada ao poder descricionario do 

governo, mas noutros, como nos Estados Unidos do Brazil, 

está devidamente regulamentada. Assim no Brazil, segundo 

o decreto de 7 de janeiro de 1907, o minimo direito que 
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tem o extrangeiro é de poder reclamar perante o governo 
da pena de expulsão imposta pela auctoridade administra- 

tiva, e se foi imposta pelos tribunaes pode recorrer aos 

tribunaes superiores. Na Inglaterra até 1905 os extran- 
geiros tinham o habeas corpus podendo o governo expulsa-los 
do seu território só com a autorização do parlamento, mas 
desde 1905, em virtu le do alien act fie m o governo auto- 

rizado a expulsar todo o extrangeiro que não fosse consi- 

derado desejável. Pela extradicção pode o Estado entregar 

ao governo respectivo o extrangeiro criminoso que nelle 

ee refugia, ou quando haja tratado ou quando na lei in- 
terna seja reconheci lo o principio de extradicção ou 
quando o Estado extrangeiro por cortezia assim queira 
proceder. Mas o principio de extradicção só se estende 

•aos crimes de certa gravidade, não se verificando a res- 

peito dos crimes leves, dos crimes politioos e dos crimes 

militares, havendo sempre necessidade, excepto na Ingla- 
terra e nos Estados Unidos, de que o criminoso não seja 
nacional do Estado em que se encontra refugiado. 

A liberdade de entrar, residir e circular no pais ex- 

trangeiro pode muitas vezes ser restringida pela obrigação 

de legitimarem, em termos legaes e perante a autoridade 

competente, a sua residência, no interesse da própria se- 

gurança e da segurança do Estado local. 

4.°) De nada, porém, valeria o reconhecimento da 

personalidade jurídica dos extrangeiros, se a lei não lhes 

reconhecesse também a faculdade de angariar os meios da 
sua subsistência pelo reconhecimento do direito de trabalho, 

comraercio e industria, isto ó, os meios de satisfazer as 
suas necessidades económicas. 
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5.°) Mas alem das necessidades económicas, ao estado- 

actual da civilização, o homem tem ainda as necessidades 

espirituaes, que, como as primeiras, precisam de ser satis- 

feitas. Dahi a necessidade do reconhecimento ao extran- 

geiro da liberdade do pensamento. 

6.°) O extrangeiío pode ser ura crente, e em tal caso 

deve-se reconhecer-lhe também a liberdade de consciência; 

e, no caso de as suas crenças exigirem actos de culto, 

este deve lhe ser perraittido, embora dentro dos limites 

requeridos pela necessidade da manutenção da ordem pu- 

blica. 

7.°) Dos direitos de residência e de liberdade de tra- 
balho deriva logicamente o direito á instrucção e a fre- 

quentar as escolas do pais, pois o Estado local não poderia 

certamente degradar os extrangeiros a ignorância ou evitar 

que elles adquiram a instrucção necessária para conseguir 

trabalho no estádio actual da civilização. Pode o Estado ir 

até o ponto de crear escolas só para os extrangeiros, mas 

isto dá logar a reclamações e conflictos internacionaes, 

como succedeu cora os Estados Unidos da America, que, 

devido ao grande numero de chineses e japoneses frequen- 

tarem os seus estabelecimentos de ensino, crearam escolas 

só para extrangeiros. 

8.°) Um outro direito publico que deve ser concedido 

aos extiangeins ó o direito de associação A actividade 

individual ó muitas vezes impotente para a realização de 

certos fins, havendo por isso necessidade de o individuo 

se associar a outn.s para os realizar. Ora desde o aumento 

em que se reconhece aos extrangeiros o direiu de exercer 
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o commercio, industria, emfiin a actividade ceonomica nas 
suas variadas formas, é logioo que se lhes conceda o di- 

reito de associação, para que com a cooperação dos outros 

consiga o que só não o conseguiria. L, se para a realiza- 

ção dos fins que a associação se propõe fôr necessário que 
lhe seja reconhecida a personalidade, deve o Lstado local 
oonceder lh'a. A' liberdade da associação dos extrangeiros 

ê, porém necessário fazer uma restricção, que é a prohibi- 
•ção de associações com intuitos políticos. 

9.°) Admittido o principio de que o extrangeiro possa 
Tesldir no pais, a consequência lógica é que lhe deve ser 
garantida a sua integridade individual e o seu domicilio, 

•e como lhe é concedido o direito de trabalho, não se lhe 
pode negar a inviolabidade dos bens adquiridos. Deve-se 

por isso, também reconhecer ao extrangeiro a inviolabili- 

dade da pessoa, dos bens e do domicilio. 
10.°) E como tornar effectiva esta inviolabilidade? 

E' por meio do direito de acção. Os extrangeiros têm por 
isso o direito de recorrer aos tribunaes para defender a 

liberdade nas suas variadas manifestações. Discute-se se a 

acção é um direito subjectivo publico, se é um direito 
privado, ou se participa tanto dum como doutro, mas nós 

não tratamos aqui da questão por não ser o seu logar 
proprio, comtudo diremos que o consideramos como direito 
subjectivo publico. O direito de acção ó um direito inhe- 

rente á própria personalidade jurídica. 

11.°) Todos os direitos a que vimos referindo são di- 

reitos públicos subjectivos e derivam logicamente do reco- 
nhecimento da personalidade jurídica dos extrangeiros e 
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aSo-llies garantidos por todas as constituições. A nossa 

Oonstituição no artigo 3.° garante aos estrangeiros resi- 

dentes no pais a inviolabilidade dos direitos concernentes 

á liberdade, á segurança individual e á propriedade. Mas 

do facto do reconbeoimento da personalidade juridica n5o 

«e pode concluir que os estrangeiros tenbam direito á as- 

sisteneia do Estado local, O Estado moderno nSo poderá 

certamente deixar de prestar a sua assistência ao extran 

geiro naufrago, alienado ou menor abandonado, mas n5o 

poderia egualmente ser obrigado a prestar era todos os 

casos soccorros a indigentes de Estados estranhos, pois 

■que isso poderia ser contrario á capacidade dos seus re- 

cursos eeonomicos e ás necessidades da assistência aos 

indigentes do pais. Entre nás a ConstituiçSo reconhece 

expressamente aos estrangeiros o direito á assistência 

publica ^ art. 3.®, n.0 29). 

12.°) NSo se pode negar aos estrangeiros o direito de 

petiçáo. Se elles têm o direito de se dirigirem ás autori- 

dades competentes para a defêsa dos seus direitos, devem 

também ter o direito de petiçáo, que não representa outra 

cousa senão o recurso ás autoridades superiores com o 

mesmo fim. 

11 — Com o reconhecimento dos direitos constituitlvos 

da personalidade juridica o estrangeiro possue, por assim 

dizer, a virtualidade necessária para o exercício da sua 

actividade juridica. Mas, para a realização eífectiva desta 
virtualidade, ó ainda necessário garantir-lhe effioazmente 

o exereicio da actividade juridica nas relações cora nacio- 
4-A 
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nses ou com outros extrang iiros, isto é, attribuir-lhe dí~- 

reilos privados. 

I.0) Um dos direitos privados que se deve attribuir 

ao estrangeiros é o de constituir família. Se os estrangeiro» 

têm o direito de associação, não se Ibes pode recusar o 
direito de constituir família, que é uma associação natural. 

2.°) Mas não basta conceder-lbes o direito de consti- 

tuir família, é necessário também conceder-lbes a facul- 

dade de adquirir, fruir e transmittir a propriedade, porque, 

no caso contrario, ser-lhes-ia completamente impossível 
arranjar meios para se sustentarem e as respectivas famílias. 

Pode haver limitação a estes direitos; o estrangeiro 
pode ser obrigado a satisfazer as exigências da sua lei 

nacional para contrahir o casamento; podem ser limitadas 

as suas faculdades relativamente á adquisição, fruição e 

transmissão da propriedade, como suecede nalguns Esta- 

dos, onde se exige, por exemplo, ou a residência no pais 
durante certo numero de annos, ou a declaração de se 

tornar cidadão, ou se permitte a aquisição dentro de uma 

certa area, dentro dum certo valor, eto. Mas nunca pode 

ser privado dum modo geral, do direito de constituir fa- 

mília e do direito de propriedade. 

a) Não havendo um principio de direito internacional 

que diga quaes são os direitos públicos e privados que 

devam ser conferidos aos extrangeiros, o Estado tem a 
faculdade de lhes conceder mais ou menos, contanto que 

estejam dentro do limite minimo, isto é, os indispensáveis 

para o livre exercício da sua actividade em harmonia com 
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O estado da eivilizaçSo em que vivem. Mas se as legislaçSes 

oSo regularem especialmente a condição dos extrangeiros, 

•deve-se presumir que es equiparam aos naeionaes relati- 

vamente á protecção das pessoas, da liberdade e da pro- 

priedade, e não na prestação da assistência, que só ex- 

cepcionalmente é concedida aos extrangeiros. 

O estudo comparativo das legislações dos povos cultos 

mostra que ellas seguem dois systhemas fundamentaes na 

concessão dos direitos aos extrangeiros; o de reciprocidade 

« o de egualdade. 

O systhema de reciprocidade consiste em cada Estado 

conceder aos súbditos dos outros Estados os mesmos di- 

reitos que estes concedem aos seus. Ainda pode oflerecer 

duas variantes—reciprocidade diplomatíca e reciprocidade 

legislativa, segundo o Estado local exige, para conceder 

direitos civis aos extrangeiros, que os Estados de origem 

façam egual concessão aos seus naeionaes ou por meio de 

tratados ou simplesmente em disposições legislativas. A re- 

ciprocidade diplomática foi estabelecida pelo codigo franccs 

para os extrangeiros não autorizados a fixar o seu domicilio 

em França, lendo-se no art. II.0 desse codigo que « o ex- 

trangeiro gosará em França dos mesmos direitos que sejam 

ou venham a ser concedidos aos francêses pelos tratados 

da nação a qual o extrangeiro pertencer», e foi depois 

seguida pela Bélgica, pelo Luxemburgo e pela Grécia, 

cujas leis adoptam o principio geral de que a situação do 

direito privado dos extrangeiros ó reciproca á dos naeio- 

naes fixada em convenções internacionaes. A reciprocidade 
legislativa é adoptada também por um pequeno numero de 
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Estados, a Áustria, a Colombia, a S«rvia, o Monaeo, » 

Suécia e a Suissa, onde os extrangeiros gosam dos direito» 

eivis que o seu Estado eoneede aos extrangeiros dalgum 

desses paises. 

í) O systhema de eg traída de entre nacionaes e extran- 
geiros, quanto ao goso dos direitos civis, ê seguido pelo 

maior numero de Estados, como Portugal, Espanha, Itália, 

Dinamarca, Allemanba, Rússia, Hollanda, Noruega, Rou- 

mania, Inglaterra, quasi todos os Estados da America La- 
tina, Estados Unidos da America e o Japão. 

Este systhema apresenta tres modalidades r 

I.3) Egualdade completa — o» extrangeiros têm o» 

mesmos direitos que os nacionaes. 
2. ) Egualdade incompleta — é o systhema mais geral- 

mente seguido pelas legislações, embora com um certo 

numero de variantes. Em principio admitte-se a egualdade, 
mas algumas disposições legislativas modificam esta situa- 

ção, Assim nos Estados da Republica norte-americana, ou 

recusam aos extrangeiros o direito de se tornarem proprie- 

tários dos immoveis no território do Estado (Vermout 

Alabama, Carolina do Norte e Missuri), ou subordinam a 

capacidade de se tornarem proprietários quer a uma certa 

residência no território da Republica (New Hampshire, 

Kentncky, Illinois, Nevada, Virgínia, Conneticut, Califór- 
nia, Indiana, Texas e Tenisse), quer a uma decoração 

da intenção de se tornarem cidadãos (Arkmsas, Delaware, 

Maryland, New-York e Carolina do Sul), ou não conferem 

aquella capacidade senão dentro de certos limites, como 
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n» Pensylvanis, onde os extrangeiros só podem adquirir 

immoveis em valor inferior a 20:000 dollars e em extensão 

interior a 50:000 acres. Na Rússia e na Kuumania a adquí- 

sição dos immoveis pelos extrangeiros só é admittida nas 

cidades, e na Noruega precisa de ser autorizada. Na Di- 

namarca sâo necessários cinco annos de residência para 

que os extrangeiros possam exercer o commercio ou a in- 

dustria. 
3.a) Egualdade cora o direito de retorsão — é o sys- 

thema seguido na Allemanha, segundo o qual os extran- 

geiros gosam dos mesmos direitos civis que os nacionaes, 

mas no caso em que os Estados extrangeiros recusem aos 

cidadãos allemães um certo numero de direitos, pode o 

chanceller do Estado recusar estes mesmos direitos aos 

súbditos dos Estados que os negam aos allemães. 

Dum modo geral pode dizer se que o principio domi- 

nante neste assumpto é a egualdade, embora não seja total. 

E affirmar que o extrangeiro é no estado actual da 

civilização equiparado ao nacional, é mesmo que affirmar 

que elle pode contrahir obrigações ou direitos de credito, 

isto é, de praticar toda a ordem de contractos sujeitando se 

ás consequências que dahi derivam, contrahir direitos reaes 

e por consequência o direito de propriedade quer na sua 
forma perfeita quer na imperfeita, constituir os ónus reaes, 

os direitos reaes de garantia, usar o direito real de prefe- 

rencia, constituir família, testar, doar, herdar, etc., etc., 

isto ó, em summa, affirmar que lhe bão reconhecidos os 
direitos de credito, os direitos reaes, os direitos de famifa 

e o direito successorio. 
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Destes dois systhemas, ó evidentemente o de egualdade 

o que traduz melhor as tendências da sociedade interna- 

cional. Na verdade, no resumido estudo que fizemos sobre 

a evolução da condiçJo juridioa dos estrangeiros, tivemos 

occasiSo de observar que nas primeiras edades da huma- 
nidade o estrangeiro era, em regra, privado de direitos, 

conseguindo mais tarde conquistar alguns direitos, e final- 

mente com a Revolução francesa a equiparação ao nacional. 

Podemos por isso affirmar que o systhema dominante é o 

de egualdade, E, se alguns codigos, como o francês, fazem 
a distincção entre estrangeiros autorizados a fisar o domi- 

cilio no pais e os não autorizados, concedendo a estes 
últimos os meamos direitos que aos seus nacionaes sejam 

concedidos nos Estados de que os estrangeiros forem ci- 

dadãos, ó com o fim de convidar os Estados a reconhece- 

rem o systhema de egualdade. No fundo a reciprocidade 

é a egualdade condicionada, representando um simples 
principio de transição para o systhema de egualdade. Na 
própria França nós vemos que a jurisprudência tem gra- 
dualmente diminuído a differença entre os estrangeiros 

autorizados a domiciliar e os não autorizados, reconhe- 

cendo a estes últimos todos os direitos dos primeiros, 

menos o de adoptar ou ser adoptado, o de ser tutores^ o 

de hypotheca legal e o de usufructo legal. E' que o sys- 

thema de egualdade se impõe aos Estados como um acto 

de justiça que devem aos estrangeiros. Desde o momento 

em que se reconhece que estes têm direitos, seria uma 
flagrante injustiça medir a sua condição juridioa, não pelos 

seus proprios critérios, mas pela vontade dos olítros Es- 
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tados, tornando assim differente a eondiySo dos estrangei- 

ros de diversa nacionalidade e baseando as relações inter- 

naciunaes num regimen de desconfiança contrario á fixidez 

de princípios em que deve assentar a communidade jurí- 

dica dos Estados. 

B) Deverão ou poderão, porém, os Estados proseguir 

necessário e indefinidamente na concessão de direitos aos 

estrangeiros até os confundir absolutamente com os seus 

nacionaes, ou haverá ura limite máximo, assim como ha 

um limite minimo, para alem do qual elles não são obri- 

gados ou não poderão passar? 

A sociedade internacional compõe se de Estados inde- 

pendentes, com instituições politicas distinctas, que importa 

salvaguardar, e com interesses próprios, que cumpre de- 

fender e por isso não pederá ser exigível ou mesmo per- 

mittida uma equiparação entre nacionaes e estrangeiros 

que possa prejudicar o bom funcoionaraento das instituições 

politicas ou oppor-se aos legitimos interesses nacionaes. 

E' assim que nenhum Estado poderia ser obrigado a con- 
ceder aos estrangeiros direitos políticos, isto é, a faculdade 

de participar directa ou indirectamente no governo a 
administração do Estado, visto que a influencia de extran- 

geiros na governação publica pode ser perigosa para a 
liberdade nacional. 

Mas, além da limitação respeitante aos direitos políticos, 

outras ainda condicionam a liberdade de acção do Estado 

para com estrangeiros pelo respeito devido aos outros 

Estados. Uma consiste no modo por que o Estado deve 
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reconhecer a personali lade jurídica do extrangeiro. Este 
deve ser considerado como pessoa exlrangeira, respeitan- 

do-se a sua nacionalidade e não se lhe podendo impor a 

nacionalidade do Estado local, pois, sendo principio cor- 

rente de direito internacional que o individuo pode mudar 

de nacionalidade, também o ó egualmente que a nacionali- 

dade se não impõe e, por isso, a naturalização deve ser 

sempre voluntária e consentida por uma pessoa capaz, o 

que, se representa por um lado o seu respeito pela liber- 

dade individual, envolve por outro o respeito do laço que 
prende o individuo ao Estado de origem ou cuja naciona- 
lidade adoptou, e portanto o respeito das leis desse Estado, 

sempre que as leis nacionaes sejam chamadas para regular 

as relações jurídicas. 

E o reconhacimento do extrangeiro como nacional 
doutro Estado conduz a uma nova limitação, qual é a do 
respeito pelas obrigações de que o mesmo extrangeiro ó 
devedor ao seu pais na sua qualidade de cidadão. O Es- 

tado local não pode identibcar o extrangeiro com os na- 
cionaes até o ponto de desconhecer aquellas obrigações, 

devendo pelo contrario facilitar, senão cooperar com o 

Estado de origem no exercício da sua autoridade sobre os 

seus nacionaes. E assim o praticam, eífectivamente, os 

Estados nas suas relações, ora, e principalmente, sob uma 

forma negativa, como acontece com a interdicção ao ex- 
trangeiro do serviço militar, para os não impossibilitar do 

cumprimento dum dos seus deveres, para com o seu Es- 
tado, bem como com o reconhecimento universal dos con- 

sulados, pelos quaes os Estados exercem autoridade sobre 
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os setia nacionaea; ora mesmo sob uma forma positiva!, 
como já se dá com a extradicçáo, que, pela multiplicidade 

dos tratados que a estabelecem, tende a constituir um 

principio geral de direito internacional, e, pelo seu destino, 

que consiste, era geral, era entregar um estrangeiro cri- 

ininoso ao governo que o persegue ou deseja submette-lo 

ao cumprimento duma pena, representa a cooperação dos 

Estados na defesa contra o crime. 

E', pois. legitimo concluir que a acçSo do Estado rela- 

tivamente aos estrangeiros anda eireumscripta entre o 

mínimo de direitos que devem, ser-lbes attribuidos para 

tornar possível a pratica do comraereio internacional entre 
particulares e o máximo de direitos que podem ser-lhes 

reconhecidos sem prejuiso da soberania local e das sobe- 

ranias estranhas, e onde portanto deve parar a identifica- 

ção entre estrangeiros e naeionaes. 

3S — Como Estado de civilização europêa e como 

Estado que' faz parte da communidade internacional (1), 

(i) Na sua evolução progressiva, apparcce a humanidade sob 
a forma de q»e Itõr sociaes mais ou menos extensos, cujos elemen- 
tos se encontram ligados por nexos naluraos ou históricos, occupara 
um território determinado e vivem sob a direcção dum governo 
commum. 

A creação evolutiva de communidades politicas foi continuada 
pela approximação progressiva dessas communidades, até se cons- 
tituir uma sociedade dos Estados, quando o incremento da civiliza- 

S-A 
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reconlieee Portugal aos extrangeiros uma situa^So jurítiíea 

similhante a que lhes é assegurada em todos os Estado» 

dominados pelos prinoipios geraes daquella civilização. 

ção tornou constante a mutualidado das suas rolafõcs, detonninou 
on-^/elIcs uma certa com muni tão de oxistoncia e interesses eos conduziu 

a exercer em commum uma actividade sempre maior para a reali- 
zação plena da sua missão social. 

Esta nova forma de associação humana, denominada geral- 
mente communédade ou sociedade internacional, foi um produclo 
superior e uma das grandes revelações do génio europeu, consti- 
tuindo uma realidade sociológica firmemente demonstrada pelos 
factos, que nós definimos—associação de Estados com organizações 
politicas distinctas, que têm tendências e intoresses solidários, 
sujeitando-so, por isso, ás regras communs de direito reguladoras 
daS suas relações, estabelecidas pelos tratados ou costumes. 

Foi, pois, a missão social do Estado que conduziu à formação 
da communidade inrernacional. 

A sociedade internacional abrange quasi exclusivamente os 
povos de civilização europêa, a que alguns escriptorcs chamam 
civilização christã, porque a sociedade moderna é o resultado da 
fusão da civilização classica, germânica e elirislã, e porque a Igreja 
com a sua enorme influencia produziu o lypo da civilização, por 
que fechou a Edado Media. E' que sò entro os povos da civilização 
europêa existe a liomegeneidadn de concepções e de condições so- 
ciaes indispensável ao principio de reciprocidade em que assenta 
a communidade de vida internacional. As divergências de civili- 
zação que separam estes povos dos dc civilização difTorente, em- 
bora não tenham obstado a que entro uns e outros se estabeleçam 
relações mais ou menos regulares, tém-se, comtudo, opposto a que 
os approxime um laço de solidariedade bastante intenso para o$ 
constituir a todos em sociedade internacional. E' todavia certo que 
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I — No nosso pais segne-se o systhema de egualdade, 

sendo reconhecido aos extrangf-iros quasi todos os direitos 

públicos e civis, de -que gosam os naoionaes. 

•esta socicdailc não está fechada aos povos de civilização não chrislã 
•e qno elles alii pedem entrar desde que as suas condições de orga- 
nização o vida social deem garantias de que es mesmos povos se 
sujeitam ás evigencias das sociedades dos Estados e não represen- 
tam um elemento perturbador da organização internacional. Foi 
assim que pelo tratado de Fáris de 30 de março de 1836, embora 
Ae modo incompleto, as potencias adtuittiram a Turquia a participar 
do concerto europoiíj; e dizemos de modo incompleto porque ainda 
existe na Turquia o regimen das capitulações, que consiste em os 
«xtrangeiros serem julgados pelos respectivos cônsules segundo a 
sua lei nacional, regimen que não existo nos outros Estados que 
fazem parte da communidado internacional o representa a descon- 
fiança pela organização judicial turca. E em 1899 entra o Japão, 
mas de modo completo, a fazer parte da sociedade internaeional. 
ampliando-se assim esta sociedade aos Estados não christãos. Este 
pais que até aos meiados do século XIX se conservara no isolamento, 
vivendo principalmente do suas tradições, muda de súbito do orien- 
tação e procura assimilar os productosda civilizaçãoeuropéa: manda 
os seus estudantes para a Europa afim de estudarem a organização 
politica e social dos dilTorentes paises, o de se apropriarem dos 
princípios da sciencia europêa, eadmilte nas suas asserabláas poli- 
ticas europeus illustrados, roorganizando-se assim rapidamente 
com bases europêas. Celebra tratados com as potencias para a 
abolição das capitulações e, depois da guerra russo japonêsa, reve- 
la-se uma grande potencia, sendo actualmente considerada como 
uma das primeiras. , 
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I.0) Aos exlrangeiros é reconhecido em primeiro fogar 

o direito de personalidade, e portanto a condiçSo funda- 

mental de toda a vida jurídica. E.' o que resulta immedia^ 

tamente do art. do codigo civil, que torna a capacidade 
jiuridica inherente a qualidade do homem, mas, no case 

em que se duvidasse da applicaç^o do art. I.0 aos estran- 
geiros, poderíamos prova-lo com o art. 26.°. O mesme 

resulta da art. 3.° da Constituirão e do art. 35B do codige 

civil. 
2.0j Mas cora a capacidade jurídica reconhece o direite 

português aos estrangeiros as faculdades que condicionam 

e garantem as affirmações da personalidade. Assim reco- 
iihece-lhes o direito de commnnioarão internacional, o que' 

se revela claramente não sd no art. 3.°, n." 28 da Consti- 

tuirão, onde se dispõe que « o sigillo da correspondência 

é inviolável», nos artt. 359.% n.0 2, e 361.° do codigo civil 
( « o direito de liberdade consiste no livre exerdcio das 
faculdades phjsicas e intellectuaes, e comprehende o pen- 

samento a expressão e a acção » ), mas também no facto 

de Portugal entrar nas uniões postal (1) telegraphica (2), 
radio-telegraphica (3), e na união para a publicarão das. 

(1) Convenção do 26dc maio de 1906, ratificada porcaria regia 
de 7 de setembro do 1907. 

(2) Convenção de 22 do julho de 1875, ratificada por carta regia 
de 12 de outubro de 1875. 

(3) Convenção de 3 de novembro de 1906. 
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tarifas aduaneiras (1), que é um meio de facilitar as re- 

lações eommerciaes. 

3.°) Uma outra affiimaçlo da personalidade jurídica 

do extrangeiro ó o reconhecimento do direito de entrar, 

residir e circular no pais. Mas em que condições o faz o 

direito português? Segundo o regulamento geral da poli- 

cia de 7 de abril de 1863, exigia-se aos extrangeiros que 

entrassem no pais o passaporte ou qualquer outro docu- 
mento de identificação; o decreto de 7 de julho de 1871" 

veiu limitar esta exigência aos que não viessem da Europa; 

e finalmente a lei de 23 de abril de 1896 aboliu tal exi- 
gência. Este assumpto ó também regulado pela lei de 25' 

de abril de 1907 para a metrópole, e pelo decreto de 4 

de julho de 1906 para as províncias ultramarinas. 

Os extrangeiros são actualmente admittidos livremente 
no pais sem que á sua entrada lhes possa ser exigido 

passaporte ou qualquer outro documento ou declaração 

tendente a legitimar a sua admissão ou a comprovar a sua 

identidade, embora o governo possa, quando o bem do 

Estado imponha, decretar temporariamente a exigência de 

passaportes e as providencias qua julgar couvenientes para 

(1) Convenção de S dc julho de 1890, ratificada por carta de 
lei dc 3 de agosto de 1891. O fim desta convenção foi a publicação 
das tarifas aduaneiras dos Estados que entrassem na união, para 
que os commerciantes conhecessem ao certo quaes os direitos de 
importação e exportação com que deveriam contar. Para isso creou- 
se uma repartição que publica um jornal dando conta das tarifas. 
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fiscalizar a entrada de todos os extrangeiros no pais tanto' 

por mar como por terra, e embora taes extrangeiros devam 

apresentar-se á autoridade administrativa competente no 

prazo de quarenta e oito horas, ou de tres dias nas pro-^ 

vincias ultramarinas, quer para legitimar a sua residência, 
quando a sua demora seja indeterminada ou superior a oito 
dias no ultramar, quer para declarar o tempo por que se 

demoram e, no ultramar, o logar da demora, quando esta 

seja inferior áquelles prazos. 
Todos os extrangeiros podem assim entrar no pais e 

estabelecer nelle o seu domicilio. Todavia, para se domi- 
ciliarem, bem como para se demorarem ou mais de oito 
dias na metrópole ou mais de vinte nas províncias ultra- 

marinas, devem os extrangeiros legitimar a sua residência, 

A legitimação de residência faz-se apresentando certificado 
de nacionalidade passado pela respectiva autoridade diplo- 
mática ou consular, no qual será exarado o titulo de resi- 
dência. Na impossibilidade da apresentação do certificado 
da nacionalidade, será o titulo de residência passado no 
passaporte ou na falta deste, em documento espeoial abo- 

natorio ou justificativo da residência. Na metrópole, o titulo 

de residência não pode ser passado por mais de um anno, 

mas o passado para o quinto anno consldera-se como titulo 

de residência permanente. Nas províncias ultramarinas, o 
titulo de residência tem o caracter de permanência. 

O direito de residência ou de transito é, poróm, modi- 
ficado pelo direito de expulsão e pdo principio da extra- 

dicção. 
Os extrangeiros cuja presença se torne perigosa para 
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« ordem publica ou para a segurança do Estado podenl 

ser expulsos por uma simples medida administrativa e sem 

a necessidade de contra elles ser proferida uma oondemna- 

ção. E' um principio geralmente admittido e praticado 

pelos Estados, embora nâo seja nem deva ser exercido 
arbitrariamente, o que poderia determinar legitimas recla- 

mações diplomáticas, sendo entre nós expressamente re- 

conhecido pelo art. 7.° do decreto de 4 de julho de 1906, 

relativamente ás províncias ultramarinas. Podem também 

ser expulsos, quando, tendo sido condemnados á multa de 
òfyOOO a 20^000 róis por náo terem legitimado a residên- 
cia, não o façam depois da condemnrção, e ainda por vir- 

tude da conderanação por certos crimes, como no caso de 

vadiagem ou no caso de o extrangeiro, sem autorização 

do governo português, recrutar ou fsz^r recrutar, assala- 

riar ou fazer assalariar gente para sei viço militar ou ma- 

rítimo extrangeiro, ou procurar armas ou embarcações ou 
munições para o mesmo fim (codigo penal artt. 156.° § 

único, e 259.°). 

Os extrangeiros que se refugiarem no território do 

Estado para se furtarem á perseguição ou á condemnação 

■penal crntra elles movida ou proferida por virtude de cri- 

mes commettidos em pais extranho, podem ser entregues 

«o governo interessado, quando a sua ecrtradicção seja 
reclamada pelas vias diplomáticas e o governo português 

se tenha obrigado por meio de tratados a entregar os reus 

de taes crimes, ou quando intenda, mesmo sem tratados, 
que os deveres de solidariedade internacional exigem a 

entrega de taes criminosos. A extradicção ó. estabelecida 
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nos tratados ou concedida sem tratados nas liypotheaes 

dos crimes communs mais graves, sendo em regra isentos, 

além dos crimes de pequena gravidade, os deliotos políti- 
cos. Portugal, a exemplo da quasi totalidade dos Estados, 

nío concede a extradioi;Eo dos seus nacionaes, que, por 

■este facto, nâo ficam impunes, mas sujeitos á jurisdicçJo 

das leis portuguesas. 

4.°) O reconhecimento da personalidade jurídica dos 

estrangeiros é ainda afiirmado pelo reconhecimento da 
liberdade do trabalho, oomraeroio e industria, sem o que 
ser-lhes ia completamente impossível a satisfacção das suas 
necessidades económicas. A este respeito a nossa Consti- 
Uii(;ão dispõe o seguinte; « E' garantido o direito de pro- 

priedade, salvo as limitações estabelecidas na lei. E' ga- 

rantido o exercício de todo o genero de trabalho, industria 

e commeroio, salvo as restricções da lei por utilidade pu- 

blica (art. 3.°, n.os 25 e 26.) ». Também os codigos civil 

e commercial reconhecem aos extrangeiros o direito de 
propriedade (cod. civ. artt. 359.°, n.0 4.°, 366.", 567.® e 

569.°; cod. com. art, 7.°), 

Como consequência do direito de liberdade do trabalho, 

podem os extrangeiros exercer em Portugal aquellas pro- 
fissões que nío tenham o caracter exclusivo de funcção 

publica, desde que estejam nas condições exigidas pela 

lei para o exercício dessas profissões. Esta restrioçSo é 
imposta pelo facto de o extrangeiro ser privado de direitos 

políticos. Podem assim exercer as profissões liberaes, como 

« advocacia e a medicina, desde que satisfaçam ás condi- 

ções legaes. 



Para o exeroioio da advocacia deduz-se da Novíssima 

Reforma Judiciaria ■( art, 47 .■0, n.0 IO.'") qire é imprescin- 

divel ser bacharel formado em direito pela Universidade 

de Coimbra ou ter licença passada pelo presidente da Re- 

lação respectiva. Pelo que respeita ao exercio da medicina, 

a lei de 25 de abril de 1861 ordena expressameete a re- 

petição dos exames sobre as matérias do curso. A obser- 

vância desta lei foi ultimamente ordenada pelo decreto da 

13 de dezembro de 1910. 

5.°) A liberdade da expreasã-t do pensamento é ex- 
pressamente reconhecida aos extrangeiros pela Constitui • 
ção, que dispõe « a expressão do pensamento, seja qual 

fôr a sua forma, é completamente livre, sem dependência 

de caução, censura ou autorização previa... ( art. 3 n.0 

13 » ), pelo decreto de 28 de outubro de 1910 ( art. 10.°), 

e pelo art. 570.* do eodigo civil. Mas é-thes prohibido ser 

editor do jornal, visto o art. 4 0 do citado decreto de 1910 

exigir expressamente para esse logar a qualidade de cida 

dão português no goso dos seus direitos civis e políticos. 

6.°) A liberdade da consciência e culto ô reconhecida 

aos extrangeiros pela Constituição { art. 3.°, n/18 4.°, 5.", 

6.° e 7.°) e pelo decreto de 20 de abril de 1911 ( artt. 1.' 

a 10.°). 

7.°) Pelo que respeita á liberdade de frequentar as 

escolas do pais, não podemos deixar de reconhecer este 
direito como consequência lógica do reconhecimento dos 

direitos de residência e de trabalho A nossa Constituição 

dispõe que o ensino primário elementar é obrigatório tanto 

6-A 
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II). Relativamente á freqnencia das escolas secundaria» 

e superiores nada dizem as nossas leis, mas é ineonteS' 

tavel que têm também este direito. 

Aos estrangeiros é ainda reconhecida entre nés o di- 
reito de ensinar, sempre que o ensino nio tenha o caracter 
exclusivo de servido publico, pois neste caso não poden» 
exercer aquelle direito, por não lhes serem concedidos o» 

direitos políticos. Isto não quer, porém, dizer que elle» 

não possam ser contraetados pelo Estado para professores, 
mas apenas que não podem apresentar-se ao concurso. 

8.°) O direito de associarão é reconhecido aos extran- 
geiros pelo art. 3.", n." 14.^ da Constituirão e pelos artt, 

359.°, n.0 3.° e 365.® do eodigo civil. No exercício dest» 
direito podem os extrangeiros constituir sociedades civis e 

commerciaes nos mesmos termos em que o podem fazer 

os cidadãos portugueses, salvo apenas as restricrões que 
sejam expressamente estabelecidas na lei, assim como 
poderão constituir associarôes com qualquer fim conforme 
ás leis do pais nos termos da lei de 14 de fevereiro de 

1907, feita excepcrão sómente para as associarôes de fins 
politicos, pois, não sendo reconhecidos aos extrangeiros os 

direitos politicos também lhes não deve ser permittido 

constituir associarôes que supponham o exercício dessqs 

direitos. 
E' certo que o art. 1.° da citada lei de 1907, que 

comer» — « Todos os cidadãos no goso dos seus direitqs 
civis... », parece excluir os extrangeiros da faculdade de 

constituir associarôes nos termos por ella estabelecidos. 
Comtud), po-que as leis por vezes empregam a palavra 
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Cidadãos como synoniroo de individues, como se vê dos 

artt. 43.°, 44.°, 45.® e 46.° do codigo civil, que estabe- 

lecem regras a respeito do domicilio certamente applica- 

veis tanto a nacionaes como a extrangeiros, e principal- 

mente porqoe a lei tornou similbante faculdade depen- 

dente do direito do goso de direitos civis, e quanto a estes 

■direitos sSo os extrangeiros equiparados aos portugueses 
pelo art. 26.* do codigo civil, afigura-se nos que a facul- 

dade de associaçSo concedida por aquella lei aproveita 
tanto a nacionaes como a extrangeiros, exceptuando se para 
estes, como fica dito, as associações de fins politícos. 

E' de notar, porém, que algumas leis, que regulam 

certas formas especiaes de associações, estabelecem diífe- 

rença entre nacionaes e extrangeiros quanto á direcçSo 

das mesmas associações. Assim: o decreto sobre associa- 

ções de classe de 9 de maio de 1891 determina (art. 7.*, 

§ único) que s<5 podem fazer parte dos corpos gerentes de 
taes associações os cidadãos portugueses no goso dos seus 

direitos civis; a lei sobre sijndicalos agrícolas de 3 de abril 

de 1896 dispõe (art. 2.°, § único) que as direcções dos 
Syndicatos serão sempre compostas de socios que sejam 

fem maioria cidadãos portúguêses; o decreto sobre associa- 
ções de classe no ultramar de 10 de outubro de 1901 exige 
(art. 7.°, § único) que na constituição dos corpos gerentes 

bu da mesa das associações entrem, pelo menos, dois ter- 

ços de cidadãos portuguêses no goso dos seus direitos civis; 

o decreto de lõ de fevereiro de 1908 determina que a 
maioria dós cargos de directores e os de presidentes da 

direcção e da assembleia geral da camara de commercio 
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p ira os naeionaes como para os extrangeiros ( art, 3." n.í 

de Lourenço-Marques sejam desempenhados por cidadão» 

portuguêses no goso dos seus direitos j e o decreto d» 

separação da Eyreja do Estado de 20 de abril de 191 i 
estabelece que » os membros ou fieis de uma religião eâ> 
podem collectivamente contribuir para as despêsas geras» 
do respectivo culto por intermédio de qualquer das corpo- 

rações, eoeclmivamente pwtitguésas, de assistência e bene- 

ficência. .. (art. 17.°)» e que «rse o culto de uma religiã» 

differente da catholica não for compatível com as corpora- 
ções a que se refere n artigo anteeedenter poderá ser 

apropriada ou constituída pelos respectivos fieis... desde 
que se proponha também nm fim de assistência o benefi- 

cência, tenha direcção e administração exclusivamente for- 

mada por cidadãos portugueses,., (art, 18,°)». 

9.°) O direito á assistência publica é expressamente 

reconhecido aos extrangeiros pelo art. 3.° n.0 29 da Cons- 
tituição. 

10.°) E' também reconhecido aos extrangeiros o di- 
reito de inviolabilidade pessoal, de inviolabilidade do do- 
micilio e de inviolabilidade da propriedade, pois, se se 

lhes concedem os direitos de existência, de residência e 

de propriedade, é evidentemente também em sua defês^ 

que o codigo penal pune os sttentados á pessoa, as viola- 

ções do domicilio e as lesões da propriedade, e assim o 

estabelece a Constituição no art. 3.°, n.0' 15.° a 27.°, 34.% 
3ô.0 e 37,°. 

11.°) Para a defesa dos seus direitos pode o extran- 

geiro recorrer aos tribunaes e excepcionalmente usar da 
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própria for^a (cod. eiv. artt. 12."j 26.28."j 29.°, 31." 

e 2367.°; cod. de proo, civ. artt. 20.° e 1087.°; cod. com. 
art. 5°.; cod. de proc. com. art. 8.° ). 

12.°) Se o recurso aos fribunaes n2o for porém, suffi- 

ciente para a defêsa dos seus direitos, podem os estran- 

geiros usar do direito de petição, que lhes é reconhecido 

no art. 3.°, n.0 30.°. 

II — a) Ao determinar e caracterizar os systhemas 

seguidos pelas legislações dos povos cultos quanto á situa- 

ção dos estrangeiros sob o aspecto do direito privado, 

dissemos que era Portugal um daquelles Estados que se- 

guiam o systhema da egualdade. Diremos agora quaes os 

artigos em que se funda aquella affirmação e procuraremos 

determinar o seu verdadeiro alcance. 

Os princípios fundamentaes sobre a matéria encon- 
tram-se nos artt. 17.° e 26.0 do codigo civil e no art. 7.° 

do codigo commercial. No art. 17.° do codigo civil diz o 
legislador que « só os cidadãos portuguêses podem gosar 

plenamente de todos os direitos, que a lei civil reconhece 

e assegura». Todavia, logo no art, 26.° declarou que t os 
exlrangeiros que viajam ou residam em Portugal, têm os 

mesmos direitos e obrigações civis dos cidadãos portugueses, 

emquanto aos actos que hão produzir efiVito nesfe reino; 

excepto nos casos em que a lei expressamente determine 

o contrario, ou se existir tratado ou convenção especial, 
que determine e regule de outra forma os seus direitos ». 
Apesar, pois, da disposição do art. 17.°, estabehoeu-se 

como regra o principio de egualdade entre nacionaes e 
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extrangeiroa, principio apenas limitado pelas restrioçSes 
formuladas em leis ou tratados. 

O mesmo principio de egualdade foi mantido pelo eo- 
digo commercial que, no art. 7.°, diz t toda a pessoa, 

nacional ou exlrangeira, que for civilmente capaz de se 
obrigar, poderá praticar actos de eommercio, era qualquer 

parte destes reinos e seus domínios, nos termos e salvo as 

excepções do presente eodigo ». 

b — 1.°) Deve, porém, dizer se que, este principio da 
egualdade soffre algumas limitações, como se vê das próprias 
palavras t excepto nos casos em que a lei expressamente 
determine o contrario » da segunda parte do art. 26.°. 

Assim: os extrangeiroa nEo podem ser testemunhas instru- 

mentarias (cod. civ. artt. 1966°. e 2492.°), nem proprie- 

tários de navios portuguêses ( Acto de navegação de 8 de 
julho de 1863, art. 4.°). 

2.°) Uma outra limitação que soffre o principio da 

egualdade é relativamente á concessão de terrenos no 
Ultramar. A lei de concessão de 9 de maio de 1901 exigia 

aos extrangeiros uma residência superior a dois annos n8 
respectiva província para que pudesse obter uma concessão 

de terrenos, mas as instrucções de 30 de outubro de 1902 

( art. 5.°, § 3.°) reduziram o prazo de residência a seis 
mêses com a condição de os extrangeiros se sujeitarem, 
no referente á concessão, ás leis e tribunaes nacionaes, 
evitando assim reclamações diplomáticas tão frequentes 

nestes assumptos. O decreto de 9 de julho de 1909, que 

veiu regular o regimen geral das concessões de terrenos 
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na província de Moçambique, estabelece que os extran- 
geircs podem obter concessões independentemente da resi- 

dência, sendo, porém, obrigados a declararem que se sujei- 

tam em absoluto á legislação portuguêsa. O decreto de 5 
de dezembro de 1910, que regula este assumpto relativa- 

mente á província de Timor, declara no art. 7.° que O 

extrangeiro que pretenda obter uma concessão de terreno, 

além dos documentos exigidos aos nacionaes, carecerá de 
juntar ao seu requerimento a declaração de que se sujeita 

ás leis e tribunaes portuguêses, em tudo o que se relacionar 

com a sua concessão, e documento comprovativo de estar 
domiciliado na colonia, á data em que fez o pedido. 

Ha casos ainda em que o principio de egualdade está 

sujeito á reciprocidade, como succede com o reconheci- 
mento da propriedade litteraria, industrial e commercial. 

Assim, o art. 578." do codigo civil diz que « ó equiparado 

aos auctores portuguêses o escriptor extrangeiro, em cujo 

pais o auctor português fôr equiparado aos nacionaes ». 

A applioação deste artigo, porém, ó actualmente bastante 

restriota em vista de Portugal ter adherido á convenção 

de Berne (l), de 3 de novembro de 1908, para a protecção 

das obras litterarias e artísticas, pelo decreto de 18 de 
março de 1911, de fórma que a reciprocidade só se applica 

aos cidadãos dos Estados nâo-unionistas. A lei de 21 de 

(i) Esta convenção foi assignada pela Allcmanha, Bélgica, 
Dinamarca, Espanha, França, Inglaterra, Italia, Japão, Libéria, 
Luxemburgo, Monaco, Noruega, Suécia, Suissa e Tunis. 
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maio de 1896 sobre propriedade industrial e corntneroial, 

dispõe no seu art. 76.°, § unioo que as marcas indus- 

triaes e commerciaes dos extrangeiros residentes fóra d© 
Portugal serão registadas nas mesmas condições que as 

dos portuguêses, se as convenções diplomáticas ou a legis- 
lação interna do pais a que pertencerem ou em que tive- 
rem estabelecimentos industriaes estabelecerem a reci- 

procidade para os cidadãos portuguêses. A convenção de 

20 de março de 1883 (1), para a protecção do commemo 

e industria, ratificada por Portugal pela carta de lei de 17 
de abril de 1894, estabelece que «os súbditos, ou cidadãos 

de cada um dos Estados contractantes gosarão em todos 

os Estados da União no que respeita aos privilégios de 
invenção, aos desenhos ou modelos industriaes, as marcas 

de fabrica ou de commercio e ao nome commeroial das 
vantagens que as leis respectivas concedem actualmente 

ou concedam de futuro aos naoionaes.. . (art. 2. )» e que 
«são equiparados aos súbditos ou cidadãos dos Estados 
contractantes os súbditos ou cidadãos dos Estados que não 

fazem parte da Unidâo que residirem ou tiverem estabe- 
lecimentos industriaes ou oomm irciaes no território de um 

(i) Esta convenção foi assignada por Portugal, Bélgica, Bra- 
lii, Espanha, França, Guatemala, Italia, Paises-Baixos, Salvador, 
Servia e Suíssa, tendo adherído a Dinamarca, Dominicana, Esta- 
dos Unidos da America do Norte, Gran-Brolanha, lunisia, Suécia, 
Noruega, colonias necrlandêsas das índias Orientaes, de Coração e 
Surinara, Nova Zelandia, Quoensland e Japão. Deixaram de fazer 
parte da União o Salvador e a Guatemala. 
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■dos Estados da União (art. 3.°) », de forni» que o princi- 
■pio de reciprocidade nesta matéria só se «pplica aos ex- 

trangeiros não domiciliados em Portugal e que fa^am parte 

da União. 

III — Vimos que o systliema português, com relação 

A situação jurídica dos extrangeiroa, equipara estes aos 

nacionaes quanto a direitos públicos e privados, negando- 

Ihes os direitos p(,líticos. Mas, comquanto a legislação 

portuguesa consagre o principio geral da egualdade, é 

certo que nem por isso ella deixa de considerar os extran- 

geiros como pessoas exlvant/eiras, não sendo per conse- 
quência absoluta a egualdade. E o mesmo 8ucced.e em 

todas as outras legislaçois ainda mesmo naquellas em que 

o principio da egualdade ó consignado na sua maior pu- 

reza. Em todas ellas o extrangeiro é tido como pessoa 

•extrangeira. A difíWença entre nacionaes e extrangeiros 

encontra se estabelecida em vários preceitos da nossa legis- 

lação. E' assim que, se lhes é reconhecida a personalidade 

jurídica, são todavia considerados como pessoas extran- 
geiras, o que se deduz claramente dos artt. 27do codigo 

civil e 12.° do codigo commeroial, que mandara regular o 

estado e a capacidade dos extrangeiros pela sua lei nacional; 

além disso o direito português reconhece a ligação dos 
extrangeiros com o seu Estado de origem, não os obri- 

gando ao serviço militar, recebendo cônsules que sobre 

elles exerçam autoridade, e concluindo tratados de extra- 

dição para entregar ás autoridades do seu pais os delin- 

7- A 
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quentes que pretendam furtar-se á perseguição criminal 

ou ao cumprimento das penas. E, fazendo assim procum 
certamente o nosso direito orientar-se peto principio da 
coordenação da soberania nacional com a soberania do» 

outros Estados. 
O decreto de 31 de dezembro jle 1910 subordina no1 

art. l." a faculdade que tem o governo do conceder cartas 

de naturalização a certas condições entre as quaes se en- 
contra a de ter o extrangeiro cumprido as leis de recru- 
tamento militar do seu pais. Desta forma veri6oa-se que 
o Estado português respeita as obrigações do extrangeiro 
para com o seu Estado, não o admittindo a incorporar-se 

na sua sociedade politica sem que elle mostre ter se des- 

onerado dessas obrigações. 

E que o extrangeiro não é completamente equiparado 
ao português, revela-se ainda nos artt. 68.°da Constituição, 
10.° e 11.°, § 1.°, da lei do recrutamento militar de 2 
de março de 1911, que estabelecem que o extrangeiro não 
é obrigado a prestar o serviço militar, excepto quando se 
naturalize português, pois que neste caso está obrigado 

áquelle serviço, desde que tenha dezasete annos ou mais, 

a partir do anno immediato áquelle no decurso do qual 

obteve a naturalização. 

33 — Até aqui só temos fallado dos extrangeiros em 
geral, tendo procurado determinar a sua situação perante 

a lei portuguesa. Ha todavia alguns extrangeiros aos quaes 
temos de fazer especial referencia, visto que elles têm uma 
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sítunçílo que muito se affista da oondiçSo jurídica dos 

•extrangeiros em geral. São os extrangeiros privilegiados. 

Estes têm em cada pais uma situação melhor que os outros, 

■cabendo-lhes direitos, honras e prerogativas que aquelles 

não possuem. 

a) Os privilégios que cabem aos extrangeiros de si- 

tuação privilegiada podem classifioar-se em Ires grupos: 

1.°) Privilégios convencionaes — são os que se acham 
estabelecidos em tratado ou directamente, quando no tra- 

tado se fixam taes e taes privilégios, ou indirectamente, 

quando elles são reconhecidos, em tratado por clausula da 

nação mais favorecida, isto é, por clausula em que'se con- 

sagra o principio de que os nacionaes dos Estados eontra- 

ctantes terão nos respectivos Estados os mesmos direitos 

que os extrangeiros da nação mais favorecida. Como exem- 
plo de tratado desta natureza, apresentamos a convenção 

consular entre Portugal e a Hollanda celebrada em 1 de 

dezembro de 1880, onde se dispõe que « os cônsules ge- 

raes, cônsules, vice-consules, agentes consulares, alumnos- 

consules, de cada uma das duas altas partes oontractantes 

gosarão reciprocamente nos territórios do outro de todos 

os privilégios, isenções e immunidades, de que gosara ou 
gosarem os agentes da mesma qualidade da nação mais 

favorecida (art. 3.°). E no art. 4.° determina-se que 
«quando os tribunaes dum dos dois paises tiverem de ouvir, 

como testemunha, um cônsul geral, cônsul, vice-consul ou 
agente consular da outra alta parte contractante, cidadão 

do Estado que o nomeou, e não exercendo nenhum com- 



meroio ou industria, será convidado por escripto a apre- 
sentar-se perante etle, e, no caso de impedimento, poderá 
pedir-lhe o seu depoimento por escripto, ou transportar a» 

á sua residência ou ohancellaria para obter o seu depoi- 

mento de viva voz». Este tratado fixa, pois, os privilegio» 
dos naeionaes referidos dos respectivos Estados eontra- 

etantes dum modo indirecto (art. 3.0)e directo (art. 4.° e 

seg. ) conjunctamente. 

2.°) Privilégios legues. A situado priviligiada dos ex- 
trangeiros pôde também provir da existência de certas 
condições previstas p>ela lei local. Assim, se esta lei tornar 
dependente a concessão de certos direitos aos extran- 
geiros da condição de estes estarem autorizados a esta- 

belecer domicilio no pais^a condição de reciprocidad» 
legislativa ou diplomática, logo que alguma destas condi- 

dições se realize era relação a determinados extrangeiros, 
terão estes uma situação privilegiada em face de todos os 
demais. E' o que pôde acontecer, por exemplo, na bypo- 
these do art. 578.& do codigo civil português, que equipara 
aos autores portugueses os autores extrangeiros dos paises 
que equiparem os autores portuguêses aos naeionaes, e 

bem assim no caso do § único do art. 76.° da lei de 21 

de maio de 1896, que também torna dependente de reci- 

procidade o direito dos extrangeiros residentes fóra de 

Portugal registarem no pais as suas marcas industriaes ou 
commerciaes. São casos de situação privilegiada depen- 
dente da condição de reciprocidade. 

3.°) Privilégios funccionaes. A situação excepcional 
dos extrangeiros pôde ainda resultar de elles revestirem 
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uma determinada qualidade e desempenlisrera funeções a 
que os usos internacionaes attribuiram certas prerogativas. 

E' o que de modo especial se dá com os chefes de Estado, 

com os agentes diplomáticos e coro os cônsules. Os pri- 
vilégios funccionaes sào os roais importantes e abrangem 

a inviolabilidade e a exlerrilorialidade. 

a.) A inviolabilidade refere se a duas ideias: uma de 

conteúdo negativo, que consiste numa abstendo por parte 

do Estado, onde se encontra-um estrangeiro privilegiado, 

da pratica de certos actos, que seriam legítimos contra os 
outros estrangeiros em geral. Já vimos anteriormente que 
todos os estrangeiros gosaro do direito de inviolabilidade, 

mas não é a esta inviolabilidade que agora nos referimos, 

mas a um conjuncto de prerogativas privativas dos estran- 
geiros privilegiados. Assim, um estrangeiro que em Por- 

tugal commette um crime, pode ser preso, processado e 
condemnado. Se, porém, este estrangeiro fôr um chefe 

de Estado cu um agente diplomático nào pôde ser preso, 
julgado nem condemnado. 

A outra ideia que se contém no conceito de inviolabi- 

lidade ó uma ideia de conteúdo positivo e consiste em o 
Estado punir por uma forma especial todos os actos que 

possam ferir os estrangeiros privilegiados na sua liberdade, 

vida, honra, ou dignidade, visto que se não trata de meros 
particulares, mas de representantes dum Estado indepen- 

dente, revestindo, por isso, os crimes contra elles praticados 

um caracter também especial. 
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(3) A exterritorialidade consiste na isenção dos extran- 
geiros privilegiados, para certos effeitos, das leis e juris- 

dicçoes locaes. 

b — 1,°) O chefe de Estado representa a nação na sua 
independência e na sua soberania, perante as nações extran- 

geiras, e por isso, emquanto se conserva no pais, tem 
direito ás honras condignas com a cathegoria do Estado 

que representa e deve ser tratado, nas relações com os 

outros Estados, segundo as regras de cortesia e cerimo- 
nial que traduzam o respeito devido á sua nação, e em 
pais extrangeiro, além de gosar das honras devidas á di- 
gnidade e independência do pais que representa, ó isento, 

a certos respeites, das leis e autoridades locaes, garantin- 
do-lhe os usos internacionaes uma situação privilegiada 

que traduz a deferencia que, na pessoa dos seus chefes, 
cada Estado deve á soberania dos outros Estados. Quer o 
chefe de Estado seja heriditario ou electivo, individual ou 
collectivo, ó elle sempre representante do Estado na sua 
soberania perante os outros Estados e tem direito ao res- 
peito, honras e prerogativas condignas com a cathegoria 

do Estado que representa. 
Mas nem sempre e em qualquer hypothese o chefe de 

Estado pode gosar destas prerogativas. E' preciso, para 

que tal succeda, que se verifiquem as seguintes condições; 
l.a) que a entrada lhe não esteja prohibida pelo Estado 
local; 2.a) que o seu Estado não esteja em guerra com 

o Estado local; 3.a) que não viaje incógnito; 4.a) que 
seja reconhecido como tal pelas autoridades do pais. 
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Mas, se o chefe de Estado, por effeito das immimidades 

de que gosa, não pode ser preso nem julgado, como deve 
proceder um Estado, se o chefe dum outro Estado não 
respeitar dentro do seu território as leis locaes ? Neste 

caso o chefe de Estado é convidado a retirar-se do pais, e 
exigem-se reparações ao seu governo pela via diploma 

tica. 

A inviolabilidade dos chefes de Estado também se ma- 

nifesta duma forma positiva, punindo-sa de modo especial 

os autores de offensas contra elles praticadas. E' assim 

que o nosso codigo penal estabelece que » aquelle que 
commetter por algum facto qualquar offensa contra uma 

pessoa real exlranyeira, residente em Portugal... será 
condemnado no máximo de pena correspondente ao crime 

que commetteu » e que » aquelle que offender publicamente, 

por palavras, ou por esoripto ou desenho publicado, ou 

por qualquer meio de publicação, qualquer soberano ou 

chefe de nação exlranyeira, será condemnado a prisão cor- 
reccional até seis meses e multa até um mês » ; o decreto 

de 28 de outubro de 1910, que regula o exercício do di- 

reito de expressão do pensamento pela imprensa, também 
contem disposições especiaes para as offensas commettidas 

contra os chefes de Estado (artt. 10.° e 11.»), mas exige 
expressamente no art. 27.° que nos paises dos respectivos 

chefes de Estado seja, por tratado, lei ou uso, concedida 

a mesma inviolabilidade ao chefe de Estado português, 

isto é, torna a applicaçâo da lei dependente do principio 

de reciprocidade, e além disso estabelece que o delegado 

do Procurador da Republica só pode preceder desde que 
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baja requisição do respectivo governo ou seu representante 

em Portugal. 

A expressão pessoa real exlrangeira refere-se tanto 

aos monarohas como aos presidentes das republicas, visto 

hoje não se poder fazer nenbuma distinoção nas relações 
internacionaes entre os cbesfes de Estado hereditários e 

os electivos. Fui depois da paz de Westphalia que licou 
definitivamente assente este principio (1). 

(1) No tratado que poz termo à guerra cios tiinta annos, tra- 
tado de Westphalia, estabeleceu-se o principio da egualdado c in- 
dependência dos Estados nas suas relações. 

Este principio boje dominante e do capital importância foi ex- 
pressamente reconhecido naquelle tratado, para contrariar o ptinci- 
pio do Estado universal que desde os tempos antigos vinha oiien- 
tando a acção politica dalguns Estados que, aproveitando os seus 
recursos materiaes e as circunstancias históricas julgaram poder 
realiza-lo. Foi o Império romano que, tendo dominado quasi uni- 
versalmente o mundo antigo, realizou o principio do Estado uni- 
versal, impondo-so, como superior commum, a lodos os Estados 
que avassalara. 

Mas, apesar da queda do do Império do occidente, a fasci- 
nação do poder universal ainda domina os espíritos e, bom que 
Homa não fosse a sede do Império, o Império romano conti- 
nuava a existir. E assim é que, ou identificando-sc com o Império 
bysantino, ou manifestando-se com a monarchia franca de Carlos 
Magno, ou apparecondo na dynastia espintual-temporal, formada 
pelo Papa e pelo Imperador para o governo do mundo, antes do 
rompimento entre o sacerdócio o o Império, ou mantendo-sc nas 
pretensfMjs encontradas da monarchia universal dos papas e da mo- 
narchia universal dos imperadores, a tendência para a unidade po- 
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A inviolabilidade dos chefes de Estado extônde se A 
sua família por virtude do disposto no art. 15(J. do ood. 

penal e ainda, segundo a jurisprudência corrente, a todas 

as pessoas do seu séquito. 

iitica universal enche toda a odado media, prevalecendo a ideia 
■dum superior comnunn que predominasse na convivência interna- 
cional editasse a lei a todo o mnndo. 

A historia reagiu, porém, contra a realização de similhante 
tendência, reduzindo o Império pela constituição de Estados, bas- 
tante fortes para não reconhecerem a superioridade do Imperador, 
c pela formação do conceito da existência de direitos e deveres re- 
cíprocos entre os Estados independentemente da necessidade do um 
superior commum que regule ou dirija as suas relações —a sobe- 
rania dum Estado particular, o emancipando da acção da Santa Sé 
a direcção das relajões entre os Estados. 

A Reforma abrira uma divergência profunda entre as nações 
da Europa, impellindo-a a uma lula tenaz e duradoura, conhecida 
na historia pela guerra dos trinta annos. Esta guerra que começou 
em 1618 e foi a expressão violenta do espirito tradicional, que 
defendia a unidade da Egrejacatholica, contra o espirito inovador, 
que proclamava a unidade religiosa e o direito do formar uma 
communidade de fieis independonte do pontifico romano, acabou 
pela paz do 1648, eslabolecida num tratado que veiu fundar sobre 
jiovas bases o direito publico da Europa. 

Os governos e os soberanos que tomaram parte na guerra 10 
conheceram a necessidade de lhe pôr termo por um accordo geral 
feito em condições que correspondessem à situação e ao espirito 
dos belligeranles. Esto accordo rcalizou-sc no congresso de Wuse 
tpiíalia, e as conclusões ahi votadas mostram quo os Estados que 

8 A 
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2.°) Se a representação geral dum Estado, como com- 

munidade politioa independente, junto dos outros Estados 
cabe ao chefe de Estado, a representaçSo especial junto 

de cada um delles é desempenhada pelos agentes diplo- 

máticos. 

Primitivamente a missão dos agentes diplomáticos era 
temperaria e só durava o tempo necessário para a reali- 
zação dos negocios de que eram incumbidos, mas no fim 
do século XV desenvolve-se o uso das missões permanen- 

tes, que a paz de Westphalia generaliza e fixa de tal modo, 
que se formou o habito de considerar a reunião dos agentes 
diplomáticos junto dum governo como corpo constituido, 
com o nome de corpo diplomático, o que representa 

um signal de que os Estados da Europa se convenceram 

de que faziam parte dum só systhema politico e duma só 

çommunidade. 

nelie tomaram parte procuraram desviar os obstáculos que se op- 
punham ao desenvolvimento duma sociedade internacional de coor- 
denação e lançaram as bases da sua organização. 

Os principies fundamentaes admiltidos pelo congresso, segundo 
pôde inferir-se das suas resoluções, foram: a) a egualdade jurídica 
dos Estados, a sua reciproca independência, e, portanto, a negação 
dum poder superior que os dirija; b) a independência da acção dos 
Estados, na direcção das relações exteriores, da influencia religiosa 
representada até ahi pela Santa Sé; c) e a equuiparação dos Estados 
mnnarchims e republicanos nas suas relações exteriores, pois que 
a Suissa, os Paises Baixos e Venesa tratam de egual para eguaí 
com os Estados monarchicos. 
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A expressão — corpo diplomático—é muitas vezes em- 

pregada num sentido differente, para significar o conjunto 

fie agentes diplomáticos acreditados pelo governo dum 

pais junto dos outros. 

Até ao congresso de Vienna de 1815 os agentes diplo- 

máticos não tinham sido classificados, o que por muitas 
vezes oreou diffiouldades de precedência e de ceremonial 

diplomático. Entendeu, por isso, o congresso que devia 

classifica-los, o que fez no regulamento de 18 de março 
fie 1815 do modo seguinte: 1.°) embaixadores, legados ou 

punciosi 2.°) ministros e outros representantes acreditados 
junto do chefe de Estado; 3.°) encarregados de negocios. 

Esta classificação foi, em virtude de ter levantado ainda 

as velhas questões de precedência, por ter equiparado os 

ministros plenipotenciários aos residentes, modificada pelo 

congresso do Aix-la-Chapelle, no protocollo de 21 de novem- 

bro de 1818, o qual agrupou os agentes diplomáticos em 

quatro classes: 1.») embaixadores, legados ou núncios; 

2.») enviados extraordinários ou ministros plenipotenciá- 

rios; 3.a) ministros residentes; 4.*) encarregados de ne- 

gocios. Esta clasificação foi acceite por todos os Estados 

e tem conservado até hoje força de lei na sociedade inter- 

nacional. 

Os embaixadores são os agentes diplomáticos de 1.* 

classe enviados pelos Estados. Os legados e núncios são 

os agentes diplomáticos de superior cathegoria enviados 

pela Santa Só. Os legados são ou leyali a latere, esco- 

lhidos entre cardeaes e apeuas enviados para desempenhar 

missões extraordinárias de grande importância, ou legali 
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missi, escolhidos fora do sacro collegio e encarregado» 

tanto de missões temperarias como de missões permanen- 

tes, tendo neste ultimo caso o nome de núncios, nunlii 
apostolici. Tanto os embaixadores, legados e núncios como 

os enviados extraordinários, ministros plenipotenciários 

e ministros residentes são acreditados junto do chefe dum 
Estado por carta doutro, contrariamente ao que sucoede 

com os encarregados de negocios que são acreditados pelo 
ministro dos negocios extrangeiros dum Estado junto do 
ministro dos negocios extrangeiros doutro. Mas alóm desta 
classe de encarregados de negocios ha uma outra composta 

de meros substitutos interinos dos agentes diplomáticos. 
Como o corpo diplomático é um corpo regularmente 

constituído, embora não tenha ainda uma organização ju- 

rídica, tem o sen chefe, vulgarmente chamado o decano 

do corpo diplomático, que ó o agente diplomático mais an- 
tigo da classe mais elevada. Entre nós o decano è actual- 
mente o ministro plenipotenciário mais antigo, visto não 
existir nenhum embaixador, 

O quadro do pessoal diplomático português em serviço 
nas legações compõe-se, segundo o decreto de 26 de maio 

de 1911, de chefes de missão, com a denominação de en- 
viados extraordinários e ministros plenipotenciários, e de 
secretários de legação. Os chefes de missão são sete de l.a 

classe e dez de 2.a classe, sendo as legações de Madrid, 
Paris, Londres, Roma-Quirinal, Roma-Vaticano, Berlim e 
Rio de Janeiro, dirigidas pelos primeiros, e as de Bruxellas, 

Vienna, S. Petersburgo, llaya, Stockholmo-Copenhague- 
Christiania, Berne, Tanger, Pekin-Tokio, Washington, 
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Buenos Ayres Chile Uruguay-Paraguay , dirigidas pelos 

últimos. 

Ha entre nós só um encarregado de negocias., é o agente 
diplomático1 que dirige a legaçSo de México, e não ha 

embaxadores, podendo no entanto o governo, quando pa- 

recer necessário, nomea-los em missões temporárias. 

A inviolabilidade dos agentes diplomáticos, qualquer 

que seja a sua calhegoria, ó formalmente garantida nos 
mesmos termos em que é estabelecida para os chefes de 

Estado pelos artt. 159.° do codigo penal, 10.° e 11.° da 

actual lei de imprensa, que punem por uma forma especial 

os attentados contra elles praticados; é também garantida 
negativamente pelo facto de não poderem ser presos nem 

julgados por qualquer crime que elles pratiquem. 

A inviolabilidade diplomática comera rigorosamente 

com a entrega das credenciaes (1) e termina após a entrega 

de recredenoial (2). Mas de facto a inviolabilidade comera 

no momento em que o agente diplomático entra no terri- 
tório do Estado, onde vae exercer as suas func^oes, e 
termina naquelle em que o abandona, 

      — 
j , ■ ' • / . • 

(1) Cartas credenciaes — são cartas por moio das quaes os 
agentes diplomáticos são acreditados junto dum governo, assim 
chamadas porque nellas se pede que se lhes ligue inteiro credito a 
tudo o que elles disserem em nome dos seus governos. 

(2) Cartas recredenciaes—são as cartas pelas quaes os agentes 
diplomáticos se despedem do governo junto do qual estão acredi- 
tados. 
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A immunidade de jurisdieçâo criminal não involve, 

porém, a impunidade dos agentes diplomáticos. Ella signi- 

fica simplesmente que a sua responsabilidade só pode tor- 

nar-se effeotiva perante as autoridades do seu pais e que 

a punirão merecida e as reparações a exigir se tornam uma 
questão de caracter internacional. O governo local reclama 
pelas vias diplomáticas o castigo e as reparações oonve- 

venientes, e o Eítado acreditante não pode reousar-se a 

proceder devidamente contra o agente delinquente, sem se 

tornar seu cúmplice. 
A inviolabilidade diplomática abrange não só os agentes 

propriamente ditos e as suas famílias, como o pessoal offi- 
ciai e o não offioial (de libré) quando pertença ao Estado 

do agente diplomático e, no caso de pertencer ao Estado 
local, só quando se encontra no edificio da legação, isto é, 

abrange tudo o que é indispensável para que o agente 

diplomático exerça desassombradamente as suas funoções. 

2.°) Ao lado do chefe de Estado, que é representante 
geral do Estado na communidade internacional, e dos 
agentes diplomáticos, que representam o seu Estado junto 

dum outro, ha uma outra classe de funocionarios denomi- 

nados cônsules, que representam o Estado numa certa e 

determinada circunscripção—dislricto consular—para fins 

sociaes e economicos, como velar pelo cumprimento dos 
tratados de commereio e de navegação, exercer todos os 
actos de ordem fiscal, civil e de protecção (incluindo juris- 
dicções quando necessária e permittida) relativos aos seus 

nacionaes, estudar a situação económica dos seus respe- 

ctivos districtos, etc. 
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Os agentes consulares têm como os diplomáticos a sua 

classificarão. Relativamente á qualidade e situayões pes- 
soaes dos cônsules, olassificam-se estes funccionarios em : 

cônsules de carreira e cônsules não de carreira. 
Os cônsules de carreira são os cônsules escolhidos entre 

os naeionaes do Estado que os nomeia, retribuidos directa- 

mente por este Estado, que seguem a ordem hierarchica 

fixada num quadro especial e a quem é prohibido o exer- 

cício de qualquer profissão extranha ás funcções consulares. 

São, pois, taes cônsules exclusivamente funccionarios do 

Estado que os nomeia, sujeitos a todas as exigências que, 
em geral, as leis impõem, mas também gosando das van- 

tagens que ellas concedem aos empregados públicos. 

Os cônsules não de carreira, são os cônsules escolhidos 

entre os naeionaes ou extrangeiros em regra commercian- 

tes residentes nos logares onde devem ser exercidas as 

funcções consulares, os quaes não são retribuidos directa- 

mente pelo Estado, percebendo apenas uma parte dos 

emolumentos devidos pelos actos que praticarem, não fazem 

parte de quadro algum de empregados públicos, podem 

exercer uma profissão extranha á missão consular e têm 

por vezes, uma competência mais limitada que os cônsules 
de carreira. 

Quanto á gradação dos postos consulares, são os func- 
cionarios dividididos em quatro classes ; cônsules geraes; 

cônsules propriamente ditos; vice cônsules e agentes consu- 
lares. 

Os cônsules geraes são, em principio, os chefes directos 

do estabelecimento consular, isto é do conjuneto dos consu- 
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lados dependf ntes do mesmo chefe, ou do oonjuncto de 

consulados dum Estalo instituídos em qualquer pais ex-, 
trangeiro. De facto, as legislações dos diversos Estados, 
actualmente, attribuem as fuucçõea dos cônsules geraes ao 

respectivo agente diplomático, de modo que o titulo de 

cônsul geral nSo passa duma dislincçâo honorofica ou do 

um grau superior na carreira consular. Em taes circuns- 

tancias, o cônsul geral só terá autoridade sobre os demais 
cônsules quando fôr ao mesmo tempo encarregado de ne- 
gócios, e, portanto, exercer funoçoes diplomáticas. 

Os cônsules propriamente ditos sSo os chefes ordinários 
dos serviços nos districtos consulares e dirigem os serviços 

dos vice-oonsules e dos agentes consulares, sendo absolu- 
tamente independentes no exercioio das funoçoes do seu 

cargo. 

Os vice cônsules silo funccionarios publicos que exercem 
funeções consulares numa determinada circunscnp.çJo sob 

a direcçSo e fiscalização dos cônsules. 
Os agentes consulares são simples delegados dos côn- 

sules com attribuições muito limitadas e essas mesmo 
exercidas sob a responsabilidade dos cônsules de que de- 

pendem. 

A organização do corpo consular português (1), isto ó, 

do conjuncto de cônsules nomeados pelo governo portu- 

(1) Esta expressão é lambem empregada muitas vozes para 
designar o conjuncto de cônsules de difterontes Estados, que se 
encontram no mesmo logar. 



— 165 — 

guês, ô regulada pelo decreto de 26 de maio de 1911, que 

reorgaoizou os serviços do ministério dos estrangeiros. 

Este decreto classifica os agentes consulares em: consxdes 

de /.% 2.*, <?." e 4.* classe; vice-consules; chancelares ex- 

traordinários; e interpretes. 

Só os cônsules de 1 .s, 2.a e 3.* classe s5o cônsules de car- 

reira; os outros agentes consulares não sSo de carreira. 

Os interpretes são nomeados só para algumas legações ou 

consulados fóra da Europa, como Shangae e Cantão. 
Relativamente á inviolabilidade, os agentes consulares 

estão numa situação inferior á dos agentes diplomáticos. 

Para aquelles ha a inviolabilidade sómente no exercício 

das suas funcções, excepto nos paises das capitulações, isto 
é, nos paises em que os extraugeiros não estão sujeitos á 
jurisdicção criminal do Esta le local, mas á jurisdicção 

nacional, onde gosara da mesma iramunidade que os agen- 

tes diplomáticos. 

A inviolabilidade dos agentes consulares começa após 

a concessão do exequatur, isto é, da autorização do go- 
verno local dada ao cônsul para que este possa exercer as 

suas funcções consulares, não sendo bastante a entrega da 

carta patente, pela qual os agentes consulares são inves- 

tidos na sua missão. 

C—1.°) Isenção de impostos. Uma das primeiras ma- 

nifestações da exterritorialidade constituída em beneficio 

dos chefes de Estado é a isenção da impostos. Emquanto 

os extrangeiros em geral estão sujeitos aos mesmos im- 
postos que os nacionaes, os chefes de Estado são isentos 

9-A 
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daa contribuições publicas de caracter mais ou menos 

pessoal, isto é, d'aquellas que suppõem no contribuinte a 

qualidade de súbdito, ao menos temporário, do Estado que 
as recebe, como acontece, por exemplo, com as capitações, 

bem como de direitos aduaneiros, em razão de similhantes 
contribuições e direitos se considerarem contrários á digni- 
dade moral dum chefe de Estado e aos deveres de cortesia 

internacional. Todavia, os impostos que incidam sobre 
bens que os chefes de Estado possuam de modo perma- 
nente ou adquiram nos paiaes extrangeiros, como a con- 

tribuição predial relativa a prédios rústicos ou urbanos e 
os direitos de transmissão pela adquisição de bens a titulo 

gratuito ou oneroso, bem como as taxas que represen- 
tam uma remuneração devida ao Estado pelas despezas 

feitas com certos serviços de interesse geral, taes como as 

taxas postaes e telegraphioas, são devidas tanto pelos 
chefes de Estado como pelos simples particulares. 

Inmunidade de jurisdicção criminal. São accordes 
os escriptores em declarar os chefes de Estados isentos 
do poder policial e da jurisdicção dos tribunaes oriminaes 
dos paises extranhos, em que elles porventura se encontrem. 

Funda-se a isenção na independência de que os chefes de 
Estado devem gosar como representantes das nações ex- 

trangeiras. Comtudo a independência dum chefe de Estado 
em relação á policia local tem por limite a segurança pu- 
blica, e, por isso, se elle abusa da hospitalidade do Estado 
que o recebe, praticando crimes communs ou políticos de 

certa gravidade, pôde este Estado prohibir-lhe maior de- 

mora no pais, convida-lo a sair e ató conduzi-lo á fronteira, 
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«mbora com as attençoes devidas á sua oathegoria, 6 

depois pedir, pelas vias deplornatioas, a conveniente repa- 

ração ao Estado por elle representado, rompendo todas as 

relações e mesmo usando de represálias, se tal reparação 

for recusada. Mas isto ó o máximo que pôde fazer-se, não 

perraittindo as conveniências internaciunaes que num tri- 

bunal dura Estado seja accusado e condemnado o chefe 

dum outro Estado. 

A isenção criminal ó portanto absoluta, não podendo 

o chefe do Estado renuncia-la por não ser concedida em 

attenção á sua pessoa, mas ao Estado que representa. 

Immunidade de jurisdicção civil. Os auctores antigos 

sustentavam que os chefes de Estado em caso nenhum 

podiam ser autores ou reus perante os tribunaes extran- 

geiros. Este principio absoluto foi, porém, abalado pela 

jurisprudência dos differentes paises e pela doutrina dos 

internacionalistas mais modernos, estabelecendo-se pro- 

gressivamente certas distinoções que foram reduzindo a 

termos razoáveis a insençãc de jurisdicção civil. 

Distinguiram-se naturalmente as acções em que ura 

chefe de Estado fosse aulor daquellas em que fosse reu. 

Quanto ás primeiras, entendeu se que nenhuma razão 

havia para que um chefe de Estado não pudesse demandar 

os seus devedores perante os tribunaes extrangeiros, re- 

conheoendo-se a competência destes tribunaes para receber 

as respectivas acções. Mas, admitida esta, logicamente se 

concluiu que os mesmos tribunaes eram competentes para 

conderanar os chefes de Estado nas custas, quando as 

acções por elles intentadas fossem julgadas improcedentes 
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e nSo provadas, bem como para conhecer dos pedidos que, 

em reconvenção, os reus contra elles deduzissem, e dos 

recursos a que as mesmas acções pudessem dar logar. 
Belativamente ás segundas, tornou-se a incompetência 

ou competência dos tribunais extrangeiros dependente da 
qualidade em que o chefe de Estado fosse demandado, 

estabelecendo a pratica e a doutrina que os tribunaes 

seriam incompetentes quando um chefe de Estado fosse 
demandado como representante supremo do seu pais e 
pela pratica de actos relativos ao exercício da soberania, 
e que seriam competentes quando fosse demandado como 
simples particular, pela pratica de actos de caracter pri- 
vado, 

A ideia de considerar incompetentes ou competentes 

os tribunaes extrangeiros para receber e julgar as acções 
intentadas contra os chefes de Estado, segundo estes 

forem demandados como representantes do poder supremo 
do seu pais ou como pessoas privadas, dominou os traba- 
lhos do Instituto de direito internacional ao estudar esta 
delicada questão, como se vê do Projecto de regulamento 
internacional sobre a competência dos tribunaes nos processos 

contra os Estados, soberanos ou chefes de Estados extran- 

geiros votado na sessão de Hamburgo de 11 de setembro 

de 1891, onde se diz que são de receber contra um Estado 
ou contra um chefe de Estado extrangeiro — a) as acções 
reaes referentes a cousas moveis ou immoveis sitas no 
território, b) as acções fundadas na qualidade de herdeiro 

ou legatário do Estado ou soberano extrangeiro numa 
sucoessãí aberta no território, c) as acções para as quaes 
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o Estado ou o chefe de Estado acceita voluntariamente a 

competência do tribunal, d) as acções referentes a um 

estabelecimento industrial ou commercial, é) as acções 

derivadas dos contractos cuja execução possa pedir-se no 

Estado local, e f) as acções de perdas e damnos nascidos 

dum delioto ou quasi delicto praticado no território, — não 

sendo, porém, nunca de receber as acções resultantes de 

acíos de soberania (art. II). Segundo o mesmo Projecto, «as 

acções que resultem das obrigações contrahidas antes da 

subida ao throno ou da eleição do chefe de Estado são re- 

guladas pelas regras ordinárias da competência ( art. III, 

§ 2.0).. 
Deve observar-se, porém, que, praticamente, os tribu- 

naes precisam de proceder com toda a prudência para 

evitar a apreciação dos actos de soberania dos chefes de 

Estado e para não criar difficuldades ao governo do seu pais. 

A pratica dos Estados alarga aos membros da família 

e ás pessoas do séquito do chefe de Estado as immuni- 

dades a estes concedidas pelo direito internacional. Simi- 

Ihante pratica constitue, porém, um acto de cortesia e 

não uma obrigação jurídica, pois taes pessoas não repre- 

sentam o poder soberano do seu pais e por isso não ha 

razão de direito para as isentar das leis e autoridades 

looaes. 

2.°) Com o estabelecimento das legações permanentes, 

formou-se o costume de isentar os agentes diplomáticos 

em muitos casos das leis e das jurisdicções locaes. 

Não tem, todavia, a exterritorialidade, um caracter 
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absoluto, ficando os agentes diplomáticos sujeitos, a cer- 
tos respeitos, ás leis e jurisdicçoes loeaes, pelo que con- 

vém fixar devidamente o âmbito de sirailhante garantia 

diplomática. 

O principio mais geral que domina o assumpto é que 
os agentes dipb maticos conservam o seu domicilio no pais 
a que pertencem e se regem, porisso, pelas leis do seu 

pais, sempre que pelo domicilio são determinadas as leis 

e as jurisdicijoes. 

Deste principio derivam imraediatamente os seguintes 
efíeitos, no que respeita á abertura da successão dos agen- 
tes diplomáticos, á lei reguladora dos actos jurídicos por 

elles praticados no seu interesse pessoal ou relativamente 

aos seu nacionaes, e á nacionalidade dos seus filhos nas- 

cidos durante o exercício da missão: 1.°) a successão 
abre-se no domicilio dos ministros, não tendo as autori- 
dades loeaes o direito de intervir nos actos concernentes 
á conservação e á attríbuição da herança ; 2." ) os actos 

jurídicos praticados por agentes diplomáticos ou na sua 
qualidade offioial ou no seu interesse pessoal são validos 
desde que se harmonizem com as formalidades da lei do 
pais que representam, como seriam os actos da mesma 

natureza praticados no seu pais, não estando sujeitos ao 
principio geral de direito internacional privado que regula 
a forma externa dos actos jurídicos — loem regit actum ; 

3 °) os filhos dos agentes diplomáticos nascidos no pais 
onde elles estão acreditadis são considerados como nasci- 

dos no pais natal de seus paes, não se lhes impondo a 

nacionalidade jure soli. Este ultimo principio está entre nós 
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consignado no art. 18.°, n.0 2.° que declara que «são cida- 

dãos portuguêses: os que nascem no reino, de pae extran- 

geiro, comtanlo que não resida por serviço da sua na- 

ção... » Alem destas, outras importantes isenções foram 

attribuidas aos agentes diplomáticos pelo direito interna- 

cional, isenções que constituem propriamente o systhema 

de immunidades diplomáticas que são as seguintes: 

Immunidade local. Por esta immunidade entende se a 

franquia da casa da legação e suas dependências, e con- 

siste em nenhum representante de autoridade territorial ahi 

poder entrar ou praticar quaesquer actos sem o consenti- 

mento do agente diplomático. 

Tem, porém, a immunidade local certos limites, deter- 

minados pelo direito de conservação do Estado local. Os 

agentes diplomáticos devera respeitar as leis do Estado, 

não podem estorvar a acção da justiça, e, porisso, se houver 

certeza ou legitima suspeita de que um crime foi commet- 

tido numa casa de legação ou que ahi se refugiaram cri- 

minosos, pertencendo a punição do crime ou a accusação 

dos criminosos ás jurisdicções territoriaes, pode a autori- 

dade local pedir a entrega do criminoso ou criminosos e, 

se a entrega é recusada e a diligencia é de extrema urgên- 

cia, fica aquella autoridade com o direito de entrar na 

legação, procurar e prender os criminoscs, devendo, com- 

tudo, o ministério dos negocies extrangeiros communicar 

immediatamente o acontecido ao governo do respectivo 

agente, com as explicações e justificações necessárias. 

Não havendo extrema urgência, será a entrega dos crimi- 

nosos pedida por vias diplomáticas e, só depois de exgo- 
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tado este recurso, poderá a autoridade local entrar á força 

na legação, sendo-lhe, comtudo, permittido mandar vigiar 

e guardar a legação para evitar a evasão dos criminosos. 

Não possuem, pois, os agentes diplomáticos o direito 

de asylar criminosos nas suas legações, direito que aliás 
lhes era reconhecido no século XVII e ainda no século 

XVIII, quando se tinha da exterritorialidade uma conce- 

pção demasiadamente ampla e literal, mas que hoje se 

não comprehende, pois não ó evidentemente necessário 
como garantia do exercicio das funcções diplomáticas e 
prejudica claramente o Estado local na sua necessidade 
de repressão penal. Esta privação de direito de asylo 

não obsta, porém, a que os agentes diplomáticos possam 

dar refugio nas suas legações e recusar-se a entregar os 

homens políticos que, por occasião de perturbações civis 

ou revoluções interiores são perseguidos pela fúria popular 

ou pelos seus adversários políticos, em attenção ao cara- 
cter particular dos crimes políticos. 

Immumdade de jurisdícção criminal. Por esta immu- 

nidade os agentes diplomáticos são isentos da acção da 
justiça local e só podem ser processados e julgados pela 

justiça do seu pais. 

Esta immunidade é geral e absoluta. Geral, emquanto 

abrange todas as infracções, seja qual for a sua gravidade 

e natureza; absoluta, no sentido de que os agentes diplo- 
máticos não podem renuncia-la, sendo a renuncia permit- 
tida apenas aos Estados acreditantes, já que é por interesse 

seu que aos seus representantes se concedem as immuni- 

dades diplomáticas. 
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A irnmunidade de jnrisdicçãe criminal nSo envolve a 

impunidade doa agentes diplomáticos. Significa simples- 

mente que a sua responsabilidade só pode tornar-se effe- 

ctiva perante as autoridades do seu pais e que a punição 

merecida e as reparações a exigir se tornem um negocio 
de caracter internacional. O governo local reclama pelas 

vias diplomáticas o castigo e as reparações convenientes 

« o Estado aoreditante não pode reousar-se a proceder 

devidamente contra o agente delinquente, sob pena de ser 

considerado seu cúmplice. 

Os agentes diplomáticos estão também isentos de depôr 

como testemunhas perante os tribunaes locaes. O máximo 

que poderá pedir-se lhes será que enviem o seu depoimento 

por escrito ou que se prestem a depôr na casa da legação. 

Se elles se recusam, nenhum meio ba para os obrigar, e 

a recusa tornar-se ha ató obrigatória quando os respectivos 

governos os não autorizem a depôr. 

immunidade de jurisdícçno civil. Por esta iramuni- 

dade ficam os agentes diplomáticos isentos da jurisdicção 

civil do Estado local, mas não dum modo absoluto, por- 

quanto ella sô se estende aos actos que digam respeitosa ao 

exercício da sua missão diplomática, podendo, por conse- 

quência, ser demandados por todos aquelles actos que, 

tendo um caracter meramente particular, não sejam con- 

dição necessária do exercício da funcção diplomática. 

Assim, se o agente diplomático não pagar a renda da casa 

em que estiver installada a legação, não pode ser chamado 

aos tribunaes, por se tratar dum acto necessário para o 

exercício da sua missão, mas, se exercer alguma industria, 
10-A 
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como a fnncçl') que em tal caso desempenha nenhuma 

relação tem com a missão diplomática, pode ser demandado 

perante os tribunaes locaes. 

Como se vê, o principio que regula a immunidade da 
jnrisdic^ão civil dos agentes diplomáticos é differente do 
que regula a dos chefes de Estado. Emquanto estes estão 
isentos somente quanto aos actos que se refiram á sobera- 

nia, os primeiros estão isentos não só quanto aos actos 
praticados no exercício das suas funcções, mas também 
quanto aos actos particulares que sejam indispensáveis 
para o exercício das mesmas. 

A immunidade de jurisdicção civil verifioa-se nas 

duas phases da acção judiciaria, a phase declaratória, ou 

a destinada á designação do direito, e a phase executória, 

ou a destinada á realização efiectiva do direito já definido. 

Â isenção da acção judiciaria na sua phase executiva 
consiste na protecção dos agentes diplomáticos contra os 
processos de execução dos seus bens. Todavia, também 

nesta phase da acção judiciaria a immunidade tem limita- 

ções, reduzindo-se áquelles bens que os agentes diplomá- 
ticos possuem na sua qualidade de ministros públicos e 

que servem para o exercício das suas funcções diplomáti- 

cas, entrando todos os outros, isto ó, os que elles possuem 

como simples particulares no dominio do direito commum. 
A immunidade de jurisdicção civil é completada pela 

dispensa de depor em juizo, podendo apenas pedir-se pela 

via diplomática e sem caracter algum coactivo, que um 
ministro envie informações por escripto ou preste o seu 
depoimento na casa da legação. A este respeito dispõe 

o; 
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« nosso oodigo de processo civil no art. 266.°, n.0 2," que 

< serio inquiridas nas suas residências, as pessoas seguin- 

tes: os embaixadores, enviados e quaesquer representan- 

tes de potencias extrangeiras, observando se o que estiver 

«stipulado nos tratados e convences, e na falta de trata- 

dos o principio de reciprocidade». Esta disposiçio tem 

de se harmonizar com o principio de direito internacional 

que estabelece, como dissemos, que o depoimento dos 

agentes diplomáticos deve ser pedido pela via diplomática. 

Relativamente á citação dos agentes diplomáticos tam- 

bém se observa o que estiver estipulado nos tratados e 

convençSes, e na sua falta o principio de reciprocidade 

(cod. de proo. civ. art. 184.°). Em regra a citação faz-se 

pela via diplomática: o juiz dirige-se ao ministério da jus- 

tiça, para que por intermédio do ministro dos negocios 

extrangeiros consiga do governo do Estado, que o agente 

diplomático representa, a sua citação. 

Immunidade de jurisdicçâo fiscal. As iramunidades a 

que nos temos referido são de direito internacional, por 

quanto são geralmente consideradas como condições indis- 

pensáveis ao exercício da missão diplomática. Alem destas 

ha ainda outras que são concedidas aos agentes diplomá- 

ticos como prerogativas do cortesia e, como taes, variam 

ou podem ser modificadas a arbítrio dos Estados. Estas 

imniunidades são a isenção de impostos e o direito de culto 

domestico. 

Relativamente á isenção de impostos, os agentes di- 

plomáticos são, em regra, como os chefes de Estado, 
isentos das contribuições cujo pagamento suppõe no con- 
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tribuiate a qualidade de súbdito do Estado que as Fan^a 
e cobra. Em virtude deste principio são elles entre nó-s 

isentos dos impostos pessoaes directos ou capitações, da 

contribuição industrial (Reg. de 16 de Julho de 1896, 
art. 5.°, n.0 1), da contribuição da renda de casas e sum- 

ptuária (Reg. de 24 de Abril de 1902 art. I.0, § único, 
n.0 1)6 dos direitos alfandegários relativamente aos obje- 

ctos destinados ao seu uso pessoal, sob condição de reci- 

procidade (Dec. de 14 de Outubro de 1861 e Carta de 
lei de 10 de maio de 1892, art. 7.°, § único. O principio 
de reprocidade não se applica só relativamente aos direi- 
tos alfandegários, mas também a todas as outras contri- 
buições de que os agentes diplomáticos não estejam isentos 
por lei expressa. 

Direito do culto domestico. Por esta prorogativa po- 

dem os agentes diplomáticos, segundo o costume geral, 
praticar na casa da legação o culto da sua religião e des- 
tinar para esse fim uma capella com o pessoal necessário. 
A capella só pode, no emtanto, servir para o pessoal da 
legação e para os seus nacionaes e não poderá apresentar 

a forma exterior do templo, não sendo permittidas as 
manifestações publicas do culto, salvo com autorização 

local ou por virtude de usos especiaes. 

Na capella da legação pôde o respectivo capellão pra- 

ticar todos os actos do seu ministério, produzindo esses 

actos, em relação ao pessoal da legação, os effeitos que 
lhes forem atribuides pela legislação do Estado represen- 

tado. 
Esta immunidade não tem hoje a grande importância 
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que teve nos fempos da int lerancia religiosí, em virtude 

de os Estados modernos se orientarem no sentido de 

reconhecer o principio da liberdade religiosa. Actualmente 

só tem importância relativamente aos actos religiosos dos 

quaes provenham effeitos civis. 

Os agentes diplomáticos slo ainda entre nós expressa- 

mente isentos de legitimarem a sua residência. O mesmo 

snccede com os cônsules, desde que lhes seja concedido o 
exequatur (Reg. de policia de 7 de abril de 1863, art, 6.°). 

i 

3.°) As immunidades dos cônsules variam muito dos 

paises que fazem parte da communidade internacional para 

os paises das capitulações. 

Nos Estados que ainda vivem no regimen das capi- 

tulações, gosam os cônsules dos mesmos privilégios que 

os agentes diplomáticos. Muito inferior é,. porém, a sua 
situação nos Estados de civilização europêa e Japão, 

onde têm immunidades muito restriotas. E' da sua situa- 

ção nestes paises que vamos tratar. 

Immunidade de jurisdirçào criminal. Os cônsules, 

ao contrario do que acontece com os agentes diplomáticos, 
não gosam, em principio, da immunidade de jurisdicção 

criminal, estando sujeitos aos tribunaes locaes sempre que 

convencionalmente disso não sejam isentos. E' certo que, 

tm geral, os agentes consulares gosam daquella immuni- 

dade relativamente aos delictos de pouca gravidade ou dos 

delictos e contravenções, segundo o codigo penal francês, 

sendo-lhes esta immunidade garantida por um grande nu- 

mero de convenções. Esta immunidade só se estende aos 
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cônsules que sejam súbditos do pais que os nomeia e não 
aos cônsules sublitos do Estado da residência ^1). 

Quando, á falta de convenção, os cônsules estejam su- 
jeitos á jurisdicção local, observa-se geralmente a pratica de 
os não prender ou perseguir criminalmente, emquanto lhes 
não for retirado o nxequalur, a não ser em caso de fla- 
grante delicto, quer se trate de cônsules cidadãos do Es- 

tado que os nomeia, quer do Estado local. Em taes casos 

a perseguição criminal é muitas vezes substituída pela 

expulsão do território, relativamente aos cônsules cidadãos 

do Estado que os nomeia. 

(1) Como exomplo duma convenção consular citamos a que 
existe entro Portugal o a Austria-Hungria, celebrada aos 9 do janeiro 
dc 1873 c ratificada por Portugal por carta regia de 9 de junho de 
1874. Nesta convenção estaboloco-so o seguinte; « Os cônsules ga- 
raes, eonsnles, vice-consules ou agentes consulares, bem como os 
seus chancelleres, gosarão nos paises respectivos dos privilégios 
geralmente concedidos ao seu cargo, taes como isenção de aloja- 
mentos e contribuições militares, de toda a espccie de contribuições 
directas, assim pessoaes como mobiliarias ou sumptuárias, ordiná- 
rias, exceptuando eomtudo os que forem súbditos do pais onde re- 
sidirem, ou os que exercerem commercio ou alguma industria, 
porque, neste caso, ficarão sujeitos aos mesmos impostos, encargos 
ejeontribuições que os outros particulares. Fica entendido que as 
contribuições a que qualquer destes agentes possa estar sujeito em 
razão^das propriedades immobiliarias que possuirera em Portugal 
ou ua raonarchia austro húngara, não são comprehendidas na so- 
bredita isenção. Os cônsules geraes, cônsules, vice-consules ou 
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Immunidade de jurisdicção civil. Os cônsules também 
nXo gosam, em geral, desta immunidade, sendo principio 

geralmente admittido e praticado que elles estão sujeitos 
á acção dos tribunaes locaes quer em miteria civil, quer 

em matéria commercial, por se não considerar esta immu- 

nidade necessária ao exercício das suas funcçoes. No 

emtanto, este principio é attenuado relativamente a todos 

os actos que elles praticam na sua qualidade offioial dentro 

da esfera da sua competência, por serem estes actos uma 

manifestação publica da vontade do seu governo, e este 

não poder ser submettido a um poder estranho. 

Numerosos tratados concedem ainda aos cônsules a 

prerogativa de não poderem ser obrigados a comparecer 

agentes consulares, gosarão além disso da immnnidade pessoal, 
excepto, pelos factos e actos que a legislação penal do pais em 
que residirem qualifica de crime. Se forem negociantes, a prisão 
corporal lhes não poderá sor appliçada senão por negoeios eom- 
commerciaes e não por causas civis (art. 2.» j». No art. S.0 deter- 
mina que os cônsules não podem sor obrigados a comparecer como 
testemunhas perante os tribunaes, devendo a justiça transportar-se 
ao seu domicilio quando precisar dclles alguma declaração judicial, 
para receber de viva voz, ou delegar para esse fim um funceionario 
competente ou pedir-lh'a por escripto, e no art. 4." que podem eol- 
locar por cima da porta exterior da sua casa um quadro com as 
armas da nação, com a respectiva legenda, e arvorar em dias so- 
lemnes a sua bandeira ofíl-iai na casa consular, bem como no es- 
caler que os conduzir no porto para desempenhar as funeções do 
seu cargo. 
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como testemunhas perante os trihunaes locaes, o que 

nlo quer dizer que elles não possam ser obrigados a pres- 
tar á justiça as declarações necessárias, mas que só pode 

ser exigido o seu depoimento ou por escripto ou prestado 

no seu domicilio. O nosso codigo de processo civil deter- 

mina expressamente no art. 266.°, n." 2 que os cônsules 

sejam inquiridos na sua residência. 

Isenção de impostos. As prerogativas de que temos 
fallado são de direito internacional, mas além destas é 

ainda concedida aos cônsules, por cortesia, a isenção de 

certos impostos, que são, dum modo geral, os pessoaes e 

directos ou capitações, taxas sumptuárias, etc. Esta isen- 

ção, porém, não aproveita aos cônsules do pais de resi- 

dência ou áquelles que não o sendo exerçam alli o com- 

mercio ou industria, porque, em tal caso, são sob este 

ponto de vista egualados aos particulares. 

Direitos honoríficos — Os cônsules têm ainda o direito 
honorifico de arvorar a sua bandeira nacional na casa do 
consulado em dias de festas publicas, religiosas ou nacio- 

naes, e no escaler que o transportar aos locaes onde tiver 

de exercer a sua jurisdicção; têm ainda o direito honorifico 

de collooar na porta exterior do consulado o escudo de 

armas da sua nação com a respectiva legenda. 

A 
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34 — Operários extrangeiros. 
I) Regulamentação inlernacíonal do trabalho. 

II) Situação jurídica do operário extrangeiro. 
35 — Operários extrangeiros era Portugal. 
36 — Condição dos extrangeiros nos Estados de ca- 

pitulações. 
37 — Condição dos indivíduos sem nacionalidade e 

dos que tem mais que uma nacionalidade: 
■a) lleimalhloi.cn. 
b) Duas nacionalidades. 

134- — A situação dos operários extrangeiros tem 

sido nos últimos annos objecto de largos estudos por parte 

de internacionalistas e economistas, que, impressionados 

pela emigração operaria sempre crescente, principalmente 

para os paises industriaes, procuram uuiformisar a legis- 

lação operaria dos diversos paises, não só no interesse dos 

operários, mas também dos industriaes, cujos lucros seriam 

gravemente compromettidos por effeito de legislações diver- 

sas, que, regulamentando diversamente o trabalho quanto 

á sua duração, condição de salubridade das officinas, 

assistência nos casos de accidentes de trabalho, eto., deter- 

minariam grandes desegualdades no custo de produoção, 
ficando assim os paises, onde o trabalho estivesse devida- 

mente regulamentado, vencidos na concorrência mundial. 
II-A 
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I —Surgiu, poriaso, a idêa de crear uma regulamen- 

tação iuternacional do trabalho, ou, quando isto não 

fosse possível, de os Estados estabelecerem regras se- 

guindo uma certa e determinada orientação. Apparece 
assim, sobre bases de caracter internacional, o direito 
operário com a dupla funcção de regulamentação interna- 

cional do trabalho e determinação da situação jurídica do 

operário estrangeiro. 

Não temos tempo para indicar as etapes da legislação 

do trabalho, diremos apenas que Roberto Owen foi o pri- 
meiro que tratou deste assumpto, que mais tarde foi des- 

envolvido por outros escriptores. 

Em 1881 a Suissa propõe aos outros Estados a reu- 

nião duma conferencia internacional para regulamentação 
do trabalho, mas não obtém resultados favoráveis. Faz 

nova tentativa em 1889, mas também sem resultado, 
devido a Allemanha também convidar as potencias a faze- 

rem se representar numa conferencia em Berlim, em 15 

de março de 1890, para estudarem alguns problemas rela- 

tivos á legislação operaria. Esta conferencia não deu 

resultados positivos, em virtude das divergências existen- 

tes entre os economistas sobre a legitimidade da inter- 
venção do Estado na vida operaria, e também devido ao 

facto de a legislação operaria estar bastante atrazada em 

todos os Estados. 
A' iniciativa official substitue-se a iniciativa particular 

e em 1898 reunem-se dois congressos, um em Zurich, 
outro em Bruxellas. Os resultados destes congressos não 
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foram de grande alcance, mas tiveram o mérito de fa^er 

convergir as atten^õ-is dos governos para a regulamenta- 
ção do trabalho e preparar terreno para que em 1900, 

por occasião da exposição universal de Paris, se reunisse 

na mesma cidade um congresso, que teve como resultado 

a fundação da Associação Internacional para a protecção 

legal dos trabalhadores. 

Esta Associação tem duas instituições : Offioio inter- 

nacional do trabalho cora séde em Basilea, encarregado 

de publicar os boletins; e a Assembleia geral da Associa- 

ção Internacional destinada a discutir os problemas geraes 
do trabalho, para assim preparar e facilitar a obra dos 

governos. Esta Assembleia funcoiona de dois em dois 

annos e tem se reunido na Colonia, Basilea, Reims, etc. 

A iniciativa particular produz resultados favoráveis, 

vindo atraz delia a iniciativa offidal. E' assim que a 
feuissa, em 1904, convida as potencias para uma confe- 

rencia diplomática que, tendo se reunido a 17 de maio de 

1905, emitte votos sobre dois projectos de convenção, um 

sobre o emprego de venenos na industria, outro sobre o 

trabalho de mulheres nas fabricas. Em 1906 reune-se 

novamente a conferencia e transforma os projectos em 

convenções, a primeira prohibindo o emprego de phosphoro 

branco na industria do fabrico dos phosphoros, a segunda, 

assignada aos 26 de setembro de 1906, prohibindo o em- 

prego de mulheres no trabalho industrial nocturno. Esta 

ultima convenção que foi assignada por 13 potencias, e 

entre ellas [Portugal, foi ratificada entre nós por carta 

regia, de 19 de dezembro de 1908. 
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As eonvengoes de Berne de 1906 são os nnícos trata- 

dos collectivos que existem sobre a regulamentação d» 

trabalho. No Instituto internacional de agricultura tam- 

bém encontramos formuladas algumas regras acerca d» 

mão d'obra na agricultura e dos seguros dos operários. 

II — A legislação operaria pode reduzir-se a tres ca- 

thegorias: l.a) regulamentação geral do trabalho no sen- 

tido de garantir os interesses da classe trabalhadora, com 

a determinação d^oras de trabalho, segurança dos operá- 

rios, minimo de salarios, etc.; 2.B) resolução de oonflicto» 
do trabalhoj 3.a) providencia operaria. 

Não ha nenhuns princípios de direito internacional relati- 

vos á legislação operaria, excepto os consignados nas con- 

venções de Berne atraz citadas, havendo, porisso, neces- 

sidade de recorrer aos tratados singulares ou ás leis in- 

ternas para determinação da situação jurídica do operário 
extrangeiro. 

Em todas as legislações se admitte o principio de 
egualdade relativamente aos operários nacionaes e extran- 

geiros, e não poderia mesmo oomprehender-se que um pais 

civilizado rompesse com elementares princípios de huma- 

nidade, collocando estes numa situação inferior á daquelles. 

Pode o Estado prohibir a mão d'obra extrangeira, pode 

obrigar os operários extrangeiros ao pagamento duma taxa, 

mas desde que admitta os extrangeiros ao trabalho, deve 
protege-los como os nacionaes, no interesse da sua segu- 
rança, da hygiene e liberdade. 

No que diz respeito ás instituições para a resolução 
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do conflicto do trabalho deve dominar o mesmo principio 

de egnaldade, devendo os conflictos com os operários ex- 

trangeiros ser julgados da mesma forma que os dos naoio- 

naes. 

A questlo torna-se de difficil resolução relativamente 

ás instituiçSes de previdência e seguros sociaes. 

Sobre a previdência voluntária quer ella revista a 

forma de economia simples, quer de mutualidade, quer de 

seguros a premio, não podem levantar-se duvidas, pois 

que devem ser egualmente facultadas a nacionaes e 
extrangeiros, visto que constituem o meio de prevenir 

necessidades futuras e de orear recursos para fazer face 

ás despesas inherentes á doença, velhice, invalidez, falta 

de trabalho, etc., situações communs aos nacionaes e extran- 

geiros e que era todos devera egualmente ser respeitadas 

para a constituição dos meios de remediar as suas conse- 

quências. 

Relativamente á previdência obrigatória, que se verifica 

todas as vezes que o Estado entenda que a previdência 

voluntária ó, de facto, imprevidência, attendendo a que a 

obrigatoriedade só tem como effeito tornar efíectiva e certa 

a previdência, deve ainda raanter-se o principio de egual- 

dade. 

Mas em vez de voluntária ou obrigatória, pode a pre-r 

vidência ser oíficial com o fim de torna-la certa e mais 
solida. Também neste caso não ha razões para se esta- 

belecer differença entre nacionaes e extrangeiros. 

Pode, porém, succeder que o seguro social não só 
se torne official ou obrigatório, mas se organize ao mesmo 
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tempo com prestações dos operários, cora prestação dos 

patrões sob a forma de contribuição patronal, e com sub- 

sidio orçamental pago pelo Estado. Terá o operário 

extrangeiro direito á egualdade, no que diz respeito ao 

auxilio da contribuição patronal e ao subsidio orçamental V 

O tratado franoo-italiano de 15 de abril de 1904 re- 
solveu a questão combinando os princípios de incapacidade, 

de reciprocidade e de egualdade pela forma mais adequada 

a conciliar os intereses do Estado com os direitos dos ope- 

rários extrangei'-os. E assim determina que a parte da 

pensão correspondente ás quotas pagas pelo operário será 
adquirida por este integralmente (egualdade); a parte da 

pensão correspondente á contribuição patronal será regu- 

lada pelo principio de reciprocidade ; e a parte da pensão 

correspondente ao subsidio orçamental será deixada á 

apreciação de cada Estado e paga por este aos seus na- 

cionaes que tenham adquirido uma aposentação no outro 
pais (incapacidade), 

Será justa esta doutrina? Traduzirá a justiça interna- 

cional ? 
Sobre a primeira parte, não ha duvida que o tratado 

foi justo, egualando absolutamente os extrangeiros aos 
nacionaes. Na segunda, o tratado parece ter considerado 

pela admissão do principio de reciprocidade a contribuição 
patronal como ura favor dos industriaes, quando é certo 

que ella tem uma natureza inteiramente diversa, não sendo 

senão uma compensação á insufficiencia do salario para 

acudir as necessidades dos operários na velhice e invalidez, 
devendo por consequência ser concedida a nacionaes e a 
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estrangeiros, visto ser idenliea a situação de todos. Sobre 

as pensSes derivadas do subsidio orçamental affastou-se o 

tratado da justiça que consagrara na primeira parte e 

ainda até certo ponto na segunda, facultando só aos nacio- 

naes o aproveitarem-se delias. O subsidio orçamental não 
ó uma esmola ou um favor do Estado aos operários, mas 

uma compensação aos benefícios, embora indirectos, que 

aquelles prestam á sociedade por elle representada. Este 

beneficio ó egualmente prestado por nacionaes e extran- 

geiros e portanto a todos devia ser concedida egualmente 

a pensão orçamental. 

A egualdade entre o operário nacional e o extran- 

geiro, que por certo será a solução futura do problema, 

foi já admittida pela Associação internacional para a pro- 

tecção legal dos trabalhadores no congresso de Basilea de 

1904, onde foi votada a seguinte resolução: « Quanto aos 

direitos garantidos aos operários e aos seus representantes 

pelas leis de seguros e responsabilidade profissionaes, não 

deve estabelecer-se differença alguma entre os benefi- 

ciários em razão da sua nacionalidade, do seu domicílio e 

da sua residência. E' applioavel a lei do logar da empresa 

por conta da qual trabalha o operário ». 

Alem do tratado franco italiano de 15 de abril de 1904, 
ha outros tratados singulares que também regulam a situa- 

ção jurídica dos operários extrangeiros. São os tratados: 

franco-luxemburguês de 15 de abril de 1905; germano- 

luxemburguês de 2 de setembro de 1905; franco-belga 
de 21 de fevereiro de de 1906 ; germano-belga de 22 de 
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fevereiro de 1906; germano-hollandêa de 27 de junho de 

1906; e franoo-britanioo de 1909. 

Ao lado destes tratados, que podemos classificar como 

sendo tratados de tmbalhos, onde a situação do operário ó 
encarada como um fim directo, apparacem outros intitu- 

lados tratados de cormnercio, que, embora realizados com 

o fim directo de proteger as classes industriaes, encerram, 

eomtudo, alguns prinoipios no sentido de concederem aos 

operários extrangeiros vantagens quanto possível equiva- 
lentes áquellas que sejam concedidas aos seus nacionaes 

nos países daquelles. Estes tratados são os seguintes: 

italo suisso de 13 de julho de 1904; italo-allemão de 3 de 
dezembro de 1904; e austro-allemão de 19 de janeiro de 

1905. 
Ambas estas cathegorias de tratados assentam era 

grande parte sobre o principio de reciprocidade a con- 

cessão aos operários extrangeiros de garantias eguaes ou 

equivalentes aos operários nacionaes relativamente aos 

accidentes de trabalho ou seguros operários, o que repre- 

senta já um progresso, visto que a reciprocidade será, 

de certo, um meio de se conseguir num futuro mais ou 

menos proximo o principio de egualdade, representando 

assim um meio de transição para este systhema. 

As legislações internas dos paises industriaes, quanto 

á determinação da situação jurídica dos operários, podem 

classificar-se em dois grupos, segundo o critério de egual- 
dade ou reciprocidade por ellas seguido. 

As legislações dalguns países, como a Inglaterra, a 

Italia, a Espanha, a Rússia e a Bélgica, adoptaram o 
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principio de egtialdade completa, assimilando absolutamente 
•os operários nacionaes aos extrangeiros, por forma que, 

quando uns ou outros sejam victimas dos aecidentes de 

trabalho, têem elles ou as suas famílias direito ás indem- 

nizações previstas na lei sem distinoção de nacionalidade. 
Na Áustria, Dinamarca, Noruega, Grécia e Finlândia, 

consignou-se também o principio de egualdade, mas modi- 
ficado ou antes con licíonado pela circunstancia de o bene- 

íioiario da indemnizaçío residir no pais em que traba- 
lhava e delle nSo sahir após o accidente. 

Ao grupo de legislações que adoptaram o principio de 

reciprocidade, pertencem a allemã, a francêsa, a hollandêsa, 
a sueca e a luxemburguesa. 

Pela analyse dos tratados, e das leis internas dos 

diversos paises podemos affirmar cora segurança que a 

tendência geral da legislação operaria é no sentido de 

estabelecer a perfeita egualdade entre nacionaes e extran 

geiros, tendo-se as legislações servido do principio de 

reciprocidade de que a diplomacia habilmente lançou mão, 

para por elle realizar, vencidas todas as difficuldades pro- 

venientes da diversidade de legislações, a egualdade. 

• * < . . 

35 — Conhecidas as tendências doutrinaes e os 

princípios consignados nos tratados singulares, vejamos 
agora a condição do operário extrangeiro em Portugal. 

Esta condição só pode determinar se em face das leis 

internas, visto Portugal não ter realizado nenhum tratado 

singular com as outras potencias sobre este assumpto, 
f2-A 
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tendo-se apenas limitado a aasignar e ratificar a conven- 

ção de Berlim, da 26 de setembro de 1906, sobre a pro- 

hibição do emprego de mulheres no trabalho industriaF 
nocturno. A legislação portuguêsa é sobre este assumpto 
muito pobre, no entanto alguma coisa se tem feito e é d» 

esperar que muito mais se faça, de modo a oolloca-la num 

plano egual ao das legislações extrangeiras. 

Os operários extrangeiros podem entrar livremente em 
Portugal, não havendo medidas de protecção ao trabalho 

nacional, como succede em alguns paises onde lhes são 
lançadas taxas ou lhes é restringida a admissão, podendo 

porisso trabalhar no pais em condições de perfeita egual- 

dade ás dos nacionaes. 

As leis referentes á regulamentação administrativa do 

trabalho, comquanto poucas, consignara também o princi- 

pio de egualdade entre nacionaes e extrangeiros. 
Assim, o decreto de 14 de abril de 1891, que regula 

o trabalho dos menores e das mulheres nos estabelecimen- 
tos industriaes, determina no art. I.0 que as suas disposi- 
ções são applicaveis aos menores de qualquer nacionali- 

dade que trabalhem naquelles estabelecimentos. E no 
mesmo principio, sem duvida, se inspiraram os decretos 

de 6 de junho de 189Õ e de 20 de outubro de 1898, 
relativos á hygiene e segurança nas construcções civis, os 

quaes representam o desenvolvimento e regulamentação 
das disposições do citado decreto de 1891. 

O decreto de 9 de março de 1893 e o regulamento de 

25 de março do mesmo anno, que regulam as bolsas de 
trabalho, mantêm o mesmo principio de egualdade, por 
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quanto, refsrimlo-se genericamente aos operários e sendo 

os operários estrangeiros adraittidos ao trabalho, devem, 

por consequenci-i, estes ser inoluidos na designa^So ge- 

nérica. 

O meio de organizar as relações entre os operários e 

patrões — conlraclo de Irabalho — quer ellas se estabeleçam 

por meio das bolsas de trabalho, quer directamente, é 
■egual para os aaoionaes e extrangeiros, em virtude do 
exposto no codigo civil (art. 1391.0 e seg. eorap. com o 

art. 26.°), quando não deva fazer-se a applicação das leis 

extrangeiras em harmonia cora os princípios de direito 
internacional privado. 

A situação de egualdade entre os operários nacionaes 

e os extrangeiros raantem-se ainda relativamente á inde- 

mnização por accidentes de trabalho. O direito á indemni- 

zação petos accidentes do trabalhn, que está estabelecido 

no art. 2398.° do codigo civil, applica-se egualmente aos 
extrangeiros por força do art. 26 0 do mesmo codigo. A 

doutrina do art. 2398.° é, porem, muito antiquada, pois 

consagra a theoria da culpa aquiliana. segundo a qual o 

empresário é responsável pelos accidentes que occorrerera 

por sua culpa ou de seus agentes, e o darano cansado pro- 
ceda de actos contrários aos regulamentos geraes ou par- 

ticulares de determinadas obras, industrias, trabalhos ou 
empresas, ou proceda da ommissão de actos exigidos pelos 

mesmos regulamentos. Desta forma o operário difficil- 

mente e pouquíssimas vezes pode obter a indemnização 

pelo accidente do trabalho. 

E' de esperar que em breve a theoria da culpa aqui- 
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liana seja posta de parte, etn vista do projecto apresentado' 

ao parlamento pelo Sr. Estevão de Vasconcellos, actual 

ministro do fomento, sobre accidentes de trabalho, que 

estabelece o principio de que os operários têm direito à 
indemnização pelos accidentes, excepto quando se prove 
que o acoidente foi motivado por culpa sua. Segunde 
este projecto, os extrangeiros ficam numa situação supe- 
rior á dos nacionaes, visto se estabelecer que os portu- 
guêses perdem o direito á indemnização quando não resi 

dam no pais, e que os extrangeiros receberão duma só vez 
o triplo da pensão annual quan lo se retirem do pais. 

E' também egual a situação entre os operários nacio- 
naes e extrangeiros quanto á fórma de resolução dos con- 
flictos do trabalho pelos tribunaes de árbitros avindores 

( lei de 14 de agosto de 1889, e dec. de 19 de março de 

1891 ) e quanto ás associações de classe, embora cora a 

restricção de que logo trataremos (dec. de 9 de maio de 

1891 ). 
Os operários extrangeiros podem também fazer parte 

de associações de socorros mutuos, quer estas sejam crea- 
das directamente pelos interessados, quer pelas associações 

de classe, pois que a lei nenhuma restricção estabelece a 
seu respeito (dec. de 2 de outubro de 1896). 

Mas além das instituições de previdência de caracter 
particular ha entre nós instituições de caracter official, 
como a Caixa económica portuguesa, regulada pelas leis do 

26 de abril de 1880, de 15 de julho de 1885, de 21 de maio 
de 1896 e pelo decreto de 26 de setembro de 1909 regu- 
lamentado pelo decreto de 9 de dezembro do mesmo anno, 
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onde qualquer individuo maior e no goso dos seus direi- 

tos oivis pode fazer voluntariamente pequenos depósitos. 

A modificação das condições de trabalho pôde ser 

adquirida ou pacificamente ou violentamente por meio da 

greve. Quanto á primeira forma ó incontestável que o ope- 

rário extrangeiro tem direito a ella; quanto á ultima, desde 

o momento em que o decreto de 6 de dezembro de 1910, 

que regula o direito á greve, não faz nenhuma restricção rela- 

tivamente aos extrangeiros, pois que concede esse direito- 

aos operários dum modo geral, também não lh'o podemos 

negar, ficando assim ain la mais uma vez equiparado ao- 

nacional. 

Mas, se a egualdade é o principio dominante na nossa 

legislação relativamente á condição dos operários extran- 

geiros, ha, todavia, alguns casos em que estes se encon- 

tram numa condição inferior. E' o que succede com os 

corpos gerentes ou com a mesa das associações de classe 
que na metrópole só podem ser formados por cidadãos por- 

tuguêses no goso dos seus direitos civis (dec. de 9 de maio 

de 1891, art. 7, § único), devendo no ultramar ser consti- 

tuídos por dois terços, pelo menos, de cidadãos portuguêses 

(dec. de 10 de outubro de 1901, art. 7.°, § único). 

A inferioridade dos operários extrangeiros manifesta-se 

ainda nas aposentações. A aposentação operaria pode ser 
estabelecida para os operaiios dos estabelecimentos fabris 

do Estado ou para os operários que trabalhem por conta 
de particulares. A aposentação dos primeiros está regu- 

lada pelo decreto de 17 de julho de 1886 ; a dos últimos 

pela lei de 21 de maio de 1896 e pelo decreto de 29 de 
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agosto de 1907 regulamentado pelo decreto de 19 de 
dezembro do mesmo anno. 

O decreto de 1886 concede sem restriogões o direito á 
reforma aos operários dos estabelecimentos fabris do Es- 
tado onde os operários extrangeiros podem ser admittidos 

a trabalhar. Mas, de facto, nos quadros de operários 
destes estabelecimentos não têm sido admittidos senão 

operários porluguêses. Os operários extrangeiros têm ahi 

sido admitlidos apenas temporariamente e por contractos 
espeoiaes, e portanto sem direito á aposentação. 

A lei de 1896 (art, 29.°) e o decreto de 1907 (art. 2.°) 
excluem expressamente os operários extrangeiros, exigindo 

a qualidade de cidadão português como uma das condições 
da inscripção como pensionista tia caixa de aposentação 

para operários. 

3<3 — A condição doa extrangeiros nos Estados ohris- 

fãos ou de civilização europêa é regulada por princípios 
muito diversos dos applicados nos Estados não christãos, 
excepto no Japã", que desde 1899 faz parte de modo 
completo da oommunidade internacional. 

Nos Estados que participam integralmente da coramu 

nidade internacional (1), o principio fundamental informa- 

^j ^ Turquia participa da comnsuniclade internacional, mas 

do modo incompleto. 
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dor dessa condição ó a assimilação entre nacionaes e ex- 
trangeiros num grau indispensável a pratica do commercio 

internacional de ordem privada, ao passo que nos Estados 

que estão fóra daquella ootnmiinidade o principio geral ó 

» separação entre indígenas e extrargeiros no sentido de 

estes conservarem uma situação jurídica similliante á que 

teriam no seu pais, de conservarem os mesmos direitos 

que ahi poderiam exercer, de estarem sujeitos ás leis e 
autoridades nacionaes e de gosarem dura previlegio de 

evlerrilorialidade pela applicação do principio da persona- 

lidade das leis e das jurisdicçoes, goaando assim em rela- 

ção aos nacionaes do Estado local duma situação privile- 

giada, que ó regulada e garantida pelo regimen das capi- 

tulações. 
Este regimen tem o duplo destino de assegurar aos 

immigrados dos Estados que participam integralmente da 
communidade internacional o goso de direitos reconhecidos 

pela legislação nacional, como a liberdade pessoal e com 

ella a liberdade de residir e de circular, a liberdade reli- 

giosa, a liberdade do commercio, e a inviolabilidade do 

domicilio, e de os isentar das leis e jurisdicçoes locaes, 

para tornar applicaveis as leis nacionaes e dar competência 

ás jurisdicçoes do seu pais. 

O regimen das capitulações ó, pois, um regimen jurí- 
dico de concessão aos extrangeiros dos direitos públicos 

sufficientea para a garantia da personalidade individual e 

de reconhecimento da personalidade das leis e das juris- 

dicçoes na medida mcessaris para a pratica das relações 
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de direito privado e para a adrainistraçSo da justiça civil 

ou criminal. 

E' aos agentes diplomáticos e aos cônsules que está 
confiada a defêsa das regalias dos extrangeiros consignadas 

nas capitulações e são os tribunaes consulares que era geral 
administram a justiça aos extrangeiros, embora em alguns 

casos com restricções era favor das justiças locaes e em 

alguns paises em concorrência com jurisdicções mixtas. 

O regimen das capitulações teve a sua origem nas con- 
cessões feitas pelos chefes locaes aos commerciantes chris- 
tãos estabelecidos nas feitorias do Levante. Estas feitorias, 
que tiveram a sua origem nas Cruzadas do Oriente, faci- 
litaram a approxiraação dos commerciantes do Oocidente 
dos paises do Oriente, pondo assim em contacto os euro- 

peus com povos de civilização differente. Mas, como a or- 

ganização jurídica dos paises do Oriente tinha por base a 

sua organização religiosa, não era perm itido que os 
extrangeiros, que não professassem a religião mussulmana, 
fossem admittidos a comparticipar da sua ooramunidade 
jurídica, ficando, porisso, os oommeroiantes christãos sem 
garantias. 

Para evitar esta situação vexatória, aggravada pela 
animadversão natural aos christãos e ainda pelas poucas 

garantias que a organização politica local lhes offerecia, 

os Estados civilizados procuraram os meios necessários 
para a protecção juridioa dos seus nacionaes, o que não 

foi difficil, visto que havia interesse em que estes alli se 
estabelecessem por causa das vantagens económicas que 
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resultavam, e conseguiram que os seus nacionaes 

fossem isentos da jurisdicçSo local (1). 

As concessões feitas pelos chefes loeaes aos extran- 
.geiros foram mais tarde convertidas em tratados, sendo 

conhecidos por capiluluções os celebrados com a Sublime 

Porta, ou constituiram se em costumes hoje fortemente 

estabelecidos. O primeiro tratado celebrado foi entre a 

França e a Turquia em 1534, reformado em 1740. Os 

outros Estados, seguindo o exemplo da França, celebra- 

(I) Foi mis Escalas do Levanto que nascon a instituiçãoconsu- 
lar. Os eommereianles europeus, tendo conseguido dos chefes loeaes 
a isenção das jurisdicçõcs terriloriaes, começaram a eleger cônsules, 
que fossem os dirigentes da eoionia e-os juizes do sou pleito, imi- 
tando a pratica seguida nas cidades do sul da Europa de os eom- 
mereianles elegerem magistrados espeeiaos chamados cônsules en- 
carregados da policia dos mercados e do julgamento dos litígios 
entro negociantes. 

Estes cônsules chamavam-so eleeli, denominação que hoje se 
dá, embora impropriamente, aos cônsules não de carreira, e dize- 
mos impropriamente, visto estes serem actualmente nomeados pelo 
governo do Estado cujos interesses defendem. 

No século XVI operou-se na organização da instituição consu- 
lar uma transformação importante determinada peias tendências 
dos Estados europeus para a centralização de todos os poderes. Os 
cônsules cm vez de eleitos passaram a ser nomeados e enviados 
pelo governo do Estado de origem, dando-se-lhes, porisso, o nome 
de cônsules missi, por que actualmente são também conheeidus os 
cônsules de carreira. 

13-A 
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ram também tratados com os países de civilização ni» 

ehristã com o mesmo fim, 

A observação dos factos mostra-nos que o regimen das 
capitulações tende a desapparecer, desempenhando a juris- 

dicção consular uma missão de natureza temporária. A' 
medida que os Estados inferiores avançam no caminho da 
civilização ou são conquistados por Estados civilizados, as 
capitulações vão sendo eliminadas, como se verificou com 

a Eoumania, Bulgaria, Servia, Japão, Sião (parcialmente), 
com a Bósnia e Herzegovina (depois da annexação á Áus- 
tria), com a ilha do Chypre (por estar desde 1878 sob a 
administração da Inglaterra), com a Tunísia (protectorado 

da França), com Zanzibar (protectorado inglês), com a 

a Argélia (colonia francêsa), e com a Corêa (desde a sua 

annexação ao Japão). No Egypto foi o regimen das capi- 
pitulaçôes modificado pela creação de tribunaes mixlos, 

em virtude dos abusos a que deram logar. Os tribunaes 
mixtos constituídos por juizes extrangeiros e nacionaes 
nomeados pelo governo egypcio por indicação dos governos 
extrangeiros começaram a funccionar em 15 de fevereiro 

de 1876. 
Hoje as capitulações estão ainda em vigor na Turquia, 

na China, na Pérsia, numa parte de Sião, em Marrocos, 
Sudão, Tripolitana, etc. E' de prever que em breve este 
regimen seja abolido deste ultimo pais em virtude da ten- 
tativa que a Italia está fazendo para o conquistar. 

— Já anteriormente dissemos que a theoria da 
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nacionalidade nos habilitava a determinar a situação dos 

indivíduos relativamente aos direitos e obrigações que lhes 

são reconhecidos, o que é de capital importância, visto 

que é diversa a condição dos nacionaes da dos extrangei- 

ros, e até entre os extrangeiros pôde haver situações di- 

versas, como se dará no caso de o Estado onde residirem 
admittir na sua legislação o principio de reciprocidade ou 

de ter realizado tratados em que a certos extrangeiros 

são reconhecidos direitos, que á generalidade dos extran- 
geiros se não concedem. Mas como determinar a condição 

jurídica dos indivíduos que não têm nacionalidade, dos 

heimathlosen, e a daquelles que têm mais que uma? 

a) Num ponto de vista rigoroso os heimathlosen, senda 

individues sem patria, não podem ser considerados nem 

camo nacionaes nem como extrangeiros, e por este facto 

deviam ficar fóra da protecção juridica que o Estado con- 

cede a todos aquelles que temperaria ou permanentemente 

fazem parte do seu organismo politico. A sua qualidade de 

homens, porém, é fundamento bastante para que lhes seja 

assegurada no Estado em que se encontram uma situação 

jurídica, sendo lhes reconhecidos pelas leis desfie Estado 

os direitos públicos e privados necessários ao desenvolvi- 

mento da sua personalidade, isto é, attribue-se-lhes a 
nacionalidade de facto do Estado local, quanto ao goso e 

exercício dos mesmos direitos. 

Deve notar-se que o individuo só pode considerar-se 

heimalhlos ou quando nunca tenha tido nacionalidade ou 

quando esta não possa determlnar-se, visto que se elle já 
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tiver tido uma nacionalidade, embora a tenha perdido, 
coneidera-se como cidadSo desse Estado para o effeito de 

se lhe reconhecerem direitos eguaes aos dos nacionaes 
desse Estado. Isto, bem entendido, fóra de tal Estado, 
pois lá obsta a similhante solução o caracter de ordem 
publica das leis attribuitivas da nacionalidade. 

b) A hypotbese de uma dupla nacionalidade deve con- 
siderar-se sob o ponto de vista dos direitos políticos e sob 

o ponto de vista de direitos públicos e privados. 
O primeiro ponto de vista interessa simplesmente aos 

Estados de que o individuo seja cumulativamente cidadSo, 

em vista de ao extrangeiro se recusar o goso de direitos 
politicos. Em cada um desses Estados terá elle o goso dos 

direitos de cidadão e supportará os encargos correspon- 

dentes, como o serviço militar. Mas, como não pode de- 
sempenhar se cumulativamente desses encargos, a sua 
condição dependerá então do pais em que se encontrar. 
Terá assim os direitos e deveres de nacional de cada um 

dos Estados, o que fará pesar sobre elle a responsabilidade 

do não cumprimento dos seus devsres de cidadão dum 

ou doutro Estado, e o collocará numa situação irreductível 

e contraria á regularisade das relações internacionaes. E' 

«ma situação incoraprehensieel que põe era evidencia a 
necessidade da unidade de nacionalidade como condição 

de regularidade das relações internacionaes, que os Estados 
deveriam evitar pela approximação das suas legislações 

sobre a attribuição da nacionalidade. 
Belativãmente aos direitos públicos e privados, o pro- 
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íblema interessa a todos os Estados, mas nem em todos a 
•situaçSo será egual. Em qualquer dos Estados de que 

seja nacional, terá naturalmente os direitos públicos e pri- 
vados attribuidos a todos os cidadãos e estará sujeito a 

leis geraes que regalam as relações juridicas dos mesmos 

cidadãos. Porque as regras que em cada Estado determi- 

nam os modos de adquirir a qualidade de cidadão são 

preceitos de ordem publica, o individuo que segundo essas 

regras deva considerar-se cidadão como tal será tido pelos 

iribunaes para a determinação dos seus direitos. 

Em qualquer outro Estado, terá os direitos pertenceu- 

-tes aos extrangeiros súbditos do Estado de que os tribu- 

naes locaes devam considerar nacional, e a nacionalidade 

deverá fixar-se em harmonia com os critérios que já indi- 

cámos j(l). 

(1) Vide pag. 102 e seg. 
1-B 
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SECÇÃO II 

Pessoas conectivas 

38 — Problema do reconhecimento internacional das 
pessoas coilectivas. 

a) Sysíhemas; 
1.°) Systhema do reconhecimento com autorização; 
2.°) Systhema do reconhecimento sem autorização. 

39 — Classificação das pessoas coilectivas. 
40 — Nacionalidade das pessoas coilectivas: 

a) Systhema português acerca da nacionalidade 
das sociedades eommerciaes. 

41 — Reconheciraonlo das pessoas coilectivas extrai»- 
geiras. 

42 — Capacidade das pessas coilectivas extrangeiras. 
43 — Pessoas coilectivas internacionaes: 

a) Igreja catbolica; 
b) Uniões internacionaes administrativas; 
c) Sociedades internacionaes de individuo». 

31^ — Pjr toda a parte appareoem associações como 
meio de auxiliar o desenvolvimento ou de supprir as insuf- 
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íicieacias do poder dos indivíduos e por toda a parte o 

direito dos povos reconhece as pessoas collectivas como meio 

de garantir efficazmente a expansão do principio associa- 
tivo. E porque a internacionalizando de toda a vida mo- 

derna determinou a expansão internacional da actividade 

das associações, nasceu naturalmente o problema de reco- 
nhecimento internacional das pessoas collectivas. 

Assim, a viação eletrioa em Lisboa é explorada por 

uma companhia inglesa, quasi todas as companhias de 
eeguros entre nós existentes são extrangeiras. Qual a 

situação destas companhias em Portugal? Uma pessoa 

collectiva poderá exercer a sua actividade íóra do Estado 

em que se constitue e vive? E no caso affirmativo, em 

que condições? As mais vivas controvérsias se têm levan- 

tado relativamente a este assumpto, não tendo ainda 

podido chegar a accordo nem a doutrina nem as legislações, 
contrariamente ao reconhecimento da individualidade jurí- 

dica das pessoas physieas, que tem obtido a consagração 

dum principio incontestado. 

a) Dois systhemas, com effeito, dividem os internacio- 

nalistas e os legisladores acerca da existência das pessoas 

collectivas extrangeiras: o systhema do reconhecimento 

com autorização e o systema do reconhecimento sem auto- 

rização. 

I.0) O primeiro systhema restringe a vida juridica 

das pessoas collectivas ao Estado em que ellas se consti- 

tuem, podendo, porem, exercer os seus direitos fóra do 
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Estado de origem mediante autorizarão do Estado looal. 
Este systhema fundamenta-se nas seguintes razões : 

a) A pessoa colleetiva ó uma ficgão, um artificio do- 

legislador, não tendo existência própria senão dentro dos- 

limites da lei da sua oreação, devendo, porisso, acabar os 
seus direitos onde terminar o império dessa lei. 

(3) A personalidade jurídica colleetiva é um privilegio, 

uma concessão, e porisso ó de caracter restricto e limitado- 

e só legitima perante o poder concedente. 
p.) A lei que cria uma pessoa colleetiva propõe-se- 

realizar um interesse social e portanto é uma lei de ordem 
publica e interesse social. Como, porém, o legislador é, 
em cada pais, o juiz único para apreciar a utilidade e a 
legitimidade das corporações e como esta apreciação ér 

variavel de pais para pais segundo a sua condição intel- 

lectual, moral e económica, podendo assim um estabeleci- 

mento ser util num pais e prejudicial noutro, a admissão 
das pessoas colleotivas em pais extrangeiro sem necessi- 
dade da autorização pode ser contraria aos princípios sanc- 
cionados pelas leis deste pais. 

d) As associações extrangeiras podem constituir um 

perigo para a segurança do Estado, quando exerçam a 

sua actividade dentro do território, devendo, porisso, o 
Estado precaver-se contra elle. 

A ' * ' v 
2.°) Estas razões não tiveram, todavia, o valor neces- 

sário para que o systema da autorização dominasse o pen- 
samento soientifico sobre este importante assumpto. Appa- 

receu, porisso, o systhema do reconhecimento sem auluri- 

% 
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zação, que admitte a existência legal das pessoas collecti- 

vas estrangeiras independentemente de qualquer autori- 

zarão do Estado local, systhema que vae triumphando 
progressivamente na doutrina e na jurisprudência. 

Na verdade, é fácil verificar que os fundamentos do 

primeiro systhema eram demais fracos para poderem 

dominar a doutrina e a jurisprudência. Os dois primeiros 

argumentos representam lioje um anachronismo scientifico. 

A associação é um facto natural e uma impreterível neces- 
sidade das sociedades progressivas, e, porisso, a persona- 

lidade civil das associações constitue a forma juridiea 

duma creação natural e não uma arbitraria concessão do 
legislador. O reconhecimento jurídico da associação, em 

vez dum privilegio, representa a regularização e a sancção 

dum facto necessário á realização dos fins para que é 

impotente a acção isolada dos indivíduos, visto que a 

associação ó uma realidade e não uma ficção. E, vista 

assim a associação e a sua personalidade, não ha motivo 

de ordem scientifica para recusar ao homem associado o 

que se lhe concede quando isolado. A associação ó o 
complemento natural do individuo e, porisso, o reconheci-, 

mento internacional das pessoas collectivas ó a consequência 

lógica do reconhecimento da personalidade individual. 

A razão baseada no interesse social representa um 

exaggero e uma confusão. O exaggero está em se affir- 

mar que o Estado, ao regular a organização das pessoas 
collectivas, tem sempre em vista o interesse publico, 

quando ó certo que a personalidade colleotiva se concede 

muitas vezes a entidades de mero interesse particular, 
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como são as sociedades oomraerciaes. A confusão vem 

de não se distinguir, quanto ás pessoas oolleotivas de 

caracter publico, únicas que organizam um interesse ver- 

dadeiramente social, entre a sua missão social (adminis- 
tração publica, beneficência, ensino, etc.) e a sua indivi- 
dualidade juridica de puro direito privado para a adquisi- 

ção e exercício de direitos patrimoniaes, individualidade 
que ó concomitante, mas diferenciada da funoção publica 

que essas pessoas exercem. A funoção publica é de sua 

natureza territorial, não podendo ser exercida fóra do 
Estado onde as pessoas collectivas estão constituídas e 
exercem a sua actividade social, mas a sua actividade 
patrimonial podo evidentemente ser exterritorial sem pre- 
juízo dos interesses doutros Estados. 

Relativamente ao perigo da admissão das pessoas col- 

lectivas extrangeiras, não pode negar-se que muitas vezes 
o perigo possa ser real. Deve notar-se, porém, que nin- 
gnem contesta ao Estado o direito de reduzir a proporções 
inofifensivas a acção de similbantes entidades, como o pode 
fazer em relação ás pessoas collectivas nacionaes, de que 

que aliás podem derivar perigos eguaes, sem que porisso 

ninguém se tenha lembrado de impugnar a existência de 

pessoas collectivas nacionaes. E' assim que entra nós as 
sociedades bancarias, as companhias de seguros, etc., não 

se podem constituir sem a autorização do governo. Que 
perigo poderá haver em que uma pessoa collectiva extran- 
geira compre, por exemplo, cereaes em Portugal? Para 
afastar o perigo possível das pessoas collectivas extran- 

geiras não se deve estorvar a vida interancional numa 
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das suas manifestações mais importantes. A liberdade 

deve ser a regra e a autorização excepção. 

39 — Estudado o problema do reconhecimento inter- 

nacional das pessoas oollectivas sob o ponto de vista dou- 

trinal, vejamos agora o que diz a este respeito o direito 

internacional. E como este direito não ó uniforme, preci- 

samos primeiramente fazer a classificação das pessoas 
collectivas, e em seguida, visto que se trata do problema 

do reconhecimento internacional das mesmas, determinar a 

sua nacionalidade. 

As pessoas oollectivas podem ser de direito publico e 
de direito privado. As primeiras são o Estado, as autar- 

chias locaes e os institutos públicos dotados de personali- 

dade; as ultimas subdividem-se em pessoas oollectivas de 

direito privado e utilidade publica e pessoas collectivas de 

direito privado e utilidade privada. São exemplo da pri- 

meira subdivisão os estabelecimentos de utilidade publica, 

as associações de interesses ideaes, as associações de 

interesses economicos duma classe, as associações de pro- 
videncia, etc., que, segundo o art. 32.° do nosso codigo 

civil, são chamadas pessoas maraes ; e da segunda as so- 

ciedades commerciaes. 

40—Vejamos agora qual a nacionalidade das pes- 
soas collectivas. Este problema não pode ventilar-se rela- 

tivamente aos Estados, nem exige certamente esclareci- 
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mentos relativamente ás autarchias looaes, que têm a 

nacionalidade do Estado de cuja organização administrativa 

fazem parte, nem relativamente aos institutos públicos 
personalizados, que têm a nacionalidade do Estado que os 

criou. As pessoas collectivas de direito privado e utilidade 
publica, como derivam a sua existência legal da autoriza- 

ção expressa ou tacita do Estado onde se propõem exercer 

a sua missão social, têm a nacionalidade do pais onde se 
constituem. Mas se é fácil determinar a nacionalidade 

das pessoas collectivas mencionadas, o mesmo não suo- 
cede com as pessoas collectivas de direito privado e utili- 
dade /puSSca, isto ó, com as sociedades commerciaes. 

Relativamente á determinação da nacionalidade das 

sociedades commerciaes, têm sido apresentados 6 sys- 

themas. 

I.0) Systhema de autorização. As sociedades teriam, 
segundo este systhema, a nacionalidade do Estado que auto- 
rizasse a sua existência no momento da sua formação. 

2.°) Systhema do logar da constituição. As sociedades 

deveriam ter, era harmonia com este systhema, a naciona- 

lidade do Estedo em cujo território fosse celebrado o acto 

da sua constituição. 
3.°) Systhema da nacionalidade dos socios, segundo o 

qual a sociedade teria a nacionalidade dos seus sooios. 
4.0) Systhema do pais da sabscripçào. As sociedades 

deveriam ter, segundo este systhema, a nacionalidade do 

pais da subscripção, porque é sob a protecção da lei desse 
pais que se estabelece a garantia dos subscriptores e se 
forma o contracto que os une. 
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5.°) Syslhema do principal estabelecimento. As socie- 

dades deveriam ter a nacionalidade do pais em que esti- 

vesse situado o principal estabelecimento, 

6.°) Syslhema da séde social. As sociedades deveriam 
ter a nacionalidade da sóde da administração social, isto 

é, do centro onde estão os seus corpos gerentes, do seu 

domicilio. 

Qual destes systhemas deve merecer a nossa prefe- 

rencia ? 

O primeiro syslhema é insufficiente, pois o systbema 

romanista da autorização tende cada vez mais a ser subs- * 
tituido pelo systbema da regulamentação, não precisando 

em geral as sociedades commereiaes duma autorização 

especial para se constituírem legitimamente, bastando que 

se conformem com as prescripçoes estabelecidas na lei. 

O systbema do logar da constituição é o resultado da 

applicação do principio da regra lotfiegit aclum e do prin- 

cipio da autonomia das vontades em matéria contractual. 

E' um systbema sem base real, pois pode muitas vezes 

succeder que uma sociedade se constitua num pais e exerça 

toda a sua actividade noutro, representando assim este 

syslhema um meio de legitimar a subtração das sociedades 

ás exigência das leis do pais onde elles devessem mani- 

festar a sua existência e a que verdadeiramente perten- 

cessem pelos seus elementos constituitivos. 

O systbema da nacionalidade dos socios também não é 
acceitavel. As sociedades podem ser de pessoas (collooti- 

vas) e de capitães (anonymas). Sendo assim, este systhema 

não se poderia applicar ás sociedades anonymas, onde não 
-B 
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6 a pessoa do sooio que se toma em considerarão e onde 
cada um pode ceder a sua parte sem o consentimento do» 

outros, nem ás sociedades collectivas quando os seus mem- 
bros pertencessem a nacionalidades differentes. 

O systhema do pais da subscripção também não ô 
defensável, não só por não poder determinar a nacionali- 
dade das sociedades collectivas, mas também, porque em 
muitos cíisos, não a determinaria das próprias sociedade» 

anonymas. Com effeito, pode succeder que a subscripção 

tenha logar em differentes paises, e, no caso em que se 
quizesse attender ao maior numero de subscriptores, ficaria 
muitas vezes a questão sem solução, visto as acções pode- 
rem ser facilmente endossadas para paises differentes. 

O systhema de principal estabelecimento tem mais viso» 
de acceitação. Todas as sociedades têm o seu centro de 

operação, mas muitas vezes ó diffioil determina-lo, quando 
não ó impossível, como succede com as companhias de 
navegação e de seguros ; além disso as sociedades vivem 

e funccionam realmente no pais da séde da administração 
e é abi que realizam o seu fim. Ora, como pode succeder 
que uma sociedade tenha num pais o seu principal estabe- 
lecimento, o seu centro de operação, e noutro a sua séde 

da administração social, não podemos também acceitar este 
systhema. 

O systhema da séde social ó o mais seguido, pois que 

é no pais da séde da administração social que a sociedade 
realmente vive e funociona, exerce a sua actividade e 
realiza o seu fim. As sociedades formam-se para a reali. 

zação de interesses para que é insufficiente a actividade 
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índividu l e poriaso é logioo fixar a sua existência onde 

■çlias realmente vivem e operam integrando as suas forças 

individuaes. E' no pais da séde da administraçSo social 
<jue as sociedades pensam, querem, operam, vivem e ex- 

primem o seu pensamento e a sua vontade dirigente, por- 

que é ahi que funccionam os seus principaes orgSos, assim 
oomo os seus instrumentos receptores, fiscalizadores e 

transmissores, e nâo no pais onde materialmente utilizam 
fis suas forças. A séde social a qne nos referimos deve ser 

a real e nSo a ficíicin, que muitas vezes os socios a dâo 

como real para desviar a sociedade fraudulentamente do 

domínio da lei a que está sujeita. E* este o systhema que 

merece a nossa preferencia. 

Pode, porém, dar-se o caso de a direcção e a adminis- 

tração duma sociedade estar dividida por algumas sódes 

egualmente importantes, de modo que não possa determi- 
oar-se a séde principol. Neste caso, a solução mais equi- 

tativa será attribuir á sociedade a nacionalidade daqueile 

dos paises que os fundadores ou a sociedade tiverem pte- 

eumptiva ou claramente preferido. A attribuiçâo será então 

uma questão de facto entregue ao prudente arbítrio do jul- 

gador. 

a) Vejamos agora o systbema português sobre a deter- 

minação da nacionalidade das sociedades commerciaes. 

O nosso codigo commercial ó muito incompleto a respeito 

deste assumpto, não tendo o legislador português resolvido 

directamente o problema. Todavia, os artt, 54.°, 109.°, 
,110.° e 111.° do mesmo codigo e os §§ 2.° e 3.° do art. 
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49." do decreto de 21 de outubro de 1907 sobre a indus- 

tria de seguros furneoem-nos alguns elementos para ai 
resolução da questão. 

A leitura dos citados artt. 109.^ 110.° e 111." mostra 
que a nacionalidade das sociedades ootnmerciaes anda rela- 

cionada com tres elementos: o pais da constituição, a sód© 

social e o logar do exercício do commereio. Serão, porém, 
necessários todos estes elementos cumulativamente para a 
determinação da nacionalidade? Bastará ao contrario 
qualquer ou algum delles? 

Se uma sociedade se constitue em Portugal e ahi fixa 
a sua séde social e exerce o seu commereio, não ha duvida 

de que tem a nacionalidade portuguêsa. E' a convergên- 
cia dos elementos referidos nos tres artigos. 

Se a sociedade se constitue em pais extrangeiro, mas 

desloca para Portugal a sua sede e o exercício do se» 
commereio, é para todos os effeitos uma sociedade portu- 
guêsa, por força do art. 110.®, o que mostra que uma 
sociedade não precisa de constituir-se em Portugal para 
ter a nacionalidade portugueza. Quando muito, deverá 
ter no pais a sede da sua administração e exercer cá o 

seu commereio, 
Supponhamos, porém, que a sociedade se constitue no 

extrangeiro, tem lá a séde da sua administração e exerce 
a sua actividade em Portugal. Será portuguêsa? A ana- 

lyse dos artt. 110.° e 111." conduzeaa-nos á opinião nega- 
tiva. O art. 110.° considera nacionaes as sociedades cons- 
tituídas no extrangeiro só quando tenham em Portugal a 

sua sede e exerçam cá o seu commereio; e o art. 111.®, 
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determinando que as sociedades oonstituidas em pais ex- 

trangeiro, que estabelecerem no pais succursal ou qualquer 

especie de representaçSo social, ficam sujeitas ás disposi- 

ções do codigo comraercial quanto ao registo e publicação 

dos actos sociaes nos mesmos termos que as sociedades 
nacionaes, reconhece implicitamente que são extrangeiras. 

Mas se a sociedade se constitue em pais extrangeiro, 

se em pais extrangeiro exerce o seu commercio, e apenas 

fixa em Portugal a séde da sua administração e cá pratica 

os actos de commercio que suppõe a administração social, 
será portuguêsa ou também deverá oonsiderar-se extran- 

geira? A analyse dos artt. 109.°, 110.° e 111.0 parece 
autorizar a conclusão áe que o factor determinante da 
nacionalidade é a séde social e de que porisso similhante 

sociedade se deve considerar portuguêsa. Na verdade, 

emquanto a séde se conservar em pais extrangeiro, o 
commercio social, ou simples (art. 109.° ) não attribue a 

nacionalidade portuguêsa, nem mesmo, como já dissemos, 

o commercio por meio de agencias ou suecursaes (art. 111.0); 

mas logo que a séde ó no pais, a sociedade é nacional 
(art. 110.°), signal, segundo cremos de que a séde decide 

da nacionalidade social. Esta interpretação parece ser 
confirmada pelo art. 54.° que, determinando as condições 

a que devem satisfazer as sociedades constituídas em pais 
extrangeiro que queiram estabelecer succursal ou qualquer 

especie de representação social no pais, as obriga a apre- 
sentar ao registo commercial, além dos documentos exi- 

gidos ás nacionaes, ura certificado do respectivo agente 

consular português de se acharem constituídas e funccio- 
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Dando em harmonia com as leis do respectivo pais. Ora 

este certificado so pode ser passado pelo agente consular 
da séde da sociedade, pois é alii que a mesma sociedade 
funcciona, o que parece mais uma vez demonstrar que o 
legislador português viu na séde social o elemento decisivo 
da nacionalidade das sociedades commerciaes. 

Os §§ 2.° e 3.° do art. 49,° do decreto de 21 de outubro 
de 1907 sobre a industria de seguros levam-nos também 
á mesma conclusão. Segundo os citados paragraphos, as 

sociedades extrangeiras de seguros, que pretendam auto- 
rizarão para funccionar no pais, são obrigadas a apresen- 
tar os respectivos estatutos e documentos que provem a 

sua existência legal no pais onde lenham a séde, e a auto- 
rização ó denegada sempre que se não mostre a existência 

legal da sociedade no pais da sua séde. A ligação e 

dependência entre a existência legal das sociedades e o 
pais da sua séde indicara certamente que o autor do de- 
creto viu na séde e só na séde o elemento determinativo 
da nacionalidade social. 

Por consequência, uma sociedade deverá ser conside- 
rada nacional ou extrangeira segundo o logar onde tiver 

a sua séde social. E' este, parece-nos, o systema portu- 
guês. 

4X — Determinada a nacionalidade das pessoas col- 
lectivas, vejamos agora se ellas podem exercer direitos 

em paises extrangeiros. Como a solução varia segundo 
os grupos, a que atraz nos referimos, temos de resolver o 
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problema do reconhecimento relativamente a cada um 

delles. 

E' principio assente que o Estado tem personalidade 

juridica desde o momento em que seja reconhecido diplo- 
maticamente como entidade politica autoncma e indepen- 

dente. O reconhecimento diplomático envolve fatalmente 

o reconhecimento da personalidade civil do Estado, pois 
seria absurdo que um Estado tivesse o direito de entrar 

em relação com um outro, celebrando tratados, enviando e 
recebendo agentes diplomáticos e consulares, declarando 

guerra e celebrando a paz, e não tivesse o direito de 

adquirir os objectos materiaes necessários para a sua exis- 
tência e desenvolvimento. 

Laurent, no primitivo rigor do seu systbema, regeitava 

ao Estado a qualidade de pessoa collectiva internacional, 
ainda mesmo depois do seu reconhecimento diplomático. 

Mas reconheceu posteriormente o exaggero da sua dou- 
trina, substituindo a por outra que consiste em attribuir 
aos Estados extrangeiros a personalidade juridica indepen- 
dentemente do reconhecimento especial. E' esta a doutrina 

da generalidade dos escriptores, tendo já sido formalmente 

consagrada pelo art. 34.° do codigo civil argentino, e pelo 

art. 3.° do tratado de Montevideu sobre direito civil inter- 
nacional, de 12 de fevereiro de 1889, nos termos seguin- 

tes: o O Estado tem o caracter de pessoa juridica e é ca- 

paz de adquirir direitos e de assumir obrigações no terri- 

tório dum outro Estado em conformidade com as leis deste 
ultimo ». 

Relativamente ás aularchias locaes, como estas ooope- 
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ram com o Estado em que se constituem na realização da 

sua missão social, o seu reconhecimento por esse Estado 

deve envolver o reconhecimento da sua individualidade 

jurídica por parte dos Estados extranhos. Com effeito, o 
reconhecimento dum Estado abrange logicamente todas as 

instituições que com elle organizam e tornam effectivo o 

ssu fim social e alcança a legitima expansão internacional 

das mesmas instituições quando essa expansão represente 

o seu desenvolvimento natural e não prejudique os inte- 

resses dos outros Estados. 

E' evidente também que o reconhecimento diplomático 

dum Estado abrange o reconhecimento dos institutos pú- 
blicos presonalizados, que por esse Estado são creados 

para cooperar na sua missão social, integrando-se, por isso, 

na sua vida administrativa. 

Mas se relativamente ás pessoas colleotivas de direito 

publico, a doutrina ó unanime em as reconhecer pelo facto 

do reconhecimento diplomático do Estado a que perten- 

cem, relativamente ás pessoas colleotivas de direito pri- 

vado, quer de utilidade publica, quer de utilidade privada, 

não ha um principio de direito internacional positivo, mas 

apenas uma tendência no sentido de as admittir a exercer 

direitos privados independentemente de autorização. 

Fazendo um estudo comparativo das legislações dos 

differentes Estados, vemos que ellas se dividem em dois 

grupos, relativamente ao r. conhecimento das pessoas colle- 

ctivas extrangeiras de direito privado e utilidade publica; 

um formado pelas legislações da maioria dos Estados, 
reconhece as inlependeiitemeate de qualquer autorização, 
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•dBsde o momento era que eateiarn le^alraente constituídas 
no seu pais ; outro, constituido por um pequeno numero 

de legislações, nSo admitte que essas pessoas exerçam a 

sua actividade nos seus territórios sem autorização es- 
pecial. 

O primeiro systhema, o do reconhecimento sem auto- 

rização, é seguido por Portugal, embora o nosso codigo 

•civil se não refira expressamente a este assumpto. 

Talvez se conteste a nossa affirmação fundando se em 

que o art. 26.° do codigo civil restringe o goso de direitos 
civis aos extrangeiros que viajam ou residem em Portugal 
e que o art. 33.° do mesmo codigo declara que nenhuma 

associação ou corporação pode representar uma individua- 

lidade jurídica não se achando legalmente autorizada. 

O pensamento do art. 2G.0 não foi, porém, subordinar a 

concessão de direitos civis aos extrangeiros á condição de 

viajar ou residir era Portugal, mas simplesmente equiparar 

os extrangeiros aos nacionaes quanto ao goso desses direi- 

tos, considerando, embora exemplificativamente, a hypo- 

these mais commum de os extrangeiros viajarem ou residi- 

rem no pais. Doutra fórraa dar-se-ia a inooheroncia de a 

lei portuguêsa recusar ao homem associado o que concede 

ao homem isolado e viria o corollario de, mesmo as p ssoas 
individuaes, não poderem possuir bens em Portugal ou 

delles dispor quando aqui não residissem. No art. 964 0 

o codigo civil declara que as hypothecas constituídas no 
extrangeiro sobre bens existentes em Portugal não produ 

zem os seus efieitos sem serem registadas nas respectivas 

conservatórias nacionaes, mas não distingue os nacionaes 
3-B 
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dos extrangeiros, o que nos leva a suppór que os extran- 

geiros têm esse dirqito; além disso o Regulamento consular 

português (dec. de 24 de dezembro de 1903) oonoed» 
aos cônsules e vice-consules a faculdade de lavrar as 

escripluras que, embora outorgadas entre extrangeiros, 

tiverem de produzir os seus effeitos em territórios portu- 

guêses(arí. 91.° n.0 3.°), reconhecendo assim que o» 

extrangeiros, embora não viajem ou residam em Portugal 

podem exercer direitos no pais. Tudo isto leva-nos á 

conclusão de que aos extrangeiros são reconhecidos direi- 

tos em Portugal, independentemente da condição de cá 
viajar ou residir. 

O art. 33." diz respeito somente ás pessoas moraes 

portuguêsas e não ás extrangeiras, pois o nosso legislador 

em parte alguma se refere ás pessoas moraes extrangeiras. 

A doutrina do nosso oodigo ó a consagração do systhema 

romanista da autorização para a formação das pessoas 

moraes em Portugal, ao qual se contrapõe o systhema de 
regulamentação, seguido pelo oodigo civil suisso (art. 52.°), 

que dispõe que as associações adquirem a personalidade 

jurídica, fazendo-ae inscrever no registo do eommercio, e 

dispensa esta inscripção quando ellas se não proponham 

fins economioos. O art. 33,° representa apenas o meio de 

constituição em Portugal das pessoas moraes e não um 

principio de existência legal das pessoas moraes extran- 
geiras. 

Ora como não ha nenhuma disposição que prohiba aos 

extrangeiros associados o exercicio dos direitos que se lhes 

concedem individualmente, segue-se que as pessoas colle- 
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■crivas extrangeiras de direito privado e utilidade publioa 

■( pessoas moraes ) podem exercer em Portugal a sua acti- 

vidade independeutemente de autorizaçSo especial. A' 
mesma conclusão chegámos, interpretando por analogia o 

art. 109.° do oodigo commercial, que autoriza as sociedades 
legalmente constituídas em pais extrangeiro a praticar no 

pais actos do respectivo commercio que não sejam con- 

trários á lei português». Puis, se se reconhece a capaci- 

dade duma sociedade lucrativa, por maioria de razão de- 

ve-se reconhecer a das sociedades de fins muito mais ele 

vados, como sâo os scientificos e os humanitários, O direito 
português deve inoluir-se, pois, entre as legislações que 

reconhecem independentemente de autorização as pessoas 

collectivas extrangeiras de direito privado e utilidade pu- 
blica. 

Relativamente ao reconhecimento das possoas collecti- 

vas de direito privado e utilidade privada, as legislações 

também se dividem em dois grupos : um, oonstituido pelas 

legislações da Allemanha, Argentina, Bélgica, Italia, Dl 

namarca, Estados Unidos, Suissa, Uaiguay, Monaco, Por- 
tugal, etc., reconhece as sociedades commerciaes inde 

peotemente de qualquer autorização; outro, constituído 

pelas legislações da Áustria, Hungria, Grécia, Roumania, 
Turquia, Suécia e Rússia, exige autorização para que 

essas pessoas collectivas possam ex-roer a sua actividade 

nos respectivos territórios. Comparando os dois grupos de 
legislações, facilmente se vê quo o numero das que reco- 

nhecem as sociedades commerci ius sem antorizaçSo é maior 
do que o das que a exigem, havendo assim uma pronun- 
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ciada tendência para a constituiglo diua principio intern»- 

eional no sentido do primeiro systliema. E mesmo as le- 

gislações da Áustria e Hungria, que pertencem ao segundo 

grupo, concedem ás sociedades commerciaes extrangeiras- 

o direito de pleitearem noa seus tribuuaea. 

Que Portugal pertence ao primeiro grupo é fácil de- 

monstrar, pois o art. 10Í).0 do codigo cornmercial é ex- 

presso a este respeito: «As sociedades legalmente consti- 

tuídas em pais extrangeiro, que não tiverem séde, suocur- 
sal, ou qualquer especie de representação social no reino, 
poderão, apesar disso, praticar os respectivos actos não 

contrários á lei nacional ». Este principio geral soffre, 

porém, certas restricçòes, como vamos ver, 

O Ado de Navegação de 8 de julho de 1863 dispõe quo 

só podem possuir navios portuguêses as companhias de 

navegação ou de reboques estabelecidas em Portugal e 

legalmente autorizadas (art. 3.°, n.0 4.° e art. 6.°). 

A lei de 3 de abril de 1836 e o regulamento de 27 de 
agosto do mesmo anno, relativos a bancos e companhias 

que praticam operações bancarias, determinam não só que 

a partir da sua vigência nenhuma sociedade anonyma po- 

derá constituir-se definitivamente para o exercício exclu- 

sivo de operações bancarias, sem autorização especial do 
governo, que poderá conceder ou não, conforme entender 

conveniente, mas ainda que nenhuma sociedade anonymã 

extrangeira, que egualmeníe tenha por fim o exercício 

exclusivo ou simultâneo de operações bancarias, poderá ter 
sucoursal ou agencia em Portugal sem autorização do go- 

verno, que não a concederá sem que se fixe o capital com 
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que a agenoia ou succursal pretende funocionar no pais 
e sem que se obrigue a ter á frente dos negocios da agencia 

ou da succursal um director responsável (Lei art. 18.^ 

§ unicc; Ib-g. art. 5.°, §§ 1.° e 2.°). 

A lei de 27 de abril de 1901, concedendo o direito de 
praticar operações de credito, nas províncias ultramarinas, 

com especulação bancaria, á excepção da emissão de notas 
e de obrigações prediaes (estas duas operações ficaram 

constituindo exclusivos a conceder pelo govarno a um ou 

mais bancos portugueses com séde em Lisboa) a commer- 
ciantes nacionaes ou extrangeiros, resalvou as províncias 

de Angola, Guiné, Cabo-Verde e S. Thomé e Principe, 

onde só podem funccionar estabelecimentos bancários por- 
tugueses constituídos segundo a legislação em vigor na 

metropcle (artt. 4.° e 5.°). 

O decreto de 21 de outubro de 1907 sujeita o exercicio 
da industria de seguros por sociedades extrangeiras, além 
doutras exigências destinadas a garantir os direitos dos 

segurados e os interesses públicos, ás seguintes condições : 

deposito de quantias eguaes ás que devem depositar, na 

Caixa Geral dos Deposites, as sociedades portuguesas que 

pretendam exercer a industria dos seguros (artt. 4.° e 49.°, 

n,0 1.°); autorização do ministro das finanças para pode- 
rem funccionar no pais (artt. 5 0 e 49.°, n.0 2.°); estabe- 

lecimento no pais duma agencia com plen s poderes para 

liquidar e pagar os seguros, liquidar e eífectuar os resgates 

ou quaesquer documentos relativos ás operações a realizar 

em Portugal, representar as sociedades para com o Estado, 
accionistas, segurados e quaesquer terceiros, e accionar e 
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ser accionada em nome delias nos tribunaes portugueses 

( art. 49.°, n.0 3.°). 

A lei de 9 de maio de 1901 limita a capacidade de 

receber concessões de terrenos no ultramar ás sociedades 

portuguesas. O decreto de 9 de julho de 1909, que regula 

a concessão de terrenos na província de Moçambique, con 

cede, porém, ás companhias extrangeiras a faculdade de 

receber essas concessões na referida província, quando se 

observe quanto a essas companhias o disposto no decreto 
de 23 de dezembro de 1889 (art. Õ7.0 n.0 3 o) (1). 

(1) Este decreto determina que: «As sociedades legalmente 
constituídas em pais extrangeiro, que estabolecerem nas provín- 
cias ultramarinas succursal ou qualquer especie de representação 
social ou particular, licam sujeitos ás disposições do art. 111.° do 
codígo commercial e ás demais que lhes forem applicavois; os re- 
presentantes dessas sociedades não poderão emprehendor qualquer 
exploração agrícola e adquirir a posse de quaesquer bens immobi- 
Jiarios sem que as respectivas sociedades, na conformidade do §3.° 
do artigo antecedente, sujeitem os seus estatutos á approvação do 
governo ou obtenham para esse effeifo a necessária autorização na 
conformidade do § 2.° do artigo 162." do codigo commercial (art. 
2.» e § único)». E o citado § 3." diz o seguinte: «Quando as socie- 
dades extrangeiras tiverem por fim exclusivo ou principal a explo- 
ração agrícola, em alguma possessão ultramarina portuguésa, ainda 
mesmo que nos estatutos se limito a menos de dez annos essa ex- 
ploração, oja posse de quaesquer bens inimobiliarios terão os mes- 
mos estatutos de ser approvados.pelo governo da metrópole». 
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4Q — Resolvicio o problema do reconhecimento das 
pessoas collectivas extrangeiras, resta-nos agora saber qual 

a sua capacidade legal, isto é, quaes os direitos que podem 

exercer fora do seu pais. 

Para resolver esta questão relativamente ás pessoas 

collectivas de direito publico, temos de attender á sua 

missão politica ou social e á sua individualidade jurídica 

de direito privado. 

Sob o primeiro aspecto, essas pessoas collectivas ou diri- 

gem a vida politica e administrativa do pais, como o Es- 

tado e as autarchias locaes, ou exercem uma funcçào de 

interesse geral como os institutos públicos dotados de per- 

sonalidade, e a sua actividade limita se naturalmente ao 
território do Estado de origem. 

Este principio encontra uma restrieyão apenas no que 
respeita ao Estado. Ou para a protecção dos interesses 

geraes da nação, ou para a protecção dos interesses par- 

ticulares dos seus nacionaes, pode o Estado continuar 

a sua missão publica dentro do território dos outros Es- 

tados em harmonia com os princiqios estabelecidos pelo 
direito internacional publico, como acontece, por exemplo, 

com as missões diplomáticas e consulares. Não pode, 

porém, o Estado enviar agentes diplomáticos sem que os 

governos dos Estados em que elles são acreditados lhes 
dêm o placet {ogrément), havendo também necessidade de 

que o cônsul seja persona grata ao governo local para lhe 
ser concedido o earcquatur, sem o qual não pede exercer 
as suas funeções. 



— 224 — 

As autarcliias locaes têm evidentemente a sua aotivi- 

dade limitada ao território do Estado a que pertencem. 

São constituidas para organizar e promover os interesses 
geraes duma determinada oircumscripção territorial e 

porisso a sua missão social acaba nos limites dessa oir- 
cumscripção. 

Os institutos públicos pers nalizados fazem parte inte- 

grante da organização administrativa do Estado e são en- 

carregados de executar serviços públicos, como os serviços 
de instrucção e assistência, apenas dentro do território 
como esphera normal da acção administrativa do Estado. 

Ao lado das pessoas colleotivas de direito publico, po- 

demos também tratar das pessoas colleotivas de direito 

privado e utilidade publica, visto que também desempe- 

nham uma missão social. Estas instituições, embora não 

encarregadas dum serviço publico, propõe-se comtudo ura 

fim de utilidade geral, o que as torna dependente do di- 
reito publico e lhes imprime um cunho territorial, e tra- 
duzem o modo de ser e pensar dum povo, que pode ser 

differente do modo de ser e pensar dos outros povos, o 

que restringe logicamente a sua missão ao Estado em que 

se constituem. 
Apreciada a personalidade de direito publico das pes- 

soas colleotivas de direito publico e das pessoas colleotivas 

de direito privado e utilidade publica, e demonstrado que 
ellas não podem > xercer vm sua missão social fóra do ter- 
ritório nacional, salvo a excepção a favor do Estado, ve- 

jamos até que pinto pedem exercer a sua individualidade 

jurídica de direito privado em pais extrangeiro. 
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Os direitos que eonstituem a cftpaoidade das referidas 

pessoas collectivas extrangeiras, na sua qualidade de pes- 

•soas de direito privado, são, em geral, os direitos patri- 

tnoniaes, que se resumem na adquisiçiío, posse e transfe- 
renoia de bens e na sua defesa perante os tribnnaes de 

justiça. 

NSo ha duvida que os Estados, como pessoas ooHeetivas 
■de direito publico, podem exercer direitos patrímoniaes, 

■como o direito de adquirir, possuir, contractar, etc , mas 

■é de boa cortesia internacional que o Estado que queira 

adquirir um prédio urbano ou rústico, por exemplo, o par- 

ticipe ao Estado local para evitar confliotos internaoionaes, 

podendo muitas vezes este estabelecer limites relativamente 
á adquisiçSo de territórios, porque, sendo esta feita em 

grande escala, poderia trazer como consequência a desns- 

cionalizaçSo. 

E' questão ainda hoje debatida a de saber se o Estado 

deve sucoeder aos seus naoionaes quando, tendo morrido 

oò inteslato, não tenham herdeiros legítimos, relativamente 
a bens situados noutro pais, ou se é ao Estado local que 

a herança deve ser deferida. Alguns esoriptores contes- 
tam ao Estado similhante direito de successão pela razão 
de que, á falta de herdeiros, os bens passam para o Es- 

tado local não a titulo de herança, mas a titulo de occupa- 

ção e como uma consequência do direito de soberania. 

Outros, porém, sustentam que a herança jacente deve 
passar para o Estado da nacionalidade do seu autor, visto 

tratar-se dum direito de herança e a herança dever ser 

4-B 
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defwida segundo a lei nacional. A resolução desta ques- 

tão só pode resolver-se tomando em considerarão a Ifieoria- 

das qualiftcações, que aqui nã> trataremos, visto ella ter 

o seu lugar proprio em matéria de successões de que mais- 

tarde nos oeeuparemos. No entanto, podemos desde já 

dizer que a convenrâo da Haya, de 17 de ju&ho de 1905, 

sobre os confliotos de leis em matéria de suceessòes e tes- 

tamentos, dispondo no art. 2.° que « os bens hereditários- 

não serão devolvidos ao Estado em cujo território se en- 
contrarem senão no caso de haver algum herdeiro ou lega- 

tário instituído em testamento, ou, abstrahindo do Estado- 

extrangeiro, algum successivel ab- inleslato-, segundo a lei 
nacional do defuncto », consagra a doutrina de que » 

herança jacente deve passar para o Estado local não » 

titulo de herança, mas de occupação. 

As restantes pessoas moraes podem egualmente exer- 
cer no extrangeiro direitos patrimoniaes por virtude da 

sua existência legal no pais da sua constituição. Mas a 

sua capacidade deve ser medida pela lei do Estado d» 

sua constituição e pela lei do Estado local quanto aos di- 

reitos que ahi podem ser exercidos pelas pessoas collecti- 

vas locaes da mesma natureza, quanto ao modo de exer- 

cício dos mesmos direitos, e até quanto a prescripções 

especiaes para os extrangeiros. Não devem estas eviden- 

temente ter uma situação privilegiada relativamente ás 

locaes, e mesmo o principio de egualdade que deve ser a 

regra e que sempre deve presumir-se, poderá ser restrin- 

gido quando exija o interesse publico. 

Reconhecendo Portugal as pessoas moraes extrangeiras, 
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«oonoo já vimos, quaes os direitos que ellas podem cá 
■exercer? Os direitos civis reconhecidos pela lei do pais 

aia sua constituição e que em Portugal possam ser justi- 

ficados pelos interesses legítimos do seu instituto, que é o 

•limite mareado pelo artigo 34.° do codigo civil á capaci- 

dade juridiea das pessoas moraes, limite que, por virtude 

•do art. 2(1.0, deve abranger as pessoas moraes extrangeiras. 

E no exercício desses direitos, ficim naturalmente sujeitas 

ás autorizações impostas ás pessoas moraes portuguesas 
fiara a pratica de determinados actos e a restricçoes a que 

■essas mesmas pessoas andam subordinadas. Assim as 
pessoas moraes extrangeiras não podem praticar actos que 

lhes sejam prohibidos nem actos que não são permittidos 

ás pessoas moraes naoionaes por motivos de interesse e 

ordem publica, como suocede com a adquisição dos bens 
immoveis, que não pode ir alem do indispensável para o 
desempenho dos deveres das mesmas pessoas (art 35,0I 

§ l-0)- 
Mas poderão as pessoas moraes extrangeiras, cuja 

constituição é prohibida num determinado pais, praticar 

nelle actos que tenham valor jurídico e serão validos os 

actos praticados em beneficio delias? Parece que tendo 

o Estado prohibido a constituição dessoas pessas dentro do 
seu território, as considerou oífensivas do interesse e 
ordem publica, sendo assim, não se pode attribuir nenhum 
valor Jurídico áquelles actos. Esta solução, porém, tão 

radica,! deve ser posta de parte, este rigor só se compre- 

hende para aquelles actos que possam perturbar a ordem 
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publica, nào devendo de modo nenhum extenJer-se ao» 

actos moffenaivos. Em que poderá, por exemplor a ordem 

ser alterada, se uma congregação religiosa estrangeira 

mandar fabricar um carrilhão em Portugal? A ordem 

publica nada perde e portanto deve reconheoer-se effeitn 

jurídico a todos os actos inoffensivos, devendo haver nas 

relações internacionaes mutua tolerância, como nas rela- 

ções individuaes. 
As sociedades commerciaes podem exercer direitos en» 

pais estrangeiro, os quaes são determinados pela sua lei 

nacional e pela lei do Estado local. Podem praticar os 
actos permittidos pela lei do Estado da sua nacionalidade 
que não sejam contrários ás leis do Estado locai ou reser- 

vados aos cidadãos ou ás sociedades desse Estado, desde 

que cumpram as prescripções especiaes a que aquellas leis 

sujeitam as sociedades extrangeiras. 

A condição ou a capacidade jurídica das sociedades 

commerciaes extrangeiras em Portugal pode determinar-se 

segundo o principio geral acima referido. Quando, porem, 
queiram exercer eommercio em Portugal por meio de sue- 

cursai ou de qualquer espeoie de representação social, 

ficam sujeitas ás prescripções do art. 111.» do oodigo com- 

mercial e, no caso do não cumprimento dessas prescri- 

pções, ás penalidades do art. 112.» do mesmo codigo; e, 

quando a agencia ou succursal duma sociedade extrangeira 
tenha por fim o exercício exclusivo ou simultâneo de ope- 

rações bancarias ou o exercício da industria de seguros. 



— 229 — 

só poderá funccionar no pais mediante autorização do 

governo nos termos a que já fizemos referencia (I). 

43 — Vamos agora estudar um outro grupo de pes- 
soas colleotivas que pela sua afinidade com as pessoas 

collectivas extrangeiras podem ser tratadas nesta secção. 
Referimo-nos ás pessoas collectivas internacionaes, as 

quaes representam interesses que são simultaneamente de 

vários Estados e que são representados por uma organi- 

zação internacional. Estas pessoas collectivas são: a 

Igreja oatholica, as Uniões internacionaes administrativas 
e as Sociedades internacionaes de indivíduos. 

a) A Igreji oatholica é uma associação de fieis, que 

seguem a religião oatholica apostólica romana, que se en- 

contram espalhados por todo o mundo e são organizados 
para os seus fins espirituaes pela Santa Sé, tendo como 

seu mais alto representante o Summo Ponlifice. 

Antes de demonstrarmos que a Igreja oatholica tem 

personalidade jurídica, façamos algumas indicações histó- 

ricas das suas relações com os differentes Estados. 

Depois que a Igreja foi officialmente reconhecida e 

poude expandir-se sem as peias que ao principio lhe 

orearam os Imperadores romanos e principalmente no 
decorrer dos primeiros séculos da Edade Media, ella come- 
çou a infiltrar-se na sociedade civil, tornando-se tão forte 

(1) Vide pag. 220 a 222. 
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no século IX que os príncipes chegaram a ver nella um 

perigo para a sua independência. A reacção não se fez es- 

perar. Assim viu-se manifestar primeiro tímida, mas depois 

mais energioa e por vezes mesmo violenta uma politica 

dos monarchas tendente a considerar a Santa Só como ura 
soberano extrangeiro. Sem tratar com ella numa relação 

de egualdade, que teria parecido inconvenientemente se- 

gundo as idêas religiosas da epocha, concedendo-lhe honras 

que reconheciam a sua supremacia tomaram para com ella 

a altitude politica ordinária que tinham para os soberanos 
dos Estados extrangeiros nomeadamente sob o ponto de 
vista de recusa de toda a ingerência da sua parte na sobe- 

rania dos outros paises. Dahi a prohibição aos agentes do 

Papa de communicar directamente cora o clero sem a fisca- 

lização do governo e de se intrometter nos actos de júris- 

dicção. O clero nacional associou-se muitas vezes cora o 

Estado nesta politica de independência, como mostra a 
famosa declaração do clero francês em 1682. De tudo isto 

resultou a necessidade de celebrar tratados com a Santa 

Só para regular as suas relações com o poder temporal 

nas questões da organização religiosa : estes tratados são 

as concordatas que, não obstante terem um objecto que 

nada interessa ás relações internacionaes e serem celebradas 

com o Papa, considerado sómente como chefe espiritual, 

foram sempre encaradas como convenções entre sobera- 
nias, pois que eram concluídas com o soberano Pontifico 

considerado como monaroha extrangeiro. Outra consequên- 

cia que resultou da concepção do Papa como soberano ex- 
trangeiro foi a de reconhecimento para elle de legação 
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activa e passiva, isto é, de enviar e receber agentes dipio- 

matioos. Os agentes do Summo Pontifice são, como já 

dissemos, collucados na primeira calhegoria de agentes 

diplomáticos se são legados ou núncios, occupando o logar 
de decanos dos corpos diplomáticos. Estes representantes 

são hoje em todos os paises assimilados aos agentes diplo- 
máticos e disprovidos de toda a faculdade de interferência 

nos negooios do pais em que exercem as suas funcções. 

Até 1870 a concepção do Summo Pontifice como 

soberano extrangeiro tinha uma base territorial, pois que 
elle ao mesmo tempo que era o chefe espiritual da orbe 

oatholica era também o chefe temporal dos Estados ponti- 
fícios. Mas a 20 de setembro de 1870 os exercites de 

Victor Manuel, aproveitando a retirada das tropas francê- 

sas, apoderarara-se de Roma e das suas províncias e fize- 
ram delia a capital do reino de Italia. Em 2 de outubro 

do mesmo anno um plebiscito confirmou o facto realizado, 
já de ha muito previsto e querido pela população dos 

Estados pontifícios, não tendo a queda do poder temporal 

provocado nenhum protesto na diplomacia europeia. 

A incerteza da situarão do Papa durou pouco tempo. 

Se elle não fosse senão bispo de Roma a questão seria 

simples, clara, de fácil resolução. Como a bispo italiano, 
elle seria súbdito do reino de Italia e por consequência 

submettido á policia e jurisdicção italiana. Mas o Papa 

não era unicamente o bispo da cidade de Roma, era o 
chefe da Igreja, e esta dignidade não se localizava. Ella 

não era italiana, era universal. 

O problema que aos italianos se apiesentava era o de 
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substituir o poder temporal que haviam supprimido, por 

um systbema, uma combinação de garantias que assegu- 

rasse aos olhos das oufras nações a independência da 

Santa Só. Depois de varias tentativas, como a do Conde 

de Cavour e a do Conde S. Martino, em conceder pen- 

sões e a cidade Leonina com plena soberania, seguidas 

de formaes recusas por parte do Papa, publicou o governo 

italiano a lei das garantias de 13 de maio de 1871, em 

que a situação do Papa ficou claramente definida. 

A lei das garantias reconheceu ao Papa a mesma situa- 
ção que elle tinha antes da tomada de Roma, com exce- 

pção da soberania territorial. Ella só lhe reconhece o goso 
de certos immoveis determinados, o Vaticano, o palacio de 

Latran com os seus jardins e dependências, e a villa de 

Castel Gandolfo, e comquanto o não reconheça como sobe- 

rano confere-lhe, todavia, alguns dos attributos ordinários 

dos soberanos e determina que os logares occupados por 

elle, por um conclave ou por ura concilio ecuménico não 

estão sujeitos á acção da autoridade italiana excepto á 

requisição delle, do conclave ou do concilio. 

A consequência lógica de taes factos é evidentemente 

e reconhecimento da Santa Sé como uma instituição legi- 

tima e que legitimamente exerce uma funoção social, e 

desse reconhecimento deriva como corollario a attribuição 
á mesma instituição da individualidade juridica ou goso 

dos direitos privados. Não se comprehenderia que os Es- 

tados reconhecessem a Santa Só como verdadeira institui- 

ção publica internacional e lhe negassem uma condição 

fundamentai da sua conservação. 
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%') As Uniões internacionnes adminislralitias sSo asso- 

ciações de Estado destinadas a dar unidade organioa e 
funccional á realizaçlo de determinadas ordens de inte- 

Tesses cotnrauns desses Estados. Estas Uniões que sSo 

«m grande facto dos tempos modernos e um prenuncio da 

futura organização da communidade internacional, sSo as 

seguintes ; União geodésica (convenção de Berlim de 1886); 

União telegraphíca (convenção de 22 de julho de 1875), 

União de pesos e medidas (convenção de 20 de maio de 

1875); União postal (convenção de 26 de maio de 1906); 

União para a protecção da propriedade industrial (con- 
venção de 20 de março de 1883); União para a protecção 

de propriedade arlistica e lilteraria (convenção de 9 de 

setembro de 1886); União para a repressão do trafico de 
escravos (convenção de 2 de julho'de 1890); União para 

n publicação das tarifas aduaneiras (convenção de 5 de 
julho de 1890); União internacional dos caminhos de 

ferro (convenção de 14 de outubro de 1890; União inter- 

nacional dos assacares (convenção de 5 de março de 

1902); União sismologica inter nacional (convenção de 

Strasburgo de 1903); União sanitaria (convenção de 

Paris de 3 de dezembro de 1903 e de Roma de 7 de 

dezembro de 1907); e União agrícola internacional (con- 
venção de 7 de junho de 1905). 

As Uniões nascera duma manifestação culleotiva dos 

Estados, qué se traduz em tratados, que são sempre a 
base da sua organização. As- conferencia ou congresso 

depois de lançadas as bases da União, era que desempe- 
S-B 
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nBa a funci;ão da assembleia constiluinle ti-ansforma-se- 

em assembleia deliberativa, isto é, num orgão cuja funcção 

é dictar regras, preceitos, tendentes á realização dos inte- 

resses da União. Esta assembleia, como o corpo legislativo- 

nacional, reune-se periodicamente. Mas não basta formu- 

lar regras acerca da organização e realização de interesses,, 

ó necessário ainda que haja uma instituição que execute- 
essas regras, dando direcção e unidade aos mesmos inte- 

resses. Assim é que as Uiiiòas teem os seus corpos 

administrativos que ou são o Olficio internacional ou a 
Commissão, apparecendo até em algumas mais complexas 
os dois corpos simultaneamente. Estes corpos constituem 

o directório executivo da União. A Commissão differe de 

Ofjicio ou Secretaria em ser de natureza collegial, sende 

constituída pelos delegados dos diversos Estados unionis- 
tas, ao passo que o Officio tem um caracter burocrático, 

Por vezes appareoe ainda nas Uniões uma outra 

instituição chamada tribunal arbitral, cuja funcção ô 
resolver os conflictos que podem surgir na execução da 
convenção nos Estados Unionistas, em harmonia com os» 
princípios de direito internacional. 

As Uniões internacionaes com os seus orgãos legisla- 

tivo, administrativo e judicial, são um simile das socie- 

dades nacionaes, e, attendendo ao progressivo desenvolvi- 

mento que ellas nos últimos annos têm tomado, parecem 

ser um prenuncio não só da futura communidade interna- 
cional, mas ainda da própria organização nacional. Estas 

unidades associativas internacionaes, onde a base coerci- 

tiva das sociedades é substituída pelo pacto contractual, 
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3i3.o (íe necessariamente actuar sobre estas, extinguinilo a 

rtifferenya ainrla lioje ex:stente entre governantes e gover- 
íiados, deixando assim realizar a lei evolutiva de organi- 

zação social, formulada pelo grande sociologo Herbert 

Spencer. E o pacto social de Rousseau, fantasia emquanto 
-ao passado, tornar-se-ha assim uma realidade de futuro. 

O problema relativo ás UniSes internacionaes consiste 

■em saber sé estas são ou não são dotadas de personalidade 

jurídica de direito privado. A doutrina ainda não chegou 

a uma conclusão segura. Fedozzi, negando ás Uniões a 

qualidade de sujeito de direito internacional, reconhece-lhes, 

todavia, a personalidade no campo do direito privado. 

Ottolengbi também reconhece ás Uniões a personalidade 

de direito privado, que faz derivar do simples facto de 

ellas serem uma creação dos Estados. O ultimo congresso 

de Bruxellas e o parlamento italiano manifestaram se tam- 

bém no mesmo sentido, mas as suas opiniões, com quanto 

fundamentadas não conseguiram constituir-se era doutrina 
•corrente. Pareee-nos também que ás Uniões deve ser re- 
conhecida a individualidade jurídica de direito privado, 

visto que nellas se apresentam os elementos, interesses 

communs e vontade represenlalivi, considerados indispen- 

sáveis á existência das pessoas collectivas. 

Pode perguntar se qual a importância pratica do pro- 

blema, Ella é grande. Supponhamos que um archi raillio- 

nario americano se lembrava de doar a uma União alguns 

milhões de dollars. Esta doação não seria valida se por- 

ventura sé não reconhecesse personalidade juridica á União. 
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c] Ao lado das associações internaeionaes de Estado» 

existem ainda a dentro da communidade internacional» 

associações de indivíduos de differentes nações, que s© 
agrupam para promover o progresso das scienoias, da paa 
geral, do melhoramento das condições dos operários, em- 
summa, do bem estar das sociedades modernas, como são, 

designadamente, o Instituto de direito internacional, a 

União inter-parlamentar para a arbitragem e para a paz, 

a Associação internacional para a protecção legal dos tra- 
balhadores e a Cruz Vermelha. 

Os internacionalistas não se têm preoooupado com' 
estas organizações para lhes determinar a situação jurídica 
internacional, nem ellas mereceram a attenção dos Esta- 
dos, que até hoje não definiram os seus direitos em tra- 

tado geral, transformando-as em pessoas oollectivas inter- 
naeionaes, isto é, dando natureza jurídica a um facto na- 
tural de ordem internacional, que representa um elemento 
de progresso e civilização e contem em si todos os ele- 
mentos dum grande desenvolvimento futuro. 

Porisso as associações de indivíduos têm actualmente de 

constitnir-se de harmonia com as prescripções da lei dum 

determinado Estado e submetter-se nos outros á situação 

a que a respectiva legislação sujeitar as associações ex- 
trangeiras de cathegoria similhante á sua, ou hão de limi- 
tar-se, senão adoptarem aquella constituição, a funccionar 

em cada pais em harmonia com os princípios que ahi 
regularem o exercício geral do direito de reunião. 
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SECÇÃO III 

Protecção dos extrangeiros 

44 — Presupposto e fórma da protecção. 
43 — Condição do legitimidade e manfoslação da prote- 

cção reparadora. 
46 — Meios dc protecção: 

a) Meios pacificos; 
b) Meios violentos ou coercivos. 

44- — O facto de um individuo sahir do seu pais e ir 

para o pais extrangeiro nSo elimina qualquer laço jurídico 

que exista entre elle e o Estado. A expatriação não 

equivale á desnacionalização. Os emigrados, a não ser que 
intervenha um acto voluntário de naturalização, conser- 

vam a sua nacionalidade e por ella o vinculo de direito 
com o Estado de origem. E porque a ligação entre os 

súbditos expatriados e os Estados se mantém, resulta 

para o Estado o direito de proteger os nacionaes residentes 

em pais extrangeiro. 



— 238 — 

Esta protecção reveste duas formas: a de regulamen- 

tação, quando exercida para o effeito de definir e regular 
a situação dos naoionaes que se encontrem em pais ex- 

trangeiro, bem como para facilitar o exereieio dos seus 

direitos e manter as relações com o pais; a de reparação, 
quando visa a defender os direitos dos mesmos nacionaes, 
no caso em que esses direitos sejam violados pelo go- 

verno, por funccionarios ou particulares do Estado local. 
A primeira forma de protecção dos naoionaes, que 

vivem em pais extrangeiro, pode realizar-se ou pela cele- 
bração de tratados, ou pelo estabelecimento de legações 

diplomáticas, ou, principalmente, pela organização de 
consulados. 

Com a celebração de tratados podem os Estados ou 
definir os direitos dos nacionaes de cada ura dos contra- 
ctantes no território de outro ou dos outros contractantes, 
ou regular o modo de exercício desses direitos. A acção 

protectora do Estado num caso ou noutro é manisfesta, 
pois se torna certa a situação dos extrangeiros. 

Os agentes diplomáticos além de representantes do 

seu governo junto dos governos extrangeiros para a pro- 

tecção e defêsa dos direitos e interesses geraes do Estado 

que os envia, são protectores dos nacionaes desse Estado, 
incumbindo-lhes em geral a superintendência da adminis- 
tração consular, á qual está principalmente confiada a 

protecção dos nacionaes, e tendo até, segundo a legislação 
dalguns paisas, attribuições consulares, como funcções 
notariaes ou de registo civil, relativamente aos súbditos do 

Estado que representam. 
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A protecção dos naoionaes dum pais residentes em país 

extrangeiro é, porém, directamente confiada aos cônsules 
desse pais, os quaes exercem attribuiçòes ou de assistência, 

auxiliando-os e socoorrendo-os, sempre que necessário fòr, 

tanto por actos como por conselhos, ou de garantia, ser- 

vindo-se de officiaes do registo do estado civil e de notá- 

rios, e portanto concorrendo para fixar a sua situação 

juridica, emquanto esta situação depeude do registo dos 
nascimentos, casamentos e obitos, e para o exercício dos 
seus direitos, emquanto este exarcicio depende da inter- 

venção do official publico, ou de defesa, sendo juizes dos 
seus pleitos, o que, comtudo, quasi só acontece nos paises 

de capitulações, pois nos paises que participam integral- 

mente da communidade internacional, os extrangeiros 

estão sujeitos ás justiças territoriaes. 

Assegurados os direitos dos naoionaes residentes no 

extrangeiro por maio de tratados e facilitado o exercício 

desses direitos com as legações diplomáticas e com os con- 

sulados, procurou ainda o Estado moderno organizar a 

defêsa dos mesmos direitos contra as suas violações & 

. assim dar á protecção a fórma reparadora, 

t íf 

■4-15 — Vejamos em que oon lições pode ser exercida 

a protecção reparadora, em que casos poderá principal- 

mente tornar-se effectiva, e porque meio deverá realizar-se 

Dum modo geral pode dizer-se que a protecção deve 

ser medida pela lei commum dos extrangeiros pertencentes 

a um determinado Estado, a qual -é constituída pelos di- 
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reitoa garantidos a esses estrangeiros pelo direito inter 

nacional, pelos tratados ou pelas leia locses. Fiando se no 
appoio dessa lei, ó que os estrangeiros se estabelecera 

num determinado pais, e porisso deve a mesma lei ser 
cumprida pelo Estado local ou espontaneamente ou com 

a oooperação do Estado de origem, isto ó, mediante a sua 
protecção. A protecção, é, pois, uma garantia subsidiaria 

da lei commum dos súbditos do Estado protector residentes 

em pais estrangeiro. Tem um limite — é essa lei com- 

mum, e tem uma razão de legilirnidnde — é o não cum- 
primento dessa lei pelo Estado local. O Estado que não 
respeita os direitos dos estrangeiros garantidos pelo direito 
internacional, viola uma norma objectiva deste direito, 

pratica um acto illicito contra o Estado de que os mesmos 

estrangeiros sejam súbditos e assim se constitue na res- 

ponsabilidade para com este ultimo Estado de reparar a 
violação. 

Mas a legitimidade da protecção deve ser apreciada 
segundo um principio de egualdade entre nacionaes e 
estrangeiros, quanto á garantia dos direitos que a estes 
sejam concedidos num determinado Estado, a não ser que 
uma situação de maior favor tenha sido assegurada aos 

mesmos estrangeiros por algum Estado. Assim, devem 

os estrangeiros acceilar as jurisdicções locaes, as leis de 
processo e os princípios da responsabilidade dos funcoio- 
narios estabelecidos em cada Estado para a defesa dos 
direitos individuaes, qualquer que seja a este respeito a 
differença entre as leis do seu pais e as leis locaes, isto é, 

os direitos concedidos aos extrangeiros si lhes aproveitam 
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seg«ivl« a organização legal estabelecida pelo Estado 

local. 

Estabelecido o critério geral de protecçSo, vejamos em 

■que bypothese ella poderá principalmente ser exercida. 

Essas hypotheses cerrespondem á proveniência da violaçSo 

dos direitos dos extr^ngeiroe, vúdaçío que pode partir ou 

de actos do governo do Estado local ou de actos de func- 

cionarios desse Estado, ou de actos de particulares. 

Se o proprio governo viola os seus deveres internacio- 

naes, lesando os direitos dos extrangeiros, e se nSo h» 
oo pais uma instituirão encarregada de apreciar e julgar 

eimilhantes violaroes, ou se essa instituição nega justiça 

aos extrangeiros dura modo formal ou dura modo disfar- 

«çado, poderá o Estado interessado fazer as legitimas re- 

•clamações e exigir as justas reparações. 
Poderão, porém, estas reclamações e reparações ter 

togar quando os extrangeiros são lesados nas suas pessoas 

■ou nos seus bens por virtude de medidas de repressão 

ordenadas por um governo por oocasiâo dura motim popu- 

lar, duma insurreição ou duma guerra civil? A doutrina 

corrente a este respeito ó a de que o Estado que usou de 

repressão deve indemnização aos extrangeiros, quando pelo 

mesmo facto a deva aos nacionaes. De maneira que, quando 

os effeitos da repressão são num Estado considerados 

como um accidente de força maior cujas consequências 

•devam ser soffridas pelos lesados, este principio applica-se 

também a extrangeiros. 

Ede principio soffre, porem, uma restricção. O Es- 

tado ó responsável pelos damnos causados aos extrangeiros 
6-B 
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em casos Je repressão, quando esta é contraria aos aso# 
internacionaes e directamente dirigida contra os extran- 
geiros como kies e estes não tenham sido a causa das per- 

turbações que se pretendem reprimir. Foi esta a doutrina 
que Von Bar sustentou perante o Instituto de direito 
Internacional na sessão de 1900 nos termos seguintes : 

« Actualmente nenhum Estado se impõe a obrigação de 

indemnizar os seus proprios súbditos dos prejuizos causa- 

dos á sua pessoa ou aos seus bens por occasião de tumul- 

tos ou de guerras civis. Emquanto os Estados recusaren» 
uma indemnisação por tal motivo aos naciooaes, não pode- 
rão ser obrigados a concede-la aos extrangeiros. Não sé 
pôde, comtudo, negar que a responsabilidade do Estado 
existe em certos casos. O direito de indemnização exis- 

tirá quando o Estado não tiver cumprido os seus deveres 

internacionaes ; é o ponto capital. O Estado não garante 
aos extrangeiros uma segurança maior que aos seus nacré- 
naes ; mas promette-lhes uma segurança egual deixando os 
estabelecer no seu território • se, porem, lhra não dispensa, 
deve ser responsável. Sempre, pois, que os extrângeiroS 
são lesados como taes ou como súbditos dum Estado deter- 
minado, existe para o Estado em cujo território se produs 

o motim, uma obrigação internacional de indemnizar a» 
victimas». Esta doutrina foi approvada pek) mesmo 
Instituto. 

Note-se, porem, que muitas vezes se têm concedido 
indemnizações em casos em que os nacionaes não têm 

direito a exigi-las. E' um facto vulgar e ha casos recentes 

nas relações internacionaes. Isto suooede nas relações dos 
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Estados fortes cora os fracos. As desegualdadss de poderes 

são fataes. Mas para dar «ma apparencia Jurídica a estas 

«lanifesta^òes da força cobre-se a reabdade com o manto 

■da cortesia, ailegando-se que o Estado local ínz as indemni- 

«açSes a titalo meramente gracioso, salvagnardando-se 

assim com esta apparencia o principio juridico de egual- 
dade entre nacionaes e extrangeiros, 

Tem-se levantado ainda uma outra questão, que é a de 

saber se o direito de protecção pode ser exercido no caso 

de suspensão de pagamento de juros e da amortisação das 

dividas contrabidas pelos Estados extrangeiros, isto é, se 

os Estados podem fazer valer, em tal caso, os interesses 

dos seus nacionaes portadores de titules dessas dividas. 

Esta questão já se levantou nas relações dalgumas repu- 

blicas sul-americanas com a Europa e já se esboçou tam- 
bém no nosso pais. Precisamos, porisso, de conhecer a 
doutrina estabelecida para a resolução deste problema. 

Antes de mais nada precisamos fazer «ma distineção 

que & fundamental. Ou o Estado que não pode satisfazer 

os seus compromissos, cumpriu rigorosameete a lei que ó 

a base da operação financeira, ou se tornou insolvente, não 

tendo cumprido a lei reguladora das relações do Estada 

cora os oredoros externos. No primeiro caso, a protecção 

do Estado não é legítima desde que o Estado local 

não possa pagar a divida sem prejuízo da sua existên- 

cia autónoma. Em tal hypothese, o risco da operação 

financeira deve correr integralmente por conta dos porta- 

dores dos titulos da divida, não podendo applicar-se ao 

Estado os princípios relativos ao fallido, a quem só se deixa 
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a sna actividade económica, porquanto a execuçSo do tfie'- 
souro publico importava a morte do mesmo Estado. Est» 
doutrina é geralmente seguida pelos internacionalistas » 

foi defendida em 1848 num celebre despacho de Lord 
Palmerston nos seguintes termos : « Se os ingleses entre- 

garam os seus capitaes a um Estado extrangeiro, foi n» 
esperança de obter lucros, e porisso deviam fazer entrar 

na linha de conta os riscos inevitáveis no caso de insolven- 

ei» do devedor. Se nSo previram esta eventualidade, deveu» 
soffrer a sorte de todo o especulador que se engana na» 
suas previssões », No segundo caso, a protecção é legitima, 
visto que o Estado se constituiu em responsabilidade pele» 
não cumprimento da lei que serviu de base á operaçãn 
financeira. A insolvência, nesta hypothese, assume o cara- 

cter de fraudulenta, podendo, porisso, exigir-se ao Estado 

devedor a satisfacção de todos os seus compromissos. 
A violação dos direitos dos extrangeiros pode derivar 

de acío» de funccionarios quer no exercício das suas attri- 
buições, quer fóra delias. No primeiro caso, o Estado é 
responsável, visto que o fuucctonario praticou o acto lesivo 
no cumprimento da lei, pela qual só o Estado pode res- 

ponder, No segundo caso, também é responsável o Estado, 
pois que nas relações internacionaes desapparecem os in- 
divíduos para só ficarem os Estados. O Estado responde 
pela culpa de não ter recrutado com cuidado os seus func- 

cionarios. Os Estados têm por vezes pouco escrúpulo no 

recrutamento dos seus funccionarios: os diplomas são fáceis 

de obter, os concursos de ingresso para os diversos cargos 
não passam de puras pbantasmagorias, resultando daqui 
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que sSo escolhidos individues pouco sérios e quasi nada 

conhecedores do seu mister. Mas tanto num como noutro 

caso, as reclamações dos extrangeiros deverão seguir as 

vias legaes estabelecidas no Estado local, e o Estado de 

origem só poderá fazer as suas reclamações e exigir a 
responsabilidade do Estado local quando as auctoridades 
locaes não attendam ás reclamações directas dos extran- 

geiros, negando-lhes a justiça devida. 

Se a violação é proveniente de actos dos 'particularesf 

deverão os extrangeiros recorrer aos tribunaes competentes 

para conhecer destas violações, e só quando os juízes 

lhes neguem a justiça, o Estado de origem ficará autori- 

zado a exercer o seu direito de protecção. 

Em qualquer dos casos apontados a intervenção do- 
Estado de origem só ó legitima quando haja denegação 

de justiça, que tanto se dá quando aos extrangeiros não 
for permittide o recurso aos tribunaes, como quando ar 

sentença dos tribunaes fôr manifestamente injusta. Neste- 

ultimo caso, o Estado local só apparentemente cumpre 

o seu dever internacional para com o Estado de origem 

e por isso ainda ó legitimo o exercício do direito de pro- 

tecção. 

40 — Os meios de tornar effeetiva a protecção dos 

nacionaes residentes em pais extrangeiro variam segundo 

as circumstancias de cada caso concreto e são aquelles 
que o direito internacional reconhece para conduzir os 

Estados ao cumprimento dos seus deveres para com os 
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outros Estados. Estes meios podem ser pacíficos ou coe» 

civos. 

a) Os meios pacíficos podem assumir varias formas. 
A mais simples é a intervenção dos cônsules junto das 

autoridades locaes do seu distrioto, para que ellas atten- 
dam as reclamações dos súbditos que representara. 

Quando a protecção consular seja ineffioaz ou inade- 
quada, pode ter logar a protecção do agente diplomático 
junto do governo local, o qual pedirá ao ministro dos 
extrangeiros do Estado local que tome as neoessari^s 
providencias para que as autoridades e os tribunaes pres- 
tem a devida justiça aos seus nacionaes. 

Se a intervenção do agente diplomático não der resul- 

tado satisfactorio ou se elle a julgar inopportnna, têm logar 
ais negociações directas entre os governos interessados 
cjestinadas a obter do governo local o cumprimento do seu 

çjever de respeito pelos direitos dos extrangeiros. 
Mas podem as negociações directas ser improficuas. 

Neste caso, pode uma potencia amiga offerecer os seug 
bons officios para aplanar as difficuldades e abrir caminho 
á solução. A potencia amiga não apresenta nenhuma pro- 
posta para a solução do conflicto, mas apenas facilita a 
approximação dos governos em questão. Portugal como 

velha alliada de Inglaterra e antiga metrópole do Brazil 
offereoeu os seus bons nffiicios a estas duas potencias, paro 

Ocabor com as difficuldades que obstavam a que chegassem 

a bom termo a proposito da questão da Trinidade, 
Se estes tqejos forem insuffioientes, pode uma potencia 
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«miga apparecer como medianeira, apresentando uma pro. 

posta que satisfaça ambos os Estados, Foi o que succedeu 

a proposito da questão suscitada entre a Allemanha e a 

Espanha relativa ás Carolinas : houve mediação do Papa, 

que apresentou uma proposta que foi discutida com as 

duas potencias e em seguida approvada, terminando 

assim o conflicto. A differença entre a mediação e os 

bons officios consiste em que segundo o primeiro meio a 
solução do conflicto representa a acção da potencia me- 

dianeira, ao passo que segundo o ultimo a solução é o re- 

sultado da acção das potencias interessadas, tendo apenas 

a potencia amiga oontribuido para a sua approximação. 

Muitas vezes a reparação é regulada pelos congressos 

ou conferencias. Assim, quando foi da insurreição dos 

boxers, as perseguições e os morticinios dos extrangeiros 

foram de tal ordem, que a Europa e o Japão organizaram 

rapidamente uma esquadra para a defesa dos seus nacio- 

naes. Terminada, porem, a guerra, a reparação foi regu- 

lada pela conferencia de Pekin, Em 1906 esteve emi- 

nente a guerra entre a França e a Allemanha a proposito 

da questão de Marrocos, que afinal se resolveu amigavel- 
mente, embora provisoriamente, na conferencia de Algeci- 

ras, e definitivamente pelo tratado de 4 de novembro de 

1911. 

Um outro meio pacifico para regular a protecção dos 

nacionaes ó a nomeação de commissões internacionaes de 

inquérito. Assim como, quando entre os particulares surge 

uma questão de facto, se procede a exames ou a vistorias 

ou á prova testemunhal, assim também, quando entre os 
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Estados se levanta uma questS) da raestna natureza, sío 

muitas vezes nomeadas oommissões internacionaes de in- 

quérito para darem o seu parecer sobre o assumpto, nSo 

sendo, comtudo, os Estados obrigados a segui-lo. Quando 

■foi da guerra russo-japonêsa, a esquadra do Báltico fez 
fogo contra uma esquadrilha de pescadores inglesa, to- 
mando-a por esquadrilha de torpedeiros japonesa. A In- 

glaterra exigiu immediatamente reparações á Rússia, 

As duas potencias nomearam para esse effeito uma oom- 
missão internacional de inquérito, constituída principal- 
mente por marinheiros, para dar o seu parecer sobre a 
altitude do commandante da esquadra, tendo a sentença 

eido proferida de harmonia com o relatório da commissSo. 
Finalmente, pode apparecer a arbitragem como meio 

pacifico para resolver as questões internacionaes. E o 

meio que tende a prevalecer, em vista de a solução ser 
tirada de harmonia com os princípios da justiça, conce- 
dendo-se aos Estados só aquillo que lhes pertence era nome 

do direito. A arbitragem é o grande problema que preoo- 
cupa o espirito contemporâneo, que deseja ver resolvidas 
todas as questões internacionaes independentemente da 
força. 

6) Se os meios pacíficos nSo furem suffioientes para 

-que o Estado local cumpra os seus deveres internacionaes 

-e preste as devidas reparações, o Es»ado de origem pode 
recorrer aos meios violentos ou coercivos para conseguir o 

respeito doa direitos dos seus naoimaes, escolhendo aquelle 
que fôi' mais ad ^cpindo ao oas) oco jrr^nto» 



— 249 — 

Os im-roa ofieroivos de que ■os Estados lançam mXo sSo 
«s seguintes: retorsão, represálias, embargos, bloqueio paci- 

fico e guerra. 

A retorsão consiste em contrapor a nma lesío de direi- 

tos uma lesão de interesses. O Estado lesado pratica actos 

que vão ferir os interesses do Estado lesante e deixa de 

praticar para com elle os que forem de cortesia. E' uma 

especie de talião moral. Assim, na Allemanha está esta- 

belecido que, no caso em que os Estados extrangeiros 

recusem um certo numero de direitos aos seus nacionaes, 

pode o chanoeller do Estado recusar os mesmos direitos 

«os súbditos dos Estados que os negara aos allaraães. 

As represálias consistem em contrapor a uma lesão de 

direitos outra lesão de direitos. E' o talião jurídico. 

O embargo é um processo ainda mais violento. Consiste 

«m deter os navios de commercio pertencentes ao Estado 

lesante nos portos do Estalo, cujos interesses ou cujos 

nacionaes foram lesados. 

O bloqueio pacifico é uma especie de operação de 
guerra. Consiste era cortar as relações do Esta lo lesante 

com os demais Estados, não se permittindo que os navios 

entrem ou saiam dos seus portos. Quan lo se falia em 

bloqueio pacifico, enten le-se sempre que ó naval. Em 1902 

alguns Estados europeus fizeram reclam içiles á Venezuela, 

exigindo reclamações devidas aos seus nacionaes por falta 

de pagamento dos juros da divi Ia externa e pelos atten- 

tados comettidos contra elles e contra as suas prop iedades. 

E como o governo da Venezuela não attendesse ás recla- 

mações, aquelles Estados mandaram os seus navios de 
7-B 
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gnerra interceptar as relações de Venezuela com os onlroff 

Estados obrignndo-o assim a ceder e a satisfazer as re- 

clamações, qu» foram mais tardo resolvidas por meio d» 

arbitragem. 

Quando pelos meios pacíficos e petos coercivos indi- 

cados n3o puderam ser aplanadas as diffiouldadea entre os 
Estados, recorre-se á ultima ratio, á guerra. Por ella » 

questão é resolvida no campo da batalha, cabendo o direito 

ao mais poderoso ou ao mais favorecido pelas eircumstan- 

cias, ao vencedor. 
Mas a guerra não pode ser empregada era cpiaesquer 

eircumstancias, não sendo licita para a cobrança de dividas- 

contractuaes dura Estado aos nacionaes doutro Estado, 

senão verificando-se certas condições. 

Quando após a revolução francêsa a Santa Allianç» 

procurava pela intervenção politica de vários Estados res- 

tabelecer o regimen politico anterior á revolução, a Ame- 

rica espanhola aproveitando as perturbações ouropéis 
emancipava se da sua metrópole. O representante d» 

França, Cbateaubriaud, propoz á Santa Alliança que esta 

interviesse no sentido de restituir á Espanha as suas coló- 

nias. Em signal de protesto, Monroe, então presidente 

dos Estados Unidos da America do Norte, mandou ao 

congresso uma mensagem que ficou celebre e cuja doutrina 

se pode traduzir nos seguintes termos : A America per- 

tence aos americanos. A America negava assim á Europa 

o direito de intervir na sua organização politica. 
A doutrina de Monroe foi talvez um pouco adulterada, 

porquanto, se os factos não mentem, a politica dos Estados 
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5J lidos desonvolveu-se flfmpro rv« sentido de estes se tor- 

narem árbitros da vida politica americana, cbegaado alguns 

«soriptores a substituir a formula da doutrina de Monroe 

pela seguinte: A Ameriea pertence aos yankees. Esta 

pretençSo da America do Norte encontrou uma forte 

TeacçSo na America Latina principalmente no Brazil e na 

Argentina, o que fez ootn que o congresso pan americano 

•que, tendo se realizado em Washington em 1899 1890, no 

M exioo em 1902, tiveise logar era seguida no Rio de 

Janeiro e o quarto era Buenos-Ayres. 

As doutrinas slo sempre o producto de factos sociaes. 

A raz3o da doutrina de Monroe encontra-se na intervenção 

■da Europa nos destinos políticos da America. Mas, se esta 

doutrina limitou a intervenção pobtioa, não limitou, com- 
tudo, a intervenção financeira da Europa, tendo-se os 

Estados sul americanos visto por vezes em sérios embara- 

ços com as ameaças da guerra por falta de pagamento dos 

juros das dividas. Foi o que succedeu com a Venezuela. 

Para obstar a esta situação appareceu a doutrina do emi- 

nente diplomata e professor Drago, não menos importante 

do que a de Monroe, que pode reduzir se ao seguinte: ô 

illegitimo todo o emprego da força para a cobrança das 

dividas contractuaes dos Estados aos nacionaes doutros 

Estados. Esta doutrina foi duma grande retumbancia e 

o seu echo chegou á segunda conferencia da Paz reunida 
na Haya em 1907, onde foi, como era natural, calorosa- 

mente defendida pelos representantes da Argentina. E se 

a conferencia não a aooeitou era termos tão absolutos, 

achou-a no emtanto justa e adoptou a nas suas linhas 
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geraes. E' o que se verifica pela leitura da convenção 

II de 18 de outubro de 1907 : « As potencias contractantes 

eonvieram em não recorrer á força armada para a cobrança 

de dividas contractuaes reclamadas ao governo dum pai» 

pelo governo doutro pais, contrahidas com os seus nacio- 

naes. Todavia, esta estipulação não poderá ser applicada 

quando o Estado devedor se recuse ou deixe sem resposta 

o offerecimento da arbitragem, ou, no caso da acceitação, 

torne impossível a conclusão do compromisso ou, depoi» 

da arbitragem, deixe de se conformar com a sentença 

proferida (art. I.0)». 
De maneira que boje, pelo menos nas relações dos Es- 

tados que aasignaram a referida convenção de 1907, o 

emprego da força para a cobrança das dividas contractuae» 

só é legitimo quando o Estado devedor não acceite ou não 

responda ao offerecimento da arbitragem, ou acceitando-o 

não queira cumprir a sentença arbitral ou obste por qual- 

quer forma a que esta seja proferida. 



CAPITULO II 

Lei competente para regular 

a constituição das relações 

jurídicas em geral 

(CONirX.lCTO 15E LEIS) 

SECÇÃO I 

Fundamentos doutrinaes 

§ 1.° — Koção é caasa dos conflictos de leis. 

47 — Noção do eonflicto : 
a) Confllcto vulgar j 
b) Confllcto de leis de direito internacional priVadO 

(eonflicto de devolução); 
c) Conflicto de qualificação. 
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48 — Presuppostos dos conflieíos : 
a) Diversidade de leis nos dilTerenlos paises; 
b) lioconliecimento da capacidade jurídica dos cx- 

trangeiros; 
c) Reconhecimento e appiicação de leis extrángei- 

ras; 
49 — Causas da connexão da relação jurídica com 

differentes leis: 
a) Sujeito da relação jurídica: 1.°) nacionalidade; 

2.°) domicilio; 3.°) vontade; 
b) Objecto da relação jurídica: I.0) situação do 

ojeclo; 2.°) qualificação do objecto; 
c) Facto jurídico: i.0} formas; 2 o) manifestação 

da vontade; 
d) Garantia. 

Noção e causa doa conflictoa de leis 

47"' — Supponhamos que um francês pretende com- 
prar a um português um prédio sito era Portugal. Qual a 

lei que deve regular a constituição desta relação jurídica? 

Como sujeitos delia encontramos dois indivíduos de nacio- 

nalidade differente, e portanto sujeitos a systheraas jurí- 

dicos também differentes. As condições exigidas para a 

validade de qualquer contracto por todas as legislações 

são a capacidade dos oontractantes, o mutuo consenso e o 

objecto possível. Mas qual a lei que regula todos estes 

elementos na bypotbese atraz figurada ? 
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Compliquemos à hypothese: um francês compra a um 
espanhol um prédio sito em Portugal. Neste oaso a rela- 
yâo jurídica apparece-nos em contact i com tres systhemas 

jurídicos. Compliquemos aindamais a liypothese: um francês 

compra na Italia um prédio sito na Allernanha a um por- 

tuguês, ou ainda um inglês compra a um francês e a um 

alleraão, na Bélgica, um prédio sito na Rússia. No pri- 

meiro caso a relação jurídica entra em contacto com qua- 

tro legislações e no ultimo com cinco. 

Podíamos formular ainda hypotheses mais complexas, 
mas estas são bastantes para dar uma idêa clara do con- 

flicto das leis, que se verifica sempre que os diversos 

elementos do facto, cujo concurso é necessário para a 
constituição duma certa relação de direito, não sejam 
todos submettidos ao império da mesma legislação. A 

questão está em saber qual das leis concorrentes deve 
applicar-se a cada um dos elementos da relação jurídica. 

Assim, o codigo civil suisso estabelece a maioridade aos 

vinte annos e o português aos vinte e um. Se um portu- 

guês e ura suisso quizerem constituir em Portugal uma 

determinada relação jurídica, qual a lei por que se deve 
apreciar a capacidade ? 

As leis que entram em concorrência para regular uma 

certa relação jurídica podem ser uniformes ou divergentes. 

Quando o concurso ó de leis uniformes, não pode verifi- 

car-se o conflicto, por que ó indifferenfe, dada a egual- 

dade de todas, applicar uma ou outra; mas este facto 

raras vezes tem logar. O conflicto apparece, porem, todas 
as vezes que essas leis regulem diversamente a mesma 
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relação. Supponhamos que um brazileiro quer oontrahir 

matrimonio em Portugal, Para que esse acto possa rea- 

lizar-se, é necessário que elle tenha oapaciJade, isto é, que 

não tenha impedimentos matriraoniaes, mas qual a lei que 
regula essa capacidade? Suppondo mesmo que não ha 

nenhum impedimento, ocoorre-nos perguntar qual a lei 

que deve regular a forma do acto, qual a que determina 

os direitos e obrigações dos cônjuges, qual a que deter- 

mina os direitos da mulher relativamente aos bens do casal, 

qual a que regula o exercicio do pátrio poder, etc. 

I.0) Os conflictos de leis podem revestir varias formas. 
A mais frequente ó a que resulta da concorrência diver- 

gente das leis internas de dois ou mais paises, contendo 

preceitos de regulamentação, e ó conhecida porconflicto vul- 

gar. E' o que suocede cora o problema relativo á maioridade 

dum suisso estabelecido em Portugal, pois, como já dis- 

semos, a lei suissa estabelece a maioridade aos vinte 
annos, emquanto a portuguesa a estabelece aos vinte e um. 

2.°) Mas a par das leis internas reguladoras das rela- 

ções juridicas, ha as leis internas de direito internacional 

privado que não regulam, mas apenas inlicara a lei regu- 

ladora de determinadas situações. Assim, o art. 27.° do 

nosso codigo civil determina que « o estado e a capacidade 
civil dos extrangeiros são regula los pela lei do sou psis», 

e a mesma disposição se encontra na maioria d is legisla- 
ções. Mas, se lermos as legislações da Inglaterra, Dina- 

marca, Noruega, Estados Unidos, Argentina e algumas 



— 257 — 

«jrtrns republicas sul-anaericanas, nellas encontramos ama 

■disposição que diz o seguintes o estado e a capacidade 

serão regulados pela lei do domicilio. Estas disposições 

não regulam, pois, o estado e a capacidade, mas declaram 

<jual a lei que deve regulados; são leis reguladoras. 

Supponharaos que ura inglês domiciliado em Portugal 

xjuer fazer com uta português um contracto. Por que lei 

•deve ser regulada a sua capacidade? A lei portuguêsa 

manda regular pela inglêsa e esta pela portuguêsa. Temos 

•assim um conflicto a que charaaremos de deuolução, visto 
a lei nacional deuoluer á portuguêsa a regulameutação do 

facto. 

3.^) Ha ainda uma outra fõrma de oonflictos de leis, 

<jue ó a dos conflictos de qualificação, que se dá todas as 

vezes que as leis de diversos Estados qualificara de modo 
differente a mesma relação jurídica que cora ellas está em 

■contacto. Assim a doação mortis cauia é por algumas le- 

gislações considerada como contracto, e por outras como 

sueoessão, sendo, porisso, regulada segundo os preceitos 

do direito sueoessorio; o apanagio do cônjuge sobrevivo é 
incluído por umas legislações nas relações de caracter 
patrimonial dos cônjuges, e noutras no direito sueoessorio. 

Vê-se facilmente como é natural surgirem conflictos desta 

natureza. 

4© — O conflicto das leis internas è o mais frequente 

e porisso o mais importante. E' a elle que nos vamos re- 
8-B 
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fenr, reservando para mais tarde o estudo dos conflictos â» 

devolução e de qualificação, 

cr) Se em todo o mundo as íeis fossem uniformes, 
haveria a concorrência de leis, mas como todas eram 
eguaes, não valeria a pena saber qual delias se deveria- 

applicar. Mas assim não suo cede. As leis dos differentea 

paises são divergentes, visto que são diversos os meios 

geographico, ethnographico e sociologico. Omundo j.uridico 
não tem sd uma côr, como uma só oôr não tem e mundo- 

geographico. Se quizessemos traçar o mappa do mundo- 
jurídico, teríamos de faze-lo com cores varias correspon- 
dentes ás córes do mappa-mundi, pois o direito varia de 

povo para povo em funcção dos meios acima referidos. 
Ora, se ha diversidade de leis, ó preciso saber qual a com- 

petente para regular as relações jurídicas quando ellas 
pelos seus elementos ponham em concorrência as leis doe 

differentes Estados. 
Perante a divergência legislativa dos differentes países 

duas soluções se têm apresentado para a resolução deste 

complexo problema. Uma, a solução simplista, consistiria 

em eliminar os conflictos pela uniformização das leis de 

todos os Estados. Esta solução, comquanto de grande 

commodismo, não passa duma aspiração que está longe de 

poder realizar-se. As soluções simplistas não são sempre 

as melhores, nem nós devemos ver com simplismo aquillo 

que por natureza se revela complexo. A diversidade das 

leis é natural, como naturaes são as causas da diversidade 
do meio social em que ellas se desenvolvem. O legislador 
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5 «l^uera que regule a vila social coroo entende, pois 

«He não passa de mero interprete da consciência colleetiva. 

E todas as vezes que as leis nSo traduzam o modo de 

sentir do spovo para que furara feitas, ellas estão irreme- 

diavelmente osnderanadas a uma vida epheraera. Por isso 
é completamente impossível formular normas de conduota 

■uniformes para todo o mundo, 

E certo que ha relações sociaes que são as mesmas 

era toda a parte e em toda a parte podem portanto ter a 

mesma regulainentação. Estão nesse caso a compra e 

venda, as lettras de cambio e mais alguns institutos. Mas 

■isto constitue excepções. Para aquellas soluções, porém, 

<que traduzam a idiosyncrasia própria de cada povo, não 

pode haver unidade na regulamentação. São diversos os 

sentimentos, são diversas as leis. A humanidade move se 

fundamentalmente não por ideias, mas por sentimentos. 
Eis porque os institutos de famHia, suceessão, propriedade, 

■etc., divergem de povo para povo. 

Mas, como pela uniformização não podia alcançar-se a 

solução do problema, excepto para os institutos que tenham 

a mesma base, procuraram outros esoriptores resolvel-o 
por meio da formula da coordenação de leia. Como en- 

centrar, porém, esta formula? E' o que a sciencia e a 

diplomacia têm procurado resolver, a primeira formulando 

projectos e a segunda convenções. 

6) O reconhecimento da capacidade jurídica dos ex- 

trangeiros ó, evidentemente, outro presupposto dos confli- 
cfos de leis, pois que se elles não pudessem exercer direitos 
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f«5ra do seu pais não haveria concorrência de íeis e por^ 

tanto não teria logar o mesmo confiicto. 

c)- Sem o reconhecimento- e apptioaçâo das íeis estran- 
geiras também seria impossível a existência de qualquer 
confiicto de leis. A territorialidade absoluta tal como se 
comprebendia em pleno regimen da feudalidade obstava 

ao apparecimento desta questão, mas este systhema affe- 
ctava de tal forma os interesses dos indivíduos que ae 

legislações se viram na necessidade de reconhecer a appli- 

cação, até certo ponto, das leis do Estado de origem, 
O reconhecimento das leis extrangeiras é, pois, um outro 
presuposto do confiicto de leis. 

4g( — A analyse de qualquer relação jurídica revela- 

nos sempre a existência dos seguintes elementos ; sujeito, 
objecto, facto jurídico e garantia. Vejamos como etl» 
pode por qualquer destes elementos ser posta em contacto 

com leis de differentes paises. 

No sujeito da relação jurídica o primeiro 

problema que se nos apresenta é o da nacionalidade, e 

por esta pode a relação estar em contacto com differentes 

leis, pois que os sujeitos podem ser de diversa nacionali- 
dade e portanto subordinados a systhemas jurídicos diffe- 
rentes. Assim o nosso codigo civil, como, de resto, a 

maioria das legislações, manda regular o estado e a capa- 

cidade pela lei nacional. Porisso se um italiano fizer com 



— 261 — 

um português um contracto em Portugal, esta relaçao é 

posta em contacto com as leis italiana e portuguesa, em 
virtude da nacionalidade dos sujeitos. 

2.°) Além da nacionalidade tem o individuo, em regra, 

o seu domicilio, que é a sóde da sua vida jurídica. Pelo 

domicilio do sujeito da relação jurídica, pode esta também 

ser posta em contacto com leis de differentes paises, como 

vamos ver. As leis de alguns Estados, como a Ingla- 

terra, Dinamarca, Argentina, eto., determinam que o 

estado e a capacidade civil dos indivíduos são regulados 

pela lei do domicilio. Sendo assim, se um inglês domici- 

liado em Portugal faz com um espanhol um contracto de 

compra e venda, esta relação entra em contacto com a lei 

portuguesa, em virtude do domicilio do inglês, e com a 
espanhola, em virtude da nacionalidade do espanhol. 

3.°) O direito privado está dividido em dois grandes 

grupos de normas: imperativas e supplelivas. As primeiras 

representam uma ordem que os individues devem cumprir, 

quer se trate singularmente dos seus proprios interesses, 

quer se tenha em vista o interesse da communidade ; as 

ultimas constituem meros elementos interpretativos da von- 

tade das partes, quando ellas a não tenham manifestado 

expressamente, sendo também chamadas leis interpretali- 

vas. A respeito destas é a vontade das partes autonoma 

em aoceitar ou substituir as suas disposições. 

A generalidade dos escriptores, entendendo que as leis 

devem c onservar na ordem internacional as qualidades que 
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revestem na ordem nacional, reconhecem também a auto- 
nomia da vontade, na organizarão do direito internacional 

privado, para assegurar a liberdade dos indivíduos nas 

relaroes internacionaes perante as leis suppletivas. Ora 
vê-se como é fácil ser uma relação juridica posta em con- 
tacto por este principio com leis de paises differentes. 

Supponhamos que um português celebra o seu testamento 
em França : como as leis de fórma são imperativas, o testa- 

mento deve ser feito segundo as formalidades francêsas, 

mas quanto ao conteúdo deve applicar-se a lei portuguesa 
sempre que o testador não tenha manifestado expressa- 
mente a sua vontade, excepto quando elle declare qual a 

lei por que esta deve ser interpretada. Um italiano e um 

português podem celebrar um contracto de usura, estipu- 
lando que a taxa seja a determinada pela lei francêsa. 

Entram assim em concorrência leis de paises differentes 

em virtude do principio da autonomia da vontade das 

partes. 

h) O objecto da relação juridica é o conjuneto de 
interesses que as partes se propoem realizar, variando por 
consequência segundo as relações jurídicas. Vamo nos re- 

ferir apenas aos direitos reaes, e como estes recaem sobre 

moveis ou immoveis temos de attender á sua situação e á 
sua qualificação segundo as legislações. 

I.0) A Situação dum movei ou immovel liga a relação 
de que elle ó objecto com a lei local. Assim, se um espa- 

nhol vende a outro espanhol um prédio sito em Portugal, 
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esta relagão entra em eontaoto com as leis portuguêsa e 

espanhola, em virtude da nacionalidade do sujeito e da 

situação do objecto. Mas pode o objecto estar situado 
em vários paises, neste caso entrarão em contacto as leis 
de todos esses paises. 

2,°) Mas não ó só pela situação que o objecto duma 

relação jurídica entra em contacto com leis de paises diffe- 
rentes, a qualificação do objecto pode também dar logar 

ao conflicto de leis. Sendo diversa a ordem jurídica dos 

moveis e immoveis e sendo diversa a determinação que as 

varias legislações fazem delles, torna-se em muitos casos 

necessário saber qual a lei a applicar para a sua determi- 

nação mobiliaria ou immobiliaria. 

c) O facto jurídico, pela qual a relação se constitue, 
resulta ou duma declaração de vontade ou duma contin- 

gência prevista pela lei, podendo classifioar-se em licito ou 

iliicito, conforme os actos que lhe dão logar são a mani- 

festação directa da vontade, para, em harmonia com a 

disposição da lei, adquirir, modificar ou extinguir um 

direito, ou representam a violação ou lesão dum direito, 

constituindo assim o seu autor na obrigação de reparar o- 

damno causado. 

No facto jurídico temos primeiramente a considerar o 

sujeito, a que já nos referimos, e em seguida a fórma ex- 

terna e o consentimento. 

I.0) Quanto á forma, os actos jurídicos dividem se em 
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consensuaes e formaes. Os primeiros são aquelles para 

cuja celebração a lei não exige formalidades especiaes; 

os segundos são aquelles que só são validos quando cele- 

brados de harmonia com as formalidades prescriptas na lei. 
Aqui tratamos só dos actos formaes, pois que só a seu 

respeito se pode levantar o conflicto de leis. Supponhamos 

que um francês pretende comprar um prédio rústico em 
Portugal. Qual a lei que ha de regular a forma externa 

desse acto? A este respeito ha um principio quasl univer- 
salmente reconhecido, é o principio do locus regll aclum, 
segundo o qual é a lei do logar da celebração que regula 

a forma externa do acto juridico. 

2.°) Na manifestação da vontade ha ainda a attender 

á prestação do consentimento em si mesmo. Para que o 

acto juridico seja plenamente efficaz ó preciso que na ma- 
nifestação da vontade não haja nenhum vicio de consenti- 

mento (erro, dolo ou coacção). Mas qual a lei segundo a 
qual se deve apreciar se houve ou não vicio na manifes- 

tação do consentimento? Eis como pela manifestação da 
vontade podem entrar em concorrência varias leis. 

A respeito da solução deste conflicto não é uniforme a 

doutrina dos escriptores. Mas, attendendo a que as leis 

que determinam o modo como deve ser prestado o consen- 

timento são de protecção individual, e a que as leis que 
melhor protegem o individuo são as da sua nacionalidade, 

parece-nos preferível a doutrina que dá preferencia á lei 
nacional. 
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■â) Constituida a relação jurídica, é necessário dar ga- 
rantia aos direitos subjectivos que delia derivam para os 

seus sujeitos, porque elles só são nteis quando podem ser 

■exercidos. Mas, quanto ao modo do exercício do direito, 
não se faarmonizam as legislações, pois que a maioria con- 

sagra o principio romanista de qui jure suo utilur nemini 
faeit injuriam, como faz o nosso codigo civil no art, 

13.°, dispondo que « quem em conformidade com a lei, 

exerce o proprio direito, não responde pelos prejuízos 

que possam resultar desse mesmo exercieio «, emquanto 

que o codigo civil allemão preceitua no art. 226.° que não 
é permittido o exercício dum direito, quando não pode ter 

■outro fim senão o de causar prejuízo a outrem, e no art. 
•82G.0 que «ó obrigado á reparação quem, contraria- 

mente aos bons costumes, causa intencionalmente um 

damno a outra pessoa», e o codigo civil suisso estabelece 

no art. 2.° que « todos são obrigados a exercer os seus 

direitos o executar as suas obrigações em harmonia com 
as regras da boa íó » e que « o abuso manifesto do direito 

não ó protegido pela lei». Supponhamos que um allemão 

comprou a um português um prédio rústico sito em Por- 

tugal. Deverá o exercício do direito de propriedade resul- 

tante deste contracto ser regulado pela lei portuguesa ou 

allemã? São duas leis em concorrência, dando assim origem 
ao conflicto. 

A extineção do direito pela prescripção pode ainda por 

sua vez ser origem do oonflicto de leis. Sendo diversas as 

legislações relativamente aos prazos e ás condições da 
9-B 
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prescripção, qual a lei que os ha de regular trafancío-re-,. 

por exemplo, duma divida contrahida por um francês eom- 

um português? 

A defêsa do proprio direito^ quer elia se manifeste 
pela legitima defesa, quer pelo recurso aos tribunaes, pode 
também ser causa de connexão duma relação jurídica com- 

differentes leis. Na verdade, se um russo quizesse em 

Portugal defender o seu direito de propriedade, servindo- 

se da legitima defêsa, qual a lei que devia regula-la? K 
se tivesse necessidade de recorrer aos tribunaes, teria de- 

o fazer de harmonia com a lei russa ou portuguesa? 

§ Io — Theoria, dos estaíutos^ 

50 — Noção. 
51 — Escolas estatularia», 
52 — Escola italiana: 

a) Meio histórico; 
b) Meio scientiffco; 
c) Forma; 
d) Methodo; 
e) Principio fondamentaE. 

53 — Escola franeêsa: 
a) Meio histórico; 
b) Base. 

54 — Escola hollandása; 
o) Meio histórico; 
b) Principio fundamental; 
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•t) Estatutos exterritoriaes por motivos de cortesia 
internacional; 

d) Classificação dos estatutos. 
:3o — Escola francês» do século XVIII. 
• S6 — Apreciação geral da theoria dos estatutos. 
57 — Resultados práticos. 

§ 2.° 

Theoria dos estatutos 

£»0 — Posto o prohlema do conflioto de leis, apre^ 
■íneuios agora aa doutrinas que liistoricamente appareceram 

•para o resolver. A primeira doutrina que propoz esse fim 
foi a theoria dos estatutos que, atra vez de differentes vicessi- 

tudes, dominou a doutrina dos conflictos até os fins do se- 

•culo XVIII. 

O nome desta theoria deriva do meio social em que 
ella nasceu. Foi a Italia que lhe deu o berço. Depois do 

■século XII, as cidades da Italia septentrional, que desde o 
tratado de Constança de 1183 gosavam duma verdadeira 

autonomia, embora sob a suzerania nominal do Santo Im- 
pério Germânico, tinham por um lado leis próprias, esta- 

tutos (1), que variavam de cidade para cida le, a par com 

(I) Ao principio chamavain-se estatutos as leis particulares, 
municipaes ou provinciaes, que vigoravam (na ítal a) numa cidade 
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o direito romano, que era o direito commum do Império, 

e por outro lado mantinham entre si relações oommerciae» 

mais ou menos intensas, o que conduziu os jurisconsulto» 

do tempo á tríplice investigaçSo — da validade dos esta- 
tutos em face do direito romano, da solução dos conflictos 
eatre o mesmo direito romano e os estatutos particulares 

da cidade, e da solução dos conflictos entre os estatutos 

das differentes cidades pela determinação daquelle que- 

devia ser applioado. Esta ultima investigação, que se im- 

punha pela necessidade de dar regularidade ás relações 

entre as cidades italianas, foi a que conduzia ao appare- 
cimento da theoria dos estatutos como primeira manifes- 

tação da soiencia do direito internacional privado. 
Não pode dar-se da theoria dos estatutos uma noçãn 

precisa, pois que a sua evolução doutrinal que vae até ao» 

fins do século XVIII offerece taes cambiantes, atravez da» 
varias escolas por que passou, que é impossível abrange-Ia» 
numa noção única. Ainda assim diremos que a theoria do» 
estatutos é o systhema que se propoz primeiramente de- 
terminar a esphera da applicação das leis particulares da» 

difierentes cidades e em seguida das leis geraes. 

ou numa provinda, contrapondo-se á palavra lei, que designava as 
disposições de interesse geral que vigoravam em todo o território 
e eram constituidas pelo direito romano considerado como direito 
commum; mais tarde estatuto tornou-se synonimo de lei. 
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SI — A th^oria eatatutaria atravessou fundamental- 
mente quatro escolas; a italiana, que representa a phase 

de esboço e vae do século XIII até ao século XV; a fran- 

cêsa, que representa a phase da organização e abrange o 

século XVI; a hollandêsa, que procurou determinar os fun- 

damentos philosophicos da theoria, abrangendo o século 

XVII; e a francesa do século XVUI, que estabelece a tran- 

sição para as thoorias modernas. Os representantes destas 

escolas são respectivamente Bartolo, D'Argentró, Voet e 

Bouhier. 

S3 — a) Vejamos quaes as causas que originaram 

o apparecimento da escola italiana. 
Como de todos é sabido, o feudalismo appareceu na 

Italia, como em quasi todos os paises da Europa, como 

systhema social de fusão de soberania com a propriedade 

e de isolamento juridico e politico dos diversos senhorios 

por forma a cada senhor ter o seu exercito, a sua juris- 

dicção e a sua lei, lei limitada ao domínio senhorial, mas 

exclusiva da applicação de qualquer lei estranha. Desta 

forma affirmou-se o principio da territorialidade das leis, 

segundo o qual cada senhor feudal submette ao império' 

das suas leis todas as pessoas, cousas e actos que se enL 

contrero, estejam situadas ou se dêm dentro do seu terri- 

tório, e logicamente fica privado de toda a autoridade sobre' 
pessoas e cousas que estejam para além das suas fronteira» 

ou a respeito de actos que ahi sejam praticados, principio 

traduzido pelo adagio feudal — todos os costumes são reaes. 
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A partir do século XII oomeçarsm a desenvolver-ae 

no norte da Italia, oomo já dissemos, as cidades republi- 
canas que, em virtude da sua natureza oommercial, estavam 

em relações mutuas permanentes. O systhema da territo- 

rialidade das leis, que tinha o grave inconveniente de tor- 
nar incertos todos os direitos individuaes, porisso que 

tornava dependente o seu reconhecimento e o seu exercício 
da simples eventualidade duma mudança de território, e 

de sujeitar a situação jurídica das pessoas a uma mobili- 
dade perigosa, não se compadecia cora esta vida de rela- 
ção, o que feriu a attenção dos jurisconsultos que, a partir 

do século XIII e XIV, começaram a esforçar-se por mo- 
dificar a doutrina da territorialidade, no sentido de asse- 

gurar ao direito e ao estado das pessoas a fixidez que lhes 

ó necessária, pelo reconhecimento da effioacia dos estatutos 

particulares de cada cidade fóra do território da mesma e 
pela solução dos conflictos que d'ahi resultavam. 

6) No século XII verificou-se a primeira renascença 
juridica. O direito romano que não tinha cessado de ser a 
legislação dominante no exarchado de Ravena, no ducado 

de Roma e nalgumas cidades do sul, que além disso tinha 

continuado como direito pessoal na Lombardia readquiriu 
repentinamente a sua antiga importância no meio do mo- 

vimento geral que transportava os espíritos para as insti- 
tuições romanas. Ravena possuía ainda uma escola obscura 
onde elle era ensinado. Uma escola sirailhante fundou-se 

numa cidade visinha, Bolonha, que, caida mais tarde sob 

o poder dos germanos, conservou mais o direito romano 
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que as outras cidades lombardas. Alli os textos de Justi- 

niano saíram da sombra em que tinham permanecido sem 

se perder, durante séculos; a nova escola fez delle objecto 

dum estudo especial e consegrou-se-lhe com tal ardor, com 

um tal successo que, desde a sua nascença, alcançou 

grande reputação: os estudantes acorriam alli de todos os 

pontos da Italia, de todas as regiões da Europa, Depois o 

estudo do direito romano propagou-se e em pouco tempo 

o norte da Italia cobriu-se de escolas florescentes. 

E' preciso notar que os professores de direito romano 

não eram só homens de sciencia; elles tomavam parte nos 
negocies da cidade, na administração da justiça; elles 

alliavam a um espirito exercitado pelo estudo a experiên- 
cia e a autoridade. Os professores enoontravam-se, pois, 
numa situação analoga á dos grandes jurisconsultos da 

epooha clássica cujas obras elles estudavam e commenta- 

vam, e, inspirando-se no mesmo espirito, applicaram-se a 

traduzir e desenvolver as aspirações populares que faziam 

nascer os costumes e as necessidades do tempo. Como os 

seus mestres elles o fizeram, não sob a forma de inovações 

francas e ousadas, mas com prudência, integrando as novas 

regras nos antigos princípios por meio da interpretação dos 
textos. 

Emquanto no resto da Europa o feudalismo muito pode- 
roso punha obstáculos ás relações pacificas dos povos e 

mesmo ás communicações dos habitantes de cada pais, na 
Italia o feudalismo, em via de dissolução, estava ao ser- 
viço da burguesia e o espirito feudal era dominado tanto 
pelas necessidades do commercio como pelo largo génio 
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do direito romano, que era ensinado desde as suas origens 

nas universidades de Bolonha, Plaoença, Modena, Reggio, 

Padua, Pisa, Ferrare, Perugia, etc. 
Os juristas, grandes admiradores do direito romano, 

objecto do seu paciente estudo, ligavam ao contrario pe- 
quena importância aos estatutos locaes que chegaram a 
classificar de jus asinorum. Mas, obrigados a admitti-los, 

consideraram o direito romano como direito commum e os 
estatutos como excepções. Ora, sendo o direito commum, 

de applicação geral e a excepção de applicação restricta, 

concluíram que o direito romano se poderia applicar uni- 
versalmente e ser invocado em todo o pais, emquanto que 
os estatutos, em virtude do seu caracter excepcional, 

deviam ser restringidos ao território onde elles tinham 

sido acceites. 

c) Decorreu um longo intervallo de tempo antes que 
as questões suscitadas pelo conflicto de leia fossem trata- 

das nos escriptos dos juristas. O despertar das cidades 
italianas remonta provavelmente aos fins do século X, e 
comtudo só no século XIII é que appareceram nas obras 

dos juristas as primeiras regras relativas á extensão e 
applicação dos estatutos. Houve assim ao principio ura 

período de duzentos annos preenchido pelas tentativas 
praticas, pelas decisões improvisadas pela justiça, pela 

formação de usos, emfim, pelo ensino da escola. Depois, 

quando os glosadores do século XIII escreveram sobre 

este assumpto, limitaram-se a observações raras e breves, 

E não podia ser doutra fórma, pois o estudo do direito 
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"Consistia ness» epncha prineipalraente em interpretar os 

textos contidos nas compilações de Justiniano por meio de 

■glosas inlerlineares ou marginaes escritas nos raanuscri- 

ptes. Algumas regras isoladas, propostas aqui e acolá, 
por oooasiSo do coramentario a esta ou áqueila lei romana, 

foram os primeiros germens da doutrina italiana dos esta- 

tutos. 

O ponto de partida foram as palavras « Cunctos popw- 

ios, quos clemenliae nostrae regil impermm da lei I do Co- 

•digo de Justiniano, no titulo De Summa Trinitate et Fide 

<tat/iolica, escolhendo certamente essa lei pela circunstancia 
de nella se conter a ideia de extensSo do Império e das 

leis romanas, e porisso logicamente conduzir á determina- 

ção dos limites dos estatutos das differentes cidades. 
As palavras Cwnr.tos popu,los suggeriram a Accursio ou 

a algum outro glosador uma observação inserila na glosa 

•e concebida nos seguintes termos: t argumentum. Qu,od 

si Sononiensis convenialur Mu,'inae, non dehet judicari 

secundum slntula MvJinae, quibus non subcsl; cum dicat 
quos noilrae clementiae regit imperiwn ». Esta passagem 
da glosa foi o inicio dadoutrina italiana sobre confliotos de 

teis de cuja elaboração progressiva, e principalmente devido 

á obra de Bartolo, resultou a determinaçSo das regras de 

direito internacional privado, que as escolas posteriores 

vieram assimilar e desenvolver. 

d) A escola italiana formou-se no século XIII e durou 
até o fim do século XV, desenvolvendo-se por consequência 
no tempo da escolástica. NJo admira, porisso, que ella 

10 B 
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geguísse o melfiodo geral da escolástica, que se no campo 

da philosophia foi por vezes esteril e até de resultado» 

perniciosos, no campo de direito foi de grande vantagem, 

porquanto com as suas divisões, subdivisões, distincçoe» 

e subdistinoçôes muito contribuiu para a analyse das 
diversas relações jutidioas era todos os seus elementos. 

Para melhor vermos como na realidade os estatutário» 

da escola italiana eram profundamente analyticos, vamo» 
estudar suoointamente a doutrina do alguns dos seus repre- 

sentantes. 
João Fabre {Juhannes Fáber), natural de França, cele- 

bre jurista da primeira metade do século XIV, commen- 

tando o titulo da Sumrna Triniiate e particularmente a lei 
Cunclos populos, formula a seguinte pergunta: os estatutos 
applicara-se aos extrangeiros ? A este respeito elle dis- 

tingue os delictos, os contractos ou quasi contractos, as 

outras matérias jurídicas, e exprime-se pouco mais ou 
menos nos termos seguintes : « Se no território do estatuto 

um extrangeiro corametter um delicto, a lei local é ou nUo 
applicavel conforme elle conhecia ou não a prescripção 

infrigida. — Quanto aos contractos ou quasi contractos a 

lei a seguir é o estatuto do logar do acto relativamente 
ao processo e á decisão do litigio. — Não se tratando 
destes assumptos é necessário fazer uma subdístinoção: 
trata-se duma regra que diz respeito ás coisas, neste caso 

o estatuto a applicar é o do logar da sua situação, embora 

o seu possuidor tenha o domicilio em outra parte; trata-se 
duma regra respeitante ás pessoas, procede-se doutra 
forma. Prooura-se saber qual ó o juizo competente? Em 
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Biateri* real, é juizo do logar da situaçSo do objecto ; era 

matéria pessoal, é o juiao do logar do domicilio — Que 

dizer depois disto daquelle que faz o seu testamento num 

paiz regido por ura certo estatuto relativamente ás coisas 

situadas num outro paiz, onde vigora ura estatuto diffe- 

rente? Relativamente ao modo de testar, ás solemnidades, 
o estatuto a observar á o do pais onde o testamento for 

■celebrado, mas relativamente á divisão dos bens e ao modo 

de suooeder é o estatuto do pais onde os bens estiverem 

situados. — Finalmente pelo que diz respeito ao modo de 

execução dum julgamento, suppondo que o estatuto do 

fogar onde a sentença foi proferida 6 differente do do logar 

onde a execução tem logar, é a este ultimo que se deve 

subordinar ». 
Taes são as regras ligeiramente traçadas por João 

Fabre, que estão enunciadas em termos duma precisão e 

firmeza notáveis, revelando assim da parte do autor um 

certo esforço para abraçar numa vista synthetica o con- 

juncto de dlíficnldades ás quaes dava logar no seu tempo 
o conflicto de leis. 

Mas aquilto que em Fabre é esboço apparece claro e evi- 

dente em Bartolo. Bartolo ( Bartolus a Sassoferralo) viveu 

de 1314 a 1357. Foi primeiro professor em Pisa e mais tarde 

em Perugia. Teve sobre o desenvolvimento da theoria dos 
estatutos uma influencia á qual só se pode comparar a de 

d'Agentré. A sua obra principal, fíartuli in primam Codicis 

partem Commeataria, foi publicada em 1589. 

Depois de diversas consideraçóes suggeridas pelos ter- 

mos da lei Cunctos populos, Bartolo começa assim a expo- 
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bÍ(;Eo do seu modo de ver sobre o hnperio dos estatutos ; 

«Sobre a glosa Qmd si JSunoniensis ha logar de examinar 
duas questões: a primeira é a de saber se e estatuto pró- 

prio dum território se estende ás pessoas que llm nEo estSe 
submettidas; a segunda, se o effeito do estatuto se pro- 

longa para alem do território». O seu trabalho recae sobre 

nove pontos principaes: 1.°) contractos; 2.',) delictos com- 

mettidos no território pelos estrangeiros; â.0) testamento;, 

4.°) matérias que não são contractos nem delictos nem 
ultimas vontades; 5.°) applicaçâo- aos clérigos dos estatuto» 
feitos para os leigos; 6.°) extensão dos estatutos fóra do seu 
território quanto ás disposições prohibitivas; 7.°} extensão' 

dos estatutos fóra de seu território quanto ás disposiçõe» 
permissivas; 8-,0) extensão dos estatutos fóra do seu terri- 

tório quanto ás disposições penaes; 9.°) applicação das 

sentenças penaes fóra dos limites da jurisdicçâo que a» 

proferiu. 
I.0) Relativamente aos contractos, Bartolo suppõe qu» 

um contracto celebrado em Perugia por um extrangeiro 

deu logar a um processo no logar de origem desse extran- 
geiro ; pergunta qual dos dois estatutos deve prevalecer. 

A solução deve variar segundo as diversas questões 
que podem surgir dum contracto:—trata-se da forma 

do contracto, ó preciso tomar em consideração o logar 
onde o acto foi realizado {locus regií actum )—trata se da 
organização da instancia (lilis ordinalio), ó preciso atten- 

der ao logar onde a questão ó julgada {lex fori) — trata-se 

do proprio fundo do litigio (ipsius lilis decisio), ó neces- 
sário fazer uma subdistincção : ou o ponto em questão se 
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refere ás consequências naturaes do contracto, ás conse- 

quências que o contracto, desde a origem, tinha em gér- 

men, neste caso deve-se tomar em consideração o logar do 

contracto, pelo qual se deve entenler não aquelle onde 

deve ser executado, mas o da sua celebração (lexloci); 
ou o ponto em questão se refere ás consequências even- 

tuaes do contracto, então deve-se attender quer ao logar 

designado para a execução do contracto, quer, no caso em 

qus nada se tenha estipulado a este respeito, mesmo ao 

logar da instancia, porque é lá que se produzem as causas 

das consequências eventuaes. 

2.°) Birtolo trata dos delictos commettidos pelos 

extrangeiros por meio de múltiplas distincções, apoiando-se 

ao mesmo tempo sobre a existência dum direito commum 
e sobre a concepção das exigeuoias da lei penal. — Se o 

facto oommetido no território da cidade ó um delicto de 
direito commum, o delinquente deve ser punido de harmo- 

nia com a lei local; — se o facto não é delicto de direito 

commum, mas de direito estatutário deve-se distinguir: se 
o extrangeiro tiver permanecido durante o tempo bastante 
no território, para que não se possa pôr em duvida o 

conhecimento do estatuto, deve ainda ser punido pela lei 
local; no caso contrario, ó preciso distinguir ainda: se o 

facto ó unanimemente prohibido em todas as cidades, o 

extrangeiro não pode obter em razão da sua ignorância 

absolvição completa; mas, se o facto não é prohibido duma 

maneira tão geral, o delinquente deve ser absolvido, exce- 

pto quando tiver conhecimento da disposiçãi penal, ou a 

sua ignorância seja injustificada. 
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3.°) Bartolo suppõa que una extrangeiro fez o sen tes- 

tamento no território duma cidade, relativamente a bens 
que alli est3o situados. Pergunta se o estatuto dessa cidade 

se deve applicar e encara esta difficuldade suecessivamente 

sob os pontos de vista da forma do testamento, das von- 
tades nelle contidas e da capacidade do testador. 

Foi em Veneza que um extrangeiro testou segundo a 

a forma autorizada pelo estatuto local, isto é, em presença 

de duas ou tres testemunhas. Mas sirailhante estatuto é 
contrario ao direito commum que exige a assistência de 
sete ou pelo menos cinco testemunhas. Daqui duas ques- 
tões : a da validade do estatuto e a da applioaçjo do esta- 

tuto ao extrangeiro; a da validade do estatuto em face do 
direito commum foi resolvida dando predomínio áquelle e 

de egual modo, relativamente á segunda, resolveu que o 

estatuto duma cidade podia applicar-se aos testamentos dos 

extrangeiros, devendo a sua forma ser por elle regulada 

(/ocms reijit adum). O testamento feito era Veneza com duas 
testemunhas era pois valido. 

Relativamente á vontade do testador, isto é, á inter- 

pretação dessa vontade, Bartolo limitou se a dizer que o 
estatuto do logar onde o testamento foi feito {lex loci) é 

que deve ser consultado mesmo para o testamento dum 
extrangeiro. 

Emfim, pelo que respeita á capacidade do testador, 
Bartolo entende que ella deve ser regulada pela lei do seu 
pais de origem, porque, diz elle, uma lei não pode regu- 

lar a capacilale duma pessoa que lhe não é submettida. 

E' uma doutrina notável esta, comquanto o auctor não 



— 279 — 

apresente para ella nenhum funríamento. Bartolo teve o 

sentimento da existência do estatuto possoal, mas sem 
poder construir uma theoria a seu respeito. 

4.°) Sobre matérias que não sào nem contractos nem 
delictos nem testamentos foi Bartolo inferior a Fabre, 

porquanto tendo este estabelecido com nitidez a distinoçSo 

dos estatutos pessoaes e reaes, Bartolo limita se a indicar 

em termos obscuros as regras concernentes ao estatuto 

real, declarando, na hypothese dum extrangeiro reconstruir 

uma casa que tenha em Veneza, que é o estatuto desta 

cidade que deve regular este acto. 

5.°) Não tratamos da matéria relativa á applícayão 

aos clérigos dos estatutos feitos para os leigos, por não 

ter nenhuma importância para o nosso estudo. 

6.°) As disposições prohibitivas não penaes podem ser 

de tres especies: relativas á forma, ao fundo do proprio 

acto, e ás pessoas. 

Quanto ás primeiras, como a prohibição de fazer um 

testamento doutra forma que não seja em presença de dois 

notários, o estatuto não se estende para além do território 

que lhe é proprio, porque em matéria de formas é preciso 

sempre considerar o logar em que o acto se realiza, quer 
se trate de contractos, quer de testamentos. 

Quanto ás prohibições referentes ao fundo do proprio 
acto, como a prohibição foita a um dos comproprietários 
de alienar sem o consentimento dos outros, o estatuto es- 

tende-se alem do território. Em qualquer Irgar em que a 

alienação se effectue é nulla. 

Quanto ás prohibições relativas ás pessoas, ó preciso 
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fazer distinoçSo entre as favoráveis e as odiosas. No pri- 

meiro caso, o estatuto da cidade impòe-se a todos os cida- 

dlos em qualquer loçar em que se encontrem. Tal é o 

estatuto que, para proteger as pessoas expostas pela fra- 
queza da sua edade ás captações, nega aos menores de 
vinte annos a faculdade de testar. No segundo caso, o es- 

tatuto da cidade não se estende além do seu território. E 

assim c que o estatuto que nega ás filhas o direito de suc- 
ceder não deve applioar-se aos bens situados noutras 
cidades. 

7.°) Relativamente á validade fóra do território das 
disposições attribuitivas das faculdades, Bartolo pergunta 
se um testamento feito de harmonia com o estatuto duma 

cidade é valido quanto aos bens situados noutra cidade. 
Responde affianativamente e a sua resposta constituiu um 

principio assente para a escola. Em seguida procura deter- 

minar qual a lei applicavel á suocessão dos extrangeiros. 

Este problema era no seu tampo, como o é no nosso, um 

dos mais difficeis que se levantam em matéria de conflictos. 
A solução apresentada por Bartolo é notável e foi bastante 
commentada. Mas o que mais vivamente attrahiu a atten- 

ção dos jurisconuiltos não foi o que a solução contem de 

de essencial e judicioso, foi a dislincção dos estatutos era 
pessoaes e reaes que Bartolo suppõe previamente estabe- 
lecida, e em seguida o meio de reconhecer essas duas ca 
thegorias de leis. 

A forma como elle distingiu os estatutos pessoaes dos 
reaes foi vivamente critio ida, oomquanto Bartolo só inciden- 

talmente e a titulo de exemplo dissesse que uma disposição 
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«!e lei è real ou pessoal segundo nos seus termos ella se 

Tefere em primeiro logar ás cousas ou ás pessoas. Assim, 

■seria pessoal o estatuto — Primogenilus succeâat in omni- 

ius bonis, 0 seria real o estatuto — Bona decedentium ve- 
niant in primogenitum, o que levou muitos jurisconsul- 

tos a dizer que Bartolo só attendera, para a classiScai;5o, 
á construoçáo grammaíioal, chegando Duraoulin a alcu- 

nhar de verbal. Mas o pensamento de Bartolo resalta 

das palavras <id hoc inspiciatnr nlerum disposilio sit 

in rem vel in personam e das applicações que faz na 

resoluçío das hypothesea que formula. Elie quiz apenas 

significar que os estatutos eram reaes ou pessoaes segundo 

se referiam ás coisas ou ás pessoas. 
A applicaçSo dos estatutos reaes e pessoaes relativa- 

mente ás successíies dos estrangeiros foi por elle feita, 

da seguinte forma: as disposições dos estatutos feitas em 

vista das coisas só se applicara no território do estatuto 

i lex rei sBiae); as referentes ao estado e capacidade das 

pessoas applicara-se n5o só no território do estatuto, mis 

também fóra delle quando se verifique uma das seguintes 

condições ; se as disposições sSo prohibitivas, se n5o forem 

odiosas; se conferirem faculdades, se não forem contrarias 

ao direito commum. Um exemplo tornará clara esta dou- 
trina : o estatuto diz — Bona decedentium venianl in pri' 

mogenitum, neste caso, como o estatuto ó real, a snccessão 

defere-se segundo a lei do logar da situação das coisas; 
mas se o estatuto diz — Primogenilus succedat, é preciso 

distinguir, diz Bartolo, suppondo que se trata dum estatuto 

inglês: se o auctor da herança não era da Inglaterra, 
H-B 
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síocfa que elfe alli tivesse bens, o estatuto deste país n5> 
se applica a elle nem aos seus filhos, visto que se trat» 

duma disposição concernente ás pessoas, que se nao- 

estenda aos extrangeiros ; se era inglês, o filho receberá 
os bens situados na Inglaterra e devia também receber os 
situados fóra, se se nSo tratasse duma instituição odiosa, 

8.°) Não nos referiremos á applicação dos estatutos 
fóra do seu território quanto ás disposições penaes, por 

ser assumpto de direito internacional penal. 
9.°) A execução das sentenças penaes fóra dos limites 

da jurisdicção é matéria que Bartolo trata mais imper- 
feitamente, o que talvez possa explicar-se por não serem 
as cidades italianas inteiramente 8oberana8%e o império das 

leis em matéria penal não poder ser bem definido senão 
numa sociedade em que a independência e a soberania 

sejam incontestadas. Fez a este respeito distincção entre 
as sentenças que se applioam ás pessoas e as que se ap- 
plicam ás cousas: relativamente ás primeiras, Bartolo es- 
tabeleceu a doutrina de que ellas ipsam personam sequun- 
tur sicul lepra leprosum, a não ser que impliquem uma 
diminulio status, e, relativamente ás segundas, que a sua 

execução é restricta á cidade. 

Apresentaremos ainda as doutrinas de um outro escri- 
ptor estatuário para melhor vermos o methodo e a orien- 
tação da escola italiana e a sua transição para a doutrina 

franoêsa. Vamo-nos referir a Dumonlin (Carolus Moli- 
naeus) que nasceu em Paris em 1500 e morreu em 1566. 
Comquanto francês, pode-se considerar pelas suas dou- 

trinas como representante notável da escola italiana. 
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"O •plano gnral de Dumoulin foi procurar, sem idêas pre- 

concebidas, soluções que traduzissem o bom senso e ^ 
Justiça para a resoluçSo doa confliotos de leis. N5o divide 

•os estatutos em pessoaes e reaes, mas em dois grandes 

^grupos, um contendo as disposições relativas á forma dos 
actos e do processo, outro contendo disposições relativas 

ao fim, isto é, ao fundo do proprio direito. Estas ultimas 

aubdividiu-as em disposições facultativas e imperativas e 
«ó estas é que elle classificou era reaes e pessoaes. 

Sobre a forma dos actos e do processo, Dumoulin 
fimitou-se a resumir em algumas linhas a doutrina esta- 

belecidada pelos seus antecessores : a lei a seguir é sem- 

pre a lei do togar em que o acto se realiza, quer se trate 

<le contractos, de testamentos, de actos instrumentarios, de 

julgamentos, ou de quaesquer outros. Assim o testamento 

feito em presença de duas testemunhas em logar em que 

se nío exija maior solemnidade é valido em toda a parte, 

« o mesmo para qualquer outro acto. Desta forma Du- 

moulin admittiu o principio, já entáo geralmente acceite, 
<lo locua regit aclum relativamente á forma externa dos 

actos e o da lex foTt relativamente ao processo. 

Pelo que diz respeito á substancia dos contractos, dizia 

Dumoulin, e aqui foi verdadeiramente innovador: no domí- 

nio dos contractos a vontade das partes ó soberana; quando 

«lia nâo é expressa, é preciso procura la, porque jus est in 

tacita et verisimiliter mente conlrahenlium, rias circumstan- 

cias que acompanharam o exercício da vontade fóra da 

formaçSo do contracto, e o logar do contracto será uma 
dessas eireumstancias, mas não a única. Concluia assim 
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qae quanto á aubstancia dos contractos se devia appiíoar » 

iei expressa ou tacitamente escolhida pelas partes. Assim» 

formulou o principio da autonomia da vontade no direitc 

internacional privado. Isto pelo que diz respeito ás dis- 

posições facultativas. 
Quanto ás disposições imperativas, que, como já disse- 

mos, elle dividiu em possoaes e reaes, diz : « aut stalutum 

ágil in rem, et sem per inspicilur locus ubi res sita est; 

aul stalutum agit in personam et tunc non includet exterus».- 
Aqui temos formulado o estatuto real © o pessoal: se o 
estatuto se refere ás pessoas, ó pessoal, e portanto não se- 
applica aos estrangeiros ; se se refere ás coisas, é real, e 

então applioa-se sempre que a coisa esteja situada no seu 
território. 

Vê-se, pois, que Dumoulin não fez mais que syutbetizar 

no seu espirito superior as doutrinas dos jurisconsultos 
anteriores, sendo apenas innovador em ter formulado o- 

principio da autonomia da vontade. 

e) Analysando a escola estatutária italiana, tanto no 

auge do seu desenvolvimento, como na sua origem e na 

sua dissolução, vê-se que ella appresenta sempre o 
mesmo aspecto e o mesmo caracter. O seu principio fun- 

damental foi dar soluçã) aos conflictos pela forma mais 

justa possivel. Foi a ideia de justiça que dominou 
todos os trabalhos estatutários. E' certo que elles não 
chegaram a dar um critério seguro para a justa solução 

da maior parte dos problemas, mas deram ás escolas pos- 

teriores materiaes bastantes para a elaboração duma dou- 
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trina maia perfeita e scientifioa. Aquilio que em tabie 

era presenlimento e em Bartolo simples esboço é em Dti- 

moulin uma doutrina assente. 
Vejamos agora o que da escola italiana ficou. 

Em primeiro logar temos a distincção entre a ordina- 

lio lúis e decisio lilis; o processo deve ser regido pela lei 

do logar onde a acção tiver sido proposta, principio una- 

nimente acoeite por todos os jurisconsultos desta escola e 

mantido pelas escolas seguintes, que hoje ó um preceito 

de direito ioternacional privado; relativamente u decisio litis 

é preciso examinar a relação que existe entre o direito e o 
objecto do litigio, porque a regra a seguir varia segundo se 

trata dum contracto, dum quasi-contracto, dum testamento, 

dum delicto, otc. ; além disso é necessário entrar numa 
nova analyse, é necessário distinguir se a questão recae 

sobre a forma, sobre a prova ou sobre a substancia do 

acto, sobre a execução ou sobre a prescripção da divida. 

Sobre a forma do acto o principio adraittido pela escola 

— locus regit aclum é ainda hoje reconhecido por todas 

as legislações. Quanto á prova do acto é necessário dis- 

tinguir: trata-se da forma por que ha de ser deduzida em 

juizo, applica-se a lex fori; trata-se da admissibilidade da 

prova, applica-se a lei do logar onde o acto se praticou. 
Estes princípios dominam hoje no direito internacional. 
Relativamente á substancia do acto, o principio da auto- 

nomia da vontade formulado por Duraoulin ainda hoje 
subsiste. Quanto á lei reguladora do regimen jurídico da 
propriedade immobiliaria, a escola, embora neste ponto 

duma pobresa extrema, estabeleceu o principio de que ó 
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du»s formas applica-se quer aos nacionaes quer aos ex- 

trangeiros, o segundo só aos que tenham o seu domicilio 

no território. 

34- — a) Da França passa a lheoria estatutária para 

os Paises Baixos, no século XVII, e alli toma um desen- 

volvimento notável, cuja razão é fácil de comprehender. 

Quando em 1Õ84 appareceu a nova doutrina de D'Argen- 

tré, os Paises Baixos estavam admiravelmente preparados 
para a receber. Desde a edade media a civilização nas 
provindas belgas tinha tomado um duplo caracter que 
manifestava simultaneamente similhança e differenças pal- 

pitantes entre estas provindas e as do norte da Italia. As 

cidades de Flandres e de Barbante eram industriaes e com- 

merciaes como as cidades lombardas, donde derivava a 

necessidade de terem regras para a resolução dos conflictos 

das suas leis; mas eram animadas dura espirito individua- 
lista levado aos últimos limites e dahi resultava uma ten- 

dência pronunciada para o principio da soberania feudal 
dos costumes. E coraquanto não fossem, debaixo de ponto 

de vista politico, tão livres como as republicas italianas, 
gosavam todavia de privilégios e liberdades consideráveis 

como a de autonomia jurídica. A actividade commercial 

e industrial, as luctas politicas e religiosas conjugavam se 

com uma grande actividade intellectual que tinha a sua 

origem na Universidade de Louvain. Foi neste meio que 

appareceu a doutrina de D'Argentré, e ella não podia 

deixar de ter ahi um acolhimento favorável, pois que o 
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seu systhema de direito internacional privado con- 

vinha cáqnelles povos entre os quaes dominava, 

no mais alto grau, o espirito da independência 

feudal, e ás provindas que, nas suas relações com 

os seus soberanos, queriam manter a sua autòno- 

mia, e nas suas relações mutuas pretendiam con- 

servar uma existência própria. 

Num tal pais, a base das regras concernentes 

ao conflicto das leis só podia ser a territorialidade 
estricta e absoluta. D"Argentré acabava de procla- 

mar este principio e a sua voz retumbou em 

Flandres, Brabante e Hollanda. 

b) A escola hollandêaa tinha como principio 

fundamental absoluto a territorialidade das leis. 

Para ella não havia juridicamente senão leis ter- 
ritoriaes. No emtanto, como as exigências das re- 

lações internacionaes se não conformavam com b 

caracter rígido deste principio, admittiu algumas 

excepções, que não se fundavam num principio 

de justiça, mas eram mero resultado do principio 

de cortesia internacional, da cumlas geutiiyv, c\u(t 
representa apenas a tolerância das leis extrangei- 

ras por um motivo de attenção paia com os ou 

tros Estados. 

c) Na impossibilidade, pois, de manter o prin- 

cipio absoluto da territorialidade, a escola hollan- 

dêsa foi levada a admittir os estatutos exterrito- 

riaes como excepção, embora por motivo de cor- 
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tesia para com os outros Estados Na vordadc. a 

applicação dos estatutos a todos os indivíduos 

que se encontrassem no seu tei ritorto, como lo- 

gicamente resultava do principio da territorialida- 

de, podia conduzir á lesão de interesses dos ex- 
trangeiros, provocando assim uma situação menos 

cordeal para com os Estados de que elles fos m 

súbditos. 

d) A escola hollandêsa, como a francesa, 

admitte tres especics de estatutos : estatuto veal, 
estatuto pessoal e estatuto mixto. 

Mas profunda difterença separa o fundamento 

desta classificação nas duas escolas. Emquanto 

que na escola francêsa o estatuto pessoal se fun- 

da numa razão de justiça, na escola hollandêsa 

funda-se uma razão de conveniência, de conside- 

ração, de cortesia para com os outros Estados, e 

o estatuto mixto, que para a primeira era o que 
se referia simultaneamente ãs pessoas e ás coisas, 
tem na escola hollandêsa um significado bem di- 
verso. Sob esta designação comprehendiam-se 

todos os estatutos que se referissem á forma ex- 

terna dos actos. O estatuto mixto era pada a es- 

cola hollandêsa o locus regit aclum. A justifica- 

ção dada pela escola hollandêsa do estatuto mixto, 
assim considerado, representa uma subtileza uma 
elegância, digamos assim. O locus regit actumé 

um estatuto mixto, porque o acto regulado pela 

lei dum pais não produz effeitos só dentro desse 
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psis, ma^ também fora delre. Elie não é real, visto 

que o estatuto real só tem efficacia até onde che- 

ga o império da soberania; não é pessoal, porque 

se applica a todos os actos realizados dentro do 

território sem distincção entre nacionaes e extran- 

geiros. 

Os representantes mais importantes desta es- 

cola são Paulo Voet, que formulou a nova conce- 

pção dos estatutos rnixtos, e João Voet, filho do 

anterior, que, no dizer de Pillet, foi o mais lógi- 

co dos jurisconsultos estatuários, formulando o 

principio da absoluta territorialidade das leis e 

admittindo, como excepção, a exterritorialidade 

por motivos de cortesia. 

55 — A theoria estatutária, esboçada pela 

escola italiana, organizada pela escola francêsa, 
fundamentada logicamente pela escola holandesa, 

dissolveu-se com a escola francesa do século XVIII. 

Esta escola, cujos principaes representantes são 

Boullenois, Froland, Bouhicr e Prévot, continua 

a doutrina dos estatutos que ensina e defende, 

mas já com tendências que annunciam uma trans- 

formação. Esta escola não põe de parte os ve- 

lhos critérios de sabor feudal, mas revela um 

constante interesse em alargar o domínio das leis 

pessoaes e em restringir o das leis reaes, para in- 

troduzir mais regularidade e justiça na resolução 

dos conflictos. Ella admitte ainda a distincção dos 
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estatutos em reaes, pessoaes e mixtos, mas a conce- 
pção que os novos juristas te em a respeito da 

extensão de cada um destes estatutos revela cla- 

ramente que o realismo de D'Argentré não cor- 

respondia ás necessidades da epocha. Boullenois, 

não podendo libertar-se da influencia da tradição, 

deixa transparecer ainda nas Silas Disseríaçõessobr: 

questões mixtas o realismo feudal, ensinando que 
em caso de duvida se deveriam considerar os es- 

tatutos como reaes; mas no Tratado dos estatutos, 
obra posthuma, o mesmo escriptor alarga consi- 

deravelmente a extensão dos estatutos pessoaes 

influenciado pelas ideias philosophicaS da epocha. 
Em Bouhier o principio realista, um dos funda- 
mentos da escola, foi substituído pelo principio da 

personalidade como se deprehende do seu systhe- 

ma, segundo o qual, em caso de duvida, o esta- 

tuto deve ser considerado pessoal, pois na con- 

corrência duma pessoa e duma coisa, a pessoa 

deve prevalecer, porque é para as pessoas que as 

leis são feitas. Froland segue a doutrina de Bou- 
hier, sustentando que em conflicto de estatuto pes- 
soal com o estatuto real se deve dar preferencia á 

lei que regula o estado da pessoa, porque o seu 

objecto é mais nobre cio que a da que regula 

os seus bens. 

A escola estatutária foi assim abalada nos 

seus fundamentos. Mas como explicar esta trans- 
formação? No século XVIII, o feudalismo que 

fôra a causa da estreita concepção da territoria- 
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liciadc. estava em franca decadência. As provín- 

cias, que antes gosavam de independência quasi 

absoluta, estavam agora subordinadas a um poder 

central, única fonte de soberania. Os philosopbos 
e os economistas lançavam por terra com as suas 

doutrinas os fundamentos das sociedades antigas, 

cxcluslviatas e inimigas, pregando a -doutrina de 

fraternidade universal; As relações internacionaes 

augmentavam consideravelmente. E, finalmente, 

tornava-se tão difticil distinguir os estatutos pes- 

soaes dos reacs que um escriptor chegou a dizer 

«in Us defiriieudis mivumest quanisudant doctoresl» 

De tudo isto resultou a necessidade de pôr de 

parte a theoria estatutária, que se tornava cada 

vez mais insufficiente para resolver as hypotheses 

praticas. 

50 — A theoria dos estatutos, na sua mais 

lógica expressão, fundava-se em dois princípios 
scientificamente envelhecidos e porisso inadequa- 

dos ás novas condições de existência das socieda- 

des—o principio feudal da territorialidade das leis e 

o principio da comilas gentium como meio de expli- 

car as excepções á applicação das leis territoriaes. 

Um era a contestação do vinculo pessoal entre a so- 

berania e os seus súbditos que se encontram fóra 

do território, e o outro era o o arbítrio arvorado 

em regra determinante da situtuação dos extran- 

geiros. 
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Nas suas appltcações praticas, era a theorin, 

como diz Despagnet, vaga, insufficierue e dema- 

siadamente absoluta. Vaga, pois. pela simples 

referencia de um estatuto ás pessoas ou ás coi- 

sas, era difficil affirmarse esse estatuto era pes- 

soal ou real, já que é raro que o legislador não 

falle ao mesmo tempo das coisas e das pessoas, 

tornando-se temerário procurar a sua intenção 

para saber se o objecto principal da disposição 

são as pessoas ou os bens, e ficando, porisso, 

aberto largo campo ao arbítrio na solução dos 

conflictos. Insuffkiente, p^is, ha relações jurídi- 
cas complexas que apresentam pontos de conta- 

cto com varias legislações e cuja lei reguladora 

não pode determinar-se com a simples distincção 

entre estatutos pessoaes e estatutos reaes, decla- 

rando os primeiros exterritoriaes e territoriaes os 

segundos. Torna-se necessário um systhema de 

princípios que attenda a todos os elementos da rela- 

ção jurídica para conduzira uma solução justa co- 

mo acontece, por exemplo, com um contracto, onde 
é indispensável attender á capacidade das partes, 
aos effeitos da convenção e ás formalidades exter- 

nas, pois pode a justiça exigir que se applique a 

cada um desses elementos uma legislação differen- 
te. Finalmente, demasiadamente absoluta, pois in- 

tegrava nos dois estatutos pessoal e real disposi- 
ções que não se referem immediatamente ás pes- 

soas ou aos bens, como são as disposições respei- 

'antes á forma externa dos actos e á interpreta- 
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cão dos antracfos, que itigorosamente deviam fi- 

car fóra da classificação. 

Abalada nos seus fundamentos theoricos e con- 

demnada pelos seus resultados práticos, devia na- 

turalmente a theoria dos estatutos ser substituída 

por novos princípios doutrinaes que melhor dor 
respondessem ás exigências do espirito scientifico 

e melhor satisfizessem as necessidades praticas. 

55 — Deve no emtnnto notar-se que muito 

deve a scicncia do direito internacional privado á 

theoria dos estatutos, não só por ter lançado as 

suas bases, mas também por ter fixado ou iniciado 

as soluções de muitos conflictos. 
Os estatutários agitaram numerosíssimas 

questões, e agitar já é alguma coisa para o pen- 

samento humano. Eis as soluções mais impor- 

tantes: 

i O estado e a capacidade civil são regula- 

dos pela lei do domicilio. 

2) Os immoveis são regulados pela lex rei 

silae\ 

3) A forma externa dos actos é subordinada 

ao principio — locus regil aclinw, 

4.) A lei reguladora do processo é a lex fon\ 

5) Os contractos devem ser interpretados se- 

gundo o principio da autpnomia da vontade. 
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i 3 0 - DOUTRINAS DA COMMUNIDADE DE DIREITO. 

58 — Orientação geral das doutrinas da reno- 
vação. 

59 — Theorias alleinãs : 
a) Systhema do Waechler; 
6) Systhema de SchefFnor; 
c) Systhema de Savigny. 

60 — Escola italiana: 
n) Bases doutrínaes; 
b) Princípios orgânicos 
c) O seu valor 

61 — Systhema de Antoine Pillet: 
«) Caracteres; 
ft) Alcance; 
«) Bases. 

§ 3» 
■ ilíial 

Doutrinas da communidade de direito 
l/h : -Vi -ob 

58 — Como vimos, a theoria dos estatutos 

baseava-se no principio exclusivista das legisla- 

ções que eram consideradas como inimigas, não 

se admíttindo por consequência a sua applicação 
exterritorial, a não ser que qualquer razão de corte 

sia assim ó exigisse. E' certo que a primeira escola 

francêsa admittia a exterritorialidade dos estatu- 
tos baseada em motivos de justiça, mas esta es- 

cola foi illogica, porquanto não respeitou o prin- 
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cipio funJamentá! que a inspirou. Na theoria dos 

otatutos os systhemas legislativos coexistem tan- 
gencialmente, formando corno que círculos que 

se tocam, mas não se compenetram. Cada um 

delles tem a sua esphcra delimitada pelo campo 

da acção da soberania, não podendo estendesse 

até aonde esta não chega. 
As novas doutrinas da renovação scientifica 

da theoria dos conflictos fundam-se num principio 
inteiramente diverso—o Aaconimunidcidc de dit ei- 

/o, segundo o qual os systhemas jurídicos deixam 

de ser exclusivos, para se compenetrarem, por 

forma que as leis dum Estado tenham applicação 

no território doutros não por uma razão de cor- 

tesia, mas de justiça. 

Assim como os povos não vivem isolados no 

ponto de vista scientifico, economico, ou no de 
qualquer outra manifestação da sua actividade, 

não podem também viver isolados no campo de 

direito. E1 claro que a communidade de dii'eito ha- 

veria na sua forma mais pura. se porventura todas 

as legislações fossem eguaes. Mas dada a fatal 
divergência destas, só ha um meio de realizar a 

communidade de direito, que é o de formular 

regras pelas quaes o direito de cada Estado pos- 

sa applicar se dentro dos outros, quando assim o 
exija a justiça, na regulamentação das relações 
jurídicas. 

Não são no emtanto os escriptorcs harmónicos 

na determinação do principio da realização da 

# 
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communidade de direito, e dahi vários systhemas 
que vamos passar a expor. 

ft» — Foi a Allemanha que teve a gloria da 

renovação scientifica da theoria dos conflictos, 

com os systhemas de Waecther, de Schaefíner e 

de Savigny. A doutrinas renovadoras procuram 
dar áquella theoria solidez scientifica e precisão 

pratica para assim poderem affirmar a sua supe- 

rioridade sobre a doutrina dos estatutos. 

a) O systhema de Waechter, que se deter- 
mina pela funcção que elle attribue aos juizes em 

face das questões emergentes das relações priva- 

das internacionaes, pode reduzir-se a duas regras 

fundamentaes: ou ha lei expressa ou uão ha lei 

expressa. 
No primeiro caso, isto é, quando o legislador 

dum pais tenha expressamente declamado qual a 

lei competente para regular uma determinada rela- 
ção juridica internacional, o juiz applica essa lei. 

No segundo caso, isto é, no do scilencio da 

lei, o juiz deve investigar qual o espirito das suas 
prescripçÕes e verificar se o legislador pretendeu 

dar a preferencia á legislação local ou á legislação 

extrangeira. Assim, o legislador, formulando leis 

sobre o casamento, apenas tem em vista as famí- 
lias, cujo conjuncto constitue a sua nação, não 

pretendendo organizar as famílias que constituem 
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entras socieJades, por vezes muito differentes 

çiaquella para que legisla, e porisso as famílias 

devem ser regidas pela sua lei nacional. Mas, no 

caso cm que o espirito da lei não lhe dê indi- 

cação alguma, deve o juiz applicar a lei do Esta- 

do em nome do qual administra a justiça — lex 

fori. Fóra dos casos extremos, de disposição 

expressa e de falta de qualquer indicação, deve, 

pois, o juiz interpretar bem o sentido e o espirito 

da norma jurídica para escolher a lei applicavel. 

Esta doutrina, procurando fugir ao principio 

da territorialidade, cahiu num grave erro que 

é do arbítrio do tribunal na determinação da lei 

competente para regular as relações jurídicas, 

todas as vezes que falte disposição expressa. 

b) Schaeffner, reconhecendo, como Waechter, 

que o juiz deve investigar em primeiro logar se a 
h'X fori formula algum, principio acerca da reso- 

lução Ido conflicto occorrcnte, para proceder á 

sua applicação, estabelece um critério muito dif- 

ferente para o caso do scilencio da lex fori, 

Em tal caso, as resoluções jurídicas devem 

ser regidas pela lei do logar onde tenham origem. 

Segundo a expressão de Vareilles-Sommières, dá 

a cada relação jurídica uma nacionalidade., deter- 

minada pelo logar do seu nascimento. Applican- 

do este critério ás differentes relações jurídicas, 

decide, por exemplo — que o estado e a capaci- 

dade das pessoas devem ser regulados pela lei do 
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domicilio, pois é ahi que ellas se tornam capazes, 

— que a legitimação por subsequente matrimonio 

deve ser regulada pela lei do nascimento do filho, 

já que é ahi que sé estabelece a sua relação com 

os paes, que os bens, u! universitas, devem ser 
regulados pela lei do domicilio, por ser nesse !d- 

gar que a pessoa adquiriu capacidade para pos- 
suir bens — que os bens considerados singular- 

mente devem ser regulados pela lei da sua situa- 
çã0) __ qUe os etTeitos dos contractos devem ser 

regulados pela lei do logar da celebração, etc. 

O critério de Schaeffner é mais preciso que o de 
Waechter, pois já estabelece um ponto de refe- 

rencia para as apreciações judiciaes, mas tem 

ainda muito de indeterminado e arbitrário, poris- 

so que não só é muitas vezes difficil precisar a 
origem duma relação jurídica, como nas succes- 

sões, podendo assignar-se-lhe uma origem diver- 

sa segundo se attenda ao seu sujeito ou ao seu 
objecto, mas ainda a origem duma relação jurídi- 

ca pode ser um elemento meramente áccidental 
e porisso insufficiéhte para determinar o seu re- 

gimen jurídico internacional, como succederia no 

caso em que se realizasse em pais extrangeiro o 
casamento de duas pessoas que accidentalmente 

lá se encontrassem. 

c) Na segunda metade do século XIX appa- 
receu a doutrina de Savigny que foi o grande sys- 

thema da renovação da theoria dos conflictos. 
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Savigtiy foi o funJador da Eícóia Histórica e 
o notável cultor do direito roinano, cujaanalyse 

'lie suggeriu o seu systhe nu. que é pelos seus fun- 

damentos c pelos seus resultados o mais impor- 

tante de todas as doutrinas allemãs. 

Partindo do principio de que os systhemas jurí- 

dicos são divergentes nos differcntes Estados, Sa- 

vigny procurou determinar qual o systhema jurí- 

dico a que, dadas as innumeras relações de todas 

as especies que se estabelecem entre os povos e 

vêm a transformar-se em relações jurídicas, estão 
sujeitas as pessoas quando sabem do seu pais; e, 

verificando que a evolução social se tem realizado 

no sentido de approximar cada vez mais os povos 

por tal forma que elies começavam a acceitar 
regras jurídicas communs e a reconhecer aos ex- 

trangeiros o exercicio legitimo da sua actividade 

dentro do respectivo território, reconheceu que 

as sociedades civilizadas viviam numa verdadeira 
coitirnunidcide de direito e que a soberania longe 

de ter caracter absoluto, conduzindo os povos ao 
isolamento, tinha caracter relativo, contribuindo 

para a approximação dos povos na realização da 

unidade jurídica. Mas a existência da comrauni- 

dade de direito entre os Estados não implica a 
egualdade necessária entre as legislações, o que 

não passa por ora dum ideal, significa, poiém, 

que os systhemas jurídicos dos Estados não são, 

como julgavam os estatutários, tangenciaes, exclu- 
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sivos, mas que se compenetram, podendo as leis 
dum Estado ser applicadas num outro. 

Para Sayigny' todo o problema de direito in- 

ternacional privado funda-se no seguinte principio 

— cada relação jurídica deve ser regulada pela 

lei mais harmónica com a sua natureza. 
Os estatutários partem do principio da sobera- 

nia territorial e dos seus limites, o 17110 conduz 

logicamente á realidade dos estatutos, e se elles 

admittem a existência dvis estatutos pessoaes é 
por inconsequência ou por razões de conveniên- 

cia ou cortesia. Para Savlgny a territorialidade 

das leis é uma questão secundaria; o que, para 
elle, é preciso tomar em consideração c a nature- 

za do facto jurídico que o juiz tem de apreciar, e 

procurar depois a lei que deve applicar-se a este 

facto para resolver a difficuldade que se apresen- 

ta. E só esta lei deve ser applicada sem distin 
guir se é extrangeira ou nacional, o que não quer 

dizer que a lei extrangeirà deve sempre ser ap- 

plicada todas as vezes que a relação jurídica as- 

sim o exija, pois que ha leis soberanas que orga- 

nizam o interesse social, e sempre que a existên- 

cia ou a conservação da sociedade possa ser con- 
trariada pelas leis extrangeiras, deverá dar-se o 

predominio á lei local. Exccptuando-se o caso 
em que a lei contrarie os interesses nacionaes, 

não se deve procurar saber de que soberania ella 
emana; o juiz deve applicar a lei que rege o fa- 

cto jurídico, ainda mesmo que tenha sido fonnu- 
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líida por um legislador extrangeiro; o logar em 

<iue decorre o processo é indifíerente; o que é 

decisivo, é a natureza do faço jurídico. 

Como determinar, porém, qual a lei mais har- 

mónica com a natureza da relação jurídica? Den- 

tro da communidade de direito, diz Savigny, cada 

relação jurídica tem a sua séie legal, isto é, está 
por natureza sujeita á lei dum pais, sendo por- 

tanto essa lei, lei da sede, a única competente 

para regular tal relação. 

Mas como deve determinar-se a séde das re- 

lações jurídicas? A relação jurídica é sempre o 

resultado da manifestação da vontade no sentido 
de constituir essa relação em harmonia com as 

disposições legaes, que regulam os effeitos que se 

tinham em vista ao estabelecer tal relação e, por- 

tanto, é o resultado do principio de submissão 

voluntária a um direito determinado. Mas a von- 

tade ou se manifesta pela escolha directa da lei 

ou pela pratica dum facto que determine a appli- 

cação delia. Em qualquer dos casos, é sempre o 

principio da submissão voluntária que determina 
a escolha da lei reguladora da relação que se es- 

tabelece. E' porisso que Savigny sujeita o esta- 

do e a capacidade das pessoas á lei do domicilio, 

pois que a vontade se manifestou na escolha des- 

se domicilio; as telações de famiiia são egualmen- 

te reguladas pela lei do domicilio, pois que tam- 

bém na sua escolha se manifestou a vontade do 

chefe de família, etc. 
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Passemos a applicações práticas do principio 
fundamental da doutrina de Savigny. 

O estado e a capacidade civil devem sei- regula- 
dos pela lei do domicilio das pessoas, por volun- 
tariamente se lhe terem sujeitado, a não ser que 

a lei nacional do juizo contenha um preceito dif- 
ferente baseado no interesse economico ou moral 

do pais. E' assim que um extrangefro ao qual a 
lei do seu domicilio permitte a polygamia não 

poderá, sendo já casado, contrahir novo casamen- 

to no território do Estado Cuja legislação con- 

demna a polygamia como immoral. 
Savigny, attendendo ao principio de respeito 

pela soberania do Estado onde estão situados os 

bens, que são objecto de direitos rcaes, e consi- 

derando que ha nos Estados leis que são de in- 

teresse gerai,' como as que respeitam á organiza- 
ção da propriedade, estabelece corno séde de di- 
reitos reaes o logar da sua situação e portanto a 

lex rei sitae. 
A séde das obrigações é o logar onde cilas se 

podem tornar effectivas, isto é, o logar da sua 
execução. No caso em que, porém, as partes não 
tenham declarado expressamente qual seja esse 

logar, é ao juiz que compete pela analyse do con- 

tracto determina-lo e applicar a lei do mesmo 

logar. 

A lei reguladora das relações de família é a 
do domicilio do chefe, visto que é este que lhe dá 
unidade. 
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A lei reguladora do direito successorio é a d^» 
domicilio do autor da herança, visto ser este a 

origem e a razão determinante destas relações. 

Savigny determina ainda a lei que deve regu- 

lar a for:na externa dos actos, que é também para 

elle a lei do logar da celebração — locus regit 

actum, pois que é o Estado onde o acto se icali- 

za que melhor conhece as formalidades que o de- 

vem revestir para assegurar a sua plena efÍKacia 

jurídica. 

A communidade de direito em que assenta a dou- 

trina de Savigny não tem um caracter absoluto. 

A penetração de leis que a constitue não é com- 

pleta, sendo limitada pelos interesses dos Estados 

que, embora evolucionem no sentido duma pro- 

gressiva approximação, mantém, todavia, a sua 
independência e autonomia. As leis exttangeiías 

não se applícam, porisso, dentro da esphera jurí- 

dica dum Estado em dois casos: quando forem 

contrarias a uma lei interna rigorosamente obri- 

gatória, como a lei que prohibe a polygamia, e 

quando respeitarem a instituições desconhecidas 

do Estado local, como a escravatura, pois que 

estas leis contrariam os altos interesses moraes 

dos Estados. Para Savigny os direitos da sobe- 

rania limitam-se á sua conservação e defesa, e por 

isso todas as leis rigorosamente prohibitivas, que 

se inspiram num motivo de interesse commum, 

obrigam todos aquelles que habitam o território do 

Estado, qualquer que seja a sua nacionalidade. 
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Mas logo que o interesse geral náo seja directa- 

mente offendido, os direitos soberanos do Estado 
em nada são comprop5ettidos se.se deixarem d^aP* 
plicar exclusivamente as leis que elle formulou 

para todas as pessoas e cousas que se encontrem 
no seu território, para só se attender á natureza 

do facto que se trata de apreciar. 
As leis de interesse e ordem publica operam 

assim como limitações á realização da commum- 
dade de direito. Como, porém, cilas só organi- 

zam os interesses próprios de cada Estado, os 
actos realizados contra as suas, disposições só sao 

nullos no território desse Estado, sendo, porisso, 
feridos duma nullidadere/n/iVa. Assim o casamento 

contrahido por um turco em Portugal pela segunda 
ou terceira vez, sendo viva a primeira mulher, é 

nulto em Portugal, mas valido nos países que 
admittem a polygamia. 

O systherna de Savigny é profundo, emquanto 
procura fixar pela natureza das relações jurídicas 
a sua lei reguladora e attende ás naturaes exigên- 
cias do interesse geral do Estado, mas depara 
com a ditficuldade de por vezes determinar a na- 
tureza intrínseca das relações jurídicas e, poris- 

so, com o perigo de levar ao arbítrio na resolu- 
ção dos conflictos. « Querer procurar na nature- 
za das coisas, escreve Pillet, a resolução do con- 

flicto de leis, é uma ideia justa, mas não bastante 
precisa para servir de principio a uma doutrina. 

F, de facto, na investigação a que Savigny pro- 
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ced'i para determinar a séde das difíerentes rela- 

ções jurídicas, vae buscar aos domínios mais di- 

versos os seus motivos -de decisão, argumentando 

ora com a intenção das partes, ora com a situa- 

ção das coisas, ora com uma ou outra circumstan- 

cia a que iiga arbitrariamente uitia influência pre- 

ponderante.» 
Apesar, porém, dos seus defeitos a theoria 

de Savigny representou um grande progresso na 

constituição da theoria dos conflictos, emquanto 

deu á appiicação das leis cxtrangeiras uma base 

jurídica derivada da communidade do direito en- 

tre os povos civilizados, desprendeu os espíritos 

da ideia feudal da territorialidade, mostrou a ne- 
cessidade de attender á natureza das relações ju- 

rídicas na determinação da sua lei reguladora, e 

lançou a ideia de coordenação do interesse pes- 

soal dos extrangeiros com o interesse geral do 

Estado local. 

O O — A reacção começada pelas theorias 

allemãs contra o principio da territorialidade foi 

continuada e excessivamente desenvolvida pela 

escola fundada na Italia por Mancini, que pela 

primeira vez affirmou a sua doutrina em i85l, 

num discurso que ficou celebre, e mais tarde na 

sessão do Instituto de direito internacional de 1874. 

a) Vejamos em primeiro logar quaes as ba- 

ses doutrinaes da escola italiana. 
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A ordem jurídica, dizia Mancini, c a resultan- 

te do accordo entre a liberdade individual e os 
interesses da soberania e desdobra-se em dois 
grupos de leis: leis de ordem privada e leis de 

ordem publico. As primeiras dizem respeito aos 
interesses dos indivíduos e organizam a liberdade 
individual; as segundas organizam os interesses 

da soberania, os interesses geraes da collectivi- 
dade que forma o Estado. 

As leis de ordem privada podem applicar-se 

fóra do território do Estado em que são formula- 
das, são exterriloriaes, porque assim como dentro 
dum Estado os interesses dos indivíduos não sof- 
frem limitações injustas, fundadas nos interesses 
doutros indivíduos, assim também na ordem in- 

ternacional esses interesses não podem deixar de 

ser respeitados, visto que os direitos de ordem 
privada pertencem aos indivíduos não como cida- 
dãos dum determinado Estado, mas na sua qua- 

lidade de homens. Além disso, a exterritorialida- 
de das leis de ordem privada deriva logicamente 
do facto de essas leis terem sido formuladas em 
harmonia com o modo de ser de cada sociedade 

politicamente organizada e de por consequência se- 

rem as que melhor organizam e defendem os in- 
teresses dos seus nacionaes. 

As leis de ordem privada podem classificar-se 

em dois grupos: direito privado necessário e di- 
reito privado voluntário. 

O direito privado necessário é constituído pelo 
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conjuncto de leis que se impõem á vontade dos 

indivíduos, embora tenham por fim proteger e 

organizar os seus interesses, como as que dizem 

respeito ao cstad > e capacidade, á família e á 

successão legitimaria. E como as leis privadas 

são formuladas tomando-se em consideração 03 

meios geographico, ethnographico e sociologico, 

é pela lei nacional, única que attende a esses ele- 

mentos, que se deve determinar o direito privado 

necessário, 

O direito privado voluntário é constituído pelo 
conjuncto de leis suppietiras, isto é, leis que as 

partes veluntariamente acceitam ou que traduzem 

a sua vontade quando ella não tenha sido expressa. 

b) Vejamos agora quaes os principios orgâ- 

nicos da nova doutrina. 

São três os principios orgânicos em que as- 

senta a escola italiana: t.0) nacionalidade; 1.0) li- 

berdade; 3.") e soberania. 

iDestacando as leis de ordem privada das 

de ordem publica, verificámos que a escola ita- 

liana determinava o direito privado necessário 

pela nacionalidade do individuo. E" o principio 

da nacionalidade que produz a lei pessoal ou e.v- 

territorial, e por consequência applicavel aos in- 

dividuos fóra do seu pais. 

2.0) O principio de liberdade envolve o con- 

ceito da autonomia da vontade, que já vem for- 

mulado desde Dumoulin, pelo qual é determinado 
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o direito privado voluntário, pois que á vontade 
individual é reconhecida a faculdade de escolher 

a lei reguladora da substancia e dos effeitos dos 
contractos. 

3.°) Do principio da soberania derivam as leis 
de ordem publica, que são limitações á applicacãp 

de leis estrangeiras e têm caracter territorial. 
K' com esta trilogia que a escola de Mancini 

realizii a communidade de direito, limitada ape- 
nas pela applicação das leis de ordem publica, 

como no systhema de Savigny. 
A escola italiana fundada por Mancini, seguida 

por Esperson, Lomonaco, Fiore e continuada por 
Laurent e Weiss, proclamou, como se deduz do 
que fica exposto, o principio da personalidade 

do direito como o principio fundamental na re- 
solução dos conflictos c a applicação da lei nacio- 

nal das partes corno critério geral da regulamen- 
tação das relações das leis privadas internacionaes. 
Esta doutrina funda-se no principio de que o Es- 

tado é antes de tudo uTn aggregado de pessoas, 
de que, embora o mesmo Estado precise de um 

território para ser perfeito, o território é menos 
importante do que as pessoas, e de que, porisso, 

o Estado existe pelas e para as pessoas e é para 

as pessoas que as leis são feitas. Weiss resume 
a doutrina nestes termos: « A lei, quando dispõe 
sobre um objecto privado, tem sempre em vista 
a utilidade da pessoa; não pode reger senão aquel- 

les para quem é feita; mas a estes deve rege-los, 
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em principio., em todos os logares e em todas as 

relações, salvas as excepções ou attenuações que 

resultam da ordem publica internacional, da re- 

gra locus regit actum e da autonomia da vonta- 

de». Conseguinte mente a escola italiana dá o pre- 

dominio á lei pessoal que é logicamente a le; na- 

cional do individuo, c só excepcionalmente dá com- 

petência ás leis territoriaes. representadas peias 

leis de ordem publica internacional destinadas a 

salvaguardar a soberania territorial e o interesse 

geral da sociedade local. A lei pessoal é, pois, 

a regra, c a lei territoriab e.vcepçdu ná resolução 

dos conílictos. 

c) A doutrina de Mancini exerceu uma in- 

fluencia profunda na elaboração do codigo civil 

italiano. Algumas das suas disposições podem 

considerar-se como a redacção legal dos princí- 

pios da escola. E' isto que resulta da analyse do 

Titulo preliminar, onde, no art. 6.°, se estabelece 

o seguinte : — «O estado e a capacidade das pes- 

soas e as relações de família são regidos pelas 

leis da nação a que elles pertencem.» Neste arti- 

go está consignado o primeiro principio orgânico 

da escola, ao qual nos referimos anteriormente. 

Em muitos outros artigos que vamos transcrever 

se revela claramente a acção desta theoria no 

campo legislativo. 

Os bens moveis estão sujeitos á lei nacional 

do seu proprietário, salvas as disposições contra- 
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rias da lei do pais onde estiverem situados, e os 

bens immoveis estão sujeitos á lei do logar da 

situação (Tit. cit. art. 7.'). 

As successões legitimas e testamentárias, tan- 
to no tjue respeitam á ordem da successão como 
relativamente á medida dos direitos successorios 

e á validade intrínseca das disposições são regu- 
ladas pela lei nacional do autor da herança, qual- 

quer que seja a natureza dos bens e seja qual fõr 

o pais da sua situação (Tit. cit. art. 8."). 
A forma extrínseca dos actos entre vivos c de 

ultima vontade é regulada pela lei do logar da 
celebração. Os disponentes ou contractantes têm, 

porém, a faculdade de seguir a sua lei nacional, 

comtanto que esta seja commum a todas as par- 

tes (Tit. cit. art. 9.0). 

A substancia e effeitos das doações e das dis- 
posições de ultima vontade são regulados pela lei 

nacional do doador ou disponente, e a substancia 

e effeitos dos contractos pela lei escolhida pelas 
partes e, na falta de escolha das partes, pela lei 
do logar da celebração ou pela lei nacional das 

partes, quando estas pertençam á mesma nação 
(Tit. cit. art. "9."). 

A competência e a forma de processo são re- 
gidas pela lei do pais do tribunal^ os meios de 

prova das obrigações são determinados pela lei 

do logar da celebração dos respectivos actos; as 
sentenças pronunciadas por tribunaes extrangei- 

ros serão executadas no reino quando declaradas 
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executivas na forma estabelecida pelo codigo de 

processo civil; os modos de execução dos actos e 

das sentenças são regulados pela lei do logar em 

que se proceder á execução (Tit. cit., art. io.':).; 

As leis penaes è de policia e segurança publi- 

ca obrigam todos os que se encontram no territó- 

rio do reino (Tit. cit . art i i.'). 

Em caso nenhum as leis, actos c sentenças 

dum pais extrangeiro bem como- as disposições e 
convenções privadas, poderão derogar as leis pro- 

hibitivas do reino que respeitam as pessoas, aos 

bens e aos actos, nem as leis de qualquer modo 

referentes á ordem publica e aos bons costumes 

(Tit. cit., art. 12.0). 

Mas qual o valor desta theoria como cons- 

trucção doutrinal ? Ella parte do conceito da or- 

dem jurídica como resultante do accordo entre a 
liberdade individual e os interesses da soberania, 

o que fundamenta a divisão de todas as normas 

legaes em dois grandes grupos: leis de ordem 

publica e leis de ordem privada. A admissão das 

leis d'ordem publica, absolutamente territoriaes, 

para a defesa dos interesses próprios de cada Es- 

tado é evidentemente justa. E' justo ainda que 

haja leis exterritoriaes; mas será a nacionalidade 

base segura e jurídica das leis pessoaes? Mancini, 

partindo do princ:pio de que as leis são feitas 

para as pessoas, não arbitrariamente, mas segun-_ 

do as condições ethnologicas, geographicas, so 

ciologicas etc., entendeu que era a lei do 



pais do individuo, a sua lei nacional, que melhor 
.se harmonizava com o seu modo de ser, e que, 
portanto, melhor poderia organizar a soa vidar 
juridica. Os factos, porém, contradictam um pou- 

co o principio. As sociedades que compõem os 
Estados modernos estão longe dc ser homogéneas, 
sendo por vezes formadas por grupos divergentes, 

pela civilisação, religião, raça, etc. Desta forma 
o legislador dum pais não pode na maior parte 
dos casos formular disposições harmónicas com 

os interesses de todos aquelles para quem são di- 
tadas, tendo de contentar-se com legislar bem 
para a maioria. Sendo assim, nao poderá dizer- 

se que é a lei nacional a que melhor se harmo- 
niza com o modo de ser dos indivíduos. 

Peto que respeita ao principio da liberdade, 
donde deriva a autonomia da vontade, não foi 
Mancini inovador: a autonomia da vontade já se 
encontrava formulada desde Dumoulin. Mas se- 

rá justo este principio? E' discutível e nós tcit- 
mos occásião de o apreciar mais tarde. Por agora 

só diremos que elle não pode ter a extensão e o 
valor que tenfes afc escolaLftflT<rattribuet>i. 

Para Mancini, como para Savigny, as leis de 

ordem publica são uma limitação á communidade 
de direito e representam uma excepção perante 
a regi a geral constituída pelas leis pessoaes ou 
exterritoriaes. Aqui está o vicio fundamental da 

doutrina, que é o opposto do vicio de que infor- 

mava a doutrina dos estatutários. Esta exaggerou 



a territorialiJaJc leis, aquelia a personalidade 

do direito. A theoria estatutária era a territoria- 

lidade com excepções, porque era a supremacia 

jurídica do interesse do Estado local sobre o in- 

teresse dos extrangeiros, a theoria italiana é a 

personalidade com excepções, o predomínio do in- 

teresse exti angeiro sobre o interesse do Estado 

locai, Aquelia dá o predomínio á collectividade, 

esta ao individuo. 

O individuo e a collectividade são elementos 

irredutíveis de toda a vida social. Devem consi- 

derar-se a pai" na sua coexistência necessária, e a 

protecção jurídica tem de constituir o estado de 

equilíbrio entre os seus interesses. Porisso não 

pode a territorialidade, que representa a collecti- 

vidade nacional, ser a regra, para a personalidade, 
que representa o individuo na sociedade internacio- 

nal, ser excepção, ou vice-versa. A protícção|juridi- 

ca deve ser parallela. O systhema nacional deve ser 

a coordenação, e, em vez duma regra com exce- 

pções, deve haver duas regras que se completem 
e conjuguem harmonicamente na conciliação dos 

direitos dos extrangeiros com os interesses geraes 

das collectividades nacionaes. 

Nem é racional o principio de que a persona- 

lidade deve predominar sobre a territorialidade 

por as leis serem feitas para as pessoas e de que 6 

Estado existe por e para cilas, pois que não deixam 

as leis territoriaes de defender também os interes- 
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ses índividuaes, defendendo os interesses da col- 
lectividade. As leis "jíie defendem os interesses 
geraes são, como as que^ defendem os interesses 
particulares, feitas para as pessoas. 

Apezaf dos seds vicios, a escola de Mancini 

não deixou de ser benéfica á constituição evoluti- 
va do direito internacional privado. Por um lado, 
pelo relevo que deu ao respeito pelos direitos 
dos extrangeiros, inspirou as legislações no senti- 

do de os equipararem aos nacionaes e de se des- 
viarem do atrazado systhema da reciprocidade, c 

por outro, frizando bem a ligação intima entre os 
indivíduos e as leis que organizam a sua protec- 

ção jurídica, indicou o motivo por que essas leis 
os devem acompanhar nos paises extrangeiros e 
por que nestes devem ser reconhecidas e apphea- 

das. Kste reconhecimento e applicação represen- 
tam a melhor concretização do principio da com- 
raunidade de direito dos povos civilizados, que 

constitue a base de todo o direito internacional. 

fj f — As doutrinas allemãs e italianas foram 

a reacção necessária contra a territorialidade, que 
era o fundamento da doutrina estatutária. Mas 
como vimos, estas doutrinas, propondo-se eliminar 

p vicio fudamental daquella, cahiram no vicio op- 
posto. de subordinar o interesse geral ao interes- 
se individual, a collectividade ao individuo. A re- 

solução do problema, como anteriormente disse- 
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mo'-, não poJc dcixnr ck assentar no paralleíismo 

da realidade c personalidade, de cuja coordenação 
V < 

deve resultar a verdadeira theoria dos conflictos. 

Foi o que procurou fazer Antoine Pillet, o 
sábio professor de direito internacional privado 

da Universidade de Paris, na sua notável théoria 

sobre o confiictp de leis, onde as leis de ordem 

publica apparecem não como limitação á commu- 

nidade de direito, mas como principio que, com 

as leis de ordem privada, realiza essa communi- 

dade. 
Vejamos cm poucas palavras o systhema de 

Antoine Pillet, que foi primeiramente exposto no 

Journal de droit international privé e mais tarde, 

em iqoS, na sua obra notabilissima, intitulada 

Príncipes de droit inícrnalional privé. 

a) Este brilhante internacionalista começa por 
dcfnvv a lei internacional que é para elle o systhema 

de conciliação destinado a fixar os limites nacio- 

naes da autoridade respectiva das diversas legis- 

lações em todos os casos em que o commercio in- 

ternacional prodw{ o conflicto entre os seus prin- 

cípios, a qual, para que se possa considerar como 

tal, tem de possuir os seguintes caracteres: i.0) 

certeza, pela fixação dos princípios sufficientes 

para facilitar a missão dos juizes e garantir a se- 

gurança das partes. A certeza é uma qualidade 

preciosa para o juiz e mais preciosa ainda para 

as partes, porque um direito incerto é antes uma 



ameaça do que um socorro; 2.0) c.vacter obri- 
gatória, pela sujeição dos Estados e dos indiví- 
duos a esses mesmos princípios, sujeição que no 

estado actual da organização da sociedade dos 
Estados, em que falta um verdadciro legislador 

internacional, só se obterá com o principio do 
mutuo respeito das soberanias interessadas coor- 
denado com o principio da applicação da lei mais 

competente para se regular uma determinada re- 
lação jurídica; 3.") maior respeito possível das 
leis nacionaes no domínio das relações internacio- 

riaes, de modo que na resolução dum conflicto 

apenas se sacrifique da lei de cada Estado o que 
for indispensável para a justa conciliação das so- 
beranias. 

b) Organizado o systhema em que se verifi- 
quem todos estes caracteres, o acto que se rea- 
liza em harmonia com as suas prescripções é um 

acto internacionalmente justo e, por consequência, 

internacionalmente valido, isto é, valido em toda 
a extensão da communidade internacional e po- 
dendo produzir effeitos em todos os Estados que 
dessa communidade fazem parte, emquanto estes 
effeitos forem compatíveis com as leis e institui- 
ções locaes, pelo contrario, o acto que for prati- 

cado contra os preceitos deste systhema é inter- 

nacionalmente injusto e internacionalmente nullo. 

c) Mas como organizar este systhema, ou 
seja um conjuncto de princípios certos, obrigatórios 
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e respeitadores o mais possivel das leis nacionaes? 

Eis-nos em face do problema que Pillet procura 

resolver. 

Piliet parte do seguinte principio; uma solu- 

ção internacional dos conflictos deve derivar da 

tialiire^a da lei como expressão da vontade sobe- 

rana do legislador, porquanto resultando os con- 

flictos da pluralidade de legislações, estudar na 

lei os caracteres do acto de legislação e procurar 

manter na lei, considerada nas relações interna- 

cionaes, as qualidades que ellas teem nas rela- 

ções interiores, e o processo mais seguro para 

chegar ao terreno commum em que a solução dos 

conflictos poderá ser obtida. 

Mas que qualidades de lei são essas que deve- 

mos tomar em consideração? O legislador quan- 

do formula a lei entende que ella é de appheação 

geral, isto é, que se applica a todos os indivíduos 

que se encontrem no território do Estado, e tam- 

bém que é de appheação permanente, isto é, que 

é obrigatória para os nacionaes emquanto não 

fôr revogada, de maneira que todas as leis na 

sua acção interior são para elles terntonaes e 

exterriloriaes. Isto, porém, só se dana se tomás- 

semos cm consideração apenas a autonomia dos 

Estados, mas hoje não podemos olhar os Estados só 

na sua autonomia, mas devemos também olhar nas 

mutuas relações de solidariedade, que tornam in- 

compatível a simultaneidade das duas qualidades, 

devenco sacrificar-se na ordem internacional ou a 
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generaUclodei 4,.Rermanençia ots a fermcucvaa á 
generalidade. A lei ou hade ser territorial, appli- 
cando-se por consequência aos nacionaes e ex- 
trangeiros que se encontrem no território, ou ex- 
terrilonal, acompanhando os nacionaes no ex- 

trangciro e deixando, reciprocamente, de applicar- 
se aos extrangeiros no território do legislador. 

Sacrificando a generalidade, é exterrito: ial, e acom- 
panha os nacionaes em pais extrangeiro; sacrifi- 

cando a permanência, é territorial, e applica-se só 
aos indivíduos que estiverem dentro do Estado 
legislador, mas applica-se a todos que^ahi se en- 
contrarem. Ó problema está, pois, em determi- 
nar quaes as leis que devem ser consideradas ter 

ritoriaes e aquellas que devem tornar-se extcrri- 

toriaes. 
Mas como distinguir as- leis de applicaçáo ge- 

ral das de applicaçáo permanente, isto é, as leis 
territoriaes das exterritoriaes? Pillet julga que o 

melhor critério a seguir é attender ao efteito so- 

cial das leis e assim ellas serão territoriaes ou 
exterritoriaes consoante melhor realizarem a fun- 
cção a que se dirigem. O legislador não formu- 

la as leis arbitrariamente, elle tem um fim, uma 
missão social a realizar. E' o fim da lei que nos 

deve guiar m solução a dar aos conflictos que se 

apresentarem- Se analysarmos as leis, notamos 
que ellas só podem ter um de dois fins: ou regu- 

lar a situação jurídica dos individuos ou organizar 

o meio em que elle vive, isto é, disciplinar a vida 
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dos ind ividuos em! sociedade, realizando o accordo 

dos interesses divergentes. Estes interesses são 

de duas especies: — interesses communs a todos 

os membros da sociedade e interesses individuaes 

cpie variam de pessoa para pessoa e constituem o 

património de cada um. Todos estes interesses 

devem ser protegidos e garantidos por maneira, 

que nem o individuo seja sacrificado á sociedade, 

nem a sociedade sacrificada aos indivíduos, c an- 

tes se estabeleça uma formula de justo equilibiio 

que realize a coordenação entre os direitos de 

todos e de cada qual. Conseguintemente a lei 

tem um dos dois destinos, ou proteger os indiví- 

duos. ou garantir a ordem social. Dahi a divisão 

das leis cm dois grupos: leis de protecção indivi- 

dual e leis de garantia social ou de ordem pu- 

blica. segundo attendem aos interesses pessoaes dc 

cada um ou aos interesses impessoaes da cóliéctivi- 

dade. Mas a efficacia da protecção depende da 

sua constância, e por consequência as leis de pro- 

tecção individual só poderão realizar o seu fimi, 

acompanhando os indivíduos para fóra do seu 

pais, assim como a ordem publica só será asse- 

gurada quando as leis de garantia social forem 

obrigatórias para todos, nacionaes ou extrangeiros, 

que se encontrem no território do Estado. 

Esta classificação de leis com a respectiva qua- 

lificação de exterritonaes ou territonaes completa 

os elementos fundamentaes da doutrina de Antoi- 

ne Pi lie t! Na ordem internacional não podem 

\ 
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as leis conservar a sua dupla qualidade de per- 
manência e de generalidade; a construcção duma 
theoria de confiictos exige o sacrifício dalguma 

dessas qualidades; deve ser sacrificada a lei de 
funeção social menos util; nas de protecção indi- 
vidual deve preponderar a permanência e nas de 
garantia social vencer a generalidade; o conílicto, 
resolve-se, assim, pela natureza da lei determina- 
da pelo seu fim social. K na doutrina de Pillet a 
exterritprialidade das leis de protecção individual 

e a territorialidade das leis de garantia social não 
têm o valor duma regra e duma excepção, mas 
são duas regras parallelas de egual valor. «Nao 
temos uma regra e uma excepção, como queria 
a escola italiana, mas duas regras parallelas, fun- 

dadas no mesmo principio, dotadas do mesmo 
valor». 

Alem das leis de protecção individual e de ga- 

rantia social, únicas leis verdadeiras emquanto 
obrigam as pessoas á pratica ou á omissão de de- 
terminados actos, refere-se Pillet ás leis supplcti- 

jajs ou intevpvetatwcis, que são antes leis de con- 
selho do que leis de ordem e deixam ao indivi- 
duo a liberdade de a seguir ou não segundo a 

sua preferencia, uma vez que manifeste a sua 
vontade em harmonia com as formalidades esta- 
belecidas, a respeito das qnaes segue o principio 

de autonomia de vontade formulado por Dumou- 
lin e seguido depois geralmente pelos interna- 
cionalistas; e ainda ás leis de forma, a que assi- 
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gnnla uma natureza mixta entre as leis obrigatórias 

e as leis facultativa;, já que a forma na genera- 

lidade dos casos apenas interessa á prova do di- 

reito e não á sua existência, e para cujo regimen 

internacional adopta o principio locus regit actum, 

também já formulado nos systhemas anteriores. 

Restamos agora saber qual o processo pratico 

para discriminar as leis de protecção individual 

das de garantia social. 

Ha dois processos: um directo, outro indire- 

cto. O primeiro consiste em saber qual o fim que 

o legislador tem cm vista ao legislar. Assim, por 

exemplo, o legislador estabelecendo leis de direito 

publico, visa directamente a garantir a ordem so- 

cial, c formulando preceitos relativos ao estado e 

capacidade, ás relações de família, ás successões 
legitimas, não resta a menor duvida de que pro- 

cura proteger os interesses individuaes. Mas em 

muitos casos pode este processo não dar uma so- 

lução satisfactoria, teremos então de recorrer ao 

processo indirecto, que consiste em attender aos 

resultados da infracção da lei: se a violação da lei 

acarretar apenas prejuízo para uma determinada 

pessoa, teremos uma lei de protecção individual; 

se, pelo contrario, a infracção der logar a prejuí- 

zos de incidência social, teremos uma lei de ga- 

rantia social. Assim, as leis que prohibem os es- 

tabelecimentos de fabricas de explosivos próximos 

das povoações, são de garantia social, pois que 

no caso de haver uma explosão os effeitos desta 
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incidiriam sobre todos aquelles que fossem alcan- 
çados pelo accidente. A lei que prohibe ao indi- 
viduo doar todos os seus bens é de protecção in- 
dividual, visto que no caso de a doação se reali- 
zar o único prejudicado seria o doador. 

Com estes dois instrumentos de analyse pode- 
mos distinguir as leis de protecção individual das 
leis de garantia social. Mas que leis de protecção 
individual se devem applicar aos indivíduos quando 
estejam fóra do seu território? Segundo a thee" 

ria estatutária e segundo a doutrina de Savigny 
devem ser as do seu domicilio. A escola italiana 
sustenta, porém, que as leis pessoaes devem ser as 
da nacionalidade do individuo, fundnndo-se em que 
são as únicas que o podem proteger visto te- 
rem sido formuladas em harmonia com os seus 

meios geographico, ethnographico e sociologi- 
co. Se o principio é verdadeiro, as razões em 
que se funda não são satisfactorias, pois nem 
todos os Estados são nações no sentido rigoroso 
da palavra, sendo as leis feitas para milhões de 
indivíduos sem afinidades de especie alguma. Pode 
elle ter uma razão politica ou antes uma razão 
metaphisica por não ter base na realidade das coi- 
sas, mas não tem uma razão jurídica. Esta foi 
determinada por Pillet. A humanidade apparece 

dividida em Estados, que têm a sua razão de ser 
na necessidade de organizar os interesses dos in- 

divíduos. Sendo assim, os Estados têm o direito 
e o dever de proteger os nacionaes, onde quer que 
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estos sc cncontre n. E' do direito e dever do Es- 

tado, de proteger os riacionaes, que Pillet faz deri- 

var a appiicação da lei nacional aos extrangeiros, 

sempre que se trate das leis de protecção indivi- 

dual. 
Confrontando o systhema de Savigny c o de 

Mancini com o systhema de Pillet, verificamos que 

cmquanto nos primeiros as leis de interesse e or- 

dem pubfica, que representam uma excepção, 

operam como uma limitação á communidade de 

direito, no ultimo a cpmnuinidade de direito é 

realizada tanto pelas leis de garantia social como 

pelas de protecção individual. Para Pillet as 

leis que organizam uma collectividade devem 

ser respeitadas por todas as outras, devendo ser 

feridos de nullidade absoluta todos os actos pra- 

ticados contra as suas prescripções, contraria- 

mente ao que succedia no systhema de Savigny 

cm que essa nullidade era relativa. E' esta a maior 

innovação que Antoine Pillet trouxe paraaorgani- 

zação scientifica do direito internacional privado. 

Uma outra innovação encontramos ainda no sys- 

thema de Pillet, que consiste em não se contentar, 

como Savigny e Mancini, com a ideia vaga da na- 

tureza da relação jurídica, mas em determinar a 

natureza da lei pelo seu fim, visto que a lei não 

existe senão em vista do seu fim social. 
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14"- doutrina anglo-americam 

62 — Caracleres: 
а) Separação das doutrinas continentaes; 
б) Assimilarão do systhema estatutário liol- 

landés. 
63 — Tendências. 

§ 4." 

Doutrina anglo-amerioana 

ii'ã — A doutrina an^lo-americana, assim de- 
signada por se ter desenvolvido na Inglaterra e 

Estados Unidos da America do Norte, merece 

especial referencia por não terem estes dois paises 

acompanhado a evolução doutrinal do continente, 

constituindo como que um mundo aparte, o que 

imprime á sua theoria dos conflictos um cunho 
especial, que muito a separa das que temos estu- 

dado. 

a) Duas foram as razoes fundamentaes que 
determinaram o afastamento do direito inglês do 

direito continental—a falia de influencia do direito 

romano e a infuencia do regimen feudal. No con- 

tinente, o direito romano exerceu uma notável in- 
fluencia, quer constituindo o proprio fundo da 
tradição jurídica, quer como lei vigente, quer ainda 
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como direito subsidiário. A doutrina estatutária 

teve. como vimos, a sua origem nos commentaiios 

ao Codigo Justinianeo. O estudo do direito ro 

mano suggeriu a Savigny o seu systhema de con- 

flictos. No império germânico o direito romano 

foi a lei vigente durante muito tempo. Entre nós, 
como entre quasi todos os Estados continentaes, 

o direito romano foi até ha pouco invocado como 

direito subsidiário paia a resolução das questões 

omissas. Na Inglaterra a influencia do direito 

romano foi insignificante, como insignificante ioi 

a influencia da theoria dos estatutos nelle ba- 

seada. , 

O systhema jurídico inglês forma se depois da 
conquista da Inglaterra pelos normandos, da qual 

resultou uma organização militar e feudal com 

base na posse da terra, que em breve se enraizou 

e trouxe como consequência a absoluta teuitoi ia- 

lidade das leis. Estas são destinadas a garantir 

a posse da terra que é a base da soberania e, por 

isso, só pódem applicar-se dentro do teuitorio 

onde essa soberania se torna eflectiva e a todas 

as pessoas que nelle se encontrem. 

b) Não obstante ser insignificante a influencia 

do direito romano e ser o direito inglês fortemente 
territorialista, não significa isto que a Inglaterra 

ficasse absolutamente estranha ao movimento dou- 

trinal continental. A escola estatutária não foi alli 

desconhecida. Como jã anteriormente notamos, a 



escola estatutária passou fundamentalmente por 

três phases,: escola italiana, escola francesa e. es- 

cola hollandêsa. A escola italiana era largamen- 
te analytrca e procurava determinar a lei appli- 

cavel ás relações internacionaes guiando-se por 

um critério de justiça. A escola francesa, tal 

como foi organizada por D'Argentré, foi accen- 

tuadamente territorialista. A lei pessoal repre- 

sentava uma excepção, mas esta baseava-se nu- 

ma razão de justiça. A escola hollandêsa põe 
completamente de parte a razao de justiça invo- 

cada por D'Argentré como fundamento da exter- 
ritorialidade, e defende a doutrina de que todas as 

leis são territoriaes E, se por vezes os Estados 

consentem que dentro do seu território se ap- 

pliquem leis extrangeiras, é não porque os prin- 

cípios de justiça o imponham, mas por razões de 
conveniência ou de cortesia internacional. 

Dos três systhemas o que mais se conformava 

com as ideias, que o feudalismo radicara no espi- 

rito inglês, era da escola hollandêsa, e por conse- 
quência era este o que mais facilmente devia ser 

assimilado. Mas alnglaterra não assimilou integral- 

mente a doutrina da escola hollandêsa; modificou-a, 

como era natural, adaptando-a ao meio em que 

ella ia Biflundir-se. Vejamos como. 

A escola hollandêsa admittia três especies de 
estatutos: reaes, pessoaes e mixtos. O estatuto 
real era o que se appheava dentro do território 

do Estado, e só ahi, tanto a nacionaes como a cx- 
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t-íirgeiros. E^te c^tntmo foi coiTiplctíimcnte ss- 

similado pelo direito inglês, o que facilmente se 

explica por ser este estatuto o que mais se con- 

formava como exclusivismo territorialista daquelle 

direito. 

O estatuto pessoal níio foi tão facilmente as- 

similado pelo direito ingléx como o real. O esta- 

tuto pessoal era para a escola hollandesa o Que se 

referia ás pessoas, podendo applicar-se fóra de 

pais que o formulava, como as leis reguladoras do 

estado e capacidade civil do individuo, das relações 

de família,etc. \ incompleta assimilação do estatuto 
pessoal pela Inglaterra deve-se já ao facto de clle 

ser contrario á territorialidade dominante no seu 

direito, já á tenue influencia do direito romano. 

Neste direito existia o principio — ubi fórum tbt 

jus, isto é, a lei do tribunal e a lei competente pai a 

regular uma relação jurídica. Os estatutários, 

partindo do principio de que o tribunal mais com- 

petente para conhecer dos actos do individuo 

é o do seu domicilio e forçando um pouco a regra 

do direito romano, concluíram que era a lei do 

domicilio a que devia regular a situação jurídica 

da pessoa, isto é. que a lei do domicilio era o es- 

tatuto pessoal. Este principio de .direito romano, 

modificado pelos estatutários, não era conhecido 

na Inglaterra e dahi resultava ser o individuo 
demandado no logar em que se encontrasse, apl- 

picándo-se a lei desse logar, a lei territorial. 

0 estatuto mixto era para a escola hollandêsa 
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o locus regitaclum. Este estatuto t:rmbcm foi assi- 

milado com dilíkaldacte pelo direito inglês, o que 

de certo encontra a sua razão principal no seguinte 

facto : no continente exigia-se a intervenção do 

official publico na celebração de certos actos como 

condição necessária da sua validade Ora o offi- 

cial publico só conhecia a lei do togar da celebra- 

ção do acto e era essa a que elie applicava. Na 

Inglaterra, porem, a intervenção do officiaf publico, 

para dar aos actos a solemnidade e garantia de 

que precisam, caiu em desuso, de forma que ãs 

partes era dada a liberdade de acautelar os seus 
interesses e de os provar como melhor entendes- 

sem. Dahi a difficuldade em assimilai' o principio 

locus regit aclum. 

O 3 — Até aos meados do secuío XIX a ju- 

risprudência inglesa funda-se nas bases a que aca- 

bamos de nos referir. Depois desta epocha, porem, 
opera-se no conjuncto da doutrina anglo-americana 

uma transformação no sentido de abrandar muito 

o rigor das suas antigas soluções. Considerando 

a theoria dos conflictos de leis como um capitulo 

da lei interna dos seus paises, os jurisconsultos 

da Inglaterra e dos Estados Unidos apresentam 

uma tendência accentuada em não admittir a cor- 

tesia internacional como razão única, nem princi- 
pal, da applicação da lei extrangeira; estes juris- 

consultos reconhecem a influencia dum verdadei- 
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ns direito interno jional, que obriga a pôr de parte 

íi lei terntiirbl para applicar a de um outro 
pais. Para conciliar esta nova maneira de ver 

com a velha ideia da territorialidade da lei local, 

que só excepcionalmente era posta de parte fun- 

dando-se na Coiuilas ellcs affirmam que 

os preceitos essenctaes do direito internacional 

privado estão implicitamente contidos no seu di- 

reito consuetudinário local, que não pode racio- 

nalmente estar em contradição com o qne o ra- 

ciocínio jurídico e a equidade mandam em maté- 

ria de conflictos de leis. Assim, seguindo o direi- 

to internacional privado, é a Common Law que 

ellcs pretendem applicar. Com esta subtileza el- 

les chegaram a appróximar-se, em certa medida, 

das ideias" geraes admittidas no continente e a 

adoçar o caracter exclusivo da sua antiga doutri- 

na. Còmtudo, como a jurisprudência é soberana 

em similhante assumpto e como não é dominada 

por nenhum principio dirigente, é com completo 

arbítrio que os juizes ingleses e americanos con- 

sideram, a seu modo, uma regra de direito inter- 

nacional privado como admittidaou rejeitada pelo 

seu direito consuetudinário local- dahi uma diver- 

sidade de soluções que não permitte uma synthe- 

se da sua doutrina e que deixa os interessados 

sem indicação segura. 

Os principaes representantes da doutrina anglo- 

amcricana são: nos Estados-Unidos, Story — 

Commeutaries ou the conjlicts of Latvs, Beach 
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Lnwrence — Commeiiíarws ou intcntaítoiul f íTV, 

Wharton — A Irejtise ou thc coujlici of 

or Prirate iulemalioiíal Law; na Inglaterra, 

Robert Phillmore — Conimeularics ou nilenia- 

tioihil Puiv, Westlakc — /I tucu/tsc ou piivulc 
iiilenhilional Law or lhe covjlicls of La ws, Dicey 

— The Law of doniicile. 

* * # 

Nota — Não houve ainJa em Portugal uma 
escola de coníiictos de leis, mas apenas reflexos 
das doutrinas dos outros países, o que nos impede 

de tratar este assumpto num paragrapho especial. 
As doutrinas extrangéiras, á maneira que iam 

apparecendo, reflectiam-se em Portugal, tendo ha- 

vido para todas as escolas escriptores portugue- 

ses que perfilharam as suas doutrinas. 
Como representantes da escola estatutária en- 

contramos em primeiro logar o praxista Velasco, 

que na consulta 182 versa a questão dum testa- 

mento feito em Portugal ou no extrangeirq sobre 

bens sitos fóra ou dentro do pais, procurando, a 
respeito deste caso, determinar a lei reguladora 

do estado e capacidade, da forma e da própria 

substancia do acto, entendendo que os immoveis 

devem ser regulados pela 'ex rei silae, a forma 

pela lei do logar da celebração— loctis regit ac- 

twn. Relativamente á lei reguladora da substan- 
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cia do a:to, hesita, não dando uma resposta fir- 

me. como a não havia dado a escola estatutária. 

Mello Freire é largairjentc territonalista. Para 

clle os extrangeiros emejuanto viverem no pais, são 

súbditos territonaes, sujeitos ás leis c ao império 

do Kstado local como os nacionaes. 

Borges Carneiro c Coelho da Rocha são ainda 

inliueuciadps pelas doutrinas estatutárias, mas es- 

creveram já no século XIX. kstes notáveis ju- 
risconsultos são ainda terricoriahstas, mas admit- 

lem excepções varias ao principio. E" assim que 

Borges Carneiro, tratando dum testamento feito 

por um português cm pais extrangeiro, opina que 

este tem de se subordinar á lei portuguesa, o que, 

é admittir a exterritovialidade. Coelho da Rocha, 

no seu livro Insli!mçõfS de direito civil portugue^ 

classifica as leis, tomando por base o objecto em 

redes e pessoaes, e diz; « Dizem-se rcaes aquellas 
que seoccupam das coisas, abstrahindo de quem 

tis possue, como as que regulam a propriedade, 

a transmissão de bens. Pessoaes, aquellas que 

fixam o estado e condição das pessoas, como as 

que versam sobre os matrimónios, poder maternal, 

filiação. As primeiras obrigam todos aquellas 

que possuem bens no território onde ejlas regem, 

ainda que sejam extrangeiros. As segundas obrir 

gam somente os cidadãos da nação respectiva, 

mesmo em países extrangeiros-» 

Como reflexo da doutrina de Savigny apparece 

a obra de Lucas Fa|cão — Do direilo internaçio- 
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nal privado, em^que o auctor põe de parte o prin- 

cipio de cortesia como fundamento da applicação 

das leis extrangeiras. Entende que as relações 

jurídicas devem ser reguladas pela lei mais har- 

mónica com a sua natureza, que é a doutrina de 

Savigny. O sr. Dr Teixeira d'Abreu também se 

mostra, no seu livro — Djs relações ctrts uílerva- 

cionaes partidário da doutrina de Savigny, que 

elle no emtanto modifica com a substituição da 

lei do domicilio pela nacional como a maU compe- 

tente para regular o estado e capacidade civil dos 
indivíduos. Nesta orientação segue também o Sr. 

Dr. Alberto dos Reis no seu livro—Das sue ces- 

sões em direito internacional privado. 
Também a escola de Mancini exerceu entre 

nós a sua influencia, como se nota pela leitura da 

Introducção ao estudo do direito internacional 

privado, do Sr. Dr. Guimarães Pedrosa. 
Rcsta-nos agora saber qual a escola por que 

se teria orientado o legislador do codigo civil por- 

tuguês quanto á resolução dos conflictos. 

Este codigo foi elaborado pelo Visconde de 

Seabra na década de i85o, isto é numa época cm 

que a doutrina de Savigny era já bastante conhe- 

cida. Ter se-hia elle orientado pelo systhema do 

grande sábio allemão ao redigir os preceitos dos 
artt. 24.0, 26." etc. ? O professor da Universidade 

de Paris, Weiss, em resposta a uma consulta que 

alguns advogados portuguêses lhe haviam feito 

sobre uma questão que se ventilou nos tribunaes 
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cie Lisboa, disse que os escassos preceitos de di- 

reito iater,nacional do codigo civil português eram 

inspirados na doutrina estatutária, cuja existência 

scientifica era velha, sendo já abandonada ao tempo 

da sua elaboração. Não nos parece acertada a opi- 

nião de Weiss: numa das Respostas a uma das 

Aposlillas de Moraes de Carvalho, o autor do co- 

digo civil português, em referencia aos artigos de 

direito internacional privado correspondentes aos 

artt. 24.", 26.0, etc., não só se mostra conhecedor 

d i doutrina de Savigny como manifesta grande 

admiração por este escriptor, a quem chama pi o- 

/lindo, e confessa estar de accordo, até certo ponto 

com as suas doutrinas. Em face disto a opinião 

de Weiss affigura-se-nos insustentável. 

E em que escola se teria inspirado o autor do 

codigo commercial português ? Como se vê das 

seguintes palavras do Relatório do mesmo codigo, 

o seu autor não teve preocupação de escolas; «Sob 

dois aspectos se prppoz o novo codigo observar 

esta tendência geral: harmonizar o mais possível, 

sem prejuízo do nosso direito geral, e dos usos e 

interesses do commercio português, as disposições 

que houvessem de ser incluidas no projecto, com 

aquillo que se pode considerar direito commum 

das nações civilizadas; formular regras que tradu 

zam quanto possível as prcscripções do direito 

internacional e as deliberações tomadas em con- 

gresso ou accordos diplomáticos. No intuito de 

conseguir o primeiro fim proposto tiveram-se sem- 
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pve prcsenles os mais adiantados c recentes cod'pos 
commerciaes èxtrangeiros, e nesrc schfiA) servi- 

ram de base principal aos trabalhos pi éparatoi io^ 

do nosso coJigo, e pelas razões já declaradas, á " 
reformas da legislação mercantil feitas em Espa- 

nha e Italia, E com respeito a este ultimo, con- 

siderado talvez o mais pei feito da Europa, cnmp, e 
dizer que a Roumania, p opondo-se ultirnameme, 

como nós, reformar a sua legislação com me! eia! 

o adoptou corro typo para os seus trabalhos. No 
proposito de alcançar outro fim, e no que nunca 

é de mais repetir, só havia a seguir o louvável 
precedente estabelecido no nosso codigo civil, es- 

pecialmente nos artt. 24.0 a 27.0, examinaram se 

at tenta mente as discussões e os trabalhos dos con- 

gressos especiaes e das convenções intemacionaes, 
especialmente os do congresso de Antuérpia ». 

De maneira que, se não puder resolvei uma 

questão de direito civil internacional pelos precei- 

tos inseridos no codigo civil, o jurisconsulto deve 
recorrer ao systhema de Savigny e ahi procui ai 
oselementos para a sua resolução. E como o direito 

commercial é excepção e o civil a regra, scmpie 

que não pudermos resolver as questões nem pelo 

codigo commercial nem pelo codigo civil, devemo- 

nos inspirar no systhema de Savigny, visto que foi 

neste que o Visconde de Seabra se inspirou. 
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§ 5.° 

Linhas geraes duma doutrina positiva 

para a resolução dos conflictos de leis 

<■4. — Tendo estudado os systhemas de con- 

flictos de leis que historicamente se apresentaram 

e que mais se salientaram, vamos agora traçar as 

linhas geraes duma theoria positiva para o mesmo 
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fim. Antes, porém, de entrarmos propriamente 

neste assumpto, é conveniente fazer uma critica 

geral e rapida das doutrinas apresentadas. 

O caracter geral das doutrinas, estatutária, de 

Savigny, italiana e de Pillet, é serem constmcções 

lheoricas e racionaes e não doutrinas positivas, 

edificadas em observações rigorosas dos factos. 
Em vez de assentarem exclusivamente nos factos 

por que se revela o direito internacional privado, 

estas doutrinas são fundamentalmente theoricas, 

a) Quaes. as razões dessa orientação? Em 
primeiro togar, e aqui está a razão fundamenta I, 
todas aquellas doutrinasse constituiram e desenvol- 

veram em epochas em que os preceitos de direito 

internacional positivos, quer os formulados nas leis 

internacionaes e nos tratados, quer os constituídos 

pelo costume internacional, eram ainda muito escas- 
sos e absolutamente insufficientes para a regula- 
mentação das relações privadas internacionaes, 
que os progressos da civilização haviam treado. 

Em presença deste facto e impellidos pelas exi- 

gências da vida internacional, os escriptores viram- 

se na necessidade de fazerem obra própria, idea- 

lizando systhemas e supprindo com os recursos 

da razão o que a mingua de factos lhes não podia 

dar. Em segundo logar, apparece a escola do di - 

reito natural, uma das mais notáveis na evolução 

scientifica da philosophia do direito, que, pela dou- 
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trina que sustentava, não podja deixar de excicei 

sobre os systheuais Je coníiictos de leis tutaa in- 

fluencia favorável ao seu.racionalismo. Os phi- 
losopbos juristas da escola do direito natural 
concebiam o direito como um producto da razão 

humana, ligando ao homem, como elemento essen- 

cial da sua própria existência, u n complexo de di- 
reitos chamados originários ou absolutos dos quaes 

todos os outros emanavam. Pelo raciocínio sobre 

a própria natureza humana organizava-se um sys- 
tema de direito ideal e perfeito, constituído por 
princípios umvcrsacs e im untáveis, que servia de 

modelo ás normas jurídicas legisladas; sendo 

dever do legislador reconhecer e proteger esses 
direitos, como fonte e origem de todos os outros. 

Não havia, pois, que estudar o desenvolvimento 
histórico dos institutos jurídicos, para descobrir as 
leis que presidem á sua evolução, bastando ao le- 

gislador auscultar o coração humano, onde a na- 

tureza gravara os princípios immutaveis e univer- 

saes do direito para os traduzir em preceitos 
conforme os dictames da sua razão. 

Vê-se como esta doutrina, que tanto dominou 

no século XVII e XVIII, havia de influir no espirito 

dos internacionalistas de maneira a desvia-los da 

analyse conscienciosa e aturada dos princípios le- 

gislados de direito internacional. O proprio Sa- 

vigny, apezar de fundador da Escola Historica,, 

não conseguiu subtrahir-se a essa influencia. Sectá- 
rios da escola do direito natural, os juristas orga- 



— 340 — 

nizaram systhamas completos, pondo completa- 

mente de parte os factos. 

E' certo que esta razão não explica o cunho 

theorico e racionalista das doutrinas estatutárias, 

que são anteriores ao {íp pare cimento do direito 
natural,mas isso tem a sua explicação na falta de 

preceitos de direito internacional privado. 

Em terceiro logar, não deixou também de con- 
tribuir para esta orientação a confusão entre o 

momento legislativo e o momento judiciai io do di- 

reito. Os escriptores nao dilferenciavam o direito 
legislado, o positivo, daquelle que representava 
apenas uma idealidade. Deste modo as theorias 
representavam meras especulações scientfficas, em- 

bora de grande valor, que os jurisconsultos apre- 
sentavam aos juizes como se fossem princípios de 

direito já reduzidos a formulas legaes. 
Finalmente, esta orientação deve-se também 

ao facto de os autores das doutrinas continentaes 
tomarem para base das suás doutrinas um principio 

de direito internacional publico. Assim Pillet as- 
senta o seu systema de conflictos de leis na coor- 

denação das soberanias. 

425 — A tendência positiva e critica, que a 

philosophia de direito tomou modernamente, não 

podia deixar de actuar e manifestar-se no campo 
de direito internacional privado, de modo a crear 
uma theoria positiva de resolução doà conflictos 
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r.md-amentada em indagações concretas de pre- 

ceitos positivos de direito internacional formu- 
Jados nas leis inte nas, nas convenções e no direito 

consuetudinário internacional. 

Esta nova orientação que é positiva, porque as 
suas construcções são simplesmente legitimas in- 

lêréhcias da vida social, e critica, porque depois 

de observada a realidade dos factos procura mos- 

trar até onde elles se harmonizam com os princípios 

jurídicos e onde estão em desacordo, representa 

u na reacção contra o racionalismo dos systhemas 
anteriores. Segundo esta orientação não ha direito 

internacional privado senão quando a vontade dos 

Estados se manifesta no sentido de acceitar uma 

determinada norma de conducta, quer expressa- 
mente por meio de tratados, que1- tacitamente por 
meio de costumes, ou ainda quando a vontade 
desses Estados se manifeste pelas leis internas, pe- 
las quaes se obrigam para comos outros Estados a 

regular duma certa e determinada forma a situa- 

ção jurídica dos seus súbditos. Ora, as theorias 

de que temos fallado não se ligam propriamente 

com o direito internacional, porquanto ellas não 

se bsaeiam numa manifestação da vontade com- 

mum dos Estados, não traduzem o seu modo de 

sentir, e porisso as suas-soluções não podem ser 

tidas como preceitos de direito internacional, nem 
como inferências do direito interno. São soluções 

puramente theoricas e racionaes 

A nova orientação liga maior importância aos 
' tf.-sít (fcof ■' no'- o «o moa abnbv >•-> 
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preceitos de direito internacional privado, formu- 

lados nas convenções ou nas leis internas, ou con- 

tidos nos costumes, e distingue o momento legis- 

lativo do momento judiciário, o direito constituído 

do a constituir, para não ofterecer ao juic um pre- 
ceito theorico com o qual resolva as questões 

praticas que surjam. 

E' principalmente na Adlemanha e na It dia 

que esta orientação positiva e critica se tem ma- 

nifestado. Kahn, Niemeyer e Z ttelmann iniciam 

este movimento na Allemanhav sendo continuado 
na Italia por Anzilotti e Cavaglieri. 

— Feita a critica geral das doutrinas 

continentaes, vejamos agora rapidamente o valoi 

da doutrina anglo-americana, como systhema de 
resolução de conflictos. 

Esta doutrina baseada sobre os dados da jmis- 
prudencia é . fundamentalmente positiva. Mas se 

sob este ponto de vista a doutrina nos satisfaz, é 
certo que ella não nos satisfaz sob um outro pon- 

to, qual é o de os seus autores negarem aos 
conflictos de leis caracter internacional,.sustentan- 

do que os problemas de conflicto de leis são um capi- 

tulo do seu direito nacional. Esta concepção es- 

treita das normas destinadas a solução dos con- 
flictos nasce do facto de os escriptores ingleses e 
americanos não encararem o Estado na sua soli- 

dariedade com os outros Estados, única base do 
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d rjito internacional, mas na sua autonomia sobe- 
rana em face de todos os outros. 

A doutrina arigio-americana, embora assente 
em bases positivas, está longe de poder ser in- 

cluida na nova corrente positiva e critica devido 

ao vicio fundamental da acanhada concepção do 

direito internacional. 

-r- A critica que acabamos de fazer das 

doutrinas continentaes e das doutrinas anglo-ame- 
ricanas, não significa de modo algum que elias 

sejam destituídas de valor e não possam fornecer- 

nos elementos valiosos para a elaboração duma 

theona positiva da resolução dos condictos. São 
sem duvida construcçóes apriorísticas cujo valor 
por isso mesmo é atenuado, mas não eliminado. 

O apriorismo destas doutrinas é por vezes mais 
apparente do que real. Algumas das suas solu- 

ções são uma interpretação scientifica das tendên- 

cias da vida internacional, como baseadas na vida 

social eram algumas das creaçóes que a escola 

de direito natural reputava como meros productos 

da razão. E que isto assim é mostra claramente 
a analyse das differentes legislações, dos tratados, 

onde muitas das soluções apresentadas por estas 
doutrinas estão transformadas em normas positi- 

vas de direito. Assim, o codigo civil italiano tra- 
duziu em preceitos legislativos as soluções da es- 

cola de Mancini, no que foi seguido pelo codigo 
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civil espanhol; algumas convenções cia Haya tam- 

bém foram inspiradas nos princípios formulados 

pelo Instituto de direito internacional, que por sd» 

vezos colhera nas doutrinas de Mancini e Savigny, 

fendo assim os systhemas doutrinacs exercido 
uma influencia tão intensa nos systhemas legisla- 

tivos sobre os cjuacs vae assentar a doutrina posi- 

tiva que vamos apresentar, e porque esses sys- 

themas foram, como dissemos, a interpretação das 

tendências da vida internacional não podiamos 
deixar de os estudar no seu desenvolvimento his- 
tórico, pois que esse estudo nos ajudará a melhor 

comprehender as disposições concretas que nellas 
se fundamentam. 

OS — Feita a crítica dos systhemas doutri- 
nacs, comecemos a nossa construcção. Como )á 

tivemos occasião de dizer, ella basea-se na obser- 
vação dos factos e para que mais facilmente se 
possam tirar as conclusões, começaremos por uma 

analyse dos preceitos de direitõ internacional pri- 

vado contidos em differentes legislações. 

Observando a evolução legislativa, verificamos 

uma tendência pronunciada no sentido de ampliar 

as regras dos conflictos em ordem a corrigir a in- 

determinação dos princípios geraes e a definir cada 

vez melhor o regimen jurídico internacional das 

relações jurídicas. O estudo dalguns diplomas le- 

gislativos desde o codigo civil francês até ás leis 
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mais recentes sobre direito internacional privado, 
a que nos vamos referir, provar-nos-ha a eviden- 

cia a nossa asserção. 

O codigò civil francês formula no art. 3." as 
suas disposições sobre conífictos nos. seguintes 

ttírmos: «As leis de policia e de segurança obri- 

g ;:n todos os que habitam o território; os bens 
immoveis, mesmo os possuidos por estrangeiros, 

são regulados pela lei francesa; as leis concernen- 
tes ao estado e á capacidade das pessoas regem 
os ffáitcêses, ainda que residentes^ em pais ex- 
tra ngeiro ». 

Límita-se assim o codigo Napoleão a formu- 

lar tres princípios geraes: a personalidade das 
leis referentes ao estado e capacidade das pessoas, 

a territorialidade das leis que estabelecem o regi- 
men dos bens immoveis e a territorialidade das 

leis de policia e de segurança, ou, dum modo ge- 

ral, das leis de ordem publica. Nos dois primei- 

ros principios revela-se claramente a influencia da 

doutrina estatutária, embora com uma lacuna e 

uma moditkação. A lacuna esta em não deter- 
minar qual a lei reguladora do estado e capacidade 

dos extrangeiros em França, que comtudo a dou- 

trina e a jurisprudência têm preenchido pronun- 
ciando-se pela applicação da lei nacional dos ex- 
trangeiros. A modificação resulta da substituição 

da iei nacional á lei do domicilio, que era a lei 
pessoal segundo .a doutrina estatutária. 

Passando do codigo Napoleão ao codigo civil 
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italiano, promulgado em 1865, observamos que 

elle consagra o systhema de princípios geraes, 

manifesta a tendência para regular especialmente 

o regimen internacional das relações juridicas e 

procura precisar as leis de interesse e ordem 

publica, como se verifica nosaiit.õ/a !3. do í i- 

tulo priliminar, a que nos referimos anteriormen- 

te(i), onde se encontram formulados os preceitos 

de direito internacional privado. 
Este codigo, largamente influenciado pela dou- 

trina da escola de Mancini, consagra claramente 
o principio da personalidade do direito, modifi- 
cando com as excepções da autonotnia da vontade 
quanto aos effeitos dos testamentos e dos conti a- 

ctos, da forma dos actos quando as partes não 

sejam da mesma nacionalidade ou não queii am 

seguir a lei nacional, e da ordem publica interna- 

cional, emquanto sujeita nacionaes e extrangeiros 

ás leis penaes, de policia e de segurança, ás leis 
prohibitivas e ás leis que dalgum modo se refi- 

nam á ordem publica e aos bons costumes. E, se 
attendermos a que o mesmo codigo ainda formula 

principies quanto á lei reguladora da competência 
. dos tribunaes, da forma do processo e dos meios 

de prova, quanto á admissibilidade da execução 

das sentenças e quanto á rei reguladora do modo 

,(1) Vid pag. 311-313 



«íe execução dos netos e sentenças extrangeiras, 
ver ifica^noque c!le desenvolveu largamente o 

sy.-ahema apenas esboçado pelo codigo francês e 

procurou formular regras geraes para regular os 

grandes grupos das relações jurídicas internacio- 

naes de caracter privado. 

Na legislação portuguesa, embora com menos 

precisão, encontramos também o systhema de 

princípios geraes com tendência para a especiali- 
zação. Não nos devemos a Imirar que o nosso 
codigo contenha menos preceitos internacionaes 

que o italiano, p'ois o nosso codigo civil, embora 
promulgado só em 1807, já estava organizado em 

i856, muito antes por consequência da promulga- 

ção do codigo civil italiano, começado a elaborar 
só em i8ôp; alem disso na Italia tinha acabado 

de manifestar-se uma grande escola a quem se 
devem os princípios consagrados no codigo italiapo, 

ao passo que entre nós o nosso meio jnridico es- 
tava quasi alheio ás questões de direito interna- 

cional privado. Do confronto e approximação 

dos codigos civil e commercial portuguêses resulta 
que elles sanccionam os seguintes princípios: 

1.") O estado e a capacidade das pessoas são 

regulados pela sua lei nacional (cod. civ., artt. 24.0 

e 27.cod. comm., art. ia."); 

2.0) Os bens immoveis são regulados pela lei 

do logar da situação (cod. civ., artt. 24.0, 964.0 e 

1 107)-, 
3,°) A forma externa dos actos é regulada 
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pela lei do logar da celebração (; kí. civ.. a-tt. 

24." e 2430."; cod. comm.. art, 4.", n.# 3."); 

4.") A substancia e effeito d )s contractos sai 

regulados pela lei escolhida pelas partes e, no 

silencio das partes, pela lei do logar da celebra- 

ção (cod. comna., art. 4.0, n." 1.°); 

5.") O modo do CLiinprimento dos contractos 

é regulado pela lei do logar da execução (cod. 

comm., art. 4.0 n.", 2.'); 

6.") As sentenças proferidas no estrangeiro 

poderão ser executadas no pais depois de revistas 

pelas relações cm juizo de delihwaçSo (cod. civ., 

art, 3 1.0; cod. de proc. civ., artt. 1087 e segg.); 
As leis, actos e sentenças estrangeiras 

não poderão tornar-se elfectivos no pais, quando 
forem contrários aos principies de direito publico 

português ou aos princípios de ordem publica 
(cod. comm., art. 4.0, § único; cod. de proc. civ., 

art. 1088.", § 1.", n.0 5.'). 
Conseguintemente, apparecem nas leis portu- 

guesas manifestações de princípios geraes de di- 
reito internacional privado quanto ao estado e á 
capacidade das pessoas, quanto á propriedade dos 

immoveis, quanto á forma externa dos actos, 
quanto aos effeitos e modo do cumprimento dos 
contractos, quanto á execução das sentenças pro- 

feridas por tribunaes extrangeiros e quanto á ter- 
ritorialidade das leis de ordem publica, se bem 

que o systhema seja visivelmente mais imperfeito 

que o italiano, por razoes a que já nos referimos, 
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poh : ã §'í;i nc.ii princípios' relativos aos moveis, 
às succes-.õ-s, nos eífeitos das doações e testa- 

mentos e á lei reguladora da competência e forma 
de processo, nem se faz qualquer especificação 

das leis de ordem publica. 
Ao lado de principies geraes, ha revelações 

da tm-lenda para determinar o regimen das dif- 

íerentes instituições, jurídicas. E' o que se veri- 

fica, dentro do cod:go civil, em matéria de casa- 

mento (artt. io65." e io65.''). de convenções ante- 
nupciaes (artt. itoij." e 1107."), de testamentos 

(artt. e i(j()5."); dentro do codigo commer- 

cial, em matéria de propriedades de navios ou 
de privilégios sobre fretes ou sobre a carga (art. 

488."), etc. 
O codigo civil espanhol, orlentando se pelo 

codigo civil italiano, formula alem de vanos prin- 
cípios especiacs os seguintes princípios geraes: 

As leis penaes, de policia e de segurança pu- 

blica, obrigam a todos os que habitam o territó- 

rio espanhol (art. 8.°); 

As leis relativas aos direitos e deveres de fa- 

mília, ou ao estado, condição e capacidade legal 

das [pessoas, obrigam os espanhoes, embora re- 

sidam em pais extrangeiro (art. 9.0):, 

Os bens moveis estão sujeitos á lei da nação 

do proprietário; os bens immoveis á lei do pais 

em que estão situados (art. 10."); 
Não obstante, as successóes legitimas c as 

testamentárias, tanto no que respeitam á ordem 
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de successão como á medida dos direitos succcs- 

sorios e á validade intrínseca das suas disposições, 

serão reguladas peta lei nacional do autor da he- 

rança, quaesquer que sejam a natureza dos bens 

e o pais em que estejam, situados (art. lo,0); 

As formas e solemnidades dos contractos, 

testamentos e demais instrumentos públicos re- 
gem-se pelas leis do pais em que se outorgam. 

Quando os referidos actos sejam celebrados com 

intervenção de funccionarios diplomáticos ou con- 

sulares de Espanha no extrangeiro, observar-se- 

hão na sua outorga solemnidades estabelecidas 
na lei espanhola (art. ii.0); 

Não obstante o disposto neste artigo e no anterior 
(artt. n." e io.0), as leis prohibitivas concernentes 
ás pessoas, aos seus actos ou aos seus bens, e as que 

têm por objecto a ordem publica e os bons cos- 

tumes, não ficarão sem effeito por leis ou senten- 

ças proferidas, nem por disposições ou convenções 

feitas em pais extrangeiro (art. 11.°). 
Se da legislação espanhola passarmos ao co 

digo civil allemão, encontramos ahi formulados 

na sua Lei de introducção os seguintes princípios 

geraes—quanto á capacidade das pessoas, submet- 

tendo-as á lei nacional (art. 7.0)—quanto á forma 

dos actos jurídicos, declarando competente a lei 

reguladora da respectiva relação jurídica e consi- 

derando sujficicnte a lei do logar da celebração 

(art. 11.0) — quanto ás successões, mandando re- 

gular pela lei nacional do autor da herança (artt. 
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21." e 35.°) ~ e quanto á territorialidade dos leis 
de ordem publica, dispondo que a applicação das 

leis cxtrangeiras não terá logar quando conti arias 
aos bons costumes ou ao fim duma lei allema 

fart. So."); e os seguintes princípios especiaes 
quanto á interdicção. determinando que o indivi- 

duo pode ser interdirtn na Allemanha e segundo 
as leis allemás. quando tenha o seu domicilio ou 

a sua residência no império (art. 8.°) • quanto 
á ausência, dispondo que o ausente pode sei jul- 
gado morto na Allemanha se for allemão no con- D 
meço da ausência, se nhi tiver bens, relativamente a 

esses bens. e, sendo casado, tenha tido na Alema- 

nha o seu ultimo domicilio, e sendo a mulher allemã 

ou tenha sido até ao casamento, uma vez que perma- 
neça ou volte ao pais, se a mulher requerer o com- 
petente processo (art. 9.0) — quanto á responsabili- 

dade por actos illicitos praticados no extran eiro, a 

qual quando exigida ha Allemanha, nao pode exce- 

der a estabelecida pelas leis allemcãs (art. 12.') 
quanto á capacidade matrimonial, submettendo-a á 

lei nacional dos esposos (art. i3-") — quanto ás re- 
lações pessoacs dos esposos, tornando competente 

a lei allemã nas hypotheses dos cônjuges serem 
allemães e de, perdendo o marido a nacionalidade 

allemã, a mulher a conservar (art. 4.0) — quanto 

ao regimen matrimonial, subordinando á lei do 
marido (artt. i5.0 e 16.") — quanto ao divorcio 

e separação de pessoas, sujeitando-as á lei nacio- 

nal do marido c exigindo quanto aos extrangeirefs 
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que o divorcio ou separação sejain admittidos pebs 

duas leis (art. 17.") — quanto a relações entre 

paes e filhos, subinettendo-as em. geral á lei na- 

cional do pae (artt 18.0 a 22.0) — v quanto á tu- 
tela, dispondo que pode ser organizada na Alle- 

manha a tutela dum extrangeiro, quando o Estado 
de origem não a tenha organizado, se o extran- 

geiro, segundo a sua lei nacional, precisar de quem 
vele pelos seus interesses ou for interdicto na Al- 

Jemanha (art. 23.';), 
A orientação do legislador allcmão foi seguida 

pela lei japonesa, com a differença, porém, de 
que esta lei procurou formular regras relativa- 

mente a todas as suas instituições de direito pri- 

vado. Assim, relativamente a prjncipios geiaes, 

manda regular a capacidade pela lei nacional 

(art. 3.°), a existência e effeitos dos actos jurídi- 

cos pela lei escolhida pelas partes e, no silencio 

destas, pela lei do logar da celebração (art." 7."), 
a forma dos actos pela lei reguladora da respe- 

ctiva relação jurídica, considerando, porém, suf- 
ficicnte a lei do logar da celebração para os actos 

que não estabeleçam ou disponham dum direito 

real ou dum direito sujeito a registo (art " g."), 

os direitos reacs sobre moveis ou immoveis e os 

direitos sujeitos a registo pela lei do logar onde 

se encontram os objectos dos mesmos direitos 

(art.° io.0), a existência e effeitos da gestão de 

ncgocios, da couditio iudebiti e dos factos illicitos 

pela lei do logar onde forem praticados os res- 
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pectivos factos (art.0 n.0), e as successões pela 
lei nacional do autor da herança (artt. 25." e 26."), 

e determina que não devem ser applicadas as leis 

estrangeiras contrarias á ordem publica e aos bons 
costumes (art. 3o."). De modo especial, for- 

mula regras para a interdicção, ausenca, contra- 
ctos entre ausentes, cessão de créditos, capacidade 

matrimonial, effeitos do casamento, divorcio, le- 
gitimação, adopção, relações entre paes e filhos, 
alimentos, tutela e curatela ( artt. 4.°, 5.", 6.'', 9." 
e 12." a 24). 

As observações que acabamos de fazer pro- 
vam-nos já á evidencia.o que antes dissemos sobre 

o modo como se tem realizado a evolução do di- 

re to internacional privado. O systhema de prin- 
cipies geraes excessivamente reduzido no codigo 
civil francês, vae-se desenvolvendo nos codigos 
posteriores, atlingindo já uma certa perfeição na 

lei japonesa que não só contem os princípios 

formulados na lei ajlemã, mas ainda preceitos 

novos que se não encontram em qualquer outra 

legislação, tf á medida que o systhema de prin- 

cípios geraes, das regras para os grandes grupos 

das relações jurídicas, se vae completando, a cer- 

tesa do regimen internacional destas relações exi- 

ge [regras especiaes sempre mais numerosas, a 

ponto de parecer lógica e necessária a evolução 

no sentido da regulamentação completa de cada 
uma das iustituiçÕes do direito privado sob o 
ponto de vista do direito internacional. 
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Se das leis internas passarmos á rn 'yse "í05 

tratados de direito internacional privado, ahi tam- 
bém notaremos o mesmo phenomeno. 

Comecemos as nossas investigações pelo tra- 
tado de Lima de 1878. Este tratado formula um 

conjunção de regras de direito internacional priva- 
do, nas quaes se cbmprehendém princípios geraes 

a par com princípios especiaes para determinadas 

instituições jurídicas. Assim—o estado e a capaci- 

dade jurídica das pessoas são regulados pela sua 

lei nacional fart. 2.") — os bens tm noveis exis- 
tentes na republica e os moveis que tenham nella 
uma situação permanente são sujeitos á lei nacio- 
nal (lex rei sitae) (art. 3."); — Os contractos ce- 

lebrados fóra da republica são regulados no que 

respeita á sua validade extrínseca e aos elTcitos 

jur dicosda sua estipulação pela lei do logar da 

celebração, ou pela lei do logar da sua execução 
quando pela sua natureza ou por convenção de- 

vam executar-se num pais determinado (art. 
4."); — a forma externa dos actos é determinada 

pela lei do logar da celebração (art. 5.°); — as 
successões e as doações são reguladas pela lei na- 

cional do autor da herança (artt. i8.®e23.0);—a 
1 esponsabilidade civil por delictos ou quasi-deli- 

ctos é regulada pela lei do logar do facto que lhe 

der origem, (art. 38."); — as leis, sentenças, con- 

tractos e outros actos jurídicos, que tenham tido 

origem em pais e.xtrangeiro, observar-se-hão na 

republica só emquamo nãô forem incompatíveis 
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com a sua constituição politica, com as leis de 
o rd cm publica e com os bons costumes {art. 54.0), 

Ao lado destes princípios geraes encontramos os 

seguintes princípios especiaes: — a capacidade 

matrimonial será regulada pela lei nacional dos 

contrahentes com a sujeição, porém, dos extran- 

geiros aos impedimentos dirimentes estabelecidos 

pela lei local (artt. to.0 e ia.0); — a validade do 
casamento para os effeitos civis é regalada pela 

lei da logar da celebração (art. 7.");—as relações 

pessoaes entre os cônjuges e as relações entre 

paes e íilhos são reguladas pela lei do domicilio 
matrimonial, mas, se este mudar, serão reguladas 

pela lei do novo domicilio (art. i3."); — as con- 

venções antenupciaes são reguladas pela lei dos 
contractos (art. 14—as relações patrimoniaes 

dos cônjuges, na íaltade contracto, são reguladas 
pela lei do domicilio conjugal, ficando comtudo os 
moveis de situação permanente e os immoveis su- 

jeitos á lex rei situe (artt. i50.-t6.0); — a pres. 

cripção acquisitiva c regulada pela lei do logar da 
situação dos bens (art. Se.0); — a prescripção ex- 

tinctiva é regulada pela lei do logar de origem da 
respectiva obrigação (art. 33.'); etc. 

Do tratado de Lima passemos aos tratados 
de Montevideu. Como já anteriormente dissemos, 

o. congresso de Montevideu de 1888-1889 concluiu 
pela celebração de nove tratados declai adores de 
preceitos de direito internacional destinados a re- 

gular as relações dos Estados contractahtes. Só nos 
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occuparemos dos tratadçs relativos no direito civil 

e Còmmerciâl, de 12 de fevereiro de 1889, porque 

estes são os que mais nos interessam para o es- 

tudo que agora fazemos. 

O tratado sobre direito civil consagra um pe- 
queno numero de princípios geraes, occupando-se 
principalmente em formular preceitos para regu- 
lar as differentes instituições juridicas. Os princi" 

pios geraes são os seguintes : — o estado e a ca- 

pacidade civil das pessoas serão regulados pela 

lei do domicilio; — a existência e a capacidade 

das pessoas collectivas de caracter privado são 
reguladas pelas leis do pais em que tenham sido 
reconhecidas como taes ; — os bens, de qualquer 
natureza, quanto á sua classificação, posse, aliena- 

bilidade absoluta ou relativa, e a todas as relações 

jurídicas de caracter real de que sejam suscepti 

vcis, são sujeitos á lex rei sitae ( art. 26.°); — a 

natureza, existência e effeitos dos contractos, bem 

como a exigência ou não exigência do documento 
escripto e a qualidade deste são determinados pela 
leidologarde execução.(artt. 32.0e33.0);—as obri- 

gações não convencionaes são reguladas pela lei 

do logar onde se produz o acto licito ou ilhcito 

de que procedem (art. 38."); — a forma dos ins- 

trumentos públicos é regulada pela lei do logar 

onde são exarados, a dos instrumentos particula- 

res pela lei do logar do cumprimento do respecti- 

vo contracto (art. dg.0);—as sucessões são sujeitas 

á lei da situação dos bens, com a restricção, po- 
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rcro. de que o testnmentò feito em acto publico 
cm qualquer Jus KuaJos contractantes será admit- 

tido cm todos os demais (artt. 44.' e 45.")' Os 

preceitos especiaes que o tratado estabeiece. são 

relativos á capacidade das pessoas individuaes e 
coflectivas, domicilio, ausência, matrimonio (1), 

pátrio poder, filiação, regimen dos bens, actos ju- 

ridicos, relações patrimoniaes dos cônjuges, suc- 
cessões, prescripção e jurisdicção. 

O tratado sobre direito commercial começa 

por consignar nos tres primeiros artigos os prin- 
cípios geraes de que —''os actos jurídicos serão 
considerados civis ou commerciaes segundo a lei 

do logar onde se effectuarem (art. 1.0)—o caracter 
de commerciante das pessoas se determina pela lei 

do pais em que tem a séde os seus negócios (art. 
2.'); — os commerciantes e os agentes auxiliares 

do commercio estão sujeitos ãs leis commerciaes 

do pais em que exercem a sua profissão (art. 3 0). 

Depois trata dos preceitos especiaes como o regi- 

men internacional das sociedades commerciaes, 

que sujeita em geral á lei do domicilio, dos segu- 

ros, dos abalroamentos maritimos e naufrágios, 

■ 

(Ij 0 legislador português consignou o preceito formu- 
lado pelo art. ÍÍ> deste tratado no dec. de 23 de dezembro 
de 1910, embora o tivesse ido buscar á legislação brazã- 
leira. 
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do contracto do fretamento, dff contracto do ris- 
co rnaritimo, dos contractos de ajuste dos offitiaes 

dos navios e da gente do mar, das avarias, das 
lettras de cambio e das fallencias. 

Não deve extranhar-se que estes tratados não 
consignem o principio geral da não applicação 

da leis extrangeiras quando contrarias á ordem 
publica, visto que este principio estava já formu- 

lado no art. 4.0 do tratado de 3 de fevereiro de 

1889 sobre a applicação reciproca das leis dos 
Estados contractantes. 

Os tratados de Montevideu marcam na evolu- 
ção legal da theoria dos condictos uma phase fri- 
sante, formulando princípios geraes e conjuncta- 
mente regras particulares para a regulamentação 

das diversas instituições de direito privado; a re- 

gra limite da territorialidade, que já encontrámos 

estabelecida nas legislações que tivemos occa- 

sião de examinar, está também consignada no ci- 

tado tratado de 3 de fevereiro de 1889, onde se 
especificam muitas das leis que o mesmo prin- 
cipio, abrange. 

Mas, se a pbase dos tratadqs de Montevideu re- 

presenta um avanço grande na evolução legal da 
theoria dos conflictos, a phase traduzida pelas 

convenções da Haya.de 1896, 1902 e 1905 é ain- 

da mais definida. Uma differença característica 

se encontra nestas convenções em relação ás con- ■ 
venções e legislações internas atraz referidas. 

Nestas consignam-se princípios geraes e a par 
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destas regras especiaes para determinadas rela- 
ções jurídicas; nas convenções da Haya seguiu se 
uma orientação diversa, formulando-se apenas 

regras praticas da resolução dos conflictos. Isto 
não quer, porem, dizer que as conferencias da 

Haya não subordinassem os seus trabalhos e con- 
clusões a princípios, mas que os princípios não 

anparecem formalmente definidos, transparecendo 

apenas das resoluções adoptadas. E' o que veri- 

ficamos analysando as convenções sobre o casa- 
mento, divorcio e separação de pessoas, succes- 

sões, ctc. 

— V ejamos agora quacs as conclusões a 

que nos conduz a analyse que acabamos de fazer. 

1 — A primeira'conclusão que se nos antolha 

é a realização, do principio da commumdade de 
direito. Em quasi todas as legislações que ana- 
1 vsamos, encontramosfformulados os princípios ge- 

raes de que o estado e a capacidade dos indiví- 

duos devem ser regulados pela sua lei nacional; 

de que a lei reguladora da lorma externa dos 
actos é a do logar da celebração; etc. Que signi- 

fica isto? Que as leis dum Estado podem e de- 
vem ser applicadas no território doutros Estados, 
que os tribunaes de qualquer dellcs quando cha- 
mados a decidir, por exemplo, uma questão re- 
lativa á capacidade ou estado de pessoas devem 
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do contracto do fretamento, do contracto do ris- 

co rnaritimo, dos contractos de ajuste dos pfficiaes 

dos navios e da gente do mar, das avarias, das 

lettras de cambio e das fallencias. 

Não deve extranhar-se que estes tratados não 

consignem, o principio geral da não applicação 

da leis extrangeiras quando contrarias á ordem 
publica, visto que eíte principio estava já formu- 

lado no art. 4.0 do tratado de 3 de fevereiro de 

188c) sobre a applicação reciproca das leis dos 

Estados contractantes. 

Os tratados de Montevideu marcam na evolu- 
ção legal da theoria dos conHictos uma phase fri- 
sante, formulando princípios geraes e conjuncta- 

mente regras particulares para a regulamentação 

das diversas instituições de direito privado; a re- 

gra limite da territorialidade, que já encontrámos 

estabelecida nas legislações que tivemos occa- 

sião de examinar, está também consignada no ci- 

tado tratado de 3 de fevereiro de 1889, onde se 

especificam muitas das leis que o mesmo prin- 
cipio abrange. 

Mas, se a phase dos tratadps de Montevideu re- 

presenta um avanço grande na evolução legal da 

theoria dos conflictos, a phase traduzida pelas 

convenções da Haya. de 1896, 1902 e igo5 é ain- 

da mais definida. Uma differença característica 

se encontra nestas convenções em relação ás con- 

venções e legislações internas atraz referidas. 

Nestas consignam-se princípios geraes e a par 



— 359 — 

deitas regras cspeciaes para determinadas rela- 

ções jurídicas; nas convenções da Haya seguíu-se 
tinia orientação diversa, formulando-se apenas 

regras praticas da resolução dos conflictos. Isto 

não quer, porem, dizer que as conferencias da 
H.i\'a não subordinassem os seus trabalhos e con- 
clusões a principios, mas que os princípios não 

appareccm formalmente definidos, transparecendo 
apenas das resoluções adoptadas. E' 0 que veri- 
ficamos analysando as convenções sobre o casa- 

mento, divorcio e separação de pessoas, succes- 

sões, ctc. 

«» — Vej amos agora qunes as conclusões a 

que nos conduz a analyse que acabamos de fazer. 

I — A primeira'conclusão que se nos antolha 

é a realização do principio da communidade de 
direito. Em quasi todas as legislações que ana- 
lysamos, encontramos[fqrmtilados os principios ge- 

raes de que o estado e a capacidade dos indiví- 

duos devem ser regulados pela sua lei nacional; 
de que a lei reguladora da iorma externa dos 
actos é a do logar da celebração; etc. Que signi- 

fica isto? Que as leis dum Estado podem e de- 
vem ser applicadas no território doutros Estados, 
que os tribunaes de qualquer delles quando cha- 

mados a decidir, por exemplo, uma questão re- 
lativa á capacidade ou estado de pessoas devem 
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applicar a lei nacional desta*. Vc-se assim que 

certas leis dum Estado não tem a sua acção res- 

tricta ao território do mesmo Estado, mas acom- 

panham a que II es cujos interesses protegem para 

qualquer parte que eltes se dirijam. 

A communidade de direito pode revestir duas 

formas: communidade de direito realizada pela 

uniformidade de remitiJineulação e a realizada 

pela applicação da lei dum pais em oulros países a 

determinadas relações jurídicas. 

A primeira forma teria logar se todos os Es- 
tados tivessem uma legislação uniforme, mas tal 

não se verifica pela analysc que fizemos dos tex- 
tos. Como anteriormente dissemos, é impossível 

realizar a absoluta uniformidade de legislação, 

porquanto estas não podem deixar de traduzir o 

modo de ser de cada povo politicamente organi- 

zado. E se Ha instituições, como a lettra de cam- 

bio, que podem ter a mesma regulamentação, 
não succedc d mesmo com a grande maioria de 
institutos, que traduzem a idyosincracia de cada 

povo. 

A segunda forma é a que se verifica no mundo 

real dos factos, como vamos ver. O artigo 27." 

do codigo civil português determina que o estado 

e a capacidade civil dos extrangeiros são regula- 
dos pela lei do seu pais; no codigo civil francês, \ 

segundo a interpretação que a jurisprudência lhe 

tem dado, encontra-se o mesmo principio; nos 

codigos civis italiano, espanhol, belga, suisso, na 
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lei: de introducção ao codigo civil allemão, etc., 

cncontra-se egnal principio. Desta forma o esta- 
do c a capacidade civil dum português, que se 

encontre no território de qualquer dos Estados, 

cuja legislação consigne o referido principio, 

são regulados pela lei portuguêsa. Tratando-,e 

da forma, encontramos quasi universalmente n s 

legislações consignado o principio locus regil 

ac/um. Daqui resulta que um contracto realiza- 

do em Portugal de harmonia com as leis portu- 
guesas é valido, quanto á forma, em todos os 

outros Estados, sendo a lei portuguêsa reconhe- 

cida pelos tribunaes desses Estados. De tudo isto 

se infere que uma lei formulada pelo legislador por- 
tuges, relativamente ao estado e capacidade, á 

forma externa dos actos, etc., se torna uma le1 

commum para os Estados que estabelecem prin- 

cípios acima referidos. O mesmo succcde pelo 
que respeita aos efíeitos das obrigações contra- 
ctuaes. Como neste campo é reconhecida ás par- 

tes a faculdade de escolher a lei reguladora, seja 

qual for a lei, dia deve ser applicada pelos tri- 
bunaes extrangeiros. 

Aapplicação das leis dum Estado no território 

doutros Estados só pode evidentemente compre- 

hetider-se dentro da communidade de direito. E 

a grande consequência que d'aqui deriva é que 

as regras, que presidem á resolução do conflicto 
de leis, são de justiça, são regras jurídicas. 

Quando uma lei ou um tratado manda applicar a 
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Jei dum pais, não estamos a jogar com nríncípib» 

de moral, com princípios de cortesia internacio- 

nal, mas com princípios jurídicos. 

II — A analyse dos textos revela-nos ainda a 

connexão d as relações jurídicas com d,■n-nui na- 

das leis. 

a) Na verdade, verificamos a existência de 

leis pessoaes, isto é, leis que acompanham o indi- 

viduo, para qualquer parte que elle se dirija, para 
regular determinadas relações jurídicas de que 

elle seja o sujeito. E' o que succede com as íeis 

que regulam o estado e capacidade dos indiví- 

duos, as relações de família, as successões, etc. 

Pode nestas leis variar a sua determinação, pois 

que se ha codigos que mandam regular determi- 

nadas relações jurídicas pela lei do domicilio do 

individuo, outros ha, e a grande maioria, que os 

mandam regular pela lei nacional; mas o que nós 
encontramos em todas as legislações são leis de 
applicação exterritorial, leis pessoaes, que esten- 

dem a sua acção para fora dos limites do territó- 

rio em que tiveram origem. 

b) Os textos analysados mostram nos ainda 

que ha leis cuja applicação depende da vontade 

das partes, manifestada expressa ou presumpti- 

vamente. E' a applicação do principio da auto- 

nomia da vontade. Estas leis podem sei; de ap- 
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plicaçao cxtciTÍtoria!. como succede 110 caso de 
dois portuguése? celeb-arein em Italia um contra- 

cto. declarando expressamente que os seus effei- 

los deverão ser determinados de harmonia com a 

iei pomiguêsa. Neste caso, os tribunaes italianos 

dv verão applicar a iei portuguêsa. Ha no emlanto 
um a diíferença entre a externtorialidade das leis 

•do primeiro grupo e a das leis suppletivas, porquan- 

to as primeiras são exterritoriaes por si mesmas 

e as segundas ena virtude da vontade das partes. 

c) A analyse dos textos rcvela-nos ainda a 
existência de um outro principio geral — o locus 
regit aclum. Como a quasi universalidade das 

legislações admitte este principio, utrr acto cele- 

brado, por exemplo, em Portugal tem efficacia 
cxtcrritorial, o que significa que a lei de forma 

portuguesa deve ser reconhecida pelos tribunaes 
extrangeiros, como as leis de forma extrangeiras 

são reconhecidas pelos tribunaes portugueses. 

O principio locus regit aclum apresenta, porém, 
doisdesvios: o do codigo civil italiano, que permitte 

ás partes, quando todas sejam da mesma nacio- 

nalidade, a applicação da lei nacional commttm 

(Titulo pre!., art. q.0(; e o dos codigos civis alle- 

mão e japonês, que declaram competente a lei re- 
guladora da respectiva relação jurídica e admit- 

tem como sufficienle a lei do logar da celebração 
para os actos que não estabeleçam ou disponham 

dum direito real ou dum direito sujeito a registo 
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(lei de intr. ao cod. civ. ali., a. t. n .0; lei jap., 

art. y.0). 

d) Finalmente, vemos ainda que a applicaçáo 
das leis extrangeiras é limitada pelas leis de in- 

t- c;se e ordem publica, que constituem o grupo 
de leis. íerHtoriai-s. A sua efficacia acaba, em 

regra, onde terminam os li nites do território do 

Esta lo que as formula, mas dentro deste appli- 

com-se a todas as pessoas, quer sejam nacionaes, 
quer extrangeiras. 

III — Mas qual o principio que preside á 

connexão das relações jurídicas com determina- 
das leis? 

Savigny parece que viu com profundeza esse 

principio, pois todo o seu systhema assenta no 

principio de que cada relação juii lica deve ser 

regulada pela lei mais harmónica com a sua na- 
tureza. Na verdade, as relações jurídicas não 
têm todas a mesma natureza, e por consequência 

não podem deixar de ser regidas por leis diffe- 
rentes. Ora, se só as relações jurídicas que te- 

nham a mesma natureza podem ser regidas pelas 

mesmas leis, é evidente que os grupos de leis a 
que acabamos de nos referir não podem deixar 
de ter por base a própria natureza da relação 

jurídica. 

A connexão das relações jurídicas não sc dá, 

porem, só pela natureza dessas relações. O 
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fim social da lei também conduz ao agrupamento 
de leis. Com cIFeito", Plllet divide as leis em dois 
grandes g"up >s, baseando-se no fim, na missão 

social qu; o legislador tem em vista realizar: leis 

de protecção individual e leis de garantia social, 
aqnellas exu;rritoriaes, estas territoriaes. 

K', pois, a natureza da relação jurídica ou o 

fim da lei que preside ao agrupamento de leis 

em territoriaes e externtoriaes, como resulta dos 
textos analizados, encontrando-se assim o systhe- 

ma de Savigny com o de Pillet. 

IV   Para concluirmos os resultados da ana- 

lysc dos textos, vejamos qual a efficacia e va- 
lor dos actos praticados em harmonia ou contra 

a lei competente. 

Segundo a tendência hoje dominante nas le- 

gislações, os actos praticados em harmonia com 

a lei competente são cm fegra de efficacia exter- 

ritorial, e dizemos em regra, porque ha casos em 

que esses actos não têm efficacia exterritorial, o 

que succede quando sejam contrários ás leis de 
interesse e ordem publica do Estado, onde se 
pretende que elles tenham valor. Assim, o nosso 

codigo de processo civil prescreve que pode ser- 

vir de fundamento, para a opposição da execução 

no pais das sentenças proferidas por tribunaes 
extrangeiros, o fa :to de as sentenças conterem de- 

cisões contrárias aos princípios de direito publico 
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português ou offensivas dos princípios Jc ordem 

publica (art. ioSS.", § i.0, n." 5."); o tratado de 

Lima (art. 42.n." i.0) e o tratado de Montevideu 

sobre processo civil (art. 5.", d) também consi- 

gnam o principio de que as sentenças proferidas 

em pais extraugeiro não sao validas no pais da 

execução, quando sejam contrarias ás suas leis 

de ordem publica; a convenção da Haya sobre 

os conflictos de leis em matéria de casamento 

estabelece que a lei do logar da celebração pode 

prohibir o casamento dos extrangeiros que fôr 

contrario a umas certas e determinadas dispo- 
sições (art. 2.0, n." 1." a 3.°). 

Os actos praticados contra a lei pessoal do 

individuo ou contra lei da sua forma são nullos 

em toda a parte, porque tanto uma como outra 

têm efficacia exterritorial. Mas serão nullos os 

actos praticados contra as leis de interesse e or- 

dem publica dum determinado pais? E' um dos 

pontos mais delicados e incertos do direito inter- 

nacional privado. A regra é que essas leis têm 
efficacia meramente territorial, podendo por con- 

sequência os actos praticados contra ellas ser vali- 

dos noutros Estados. Ha, porém,a ctualmentejuma 

tendência no sentido de reconhecer efficacia ex- 

territorial ás leis de interesse e ordem publica. 

Assim, a citada convenção da Haya sobre o ca- 

samento prescreve que a lei do logar da celebra- 
ção pode permittir o casamento dos extrangeiros, 

não obstante as prohibições da lei da sua nacio- 
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miIiJa ic, quando ellas sejam exclusivamente fun- 
dadas em motivos de ordem religiosa, mas de- 

clara que os outi os Estados têm o direito de não 

reconhecer como valido o casamento celebrado 

nestes termos (art. 3 ") 

Savigny e Mancini defendiam, como vimos, a 

nullidade relativa dos actos praticados contra as 
leis de ordem publica, mas o systhema de Pillet, 

defendendo a nullidade absoluta àos mesmos actos, 

é mais completo e aquelle que ha de prevalecer. 

§ 6." - LEI PESSOAL 

70 — Caracteres da lei pessoal: exterrilorialidade 
e applieação permanente. 

71 — Formas da lei pessoal: lei do domicilio e 
lei nacional. 

7í2 — Determinação da lei pessoal. 
73 — Doutrina argentina. 
74 — SysthemaB de conciliação: 

a) Syslhema de Assur; 
b) Systheinas de Meili. 

7o — Applicação da lei do domicilio como lei 
subsidiaria: 

a) Na falta de nacionalidade; 
b> Na hypolhese dc duas nacionalidades; 
c) No Citso do divergência legislativa dentro 

da mesma unidade politica. 
76 — Mudança da nacionalidade 
77 — Esphera de applicação da lei pessoal; 
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а) Crilcno fíenil: 
б) ConcretiKiçiio; 
c) Direito portiaftuffs. 

78 — Conflicto de Íeis possoaesr' 
a) Noçf» ; 
b) Critério geral para ;r sua rcsoliTpãw. 

79 — Lei pessoal das pessoas ollectivas. 

§ 6.° 

Lei pessoal 

S O — A analyse dos textos demorrstrouHTOS 

que a evolução da theoria dos confíictos se tem 

desenvolvido, quer no campo legal, quer no cam- 

po doutrinal, no sentido de reconhecer a existên- 

cia de leis pessoaes, que, como que ligadas ao indivi- 

duo, o acompanham para toda a parte, e por for- 

ma tal, que só por estas leis são reguladas deter- 

minadas relações jurídicas, sendo por consequên- 
cia de applicação permanente. 

As leis pessoaes revestem assim o duplo caracter 

de exterritorialidade e de applicação permanente. 

9 1 — A analyse demónstrou-nos ainda que 

a lei pessoal pode revestir duas formas: a lei do 

domicilio e a lei nacional. 

O systhema da lei do domicilio é consagrado 

na Europa apenas pela Inglaterra, Dinamarca, 
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Noruega; no* paiscs cxtra-europ-ns, pelos Esta- 
dos Unidos, Argentina, Uruguav e Paraguay. 

O systhcma da lei nacional é seguido na Eu- 
« 

ropa poi' Portugal. Espanha, França, Italia, Alle- 

manha, Hungria, eternos paises extra europeus, 
pelo B-ozil, Chile, México, Colômbia, Peru. Vene- 

zuela, Bolívia, Gongo c Japão. 

A Suissa e a Áustria seguem um regimen 

mixto. 

9 » — Dada esta divergência de legislações, 
impoi ta saber qual dos dois systhemas deve pre- 

valecer. No campo de direito positivo só é prin- 

cipio assente a existência da lei pessoal, exterri- 

torial. mas a determinação desta está ainda de- 
pendente da preferencia dos Estados, que podem 

decidi:-:e pela lei nacional ou peja lei do domici- 

lio, a não ser que por convenção ou tratado se 

tenham obrigado a optar por qualquer delias, como 

succedeu com os Estados que ratificaram as con- 

venções da Haya, que em matéria de impedimen- 
tos de casamento se obifgnram a acceitar como 

lei pessoal a lei nacional, e ainda com os Estados 

Sul-americanos, que no tratado de Montevideu 

preferiram a lei do domicilio. Fóra d estes casos 

a escolha fica ao arbítrio dos Estados. 

Assim como as legislações, também a doutri- 
na se dividiu em dois campos, preferindo um a 

lei do domicilio, outro a lei r.ach r.al. Vejamos as 



— 370 — 

razões adduzidas pelos defensores dum doutro 

systhema para em face delias nos pod mos de- 

cidir. 

Os defensores da lei do domicilio ( mim a 

sua preferencia no seguinte: — a divei dad • las 
legislações sobre a attribuicao. da na"1 ili f 'e 

pode conduzir a uma das duas difficulda u 
deixar o individuo sem nacionalidade, o utribui"- 

Ihe mais que uma; — a nacionalidade, <•. uma 
questão de direito, é muito mais diffici! ' provar 

que o domicilio, que é uma questão de fi:to;—a 
mudança da nacionalidade pode representar uma 

fraude para fugir á applicação duma determinada 
lei;—o logar do domicilio é livremente escolhido 

pelo individuo, o que representa a acceitação ta- 
cita da lei que hade regular a sua situação ju- 

rídica, contrariamente á nacionalidade que na 
maioria dos casos não representa mais do que o 

acaso do nasc;mento. 

Para contrabalançar estes argumentos allegam 

os defensores do systhema da nacionalidade — 

que também existem divergências legislativas 
acerca da determinaçífb do domicilio, o que tam- 

bém conduz á pluralidade do domicilio ou á sua 

falta; — que o domicilio é um facto que muitas 

vezes resulta apenas da intenção de residir num 
determinado logar, sendo, por isso, difícil a sua 

prova; — que o domicilio resulta unicamente da 

vontade do individuo, por isso, se o systhema da 
nacionalidade se pode prestar a fraudes, o do do- 
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micilio muito mtiis, pois que é mais fácil mudar 

de domicilio do que de nacionalidade. 
As razões adegadas tanto dum lado como 

doutro, embora se contrabalancem, são pouco 

solidas para servir dc fundamento a qualquer dos 
systhemas. 

O systhema da nacionalidade tem a funda- 
menta-lo razões doutra ordem:—o individuo mu- 

da mais facilmente de domicilio do que de nacio- 

nalidade, e portanto muda mais facilmente de lei 

pessoal no systhema do domicilio. Mas assim corno 

o individuo não muda psychologicamente, conser- 

vando fundamentalmente a sua individualidade, 

assim também a lei pessoal, que regula essa in- 
dividualidade, não deve mudar. A lei nacional é, 

pois. mais estável que a do domicilio e porisso 
preferível; — aléjri disso, a lei nacional é a que 

preside ao desenvolvimento dos indivíduos e a 

que toma em consideração as condições mcsolo- 

gicas e ethnicas que informam o modo de ser 

dos súbditos do Estado legislador. 

Estas duas razões, com quanto de grande va- 

lor, têm o defeito de não serem jurídicas e de, 

portanto, não serem bastantes para a solução do 

problema, que só poderá convenientemente fa- 

zer se no campo juridico. 

A razão jurídica foi apresentada, como atraz 

dissemos, por Pillet e resalta da observação dos 

factos. A humanidade apparece dividida em Es- 

tados, e cada um destes Estados eixiste para os 
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inHividuos. D i jhi re>ult;i cjtm o Estado tem o di- 

reito e dever de proteger os seus nacionaes. ond^ 

quer que se encontrem. K para esse rim o Esta- 

do envia agentes diplomáticos e consulares, man- 

tém exércitos e esquadras. Ora, se o Estado tem 

o direito e o dever de proteger os seus súbditos, 

é evidente que lhe cabe o direito e o dever de for- 
mular leis de protecção individual, donde resultaque 

a lei pessoal não pode deixar de ser a nacional. 

A preferencia pela lei nacional funda-se. pois, 
na maior estabilidade, na sua conformidade com 

as condições mesologicas e ethnioas que infor- 
mam o modo de ser dos indivíduos a que se ap- 
plicam, e principalmente no facto do direito e de- 

ver do Estado de proteger os nacionaes cm qual- 

quer parte em que elles se encontrem. 

M as, se sob o ponto de vjsta da ligação do 

individuo ao Estado, chegamos á conclusão de 

que deve preferir-se a lei nacional á lei do domi- 

cilio como lei pessoal, vejamos o que se passa no 
campo dos factos. A tendência da doutrina é fa- 

vorável, em geral, á competência da lei nacional. 

No dominio das doutrinas estatutárias era a lei 

do domicilio a lei uniformemente reconhecida como 

lei pessoal; no systhemá de Savigny dá-se ainda 
preferencia á lei do domicilio; mas nas doutrinas 

posteriores sobre conflictos, e principalmente por 

virtude da influencia exercida pela escola italiana, 
o principio da lei nacional afflrma-se por taEfor. 

ma, que em 1880 o Instituto de direito interna- 
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cionnl con .ijjfou. nas chamadas Regras de Oxford, 
l -j nacional como a lei competente para regular 

o estado c a capacidade das pessoas, bem como 

para regular as successõcs legitimas e testamen- 

ta- nis, e snccessivameete o tem reconhecido como 
íi a normalm.-t te anplicaveí na resolução dos 

Co! fljetos das leis de protecção individual, ou, 

como ainda muitas vezes se diz. das leis relativas 

ao eslalnto pessoal. O systhema da lei nacional 
tem assim por si a opinião da auctorizada acade- 

mia que hoje traduz as affirmaçóes do pensamen- 

to scientilico em matéria de direito internacional 
privado. 

A evolução legislativa no século XIX também 
se mostra favorável á competência da lei nacio- 
cional. O codigo Napoleão consignou este prin- 
cipio nos artt. 3." e 170." Nestes artigos deter- 
mina-se que o estado e q capacidade e em espe- 

cial a capacidade matrimonial dos franceses em 

pais extrangeiro devem ser regulados pela lei fran- 
cesa. Após grandes duvidas e hesitações, justa- 
mente fundadas no silencio do codigo a respeito 
dos extrangeiros residentes em território francês, 

a jurisprudência assentou no reconhecimento do 
principio reciproco da regulamentação do estado 

e capacidade dos extrangeiros pela sua lei nacio- 

nal. Dada a influencia da codigo francês, o sys- 
thema da lei nacional foi successivamente acceite 
pelos diversos Estados europeus, tanto pelos que 

adoptaram o codigo napoleónico, como pelos que 
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fizeram codigos novns, como a Italia, Portugnfr 

Espanha, Allemanha, ctc. Dos Estados euro- 

peus apenas a Inglaterra, Dinamarca e Noruega 

se conservaram (íeis ao principio do domicilio, 

observando-o a Áustria só para os estrangeiros. 
Da Europa irradia o syslhema para algumas le- 

gislações extra-europcias e é admittido no Brazil, 
Chile, Co.lombia, México. Venezuela. Peru, Bolivia, 

Congo e Japão. Num século apenas, e um século 

não é nada na vida da humanidade, realiza o novo 

principio progressos frisantemente indicadores de 
que continuará a triumphar nas reformas legisla- 
tivas dos Estados civilizados. 

Nas diversas tentativas de uniformização do 

direito internacional reconhece se também a su 

perioridade da lei nacional. O congresso sul-ame- 

ricano de Lima de acceitou-a expressa- 

mente, no tratado de 9 de novembro de 1878, 

para a determinação da lei reguladora do estado 
e capacidade das pessoas, da capacidade matri- 

monial e das successões. O congresso de Monte- 

videu consagrou no tratado sobre direito civil o 

syslhema do domicilio, mas cm 1892, no congresso 

de Madrid, onde se encontravam representantes 
dos Estados ibero-americanos, estes inclinaram-se 

para a lei nacional, o que deixa ver que aquelles 

Estados a consagrarão cm breve nas suas legisla- 
ções. As conferencias da Haya adoptaram a lei 

nacional cm todas as questões nellas ventiladas 
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relntivas no cstiUuto pessoal, como o casamento, 
divorcio, tuteia, ctc. 

53 — Não obstante os factos mostrarem o 

tMrmpho do systbema da lei nacional e a indica- 
rei. como destinada a constituir a forma defini- 
ti . s da lei pessoal, imiilos escriptores defedem 

ainda o systhema do domicsiio, mais ou menos 
extensamente, tendo modernamente Estanislau 
Zeballos, notável internacionalista argentino, ag- 

gravado a questão com a defesa brilhante do sys- 

thema do domicilio, formulando os princípios 

da doutrina argentina de direito inlernanacional 

privado. Os argumentos com que Zeballos de- 
fende o systhema do domicilio são os seguintes: 

Em primeiro logar, o systbema da lei nacio- 
nal protege os naciouaes e não protege o homem 
na sua migração pelo mundo, baseando se na ra- 

%ão politica da cohesão dos Estados com os súbdi- 

tos que se encontram no extrangeiro, e não na 

ra\ão de justiça da organização'e defesa do bem 
estar humano. Pelo contrario, o systhema do 
domicilio desprende-se da razão politica para só 

ver o homem no desenvolvimento da sua activi- 
dade e para o proteger no ponto onde elle loca- 

liza os seus meios de acção. E deste modo o 
systhema do domicibo representa um principio de 

justiça, pois, embora a humanidade se divida em 
nações, as nações organizaram se para satisfazer 
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uma necessidade suprema do bem estar e cfa 

felicidade do homem, para assegurar a sua vida, 
a sua propriedade e os seus direitos por meio de 

íeis e autoridades protectoras na medida e nas 

condições em que cada nação se encontra em re- 
lação á humanidade. Ca ia Cstmdo representa a 
melhor forma local de proteger o homem na des- 

locação a que o obriga a vida e a civilização. 

Alem disso, o systhema da lei nacional, com 
a sua consequência lógica da applicação a cada 

um da lei do seu pais. de termina ri a, nos paises 

de grande immigração, não só a applicação de leis 
em dcsharmonia com o meio social, mas a appli- 
cação de mil leis divergentes, o que seria a in- 
certesa do direito e o cahos na administração da 

justiça. E nada disto se produz com o systhema 

do domicilio, que é ao mesmo tempo o systhema 

legal em harmonia com o meio social e a assimi- 

lação jurídica da quasi totatilidade dos habitantes 

do território do Estado. 
A isto acresce que, segundo mostram as esta- 

tísticas, é maior o algarismo geral da população 
dos Estados que acceitam a lei do domicilio (cer- 

ca de 496 milhões de habitantes, ou de 646 mi- 

lhões, se acrescentarmos a população dos Esta 

dos de regimen mixto de lei nacional e lei do do- 

micilio) do que o dos Esta los que acceitam 

o principio da lei nacional (cerca de 410 milhões, 

ou 460 milhões juntando a população de regimen 

mixto), e maior é também o concurso por parte 



dus primeiros Estados em relaçíío aos segundos, 

cm cereaes ((("-S > 0/o dos paises da lei do domi- 
cilio, e 9 5o % dos paises da lei nacional) e em 

.carnes (59,08 por 40,92) que alimentam o homem, 

em algodão (94 16 por 0,84)0 em lã (99,38 por 

0,62) que o vestem, em ferro (5o,65 por 49.35), 
em carvão (70,40 por 29.08) c na marinha com- 
mercial (55-74 por 34.20) que completam as ne- 
cessidades da vida privada ou são elementos de 

civilização, o que mostra a toda a evidencia a 
necessidade de procurar a conciliação entre os 

dois systhemas, não só no interesse humano, mas 

também sob o ponto de vista das conveniências 

económicas dos Estados continentaes da Europa. 
Mas a conciliação só a vê Zeballos no predominio, 
senão no exclusivismo, da lei do domicilio, como 
aliás era natural, desde que está intimamente con- 
vencido de que só ê humanamente justo o systhè- 

ma do domicilio, 

O primeiro argumento formulado por Zebal- 
los só tem hoje valor histórico. Na veruade, pa- 
rece que o codigo Napoleão, tendo sujeitado á 
lei nacional os franceses que se encontrassem em 
pais estrangeiro e não formulando uma disposi- 
ção reciproca para os éxtrangêiros, procurou ape- 
nas manter a cohesão do Estado com os seus 

nacionaes. Todavia á razão politica prevaleceu 

uma razão de justiça tanto na doutrina como na 

jurisprudência, hoje unanimes cm França, para 

considerar a lei pessoal dos êxtrangciros a sua 



— 378 — 
t 

lei nacional. 4 regra unilateral do codigo fran- 
cês não se repetia nos codigos posteriores que 

expressamente declararam que a lei pessoa! tan- 
to dos extrangeiros como dos nacionaes é a 
sua lei nacional, não certamente por uma ra- 
zão politica, inas porque reconheceram que 
a applicação daquella lei era a que melhor 

realizava, a justiça nas relações privadas inlerna- 

cionaes. 

Nem é verdade que o sys.thema do domicilio 
evite a applicação de leis em desharmonia com o 
meio social, pois no caso de um individuo domi- 
ciliado num Estado se encontrar num outro, não 
lhe é applicada a lei de logar em que se encontra, 
mas a do seu domicilio. A própria doutrina ar- 

gentina admitte a exterritorialidade para a hypo- 

these de o individuo sahir do pais do seu domici- 

lio. Zeballos para ser logico, visto que ataca a 

applicação da lei nacional por não ser conforme 
com o meio em que o individuo exerce a sua 

actividade, devia admittir o systhema da ter- 
ritorialidade das leis, isto é, o s3'sthema da sujei- 
ção do individuo ao direito do pais onde por ven- 

tura se encontre, pois se todas as leis devem ser 

feitas para organizar e garantir os direitos do 

homem, não é mais justa a lei do domicilio que 
a lei territorial, e esta teria a vantagem de elimi- 

nar differenças de homem para homem no mes- 

mo meio social e de tornar homogénea a admi- 

nistração da justiça. Deante, porem, de simi- 
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Ihmfe conclusão pára a doutrina argentina e pa- 
ram hoje todas as doutrinas, pois a territorialida- 
de é a absoluta instabilidade da situação jurídica 

de cada um. Co ntudo, se a necessidade de esta- 
bilidade é a razão de parar a meio do caminho 
da lógica da protecção mundial do homem, não 

será preferível ao illogismo a acccitação cia lei 
nacional, que duma vez baseia a desejada estabi- 
lidade e prepara juridicamente o homem para o 
seu movimento através das nações ? 

E' verdade que nos paises de grande immigra- 

ção, co no o B-azil c a Argentina, a adopção do 

systhema da -lei nacional seria uma difficuldade 

grande para a administração da justiça pela ne- 

cessidade de applicação nesses Estados de leis de 
muitos Estados." Comtudo a justiça não é mera- 

mente a simplicidade, mas, na esphera dos inte- 
resses privados, a rectidão na defesa dos direitos 

de cada um, e por isso, para os tribunaes, não 
deve ser decisiva a razão de maior commodidade 

da applicação da lei do domicilio. O tribunal de- 
verá determinar e applicar a lei que melhor re- 

presente a realização da justiça. Nem a determi- 
nação e conhecimento das leis extrangeiras hoje 
constituem uma difficuldade insuperável, dada a 
grande publicidade das leis, a facilidade das com- 
municações internacionaes c a generalização das 

missões diplomáticas e consulares. 
Z iballos baseia-se, por (i n, na superioridade 

numérica da população dos países que seguem o 
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systhema da lei do domicilio sobre a Jos que se- 
guem o systhema da lei nacional, c ainda no mais 

elevado algarismo de generos e mercadorias com 

que aquelles concorrem para a satisfacção das 

necessidades do homem civilizado. 

/Vparte o modo menos exacto por que foi cal- 

culada e comparada a população, pois ao pas o 
que na determinação do algarismo da população 
dos Estados da lei do domicilio coutou o Egypto 

com 9 734:400 habitantes, sendo certo que no 

Egj^pto está em todo o seu vigor o regimen das 
capitulações no que respeita á lei pessoal e por 

isso cada cônsul applicará naturalmente o systhe- 
ma de direito internacional do seu pais, e contou 
as possessões inglesas com cerca de 351 milhões, 
nos Estados de lei nacional deixou de contar o 

Congo, com 19 milhões de habitantes, as collo- 

nias allemâs, com i3 milhões, as colonias fran- 

cesas com 5o milhões, as colonias hollandêsas 

com Sy milhões e as portuguêsas com 8 milhões, 
com o que, fazendo as devidas correcções, a popula- 
ção dos Estados da lei do domicilio descerá para 

487 milhões e a dos Estados da lei nacional subirá 
para 537 milhões,—observaremos que quasi toda a 

Europa continental, uma parte considerável da Ame- 

rica, o Congo e o Japão são elementos de ponde- 
ração na vida mundial, que o valor economico 

dos paises não pode dar a medida de justiça das 

suas leis e que. apesar de no século XIX os Pas- 

tados europeus contincntaes terem adoptado o 



synhema da lei nacional, não tem isso constituído 
um obstáculo ao desenvolvimento do seu com- 
mcreio ou das suas relações económicas com os 

oiítros Estados. 

í 4 — Não obstante o systhema da nacio- 
nalidade parecer ter pelo seu lado a razão, não 
pode esperar-se que todos os Estados o adoptem, 

dada a intransigência dos Estados que adoptam o 
svsthema do domicilio. Mas convindo restringir 
as consequências da existência das duas formas 

da lei pessoal, alguns cscriptores esforçaram-se 
por encontrar um systbcma de conciliação da lei 

nacional com a lei do domicilio em termos taes que 
lodos os Estados o pudessem acceitar scmrelu- 
ctancia. 

a) Foi o que fez Asser, que resumiu o seu 
systhema ás seguintes regras que offereceu á con- 

sideração do Instituto de direito internacional: a 

nacionalidade, sob o ponto de vista de direito civil, 

adquire-se por um domicilio de seis annos no 
mesmo Estado, provado por uma declaração da 

autoridade competente; a adquisição da naciona- 
lidade sob o ponto de vista de direito publico 

pode ser subordinada a outras condições, como a 
naturalização, etc; a adquisição num Estado da 
nacionalidade sob o ponto de vista de direito civil 

faz perder a nacionalidade anterior, mas esta 
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revive no momento em que cessa o domicílí > 

noutro Estado, comtanto todavia que a pessso i 

interessada tenha manifestado o seu desej > de f i- 
zer reviver a antiga nacionalidade pela inscripçã > 

do seu nome num registo matricula ou por meio 
de qualquer outra formalidade prescripta pela sua 
lei nacional anterior. 

A conciliação estaria assim, para Asser, na 

conversão do domicilio em nacionalidade civil ao 
fim dum certo numero de annos, com a faculdade 
de readquirir dum modo simples a antiga nacio- 

nalidade. 

b) Antes de Asser, M dli. um dos delegados suis- 
sos na conferencia de direito internacional privado 
da Ha3'a de 1900, mosfou a necessidade de procu- 

rar a senlenlía media entre a lei nacional e a lei do 

domicilio, e, em vez de forçar os povos de sys- 
thema de domicilio a acceitar a lei nacional, in- 
dicava como meio de conciliação algum dos 
três seguintes processos: 1.") ou de fixar um 

prazo, dez annos por exemplo, depois do qual os 

extrangeiros seriam submettidos á lei do domici- 
lio; 2.0) ou, ligando os etTeitos da lei do domici- 

lio ao nascimento, regular por tal lei as relações 

internacionaes dos que nascessem no território; 
3.°) ou distinguir tão cuidadosamente quanto 

possível quando deva prevalecer a lei nacional e 
quando deva ter se em conta a lei 4° domicilio. 

Meili optava por este ultimo processo por lhe 
parecer o mais conforme á doutrina. Vê-se fa- 
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Climente que o primeiro processo corresponde ao 
de Asscr. que o segundo equivale á adquisição da 
nacionalidade civil jure soli, representando o ter- 

ceiro uma applicaçáo do principio de que deve 

cada relação jurídica ser regulada pela lei mais 
harmónica com a sua natureza, 

3 .» Pela critica que fizemos ao systhema 

do domicilio, tão calorosamente defendido por 
Zeballos, se vê que a lei nacional deve ser prefe- 
rida corno lei pessoal, lista preferencia não si- 
gnifica, porem, que se deva por de parte a lei do 

domiedio, pois casos ha em que, na impossibida- 
de ou difficuldade de applicar a lei nacional, se 
tem de recorrer áqudla como lei subsidiaria, 

E' o que se verifica em qualquer das seguin- 
tes hypotheser-: na falta de nacionalidade, na de 

duas nacionalidades e na de divergência legislativa 

dentro da mesma unidade politica, 

a) Na primeira I^rpothese, isto é, na falta de 

nacionalidade, attendendo a que todo o individuo 
deve ter uma lei reguladora da sua situação júri" 
dica na sociedade internacional e não podendo o 
individuo em taes condições provar que pertence 

a uma determinada nacionalidade, para o efíeito 
da applicaçáo da lei nacional, é natural que se 
considere como lei pessoal a|lei do domicilio, por 

esta, na falta de lei nacional, traduzir maior fixidez 
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que quaíquer outra. Esta f )i a doutrina consa- 

grada pelo Instituto nas '■/Regras de Oxford, pela 
lei japonesa de 1898 (art. 27.°, alinea 2.") e ]rela 

lei federal suissa de 1891 (ait, 5.'). 

b) Na hypothese de duas nacionalidades ain 
da temos de distinguir, para o clEito de determ nar 

mos a condição jurídica do individuo que se en- 

contra em tal situação, se a questão se levanta 
em qualquer dos Estados de que elle é nacional 

ou num terceiro Estado. No primeiro caso, o juiz, 
tem de applicar a lei local, visto que esta é para 
elle obrigatória e deve ser preferida a qualquer 
outra. As leis attribuitivas da nacionalidade são 

de ordem publica, são leis politicas e por conse- 

quência rigorosamente imperativas e de cum- 

primento obrigatório para os tribunaes. Entre nós 

este principio soííre uma restricção por virtude 

no disposto no decreto de 2 de dezembro de 1910, 
que no artigo 2.0 determina que «o cidadão por- 
tuguês que porventura seja havido como nacio- 

nal também de outro pais, emquanto viver neste 

não poderá invocar a qualidade de cidadão por- 

tuguês». 

No segundo caso, podem apresentar-se ainda 

duas variantes: ou o individuo está domiciliado 
em qualquer dos Estados de que é considerado 

súbdito ou num Estado extranho. Na primeira 
hypothese o tribunal preferirá a lei do Estado do 

domicilio, apoiando se na presumpção de que o 
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interessado preferiu a nacionalidade do Estado 

em que se domiciliou. Na segunda hypothese 
temos ainda a considerar o caso de as duas na- 
cionalidades serem ad |uiridas successwaniente ou 

simiil/iiiieamenle. Se furam adquiridas successi- 

inente, o tribunal applicará a lei da nacionalidade 
mais antiga baseando se em que a qualidade de 

cidadão do Estado primitivo é um direito regular- 
mente adquirido e ainda não devidamente sub- 
stitui lo sob o poat > de vista internacional. 
Alguis e criptores. porem, e com elles a lei ja- 

ponêsa não se conforma n com esta solução e, 
attende ido mais ao coefficente da vontade dos in* 

teressados, optam pela lei da nacionalidade mais 

recente. Esta doutrina não nos parece ncceitavel 
pelas razões já anteriormente apontadas (i) No 
caso de as nacionalidades terem sido adquiridas 

simultaneamente falta qualquer coefficiente de 
preferencia e, sendo eguacs para o tribunal as 

leis estrangeiras, o problema é juridicamente in- 

solúvel, devendo o tribunal applicar aquella que 

melhor proteja o individuo e melhor regularize a 

sua situação na sociedade internacional. 

cj A lei do d i nicilio ainda se applica subsi- 
diariamente como lei pessoal na hypbtliesc de di- 

i 

dj Viu pag. 
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verfji. iciri legislativa ;dentro d i ;nes n;i unidade 

politica. Ksta divergência tanto se verifica nos 
Estados simples co no nos Esta los compostos, po- 
de ser motivada pelas raças e ainda pelas religiões. 

Nos Estados compostos os Estados partícula- 

n - oossuem h í- naciooaes prooria? e porisso a lei 
p ■ soai dos ia lividuos cpic os con stitucm será a res- 

pectiva lei nacional do Esta lo a que elles perten- 

cem. Todavia esses Estados (ró a União real e 
a Federação) formam uma única pessoa na so- 

ciedade internacional, e, conservando os Estados 

particulares, como conserva n, em maior ou me- 
nor grau, a autonomia de legislação, a lei pessoal 

já não pode determinar-se pela simples referen- 
cia á lei nacional, pois que existindo uma só na- 

ção para os elfeitos internacionaes. ha leis locaes 
differentes nos diversos Eitados unidos ou fede- 

rados. Como precisar, pois, a lei pessoal em taes 
casos? Dada a divergência legislativa dentro da 

mesma unidade politica, deve haver no systhema 
jurídico local u u preceito escripto ou consuetu- 
dinário determinador da lei pessoal nas relações 
nacionaes, e a lei pessoal assim determinada, que 
tanto pode ser a lei do domicilio co no a lei de 

origem, segando a preferencia do legislador ou o 

sentido do uso e costume, deverá ser egualmente 

applicada nas relações internacionaes. Em tal 

caso, a lei do domicilio ou da origem será com- 
petente ainda por força da lei nacional. Na hy- 

pothese de não haver no direito local um preceito 
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determinador tlaMti pessoal, deverá esta detefrni- 

nar-se pelo domicilio, que é um meio de detinir a 
situação do individuo dentro do Estado, em que 

se virifica a divergência da legislação local, e re- 
presenta u n laço de direito, ao passo que a or- 

gem representa um mero facto que não é neces- 
sariamente aco np in ia lo de consequências jt 

cas. Deve notar-se, co ntu .lo, que. na hypotbe.se 

que considerarmos, o domicilio determinante di? 
lei pessoal só pode ser o domicilio nacional, isto 
é, o domicilio no pais a que o individuo pertence. 

Se o individuo se encontra domiciliado cm pais 
extrangeiro. deverá attender-sC ao seu ultimo do- 

micilio no Estado de orige n, pois o domicilio é 
apenas o meio ie differenciar, entre as diversas 
leis locacs dum Estado, aquella que deve ser con- 
siderada como lei nacional dos súbditos desse Es- 

tado. 
As soluções que apresentamos para as diver- 

gência'. legislativas nos Estados compostos tem 
inteira appUcaçãò quando essas divergências se 
verifiqu n dentro dum Estado unitário, como 
succed : cm Espanha, onde a par com a lei geral 

existem os fiieros provinciaes ou territoriaes 
Quan lo as divergências legislativas são conse- 

quência da diversidade de doirtissões religiosas, 

eomo a o rtecc no império uttomano, onde os 
mu-sul nanos esião sujeitos ao Koràil e" os chris- 

tãos tem o seu direfto n.riticuEr constitíiidi» prin- 

cipalmente pelas Novellas elos i nper adorés do 
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Baixo Império, ou da raça, como pode acontecer 

nos Estados coloniaes, se ahi houver um direito 

especial para os indígenas harmónico com a con- 

dição e costumes da sua raça, em taes casos, a 

lei pessoal é determinada logicamente pelo sy - 

thema de direito a que o individuo está sujeito 

pela sua confissão religiosa ou pela raça. A. co n- 
petencia legislativa estatui la pelo legislador n »• 

cional deve produzir os seus effeitos no inter. >r 

do pais e nas relações intemacionaes. 

O nosso direito nada dispõe sobre qual deva 

ser a lei pessoal do individuo se n patria ou do 

individuo com duas patrias, com excepção do que 
esta estatuído no art. 3 " do decreto de 2 de de- 

zembro de tqio. Parece-nos, comtudo, que alei 

portuguesa se adapta ás soluções que acabamos 

de indicar. Quando o individuo não tenha nacio- 
nalidade, claro é que não pode n applicar-se- 

Ihe os artigos 27." do codigo civil e 12." do codi- 

go commercial, que mandam applicar a lei da na- 

cionalidade, devendo então preferir-se a lei que 
mais se approxime da lei nacional, que é indubi- 
tavelmente a lei do domicilio, e, se domicilio não 

ha, deverá applicar-se a lei do logar da celebra- 

ção do acto — lex loci, e, em ultima analyse, a 

lei portuguesa — lux fori. Na caso de duas na- 
cionalidades, se uma é portuguêsa o juiz applicará 
obrigatoriamente a lei portuguesa, salva a excepção 

do art. a." do citado decreto de naturalização; se 
ambas as nacionalidades sã-o estrangeiras e o ia- 
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tticssajo está xb niciliado nain dos Estados dc 
que é súbdito, o do ntciiio indicará o meio de dar 
applicação ao principio do art. 27.0 do cod. civ,; 

se o do micilio não coincide com alguma das na- 
cionalidades, o juiz ou deverá determinar a lei 

pe ■ ral pela na nonalidade primitiva como um di- 

reito adquirido não regularmente substituído sob 
ponto de vista internacional, se as duas naciona- 
lidades forem adquiridas successivamente ou, na 
hvpothese da sua adquisição simultânea, appli- 
car a lei da nacionalidade que melhor garanta a 
protecção do interessado e a realização dos prin- 

cípios reguladores da attribuição da nacionali- 

dade. 

Jjj — Mas qual a influencia que a mudança 

da nacionalidade exerce na determinação da lei 
pessoal ? E' evidente que a mudança da naciona- 

lidade produz a mudança da lei pessoa! e é esta 

nova lei que deve definir e regular os direitos que 

pela lei pessoal devem ser definidos e regulados. 
Sobre a sua appticação ás situações e relações ju- 
rídicas constituidas posteriormente á mudança da 
nacionalidade nenhumas duvidas se podem levan- 

tar. Outro tanto não succede relativamente aos 
direitos constituídos antes desse momento. Estes 
direitos, desde que sejam regularmente adquiridos 

sob ponto de vista internacional, persistem apesar 

da mudança da nacionalidade» Assim, sc o indivi- 
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duo for rec uiheciJo po" oufq co no •; u fH o á 

sombra duma lei pessoal co nprtente para regular 
o reconheci ncnu.), embora o pac ou. o filho mude 
de nacionalidaJe e a nova lei pessoal já não 

admitta o reconhecimento, o estado do l/liio iriah- 
lem-se como direito regula1 mente adquirido; se 

um português, que pela lei no tugnè-a é con ,ei - 
rado maior nos vinte e un anuo;, se naturalie.nr 

espanhol aos vinte e dois. não pede essa quali- 

dade não obstante a lei espanhola decretar a 

maioridade aos vinte e três ânuos. 
Em que momento co peça, porem, precisa- 

mente a competência da nova I ;i pessoal e acaba 
a competência da lei antiga ? Em geral, a re - 

posta é evidente. Esse momento coincide com a 

data da adquisiçâo da nova nacionalidade. To- 

davia casos ha em que a doutrina hesita em de- 
terminar o inicio da acção da lei nova e o limite 

da acção da lei antiga. Isto dá se no caso de se 

constituir uma relação jurídica que se hga com 
um facto anterior á adquisiçâo da nova lei pessoa', 
ou no caso da pratica dum acto que determina a 

adquisiçâo du na nova nacionalidade. Como exem- 

plo do primeiro, apresentaremos o do filho natural 
que, ten.lp por nasci nento uma determinada na- 
cionalidade adquire, por naturalização uma outra; 

discute-se se as condições de leghimidade do re- 
conhecimento, -por parte do filh >, devem ser de- 
terminadas pela lei da sua paineira nacionahddae 

ou pela lei da segunda. A solução. mais-ra- 



cinml p-vccó a ia se deve attender á lei 

pèsioál d ) indivivlu' > ao ta sipc em que é praticado 
0 act-i ,i ■ fè'c<Mih.•cimento, Ate ahi havia apenas 

■si pdAsíb li d.ide do ^'ec.jnh .-ciin nto c não direito 
constituído qiic devesse ser respeitado pela nova 

1 e i í :-soai'. Parece- t-os, por isso, que pode for- 

mo lar se o principio de que','quando se constitue 
uma relação jurídica que entra no domínio da lei 

pes-oal c se liga coni u.n facto anterior á ádquisi- 

ção viu na nova nacionalidade, essa relação jurídi- 
ca deve ser regulada pela nova lei pessoal sem- 
pre qne o facto anterior não constitue um direito 

adquirido, mas representa uma simples condição 

de possibilidade da constituição da mesma relação 

jurídica. O segundo caso tem como exemplo a ques- 

tão, debatida na doutrina, de saber se a capacidade 
matrimonial da mulher se deve determinar em 
harmonia com a lei da sua nacionalidade anterior 
ao casamecto ou pela lei nacional do marido 

quando a mulher adquira, como em geral adquire, 

<1 nacionalidade do marido. Sustentam alguns que 

devia attender-se á lei nacional do marido, pois 
lhes parece justo que, produzindo 0 casamento a 

unidade de nacionalidade, seja da competência 
exclusiva da lei correspondente a essa nacional! 
dade a determinação das condições de valida- 

de dojcasamento. Esta doutrina não parece fun- 

damentada. A unidade de nacionahdade resulta 

do casamento validamente celebrado e a capaci- 
dade para celebrar um casamento valido deve ser 
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determinado pela lei a qne a mulher está sufeíta 
quando se procura verificar essa capacidade e não 
pela lei a que fi.ará sujeita depois do casamento. 

A mulher só perde a nacionalidade pelo acto 

mesmo do casamento e, porisso, ate esse acto rege 
a lei da sua nacionalidade. O mesmo poderá di 

zer-se de qualquer outro caso em que a constitui 

cão duma relação jurídica determine a perda da 

nacionalidade. A antiga lei pessoal deve reger 

até á pratica do acto respectivo, mesmo para a 
determinação das condições de validade do acto, 

quando essas condições entrem no domínio da lei 

pessoal. 

9 9 — Passemos á determinação da esphera 
da applicação da lei pessoal ou seja á determina" 

cão dos factos c relações juridicas que por ella 

devem ser regidos. Esses factos e relações se-, 

rão sem duvida todos aquelles em que o interes- 
se immediato e pessoal do individuo reclama uma 

regulamentação legt.l, 

aj Mas como verificar quaes as leis de pro- 

tecção individual, isto é, as leis que directa e 
immediatamente protegem o interesse do indivi- 

duo? Pela analyse que anteriormente fizemos 

das legislações internas e tratados reconhecemos 

a existência dum grupo de leis cuja accção se ex- 

tende para além dos limites do terr torio do Es- 
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rV, acompanhando os indivíduos para qualquer 
parle que se dirijam e regulando dum modo per- 
manente certas e determinadas relações dos mes- 

mos indivíduos. São leis exterritoriaes que se 
oppõem rts leis territorjaes. cuja esphera de acção 
coincide com os limites territoriaes do Estado é 

no qual se applica dum modo absoluto a todos os 
indivíduos que nellc se encontrem sem distincção 

de nacionalidade. Estas visam o interesse imme- 
diato e impessoal da collectividade, são leis de ga- 
rantia social, e porisso não pode a sua applicação 

deixar de ser geral dentro do território do Esta- 

do que as formula. 

Todas as leis, quer as de protecção individual, 

quer as de garantia social, teem por fim a reali- 
zação do bem da collectividade, mas esse bem 
social ou se concretiza num beneficio trazido 

directamente ao individuo ou se traduz num sa- 

crificio imposto a este em proveito de toda a col- 
lectividade. As leis de protecção individual são 
tendentes a regular e disciplinar a actividade dos 
indivíduos no seu interesse pessoal, emquahto que 
as leis de garantia social se destinam a organizar 
o meio dentro do qual os indivíduos exercem a 
sua actividade, refenndo sc por isso aos interesses 

impessoaes da collectividade. 
\ è-se, pois, que o fim das leis de cada um 

dos grupos referidos c differente. O caracter da 

lei que declara nullos os contractos celebrados 
pelos menores, em que é clarividente a defesa dos 
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interesse-- Jos .nes nos men iree noto -iivc: ^ 
do caracter lim lei qne iiriSói penas e respon- 
sabilidades a n n n ilfeitor, que te n b seu funda- 

mento na necessidade de manter a tranquilidade 

geral-e assegurar a confiança publica. Ena diver- 
sidade d; (iu• ui l i/.-nos difètlàminte á distinc- 

ção das leis de u oteccáo individual das leis de 

de garantia soc ai. E' o processo directo. 
Pode no emtanto succe-ler que o fi n da lei 

nao seja faciln.Mte determinável, tornando se in- 
sufficiente o processo indicado. E n tal ca->o te- 

remos de recorrer ao processo indirector que 
consiste na verificação da incidência do prejuízo 
resultante da infracção da lei. Se o prejuízo 

recae sobre uma pessoa determinada, sem que 

com ella soffram os outros elementos da collecti- 

vidade, a lei é de protecção individual; mas se o 
prejuizo recae sobre um numero indeterminado de 

pessoas, a lei e de garantia social. Assim, a lei qu. 

prohibe o deposito de substancias explosivas junto 

dos logares habitados e de garantia social, pois 
que a sua não execução é uma ameaça e um pe- 
rigo para todas as pessoas, ao passo que a lei 

que prohibe a doação de bens futuros é uma lei de 
protecção individual, pois que a sua não applica- 

ção é apenas prejudicial para o doador. 
Em conclusão, sempre que a analyse do fim da 

lei ou a verificação dos resultados da sua infracção 

nos mostre c|uc ellíi cittendeu c\o interesse imme- 
diato e pessoal dos indivíduos, ha uma lei de pro- 
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tcccro individual e por consequência, de applica- 
cão per nfinente c extcrritorial. 

b) Vi<to o critério geral, vejamos como elle 
se concretiza, determinando qnaes os factos e re- 
lações jurídicas a que deve applicnr-se a lei pes- 
soal. O seu tampo de acção é constituído pela 

regulamentação legal do estado e capacidade 
d,is pessoas, das relações de família, das succes- 

sões e das doações. 

O estado representa o q- e o individuo é, ou 
seja, a sua situação juridica na sociedade, e a capa- 

cidade o que o indiv duo pode, isto é, o conjuncto 

de poderes para a pratica dos actos jurídicos. 

Quer nas legislações, quer na doutrina, é princi- 

pi > assente a exterrito: ialidade das leis regulado- 
ras do estado e capacidade civil, o que prova 
bem o reconhecimento da necessidade de dar es- 

tabilidade á situação jurídica dos indivíduos. E' 
ainda pela lei pessoal que se devem determinar 
as incapacidades estabelecidas com o fim de pro- 

teger os indivíduos, como a incapacidade dos me- 
nores e dos interdictos, e bem assim se devem 

determinar as instituições de protecção dos inca- 
pazes, como a tutela e curatela, pois se trata de 
leis de protecção individual e portanto caracteris- 

ticamente exterritoriaes. 

A família, sendo uma forma do estado das 
pessoas, deve ser regulada pela lei pessoal tanto 

no que respeita á capacidade para celebrar o acto 
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porque se constitue como atolas a; rehcó.-s que 

desse acto deriva n, como as relações entre .>s 

cônjuges, quer de caracter pessoal, quer de cura 

cter patrimonial, as relações entre paes e filno a 
organização de'tutela, Os ali mentos, ■te. \ div -- 

gencia da lei pessoal dos cônjuges ante-, ou depois 

do casamento e a possível divergência entre a na- 

cionalidade dos paes e dos filhos pode ão dar i- 

gar a questões de ordem secun Jaria, qn c n n ■ la 
modificam o que dissemos. 

A successão pode ser legitima, legiti nataria e 
testamentária. A successã > legitima e legitim 1- 

taria têm o seu fundamento nas relações de 
família e por consequência devem logicamente 

ser reguladas pela lei pessoal doauctor da heran- 

ça. A successão testa nentaria, visto que traduz 

uma manifestação da capacidade do téstador, deve 

egualmente"por ella ser regulada, mas só quanto 

aos effeitos que não entrem no domínio da sua 

vontade e não sejam contrários ãs leis de garan- 

tia social do Estado local. 
Pelo que respeita as doações poderá pergun- 

tar-se porque as separamos de todos os outros 

contractos e as integramos no campo de applica- 

ção da lei pessoal. E' que as doações não entram 

nesse campo pelo facto de serem um contracto, 

mas pelas limitações que é necessário impor á 

sua realização para a protecção do doador, visto 
que representam a alienação do seu património 

sem qualquer compensação. As duas caracteris- 
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tka; «Íaí vlo tjõ.-í, a acln.xli.ijde — o facto de as 
doiçó.-i não podere n abranger bens futuros — e 

sx iri\'i>> X.ib-ili.i.iiii. b-Ui couiii as causas de'revo- 
gação são estabelecidas 110 interesse do doador e 

dos seus herdeiros e por isso se integram natu- 
ral nente na esphera da acção das leis de protec- 

ção individual. A lei quer que a doação seja actual 

para evitar ao doador situações precárias futuras 

(co I. civ.,artt. 14.32 e >450); q-uer que seja irrevogá- 

vel para obrigar o doador a pensar, a reflectir, 

para não praticar de animo leve tal acto. f-sta 
jrrevogabiliddde, porem, não deve levar-se até os 

últimos limites, visto haver situações que o doador 

«ião pode prever (cod. civ., artt iqSo." e 1482.°). 
A applicação da lei pessoal na regulamentação 

do estado e capacidade das pessoas, das relações 
de familia, das successões e das doações encontra 

uma natural restricção nas leis de interesse e or- 

dem publica do Estado onde a mesma lei pessoal 

deva sei" applicada. Esta restricção deriva tM 

necessidade de garantir interesses geraes do Es- 
tado local, que devem ser defendidos da pertur- 
bação que pode resultar da applicação das leis 
estrangeiras. 

c) O direito português reconhece como lei 

pessoal a lei nacional e consagra, comquanto por 

vezes duma maneira pouco clara, os princípios 

que acabamos de apresentar. 
Os artigos eq." e 37.0 do codigo civil c o art. 
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12.° do coJ'go com ncrcial m.nda n rcguf.ir o es- 
tado e a capacidade das pessoas pela sua lei na- 

cional. 

No codigo civil nao se acha consignado u r» 
principio geral relativo ás relações dc faniilia No 
emtanto as disposições combinadas dos artigos 

24." e 27." com os artigos 106.''." c io5õ.° leva 1- 
nos á conclusão,de que o systheina do codigo f a 

regular estas relações peja lei nacional. V apti- 

dão para conti ahir casa nento é uma manifestação 

da capacidade civil e a família uma forma- do s- 

tadn das pessoas, e, sendo o estado e a capaci 
dade reguladas pela lei nacional, ta nbem o casa- 
mento e as relações de fa nilia o devem ser. Por 
outro lado os artigos ioG5.0 e 106o.0 exigem para 

a validade do casamento celebrado em pais ex- 

trangeiro quer entre português c portuguesa, quer 

entre português e extra.igeira ou entre extrangeiro 
e portuguesa, que se cumpram quanto ao cônjuge 

português as condições exigidas pela lei portugue- 

sa, donde se conclue por analogia que devem ser 
cumpridas relativamente aos cxtrangeiros as exi- 
gências da sua lei nacional. Acresce ainda que 

o artigo T 107." manda regular o regimen dos bens 

do casamento na falta de contracto ante nupcial, 

pela lei nacional do mando, 

O systhema do codigo está. porem, hoje mo- 
dificado pelo decreto n.0 i de 20 de dezembro de 

i()io, que, quanto ao casamento, consagra doutri- 
na contraria a do codigo pela adopção da lei do 
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lo^ar .la cel *b acão não só quanto á sua forma 

externa, mas Cambem relativamente nos impedi- 
mentos, abrm io apenas excepção para os casa- 
mentos celebrados no extrangeiro perante as auc- 

toriJades portuguésas (artt. 58.° e Sg."). 
Quanto ás snccessõcs. a lei civil é ommissa a não 

ser no que respeita ã forma dos testamentos feitos 
por portugueses e extrangeiros em pais extran- 

geiro que hajam de produzir effeitos em Portu- 

gal, que os artigos iq6i.0 e iqàã." suboruinam 

dum modo geral ao principio locus regit actum. 
No e ntanto esta omnissáo deve ser supprida de 

harmonia com os princípios que já estabelecemos, 
devendo ser regula.Ias pela lei pessoal, pois que 
as suas formas ou se fundam em relações de fa- 
mília ou são uma mamf;stação da capacidade do 

testador. 
Maior é ainda o silencio do codigo sobre as 

doações. Não obstante, devemos applicar a lei 

pessoal, pois que se o codigo reconheceu as leis 

pessoaes e exterritoriaes foi certamente no inte- 
resse e para a protecção dos individues, devendo 

portanto a externtoi ialidade applicar-se a todas as 
relações jurídicas reguladas por leis de protecção 
individual. 

9 8—tQ Já sabemos que a lei pessoal tem por 

fim a protecção directa e i n nediata do individuo. 
A sua applicação não offerece difficuldade quando 
se refere a uma só pessoa. Mas as leis de pro- 
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tecçíío referein-se muitas vezes a factos furiJ cnt 

que interessam a duas òu m iis pessoas e, podendo 

cada uma delias ter lei pessoal differerrte, importa 

saber qual delias deve prevalece1" para a resolu- 

ção da hypothese em questão. 

O condicto de leis pessoaes dá se, pois. quando 
haja concorrência de leis de differentes paises para 
resolver a questão que entra na csphera da ap- 

plicação da lei pessoal. Estes conflictos podem 

dar-se em matéria de eitado e capacidade, rela- 

ções de família, successõ.-s e doações. Exempli- 

fiquemos: um individuo de nacionalidade brazi- 

leira pretende intentar acção de perfilhação contra 

o pae português; qual das leis deve ser applicada 

pelo tribunal ? Um brazilciro pretende casar com 
uma mulher portuguesa; qual a lei que deve regu- 

lar o casamento, a capacidade da mulher? Um por- 

tuguês casa com uma portuguêsa e pouco tempo 

depois naturaliza se francês; qual a lei que deve 

regular as relações entre os cônjuges, attendendo 

a que em face da legislação portuguêsa (cod. civ.T 

art. 22." § i."), ao contrario do que succede com 

algumas legislações, como a allcmã, a naturaliza- 

ção do marido não arrasta comsigo a naturaliza^ 

ção da mulher? Supponhamos que o pae é pir- 

tuguês e o filho chinês, qual a lei reguladora do 

pátrio poder ? 

b) Vamos tratar dum modo geral a forma de 

resolver esses conthctos, reservando para mais 
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tarde, quando tratarmrta separadamente de cada 

u na- dai relaç-lc.* cúja regulamentação entra na 

e-íphera da applic içãuda lei pessoal, o seu estudo 

particular. 

Sempre que nos encontremos em presença 

dum conflicto de leis, verificamos uma das tres 
hvporheses; ) .a) os interesses das partes são 

inteiramente distinctus; 2.a) nas relações jurídicas 

destaca se nitidamente a pessoa a quem a lei 

quer proteger; 3.a) os interesses das pessoas que 

a lei tem por fi n garantir são divergentes. 

No primeiro caso -a solução é simples e con- 
siste em applicar a cada uma das partes a sua lei 

pessoal. Assi n, se u n português pretende casar 
com uma japonco). como os interesses dos dois 
são distinctos e independentes, a capacidade ma- 

trimonial de cada u n será determinada pela sua 
lei nacional. 

Nó segundo caso n solução tanbem não offc- 

rece diffculdade: conhece-se a pessoa que a lei 

quer proteger, applica-sc a lei pessoal da pessoa 

protegida. Assim, nas relações entre o tutor e o 

pupilo deve applicalvse a lei do pupilo, cisto que, 

segundo o espirito do direito moderno, a tutella é 
organizada no interesse deste e do seu patrimó- 

nio. 
Finalmente, no terceiro caso a questão ainda 

pode apresentar dois aspectos; os interesses são 
divergentes mas conciliáveis ou sã» divergentes e 

inconciliáveis. Na primeira hypothese, visto que 
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a lei protege egualmente os interesses das pa"tes 

a solaçãoa dar éa applicação cu nulftiva das leis 
pessoaes dos interessados se npre que seja possí- 

vel. Ni segunda hypothese, diz Pillet, não pode 

dar-se uma solução rigorosamente jurídica, d - 

vendo optar-se pela soluçá) que parecei" mais 
equitativa, a não ser que haja um preceito de d- 

veito positivo legislado ou consuetudinário que 

expressamente resolva o conliicto. As leis relati- 

vas ao reconhecimento dos filhos illegitimos, por 

exemplo, são, em regra destinadas a proteg :r si- 
multaneamente os interesses dos paes e d js filhos, 

devendo, porisso, tal reconhecimento facer-se em 

harmonia com a lei pessoal tanto do pac co no do 

tílho. Mas se as duas leis forem contraditórias nas 

suas disposições, por maneira a não poderem an- 

plicar-se cumulativamente, o prudente arbitrio do 

julgador, diz Pillet, decidir-se-ha pela solução que 

mais aconselhada for pela equidade. Não nos 

parece, porem, muito acceltavel a solução apon 

tada por Pillet, pois a equidade conduziria os tri- 

bunaes ao verdadeiro arbítrio. Parece-nos que, 

tratando-se de interesses divergentes e inconciliá- 

veis e tendo havido uma lei nacional commum, 

«se deve appiicar esta, como fazem as convenções 

da Haya, de 13 de junho de 1902, sobre os con- 

flictos de leis e de jurisdicçóes en matéria de di- 

vorcio e de separação de pessoas, dispondo que 

se os cônjuges não tiverem a mesma nacionalida- 

de, deverá a sua ultima legislação com nu n sei 
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considera ta co no sua lei nacional, para a applica- 
cão dos artigos prece lentes (art, 8 0)» c a de 17 de 

julho de iqoS. sobre os effeitos do'casamento, de- 

terminando que «se. na constância do matrimonio, 

acontecer não terem os cônjuges a mesma nacio- 

nalidade. deverá a sua ultima legislação commum 

ser considerada como sua lei nacional para a ap- 

plicaçáo dos artigos supracitados (art. 9.", 2.a 

parte).» K no caso em que não tenha havido uma 

lei nacional com num. deverá o tribunal applicar 

uma delias, guiando se pelo critério de justiça. 

— K' uma questão interessante a de sa- 

ber se as pessoas collectivas também têm uma lei 
que, co no para as pessoas singulares, as acom- 
panhem para ,»fóra dos limites do território em 

que se coustituira n, regulando alguns factos e 

relações da sua vida jurídica. 

Não estão de accordo os escriptores na resolu- 

ção do problema. Sustentam uns, como Saco 

poulo. que as leis que regem a existência das 

pessoas collectivas e limitam os seus direitos, for- 

mam um estatnlo pessoal que cilas podem invocar 

cm toda a parte e a que é indispensável attender 

n 1 determinação da sua capacidade jurídica. 
Outros escriptores, como Pillet, contestam a 

existência desse estatuto. A lei pessoal, diz o sa 

bio professor, é p ir sua natureza u n 1 lei que tem 
por essência proteger a pessoa conc a os abusos 
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da sua proprfa liberdade e da sua» acfvidajc V 
pessoa moral não extsfc. não te:»!-libe: dt.K.'- n<.m 
actividade e porisw não tem necessidade duma lei 

pessoal. Quando a lei d nó cede personalidade a 

uma associação, coiKéde-lhe o direito de te; U ó 
património distincto do dos associados, mas o que 

lhe não dá, porque é impossível, é uma activida- 

de distincta da dos seus membros. Os ingleses 
dizem que o parlamento-não pode transformar 

um homena nu na mulher, e por maioria de razão 

não poJc a lei criar uma pessoa cKj nada. 

A opinião de Sacopoutoe baseada na ob servação 

dos factos.os quaes,na verdade,nãose taannonizana 

muito cona a doutrina defendida po Pillet. As 
pessoas collectivas são admitudas a praticar fó-a 

do seu pais todos a pielles actos que a sua lei 
nacional autoriza, cejm excepção é -claro, daquelles 

que vão de encontro ás disposições das leis locaes 

de garantia social. Gomo explicar este ph na > neno? 
Pillet interpreta-o pela seguinte fornia; os actos 

praticados pelos representantes das pessoas col- 

lectivas fora do Estado, em que ellas se consti- 

tuíram, não são reguladas pela sua lei nacional, 

porque esta acompanhe os representantes das 

mesmas pessoas para fóra do Estado, mas porque 

estes actos representam a concretização de facul- 
dades ou poderes conferidos pelos associados e 

que para os mesm )S representantes represen- 

tam outros tantos direitos adquiridos, que os 
Estados estrangeiros tê n de respeitar. Os po- 



■deres desses fcVesentanleS te n a sua fonte i1o 

«nandjito que ciles receberam c a própria exten- 

são Jo mandato .depende dá lei sob o império da 

s;ual foi concedido. Klles obram não em "-virtude 
da pretensa capacidade duma pessoa inexistente, 

mas em virtude dum divíitu rcgnljrmciilc JJjm- 
rido, que deve ser respeitado cm toda a parte, 
tnas sómente dentro dos limites em que, foi adqui 

rido. 

Salvo o devido respeito, a doutrina de Piltet 
não nos parece acceitavel. 

As pessoas collcctivas representam a associit- 
eão e a organização natural e necessária das acti- 

vidades individuacs e a lei que preside a essa as- 

sociação c disciplina essa organização é ainda 

uma lei de protecção. 

•A pessoa coliectiva existe tanto social como 
juridicamente, antes, é u na realidade jurídica sanc- 
cionadora duma realidade sociológica, tem poris- 

so mesmo uma actividade própria, deve possuir 

a indispensável liberdade para o exercício dessa 

actividade, mas tal actividade e Uberdade devem 

ser reguladas pela lei, tanto no interesse dos as- 
sociados como no interesse da çolleclividade. A 

lei competente para preencher esse fim, que é 

naturalmente a lei do pais da nacionalidade das 

pessoas jurídicas, é certamente uma lei de prote- 

cção. A vida moderna não pode ter simplesmente 

por orgão as actividades individuaes, exige a acção 

das associações, determina a creação das pessoas 
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coOcctivas, c estas, como ns pessoas indivíijuars, 
precisam da protecção da lei, bem como precisarrr 

que esta protecção sep constante e uniforme, as 

acompanhe em pais estrangeiro, isto é. que sejo 

exterritoriai e organizada por uma lei de caracter 

pessoal. 
O principio do respeito internacional dos di- 

reitos adquiridos, pelo qual Pillet procura expli- 

car a razão porque na gestão dos seus negocio» 

as pessoas collectivas usam da sua lei nacional, 

também não é procedente; Os poderes dos re- 

presentantes das pessoas collectivas conferidos» 

pelo mandato não constituem de forma alguma 

direitos adquiridos qua ta es, mas apanas faculda- 
des para a adquisição dos mesmos direitos. Aos 

representantes é reconhecida da apenas uma capa- 

cidade especial para praticar actos. Não pode- 

mos, porisso, fallar de direitos adquiridos, quan- 

do apenas existem faculdades e não actos. 

Í 7.° - LEIS DE GARANTIA SOCIAL OU DE ORDEM PCIlLiCA 

80 — Noção e caracteres. 
81 — Critério (lifferenciaclor das leis de garantia "* 

social. 
8f - remlencia para a especilicação das leis de 

interesse c ordem publica. 
80 — Esphera de acção das leis de ordem pu- 

blica: 
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l.") L"is politiras e aflinuiiSlrafivas; 
■2 ") Lcis ilc policia c de segarança — leis pe- 

nacs: 
"1 •; Leis de competência c processo; 
'4") Leis relativas á organização da proprie- 

dade; 
5.e) Leis Sscaes; 
6"! Leis moraes; 
7,"j Leis de credito; 
8,7 Leis económicas necessárias; 
9.°) Leis de ordem. 

.■Si _ Qualidades das leis de ordem publica, 
«o — CampeteBcitt das leis de interesse e ordem 

publica- 
18S — Valor c elBcacia das leis de interesse e or- 

dem publica. 
— Direito português. 

§ 7.° 

Leis de garantia saaial ou de ordem publioa 

Hl> — At laJ) das leis exterritariaes c 

Je applicaçao permxneate revelou-nos a analyse 

dos textos a existência de leis lernloriaes e de 

applicaçáa gerxl, vulgarmente jconhecidas por 

leis de ordem publica, mas a que chamaremos 
com Pillet leis de garantia social. 

Já anteriormente dissemos que as leis de ga- 

rantia social — leis que têm por fim a protecção 
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dos interesses impcssoaes d icnllçctiviJaJe —se «p- 
plicam a toios os iiT^ividlvo*, quer1 rtacionacs, quer 

extrangeiros, qiie se e.icoofe-n dentro d» terriur- 

rio do Estado que os for mu!.ti e não têm ef- 

(i ca cia extçrritorial. Essas leis são, pois,, ternío- 
yuies e de uppUc.íção gerjL (1) 

8 1 — A harmonia que entre o;s esenptor.es 

se manifesta quanto á admissibilidade da existên- 

cia das leis dc garantia so-eial, destinadas a asse- 

gurtir os interesses da colfeçtividade nacional eirv 

face da co mm uni Jade internacional, bem como 

quanto oã seus caracteres de generalidade e tei- 

* ritorialidade, desapparece quando procuram de- 

terminar o critério dilíerenciador das mesmas leis, 

uâido, quasi pode dizer-se, cada escriptor apresen- 

tado um critério diverso sem que até hoje se te- 

1 ha chegado a uma conclusão absolutamente se- 
gura. 

A primeira escola que procurou dar solução 

a este problema capital foi a de Savigny, que, 

partindo da comnaunidaJe de direito, fazia algu- 

mas restricções em favor do Estado local. Os 

tribunaes devem applicar a cada relação juridica 

a Lei mais harmónica com a sua natureza, quer 

(0 Vicie pag. 319 21. 
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r- s;' lei seja n iclc.ia', quer seja estrangeira. Esta 

applicação, porem, deixa de verificar-se: i.0) 

quando a lei estrangeira for contraria a uma lei 
local rigorosamente prohibitiva, v. g:-., a lei que 

prohibe a polygamia nos paises monogamos; 2.") 

quando diz respeito a uma instituição desconheci- 
da no Estado local, v. gr,, a escravatura, prisão 

domestica, castigo da mulher, et;. 

Depois de Savigny apparece a escola italiana, 

que divide todas as leis em dois grandes grupos : 

leis de ordem publica e leis de ordem privada. 
As primeiras organizam os interesses da soberania, 

as segundas a liberdade dos indivíduos. Estas 

subdividem-se em dois grupos: direito privado 
receosa rio e direito privado vohmlario, aquelle 
constituído pelo conjuncto de leis que se impõem 
a vontade dos indivíduos, embora tenham por fim 
proteger e organizar os seus interesses, como as 

que regulam o estado e a capacidade, a família e 

as successões, este pelo conjuncto de leis que as 

partes voluntariamedte acceitam ou que traduzem 

a sua vontade quando ella nãfl tenha sido expres- 

sa. Dessas leis as que, a escola italiana considera 

como sendo de ordem publica são as que organi- 

zam os interesses da soberania. 

Pillct apresenta também um critério, a que jã 

por varias vezes nos temos referido. Segundo elle, 

as leis de garantia social distinguem-sc das pes- 

soacs pelo seu fim. Aquellas attendem aos inte- 
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resses impessoaes e nivrie liat >s da colla^tiviJade, 

estas protege n o; interesses direeto» e pessoaes 

dos indivíduos. 
Para Fiore as leis de g.iraitia social são as que 

p otegena os interesses coite Uivos e cuja iníia^ao 

produz nullidade insanável dos actos praticados 

contra as suas disposições, isto é, leis. absoluta- 

mente imperativas", para Lanrent sã) as leis icla- 

tivas aos direitos da sociedade; para Weiss as 

leis de interesse geral; para Despagaet as leis r; 
ferentes aos interesses essennaes do Ksta.1 >. Bar* 

tin considera coma leis de girantia social as que 
traduzem a falta relativa de co n nunid.ide intci- 

nacional entre o Fstado local cos outros Fitados. 

Para este escriptor os Estados tê n alguma coisa 

de similhante e alguma coisa de dillerente, sen lo 

as leis referentes ás differenças que separam os 
diversos Estados as que elle considera de oíden 
publica. 

Que pensar destes critérios? O critério deSavi- 
gny pá^ece nos insufficiente e em contradicçao com 

os factos. Na verdade, a lei que determina que 
os indivíduos que nan tenha n una certa e deter- 

minada edade, não possam casar se, é em cada 

Estado rigorosamente prohibitiva, e pela doutrina 

de Savigny essa lei devia ser observada tanto em 

relação a nacionaes como a estrangeiros. Assim 

não succedc, porem, pois que a capacida le para 

o casamento é determinada não pela lei do logai 

da sua celebração, mas peia lei pessoal dos con- 
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jngtís. 1' cei ;o que entre nós o decreto de 20 de 
dcze nb o de iqio, no artigo 62.", determina que 
as dispo ições relativas ao impedimento dos ca- 

samentos dos extraiigeiros/sejam reguladas pela 

lei portuguesa, mas essa disposição não pode 

abranger os súbditos dos Estados que ratificaram 

a convenção da Haya, de 12 de junho de 1902» 

sobre o casamento, 

O critério de Bartin parece ã primeira vista 
seductor. Com efleito, é de inteira justiça que tu- 

do ãquillo que os Estados têm de differente seja 

rt.♦peitado para que elle possa viver. Mas assim 

não succede, pois que, por exemplo, as leis regu- 

ladoras da família, que são sem duvida differen- 

tes dos diversos Estados, têm efficacia exterrito- 

rial. 

O critério que nos parece mais acceitavel é o 
de Antoine Pillet. A lei ou se propõe defender 

os interesses impessoaes da collectividade, e neste 

caso teremos uma lei de garantia social, ou os 

interesses ptssoaes dos indivíduos, e neste caso 

estamos em face duma lei de protecção individual. 

Como distinguir praticamente umas das outras? 
Já nos referimos anteriormente a este assumpto 

e por isso nos abatemos de o repetir neste logar. 

1 

S í — Em vista Ja m nor ou menor impre- 
cisão dos critérios apresentados pai a a differen- 

ciação das leis de garantia social ou de ordem 
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publica, alguns escriptcres, entre os quaes An- 

toine Pillet e Clóvis Beviláqua, procurara n fazer 

uma enumeraçito das mesmas leis. hsta tendeu 

cia verifica-se também no campo legislativo, quer 
nas leis internas, quer nos tratados. Assim, o 
codigo Napoleão no arfgo 3.° determina que as 

leis de policia e segurança obrigam todos os que 
habitam o território, que os bens immoveis, mes- 

mo os possuídos pelos extrangeiros, suo regido"5 

pela lei francêsa Passando deste codigo ao co- 

digo civil italiano immediata nente reconhecemos 
que esta enumeração se vae a n.ilian.lo, acc^n- 

tuando-»se ainda mais esta tendência nos codigos 
posteriores(i). O mesmo se verifica nos tratados. 

No tratado de Li ma, de 9 de novembro de 1878, 

os preceitos de orde m publica são escassos; nos 
tratados de Montevideu, de 1889. já encontramos 

um grande numero desses preceitos; mas onde se 
accentua a tendência para a enumeração dos pre- 

ceitos de garantia social é nas convenções da 

Haya, de 19)2 e de uqoS, onde, ou se precisam 

as leis de ordem publica, co no se faz na conven- 

ção sobre a capacidade matrimonial e forma do 
casamento, ou se impõe a cada Estado signatá- 

rio a obrigação de com municar ao governo neer- 

(1, Vide pag. 345-333, 
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lande? as lei? q ie consideram de interesse e or- 
<dem publica-, para que este as com nunique aos 

demais E?íidos ?;gnMtar.ios, 

«3 _ Estuda la a tendência para a especid- 

caÇcãn das leis de ordem publica., veja nos qual a 

«esphera da sua acção. 

Todo? os escriptores reconhecem que as 

leis pvlilicãs entram na cathegoria das leis de 
ordem publica, porque, sendo destinadas a regu- 

lar a organização c o exercicio da soberania dum 

Estado, são necessárias á existência do mesmo, 
limpando se, porisso, ao respeito tanto de nacio- 

m.ies como de extrangeiros. As leis politicas, em- 

quanto definem os direitos políticos c regulam o 
seu exercicio, não abrangem naturalmente os es- 
trangeiros, visto não gosarem daquelles direitos. 

Abrangem-nos, porem, emquanto limitam os po- 

deres do Estado c garantem o? direitos ou liber- 
dades publicas, que, embora pretençam a nacionaes 

c a extrangeiros, só podem ser exercidos cm har- 
monia com as leis territoriaes, assim como o? 

abrange no seu aspecto penal ao punir os crimes 

que elics possam comnettcr contra a segurança 

do Estado, 
As leis adiH ii!sli\ilii\ts la nbem entram na ca- 

thegoria das leis de ordem publica, visto que re- 

gulam a organização e execução dos serviços pu- r* c » ' 
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6Iicf>s, co itinuam c co-.iipJeu.n a acção Jas leis 

politicas.. 

2.°) As leis de p.tlicia e de wpitranciT, como 
são destinadas a garantir a segurança da pessoa- 

e dos bens dos individuas, são leis de ordem pu- 

blica, qsie protegem tanto os nacionae r ca no os 

estrangeiras e que a todos o-briga it cgualneute. 
Foi por estas- leis que oco.lig) civil francês, como- 

já vimos, começou a deter-uinação das leis de- 

interesse e ordem publica. 
A este grupo pertencem incontestavelmente- 

a& las penaes, que são territpriaes no duplo sen- 

tido de que os crimes co nutridos contra estran- 

geiros são punidos da mesma forma que os co- 

mettidos contra nacionaes e de que os crimes 

commettidos por estrangeiros são punidos como 

os commettidos por súbditos locaes. A territo- 

rialidade das leis penat-s não conduz, porem, 

sempre á egu.tIdade entre nacionaes e estrangei- 

ros, As dilíercnças podem resqltar de tratados, 
da natureza de delictos (ha de lie tos que só p xieim 

ser commettidos por extrangeiros, como ha outro? 

só por nacionaes:, da' qualidade das pessoas (ex- 

trangeiros privilegiados), do íogar do delicto (cri- 

mes commettidos a bordo dos navios). O principio 

da territorialidade da lei penal também pode ser 

moditkado no sentido de as leis dum pais serem 

applicadas a delictos commettidos em pais estran- 

geiro. Assim, os extrangeiros privilegiados são 



ç-olgiJ > • no eu pai; pelo crime conmettiJo nou» 
ti";» pai-;, os nacionacs »»estrangeiros, que commet- 

íere iV algun cie! ;ío coura a vicia politica c eco- 

■mica do K stad > em pais estrangeiro, podem ser 
conJemnados pelos tribunaes desse Kstado em 

áiarmo na co p as suas leis, ete, {v i de c o d. pen d 

•art. • 
As leis relativas á responsabilidade civil resul- 

tante de factos iilícitos também se podem consi- 
derar como leis de segui anca c, portanto, de or- 

le n publica, s -ndo co npeteate para determinara 

reparaçso devida c designar as pessoas que de- 

vem presta-la a Jei J > Estado onde o facto épia- 
l içado, 

3.°) A ; h'is ir a) npelcnci.i e pruccsso repre- 

senta n sem duvida u.n meio de sanccionar e ga- 
rantir os direitos dos indivíduos, ma; são também 
a manifestação da soberania nacional c como tal 

se impõem aos naiionaes c estrangeiro i, tanto nos 

princípios que define n a competência dos tribu- 
naes como nas regras de processo a seguir. Sáo, 

ponsso, leis de ordem publica. 

4 °) As !eis rcUlipjs ã org.nii~Açã(> da pro- 

prieJade. vi -to se distinarem a garantir os inte- 
resses economicos Ja nação, são leis de ordem pu- 

blica. E' um principio universalmente acceite des- 

de os estatutários que os immovtis estão submet- 

tidos á lei do logar da sua situação — lex rei si- 
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fae, O mesmo não succéie com os movefs. cpc 

segundo a doutrina estatutária, eram regulados- 

pela lei cio do mcilio do seu proprietário—/Ko^f/fn- 

personam setptunlur. Ksta diversidade de pwwn- 

-jSi^Tnento baseava-se em parte no coreceito de res »ío- 
bilis, res /iV/s/tiivs ho|e, dado o grtwxbr cfesenvol- 

rimento da propriedade mobiliaria, cpue tem in- 

dubitavelmente uma importância tão graixte como 
a immobiliaria, a doutrina está radicada no-senti- 

do de também os moveis serem submcttidos á 
lex rei sitae como eiemento progressiv;vmente inr 

portante da riqueaa publica e uma das grandes 
manifestações de economia do Estado. Mas e s6 

á organização da propriedade e cios direitos reaes 

bem como das rcstricções ou- servidões que po- 

dem aííectar o» direitos dos proprietários que se 

limita a territorialidade das leis relativas á pro- 
priedade. A lex rei sitne applica se. pois, sem- 

pre que as coisas sejam consideradas em si 
mesmas e não em relação tis pessoas » quem 

pertencem ou que sobre ellas têm direitos. Con- 

cretizando: a classificação das coisas, a indicação 
dos direitos icaes que se podem ter sobre as coi- 

sas e a sua extensão, os modos de adquisição e 

os modos e condição de transmissão da proprie- 

dade para que produza eficitos entre as partes ou 

cm relação a terceiros, as garantias reaes no seu 

reconhecimento, extensão e graciuação, as condi- 

ções e a duração da piescripção immobiliaria ou 
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mobiliaria nas suas diversas applicações estão su- 

jeitos á lex rei sitete. 

As relações patrimoniaes que tenliam as coisas 
por objecto, com excepção do regimen da proprie- 

dade, podem, porem, ser reguladas por lei diffe- 

rente da territorial. E' o que succede com a suc- 

cessão dos moveis ou im novéis, que é regulada 

pela lei pessoal do autor da herança; com a for- 
ma dos actos jurídicos da sua transmissão, que 

fica subordinada á lei do logar da celebração. 

5.°) São também de applicação geral e terri- 
torial as leis /iscaes. A situação jurídica dos ex- 
trangeiros sob o ponto de vista fiscal assenta so- 

bre tres princípios fundamentaes: o principio da 
unidade de imposição-, principio da egualdade tri- 
butaria-, e o principio da territorialidade das leis 
/iscaes. 

Consiste o primeiro principio em a mesma 

matéria collectave! não ser tributada cm mais dum 

pais, ou em não dever o Estado tributar senão 

os elementos do património individual que se en- 

contrem dentro do seu território. Este principio 

nem sempre se verifica, pois que a diversidade de 
systhemas tributários dos diversos paises con- 

duz p >r vezes á pluralidade de 'imposição. E' o 

que tem logar quando num Estado se toma como 

matéria collectavel o rendi mento global do indi- 
viduo, como o eiukommensteuer, e noutro o ca- 

pital. 
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O principio da egualdade tributaria significa 
que devem os extrangeiros pagar egual.nente aos 

nacionaes nas mesmas condições. A su i qualida- 
de de extrangeiros não deve ser fundamento para 

que sobre elles se lancem i npostos mais pesados 

ou liversos daquelles que onera n os nacionaes. 

O principio, da territorialidade das leis fiscaes 

significa qua o lançamento do imposto, a determi- 
ção da material collectavel, a taxa e a cobrança 

do imposto so po.ie n fazer-se en h ir.nonia com 

as leis locaes, não podendo o mesmo Estado ter 
leis diversas para nacionaes e para extrangeiros. 

Sempre que um extrangeiro se encontre no terri- 

tório do Estado e nas condições exigidas pela lei 
para o pagamento do imposto, a mesma lei deve- 

Ihe ser applicada. 

Entre nós a situação jurídica dos extrangeiros 

sob o ponto de vista tributário é regulado pelos 
seguintes diplomas; a contribuição predial pelo 

regulamento de 25 de agosto i8di (art i.")e pJo 

decreto de 4 de maio de 1911; a contribuição in- 
dustrial pelo regulamento de 16 de julho de 189) 
(art. 1.", § 1.0, n." 1 e § 2.") e pelo decreto de 2t 

de outubro de 1907 (art. 6|..0); a contribuição de 

rendas de casa e sumptuária pelo regulamento de 

24 de abril de 19)2 (a-t. 1."); a decima de juros 

pelo regulamento de 3 de julhu de 189) (art. i."t 

n." 1."); a contribuição de registo pelo reg da- 

mento de 23 de deze mbro de 1899 (artt. 1.0 e 4 0 

n.0 5.", 6." e 7.'1); o i nposto de selb pela tabeliã 
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gonl— iei de 24 de maio de 1902 (verbas n." 45 

e 48) e pelo regida nento de 9 de agosto de 1902 

(artt. i.n, 123.°, i3r,0 e 242." (1)); os direitos de 
mercê pelo decreto de 16 de agosto de 189S (art. 

2 0 alinea /); os emolumentos de secretaria pela 
l i de 10 de abril de 18)7 (:ondecoraç5es, alinea 

10") o i oposto de ren Innento pelo regulamento 

de 12 d: novembro de i88j (art. 2.'). 

6.") As Ie:s wor.ies, porque representam a 

expressão dos altos senti mentos moraes da colle- 

ctividade e são uma garantia do respeito devido a 

esses sentimentos do qual resulta um bem estar 

que não pode ser sacrificado ao império das leis 
extrangeinm, sã) de applicação territorial e ge- 

ral. Estas leis são as que consagram as grandes 
regras de moral, que cada Estado considera in- 
dispensáveis ao seu modo de ser social, e têm 
uma saneção jurídica, ao contrario das regras da 

mora', que dictam ao homem a sua conducta pe- 

(1; No artigo 2ã2." ilis iõ'-se que «os documentos expe- 
didos ou passados em pais extrangeiro só poderão ser 
admittidos em juizo e apresentados a qualquer aucloridade 
ou repartição publica, nos termos do artigo anterior, pa- 
giudo-se previamente por meio de veiba, e conforme a ta- 
beliã, o imposto que. pagariam se fossem passados ou expe- 
didos uo continente do reino e ilhas adjacentes». 
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rante a sociedade e tê.n apenas a sancçáo da 

consciência individual ou collettiva. 

São leis moraes as que prohibem a escrava- 

tura, a pol3'gamia. o divorcio, o reconhecimento 
dos filhos adulterinos e incestuosos, os actos im- 

moraes, etc. 

.0 . ..i;- .. 
7.") São também territoriaes as leis de credito, 

visto que, destinan Jo-se a garantir a lealdade e a 

segurança nas transacções, visam o interesse da 
communidade. Estão neste caso as leis referentes 

ao registo predial, comnercial. á circulação fidu- 
ciária ou metálica, á publicação das sentenças, ete. 

Também se podem considerar como pertencentes 

a este grupo as leis referentes ás execuções, que 

regulam a intervenção do poder publico com o fi n 

de assegurar ao individuo a effectividade dos seus 
direitos, por serem una manifestação da acção 

judiciaria. 

8.°) As leis económicas necessárias, que são 
as que regulam e organizam o exercido di acti- 

vidade económica, são também de applicação ge- 

ral e territorial. A este g-upo pertencem as leis 

que regulam as condições do trabalho das crean- 
ças e mulheres nas fabricas; as que regulam as 

limitações ao exercício do co n nercio; as que de- 

terminam as condições em que se podem impor- 
tar as mercadorias; etc. 
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vi São leis Je ordem as que estabelecem 

w na determina la ordem na coliectividade. E como 
■são formuladas não no interesse singular dos indi- 
sad ios, mas no interesse da coliectividade, são lás 

de ordem publica. São exemplo destas as leisque re- 

gulam as com muni cações postal, telegraphica, etc. 

Poderíamos especializar ainda mais as leis de 

garantia social, mas e critério que apresentamos 
com a especificação que vimos de fazer parece- 
mos suflficiente para, na grande maioria dos caso q 

|aodermos determinar quacs as leis de garantia 

social c quaes a; de protecção individual, 

H 4 — Veja nos agora as qualidades das leis 
de ordem publica. 

As leis de ordem publica cotm são estabele- 
cidas para tornar possível a actividade individual, 

«mporta n uma li nitaçío á mesma actividade, 

constituindo por isso uma excepção, E sendo as 

Seis de excepção de interpretação reslricta, a con- 

clusã > que i r. mediata nenfe se deduz é que, cm 
caso de duvida sobre se uma lei é de ordem pu- 

bli ca ou de protecção individual, devemos consi- 
dcra-la como pertencente a esta ultima cathegoria. 

Nas obras de quasi todos os internacionalistas 

faz-se distineção entre leis de ordem publica !«- 

lenia e leis de ordem pubhca inleriiacional, sendo 

as primeiras as que se applicam só aos nacionaes 

do Estado que as formula, como as relativas ao 
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estado e capaciJade d is pessoas,, relações de fíi- 
milia, successõe=, etc.r e as seguirias as qoc den- 

tro do território» do Pista 'o- se applicam tanto iv 

nacionaes como a estrangeiros, co-no írs respei- 
tantes á organização da propriedade immotriliaria, 

i competência dos tribanaas. ao processo, etc. 
Esta classificação apparece, ainla sob as designa- 

ções de íeis de ordjnt publica absoluta e Féis de 

ordem publica rela/ira ou leis de ordem publica 

rmirersal e leis de ordem publica particular. 
Admitida esta classificação, na duas formas 

de ordem publica, que estão na razão inversa da 
sua applrcação e contendor a ordem publica in- 
ternacional, porque se estende a nacionaes e es- 

trangeiros, é de applic.ação mais extensa que a or 

efem publica interna, pois que esta só se estende 

aos nacionaes; por outro lado, e mais restricto o 

conteúdo da primeira, pois só comprehende as 

leis que directa e immediatamente gfirantem os 
interesses da collectividade, emquantoque a segun- 

da abrange não só estas mas todas as que protegem 
os interesses pessoaes dos individuos c cuja obser- 

▼ ancia não depende da vontade das partes, á qual 

se impõe imperativamente. 
Pista distineção, com quanto ad nitrida por quasi 

todos os internacionalistas, não parece fundamen- 

tada. A ordem publica é só uma, e esta é constitui- 

da pelai leis que organizam e protegem os inte- 

resses i npessoaes da collectividade. As leis, que 

protegem' os interesses dos individuos são de 
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■nbscrvnncia obrig:itoi'a pira ellc-;, e constituem 
meras leis i npei ativa s e não. co no impropriamente 
ah es chamam, leis de interesse e ordem publica, 

-de que a colieotiei .lade só indirectamente tira vanta- 
gem, D ista forma não po.le di/.cr-se que haja leis 

de trde n publica interna e leis de orde n publica in- 

ternacional, pois que toJasasleis de ordem publica 

se applicám egual neiue tanto a nacionaes coma 
« estrangeiros que se encontrem no território do 

listado, podendo, porisso, dizer-se que todas as 

leis de ordem publica são de ordem publica iu- 
íerna. E1 esta a segunda qualidade das leis de 

ordem publica. 

Uma outra qualidade das leis de ordem 
publica é a sua in ibilid-ide. Crivo ellas as- 

seguram cm cada Estado nu n determinado mo- 
mento os seus interesses, o seu numero é muito 
variável. Assim, os Estados, que hoje não admit- 

lem o divorcio, podem amvnhá ad.nitti lo, e os 

estrangeiros cujas legislações já o. reconheciam 

ficam agora co n a faculdade de o requerer nes- 
ses Estados, onde até essa data lhes era negado 

tal direito por ser co urario á sua ordem publica. 
Ha entre os Estados uma- especie de equilíbrio 

instável, e o numero Je leis de interesse c ordem 

publica, que hoje é grande, pode amanhã ser maior 

ou menor conforme as circumstançias o exigirem. 

N 5 — Importa agora determinar qual a lei 
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lerritorial competente para regular uma cferennF- 

nada situação juridic». 

E' simpfes a determinação quanto ;vs leis po- 
liticas e administrativas, dL-có iTpeteiKia e p-oces- 

so, relativas áorganização da proprieJade, trscaes, 
económicas necessari >s e rfe ordem. Qmesn^ 

não succede, porém, com as leis moraes e as dé 

credito. 

As leis politicas e adnainístrativas podem con- 

sidera -te em relação aos cidadãos on em relação 

aos extrangciros. Quanto aos nacionaes, só a lei do 

seu pais pode delérminar os seus direitos c deveres 
como cidadãos e portanto a sua cooperação na vida 

politica ou na administração publica. Quanto aos 
extrangciros, as leis politicas e administrativas só 

podem fiffecta-lós errnquanto elles seencontrem den- 

tro do território dr Ettado legislador e portanto é 

exclusiva a competência das leis do Estado do^ 

domicilio, residência ou patsagen dos mesmos- 
extrangciros. 

As leis de competência e processo a observar 

na defesa judicial dos direitos do individuo são 

as do pais onde a acção tiver de ser intentada. 
Ainda aqui não pode haver duvida na determina- 

ção da lei de orde m publica competente. 

Em matéria de orga tização da propriedade 

movei ou i mmavcl e incontestavelmente co mpe- 

tente a lex rei silae. Só essa lei pxie defhir os 
direitos dos proprietários e os limites desses di- 

reitos. 
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A lei fiscal competente é a do logar onde se 
manifesta a mataria collectavel, como a proprie- 
dade immovel quanto á contribuição predial. 

As leis penies representam o meio de reac- 

ção contra a pettinbação da ordem e tranquilli- 

dade produzida pela pratica do crime e, porisso, 
a lei pai il competente, deve ser a do Estado cn- 

carugado de manter a ordem e tranquillidade no 

logar onde o crime é praticado. Esta ligação en- 
tre a funeção repressiva do Estado e a compe- 
tência das snas leis penaes explica a pratica da 

c xtradicção,, e é appiicação das leis penaes dum 

pais aos crimes commettidos nos seus navios e nos 

territórios occupados pelas suas tropas ou prati- 
cados pelos seus agentes diplomáticos, appiicação 

derivada da circunistancia de o Estado respectivo 
ser o encarregado de manter a ordem nos navios, 
nos terntoiios occupados pelo seu exercito e em 
relação uo seus representantes diplomáticos. Por 

motivos simirtVantcs, é a lei do logar onde for com- 

mettido o delicto ou um quasi delicto a competen- 
te para regular a responsabilidade civil dahi deri- 

vada. Se o facto illicito é praticado a bordo dum 
navio, deve regular essa responsabilidade a lei do 
patilhão. Se tal fricto crrsistii na ablroação entre 

navios, o navio abalioador responde segundo a 

Ki do Estado maigmal, se a ablroação se der em 
aguas tefritoriaes; deverá responder segundo a lei 

desse pavilhão, se a ablroação se der no alto mar, 

como o estabeleceu o nosso codigo commercil 
(ait. eyq.0). 
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Relativamente ás leis económicas necessárias tam. 

bem não pode haver duvida Je que se devem ap- 

plicar a todos os individnos que exercem a sua 
actividade económica no território do Estado le- 

gislador. 

As leis moraes competentes serão naturalmen- 

te as do pais cujos sentimentos de honestiaade 

se pretendem salvaguardar. Co ntu lo, esse pais 
será ora o da celebração do acto jurídico como 

acontecerá quanto á celebração dum segundo ca- 
samento, não estando inda dissolvido o primeiro, 
nos Estados que não admittem a bygamiá, ora 

aquelle em que se pretende exercer um determi- 
nado direito, o que succederá com o pedido de 
divorcio num Estado que não o reconhece. E" ne- 

cessário, pois, attender bem ao objectivo da lei 

moral, para não prejudicar ne n exceder o alcance 
do seu destino social. 

Quanto ás leis de credito publico cumpre prin- 

cipalmente considerar as leis relativas á publici- 

dade dos actos jurídicos. A lei competente será 
a que melhor assegurar o destino desta publici- 

dade. Assim a publicidade dos actos relativos á 

propriedade immobiliaria como o registo da trans- 
missão de immoveis, de hvpotheca, etc., deve ser 

effectuada no pais da situação dos im novéis e se- 

gundo as leis desse pais; a publicidade dos actos 

relativos ao estado das pessoas, como a interdi- 
cção, deve ser regulada pela lei do domicilio das 
pessoas, pois é esta a lei que melhor corresponde 
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fio Irn di publicação, que é tornar conhecidas as 
modificações operadas no estado das mesmas pes- 

soas; a publicidade da cessão dc créditos, para a 

tornar conhecida do devedor e de terceiros, deve 
ser regulada pela lei do domicilio do devedor, já 

que o domicilio do devedor loca 'i\ã a necessidade 

do conheci ncnto das mo dificações do credito; o 

registo do contracto antenupcial d > co m neçciante 

deve ser regulado pela lei do logar do seu prin- 

cipal estabelecimento, pois é a esse logar que ter- 

ceiros irão natural mente colher informações acer- 

ca do mesmo contracto; a publicidade dos actos 

relativos á propriedade dos navios deve ser reali- 

zada no seu port > de matricula e regulada pela 

lei do pavilhão co no os únicos elementos de fixi- 
dez na vida dos navios e que podem guiar os in- 
teressados na apreciação do estado dos mesmos 
navios; a publicidade deve, em suímma, ser regu- 

lada pela lei do logar onde melhor se preencha o 

destino de annunciar a existência do acto ou facto 

jurídico. 

8 O — Já ao estudarmos as doufinas de Sa- 

vigny, Mancini e Pillet procuramo; por em relevo 

o problema do valor c efficacia das leis de ordem 
publica e vimos o pris m ijdiverso por que Savigny e 

Mancini, por Um lado, c Pillet, por outro, encara- 

vam a questão. 
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Para Savigny e Mancini as tais dr interesse e 
ordem publica são uma rcstricção á communidade 
de direúo, e, organizando essas leis apei as os in 

teresses geraes d^i listado legislador, qualquea 

acto praticado contra as suas prescripeões é feri- 
do apenas de nullidade relciliva. isto é, só é con- 

siderado nuiio nesse Estado e valido em todos 

aquelles que não consagrem nas suas legislações 
taes disposições de ordem publica. 

Para Pillet as leis de interesse e ordem pu- 

blica não constituem excepção, pois, segundo o 
seu systhema, a communidade de dire:to é reali- 
zada tanto pelas leis de protecção individual co no 
pelas leis de garantia social. A territorialidade 

destas leis é regra e não excepção. Desta forma 

os actos praticados em contiaario tis dispo: çôes das 
leis de ordem publica de qualquer pais são, para 

Pillet, absolutamente nullos, não podendo produ- 
zir effeitos- ainda mesmo naquelles Estados em 

que taes actos não tenha n violado as suas leis de 

ordem publica. A doutrina do sábio professor 

sobre a efficacia dos actos praticados en harmo- 

nia ou contra as leis de orlem publica p)de syn- 
thetizar-se nas duas seguintes regras; i.a) a rela- 

ção juridica constituída contra as regras de ordem 
publica da lei competente deve ser considerada 

em toda a parte comi irreg dar e de nenhum eí- 

feito; 2.a) a rei aça > juridica c > utituid « sega 11 > 

as regms de ordem publica da lei compefntc 

deve ser internacionalmente valida e produzirem 
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ioda n parte elleitos Icgacs, Esta segunda regra 
lom todavia uni (rnit •, A relação juridica consti- 

ituida nos liruso; indicados não poderá ser consi- 

derada como valida num Estado a cujas leis de or 

ciem publica cila seja contraria, pela singela razão 
■de jue um Estado não pode ser obrigado a reco- 

nheccr a legitimidade d is lãs estrangeiras em 
prejui; d, sua própria ordem publica. 

Na dou;i ma c na jurisprudência é dominante 
o ;v>tltenia de Savigny, mas a doutrina de Pillet 

afigura st-no.s melhor e a^uella que hade preva- 
lecei' nu fiUuw. 

H9 - Vc] amos qual o systbema do direito 
portuguê; relativamente ás leis de garantia social. 

No codigo civil uma vez se falia nas fm de 
interesse e ordem publicã, não a proposito de di- 

reito internacional, mas da saneção dos actos con- 

tra cilas praticados (art. to.®, § único). Em parte 

alguma, porem, o autor do codigo formulou ex- 

pressamente o preceito da territorialidade das leis 

de ordem publica, mas acceitou e fez delle ap- 
plicação, como se vc das seguintes disposições; 

«as hypplhccas contrahidas em pais extrangeiro, 

sobre bens existentes no reino, só produzem os 

seus effeitos desde o du em que sdo registadas 

tias respectivas conservatórias nacionaes (art. 

9')4.0j; «se o casanento fòr contrahiio em pais 
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estrangeiro entre português e estrangeira, orr en- 

tre estrangeiro e português;», e mula declara- 

rem nem estipularei»» os- contrahente* relativa- 

mente a seus bens, entender-se ha que casara n 

conforme o direito co nmum do pais do cônjuge 

varão, sem prejuízo do que se ach.i disposto nes- 

te codipo veleitiiKimen'e aos bens iuvnoreis { a t. 

jíoj.") E que o pensamento do autor do codig > 

civil era restringir a applicação da lei estrangeira 

quando fosse, contraia a aos princípios de ordeir» 

publica portuguêsa, vè-se claramente na Aposlillei 

do Visconde de Seabra 3 censura de Moraes de 

Carvalho, Nessa Q/íposlilla se vê ainda que o 

auctor do nosso codigo civil perfilhou a doutri- 

na de Savigny, considerando as leis de ordem pu- 

blica como uma limitação á com nunidade de di- 

reito. 

No codigo do processo civil no art. íoSS.", 

n,0 5.° diz-se que pode servir se~de fundamento 

para opposição da sentença proferida por tribu 

naes estrangeiros o facto de « conter a sentença 

decisões contrarias aos princípios de direito pu- 

blico português ou offensivas dos princípios de 

ordem publica*. E, dada a impossibilidade da execu- 

ção das sentenças contrarias ou offensivas dos 

princípios de ordem publica, por maioria de ra- 

zão segue-se que não são validos em Portugal os 

actos praticados contra as nossas leis de ordem 

publica, embora tenham tido logar no extrangeiro. 

Mas o que indirectamente resulta doscodigos civi' 
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■c de processo civil, foi directa e claramente esta- 

liclccido pelo codigo commercial. Este codigo 

■dispõe que os actos de commercio serão regula- 
dos, quanto á substancia e elíeitos das obrigações, 

pela lei do togar onde foram celebrados, a não 

ser quando da sua execução resulte ofensa ao 

direita publico porltignés ou aos principias de 

ordem publica (art. 4.", n." i * e § único , e que 

a capacidade commercial dos extr-angeiros, que 

coutrahem obrigações mercantis em território por- 
tuguês, é regulada pela lei do seu pais, salvo'na- 

quilio em que essa lei for opposta ao direito pn- 

blico português. 

No decreto n." t," de ib de dexembro de tgto 
determina-se que os portugueses podem casar-sc 

em pais exirangeiro pela forma que for legalmen- 

te exigida nesse pais, se não contrariar os prin- 

cípios do direito puHico português. No artigo 

242." do codigo do registo civil lambem encon- 
tramos a formula «quando não contrariarem 

os princípios de direito publico português» a pro- 
prosito da transcripção dos casamentos de por- 
tugueses celebrados no extrangeiro perante au- 
toridades extrangeiras. 

Aprcscnta-sc assim uma divergência de formu- 

las, quer entre as próprias disposições do codigo 
commercial, quer entre estas c as das leis de fami- 

iia e registo civil. A diversidade de formulas im- 
plicará uma correspondente diversidade de signi- 

ficações, ou devemos attribuir a todas o mesmo 
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ma significação. 

A çiiversiefacTe epie encontramos rio codigo 
commcrcial é corrsecfirencia das alterações feitas 

ao artigo 51.0 do projecto prhiitivo, corresponden- 

te ao actual artigo 4 °, em que se encontrava um» 
formula precisamente egual á do actuai a t.go 12." 

A alteração foi feita para harmonizar a disposi- 

ção daquelle artigo com a do artigo 1088.", § 1 

n." 4." do codigo de p-ocesso civil, mas o mesmo 

não succedeu com o .artigo do projecto corres 

pondente ao artigo 12.". que, segundo consta das 

actas, foi ap'provado salrj a redacção Parece- 

nos poder concluir em face dos trabalhos parla- 

mentares que as formulas do codigo conmercia/ 

têm a mesma significação e por consequência são 

idênticas ao codigo de processo civil. A formula 

usada pelas citadas leis de tqio e 19PI' parece 

nos que abrange não só os princípios contidos no 

direito publico codificado segundo a classificação 

classjca, co no o direit > constitucional, penal, pro- 

cessual e administrativo, mas também os princí- 

pios contidos no direito privado, que a vontade 

das partes não pode modificar, como os referen- 

tes á organização da familia e da propriedade. 

O autor dos citados decretos considerou o direito 
publico como sendo aquelle que não pode ser 

derogado peta vontade das partes, jus publictuv 

privalorum padis iniitan nou polcsl, dando assim 

uma significação ampla á expressão direito pu- 
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blico. Parece nos, pois, que as formulas do co- 

digo de processo civil, do codigo commercial, da 
lei de familia e do codigo do registo civil têm o 

mesmo alcance. 

§ 8." - LEIS DE FORMA 

88 — Principio geral - Lorua regit arlnm. 
89 — Fundamento do principio 
90 — Extensão do principio quanto ás formali- 

dades que abrange. 
91 — Extensão do principio quanto aos actos 

que abrange. 
92 — Caracter do principio. 
9.1 — Valor do principio. 
94 — Direito português. 

§ 8° 

Leis de forma 

S8 - No inventario que fizemos destratados e 

leis internas verificamos que havia uma determi- 

nada ordem de preceitos jurídicos rigorosa e imi- 
taria nente imperativos aos qunes a vontade das 

partes tem de se subordinar, não podendo em caso 

algum substitui-los ou modifica-los. São as leis 
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de protecção individual e as de grantia social. 
Mas ao lado destas vimos ta nbem um outro gmpo 

de leis também imperativas, embora sem aqtielle 
rigoi". sem aqiiella unidade. São as leis de for na. 

K dizemos sem i judie rig >r e unidade, visto que 
e dentro dc ceitos limites alteradas 

p . o;;: partes. Assin, quando a lei não 

e'i.abelece uma determinada f nanalidade para u n 

acto jurídico, e . o pode comtiturr-se ou verbal- 

mente perante testemunhas, ou por document > 

particular, ou por documento authenticado, ou 

ainda por documento authentico. O mesmo não 

succede com as leis de protecção individual e as 

de garantia social: a edade para maioridade, por 

exemplo, é sempre determinada por uma certa 

lei; o regimen de propriedade é sempre regu- 

lado pela mes na lei. Deste modo as leis de for- 

ma occupam u n ca npo interme iiario entre as 
leis pessoaes e de ordem publica, que são unita- 

riamente imperativas, e as leis largamente supple- 

tivas, em que domina o principio da autonomia 

da vontade, isto é, em que a vontade das partes 

pode livremente deroga-las. E tendo já tratado 

das leis unitariamente imperativas, segue-se na- 

turalmente o estudo das leis de forma, deixando 

para o ultimo logar as leis em que domina am- 
plamente o principio da autonomia da vontade. 

O principio mais geral sobre a lei reguladora 

dá forma dos actos é o do locus regit actum.^j^ 

Este principio, que já vem formulado desdelJu- 
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jCTFFtm. appnrecc hoje nas legislações e nos trata- 

das co 11 basUvile unifirmidade e significa que a 

f >rma dos actos júri licos é regulada pela lei do 

togar da celebração. Dissemos que o principio 
era bastante uniforme, porque se é certo que ha 

1 'gislaçÕes, como a nossa, em que elle apparece 

c mo único coiupelcule. ha ouf os em que é con- 
sideiaido apenas co no sujficienle. N > codigo civd 
português, art. 2 p" in fine. determina se que a 

fama externa dos actua será regida pela lei do 
pais. onde forem celebrados, salvo nos casos em 

que a própria lei ordenai- o contrario. Apropria 

redacção do artigo mostra cia a nente o caracter 

imperat vo da disposição. De~te modo, afóra os 

raríssimos casos especiaes em que a lei ordenar 

0 contrario, deverão as parte a para que o acto 
sej i considerado valido em Portugal, reah/n-lo de 

harmonia com a lei do lugar da celebração, que 

é assim a única co npetente. Disposição analoga 

se encontra no codigo co.nmer^ial, art. 4.0 § 3.°, 

e e n variai legislações extrangeiras Mis a 
lei de mtroducção ao cod go civil allemão (art. 

1 1.") e a lei japonesa de õ de junho ds pirt. 

C).") preceituam que a forma externa dos actos ju- 

rídicos será regulada pela lei reguladora da res- 

pectiva relação jurídica, considerando si/J/i:ieiilj a 

lei'do lugar da celebração; e o codigo civil ital ano 

no artigo q." do titulo preli ninar dispõe que a 

forma extrínseca dos actos entre vivos e de ulti ma 
vontade é regulada pela lei do lugar da celebra- 

f 
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cãoe que osdhponentes ou co:itra;tantes tê n, po- 

rém, a faculdade de seguir a sua lei nacional, 

comtanto que esta seja commum a todas as par- 
tes. Pelas leis allemã e japonêsa a lei competente 

é a reguladora da respectiva relação jurídica e 

suffi:iente a lei do log ir d,i celebração. Segundo 

o codigo italiano a regra é o loci; regit aclu n e 

só no caso em que as partes sejam da mesma 

nacionalidade poderão estas optar pela sua lei na- 

cional commum. 

Daqui resulta que o principio locus rcg/V aclum 

apparece nas legislações ora co no lei competente 

ora como sufficieiíte. 

8» — Qual a razão deste principio tão um. 
formemente seguido? Muitas tê n sido as theo 

rias apresentadas para as explicar. 

A primeira theoria que apparece é a da utili- 

dade, que pretende justificar o principio locus re- 

gi t actum pela utilidade de obviar á difficuldade 

que resulta para as partes em pais extrangeiro de 

não conhecerem nem lhes ser fácil conhecer a lei 

reguladora do seu pais, difficuldade que é ainda 

maior quando as partes pertencem a nacionali- 

dades differentes. Eua theoria não nos parece 

razoável. Apresenta uma razão de utilidade para 

as partes, mas não dá uma razão jurídica, única 

em que deve basear-se o principio locus regit 

actum. 
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Apparece e n seguida a theoria da nccessida.ie 
•que explica o principio pela necessidade da inter- 

venção do olfi ial publico para a celebração de 
certos actos como condição da sua validade. Esta 

razão também não tem fundamento jurídico, pois 

que no caso em q ; fus- necessária a interven- 

ção do officVI publica, deviam as partes praticar 

<t acto juridic » n ■ seu pais, para que fosse juridi- 

camente valido. 

Gomo esta theoria fosse insufficiente, appare- 

ccu a theoria de ordem publica, segundo a qual 

as leis da forma são leis de ordem publica, de- 

vendo, por isso, comforma -se com cilas todos os 

actos celebrados no território do Estado legisla- 

dor. Mas as leis de ordem publica não admittem 

excepções e em caso nenhum podem ser deroga- 

das pela vontade das partes, o que não succcde 

com as leis de forma que não só admittem va- 
riantes, mas também pode n ser postas de lado 

pelas partes, como succede na Allemanha, JipÚo 
e Itaha, e ainda em todos os países sempre que o 

acto seja celebrado perante os respectivos cônsu- 

les, Não podendo, assim, as leis da forma ser 

consideradas como de ordem publica, qual será a 
verdadeira razão do principio locits regil a et um: 

Cremos pode la encontrar no fim social da lei 

da forma. Para que servem estas leis? Para as- 
segurar os direitos do individuo, para os demons- 

trar nu m determinado momento quando elles se- 

jam contestados. 
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Diz Pillet que a forma dos actos interessa ccr- 

mulativamente a três Estados, ao Estad > da ce- 

lebração, ao Estado de que as partes ssão nrccio- 

naes, e ao Estado cujos juizes tenham de apre- 
ciar o acto. Interessa ao primeiro, pois a forma 

a seguir na pratica dos actos jurídicos representa 

um elemento de orde m a que a legislação do Es- 

tado não pode ser indilferente; interessa mo se- 

gundo, porisso que a forma dos actos juridrcos 

constitue um meio de protecção dos seus nacio- 

naes enquanto dá certeza a )s seus direitos 

e garante a conservação dos mesmos direitos; in- 

teressa finalmente ao terceiro, já que o e mprego 

de formas determinadas facilita a missão dos jui- 

zes'e deminue as causas de erro que acompa- 

nham as suas funcções. Ora, na impossibilidade 

de applicar a lei de forma de todos estes Estados^ 

deverá considerar-se como competente a de efíei- 

to social mais util ou a que melhor traduza o des- 

tino das formalidades dos actos jurídicos. 

Sendo assim, a competência parece pertencer 

á lex fori, pois m organização das formas tem 
por fim a melhor administração da justiça e quan- 
do não ha contestação judicial as formas deixam 

de ter valor. Comtudo, similhante principio de 
competência não resolve a questão, pois ao pra- 

ticar um acto juridico não é possível prever o 

juizo que virá a aprecia-lo. A competência tem 

de derivar para a lei nacional dos interessados 

ou para a lex loci. A lei nacional não poderia ainda 
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sntKfnzer regulann-Mitc ao destino social das for- 
mas nas relações internacionaes. K'n primeiro 

logar, seria frequente o caso de se cncontrare u 

mim acto juridico m lividuos de ditferentes Esta- 
■dos com leis de firma também diíferentes e por- 

conjunctamente- ao mesmo 

a ia impossivel ao individuo pra- 

ticar actos ■ i; fó a do seu pais sempre que 

não houve.- > Estado local funccionario com- 

pcteule p i ber os seus actos em harmonia 

co n a sua I lonal. o que constituiria um evi- 

dente obsta lio á pratica das relações internacio- 

naes de ordem privada. Só a lei local, portanto, 

pode preencher efficazmente o tim útil da forma 
dos actos juridicos. A. lex fovi é de applicação 

t npossivcl, a lei nacional é insufficiente, a lex loci 
satisfaz as legitimas exigências do commercio in- 

ternacional, tanto mais que deve suppor-se que essa 

lei organiza a forma dos actos jurídicos em har- 
monia com as jnstas necessidades da certeza e 

conservação dos direitos individuaes. 

»0 — Qual a extensão do principio loens re- 

git actnm quanto ás formalidades? Nos actos 
jurídicos podem distinguir-se formalidades de di- 

versa naturesa: for nu extrínseca, forma intrín- 

seca, formalidade habililante, formalidade exe- 

culiva e formalidade de publicação. Abrangerá 
estas todas formalidades!' 
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E' doutrina corrente que o principio lucres rer- 

git actnm só abrange a fornia exlritiseca dos 

actos jurídicos, isto é, todos nquelles requisitos 

que tornam visível o acto, peio qual se manifesta 
a vontade das partes, e se destinam a ceitifkar a 

existência do mesmo acto e a facilitar a sua pro- 

va em caso de contcstaçcão. 

Excluem se por consequência do campo da sua 

applicação; a forma intrínseca do acto, que é o eon- 

juncto das condições do fundo do mesmo actor 

como a capacidade, o mutuo consenso c o obje- 

cto possível; as formalidades habilitantes, com as 
quaes se têm em vista supnrir a incapacidade de 

certas pessoas, collocando-as em condições de po- 

derem praticar actos jurídicos, como. por exem- 

plo, a auctorização da mulher ao marido para a 

pratica de certos actos respeitantes aos bens im- 

mobiliario», do pae ao filho menor, do curador 

ao prodigo, etc. Estas formalidades, pot que são 
estabelecidas no interesse das pessoas que a lei 

quer proteger, são reguladas pela sua lei pessoal; 

as formalidades executivas, que têm por fim 

dar judicialmente effectividade ás obrigações que 

pelo acto jurídico se constituíram e que entram 

na esphera da applicação das leis processuaes; 
finalmente, as formalidades de publicação, que se 

destinam a assegurar o credito publico e os direitos 

de terceiros, as quaes, como ja dissemos, devem 

ser reguladas pela lei que melhor assegure o 

fim da publicidade. 
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W 8 — Qiuics os netos que abrange o princi- 
pio locus repil actuiul 

Todos os escriptores são concordes em que o 

principio ab"angi os actos authenticos. Km verda- 

dade, é evidente que para celeb "ar a ;tos desta 

natureza é necessário conformar se com a lei do 

p lis onde o acto se realiza, porque os officiaes 

públicos desse pais não prestarão os seus serviços 

senão para o^ actos que entrem nas suas attribiu- 

cões, seguiu Io a lei que os rege. e observarão as 

. iversas condições de firmas prescriptas pela 

mesma lei. 

Mis esta unminidale de vistas dcsapparece 

quando se trat i da applicação do hicits ycgit 

aclum aos acto i que se realizam por d icumentos 
narticuf res, sustentando uns que esse principio 

tem inteira appdcacão e contestando outros a mes- 

ma applicação. Alleg im estes em abono da sua 

opinião que não ha nos documentos particulares 
necessidade de intervenção do official publico, 

único f indamento, pa' a cllts, do principio locus 
regi'/ aclinii. podendo porisso as partes celebrar 

o ac o em harmon ;i c im as p escripções da sua 

lei nacioial. N ío nos p irece \ erdadeira esta dou 
trina. O principio Ijciis oclwit applica se, 

: egundo o nosso mo lo de ver, aos actos realiza- 

lius por docu mentos particulares cm vista do fun- 

da nento do mesmo principio, a que anteriormente . 
nos referimos. O mesmo se pode d.zer da ap- 

plicação desse p incipio ao; actos verbaes. 
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A difficuldade apparecc quando se procura 

saber se o principio locus regit aclum abrange 

os actos em que a forma só é destinada ad proba- 

tionem, isto é, quando constituem u n meio !e 
tornar certo os mesmos actos e prova deites pe- 

rante os tribunaes, ou se abraru; >s 

actos em que a forma é ai solem■: -iA e- 

jam, os actos em que por lei sei ■; 10 

elemento essencial da existência d< me- n : s 

uma certa solemnidade, determina do a sua i 

a não existência dos mesmos. E' o juc se verili- 

ca na hypothese de empréstimo superior a 4 )o3f>ooo, 
para o qual a nossa lei exige a escriptura publica 
como condição essencial da existência do mesmo 

acto. 

Todos os escriptores estão de accordo em que 

os actos, em que a forma seja um simples meio 

de prova, entram no principio locus regil ajhov; 

mas dividem-se as opiniões quanto aos actos em 

que a forma seja a d solemnitalent. Entendem uns, 

seguindo o systhema rigoroso, que, já que a 

forma é em taes casos condição essencial do acto 

jurídico, devem ser nullos os actos praticados de 

modo diverso nos paises em que aquella forma 

seja exigida., Assim, como em Portugal se exige 

para a validade da transmissão de bens immo- 

biliarios de valor superior a 5 jííooo escriptura 

publica, é nulla no nosso pais a transmissão feita 

num outro, em que se não exija tal solemnidade, 

de bens immobiliarios daquelle valor. Neste caso, 
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dize n os defensores desta doutrina, é necessário 

escriptura publica, embora os requesitos da sua 
authenticidade seja n oí determinados pela lei do 

logar da celebração. Esta doutrina, porém, tem 

o g ave inconveniente de inutilizar o destino pra- 

tico do principio locus regil ciclnm, impossibili- 

tando os expatriados de realizarem actos jurídicos 

para cuja validade a lei do seu pais exigisse au- 
thenticidade e aos quaes, segundo as leis locaes, 

não pudesse ser dada essa authenticidade. Porisso 

a doutrina predominante é a de que o principio 
abrange tanto a forma meio de prova, como a 

forma solemnidade, considerando-se assim suffi- 
ciente u n documento particular feito em pais ex- 
trangeiro de harmonia com a sua lei para piovar 

um acto jurídico nu n outro pais, onde é exigido 
d )cumento authentico. 

E qual a lei que determina as características 

da authenticidade ? Evidentemente que é a lei do 
logar da celebração. 

O principio locns regil aclum não abrange na 
Allemanha, Japão, Inglaterra e Estados Unidos da 

America do Norte os actos jnridicos pelos quaes 

se constituem e transferem os direitos reaes, os 
quaes segundo as respectivas legislações são re- 

gulados pela lei reguladora da relação jurídica, 

isto é, pela lei da situação, que é a lei reguladora 
da propriedade. No B azil o principio locus regil 

actum não se applica ás hypothecas de bens sitjs 

no território, as quaes devem ser constituídas 
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de harmonia com'a lei brazileira. 

A innovaçáo destas legislações não foi bem 

recebida pela critica, que. lhe ná.) encontrou n n 
fundamento sufficienta. Na v.-rda le, na.) só a lei . 
do Ipgar da celebração garante snffi nentemente 
os direitos das part< . m ida c nitidh a d.ííe- 

rença enfe os req ■ oi. , nitiãnseco-) é extrínsecos 
dos actos jurídicos c i ,so se lhes pode r» applicar 

leis diversas; u n m m > acto pode ser regalado 

na sua validade in in eca por leis d ilerentes. 

como pode acontecer com a capacidade c o con- 
teúdo, e port mto não poderá dizer-sc que o acto 

jurídico constitue um todo inscind vel para o efTei- 

to de determinar a sua lei reguladora; se a mes- 

ma lei deve regular o acto tanto no conteúdo 

como na forma, a applicação da lei da relação 

jurídica deveria ser se npre obrigatória, não se 
comprehendendo o reconhecimento do principio 

locus regil actutn como excepcional e facultativo. 

A 
W» — O principio locus vegit a cl um será um 

principio de direito internacional qua lai, isto é, 

estará estabelecido nos tratados e no Costume in- 
< ... 
ternacional, ou ssiai apenas un principio sanccio- 

nado pelas leis infernas dos Estados? 

E1 importante conhecer o caracter desse prin- 

cipio, porque no primeiro caso elle obrigará todos 
os Estados mesmo aquelles que nas suas legisla- 
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não colisi^neni o > principio, e no se- 

gundo terá apenas o valor que as leis internas 
Jhe atrribuirem. 

O principio não. passa por ora duma re^ra 
uniformemente estabelecida nas legislações, não 

sendo um princi;. d ' : to internacional qiiii 

lai, tendo, poi-iv.». ■. »u me > valor que lhe é at- 
tribuido pelas 3 ;is internas. 

!> I—Nao sendo o principio loens regi! acínm 
um preceito de direito internacional qiu lai, per- 
gunta-sc se elle deverá considerar-se obrigatório 

ou meramente facultativo. 

Km gerai os autores inciinam-se para o seu 
caracter facultativo, podendo assim os indivíduos 
realizar fóra do seu pais os actos jurídicos, con- 

formando-se com as prescripçóes da lex loci ou 

da sua lei nacional, desde que não haja impossi- 

bilidade material que os impeça de se conforma- 

rem com esta. 

Mas o valor depende do caracter que as leis 
internas lhe attribuem. Algumas legislações, co- 

mo a nossa, a hollandêsa, a mexicana, estabele- 

cem o principio como obrigatório. A própria lei 

italiana o considera também obrigatório em cer- 

tos casos. A tendência geral, porém, é para con- 

siderar o principio como facultativo. E esta ten- 

dência manifesta-se não só no campo da doutrina 
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corr.o ainda no canapo Icgisiativo, tendo as conven- 

ções da Haya, de 17 de jalho de tgoõ, sobre os etTei- 

los do casamento e sobre successões, respectiva- 

mente nos artigos 6." e 3.", seguido esta orien- 

tação. Assi n, o art. 6." dispõe que • a conven- 

ção nupcial é valida quanto á forma se foi ou- 
thorgada em conformidade quer da lei do pais 

em que foi feitar quer da lei nacional de cada uir» 

dos futuros cônjuges na occasião da celebração 

do casamento, ou ainda, n> caso de ter sido ou- 

thorgada na constância d> rnat rnonio, en con- 

formidade da lei nacional de cada um dos cônju- 

ges» e o art_ 3." que «os testamentos serão vali- 
dos, quanto ã forma, se satisfizerem as prescri- 

pções, quer da lei do logar em que foram fetos, 

quer da lei do pais a que o dei une to pertencia no 

momento de dispor». 

Em verdade a tendência no sentido de se conside- 

rar facultativo o principio loct/s regil actum parece- 

nosrazoavel. As leis de forma não podem ser coi- 

sideradas de ordem publica, o que vemos pela 

circumstancia de, umas vezes, o rigor da forma 

ser attenuado, como acontece em direito com ner- 

cial, e de, outras vezes, a forma admittir equiva- 

lentes e substituitivos. São l is que têm por fim 

proteger os interesses das partes, devendo, por 

isso, admittir-se o emprego da forma nacional 

quando isso seja possível. 

O reconhecimento das funções notaríaes dos 

cônsules não representa senão a consagração do 
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caracter façuit itivo do principio locus regit a dum 

para os actos <jue cxigeot a intervenção do offic;al 

publico- 

Mas a applicação da lei nacional dos interes- 

sados nem sempre pode fizer-se, pois só tem lo- 

gar nos actos privados ou unilater es, ou crendo 

s partes tiverem a mesma nacioi i.ide, ou, não 
a tendo, quando as suas leis naciònaes se possam 

applicar cumulativamente. Quando os actos te- 

nham de ser realizados perante os funccionarios 
locaes, tê n de ser regulados pela lex Iaci, visto 

<]ue o exercício das funcções publicas está sujeito 

ás leis lerritoriaes. E também a divergência das 

leis naciònaes dos interessados pode tornar para 
clles obrigatório o principio locas regil actum. 

Nesta orientação determinou a conferencia da 
Haya de iSgd, no prolocollo final, que «a forma 

dos actos é regulada pela lei do logar em que 

são praticados Todavia, os actos realizados por 
documento particular podem ser celebrados na 

forma admittida pelas leis naciònaes idênticas de 
iodas as partes». 

W-l — Vejamos ate onJe as ideias expostas 
acerca do principio lacas regit adam foram sane- 

cionadas pelo direito português. 

O direito português consignou expresamente 
o principio, como resulta dos artt. 24.", io65,0, 
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1083.", iio6.", 1961.0, 1965.". 2430.". 247j," 'o 
codigo civil, do art. 213.° d > coligo dc processo 

civil, do art. 4.", n." 3 do coligo coot nercial c 

dos artt. 89.° e 9o.0, do rcg ihrnento consular. 

No artigo 2 do codigo civil consig ia-re o 
principio geral, pois que ahi se estabelece que a 

«forma externa dos actos será regida pela lei do 

pais onde forem celebrados, salvo nos casos em 

que a lei ordenar o contrario. Kg uai piiucipio es- 

tcá estabelecido no art. 4." n." 3 " do codigo com- 

mercial, onde se dispõe que «os actos de commer- 

cio serão regulados, quanto á forma externa, pela 

lei do logar onde forem celebrados, salvo nos ca- 
sos em que a lei expressa nente ordenar o coiv 

Vario » 
Mas seguiria o nosso legislado'- a orientação 

da maior parte da» legislações, considerando o 

principio como competente ou simplesmente sujfi- 

eieutel A redacção dos artigos supracitados não 

dá logar a duvidas, pois nelle se determina que tt 
forma externa dos actos será regida pela lei do 

logar da celebração, o que mostra claramente o 

seu caracter imperativo, dando-lhe assim o nosso 
legislador a funeção de competência. 

Relativamente ás formalidades, pode dizer se 

que abrange simplesmenre as for nalid ades ex- 
trínsecas, pois tanto o codigo civil coro o com- 

niercial só se referem á forma externa dos actos, 

O principio locus repit actnn compreheude 

os actos authenticos e pa ticularcs. Nem o codi- 
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go civii ne n o coirnercial fazem distincçao e 

porisso também não a podemos fazer. Accresce 

ainda que a lei determina que alguns actos so- 
lemnes sej im celebrados duma cerra e determina- 

da maneira, como succede com o testamento ce- 
lebra 'o em pais extrangeiro para cuja validade 

exige expressamente certas formalidades, subtrain- 

do assim ao principio g-ral, e nada disse a res- 

peito dos actos particulares, o que parece signi- 

ficar que os incluiu no principio locus i cgit actimi. 

O principio extende-se ainda no nosso direito 

tant) a s actos cm que a (ovma A ãdprobixtioiíctit 
como áquelles em que é ad sjlciiinitatcm, não só 

porque bs codigos civil e com nercial faliam em 

geral da forma externa dos actos jurídicos, mas 

ainda porque, por um lado, o codigo civil permit- 

tiu que un dos actos mais solemnes do diíeito 
português, o casamento, pudesse ser provado 

por qualquer meio de prova (art. i()8b. ) e indi- 

coq, por outro, os actos solemnes que ainda em 

pais extrangeiro deviam ser celebrados por una 

forma authentica, como as convenções ante-nu- 
pciaes estipuladas e ife portugueses no extran- 

geiro (art. 1106.0) e o testamento feito por portu- 
gueses em pais extrangeiro (art. tqõi.1). 

Qual é a lei reguladora da authenticidade dos 

actos celebrados em pais extrangeiro? K' a do lo- 

gar da celebração, diz o art, eqbo.0 do codigo ci- 

vil, que determina que « os documentos authenti- 

cos, passados em pais extrangeiro, na conformi- 
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dade da lei desse pais, fira.) p-ova nc;te reina, 

eomo o fariam documentas da mesma natnre/.a 
exarados ou expedidos nelle». Isto siga fica > 

que a lei portuguesa exija que os actos pratica >:s 

fóra de Portugal sejam celebrados por f .rma a i- 

thentica, quando a lei portuguèsa c j es 

documento authentico, nos caso - n • for- 

malidade não é exigida pela lei do i >a t ■ ele- 

bração, mas que a authenticidade dos i ntos 

se avalia pela lei do pais en que sl > par a los c 

que, quando tem a authemicidade. exigida por 

essa lei, têm a mesma força probatória que teria 

se cá fosse exarado. 

O principio locus regit achnt applica-se. quer 
aos actos de portugueses, quer de extrangeiros, 

porque a lei não estabelece nenhuma distincçao 

a este respeito. 

O principio será facultativo ou obrigatório ? 
E' obrigatório, como clara mente demonstra a for- 

ma imperativa da redacção dos artigos 24."-do 

codigo civil e 4.0, n.0 3." do codigo commercial, 

que emprega n a expressão será e serão. Com- 

tudo também o direito português tende para a 

transformação do principio em facultativo, reco- 

nhecendo os actos praticados por portuguêses nos 

consulados de Portugal segundo a lei portuguesa 

e reconhecendo os actos praticados por extran- 
geiros nos consulados do seu pais e segundo a 

sua lei nacional. A realização 'desta tendência 

devia completar-sc com o reconhecimento da for- 
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ma da lei nacional dos interessados sempre qne 

a applicação dessa lei fosse possível. 

Não é absoli/h) o principio locus regtt aclum 

sanccionado pela nossa legislação, pois admitte 

restricçóes de duas ordens: uma é constituída por 

todos os actos que podem ser praticados, quer 

pelos cônsules portugueses em pais extrangeiro, 

quer pelos cônsules extrangeiros em Portugal, de 

harmonia com o direito consular, os ques são ce- 
lebrados segundo a lei do pais do respectivo côn- 

sul; outra é consftuida pelos actos que a lei ex- 
pressamente exceptuou. As restricçóes desta ul- 

tima ordem são poucas, quatro apenas, duas no 

codigo civil (artt. 1106." e igSi.") referentes as 
convenções ante-nupciaes e ao testamento de 

portugueses em pais extrangeiro, os quaes só po- 

dem ser celebrados por u na forma authentica ou 
perante os cônsules portugueses, ou segundo a 

forma de authenticicjade estabelecida no Estado 

local, e outras duas no codigo commercial (ait. 

5n3.", §§ 2.0 e 3." e art. õgi.0), referentes ao rol 

de equipagem de navio português, contracto que 

deve ser feito perante o funccionario consular poi- 
tuguês, ou na falta d'estc, escripto e assignado no 

diário de navegação, e á escriptura de hypotheea 

de navio português que deve ser lavrada pelo 
funccionario consular português, ou, na falta des- 

te, constituída por escripto feito a bordo, com 
duas testemunhas, e lançado no livro de contas. 

As restricçóes do codigo commercial são inofíen- 
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sivas, pois que os respectivos actos juriJicos po- 

dem sepre praticar-se, o que não succede com a ; 

do codigo civil que deixarão os indivíduos em emba- 
raços sempre que no pais nã > h ija cônsul portu- 

guês ou forma authentica para a celebração dos 

mesmos actos. 

§ 9." - LEIS SUPPLET1VAS 

93 — Noção de leis suppletivas no illreito inter- 
no. Principio qne (lòmin i a sua appli- 
cação — autonomia da vontade. 

96 — 0 principio da autonomia da vontade em 
direito internacional privado: 

97 — Syslliema de Savigny; 
98 — Escola italiana; 
99 — Exaggero do principio c reacção contra este 

cxgagero, 
100 - Direito português. 

§ 9 0 

Leis suppletivas 

t>.» — Depois de termos estudado as leis de 

protecção individual, que constituem a regra e 

têm caracter imperativo, as leis de garantia so- 
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ciai. cpe ta nbe n são imperativas, mas constituem 

>ex;cpcã<>. tr.ata u is das leis de for,na em que já 

apparéw o pri icipio da autonomia da vontade, 
embora muito limitado. Va nos agora tratar dum 

outro g: upo de leis, a que já por vezes nos temos 

referido, e me é perfeitamente distincto de qual- 

<41 ;r dos j . trata los, p )rq lauto as leis que o 

constituem não aã ) ordem que se imponha i n- 

pmativa mente aos indivíduos, mas meros conselhos 
tendentes á defesa dos seus interesses, c que elles 

pu lem seguir ou nã >, entendendo se que, quando 

clles não manifestem vontade contraria ou dif- 
ferente, quizeram que os actos jurídicos por elles 

realizados tivessem os elfeitos marcados na lei. 

Chamam-se /cts supplchvas. fãctútMivãs ou mler- 

prelalifiis. Nestas a vontade das partes é autó- 

noma, podendo acceita-las ou rejeita-las. 
Numerosos exemplos de leis Suppletivas enJ 

coritramos na nossa legislação. Assim, o codigo 

civil no artigo toqfi." dispõe que «e licito aos es- 

posos estipular, antes da celebração do casamen- 

to, e dentro dos limites da lei, tudo o que lhes 

approuver relativamente a seus bens» e para o 

caso em que não manifestem a sua vontade de- 
termina que o casamento deve ser considerado 

co rxo feito segundo o regimen da communhão ge- 

ral de bens (art. 1098.0); no artigo lõq." prescreve- 

se. que em contracto de usura, na falta de esti- 
pulação, o juro será de cinco por cento do capital. 

Não é fácil por vezes distinguir as leis supple- 



— 454 — 

tívas, pois se muitas vezes encontramos a cxp"cs- 
s-ão salvu havendo declcrraçã^ em cmilrari», como 

succecte no artigo 1243." do- codigo- civi'r na gran- 

de maioria dos casos não apporece tal expressão» 

nem outras slmiIdanter-. 

WB—Foi con Dti rrourírr, estarutario da escola 

italiana, embora de nacionalidade francêsa. que o 

principio da autonomia da vontade das partes en- 

trou no âmbito do direito internacional privado. 

Será conveniente record >r neste ponto a doutrina 
desse escnptor, a quem cabe a gloria da sua in- 
novaçáo. Dumoutin dividia os estatutos cm dois 
grandes grupos, abrangendo num todas as dispo- 

sições referentes á instancia e á forma dos actos, 

no outro as relativas ao íi n, isto é. ao fundo do pró- 

prio acto. Relativamente á forma dos actos admit- 

tia, como os seus antecessores, o principio lacus 

regi! azlum, e relativa nente ao processo a lex 
fori. Quanto ao fundo ainda distinguia as leis 

facultativas iaut slatutum loquiínr de his qu.ie pen- 

deu! j volnutatepariium r. Iper e.is immuLtn pos- 

suiu) e as leis imperativas [ou! dispouil in his ai/je 

11011 peiuienl a voluuLile pariium seJ a sola po- 
testale legis). A respeito das leis da primeira es- 

pecie observa Dumoutin que ellas dão origem an- 

tes a uma questão de facto do que a uma ques- 

tão de direito, pois que tudo se reduz a saber qua' 
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seri i a VQ.Tt iJc .its partes. O Jo.ninio da vonta- 

de das partes ca assina livre na escolha das leis 
ficultativas, cnj i f »rça derivava da naesnaa von- 

tade namifestada expressa ou tacita atente, mas 

ora impotente para naodilicar as disposições con- 
tidas nas leis imperativas. 

Vejamos qual o- destino que o >.n cip" da au- 

tonomia da vontade teve no direito inte nacional 
|-irivad<j. 

!»J—Depois da doutrina dos estaurtíírios o sys- 

thema de resolução dos conflictos que mais feriu a 

attenção dos ju-isco is ik rs por ser u ma Renovação 
profunda das doutrinas anteriores foi o de Savi- 

gny. Neste sjrslhema ha alguma coisa que consi- 
derar como ponto de partida do destino do prin- 

cipio da autonomia da vontade. 

Parte Savigny do principio Jc que cada rela- 

ção jurídica deve ser regulada pela lei mais har- 
mónica com a sua natureza. O caminho para a 
determinação dessa lei indica-o o illustre cultor do 

direito romano dizendo que dentro da communi- 

dade de direito cada relação jurídica tem a sua 

séde legal, isto é, está por sua natureza sujeita á 

lei dum pais, sendo portanto essa lei, lei da séde, 

a única competente para regular a relação juridi 
ca. Tudo se reduz por coisequencia á determi- 

nação da séde da relação jurídica. A relação ju- 
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vontade no sentido de corrítitair essa relaçá > e n 

harmonia com as disposições le^aes, qne re»ii!aa> 

os efteitos que se tinha n e n vista ao estabelecer 

lai relação e, portanto, é o resultado do principio 

da submissão voluntária a u n direito determina- 

do. Mas a vontade cu se manifesta peta escolha 
directa da lei ou pela pratica dun facto que deter- 

mina a appticação delia, En qualquer dos caso », 

é sempre o principio da sub nu tá » voluntária pie 
determina a escolha da lei reguladora da relação 

que se estabelece. E' pohsso que Savigny suje- 
ta o estado c a capacida le á lei do d» nicilio. 
pois que a vontade se min festou na escolha des- 

se domicilio; as relações de ta nilia são egualmen- 

te reguladas pela lei d> donicifo, pois que tam- 

bém na sua escolha se inaqifesiou a vontade dt> 

chefe de família. O principio de subnissão vo- 
luntária exerce assim no systhema de Savigny 

uma íuncção importante, da qual resulta a auto- 

nomia da vontade das partes. 

Se no systhema de Savigny o principio da au- 
tonomia da vontade tem u n logar c uma signifi- 

cação juridicamente explicável, vejamos o que 

succede nas outras escolas. 

«« — A escota italiana deu ao principio u na 

amplitude que não poJe manter se dentro do ca n- 
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po do direito, constituindo até um absurdo, pois 

que reconhecia á vontade um poder no campo in- 

ternacional muito mais amplo do que no direito 

interno. Partindo da divisão do direito em publi- 
co e privado, e deste em necessário e voluntário, 

entendia que o direito publico e o direito privado 

necessário, constituído pelas leis que regulam o 
estado e capacidade, as relações de familia, as 

successões e a forma dos actos, não podiam ser 
modificados pela vontade das partes, seguindo as 

sim o principio de que todas as disposições que 
não,fossem as das supracitadas leis, entravam no 

campo do domínio da vontade. 

Ora o exaggero da escola na pureza da sua 

doutrina, está precisamente em considerar, na or- 

dem internacional, imperativas só aquellas disposi- 

ções, quando no direito interno ha outi as dispo- 
sições, como as respeitantes ao vicio dos consen- 

timentos, á responsabilidade em caso de inexecu- 

ção, á prescripção extmctiva, etc., que a piopria 

escola considera como imperativas. Com que 

fundamento retira a escola o caracter obrigatório 

a estas leis na ordem internacional? 

— Q exaggero da doutrina italiana provo- 

cou por parte de escriptores franceses e allemães 

uma reacção que conduziu o principio da autono- 

mia da vontade ao campo de que ella o tinha des- 

viado. 
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português? Abrangerá só as leis suppletivas ou 
também as leis imperativas? Não é aqui altura 

conveniente para tratarmos da interpretação des- 
ses artigos. No logar proprio referir-nos-hemos a 

este assumpto. 
Portugal ratificou as convenções da Haya, de 

igoS, sobre as successões e effeitos do casamento, 
nas quaes respectivamente nos artigos 1.0 e 5.° 

se formula o principio da autonomia da vontade. 



SECÇÃO I I 

Hrghut^u jurídico Internacional 

dos elementos da relação jurídica 

§ l.1' - SUJEITO DA RELAÇÃO JURÍDICA 

101 — Nogão e elementos da relação jurídica. 
102 — Existência da personalidade jurídica. 
103 — Começo da personalidade. 
104 — Protecção dos nascituros. 
103 __ Estado e capacidade das pessoas. 

106 — Capacidade de ter direitos e capacidade 
de exercer direitos. 

107 — Capacidade civil geral e capacidade para 
praticar determinados actos ou ser 
sujeito de determinados direitos. 

108 — Limitações ao principio. 
109 — Capacidade para ser responsável pela 

pratica de factos illicitos. 
110 — Incapacidades, 
111 — Nome das pessoas. 
112 — Termo da personalidade; 

a) Morte natural; 
b) Morte civil; 
c) Morte presumida. 

H3 — Lei reguladora do domicilio. 
114 — Regimen dos actos do estado civil, 
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§ l." 

Sujeito da relação jurídica 

IO# — Estudados os fundamentosdoutrinaes 
da resolução dos conflictos das leis, passemos a 

ver como os princípios se coordenam para a re- 

gulamentação dos elementos das relações jurídi- 
cas. 

Relação jurídica é uma relação da vida social 

regulada e garantida pelo direito. Em toda a re- 

lação jurídica, na mais simples ou na mais com- 
plexa, apparecem sempre estes elementos; sujeito, 

objecto, fado jurídico e garantia. 

O sujeito é a pessoa a quem o direito objecti- 

vo attribue poderes para tornar effVctivo um ne- <, 

gocio de ordem material ou moral. Assim, o di- 

reito de credito é um direito subjectivo de carac- 

ter cconomico; o direito que o pae tem á obediên- 

cia do filho é um direito de caracter moral. 

O objecto é o interesse em relação ao qual se 
manifesta a vontade ou poder do sujeito. O obje- 
cto do direito tanto pode ser constituído por coi- 

sas corpóreas sobre que se exerça directa e phy- 

sicamente o poder reconhecido pela lei como 

qualquer coisa incorpórea ou conceitos abstra- 

ctos. 

O facto jurídico é o meio pelo qual se con- 
cretizam os poderes ou faculdades reconhecidos 

pelo direito objectivo, adquirinJo-sc, extinguindo- 



— 463 — 

■se ou mo.lfíca ulo-sc direito; em relação a un 
deter ivn i lo object). O f-ieto juriJico é condição 

da existência da relação juridica e resulta da ma- 
nifestação da vonta.ie ou duma contingência pre- 

vista pela lei. 
Finalmente, a garaitlij c a faculdade que tem 

o titular dum direito de o tornar effectivo cons- 

trangendo os outros a respeita-lo. A garantia 

po ic assumir duas formas, ou a anlo-defesa, 

•quando o individuo se serve da sua própria força 

e autoridade para se manter ou reintegrar no 
direito ameaçado ou violado, o que constitue hoie 

excepção nos povos civilizados, ou a acção judi- 

ciaria, quando o individuo recorre aos tnbunaes 
para a protecção e defesa dos seus direitos. 

IO'i — Dadas as noções dos vários elemen- 

tos da relação juridica, entremos na determina- 

ção da lei reguladora de cada um dellcs. Come- 
cemos pelo sujeito. O primeiro ponto a averi- 

guar é saber qual a lei que regula a personalidade. 

K' hoje principio de direito internacional que 
dentro da communidade internacional todos os 
indivíduos são dotados de personalidade e que a lei 

por que deve ser regulada, visto tratar-se duma 

lei de ordem publica, é a lexfori. E' portanto 

pela lei do pais em que o individuo se encontra 

que se verifica se o individuo tem ou não perso- 
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nalidade jurídica. Dissemos que a personalidade 

é reconhecida a todos os indivíduos dentro da com- 

munidade internacional, porque paises ha em que 
não é reconhecida a personalidade a muitos" 

individuo», como succede com os paise» que 
admittem a escravatura. A escravatura foi com- 

pletamente abolida em todos os Estados que fa- 

zem parte da communidade internacionaldos quaes 

procuram actualmente exercer a sua acçao fora 

dos limites do seu território no sentido de a re- 

primir e, na impossibilidade de a extinguir nos pai 

ses em que é reconhecida, impedem o trafico de 
escravos nos mares não tenitoriaes do Estado 
traficante. Alem disso, reconhecem a personali- 

dade a todos os escravos fugitivos que entrem no 

seu território c não concedem extradicção aos es- 

cravos criminosos, para que de novo não sejam 

reduzidos á escravidão. 
Maior importância tem a questão relativa á 

morte civil, que pode ser causada por motivos 
religiosos, políticos c de condemnação penal. As- 

sim, se num Estado por qualquer dos motivos in- 
dicados for negada a personalidade a um seu 

súbdito, qual o valor deste facto no Estados que 

não admittem a morte civil? Como é pela lex 
fori, que se verifica a existência da personalida- 

de, o individuo em taes circumstancias deve ser 
reconhecido como susceptivel de direitos e obri- 

gações em todos os Estados cujas leis não admit- 

tam taes rcstricções á personalidade. Mesmo nos 
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paises que admittem a morte civil, nenhum valor 

pode ter a sentença proferida em pais extrangeiro 
decretando a morte civil, visto as leis penaes te- 

rem caracter territorial. 

SOS — Determinada a Ipi reguladora da 

existência da personalidade, surge a questão de 

saber qual a lei reguladora do seu inicio. 

En to las as legislações a personalidade co- 

meça com o nascimento, mas são diversas as 
condições exigidas no nascimento para que deile 

resulte como effeito a personalidade, No codigo 

civil português re]uere-se o nascimento com vida, 

como resulta dos antigos 6.° e 1479 0; nos codi- 

goscivis francês, austríaco e italiano exige-se o 

nasci nento com viabilidade, isto é, com suffi- 

ciente desenvolvimento e a conveniente regulari- 

dade de conffor nação orgânica para as exigências 

da vida extra-uterina; no codigo civil espanhol 
marca-se u n período de vinte e quatvo horas du- 

rante as quaes o recemnascido deve viver para 

adquirir a personalidade. Outros systhemas ap- 

parecem nas legislações, mas estes são sufficientes 

para nos mostrar que o inicio da personalidade 

varia segundo as legislações. 

K' grande a importância da determinação da 

lei reguladora do inicio da personalidade, pois que 

este problema se acha intimamente relacionado 



•— 466 — 

com o problema das successoes, as quaes podem 

deferir-se diversamente segando se observa, o sy 

thema legislativo dum ou doutro pais. N tscend > 

cm Portugal um filho de paes espanhoes, q ia! a 

lei que ha de regular o inicio da personalidade ? 

Náo são unanimes os escriptores na Jeterminaça > 

desta lei. No entanto, se attenderrnos a que o 
reconhecimento é«ilguma coisa que não interessa 

propriamente ao recemnascido, notaremos que 

nao deve deixar-se á sua lei nacional a regula- 
mentação do inicio da sua personalidade. A pes- 

soa a quem interessa tal lei é indubitavelmente o 

autor da herança. Parece-nov, porisso, que é pela 

lei deste que deve ser regulado o inicio da per- 

sonalidade. 

Este problema é também interessante sob o 

ponto de vista penai, pois que haverá ou não o 

crime de infanticídio segundo a lei que adoptar- 

mos. O inicio da personalidade, neste caso, deve 

ser regulado pela lei do local do crime como lei 

de interesse e ordem publica, visto estar em jogõ 

o interesse geral da collectividade onde tal facto 

se deu. 

104: Embora a personalidade só seja reco- 

nhecida depois do nascimento, é certo que as leis 

protegem o nascituro na espectativa do seu nasci- 

mento com vida, reconhecendo-lhe os direitos que 
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cl'.' tt^"a se porventura tosse já vivo. Sendo as- 

sina. pergunta-se qual a lei competente para re- 

gular e organizar a protecção aos nascituros. X 

lei do nascituro não, pois que este, não sendo 

pessoa, nã > tem lei nacional; a lei da mãe tam- 

bém não, pois que esta não tem nenhum interes- 

se na protecção; a lei local também não, porque 

não se trata du na lei de ordem publica. A única 

lei que se pode applicar é a da successão, porque 

o autor herança é o único interessado. 

g — Qual a lei que regula a vida jurídica 

dos individuos, isto é, qual a lei reguladora do 

estado e capacidade das pessoas ? 

O estado designa o que a pessoa é e repre- 

senta o conjuncto de qualidades jurídicas que a 
caracterizam e constituem a sua condição na fa- 

mília e na sociedade, como a qualidade de maioi, 

menor, solteiro, casado, viuvo, filho legitimo, fi- 

lho illegiti no, etc. A capacidade deriva do estad > 

e indica o que a pessoa po.ie, significando a apti 

dão para praticar actos jurídicos, possuir e exer- 

cer direitos e contrahir obrigações. A necessida- 

de de dar estabilidade á situação jurídica das pes- 

soas levou ao reconhecimento de leis pessoaes, de 
•applicação permanente e exterritorial. A exterrito- 

rialidade das leis do estado ecapacidade fixou-se com 

fii mezana doutrina e nas legislações podendo dizer- 

! 
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se hoje um principio correnteecij direito co n nu n. 

Podem discutir-se questões secundarias, como a 

preferencia da lei da nacionalidade ou da lei do 

domicilio, mas já se não discute que deve ser 

umca a lei reguladora do estado e capacidade, 

para que se não dê um ab>urdo de p individuo ser 

maior ou menor, capaz ou incapaz, segunde o 
pais em que se encontrar. E' que as leis do e - 

tado e capacidade, emquanto se propoe n deli ii; a 

situação dos indivíduos na sociedade e determinar 

os direitos dessa situação derivados, são as que 

mais directamente respeitam á protecção pessoal 

e cuja permanência e continuidade mais convém 

assegurar. 

I <MI—Vimos que a capacidade é regulada pela 

lei pessoal dos indivíduos. Mas a capacidade pode 

ser civil ou jurídica, isto é, capacidade de exercer 

direitos ou capacidade deter direitos. Esta confun- 

de-se com a própria personanalidade e por conse 

quencia é regulada pela lei nacional. A capaci- 

dade civil é regulada pela lex /br/, visto que cada 

Estado regula o exercício dos direitos pela for- 

ma mais harmónica com os seus interesses. 

tOJ —Na opinião de alguns escriptores alei 

pessoal só abrange a capacidade civil geral, isto 
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é. ■Ciipaciiij ic Absfi\i<.%lj. e híio n cnpnckladc 

p;n-;\ praticar dctcraiinaJ js actos jtiridicos, ou sc)a, 

a c.ip.KjJjde ancrcla, a qual, scguu.lo elles, deve 

^cr regulada pela lei do logar da celcbiaçao do 

acto jurídico'. Siiniliiantè distiucção levaria a tor- 

nar il luso ri a a autoridade da lei pessoal, que teria 

de ceder c n cada caso á lex loci e contrariaria a 
estabilidade que se pretende obter com a applica. 

cão d i lei pessoal á capacidade dos individuos- 

O mesmo principio que exige que a capacidade 
geral seja regulada pela lei pessoal, exige também 

que a capacidade especial o seja, visto as 1 azoes 

serem idênticas, pois t 'ata-se duma lei de protec- 

ção e cada legislador sabe como deve proteger os 

interesses dos seus nacionaes. 

Enfe nós os artigos 24." c 27.0 do codigo ci- 

vil e il.1* do codigo commercial mandam regular 

o estado e a capacidade pela lei nacional sem fa- 

zerem ou sem autorizarem qualquer distiucção 

entre a capacidade abstracta e a capacidade con- 

creta, o que evidentemente significa que aquclles 

preceitos tanto se applicam a uma como a outra. 

A par da aptidão geral para o exercício de di- 

reitos, dizem alguns escriptores, é preciso conside- 

rar a capacidade para ser sujeito de certos direi- 

tos, como tutor, herdeiro, proprietário de bens im- 
moveis, etc. Neste caso, sustentam esses escripto 

res, a lei reguladora da tal capacidade deve ser 

determinada pela lei darelaçía juri.l ci, eaisim o 
individuo poderá ser proprietário nu n pais se alei 

,\ 
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que organiza ss propriedade lhe reconhecer capa- 

cidade para o exercido desse direito. 

Que pensar desta distincção á face dos prin- 

cípios e da nossa legislação? E' certo qtie a !et 

regula dum modo especial certos e determinados 
direitos. Assim, o artigo eSg.0 do codigo civil 

exige certas e determinadas condições para que 

um individuo possa ser tutor. Mas significará isto 

.que a aptidão para ser sujeito de direitos deve 

sempre ser regulada pela lei da relação juridica ? 

Parece-nos que a doutrina daquelles escriptores 

só em parte tem a sua razão de ser. A capaci- 

dade deve ser regulada pela lei da relação juridi- 

ca quando é inseparável da própria instituição ds 

que se trata. Assim, a tutela e o pátrio poder 

são estabelecidos no interesse do filho, e porisso 

não podemos attender a capacidade geral do pae, de- 
vendo a aptidão para ser sujeito desses direitos ser 

determinada pela lei reguladora desses institutos. 

Mas sempre que a capacidade se possa separar 

do proprio instituto, o que succede, por exemplo, 

quando se trata do direito de propriedade, cila 

deve ser regulada pela lei pessoal do individuo. 

A capacidade para transmittir e receber bens de- 

verá ser regulada pela lei da successão. 

■lOS — O principio de que o estado e a ca- 

pacidade são regulados pela sua lei pessoal não é 
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do applicaçã ) absoluta, pois sofF'o restricçoes de 

duas ordens, u na motivada pelas leis de ordem 

publica, outra pelas disposições de algumas legis- 

iaçõcs acerca da validade dos actos praticados 

nos respectivos territórios por individuos incapazes 

segundo a sua lei pessoal. 

A applicação da lei pessoal na regulamenta- 

ção do estado e da capacidade das pessoas en- 

contra uma restncçío importante nos princípios 

de interesse e orde n publi C cl consagrados pelo 

legislador do legar onde a lei estrangeira deva 

■ser applicada. Esta rcstricçao deriva da necessi- 

dade d<e garantir os interesses geraes do Estado 

local que devem ser defendidos da perturbação 

que pode resultar da applicação das leis extran- 

geiras. Assim, no Estado onde a família c mo- 
nogâmica e indissolúvel não pode um extrarigeiro 

contrahir segundo casamento emquanto viver o 

primeiro consorte, assim como não pode pedir a 

dissolução do casamento, embora ctpolygamia e 

o divorcio lhes sejam permittidos pela sua lei pes- 

soal, pois similhantes factos são contrários aos 
princípios de interesse e ordem publica que no 

Estado local presidem á organização da família. 

Esta limitação foi reconhecida pelo Instituto 

nas regras de Oxford. A regra VII diz que em 

nenhum caso as leis dum Estado poderão obter 

reconhecimento e effeito em outro Estado se fo- 

rem de encontro ao direito publico ou á ordem 

publica. 
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Também na nossa legislação se encontra 

consignado, como ja vi n>?, o principio de q i; 

a lei extrangeira se não applica no pais quando 

for contraria aos princípios de ordem publica. 

As legislações dalguns paiscs, como a \Ile- 

manha, Áustria, Japão, Monteneg-o e Suissa, es- 

tabelecem que os actos praticados por extrangei- 

ros nos seus territórios, ainda mesmo quando in- 

capazes pela sua lei pessoal, são validos qu indo 

pela lei local esses indivíduos tenham capacidade- 

Assim, a lei alleinã, ma idando regular o estado er 

a capacidade das pessoas pela lei nacional, acres- 

centa, comtudo, que se u n extrangeiro praticar na 

Allemanha um acto juridicp ( pie não seja relativo 
ao direito de familia, ao direito de staccessão ou 

á disposição dum immovel sito fóra do im[>erio) 

para o qual seja declarado incapaz por aquella 
lei, será, comtudo, reputado capaz para esse acto, 

se tiver a capacidade exigida pela lei allemã (lei 

da introd. aocod. civ., art. 7.".) O codigo civil aus- 
tríaco submette em geral a capacidade dos extran- 

geiros á lei do domicilio, mas dispõe que a sua 

capacidade, quanto ás obrigações unilateraes con- 

trahidas na Áustria, será regulada pela lei mais 

favorável á validade da obrigação, e quanto ás 

obrigações synallagmaticas, pela lei austríaca (§,} 

35." e 36.°). A lei japonesa de tõ de junho de 1898 
reproduz as disposições da le1 allemã (art. 3."). O 

codigo geral dos bens de Montenegro manda ap- 

plicar a lei montcnegrina, sob e capacidade, aos 
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actos júri lie «s pratienJos no Montenegro que ah 

sejam executados e constituam objecto dum jul- 

gamento (irt. 788.'). K o codigo civil suisso de- 

termina que os extrangeiros, que não tenham o 

exercício do», direitos civis e pratiquem actos ju- 

rídicos na Suissa, não poderão prevalecer-se da 

sua incapacid tde se, nos termos da lei suissa, fo- 

rem capazes ao tempo em que se obgrigaram, 

exceptuando comtudo, como a lei aílemã, os actos 

relativos ao direito de família e de successão e os 

actos de disposição dum immovel sito no extran" 
geiro (titulo final, art. 61.". alinca 2.'''). 

Estes actos deviam no rigor doí princípios ser 

feridos de nullida le, mas pela protecção que se 

deve ao pioprio acto, a que os escriptores cha- 

mam favor nepotii, e porque essa protecção re- 

presenta uma protecção aos proprios nacionaes. 

são considerados validos. 

Pode dizer se que esta limitação ao principio 

da lei reguladora do dstado e capacidade vae ga- 

nhendo terreno, como se vê do projecto da con- 

venção da Haya sobre lettfã de cambio. 

Será razoável esta restricção? Parece-nos que 

não. As restricções determinadas pelo interesse 

geral do Estado local comprehendem-se pela ne- 

cessidade de salvaguardar as leis de ordem pu- 

blica. mas as restricções provindas da tendência 

para favorece." os nacionaes, sem ont a determi- 

nante que não seja o interesse d estes, parece um 

exaggero contrario á lógica do systhema da per- 

/ 
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sonalidade das leis Je capucida .!j. 1*- -t.» restricè-Áo 

'nda se podia comprehcnder no caso em qqe os 
extrangeiros usassem da fraude para passarem por 

capazes, mas só com o fi n de p oteger os nacio* 

naes parece-nos abusiva. 

Na legislação anglo-americana prevalece o 

principio da territorialidade das leis, ainda em 

matéria de estado e capacidade. Gomtudo este 

principio tern-se modificado progressivamente na 

pratica dos tribunaes e á doutrina da territoriali- 

dade a jurisprudência vae substituindo o systhe 

ma do domicilio, sendo já pronunciada a tendeu 
cia para a acceitação da lei do domicilio, como 

principio geral da regulamentação do estado e ca- 

pacidade dos pessoas, do casamento, do divorcio 

e da parte mobiliaria do património. 

{ 

l«f> — Qual a lei que hade regular a res- 

ponsabilidade resultante da pratica dos factos il- 

licitos? Dos factos illicitos pode resultar a res- 

ponsabilidade penal, a responsabilidade civil e a 

penal connexa com a ciril. Queremos saber qua' 

a lei que regula a capacidade para a responsabi- 

lidade civil. Como a responsabilidade é prove- 

niente da infracção duma lei de ordem publica c 
portanto territorial, é por essa lei qtie nós deve- 

mos determinar a capacidade para tal responsa- 

bilidade, se houve ou não culpa, e, no caso affir- 

mativo, o grau de culpabilidade. 
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ISO— Pura melhor definir a situação juri- 

fii-a das pessoas nas relações internacionaes, im- 

porta sabe por que lei devem ser determinadas as 

incapacidades, quer para fruir, quer para exercer 

direitos. 

As incapacidades podem derivar: ou da edade 

(menoridade), ou do estado de Família (incapaci- 

dade do; cônjuges), ou do seu estado physico e 

mental' (loucos, prodigos, surdos-mudos e, segun- 
do algumas legislações, os cegos), ou do interes- 

/ se dos credores (fallidos), ou do interesse social 

(condemnação penal), ou da religião (herejes), ou 

da raça (homens de cor), ou do sexo (mulheres), 

ou de razões politicas (incapcidade das pessoas 

das famílias reinantes em alguns países para, por 

exemplo, acceitarem lettras sem autorização do 
rei)'. 

Podemos desde já estabelecer uma regra ge- 

ral para a determinação da lei reguladora das in- 

capacidades, que é a seguinte: sempre que a in- 

capacidade seja estabelecida no interesse duma 

determinada pessoa, a sua lei pessoal é a compe- 

tente. 

Vejamos a questão relativamente a cada uma 

destas incapacidades. 

Todas as legislações dividem a vida do indivi- 

duo em dois. períodos, num dos quaes, a que se 

chama a menoridade, não é reconhecida a capa- 

cidade para a pratica da vida civil, c no outro, a 

maioridade, é reconhecida tal capacidade. Não 
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são, porem, legislações uniformes hxs ã ) 

do términos da menoridade e inicio da na t- 

de, exigindo umas mais e outras meiu r s 

para o começo da maioridade. Assim, (rni>)ua o 

o codigo civil português rixa aos vinte e u n an- 

nos a maioridade (art. 3i i .0), o codigo civil suisso 

fixa aos vinte (art. 14.0) e o codi o civil espanhol 

aos vinte e tres. 

Qual, pois, a lei competente para mt r a in- 

capacidade resultante da edade? A divi 10 la 

vida humana nos dois períodos basea-se no t r 

damento natural da falta ou posse do desenvolvi- 

mento physico e mental para o exercício da acti- 

vidade jurídica e tem por fi n pó " ao lado do me- 
nor incapaz um ou mais indivíduos que defend m 

os direitos que a lei lhe reconhece e representam 

no exercício desses direitos. Sendo assim, a lei 

que fixa os períodos da maioridade deve ser esta- 

belecida em harmonia com as condições etimológi- 

cas que actuam no desenvolvimento do individuo, 

deve ser sempre a mesma onde quer que o indi- 

viduo se encontre, para evitar o absurdo de ser 

capaz num pais e incapaz em outro pais. e deve 

ser considerado como uma lei de protecção indi- 

vidual. Portanto a incapacidade provinda da eda- 

de só pode ser determinada pela lei pessoal. 

A lei reguladora da incapacidade dos cônjuges 

é a sua lei pessoal. No caso em que tenham a 
mesma nacionalidade, é pessoal a lei nacional 

commuirq no caso em que não tenham a mesma 
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macionali I iJe, podem verifiear-se duas h'pothe» 

«es, ou terem tido w na lei n«:ional m.-nim. >tt 
«lunca Terem xi.lo lei nacional com r r,. •< > ■>ri- 

imeira hrpothese applica-se a ultima 1-; 100,11 

comma n, como f.ir. a convenção da II iv> le 17 

■de jullto de sobre os elf itos do s mento 

<art. q,", 2." parte); na secunda hypoth ou os 
interesses são conciliáveis, e nest c;.s a) ilicam 

-sc as leis pcssoacs de ambos os cônjuges, ou são 
inconciliáveis, c então applica sc um , seguindo o 

critério de justiça. 

A.s iníerioridaJes, loucura, Jem- icia, prodiga- 

lidade c o surdo- nutis no, colloca m o individuo 

cm condições de não podere m por si reger as suas 

pessoas c administrar os seus bens. A lei transforma 

estas inferioriJades em incapacidades legaes, como 

«medida de defesa dos interessados sendo por conse- 

quência a sua lei reguladora a lei pessoal dosinteres- 

sados. E' por esta leiquc sc devem determinar, pois, 

as incapacidades derivadas do estado physico ou 

mental c as condições cm que podem ser siippri- 

das, Ha casos cm que podem ievantar-sc difficul- 

dades na applicação da lei pessoal por não serem 

certas interioridades, como a cegueira, reconheci- 

das como incapacidades cm alguns paises. como 

o nosso. Porisso, sc um estrangeiro, em cujo pais 

for reconhecida tal incapacidade, tiver de ser in- 

terdicto pelos nossos tribunaes, podem estes ver- 

se embaraçados por falta dum processo especial. 

Cremos que neste caso a deficiência se pode rc- 
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mediar pelo recurso ao processo ordinário". 

A lei reguladora da incapacidade dos fallidos 

é a lei do logar do estaridecimento commercialr 

como lei de interesse e ordem publica, 

A condemnação penal produz por soezes efFei- 
tos na ordem civil. Assim,, nalguns paiscs privam- 
se Os conde:nnados por sentença- penal do exer- 

cício da tutella. da faculdade de testar, de ser pro- 
curador Judicial,, etc., havendo mesmo legislações- 

que os chegam a privar do exercício de todos 

os direitos — morte civil. 

Qual o valor duma sentença proferida e n pais 

extrangeiro da qual resulte a morte civil do con- 

demnadpf Não pode dizêr-se que esta- incapaci- 
dade seja estabelecida no interesse do criminoso. 

Ella representa um castigo fundado no interesse 

social e por consequência a lei que a estabelece 

deve considerar-se territorial enão pessoal não sen- 

do porisso,, applicavel ao individuo inda fora do seu 

pais. E se da condemnação resultar apenas a priva- 

ção do exercício de alguns direitos? Ainda que no 
Estado local se admittam taes incapacidades, co- 

rno consequência de sentença penal, não pode a 

sentença extrangeira ser acatada nesse Estado, 

por se tratar de leis territoriaes e não pessoacs. 

Se, porem, a incapacidade resultante da pena 
deixar de constituir um castigo do criminoso para 

representar um meio de protecção das pessoas da 

familja do condemnado, deverá apreciar-se se- 

gundo a lei co nmum das incapacicaJcs, pois de- 
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"snpparccc <> -«otivo para n con^iJjrar co no cn- 
t ando na esphora ia a:ção da lei territorial como 

lei de defesa dos interesses geraes. 

A.'.nitrido o principio de não effi:acia exterri- 

«toriaí da sentença penal, podem advir inconve- 
nientes por vezes bastante graves para o Estado 

locai, quando neste E tado seja n reconhecidos os 
mesmos eífeitos civis ás sentenças penaes da mes- 

ma natureza. Assim, se um individuo fòr em 

França condemnadO a uma pena por qualqner 

crime donde resulte a incapacidade de ser tu to:*, 

curador, procurador em negocies de jusfça, etc., 

poderá cm Portugal conscntir-se que elie exerça 

•qualquer dessas fnncçóes, rcconheccnd • o nosso 

codigo penal (art. 70.", n." 3.°) taes incapacidades 

como resultantes da condemnação a qualquer pe 

ma maior? A' face dos princípios a resposta deve 

ser aflfir.nativa pela razão de que os eifeitos da 

sentença penal são tcrritoriacs. Mas, na verdade, 

assim não succcde. N) artigo 234.°, § 6.® do co- 

digo civil detcrmiiia-se que não podem ser tutores, 

nem protutores, nem vogaes do concelho de fami 

(ia as pessoas Jc mm proce.iim:nto. Desta for- 

ma não podem e n Portugal ser tutores, nem pro- 

tutores, nem vogaes d» conselho de familia os 

condemnados cm pais estrangeiro. E como entre 

nós a lei que regula o exercício dos sollicitadores 

determina que lhes pode ser retirada a carta 

quando clles tenham má conducta. parece-hos 

que aos condemnados no extrahgeiro se poderá 



ílegar tal carta. Pelo qise respeita aos adVogaJofrT 

nada dizem as leis poi {iigiiêsasT mas o inconTe- 

niente da n.áa reconhecimenta das- clieitas pena es 
da sentença proferida no extrnngdro evita-se 

pela escolha íivre dan partes c pelo prusk-nte ar- 

bítrio do juiz, no caso em cpre este tenhit de no- 

mear offteiosamente algrrn advogado, 

A religião e a raça sã<.> cm alguns paises- cau- 

sa de incapacidade,, co no' succede com os berej-s. 
judeus e os homens de côc ívtas incapacisfades- 

não são tendentes a protecção dos iixtvvkkars mas 
representam o- recoiThcci.nento de motivos de de- 
segualdades entre os homens, devendo, pi nosso, 
as leis que as estabelecem sei' de effeito mera- 

mente territorial. Entre nós a Constituição deter- 

mina expressamente que «ninguém pode ser per- 
seguido por motivo de religião, nem perguntado- 

por autoridade alguma acerca da que professa» 
(art. 3.", n." 6.'), não reconhecendo assim expres- 

samente a incapacidade jror motivos religiosos. 

Na incapacidade resultante do- sexo devemos 

distinguir se ella é estabelecida para protecção da 
mulher ou é baseada numa razão de inferioridade. 

No primeiro- caso deve ser reconhecida em pais 

extrangeiro e no segundo não. 

As incapacidades politr.as co-mo são motiva- 

das por «ma razão politica do Estado, paia evi- 

tar a situação pouco honrosa de as pessoas da fa- 
mília reinante apparecerem como devedoras no 

caso em que assiguassem lettras decanbio, por 

exemplo, não têm efficacia exter; itorial. 
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111 — A pessoa é representada socialmente 

pelo seu nome, c]ue constitue iudubitavelmente 

um meio de a identificar. Pode por isso usar o 

seu nome em qualquer parte em que se encontre. 

Mas pode-se levantar difficuldade acerca do uso 

dum titulo nobiliarchico nos paises democráticos, 

co no o nosso, em que se não reconhecem taes 

títulos. Poderá um marquês inglês usar do seu 

titulo em Portugal e figurar como tal num con- 

tracto, por exemplo? 

Sendo o titulo um meio de identificar o indi- 

viduo, a resposta deve ser affirmativa. Talvez sé 

possa contestar esta asserção, allegando que tal 

uso vae offender os princípios de ordem publica. 

M is isto seria dar ao tal principio uma amplitude 

que não pode nem deve ter. O que um titula 

não pode é certamente gosar em Portugal de 
prerogativas inhcrentes ao seu titulo. 

112   A personalidade termina com a mor- 

te natural, com a morte civil ou com a moite pre- 

sumida. 

a) Na morte natural podemos distinguir dois 

casos: ou o momento da morte pode estabeleces- 

se com precisão ou não pode estabelecer-ae. A 
questão na primeira hypothese não olferece duvi- 

das. O mesmo não succede, porem, com a se 
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gu"da, que tem una graij; innrcin;ia pira a 

resolução do problena co n ilica io J i SLicejssã > 
ent' e pessoas fallecidas em circumstancias de se 

não poder determinar as que morreram primeiro- 

As legislações estabelecem presumpções di- 

versas para tal fim. Assim, o nosso codigo dis- 

põe no artigo lySS." que «se o auctor da herança 

e os seus herdeiros ou legatários, perecerem no 

mesmo desastre, ou no mesmo dia, sem que se 

possa averiguar quaes foram os que se finaram 

primeiro, reputar-se-hão todos finados ao mesmo 
tempo, e não se verificará entre elles a transmis- 

ção da herança ou do legado». Adopta desta for* 

ma a presumpção da morte de todos no mesmo 
momento. Outros codigos, como o hollandês e 

austríaco, attendem á edade e ao sexo dos falle- 

cidos, para determinar as presumpções de morte, 

presumindo se terem sobrevivido os que pelo sexo 

varonil ou pela sua edade deviam ter robustez 

para resistir por mais tempo á morte. Suppo- 

nhamos agora que no mesmo desastre morrem o 
autor da herança e os seus herdeiros, sendo aquel- 

le português e estes hollandèses. Por que lei se 

deve regular o termo da personalidade? Pela por- 

tuguesa ou pela hollandêsa? A doutrina tem dis- 

cutido a questão e, na impossibilidade de encon- 
trar uma solução rigorosa para o conflicto, enten- 

de que se deve presumir que todos se finaram 

no mesmo momento, não se verificando, por isso, 
entre elles a transmissão da herança. Mas a melhor 
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solução pnrece nos ser n de Von Bar, que manda 

applicar cumulativamente as leis de cada um dos 

i idividuos. Assim, morrendo no mesmo desastre 

o pae e o filho, aquclle português e este inglês, 

relativamente ao português applica-se a lei portu- 

guêsa e ao inglês alei inglêsa. Desta forma se a lei 

do pae presumisse que este tinha morrido antes 

do filh), eram os herdeiros deste que ficavam 

com os bens do pae; e se a lei do filho presumis- 

se que o pae morrera mais tarde, os bens do fi- 

lho passavam para os herdeiros do pae no caso, 

ê claro, de não ter outros herdeiros legitimarios 

que preferissem o pae. 

b) A personalidade termina pela morte civil 

quando a lei local assim o reconhecer expressa- 

mente. lí como as leis penaes são tcrritoriaes, 

não tem nenhuma efficacia jurídica no extrangei- 

ro a sentença que decretar a morte civil de um 

individuo. 

c) A personalidade termina também, como 
dissemos, pela morte presumida, que se verifica 

no caso de ausência. Mas qual a lei que ha de 
determinar essa morte presumida ? A declaração 

da ausência e a i o neação do curador do ausente 

são admittidas em beneficio tanto do ausente co 

mo dos seus herdeiros: no interesse do ausente, em- 
quanto se procura acautelar os seu,s bens, no inte- 

ressse dos herdeiros emquanto se procura zelar 
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pelos seus direitos de successão. E' fácil determi- 
nar a lei reguladora da morte presumida, que se 

rá sempre a do ausente, como va nos ver. Sendo 

a ausência estabelecida no interesse do ausente e 
sendo por consequência uma lei de protecção, não 

pode restar a menor duvida de que é por sua lei 
pessoal que se deve determinar a morte presu- 

mida. Nem o facto de a ausência ser estabeleci 

da no interesse de presumidos herdeiros pode in- 
fluenciar na modificação da regra estabelecida, 

pois a lei que regula a sucessão é a do seu autor, 

que é, no nosso caso, o ausente. 

O tribunal competente para declarar a au- 
sência é o tribunal do ultimo domicilio do ausen- 

te ou, não sendo conhecido o domicilio, o tribunal 

da sua ultima residência. Por consequência é al- 

gum destes tribunacs que declara a morte presu- 

mida do ausente. 

113 — O domicilio não influe no estado e 
capacidade das pessoas, mas fixa o logar do exer- 

cício de direitos ou do cumprimento de obriga- 
ções, ainda dos que derivam do estado, e porisso 

importa determinar neste logar por que lei ha 

de regular se a determinação do domicilio nas re- 
lações internacionaes. Esta questão tem impot- 

ência, pois que as legislações, se em geral se harmo. 
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Til7,n n qu.ulto <1 cara.-.t-irizaç«o Cio domicilio conside- 

ra nJo co no cal o l©<»iir«!ido o individuo tem o seu 
fprincipa-! estabelecimento ou a saa residência per- 
inanente, divergem, co ntudo, quanto ás condições 

/da adquUiçã > e mudança do domicilio e ainda 
■quanto aos usos do domicilio legal, o queírequen- 

ne determinará conlíictos entre as mesmas legis- 

ilações. 

Os iutcrnaciolistas tê n apresentado vários sys- 

themas para a determinação da lei reguladora do 

■domicilio-. 

O sjrslbcmã d.i ici local, defendido por Bro- 
■clier e Fiore, dá competência exclusiva álex loct, 

inaseando se em que o domicilio se rc lue a um 

facto, cuja verificação material entra necessaria- 

mente no domínio da lei sob cujo império elle se 

(produz c cm que o domicilio se relaciona com a 

manutenção da ordem e co m o funccionanvento 

da policia, o que o subordina logicamente á Ki 

territorial, 

O sfslhema da Ici nacional c lex fori, seguido 
por Despàgnct, faz applicação da lei nacional ou 

da lex fori conforme se procura determinar se o 

individuo está do niciliado nu m terceiro E uado ou 

naquelle em se levanta a questão. 

O systhema da autonomia da vontade, defen- 

dido por Loiseau, considera o domicilio como um 

facto meramente voluntário que escapa ao domi- 

nio da lei, devendo ser regulado pela lei a que o 

individuo tivesse intenção de se submetter. 
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'O systhema Ja lei nacional com a modificação exi- 
gida pelas leis de ordempnblica-,-seguido por Weiss, 
fundando-se em que o domicilio é uma'ixdinção dtr 

direito privado cujos e(deitos se refcreirr em gerab 
a interesses de ordem privada, como o casamento, 

a tutelhvv as soccessões, etc., entende que ao* 

domicilio deve applicavse em? principio a- lei na- 

cional do interessaefo coimo lei re^ulacFora dos in- 

teresses privados, devendo apenas applicar-se a lei? 

local quando o domicilio seja base ddvppticação 

dama lei de ordem publica coimo acontece com a 
compete meia dos? tribunwes qoaixla ella se fea pe- 

to domicilio. 

Finalmente,, o syslhema da ler da relação jn- 

ridica, segundo o qual o domicilio se determina 

em harmonia com a lei competente para regular 

os factos ou as relações jurioicas que efle vem» 
concretizar, pois que o domicilio nido é senão o 

meio de tornar praticamente etfícazes os factos e 
as relações jurídicas. Assim, tratando-se duma he- 

rança, o domicilio deve ser determinado pela lei 

reguladora da herança. F o systhema de Rolin, 

Qual destes systhemas será preferível ? 

O primeiro não se compadece com as necessi- 
dades praticas e discorda com a natureza do do- 

micilio, quando este apparece conto uma simples 

relação de direito privado para disciplinar interes- 
ses de ordem privada. 

O systhema de Dcspagne! não se harmoniza 
com a fixidez que deve ter o regimen jurídico das 
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toV-içõcs irttcrnadoniíiis náo podendo evidente- 

-«nente este regime» estar dependente dos acasos 

•da competência judiciaria, 
O sy sth em a de Loiseau é exaggerado, pois que 

attnbue á vontade uma foiça que eHa não tem. 

Se a vontade por vozes concorre para a determ:- 

aiação do domici-iio, dia é sempre regulada e li- 

mitada peia lei. 

O systhema de Weisstemo inconveniente de des- 
viar as relações ou factos ijuridioos da iei normal- 

mente competente para definir o seu regimen in- 
ternacional. Assim, acceitando-sc o princ-pio, ain- 

da geralmente reconhecido, da autonomia da von- 

tade para a determinação da lei reguladora dos 

«feitos dos contractos, se as partes escolhem uma 
•determinada lei e esta attcude ao domicilio de) cre- 

dor ou devedor para certos efeitos, a ap.ilicação 

da lei nacional faria com que a lei preferida pelas 
partes não fosse applicada em toda a sua exten- 

são. 

O systhema da lei da relação jurídica pafece- 
tios o preferível. O domicilio representa um ele- 

mento de concretização de factos e relações, e por- 

que taes factos c relações ou podem respeitar aos in. 
teresses privados exclusivamente ou podem afectar 

o interesse publico, resulta que nas relações de mero 

interesse privado deverá appiicar-se a lei compe- 

tente para regular a respectiva relação jurídica, 

quer essa lei seja nacional, quer extrangeira, e que 

«as relações de direito publico deve applicar-se » 
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lei local como lei de garantia social. Tratn-se Je- 

determinar o JonrKcitio parar o- c(leito da tutclla. c- 
pela lei que regula esta que i.feA'e £izer-;e tal de- 

terminação^ trata-se de víetermina-r o domicilio pa- 

ra estabelecer a comperencia cfos tribunais, ap- 
plica-se a lei local, pois que as leis- de coorpeteiv- 

da são d:e ordem. puUicav 

| |Cf __ Vejanrcrs, para rermínar este para- 

grapho, qual o regimen nwerira/ciooal dos actos Ju- 
ridicos do estado civik 

O estagio civil abrange o nascimento,, casamen 

lo, obito, perfilhação, em alguns países a adopção,, 
etc. A regra geral é que todos estes actos podem 

ser registados perante os respectivos agentes con- 

sulares, devendo estes transmittir aos competentes 

officiaes do seu pais para estes transcreverem nos 
respectivos livros. Mas não é exclusiva a compe- 

tência dos agentes consulares para taes actos, 

pois que etles poiem ser registados perante as 
autoridades loca es de harmonia com a sua lei. K 

quando os actos sao registados perante estas au- 

toridades, ellas por vezes participam o registo 

pela competente via diplomática ao governo lo 
pais de que são nacionaes os indivíduos a quem 

tal registo diz respeito, estabelecendo-se assim o 
regimen da troca internacional dos actos do esta- 
do civil. A convenção da Haya, de 12 de junho 
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de 1902. «obre os conflictosde leis era matéria de 

casamento, determina expressamente na alinea 4.'' 

do ai t. 5." que «uma copia authentica do assento do 

casamento será transmittida ás autoridades do pais 

década um dosconjuges»; o codigo do registo civil 

determina no art. 262." que «em caso de obito 

dum extrangeiro o funccionario, no prazo de cin 

co dias. mandará u n boletim ao conservador res- 

pectivo, que em egual prazo fará chegar á Con- 

servatória Geral no Ministério da Justiça, donde 

seguirá, pelos tramites diplomáticos, para a lega- 

ção competente». Este regimen da troca^nãcional 

é apenas uma tendência, sendo em geral as par- 

tes obrigadas a fazer a transcripção do registo no 

seu pais. 
Vejamos o que diz a nossa legislação relativa- 

mente aos actos de estado civil dos portugueses 

en pais extrangeiro e dos extrangeiros em Portu- 

gal. 

O nascimento de portuguêses pode ser regis- 
tado perante os respectivos agentes consulares 

(reg. consular, artt. qq." e qG." e cod. do reg. ci- 

vil, art. 41 n." 1.") ou perante as autoridades lo- 

caes. O cod go do registo civil manda ao conser- 

vador geral inscrever ou transcrever obrigato- 

riamente ou a pedido dos interessados, nos respe- 

ctivos livros, o registo relativo ao nascimento em 

pais extrangeiro de tilhos de português ou portu- 

guesa que não tenha domicilio conhecido na re- 

publica (art. 38.", n.' i.0) e no art. 40.", n." 2.° 
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manda transcrever ou inscrever aos conservado- 
res e officiaes do registo civil e aos seus respecti- 

vos ajudantes os nascimentos occorridos no es- 

trangeiro ou em viagem por mar, e um dos paes 

ou a mbos tiverem domicilio conhecido em Portu- 

gal. 

O casamento dos portugueses no extrangeiro 
perde ser celebrado ou perante os respectivos 

agentes consulares (reg. consular, art. bq.0. cod. 
do reg. civ., art. 41." n." 2.", dec. n." 1." de 25 

de dezembro de 1910, art. 58.") ou perante as au- 
toridades locaes (cit. dec. de 1910, art. 58). No 
art. 6o.0 do mesmo decreto de 191 o e no art. 
242.0 do codigo do registo civil determina-se que 
os casamentos realizados em pais extrangeiro en- 

tre portugueses deverão ser registados em Portu- 

gal dentro de tres mezes depois de celebrados 
ou dentro de trinta dias contados do regresso de 

ambos ou, pelo menos, dum dos cônjuges, ao 

pais. 

O obito dum cidadão português em pais ex- 
trangeiro pode ser registado no respectivo consu- 
lado (reg. consular, art. 64.0, cod. do reg. civil, 

art. 41.", n.0 S) ou perante as autoridades lo- 

caes. 

O casamento de extrangeiros em Portugal é re- 
gulado pelo decreto, n." 1.0, de 25 de dezembro 

de 1910 (art. 62.°). 
Serão os extrangeiros obrigados a registar em 

Portugal os nascimentos c os obitos ? A resposta 
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tem iJe ser aífirm itiva em vista da redacção do 

coJigo do registo civil, que exige que todos os nas- 

cimentos e obitos que se dèm no pais sejam re- 

registados. 

i ■   . ;  

' 

i 2." - OrJECTO DA RELAÇÃO JURÍDICA 

115 — Principio geV.il. 
lltí — Obrigações: 

1.°) Obrigações convencioiínes; 
2.") Obrigações não conven •ionaes. 

117 — Direitos reaes. 
118 — Helaçõss ile familia 
119 — Successões. 
120 — Hegitnen tio património. 

§ 2." 

Objecto da relação jurídica 

115 — O objecto da relação jurídica c o 

complexo de poderes que o titular dum direito 

pode exercer e que lhe síão conferidos pelo direito 
objectivo. O regimen j.iridico internacional do 

objecto da relação jurídica varia conforme a natu- 

reza da mesma relação. As relações jurídicas for- 
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mam quatro grupos : obrigações, diivitos rcaes, 

relações de farnilia e successões. 

I 9 <£ — Comecemos pelas obrigações. Estas 
dividem-se em obrigações conveucioua s e obriga- 

ções não coweneionaes, segundo resultam ou não 
dum contracto. 

1.") As obrigações convencionaes, que são um 
vinculo jurídico existente entre duas ou mais pes- 
soas. em virtude do qual uma delias —devedor— 

fica adstricta para com a outra — credor — a dar 
ou fazer alguma coisa, são reguladas pela lei do 
contracto. Alguns escriptores fazem distincção 

entre effeitos previstos e eftcitos eventuaes do con- 

tracto para o effeito de os subordinar a leis diver- 

sas. Esta doutrina não parece razoável, pois que 

derivando todos os effeitos directa ou indirecta- 
mente do mesmo contracto devem ser regulados 
por uma só lei. 

2.°) As obrigações não convencionaes podem 

resultar de quasi-contractos ou de factos illicitos 

ou da lei. 

Os quasi-contractos são de differente natureza 

e porisso as obrigações dahi resultantes não po- 

dem ser reguladas pela mesma lei. No emtanto 

diremos como regra geral que, visto serem consti. 
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auui.isse n ruttiui co isens© dos interessados, a sua 

mutoridade deriva exclusivamente da lei e por isso 

•devciT, ser reguladas pela legislação que melhor 

rgar níii q^ie si mlhantes instituições tê n 

em vista. 
O qu; .i-comracto de gcslão ãe negocias é des- 

«inado .. protecção do prop aeftario negligente ou 

impedido, á sinllhança da tutela, devendo poí" 
consequência os seus effeitos ser regulados pela 

iei nacional do proprietário. Mas alguns interna- 
cionulissas seguem douctrina diversa, subordinando 

;a cestã» de negocios aos princípios reguladores 

dos contractos, applicando a lei escolhida pelo 

, estor e, na falta de escolha, a lei que elle pre- 

■sumptivamente tenha acceite, que é em geral a 

lei do iogar da gestão. Outros cscriptores, e esta 

e a opinião geralmente seguida, entendem que 

deve considerar-se como exclusivamente compe- 

tente a lei do Iogar da gestão, baseando-se em 

que as obrigações derivadas da gestão dos negó- 

cios não resultam du na manifestação cHo consen- 

timento dos interessados, mas da lei. Mais tarde, 

quando tratarmos desenvolvidamente do assumpto, 

faremos a critica destas doutrinas. 

O quasi-contracto coniictio mdebili, ou de res- 
tituição do que foi indevidamente pago, tem por 

fim realizar a regra de justiça elementar segundo 

a qual deve ser dado a cada um o que é seu e, 

no caso de má fé do que recebeu indevidamente, 
reprimir a fraude, c como tal deve ser regulado 
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jpefa lei do lognr onde o paga nento for realiza .fo- 

eomo lei de ordem' publica- ceynpetenre para asse- 

gurar a realização dos priiKÍpios cfeirrentares de 

justiça e evitar a pi atiça de actos fraudldenfos. 

No quasi-contracto Je ararias divergem as 

opiniões quanto á lei regitactora d;t sut» classifica- 

ção em grossas e comnturn e da sua repintiçnov 
Algumas legislações, como a nossa fcocK comin, 
art. 65o.'), mandam regular peia lei do- porto do 

destino. O' mesmo fazem muitos- eseripiores. Esta 

doutrina funda-se em que, sendo no porto de des- 
tino que devem ser reguladas as avarias, e a lei 
desse logar que conhecem as autoridades encar- 

regadas de a regular, em que o regulamento das- 

avarias respeita á execução do fretamento e por- 

tanto está naturalmente sujeito á lei do logar da exe- 

cução, e em que tanto os navios como as mercado- 

rias são bens movei» e como fa-es sujeitos ás lei» 

do logar em que se encontram. Mas nenhuma 
destas razões procede, pois as autoridades dum 
pais podem incontestavelmente appiicar as leis 

doutro pais, o regulamento das avarias não é mo- 

do de execução do ccntracíwdoy de fretamento 

nem deriva desse contracto, mas é um effeito da 

communidade estabelecida entre os proprietários, 

armadores e carregadores dum navio, e, ao regu- 
lar as avarias, não se tem em vista a condição 

juridica do navio e Ja carga como coisa» moveis, 
mas simplesmente se definem os direitos e obriga- 
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cõ m .1)? prop 'iata ios, ar.wjJore- carregadores 

dos navios. 
.V iouiiTia ■•'jnc .li co npete ncia á nacional 

d ) navio ou á lei cia bau icira parece preferível. 

No caso de as avarias sc produzirem no alto mar, 

■essa lei é natural nente co npetente, pois o navio 
se considera co no fazendo parte do Estado a que 

pertence c as avarias devem s»ppor-se produzidas 

nesse Estado. Se se produzem em aguaslerritoriaes 

de qualquer Estado, porque apenas se trata de 
regular relações internas entre as pessoas que 
têm,interesses communs relativamente a um na- 

vio e á sua carga, ainda deve prevalecer a lei da 
bandeira, dado o conceito corrente de que os na- 

vios mercantes, mesmo em aguas territoriaes de 

terceiro Estado, se devem considerar sujeitos 

ás leis do seu pais em tudo o que seja extianho 

ao interesse geral do Estado local. 
Sobre o quasi-contracto de s.xlraçSu e assis- 

teiiciã, a opinião dominante, consagrada pelo nos- 

so codigo co nmercial {art.õgd, é que se aquellcs 

factos sc passam nas aguas territoriaes de qual- 

quer Estado se deve applicar a lei do logar onde 

os mesmos factos se derem, e, se os mesmos 
factos sc passam na alto mar, se deve applicar a 

lei da nacionalidade do navio salvador ou assis- 

tente. 

A obrigações resultantes dos factos illicitos de- 

vem ser regulados pela lei d > logar onde forem 
praticados como lei de ordem publica. 
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As obrigações derivaJas da lei são reguladas pelai 

mesma lei que lhes dté orige ne A'.sstinr as obri- 

gações dos proprietários vizinhos são- reguladas- 

pela lei da situação dos bens corno- lei qiic presi- 

de á organização dl» propriedade rerricoriaí. A lei» 

competente para-regularum« dbterminada relação 

jurídica é também competente pura- regjviar todos» 

c* seus cffeitosv. 

ff I 7 — Qs direitos reaes saoos poderes quer 

o titular dum direito pode exercer sobre as coi- 
sas. Gd regimen gerai a que está- sobrnertida a» 

propriedade^ quanto á sua organização, determi- 
nação dos direitos dos- proprietários e fimiíes do- 

exerdeio desses direitos,é o- da texrei si/.te como 
íei de ordem publica-, visto- destinar-se a gitranlir 

os interesses economieos da nação, 

A lex rei siíae applica-se as coisas considera- 
das em si mesmas e não em relação ás pessoas 
a quem eflas pertencem ou que sobre etdas têm 

direitos. Apphca-se sempre que se trate do se- 

guinte j i ,0> classificação das coisas, determinação 

das que são moveis ou immoveis, estão ou nãcc 

no commercio, etc; 2.") indicação dos direitos- 
reaes que se podem ter sobre as coisas e a sua 

extensão; 3.") modos de adqoisiçáo e modos e 
condição da transmissão da propriedade para 

que produza eílcitos entre as parles ou em rela- 
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cão a terceiros; 4.") garantias reaes (privilegio, 
hyne theca, penhor, etc. ) no seu reconhecimento, 

extensão e gra iuaçãi ; -5.n) condições e duração 

da prescripção immobiliaria nas suas diversas ap- 

1 licrçÕes. 

1IS — As relaçõ.-s de família abrangem as 
r.drções entre os paes e os filhos e as instituições 

pupilares. Pelo casamento estabelccem-se as re- 

lações entre os cônjuges, pelo nascimento dos fi- 

lhos as relações entre estes e os seus paes; pela 

morte ou incapacidade dos paes as relações entre 

os pupilos e os tutores. 

O objecto d is relações entre os cônjuges é o 
ronjuncto de poderes que cada um dos cônjuges 

pode exercer em relação ao outro á face da lei. 

Qual é a lei competente para regular estas rela- 

ções, visto que nas ddfmentes legislações ellas são 

regidas de differente modo? As leis destinadas 

a regular as relações de familia são evidentemente 

de protecção individual, e por consequência a lei 

competente é a lei nacional dos cônjuges. A dií- 

ficuldade está, porem, em saber, no caso de elles 

terem dilferentes nacionalidades, se deve dar-se 

co 1 petencia á lei do marido ou da mulher. Se os 

cônjuges já tiverem tido uma nacionalidade com- 

mum, a lei dessa nacionalidade ea competente, mas 

se nunca tiverem tido uma nacionalidade commu n 
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podem apresentar-se duas hypothesas; ou a lei se 
destina a proteger a família como aggregado só- 
cia' e então applica-se a lei pessoal do ma1 ido. 

vist 1 que é este que dá a unidade á família, ju 

se destina a proteger os interesses individuaes 
distinctos dos interesses da fi ■ !:... c então aprdi- 

ca-se a lei de um dos cônjuges s ' se puder des- 
tacar nitidamente a pessoa que a lei quer p ote- 
ger; no caso em que não possa destacar-se a pe oa 

protegida applicam se as duas leis se forem "ii- 

ciliaveis, e no caso contrario u n delias segund > o 

critério de justiça. 

O pátrio poder, que tem hoje uma signafica- 
ção diversa da que tinha antigamente, é o con- 
juncto de direitos c obrigações dos paes em ri la- 

ção á pessoa e bens dos filhos. Como manifes- 

tação do direito de familia. deve ser regulado 
pela mesma lei pessoa! reguladora da família, em 

geral a lei nacional do pae. Sc, porem, o pue e 

o filho tiverem nacionalidade difíerente, a nntu. 
reza, extensão, e duração do pátrio poder serã ■ re- 
guladas pela lei pessoal do filho, visto a institui- 

ção do pátrio poder ser organizada em toda a 

parte no interesse dos filhos para o cffeito de pro- 

ver ás necessidades da sua educação phys :a e 

moral. A lei organizadora do pátrio poder é uma 

lei de protecção do filho e portanto é a lei nacio- 
nal deste a mais adequada para resolver os conlli- 
ctos que levante o cxercicio daquclle poder. Mas 
no exercício da sua funeção educadora, tem o pae 
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a sua acção limitada pelas exigências da ordem 

publica do Kstado local. Assim, o pae não poderá 

infringir aos filhos castigos que não sejam consen- 

tidos pelo direito daquelle Estado. 

As instituições pupilares são também regula- 

das pela lei do incapaz, em vista de terem por fim 

proteger os interesses dos mesmos e não dos tu- 

tores ou curadores. 

II" — A successão é a transmissão de bens 

por morte dum individuo. Reveste tres formas: 

legitimaria, legitima e testamentária. 

A successão legitimaria tem logar quando o 

autor da herança não pode dispor de uma certa 

parte dos seus bens em virtude de a lei os ter 
applicado aos herdeiros, que na maior parte das le- 

gislações são os ascendentes e os descendentes (cod, 

civ., art. lySq.0). Esta forma de successão basea se. 

como já dissemos, nas relações de família, deven- 

do por consequência ser regulada pela lei do autor 

da herança. E' por consequência por esta lei que 

se deve determinar qual a quota da legitima e 

quaes os herdeiros legitimarios. 

A successão legitima verifica-se sempre que um 

individuo, não tendo herdeiros legitimarios, não 

dispõe expressamente dos seus bens ou, tendõ- 

es, não dispõe dos bens que não constituem a le- 

gitima. Esta forma de successão é como a anta- 
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rior motivada pe!as'reliiçõ"s .le Canilia c ponsso 

deve ser regulada pela lei do autor da herança. 

A successão legitima do Estado deve também ser 

regulada pela lei do autor da herança, visto que 

se presume que elle, na falta de herdeiros, deixaria 

os -a-us bens a communidade. 

A successão testamentária dá se quando um 

individuo dispõe dos seus bens pelo testamento. 

A lei reguladora da capacidade de testar é a lei 

nacional do testador. Quanto á lei reguladora dos 

effeitos do testamento é preciso distinguir: ou os 

effeitos são independentes da vontade do testador 

e em tal caso são regulados pela lei nacional do 

de cujus como lei normalmente reguladora da suc- 

cessão testamentária, ou dependem desta vontade 

(os direitos e obrigações dos herdeiros dentro dos 

limites em que elles podem ser determinados pela 

vontade do testador) e então são regulados pela 

lei escolhida pelo mesmo testador, sendo, como 

é, geralmente reconhecido a eãte respeito o prin- 

cipio da autonomia da vontade. 

Se, porem, o testador não escolhe a lei que 

hade regular os effeitos do testamento, deve ap- 

plicar-se a lei nacional do testador como lei re- 

guladora da successão. Desde que o testador não 

usa duma faculdade que lhe é reconhecida, mani- 

festa certamente a sua competência a lei regulado- 

ra da successão, mesmo porque é essa lei a que, 
em geral, deve presumir-se mais conhecida do 
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■dos seus bens. 

■ áO — Ha ain certo numero de relações 
rjuridicas que se poJem traduzir cm valores pecu- 

niários, são as rclaçães dc caracter patri noiíial 

<e . abranger» a> obrigações, os direitos reaes e as 
successões, 

A determinação do regimen do património 

não oferece dilfi :uld.idc quando considerarmos 

«e n cada um dos smi de nentos, porque lado se 

Tedue a applicar a cada um deli es a iei competen- 

te segundo os princípios anteriormente expostos. 

M as o patrimoBio pode ser Considerado como 
o complexo de cousas e de valores positivos c 

negativos, como universalidade de btns-wnuvr- 

sitas /uris. E' o que succede Com as sucCessões 

«té á divisão e partilha e com a fallettcia ou in- 

solvência, No caso de um com nerciante deixar 

cie pagar aos seus credores por ser o seu passivo 

maior que o activo, abre-se-lhe a faliencia. Qual 

a lei que regula a sorte dos credores quando se 

trata de dividir o património do fallido? Temos 

de distinguir dois casos; ou se trata das relações 

dos credores com o devedor, ou do; credores 

entre si. No primeiro caso applica-se a lei do la- 

gar da faliencia como lei de ordem publica. N > 

segundo caso temos ainda que distinguir; ou se 
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frata dè preferencias de caracter geral' e- então 

applica-se a lei do togar onde se liquida a fallen- 

cia, ou se trata de preferencias sebte- certos e de- 

terminados bens e então applica-se a lei db togar" 

onde estiverem situados- qs bens que lhes servem: 

de garantia^ 

I 3.» - FACTO JUPdDIdl' 

itl — Noção. 
122 — Ginssificação;- 
123 — Acto juriilico; 

a) Validade intviíisecap 
b) Vairdnde extriivseca; 
e) Edeitos. 

f24 — Factos illícitos. 
ISS — CòiUingencias-pivev-isttia pela Ihk- 

§ 3.^ 

Facto juridíCO' 

12 1 — A relação jbridica tem om sujeitov 

recahe sobre um objiecte e cbAstitue^se por vim fa^ 
cto jurrcfico- 

O facto jurídico é o rrteio peto qual se1 Concre- 
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niza n os poSefes ou '.factildaJe- reconheci-los pelo 
.direito objectivo, adquirm io se, extinguindo-se ou 

finouiftcitndo-sc «lireitei e n relação a um deter,ni- 

mad® objecta. 

I^í6 — O Facto jurídico é condição de exis- 

ííencia da relação jurídica e classifica-se era dois 

grupoc ura coraprehcnde todos os factos jurídicos 

.que resultara da manifestação da vontu k dos in- 

dividuas; outro abrange todos os que resultara 

.duraa contingência prevista pela lei. 

I 'á® — O a:to joridico è o facto era que ha 

•a declaração ou manifestação directa da vontade 

jaara a constituição de relações da vida social 

«ou situações subjectivas, disciplinadas e garapti»- 

■das pelo direito. Podemos considera-lo sob tres 

■ aspectos; validade intrínseca, validade extrínseca 

e eífeitos, 

n) A validade intrínseca abrange a capacida- 

de, a vontade e as elementos específicos cto acto. 

Qual & Jéi reguladora de cada ura destes clenien- 

tos d 

Já sabemos que a lei reguladora da capacida- 

de e a lei pessoal do individuo, limitada apenas 
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pefos princípios de orden- pt.sb<i::v do Ku.tdo Fo» 
eal. 

Rela-tivãmente d x-orrtoJe, o principio geral é 

que se deve attender á vontade mnniícsta in c não 

a vontade psyclvotogica. K ••to principb soliVe. po- 

rém, u-ma restricção- motivada' pela siinnfaçao ow 

pelos pi cios eonsentimenlo f.-rro, ddo^ violên- 

cia), pois que nestes caso -, a vontade m-ãmfestad.i- 

não corresponde ã vontade leal, Pfecisatrios. po- 

isso, ide saber quad a> dei regnlaoiova da simiiação- 

c dos vidos do consenti mento-. 

A sirnu-lação pode ser feira errr prejutiz© do 
Estado, cor» o fim de evitar as contribuições, ou 

dos particulares., cedures por exemplo. Quando 

tem por fim prejudicar o Estado,é pela lei deste 
que se deve deternainar se houve on não simula- 

ção e as suas consequências. Quando a simula- 

ção é feita em prej-uizo dos particulares, deve ser 

determinada pela lei do domicilio do devedor. 

Prejudicar os credores é ir de encontro á confian- 

ça que deve haver nas relações inter-individnaes 

e a lei que melhor pode determinar se houve ou 

não simulação é a do domicilio cio devedor. E 

também no juizo do dmicilio que os credores 

terão de demandar o devedor, se quizerem faze- 

valer os seus direitos. 

E' uma dilfieuldade inda sem resolução no 
campo de direito interna:ional privado a determi- 

nação da lei competente para regular os vícios do 
consentimento (ei ro, dolo. violência). Duas theo- 
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rias fundnmentnes têm sido apresentadas para 

resolver este problema: uma dá como lei compe 

lente a iei regulador a do acto jurídico; outra a lei 

pessoal dos contractautes. Dentro da primeira 

doutrina ainda alguns, dando á autonomia da von- 

tade das partes largucsa para se manifestar ainda 

contrariamente a algumas leis que na ordem in- 

terna se consideram imperativas, dão como lei re- 

guladora di s vicios do consentimento aquella que 

as partes escolherem para esse fim. A segunda 

theoria é a de Pillet, que, considerando a lei re- 

guladora dos vicios do consentimento como lei de 

prote cão individual sustenta que é pela lei pessoal 

que se devem regular os vicios do consentimento. 

Para e te escr iptoi'a theor ia dos vicios do consenti- 

mento é um desenvolvimento da iheor ia da capaci- 

dadr , e como esta é r egulada pela lei pessoal, 

também aquella o deve ser 

Ksta ultima theoria é aquella que nos parece 

mais acceitavel, todavia repetiremos que este pon- 

to é ainda muito duvidoso e aquelle em que mais 

hesitações se tem manifestado no campo do direi- 

to internacional. A theor ia que de forma nenhu- 

ma se pode acceitar é aquella que dá á autono- 

mia da vontade força bastante para escolher a lei 
reguladora dos vicios do consentimento. 

Uma outra condição da validade intrinseca 

dum acto são os seus elementos específicos. As- 

sim, no nosso direito não existe o contracto de 

compra e venda sem que um dos contr ahentes se 
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obrigue a entregai- 'c ta cou ta e o outro se ob "i- 

gU' a pagar por ella certo preço cn dinheiro (co I. 

civ. art. 15^4.") Qual a lei regiladora destes 
ei mentos? Evidentemente que é a mesma que 

preside ao acto jurídico, pois que não pode ficar 
dependente ia vontade das partes o que ha de es- 

pecifico num acto jurídico. Os contractos têm de 

ser celebrados á sombra duma lei, e esta será 

competente para determinar os seus elementos 

especificos. 

b) A. validade extrínseca refere-se a tudo o 

que abrange a forma da manifestação da vontade. 

A lei que preside a esta manifestação é a do lo- 
gar da celebração — lacus vegit actum. Como 

já anteriormente nos referimos a este prin dpio, 
absterao-nos agora de fazer considerações a seu 

respeito. 

E' importante saber qual a lingua em que de- 

vem ser escriptos os documentos. Indubitavel- 

mente, que, visto tratar-se da forma, é a lei de 
cada pais que deve determinar a lingua cm que 

os documentos devem ser escriptos. 

Vejamos o que a este respeito está consignado 

no nosso direito. 

Os documentos authenticos exarados por offi- 
ciaes públicos portuguêses devem ser escriptos 

em português. Quando algum dos outhorgantes 

não conhecer a lingua portuguesa, intervirão 
interpretes escolhidos por aquelles, que transmit- 
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tirão a declaração da vontade ao notário e a tra- 
dncção dos documentos aos mesmos outhorgantes. 

O original português deverá ser acompanhado de 

tiaducção ou traducçóes feitas pelos interpretes 

na lingua ou línguas que os outhorgantes fallarem, 

devendo o original e á traducção ser escriptos ao 
lado um do outro, dividindo-se as paginas, para 

este eíícito, e n columnas, e devendo ambos ser 

assignados nos termos geraes (dec. de 14 de se- 

tembro de 1900, art. 74-,V A esta doutrina faz, 

porém, excepção o regulamento consular, cuio ar- 

tigo 100." determina que as escripturas publicas 

exaradas pelos funccionarios consulares portugue- 

ses devem ser redigidas na lingua de que tanto 

elle como os outhorgantes e as testemunhas te- 

nham cabal conhecimento. 

Os drcumentos particulares passados em Por- 

tugal podem ser escriptos em qualquer lingua. 

Para a suaproducçãono juizocivil,quandoescriptos 

em lingua extrangeira, basta que sejam acompanha- 

dos detraducçao authenticada pelo cônsul da respec 

tivauação, podendo mesmo a traducção ser feita por 

peritos, como dispõe o artigo 213.° do codigo do 

processo civil, se no pais não houver cônsul da 

respectiva nação. Os titulos commerciaes não só 

são validos qualquer que seja a lingua em que 

cotejam escriptos (cod. comm., art. gS.0), mas po- 

dem ser produzidos no juizu conmercial indepen 

dentemente de traducção (cod. de proc, comm., 

art. 3o). A respeito de documento particular de 
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caracter civil naJj diz o co.tig > :ivil, m; cim 
não ha lc;i que prohiba o uso de qualquer lingua 

extrangeira e como além disso o codig > conner- 

cial o pcrmitte expressamente no art. 9 )." disse- 
mos sem restricçoes que os doeu nentos particu- 

íare passados em Portugal podiam ser escriptos 

em qualquer lingua. Todavia casos ha em que é 
obrigatório o emprego da lingua portuguêsa, o 

que succede sempre que a lei expressamente o 

exigir. Assim, as apólices dos seguros, respeitan- 

tes a Portugal c passadas por co npanhias extran- 

geiras habilitadas a exercer no pais a industria de 

seguros devem ser escriptas en português em 

vista do artigo 53." da decreto de 21 de outubro 
de 1907., 

Os documentos expedidos por autoridades ex- 

trangeiras só terão validade, tanto no juizo civil 

como no commercial, quando estiverem legaliza- 
dos, isto c, visados pelo funccionario diplomático 

ou consular português na respectiva nação e re- 
conhecida a assignatura deste no ministério dos 

negocios extrangeiros, e no juizo civil os docu- 

mentos escriptos em lingua extrangeira só podem 

ser attendidos quando vierem acompanhados de 

traducção authenticada pelo cônsul da nação res- 

pectiva, podendo, comtudo, a traducção ser feita 

por peritos quando não houver em Portugal côn- 

sul da respectiva nação. 
Pelo decreto de 4 de agosto de 18^1 a assi- 

, natura dos cônsules portugueses na índia inglè- 
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■sn j roronh .-ci J.! p :l<> socretario geral Jo governo 
•<1 > E<t!.lo da Iidi.i (a-t. 3.0-). Pelas portarias da 

«o de agosto d; kjoí c 3i de dezembro de 190?, 

confirmadas pelo decreto de 4 Je"janeiro detgoG, 

cts assignaturas dos consoles portaguêses na Afri» 

•ca do Sul, cm Zanzibar e na índia inglêsa, em 

■documentos destinados a ter effeito na província 

<de M >ça r.bique, sã.» reconhecidos pelo secretario 

ate ai do governo desta província. Pela portaria 

de 1 de fevereiro de 19)8, os doeumentos destina- 

dos á. mesma província de M jçanibiquc e authen- 

viçados pelos cônsules de Portugal na Europa e 
mos Estados Unidos da A. nerica do Norte são re- 

conhecidos. quanto á assignatura daquelles côn- 

sules, pelos cônsules geraes de Portugal 110 Cabo 

da Boa Esperança c cm íohaiinesbn gn e depois 

Ilegalizados pelo secretario geral do governo da- 

quella província. Pelo decreto de 21 de novem- 

bro de kíio, o secretario geral do governo ao 

Estado da Ind;a tem competência pai'a rccenhecer 

51 assignatura do cônsul da Inglaterra, em Mor» 

iniigão, em quaesquer documentos cm que as leis 

vigentes exigirem a authenticação da assignatura 

du referida autoridade consular. 

Pode muitos vezes dar-se o caso de o docu- 

mento ter sido feito em logar onde Portugal não 

tenha nem agentes diplomáticos nem consulares. 

Km face do artigo 21 a 0 do codigo de processo 

civil, que exige, para que esse documento lenha 

validade, o visto dos funcionários diplomáticos ou 



consulares na respectiva nação, pode duviJar-sc 

se esse docunaento poJérá'ser adínittido em Por- 

tugal. Parece qtve deve seg\m-se a'douKaiTa de 

tfon Bar, sçgundb a qual cr di)cumento deve ser 

admittid©' desde que tenha" o sdío db soberano e 

este seja reconhecido' no irunisrerio- dbs negocios: 

extrang'eiros,-porque se levássemos.á risco o pre- 

ceito do citado artigo eiS'0, o acto não produzi- 

ria rrenhims etfeitos em Portugivt, o-que seria-ma- 

nifestamente uma* iniqiúdade- 

Supponhamos que o documente é feito em» 

Portugal perante autoridade estrangeira. Como 

legalizar este documentor- Kav Portugal não ha1 

cônsules portugueses epor consequência não pode 

ser legaliz^adb pela formar estabelecida no artigo1 

2i3." do Codigo de processo civil. Mas, se não h» 
cônsules, ha offíciaes que desempenham attnbui- 

eões eguaes ás que os cônsules desempenham ern> 

pais extrangeíro. São os notários, que, segundo- 

o nosso modo de ver, deverão ter competência? 

para legalizar documentos assim f sitos. A lega- 

lização também' poderia' ser feita mediante o re- 
conhecimento pelo respectivo agente diplomático., 

devendo a assignatura deste ser reconhecida no 

ministério dos uegocios estrangeiros. Mas este 

systhema é muito complicado. 

Qual o valor em Portugal da lei db sclTcr dos 

paises onde os documentos foram exarados ? í u- 

db depende do valor que as próprias leis derem 

á transgressão da lei do sello. Se a infracção 
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râa 'ci Jo sell<> i nporiar iu?i!iJadj do acto, corfib 

•sn -.cede na Italin, cremos que essa nuUidade deve 

-sei respeitada em Portugid, pois que o acto não 

foi realizado com as formalidades exigidas pela 

iei local, como determina a lei portnguêsa. Se a 

dnf :cão não constituir nuílidade do acto, mas 

dmnetar apenas a siíjeição ao pagamento duma 

■multa, como snccede entre nós, "O aCto deve con- 

siderar-se 'valido, não podendo em caso algum 
-cobrar-se essa multa, visto que as -leis fisCaes são 

ameramerrte territoriaes. 

O documento celebrado c n pais estrangeiro 
com todas as formalidades legaes ficará sujeito á 

■lei do seilo poituguêsa? A,s nossas leis fiscaes 

■não se esqueceram de tributar os actos pratica» 

-dos em pais estrangeiro c que tenham de produ- 

zir effeitos em Portugal. Assim, o regulamento 

<do imposto do seilo de 9 de agosto de 1902, no 

artigo 242.", determina que c os documentos ex» 

peoidos ou pjssados cm pais estrangeiro só po- 

derão ser admittidos cm juizo c apresentados a 

■qualquer autoridade ou repartição publica, nos 

termos do artigo anterior, pagando-sc previamen- 

te, por meio de verba, e conforme a tabella, 0 
ãmoosto que pagariam se fossem passados ou ex- 

pedidos no continente do reino e ilhas adjacentes. 

O seilo a que alludc este artigo c o do papel e o 
dos actos quando estes se refiram a bens situados 

no continente do reino c ilhas adjacentes e só te- 

rá o do pape! em todos os outros casos. Ex;e- 



pfuam-se da disposição deste mesmo artigo, trs: 

lettras,. livranças, cheques c timlos ou papeis de" 

credito, a que' serão a p pi iráveis as respectivas- 

disposições da tabella». Esfa rabeila, que é de aq 

de maio de 1902, esrabefece nas verbas q5 e 4^ 
o se Ho que devem pagar os cheques e as lettras 

sacadas em praças exr angeiras;- na verba 2 as 

taxas a' que'ficam sujeitos os tiíulbs era acções de* 

bancos de companhias, sociecfades commerciaes e 

empresas estrangeiras efe qualquer natureza,, 

quando sejam expostos á venda no continente da* 

republica e ilhas adjacentes;: na» verba» 1 kj as ta- 

xas a que ficam sujeitas ás obrigações de corpora- 

ções, bancos, companhias,sociedades commerciaes- 

e empresas estrangeiras de quaiquernaturezra quan- 

do sejam expostas á venda no continente da' re 

publica e ilhas adjacentes, na verba tóq as taxas- 

que pagam os ti tidos de divida publica emittidos- 
por governos estrangeiros, quando stjam expos- 

tos á venda no continente da republicai e ilhas 
adjacentes; etc. 

Resta-nos estudar a Fei reguladora dos ef- 

feitos do acto jurídico. Estes eflcitos pedem ser: 

effeilos lega es necessários effeitos legaes preswn- 

ptiros e effeitos meramente rolrtntarios. 

A lei reguladora dos eITeilos 1 gaes necessá- 

rios é sem duvida a mesma lei que regula a vali- 

dade intrínseca cto acto de que eles emanam, por- 

que é esta que imperativamente os impõe. 
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A lei regnlaJora dos effcltos legnes presum- 

ptivos, que são chamjidos elementos nj/uraes. é 

a lei escolhida pelas partes expressa ou tacita- 

mente. 1'lstes elementos não caracterizam o ne- 

gocio juridico, cujos cffeitòs peculiares se dão, em- 

bora as partes substituam por clausulas expressas 

esses elementos, cuja determinação legal obedece 

unicamente ao intuito de dirigir convenientemen- 

te as partes e de facilitar a pratica dos negocios 

jurídicos, não coarctando a liberdade ou auto- 

nomia individual. Assim, por exemplo, a gratui- 

dade é um elemento do contracto de mandato, 

excepto se oseu objecto for daquelles que o man- 

datai io trata por oflido ou profissão lucrativa, mas 

as partes podem convencionar que os serviços 

prestados pelo mandatario sejam retribuídos; nos 
contractos onerosos a prestação de garantir no 

caso de evicção dã.-se independentemente da esti- 

pulação das partes, mas é l.vre para estas re 

nunfiarem a essa garantia no proprio contracto. 

Suppo ihamos agora que im Portugal se celebra- 

va um contracto de compra e venda e nellcse es- 

tipulava que os effeitos seriam regulados pela 

lei italiana: esta era a competente para regular a 

e\ icção; mas se as partes nada declarassem quanto 

á lei reguladora dos effeitos, era a lei português'1 

que regulava a evicção. 

Alem dos effeitos legaes necessários c effeitos 

legaes premmptivos é preciso ainda considerar 

os effeitos meramente voluntários, que são aquel- 

/ 
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les que resulta r) de clausulas c n virtu le das quaes 
as partes, affastando-sc do mo lo por que os negó- 

cios jurídicos se acham normal n ■ntc Constituídos, 

mas sein os mudarem ou sub tituircm, inírod i- 

zcm no conteúdo do negocio jurídico elementos 

que apenas dependem da sua vonr , e em rela- 

ção aos quaes a lei enuncia, dum modo geral, a 

doutrina de que as partes podem ajuntar aos seus 

contractos as condições ou clausulas qu • bem 

lhes parecerem, as quaes ficam fazendo parte 1 >s 

mesmos contractos e sc governam pela • nes nis 

regras. Estes e(feitos são regulados pela lei es- 

colhida pelas partes. 
Vejamos o que entre nós se acha estabelecido 

relativamente aos efteitos dos actos jurídicos. 

O artigo 4.0 do codigo commercial dispõe que 
os actos de commercio serão regulados quanto á 
substancia e efeitos das obrigações pela lei do lo- 

gar onde forem celebrados, salva convenção em 
contrario. Que significará a expressão substancia 

e efeitos ? O artigo 4." do nosso codigo com- 
mercial foi transplantado do codigo commercial 
italiano, onde no artigo se enuncia a mesma 

regra. Na Italia este preceito tem dado logar a 

grandes discussões, não se tendo chegado até hoje 

a uma conclusão segura. Defendem uns, seguin- 
do na esteira da escola italiana que exaggerava a 
esphera da acção da autonomia da vontade, que 

a palavra substancia abrange tudo o que respeita 

á validade intrínseca incluindo a propina capacida- 
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de e que e expressão sií/zw couvctiçúo cm cou/i n- 
rio se refere tanto as leis suppletivas como ás 
leis impe-ativns: oufos. co no Diena, sustentam 

que a stibslaticia abrange tudo o que diz respeito 

á validade intrínseca, menos a capacidade, e que 

a vontade só pode manifestar-se no campo das 

disposições suppletivas. Desta forma, segundo es- 

ta ultima doutrina, a lei do togar da celebração 

regula tudo o que ha de imperativo' e ainda de 

suppletivo, ex :epto sc íis pnrtas convenciona! cm 

o contrario relativamente áquillo quer for supple- 

tivo. 

Não podemos dar ã palavra snbsluitciã do art. 

4.0 o sentido amplo de que abrange tudo o que 

diz respeito á validade intrínseca. A capacidade, 

que é um dos elementos desta validade, em caso 

nenhum pode ser regulada pela lei do logai da 
celebração, visto o codigr, ter determinado expres- 

samente que será reguiada pela lei nacional de 

cada um. Tudo o resto tem de ser regula- 

do pela lei do logar da celebração. Desta forma, se- 

gundo o systhema do nosso codigo commcrcial, os 

\ icios do consentimento não podem deixar de ser re- 

gulados pela lei do lugar da celebração. Mas como 

explicar a expressão sj/ra convenção em contra 

rio} Se a palavra substancia comprehende os 

elementos da validade intrin-eca do^piopno acto, 

menos a capacidade, parece que a vontade das 

partes pode escolher a lei reguladora de taes ele- 

mentos e só quando cila se não manifeste elles se 
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tcnduli ass ,n, teríamos de ad nittir que a voiqt i- 

de das partes pode derogar as próprias disposi- 

ções i nperativas. M is não é esta a interpretação 

que deve dar-se á tal expressão, que deve ser 
entendida num sentido restricto. Segundo o n," 

ido artigo 4.", a lei do logar da celebração re- 

gula a substancia e efteitos das obrigações em 

tudo quanto não seja expressamente exceptuado 

pela lei, como succede com a capacidade, salva 
convenção em contrario, mas só nu aiic disser res- 

peilo a disposições supvletivas. 
Até aqui temos tratado dos efteitos dos actos 

jurídicos em geral. Vejamos o regimen jurideo 

dos elíeitos do casamento e do testamento. 
Tem-se discutido bastante sobre qual seja a. 

lei reguladora dos efteitos do casamento, mas hoje 

pode dizer-se que a questão está encaminhada no 
sentido de dar preferencia á lei nacional do mari- 

do, excepto relativamente aos efteitos voluntários, 

que são regulados pela lei que os cônjuges esco- 

lherem, devendo a autonomia da vontade para tal 
escolha ser regulada pela lei nacional do marido. 

Assim, o nosso codigo civil dispõe que quando o 
casamento tor contrahido em pais extrangeiro en- 

tre português e extrangeira, ou entre extrangeira 

e português, e nada declararem nem estipula- 
rem os contrahentes relativamente a seus bens, 
entender-se-ha que casaram conforme o direito 

commum do pais do cônjuge varão (art. 1107.'); 
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c i nnvn:!) l i H 'Vi. 17 julhi d; igoB. 

concernente aos crnflictos de lei relativos aos ef- 

f-itoí do casanento. determina egualmente que> 

na ausência de convenção nupcial, os effeitos do 
casamento sobre os bens, quer immoveis, quer , 

moveis, do- cônjuges são regidos pela lei nacio- 

nal do marido (a-t. 2.n). Em regra o regimen de 
b -ns só po.le ser estabelecido e irrevogavelmente 

antes do matrimonio, mas paisesba, como a Sais- 

sa e a Allenaanna, eu que esse regimen pode ser 

•o itli )"g id » ou altera.1 > na constância do matri- 

monio. Por que lei deve ser regulada a faculdade 

dessa outhorga ou modilicação do regimen de bens? 

Pela, lei nacional d ) marido, pois trata-se de actos 
posteriores ao casa mento, que entram logicamen- 

te na esplisra da lei que dum modo g ;ra! deve 
reger as relações de família. 

Quanto ao testamento a reg''a c a de que os 

effeitos que não dependem Ja vontade do testador 

são regulados pela sua lei nacional, e os que de- 

pendem da sua vontade pela lei que o testador 

escolhe". No caso em que se não possa conhecer 

qual a lei escolhida presume-sc que o testador quiz 
conformar-se com a sua lei nacional, devendo, poris- 
so,taesefíeitosserregulados por esta lei. A este res- 

peitodetermina a convenção da Haya, de 17 de julho 

de iqoS, sobre successões: « \ssuccessões, pelo que 
respeita á desig lação dos successivcis, á ordem se- 

gando a qual são cha nados, aos quinhões que 

lhes pertencem, ás coliaçoes, á quota disponível e 
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á legitima, são submettktas á ki nacional' Jo efe-- 

íuncto, quacsqner que sejam a naturez-a dos bens- 

e o pais ondt estes se encontrem,. A- mesura re- 

gra se appiica á valiJacfe tnfrinseea e acs- effeitos- 

das disposições testamentárias (-arr. i.')». 

O' direito português nada1 diz a respeito dos 
effeitos dt» testamento, lias parece qtie deve- 

admittir-se a appRcasã© da lei- nacional do testa- 

dor por dois motivos. Km primeiro )ogarr é ess<» 

a lei familiar ao testador e aquella segundo a quaf 
deve presumir-se que eile tenha testado. Depois, 
havendo no fando^ como har rima indubitável si- 

milhanea entre o acto jciridico em que se determi- 

na o regimen de bens- no casarnenTo e o a-cto tes- 
tamentario, as mesmas razões qac legitimam a in- 

terpretação do contracto de casamento s guncto ;« 

lei nacional' do marido autorizam a interpretar o< 

testamento segundo a ki-nacional do testador. 

I Sg í — Como mais duma' vez temos dito, ai 

fei reguladora dos factos illicitos é a cio logar on- 

de taes factos tiverem logar, 

18.» —• A lei previu certas contingências das 
quaes podem resultar direitos e obrigações para 

certas e determinadas pessoas. Assim, prevendo 

a Contingência da vizinhança dos proprietários de* 
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(termina que estes tê n certos direitos e obrigações 
■prevendo o facto da filiação, tutela, da morte ah 

:iiilestalo, etc,, frxa os direitos e obrigações que 

-dahi resultam para ■os pae.s e filhos, -para o tutor 

e o pupillo, para os parentes do defunto, etc. 

•Qual a lei regulador i destas contingências? F,' e\n- 
■dentemertte a própria lei que as prevê e por con- 

sequência, nos nossos exemplos, a lei organizado- 

ra da propriedade, a lei d ) filho relativa nente 

aos d,veres do pne, a do pupilio relativamente ás 
obrigações d© cut >r, a do autor da hei anca icla- 

ttivamente aos parentes. K1, pois, sempre compe- 

íente a lei donde resulta a ob-igação, para regu- 

lar o coníeádo da mesma. 

§ l: - GARANTIA DA RELAÇÃO lUlUDlCÃ 

126 — Legitiina dofrsa. 
127 _ Acção joaliciaria: principio geral. 
128 — (íiroilo de acção relativaiweitte aos extrafl- 

geiros. 
129 — Gompetenm dos trihanaos relativamente 

1 os extrangelros nos Kstados qilo fa/.èíH 
parte da conirannidadc internacional. 

tdO — Obrigações, 
l;tl — Direitos reaes, 
|;i2 — Estado das pessoas e relações de familia. 
Hei:) — Successões. 
1114 —■ Pessoas colleclivas extrangeiras. 
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f3b — ConipeliMina cliyiiva e liilo iifiurciirc, 
136 — Personnliitiíile <ln juriAiPcrão uns paísas 

de papiluliKdio: 
а) Airisdicção civil c i-fMiuucrciiil: 
б) Jurisdicyrio crimiuul. 

137 — Justiça consular portuyncsa. 
438 — líc^iim-u ila acção jmliciiiri.i. 
139 — Cartas ropalnrias 
íiO — 0 juIgsuKMtlo- c a iii>]>licaçãó dn direito 

cN-lriMigcrro. 

§ 4." 

Garantia da relação jnridica 

t 'iU — Constitui lio o direito-, é necessário sa- 

ber qiuaes as garantias que o seu titular tem ao seu 

dispor para o tornar etíectivo no caso do seu não 

reconhecimento expontâneo por parte doutros in- 

divíduos. Essas garantias são a legítima defesa] 

e a acção judiciaria. 

A legitima defesa consiste no uso da própria 

força e autoridade para a defesa dos direitos. E' 

um meio excepcional, que só poderá ser usado 

quando a lei expressamente o permittir e dentro 
dos limites por ella estabelecidos. A lei que re- 

aula o exercicio de>ta forma de defesa é uma lei 

de interesse e ordem publica, e portanto só a lei 
do logar é que é competente para regular o exer- 
cicio da legitima defesa. 
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S — A acção jódiciaria é o meio norma! 

,"e defender os direitos lesados ou ameaçados. 

Representa um direito subjectivo publico do cida- 

dão para com o Estado, tendo por objecto a pi es- 

tacão da actividade dos orgaos jurisdiccionaes, 

para a eliminação dos obstáculos que a inobser- 

vância ou a incerteza da norma jurídica pode op- 
)■ or á rc alizrcão dos interesses tutelados pelo di- 

reito. 

Como anteriormente dissemos, as leis de com- 

petência e processo são de ordem publica e por 

consequência territoriaes. devendo, porisso, todos 

aqnelles que qui/.erem dingir-se aos tribunaes fa- 

ze-Io cie harmonia com a lexfon. 

g •jjij — Deverá ser reconhecido aos extran- 

geiros o direito de acção, o diíeito rle podei pio- 

vocar a actividade do poder judicial para tornar 
c flecti vos c e fficazes os seus direitos t A questão, 

não pode offerecer dificuldade, visto que se as 

leis de cada pais reconhecem em geral os mes- 

mos direitos aos extrangeiros que aos seus na- 

cionaes, logicamente devem reconhecer os mesmos 

direitos de defesa que a estes. E na verdade de na- 

da valeria o reconhecimento dos direitos em ge- 

ral, sc ao mesmo tempo não lhes fosse reconhe- 

cido o direito de accionar, pois que, no caso con- 

trario poderia muitas vezes ser impossível a effe- 

ctivação dos mesmos dn eitos. 
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A tendência para a e piiparação dos extrm- 
geiros aos nacionaes manifesta-5e m idcrna nento 

em todas as legislações e está expressamente e - 
tabelecidada a certos respeitos n is convenções da 

Haya, de 14 de novembro de iBgo e de 17 d; 

julho de igoS, relativas ao processo civil. Assim, 
nos artigos u e 17 da pn neira e segunda con- 

venção respectivamente dispõe se que «nenhu ma 

caucão ou deposito, sob qualquer denominação, 

pode ser exigido, com fundamento na qualidade 

de extrangeiro ou na falta de domicilio ou resi- 

dência no pais, aos nacionaes dum dos Estados 
contractantes que, tendo o seu domicilio num 

desses Estados, forem autores ou assistentes em 
processo perante os tribunaes de outro dos mes- 

mos Estados»; nos artigos 14.0 e 2o.0 respectiva- 

mente que «os cidadãos de cada um dos Estados 
contractantes serão admittidos em todos os outros 

Estados contrahentes a gosar do benefidio da as- 
sistência judiciaria gratuita, como os nacionaes, 

desde que se conformem com a legislação do Es- 
tado onde reclamam a assistência judiciaria gra- 
tuita»; e nos artigos 17." e 24.0 respectivamente que 

«a prisão por dividas, seja como meio de execu- 
ção, se)a como simples medida conservatória, não 

poderá, em matéria civil ou commercial, ser ap- 
plicada aos extrangeiros pertencentes a um dos 
Estados contractantes nos casos em que não for 

applicarel aos nacionaes». 
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fl 2»» — R dativa nente á competência dos tri- 

bunaos de cada Estado em relação aos extrangei- 
ros é preciso fazer distincção entre os que fazem 

parte da co nmunidade internacional e os que es- 
tão fóra delia e por consequência sujeitos ao re- 

gimen das capitulações. Nestes últimos Estados, 

como já anteriormente dissemos, os extrangeiros 

não estão sujeitos a jurisdicção local, contraria 

mente ao que succede nos Estados que fazem, 

parte da communid ide internacional, em que é 

principio assente que as jurisdicçoes são territo- 
naes, não podendo crear-se nos seus respectivos 

territórios tribunaes extrangeiros. 

Surge, porém, a questão da determinação da 

competência dos tribunaes de cada um dos Esta- 
dos, por não haver a este respeito um principio 

geral de direito internacional constituído nem pe- 

los tratados nem pelo costume internacional. Ha 

apenas nas convenções da Haya', de 12 de junho 

de 11)02, sobre o divorcio e tutella de menores, 

princípios especiaes de competência. E visto não 

haver um principio geral de direito internacional, 

teremos de recorrer á legislação interna de cada 

pais. 

t — Vejamos o que a este respeito diz o 

diíeito português. 
Relativamente á competência dos tribunaes 
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portugueses, cm matéria Je ub igições, te nos os 

seguintes textos: 

«Os portugueses, que cootrahe n obrigações 

em pais cxtrangeiro, podem ser demandados no 

reino pelos naèionaes"ou estrangeiros com quem 

a. lia ia n cont: ahido, se ndle tiverem domiciliò 
(co 1 civ., art. 25." )»; 

» Os extrang-iros, sendo encontrados neste 

reino, podem ser demandados perante as justiças 

portuguesas, pelas obrigações contrahidis com 

p -tuguêses em pais extrangeiro (cit. cod. art, 

28.°)»; 

« Os extraiigeiros podem, egualmente, ser de- 
mandados por outros extrangeiros perante as jus 

tiças portuguêsas, por obrigações contrahidas no 

reino, se nejle forem encontrados (cit. cod., art. 

29.") »; 

« O disposto nos dois artigos precedentes deve 

entender-se sem prejuízo do que fica ordenado na 
ultima parte do artigo 2C.0 (cit. cod., am. 3o)»; 

« O português ou extrangeiro, que tiver do- 
micilio fóra do reino, pode ser demandado peran- 

te as justiças portuguesas do logar onde for en- 

concontrado, fundando-se a causa em obrigação 

por elle contrahida no reino ou com português 

em pais extrangeircr(cod. de proc. civ., art. 20.°)»; 

« Os portuguêses que, entre si ou com ex- 

trangeiros, contrahirem obrigação fóra do reino 

c os extrangeiros que, entre si ou com portuguê- 

ses no reino as contrahirem, podem ser deman- 



p--:-ant; o; o npctentes tribanaes do reino 

yt rio? na ;i<)rj.te; ou estrangeiros com que as ha- 

ij i n contrahido, se nc-ile tiverem domicilio ou fo- 

rem encontrados ■( cod. co.nm., art, 5." e cod. de 

proc. com n.. ai t. 8.")». 

Determinados os testos, vejamos as diversas 

ihvpotheses que se podem suscitar. 

i.») Obrigjçôjs conlrahiJjs no paia entre exíran- 

rei roa e uacionaes. Nesta hypothese pode ainda 

<6 português estar do nicilindo no pais ou fóra 

tielie. No primeiro caso o estrangeiro damanda-o 

.no fóro do seu domicilio, no segundo somente 

pode demanda-lo se eile for encontrado no pais 

O juízo competente é o do logar cm que for en- 

contrado (cod. civ., art. 2?.", cod. dc proc. civ,. 

artt. i5." e 20."). Reciprocamente, pode um es- 

trangeiro ser demandado por um português no 

foro do domicilio, ou no logar cm que for encon- 

trado, quando não esteja domiciliado no pais. Sc 

o português ou estrangeiro não tiver domicilio no 

pais e cá não for encontrado, cessa a competên- 

cia das justiças portuguesas. 

e.1) Obrigações contrahidas entre extrangei- 

ros e nacianaes fóra do pais* Os estrangeiros 

podem, nesta hypothese, demandar os portugue- 

ses se estes tiverem domicilio no pais ou nellc fo- 

rem encontrados, e reciprocamente os portugue- 

ses podem demandar os estrangeiros dando-se as 

mesmas circunstancias. A solução é idêntica á da 
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fiypothese anterior (cocf. comm., arf. b." e co L 

de proc. comrn., art. 8'."). 

3.a) Obrigações conilrabidas entrv os' extrair- 

traugeiros' e outros eatiwigevos no pais. Uot 
extran^eiro pode demandar perante as justiças 

portuguesas outro extrangeiro, quando este for 

encontrado no' pais ou afii tenlia domicilio fcod- 
civ., art. 2"Q.n, coJ. conrnv art.0' 5.° e cocf. dr 

proc. comm., art. S.0y. 

q") Obrigações contraiu das entre extra ligei- 

ras e outros exlrangeiros fóra dopais. Nest» 
liypofhese, que não é visada- por nenhum dos- 

artigos dos Çodigos civi[r commercial, de proces- 

so civil e de processo corrmerciat relativos á 
competência dos tribunaes portugueses quanto ar 

extrangeiros, parece que unt extrangeiro nunca 

poderá demandar outro extrangeiro perante as 

justiças portuguesas. E assim o entendem, por 

exemplo^ os srs. drs. Dias Ferreira e José Alber- 

to dos Reis, corrquanto este professor entenda 

que deve quebrar-se a regidez dos princípios 
quando se demonstre ficar o autor privado de de- 

mandar o reu. Com todo, o artigo zb." do codigo 

civil, que confere aos portuguêses o direito de de- 

mandar outros portuguêses perante as justiças de 

Portugal por obrigações contrabidas em pais ex- 
trangeiro, quando o sujeito da obrigação tenha 

domicilio no pais, conbinaJo con o artigo 2,õ■', 

do mesmo codigo, que concede aos estrangeiros 
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«os mesmos di eitjs civis qjc aos portug iêses e 

siinda com o artigo 16." do codigo de processo ci- 

wil, qtie estabelece o principio gerai da competen- 

'Cia do í «ro do do nicilio do reu para a exigência 

>do cumpri nento das obrigações, autoriza a opr- 

nião de qae a n extrangeiro pode demandar ou- 

ttro extrangeiro em Portugal por obrigação fora 

■do pais, quando o sujeite da obrigação cá tenha 

o seu domicilio. O que nesta hypothese se não 

;;ipplica é o artigo 2 w0 do codigo de processo civil, 

visto tratar-se duma disposição excepcional para 

aipoliar o artigo iS." do mesmo codigo^ 

;í I — Relativamente á competência dos 

íribunaes portugueses para as acções sobre direi' 

tos rcaes, nada dizem as nossas leis. Mas evi- 

dentemente que não se pode negar aos extran ei' 

ros o direito de recorrerem aos tribunaes para a 

■defesa dos seus direitos reaes, visto que lhes é 

reconhecido o direito de constituírem esses direi- 

tos. A lei que concede um direito reconhece oS 

meios necessários para a sua defesa. Concluímos 

daqui que os extrangeiros podem ser autores ou 

reus, nas mesmas condições que os portugueses, 

cm questões de direitos reaes. Por consequência 

se os extrangeiros quizere n em Portugal intentar 

acção relativa a despejo, prevenção contra o dam- 

no, expropriação por utilidade publica ou particu- 



Far, cjssação ou mudança de servidão, tomba men- 

to ou demarcação, divisão de agua5, divisão de 

cousa Gominum, posse, registo ou cancdkwneiiru, 

reforço ou redacção de hypothcca. destrinça de 

foros ou censos, deverá propo-la no jsiizo da si- 

tuação do respectivo prédio ou no de situação de 

qualquer delks quando forem diversos, ou quan- 

do o mesmo prédio (©r situado em mais de uma' 

comarca (cod. de proc. ctv.r art. 21.", n." 3,Po- 

dem todavia relativamente á acção de despejo, 

reforço ou reduceão vie hypotheca, estipular domi 

cilio particular para o cumprimento dn respectivít 

obrigação (art. 2V.", § 3.", n.' 2."). 

8 3 8 — Serão os tribunaes portugueses com- 

petentes para conhecer das acções relativas ao es- 

tado das pessoas e ás relações de família, como 

a acção de annulação do casamento, de divorcio, 

de separação de pessoas, de perfilhação, de inter- 

dicção por demencia, prodigalidade, surdès-mudês, 

ctc.? Não ha na nossa legislação nenhum preceito 

que regule expressamente' o assumpto, de manei- 

ra que temos de adoptar a solução de que os tri- 

bunaes ou não são competentes para taes acções, 

ou o são nos mesmos teimos que para os nacio- 

nacs Parece-nos mais acertada a segunda solu- 

ção. Em primeiro logar, o artigo 26.0 do codigo 

civil reconhece aos extrangeiros os mesmos direi- 



tf)-, e < bi :gncóc"s qiic nos nacionaes relativamente 

n s actos qnc tenham de produzir os seus effei- 

ti s em Portugal, o que envolve implicitamente o 

i econhecimento dos meios necessários para os 

tornar effectivos, pois que o conf ario equivaleria 

num grande numero de casos ao não reconheci 

mento dos próprios direitos. Alem disso, o artigo 

27." do mesmo codigo autoriza a mesma interpre- 

tação, pois que, formulando o principio de que o 
estado e a capacidade civil dos extrangeiros são 

regulados pela lei do seu pais, o fez certamente 

tendo em vista o caso de os tribunaes portugue- 

ses terem de conhecer de questões a elle refe- 

rentes. Finalmente, da combinação do artigo 24." 

do codigo civil com os artigos 243.0 e 244." do 
codigo do registo civil resulta a doutrina que sus- 
tentamos. Na verdade, o artigo 24." determina 

que os portuguesas que viajam ou residem em 

pais extrangeiro se conservam sujeitos ás leis con- 
cernentes ao seu estado e capacidade civil. Signi- 

ficará isto porventura que o legislador português 

quiz dar, como o italiano, competência exclusiva 

aos tribunaes portugueses para conhecer das 

acções de estado e capacidade dos portugueses r 

Os artt. 243." e 244." do codigo do registo civil 

fizeram desapparecer qualquer duvida que sobre 

o assumpto se pudesse levantar. Fsses artigos 

estabelecem que a sentença de divorcio de por- 

tugueses e as de nullidade e annulacão de casa- r» 
mentos, proferidas por tribunaes extrangeros, só 



- f>3o — 

pocie:n sei- averbadas depois de revirias e confir- 
madas em ha,a lonia com a nossa legislação, o que 

envolve implicitamente o reconhecimento dos tri ■ 
bunaes extrungeiros para conhecerem das acções 

relativas ao estado e capacidade respeitanter aos 

portugueses, O a, se o artigo 24.0 tem de ser in- 

terpretado no sentido de reconhecer bonpetencia 

aos tribunaes extrangeiros, por analogia deve da 

mesma forma ser interpretado o artigo 27." 

134 — Qual a competência dos tribunaes por- 
tugueses para conhecerem de acções relativas ás 

successões? Estas acções podem ser ou de peti- 
ção de herança ou de partilha da mesma. 

Na acção de petição de herança pede-se o cum- 

primento duma obrigação derivada do testamento 

ou duma contingência prevista pela lei. Tem po- 

risso aqui applicação o que atraz dissemos sobre 

a competência dos tribunaes poituguêses em ma- 

téria de obrigações. 

Relativamente á competência dos tribunaes 

portugueses para conhecerem de acções respei- 

tantes á partilha de herança, applica-se a mesma 

regra. 

134 — As pessoas collectivas extrangeiras 
gósam, como já tivemos occasião de ver, de indi- 
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vVualid&^e jurídica em Portugal Podem exercer 

no nosso pais direitoe desde que a lei lhe con- 

cede esta faculdade necessariamente tem de lhe 

reconhecer o direito de acção, pois que de con- 

trario ser-lhes ia impossível muitas vezes eííecti- 

var esses direitos. 

Mas poderão as pessoas collectivas extrangei- 

ras ser demandadas perante os tribunaes poitu- 
aueses? No nosso dire to não temos outro texto n 
além do artigo 18." do codigo de processo civil 

que preceitua que os corpos collectivos serão de- 
mandados no jirico onde estiver a sede da sua 

administraça , que o juizo do domicilio das suc- 
cursaes, agencias ou estabelecimentos filiaes de 

qualquer banco, sociedade ou companhia, é com- 
petente para conhecer das causas contra elles in- 

tentadas quando disserem respeito a contractos 

celebrados ou obrigações contrahidas pelas mes- 

mas succursaes, agencias ou estabelecimentos fi- 

liaes, e que esta ultima disposição é egualmente 

a aplicável ás succursaes, agencias ou estabeleci- 

mentos filiaes de bancos, sociedades, companhias 

ou quaes |uer associações, que tiverem a sua sede 

em pais extrangeiro, por quaesquer actos ou con- 
tractos feitos em Portugal. 

M is ht casos que não cabem no artigo 18.". 

Poderão os Estados ext- angeiros ser demandados 

em Portugal ? K' uma questão largamente deba- 

tida a de saber se um Estado pode ser demanda- 

do perante os tribunaes dum outro E-tado. Tres 



theorias te n sido sustent i iis p:ri ' ir snKiçã > a 

esta importantíssima questá > Vlgnn; esoript rc? 
sustentam que em caso atgn n > tribun ies in 

Estado têm competência para co.ih • :r de a cies 
em que seja reu um E<t:i ,lo extrangeiro, f > nu- 

landu assim a llwori.i i.i nenc. i. Sustenta ii li- 
tros que os tribunaes dum Est lo são competen- 

tes para conhecer daquei as i coes, sempre pie 

se não trate de actos de s S a tia ou poder pu- 
blico, sendo portanto conp ites cm questões 
relativas ás obrigações por lie contrahidas no 

Estado, aos bens immoveis s ujados no território 

do Estado local, etc. E' a lluori.z Ja juris iicçJíi). 
Outros, finalmente, entendem que os tribunaes 

são incompetentes, mas que esta incompetência 

não é absoluta, pois que cessa nas acções relati- 

vas aos bens immobiliarios sitos no Estado local, 

quando a jurisdicção resulta dc tratados, e aind i 
quando o Estado interessado renuncia a esse di- 

reito de isenção. Esta theorias é a que nos parece 

mais harmónica com os factos. 

Mas a difficuldade não surge só quando um 

Estado é demandado perante os tribunaes doutro 

Estado. Ella apparece ainda quando se trata da 
competência dos tribunaes relativamente ás autar- 

chias locaes extrangeiras. Poderão estas sei' de- 

mandadas em Portugal? A nossa legslação tam- 

bém não é expressa a este respeito. Para resol- 
vermos esta questão não temos outro recurso 

senão combinarmos o artigo 2o.0 do codigo de 
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vp-T>:c<so civil com o crtigo 255." 3o codigo corft- 

qncrci;ll. Pons^a, sc a nrtarchia -tiver algum re- 

ijirc^efitaote em l^ortug ti. pudera ser demandada 

•na pessoa deste, quer quando esteja cá domicilia- 

do. quer quando cá sej i encontrado, mas no 

■caso coitt irio ; ) hr. outro meio senão deman 

•dar no juir.o da sna séde. 

No caso cm que • Pinado possa ser deman» 

•dado perante -os tribunaes estrangeiros, quem 

■deve representa-lo? 1 iso depende do seu direito 
interno que determinará a pessoa conforme as 

•circumstancias. 

SIS.» — Dá se a competência electiva quando 
•dois ou mais tribunaes tè n competência para a 

mesma causa, p tdendo as partes escolher um 
•delles. Assim, a acção rtsultantc duma obriga- 

ção contrahida cm pais estrangeiro por um por- 

tuguês, diz o codigo de processo civil (art. 20.®), 

pode ser intentada perante o; tribunaes por» 

luguêses, não reconhecendo assim a estes com^c- 

icncia exclusiva. 
Quando, havendo competência electiva, a acção 

é proposta num dos tribunaes, fixa se por este fa- 
cto a sua competência. l'I se, depois de instaura» 

da a acção no tribuna! dum dos paises, o autor 

tornar a instaurar no tribunal doutro pais, verifi- 

car-se-ha a lide pendente. Quando a competência 



e exclusiva segundo a lei dlim pais. nenhuma cffii- 

cacia tem nelle a-iasuuu ivção da. acção em ey.ia'1- 

quei: outro-, 

ííS lí — ConrrariaTrenrc ao- que-sucrede nos- 

Estados que fazem pa- te eta commun.idade inter- 

nacional, onde os estrangeiros- estfão sujeitos ás- 

justiças Focaes, nos- países de capitulação os es- 

trangeiros têm personalidade de puvíscHccífo. Ahj- 

exercem os consuíes funcções jui isdicciooaes tanto- 

em1 matéria civil ou commercial cot no em> matéria 

criminal, cm relação- aos seus naciofwes, por uma 

evidente limitação da soberanút territorial (i)- 

A jurisdicção consular nos pai ses não chris- 

tãos, com excepção do Japão, como a Turquia, a- 

Pérsia, o Siam, a China, etc., deriva das difle- 

renças de civilização entre esses Estados e os Es- 

tados christãos, das poucas garantias oferecidas 

pela sua organização politica e judicial, da sua 

animadversão pelos extrangeiros e da negação aos 

mesmos extrangeiros da participação na sua com- 

munidade jurídica, por vezes identificada com a 

communidade religiosa, circumstancias que obri- 

garam os Estados civilizados a procurar os meios 

Vide prrg, lOi-lOtf, 
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■de proteger 'iuriJicamcme os direitos dos sen*; 

■súbitos, cncont-ando-se uío desses meios na isen- 
ção das justiça; loeaes e dos tribunaes da sua na-- 

cão, isenção co.asag ida on por tratados, a que se 
•dá, prineipalnaeiue aos celebrados com o império 

■ottom ano, o nome de capitulações, ou por usos e 
'.praticas firmemcitte estabckcidos. O i"egirnen das 

•capitulações é fundameivt-abneivtc o regimen da 

personalidade da ijurisdicção da personalidade das 

lieis. 

Estudemos cm primeiro logar a jnrisãicçã» ^ 
cnul e cvmntercial c em seguida a junsdicção 

•criininaJ. 

a) Relativamente á jorisdicção civil e Com- 

mcrcial,, pode.nos estabelecer os seguintes princi» 
pios: 

%.") As causas entre exf angeiros da mesma 

nacionalidade são julgadas pelos cônsules do seu 
pais, 

2.") As causas entre extrangeiros de difFcente 

nacionalidade são da competência do cônsul do pais 
■do reu, pela applicação do principio ai/Clor seQui 

turfarnm rei. 
3.") As causas entre um súbdito duma nação 

christã e um indigena são da co npetcncia do 

cônsul ou das justiças locaes consoante a naciona- 

lidade do reu, appheauJo-se aiuda o principio 

auctor seguilur fórum rei. Este principio tem, 

comtudo, limitações firmadas nos usos ou nos 
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fratados, que sempre devem ser tidas em comide- 

ração. Indicaremos como car arfe ris tico o que se- 

passa na Turquia; na China' e em Siam. 

Na Turquia, apesar chis divergências levanta- 

das entre a Porta e as potencias sobre se. segun- 

do as capitulações^ as questões entre estrangeiros; 

e indígenas eram" da competência- das j-urisdicções. 

ottomanas ou das-jurisdicções constrlare-s, fui con- 

sagrado pelo uso o principio de que eram as ju- 

r is dicções turcas as normaiincnre competentes- 

para aqnelias questões, O pnnerpo, é poremr 

attenuado por quatro irrodifreações imjwrtantev 
tendentes a assegurar os direitos dos estrangeiros, 

A primeira deriva da existência de tribunaes de 
commercio mixtos, creados em i$5o em (.onstnir 

tinopola e nas principaes cidades do império, com- 

postos de cinco membros, três turcos; o presiden- 

te e dois assessores, e dois assessores extrangeiros 

nomeados pelo cônsul respectivo, competentes para 

todasas questõescommerciaes,bemcomopara as ci 

veis de valor superior a mil pias trás, levantadas entre 
cidadãosottomanos e extrangeiros. A segunda respeí 

ta ãs questões referentes ao eslatnl o pessoal, que re- 

lativamente aos extrangeiros nãomusulmanos com- 

prehende as regras relativas ao estado e á capa- 

cidade, á organização da tutela e da curatela, ao 

regimen matrimonial, ás succcssões c á liquida- 

ção da fallencia, questões attribuidas ás jurisdic- 

coes nacionaes dos interesiaJos. A terceira está 

na necessidade da assistência slo cônsul ou deog 
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mau do con^uIudL) nos extrangeiros submcttidos 

ás jurisdicções ottomanas, com o direito de sus- 

pender a marcha do processo, de visar e assi- 

gnar as suas peças mais importantes, bem comò 

de impedir a execução do julgamento. A quarta, 

finalmente, resulta da inviolabilidade do domicilio 

dos extrangeiros reconhecida pelas capitulações, 

por virtude da qual as autoridades turcas não po- 

dem executar os mandados de justiça decretados 

ou as sentenças pronunciadas contra os extrangei- 

ros sem a assistência ou autorização da autori- 

dade consular. Estas restricções, se não egua- 

lam, approximam-se bastante da protecção inhe- 

rente á jurisdicção consular. 

Cumpre, porem, observar que, tendo a Porta 
concedido aos extrangeiros, pelo fivman de 16 de 
junho de 1867, o direito de adquirirem bens immo- 

veis ui banos ou ruracs cm todo o império, menos 

na província de Hedjaz, equiparou relativamente 

a taes bens aos proprietários ottomanos os pro- 
prietários extrangeiros, submettendo, porisso, a 

jurisdicção dos tribunaes civis ottomanos as acções 
immobiliarias que interessem a extrangeiros, ainda 

da mesma nacionalidade. 

Na China, as causas eiveis ou commerciaes 

entre chinas e extrangeiros são julgadas conjunta- 

mente pelos respectivos cônsules e pelas autori- 

dades chinesas, os qnaes procedem reunidos á in- 
vestigação do caso e o decidem applicando os 
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princípios da equidade, co no dispõe o artig > 3:1.° 

do tratado franco-chinês de 27 de junho de 1858' 
ou as leis do seu pais, segundo a r.aciònalidáde do 

reu, como estabelece o artigo 3i." do tratado 
sino-português de 1 de dezembio de 1S87. K' 
ainda de notar que nas concessões — selllL-.iicils 

de Shangae, a concessão francesa e a concessão 

internacional, ha os chamados Iribiiitaes mixlos, 
formados por um chinês e um juiz assessor ex- 

trangeiro, que representa o cônsul respectivo. Ks- 

tes tribunaes onde os assessores não têm voto der 
liberativo. julgam as causas entre chineses e ex 
trangeiros quando os chineses forem feus. 

Aos tribunaes mixtos chinêses assemelha-se o 
Tribunal internacional de Siam, tribunal siamês 

a que está addido um jurista europeu a titulo de 
conselheiro e portanto sem voto déhberaiivo, des- 
tinado a julgar as questões eiveis ou commerciaes 

em que o autor seja dum Estado de civilização 

europeia e reu um siamês. 

b) Em matéria de jurisdicção criminal preva- 
lecem estas regras: 

1.") Os crimes commettidos por súbditos du- 

ma nação christã contra os seus concidadãos são 
julgados pelo cônsul do seu pais. 

2.") Os crimes commettidos por extrangeiros 

contra outros extrangeiros são julgados pelo côn- 
sul do offensor. 
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3.°) crimes commettidos por extrangeiros 
rontra indígenas são da competência do cônsul do 

pai; do delinquente. Em alguns paises, como a Tur- 

quia. o principio de direito é que, em taes casos, 
a competência pertence aos tribuna es locacs, mas 

de facto attribue-se muitas vezes o julgamento 

aos cônsules. 

Em harmonia com as regras estabelecidas) 
podem os cônsules julgar causas que interessam 
aos súbditos locaes, assim como podem as autori- 

dades do pais decidir questões que interessem aos 
extrangeiros, pelo que se estabeleceu um princi- 

pio de mutua fiscalização, dcterminanclo-se nos 

tratados que, nas hypotheses referidas de os côn- 
sules conhecerem de pleitos que a ffectem os indí- 
genas ou de as justiças territoriaes julgarem ques- 
tões que a ffectem os extrangeiros. essas autorida- 

des reciprocamente interfiram na instruccão e jul- 

gamento dos processos para a melhor garantia e 

defesa dos direitos dos seus nacionaes. 

No Egypto foi o regi nen das capitulações mo- 

dificado pela creação de tribiinaes mixtos de jui- 

zes indígenas e extiangeirós (preponderando estes 

em numere), com competência para conhecer das 

acções civis ou commercias entre indígenas e ex- 
trangeiros ou entre extrangeiros de differente na- 

cionalidade, as acções rcaes immobiliarias entre 

indigenas e extrangeiros da mesma ou de differen- 

te nacionalidade, e das acções criminaes por to" 



da:, r.icontrav.nçójs de policia co n nettida? por cx- 
trangeiros, por delictos conncttidas contra o> 

magistrados jadiciaei ou olfidaes de justiça du- 

rante ou por virtuJe das suas funcções, por de- 

'ictos co nméttidos pelos mesmos funecionarios no 

ex ; cicio das suas funcções, e por delictos de ban- t 
car rota. 

Os tribunacs mixtos são quatro, tres de pri- 

meira instancia em Mmsurah, Cairo e Alexandria, 

e um de appelação em Alexandria. Fora n orga- 
nizados pela reforma judiciaria egypcia de 16 de 

setembro de 1870, approvada pelos Estalos eu- 
ropeus, e começaram a funccionar no dia i5 de 

fevereiro de 1876, tendo a sua jurisdicção sido 
prorogada de cinco em cinco annos. Applicam 

codigos mixtos inspirados pelos codigos europeus, 

que começaram a vigorar no 1." de janeiro de 

1876. 

Ao lado dos tribunacs mixtos funccionam os 

tribunaes consulares, para todas as acções eiveis e 

commerciaes não immobiliarias entre indivíduos 

da mesma nacionalidade e para as acções relati- 
vas ao estado e capacidade, quando para ellas te- 
nham competência segundo a sua lei nacional, bem 

como para as acções sobre successões legitimas 

e testamentárias, ainda que interessem a indiví- 

duos de ditTerente nacionalidade, pois que estas 
acções não entram na jurisdicção dos tribunaes 

mixtos, e bem assim para as acções criminaes que 



«estejam íèra 3a competência rcstricta destes ti> 
fcmVaes c ihes perlença a segunda 0 regimen das 
.capitulações. 

Puncciona n assim na Eg3rpt0 ao lado dos 

aribimaes indígenas os .ti ib.maes consulares e o> 

tnbunaes mixtos. 

1 :IJ — Na republica cliinêsa, em Mat- 

rocas, cm Sian, no sultanato de Zanzibar e 

«em todos os paises onde os cidadãos portuguêses, 

.por praticas incontestadas, capitulações ou trata- 

dos vigentes, forem isentos da 'jurisdicção territo- 

rial, exercem sobre ciles os cônsules e os tribu- 
■siaes consulares portuguêses iurisdicção civil. Com • 

mercial e criminal, cm harmonia com os usos 
locacs, os tratados em vigor e as disposições do 
regulamento consular de 24 de deíte.nbro de tgoS 

fReg. consular, art. 

Esta jurisdicção é exercida pelo Cônsul, jul- 

gando só, ow pelo tribunal consular, O tribunal 

consular é composto de cônsul ou de quem as suas 

vezes fizer, servindo de presidente,edetres assesso- 

res. Estes são escolhidos no principio de cada 
anno pelo cônsul entre as pessoas importantes e 
«doneas da nacionalidade porluguê.sa, ou, na falta 

distas, entre as de nacionalidade extrangeira, em 

tiumero sufficientc para assegurar o regular func- 
cioiramcnto do tribunal (artl. i'S4."5 i85." e 1S0.0), 
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Os assessores julga n das questões do f;t:rn; 
as suas funeções são analogas as que nos tribunaes 

de Portugal competem ao jwy. O consuf. presi- 

dente do tribunal comutar, julga de direito (arí- 

>87.') 
Se, por qualquer motivo, não puder constt- 

luir-se o tribunal consular, exerce 0 cônsul, sem- 

pre que o julgue indispensável as funeções d» 
mesmo tribunal, consignando esta circunstanciai 

nos autos e informando a secretaria dos negócios- 
extrangeiros dos motivos que obstaram á regular 
constituição do tribunal (art. 190.'). 

O j uizo consular applica :\ lei portuguesa em 
tudo o que não for opposto ás convenções diplo- 
máticas e aos usos locaes recebidos pelos cônsules 

das demais nações (art. 

Em matéria civil e commercial o cônsul julga 

só e sem recurso as acções até o valor de 20oJtDoo 
reis. As acções de valor superior a 20 .Jíooo reis 

são de competência do tribunal consular, havendo 

sempre recurso de appelação das suas sentenças 
para a relação que mais próxima estiver da sede 

do consulado, dentro as de Gôa, Moçambique e 
Lisboa (artt. igS." e 225."). Mas as acções rela 

uvas ao estado e capacidade das pessoas são da 

competência exclusiva dos tribunaes do continen- 

te da republica, ilhas adjacentes e províncias ul- 
tramarias (art. 196."). 

Em matéria criminal o cônsul conhece e julga 
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íis coniravoncn.-s e criaies a que corresponder al- 
das penas seguintes; reprehensão suspen- 

são temporária dos direitos políticos, multa, des- 
terro c prisão correcional. E ao tribunal consu- 

lar compete o julgamento dos crimes a que cor- 
respondam as penas maiores enumeradas no ar- 

tigo 55.° do codigo penai, com excepção dos se- 
guintes crimes cujo julgamento compele exclusi- 

vamente aos tribunaes do continente da republica-, 

ilhas adjacentes e provincias ultramarinas; homi- 

cidio voluntário, ferimentos d; que resulte a mor- 

te, fogo posto, violaçcão de menor de doze anitos, 

os crimes dos empregados públicos no exercício 

das suas funcçóes, falsidade de moeda, notas de 
banco, papeis de credito, sellos, cunhos c escri- 
ptos, crimes contra a segurança do Estado salro 
se lhes corresponder pena correcional, os crimes 

a respeito dos quaes concorrem as circunstancias 

previstas no n.° 5." do artigo 53.® do codigo pe- 

dal (artt. 237.", 238." c 239."). 

Das sentenças pendes dos cônsules c dos tri- 

bunaes consulares ha recurso para a relação que 

mais próxima for da sede do consulado, de entre 
as de Gôa, Moçambique e Lisboa, excepto quan- 

do forem applicadas, separada ou cumulalivamens 

te, as seguintes penas: reprehensão, suspensão da 
direitos políticos até dois annos, multa até seis 

mezes ou até õoo.tft joo reis quailo a lei rixa a 



qtiant-a, desterro até seis mezes,, prisão cocrccio- 

n-al até seis mezes (lart. 

f »§ — O» es trangeiros- só' povfcnf ifirigii- se 
aos tribunacs locaes qnaodo as leis do pais o fa- 

cultam e só por esses tribunais podeirrser prote- 

gidos os seus direitos^ nnas a capacidade para es- 
tar em juizo deve ser determinada pela lei nacio- 

nal como a lei competente para, em geral, regu- 
lar a capacidade- 

Não se devem, porerrr, confundir as disposições 
relativas á capacidade para estar em prizo com as 
disposições qse determinam se as partes podeir» 

litigar pessoalmente ou prectsam de recorrer ao 

patrocínio do advogado ou sollicitador. Kstas ul- 

timas respeitam não á capacidade furidica indivi- 

dual, mas ás normas de processo, devendo por is- 

so, applicar-se exclusivamente a Uxfori, 
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A acção deve ser requerida perante o tribu- 
nal que seja competente segundo- a lei local e 

com a forma de processo estabelecida pela mes- 

ma lei, pelo principio de que as leis de compe- 

tência e processo são leis de interesse e ordem 

publica. Nem ao Juiz seria possível applicar uma 
lei formularia differente da lex for/, pois esta lei 

regula o exercício de uma funcção de poder 
publico, que não poderia subordinar-se aos mol- 

des traçados por um legislador extranho. 
Mas será entre nós extensiva aos extrangei- 

ros a assistência judiciaria gratuita:' O decreto 

de 21 de julho e o regulamento de i de agosto 
de 1899, que regulam esta matéria, não fazem 

distincção entre nacionaes e extrangeiros e por- 
tanto devem os extrangeiros ser admittidos a 
gosar do beneficio da assistência gratuita em Por- 

tugal. E esta faculdade é-lhes ainda reconhecida 

pelo artigo 2o.0 da convenção da Haya, de 17 de 

julho de 1905, relativa ao processo civil, onde se 

dispõe que «os cidadãos de cada um dos Esta- 
dos contractantes serão admittidos em todos os 

outros Estados contractantes a gosar do benefi- 

cio da assistência judiciaria gratuita, como os 
nacionaes, desde que se conformem com a legis- 

lação do Estado onde reclamarem a assistência 
judiciaria gratuita». 

Os extrangeiros são era alguns paises obri- 
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gados a prestar caução para pagamento das 
custas do processo —cautio judicatii7n solvi. En- 
tre nós os extrangeiros não são, porém, obriga- 
dos á tal caução, visto que não ha nenhum pre- 

ceito de lei que a isso os obrigue actualmente. 
Nos paises que assignarara a citada conven- 

ção da Haya, «nenhuma caução ou deposito, 
sob qualquer denominação, pode ser exigida 
com fundamento na qualidade de extrangeiros 
ou na falta de domicilio ou residência no pais, 
aos cidadãos de um dos Estados contractantes 
que, tendo o seu domicilio num destes Estados, 
forem autores ou assistentes em processo perante 
os tribunaes de outro dos mesmos Estados (art. 
I7-0)>>- 

A citação quando tenha logar no pais é re- 
gulada pela lex fori. Se, porém, o citando esti- 
ver em pais extrangeiro, a citação pôde ser feita 
por éditos ou por carta rogatória. No primeiro 

caso é competente a lex fori.. No segundo a cita- 
ção deve ser feita cm harmonia com a lei do 
logar onde o citando estiver domiciliado, sendo 
esta citação valida se as leis do pais que expede 
a rogatória não exigir formalidades especiaes, 
que não sejam admittidas pela lex loci, para a 

continuação da acção. 
A lei que regula a validade das provas é a 

lei inherente á própria relação jurídica. Mas 



nesta podemos considerar a forma e o fundo, 

identificando-se umas vezes à prova com a forma, 
e outras com o proprio fundo. Assim entre nós o 

mutuo superior a 400^000 reis só pode ser pro- 

vado por meio de escriptura publica: aqui a 

prova do empréstimo confunde-se com a pró- 

pria forma do acto. A acção de investigação da 

paternidade illegitima pode ser-fundada na posse 

dè estado; neste caso a prova da posse de estado, 

que deve ser feita em harmonia com a lei da 

relação jurídica que se procura effectivar, identi- 

íica-se com o proprio fundo. Quando a prova 

se identifica com a forma, é a lei desta a compe- 

tente para a regular; quando se identifica com o 
fundo, é competente a lei desta. 

Mas,,se a prova do acto deve ser estabele- 
lecida pela lei reguladora da relação jurídica, o 

modo de produzir essa prova em juizo c esta- 

belecido pela lei do tribunal. O modo de dedu- 

eção da prova e uma formalidade de processo e 

por isso fica sujeito ao principio da territoriali- 

dade das formulas judiciarias. 

A lei reguladora da prova testemunhal, de 

uma maneira geral, c a lex fori. E' também por 

esta lei que se regula a capacidade testemunhal, a 

recusa das testemunhas, as contradictas, etc., 

visto tratar-se de leis moraes e portanto de or- 
dem publica. 
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O juramento só poderá ser admittido nos 
casos em que o fôr pela lex fori, que é também a 
lei reguladora da sua deducção. Entre nós foi 

abolido o juramento com caracter religioso e 
substituído pela declaração sob palavra d'honra. 

A presumpção deve ser admittida segundo 
a lei reguladora da relação jurídica, cabendo a 
esta dizer se se trata da presumpção tantum júris 
ou júris et de jure. O ónus da prova cabe áquelle 
que allega o facto—auctori mcumbit prohatio, a 
não ser que tenha a seu favor alguma presum- 
pção de direito, e a lei da relação jurídica é que 
determina se o autor tem ou não a seu favor 
alguma presumpção e a natureza desta. 

Deve-se, porém, notar que os tribunaes dum 
paiz não conhecerão das formas admittidas nou- 
tros e que sejam contrarias ás suas leis de inte- 
resse e ordem publica, como as ordalias e os 
duellos judiciários. 

139 —Se no decorrer do processo fôr ne- 
cessário praticar alguma diligencia em pais dilfc- 

rente daquelle em que pender a lide, deverá o 
tribunal, perante o qual corre a acção, expedir 
cartas rogatórias para as autoridades judiciaes do 
pais onde a diligencia deva ser praticada. 

As rogatórias internacionaes são reconheci- 
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das por uma pratica quasi universal e o seu cum- 

primento é declarado obrigatório em muitos Es- 

tados ou por tratados, ou por leis internas, como 

na Allemanha, Áustria, Bélgica, Brazil, Dinamarca, 

Espanha, Inglaterra, Italia, Noruega, Portugal c 

Suécia. 

As rogatórias são em geral transmittidas 

pela via diplomática, coherentemente com a mu- 

tua independência dos Estados. Podem, porem, 

os Estados ou por tratados ou por disposição 

das leis internas estabelecer a transmissão dire- 

cta entre os seus tribunaes, ou mesmo permittir 

que as partes apresentem directamente as roga- 
tórias aos tribunaes extrangeiros. 

A Inglaterra e os Estados Unidos da Ame- 

rica do Norte, não expedem nem recebem roga- 
tórias pela via diplomática. Para as diligencias 

a eífectuar no extrangeiro adoptam os dois paí- 

ses o systhema das commissões cmsuíares, dirigidas 

pelo tribunal respectivo ao cônsul do districto 

onde a diligencia tem de cífectuar-se, e para as 

diligencias a eífectuar nos mesmos paises preci- 

sam as rogatórias de ser apresentadas directa- 

mente aos tribunaes competentes. Mas em 1909 

a Inglaterra participou ás potencias que recebia 

pela via diplomática cartas para a inquirição de 
testemunhas. 

As rogatórias emanadas de autoridades ex- 
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trangeiras para serem cumpridas pelas justiças 

portuguesas só podem ser recebidas pela via 
diplomática (cod. de proc. civ., art. 89.0) e, 
quando envolvam diligencia que importe execu- 
ção, só podem ser cumpridas depois de confir- 
madas pelas relações nos termos em que devem 

ser conlirmadas as sentenças proferidas por tri- 
bunaes extrangeiros para obterem exequatur no 

pais (cit. cod., artt. 21.0, 4, n.0 2, 36.°,-n.0 4 

87.0, n.0 3 e 1087.0). As rogatórias que importem 
execução não precisam de vir pela via diplomá- 

tica, podendo o interessado apresenta-las dire- 
ctamente á relação competente. 

As rogatórias expedidas e recebidas pela via 
diplomática devem, em principio, considerar-se dis- 

pensadas de legalização consular, pois a via diplo- 

mática garante a sua authenticidade. As rogató- 
rias entre Portugal e o Brazil foram formalmente 
dispensadas de legalização diplomática e consular 

por virtude de notas trocadas entre o ministro de 
Portugal e o governo do Brazil, e o mesmo foi 
accordado entre Portugal e Espanha por notas de 

7 de julho de 1903. 
A pratica das rogatórias internacionaes foi 

sanccionada pela convenção da Haya, de 17 de 

julho de 1905, nestes termos; «Em matéria civil 
ou commercial, a autoridade judicial de um Es- 
tado contractantc poderá, em conformidade das 
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disposições da sua legislação, dirigir-se por carta 

rogatória á autoridade competente doutro Estado 

contractante, pedindo-lhe proceda, nos limites da 

sua jurisdicçáo, a um acto de instrucção ou a ou- 

tros actos judiciaes (artigo 8.")». «As cartas roga- 

tórias serão trcinsmittidas pelo cônsul do Estado re- 

querente á autoridade que fôr designada pelo 

Estado requerido. Essa autoridade enviará ao côn- 

sul o documento comprovativo do cumprimento 

da carta rogatória ou indicativo do facto que tiver 
impedido esse cumprimento. . . Cada Estado con- 

tractante pode declarar por communicação dirigida 
aos demais Estados contractantes, ser seu desejo 

que lhe sejam transmittidas pela via diplomática 
as cartas rogatórias que tiverem de ser cumpridas 

no seu território. As precedentes disposições não 

obstam a que dois Estados contractantes se en- 

tendam entre si para admittir a hansmissão dire- 

cta de cartas rogatórias entre as suas respectivas 

auctoridades (art. 9.')». «Salvo accordo em con- 

trario, a carta rogatória deve ser redigida, quer 

na lingua da autoridade requerida, quer na lingua 

convencionada entre os dois Estados interessados, 

ou ser acompanhada de traducção feita numa des- 

tas línguas c authenticada por um agente diplo- 

mático ou consular do Estado requerente ou por 

um traductor ajuramentado do Estado requerido 

(art. 1o.0)». «A autoridade judicial a quem fôr 
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dirigida a carta rogatória será obrigada a cum- 

pri-la, usando dos mesmos meios coercivos que 

para o cumprimento de deprecadas das autorida- 

des do Estado requerido ou satisfacção de peti- 

ção para este effeito formulada pela parte inte- 

ressada. Estes meios coercivos poderão deixar 

de ser empregados tratando-se do comparecimento 

das partes em juizo O cumprimento da carta 

rogatória não poderá ser recusado senão: i.0 

Quando a authenticidade do documento não esti- 

ver comprovada; 2." Quando o cumprimento da 

carta rogatória, no Estado requerido, não couber 

nas attribuições do poder judicial; 3." Quando o 

Estado em cujo território o cumprimento devesse 

realizar-se o julgar attentatorio da sua soberania 

ou da sua segurança (art. 11.0)». «Em caso de 

incompetência da autoridade requerida, a carta 

rogatória será transmittida ex officio á autoridade 

judicial competente do mesmo listado, segundo 

as regras estabelecidas pela legislação deste 

(art. 12.0)». «Em todos os casos em que a carta 

rogatória deixar de ser cumprida pela autoridade 

requerida, esta disso informará immediatamente 

a autoridade requerente, indicando no caso do 

art. 11.0, as razões pelas quaes houver sido re- 

cusado o cumprimento da carta rogatória e, no 

caso do art- 12.0, a autoridade a quem a carta 

houver sido transmittida (art. 13.0)». «A autori- 
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dade judicial que proceder ao cumprimento de 

uma carta rogatória applicará as leis do seu pais, 

pelo que respeita á forma do processo. Será com- 

tudo deferida a petição da autoridade requerente 

no sentido de se proceder segundo uma forma 

especial, comtanto que essa forma não seja 

contraria á legislação do Estado requerido 

(art. 14.0)». «As disposições dos precedentes ar- 

tigos não excluem a faculdade de cada Estado 

fazer cumprir directamente pelos seus agentes 

diplomáticos ou consulares as cartas rogatórias 

se assim o permittirem convenções celebradas entre 

os Plstados interessados, ou se a isso se não op- 

puzer o Estado em cujo território deve ser cum- 
prida a rogatória (art. 15.")». «O cumprimento 
das cartas rogatórias não poderá dar logar ao 

reembolso de vaxas ou custas de qualquer natu- 

reza que sejam. Todavia, salvo accordo em con- 

trario, o Estado requerido terá o direito de exigir 

do Estado requerente o reembolso das indemni- 

zações pagas ás testemunhas ou aos peritos, bem 

como das custas occasionadas pela intervenção 

de um official publico, tornada necassaria por as 

testemunhas não terem comparecido voluntaria- 

mente, ou das custas resultantes da eventual ap- 

plicação do art. 14.0, alinea 2.a (art. 16. )». 

Portugal usando da faculdade concedida pela 

alinea 3.a do art. 9.0 desta convenção, commu- 
2-C 
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nicou aos demais Estados contractantes que só 

recebia as cartas rogatórias pela via diplomatiea. 

140 — O julgamento será ainda proferido 

segundo as formalidades estabelecidas pela kx 

/ori, mas a sentença ha de basear-se evidente- 

mente no direito substantivo que for competente 

segundo os princípios do direito internacional 

privado. 

Por isso, a lei applicgvel tanto pode ser a 

lex fori como uma lei extrangeira, devendo ser 

sempre aquella que represente o estatuto da rela- 

ção jurídica que se pretende definir judicialmente. 

Mas, se a lei applicavel for uma lei extrangeira, 

deverá o juiz applica-la de officio, ou precisarão 

as partes de allegar e provar a sua existência, 

como se fôra um simples facto? 

Da concepção que acceitamos e defendemos 

a respeito da natureza do direito internacional 

privado resulta, como já vimos, que no momento 

legislativo cada Estado se deve considerar repre- 

sentante da sociedade das nações para o offeito 

da definição local da lei internacional e impor-se 

como obrigatórios os princípios de direito interna- 

cional privado, e egualmente resulta que, no mo- 

mento judiciário, deve ser obrigatória para os jui- 

zes a applicaçâo das leis extrangeiras quando, 
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por lei expressa, por tratados ou por um cos- 

tume bem estabelecido, o direito nacional tenha 

admittido a applicação dessas leis. Não devem 

esperar que as partes reclamem tal applicação 

nem deixar dependente de demonstração, por 

alguma delias, da existência das leis extrangeiras 

quando essa existência seja contestada, mas pro- 

ceder officiosamente ás necessárias averiguações. 

Não ha mais razão para applicar obrigatoria- 

mente o direito do Estado do que o direito que 

se impõe ao Estado. Mas os deveres dos juizes 

vão ainda mais longe. Quando a lei, os tratados 

ou o costume não indiquem claramente a neces- 

sidade de applicar as leis extrangeiras, não de- 
vem os tribunaes decidir-se sem mais eleição 
pela applicação das leis nacionaes, mas procurar 

uma solução que, não contrariando as bases do 

systhema do direito internacional local, traduza 

as exigências da vida internacional e se funde na 

sciencia do direito internacional privado. 

Não é, pois, esta a doutrina de todos os 

internacionalistas nem a geralmente seguida pela 
legislação ou jurisprudência dos diversos paises. 

I res systhemas, com eífeito, têm sido ado- 

ptados pelos internacionalistas ou pela pratica 

legislativa e judicial de vários paises relativa- 

mente á applicação e prova das leis extran- 

geiras. 
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Segundo o systhema mais antigo, a lei ex- 

trangeira é um simples facto que deve ser allegado 

pelas partes, não podendo o juiz applicar ex officio 

o direito extrangeiro, e devendo até applicar a 

/ex fori quando as partes não alleguem e provem 

a applicabilidade e a existência das leis extran- 

geiras. 

Em harmonia com o segundo systhema, na 

falta de allegação e prova pelas partes, ficaria 
dependente do arbitrio do tribunal applicar ou 

deixar de applicar a lei extrangeira; nenhuma 

obrigação existiria para os juizes, podendo ap- 

plicar e lei nacional ou a lei extrangeira, con- 

soante as suas preferencias. 

O terceiro systhema ensina que, quan- 

do disposições expressas ou implícitas da lex 

fori tornam as leis extrangeiras competentes 

para regular determinadas relações jurídicas, 

devem os tribunaes invocar c applicar officiosa- 

mentc o direito extrangeiro e officio sãmente cer- 

tificar-se da sua existência e do seu conteúdo, 

por maneira que, caso as partes guardem silen- 

cio ou forneçam indicações incompletas sobre a 
legislação extrangeira, os juizes suppram a sua 

inacção ou a sua deficiência. 

E' este ultimo systhema o geralmente se- 

guido pelos internacionalistas e o que mais se 
conforma com a natureza e com o destino do 



— 557 — 

direito internacional privado. Em verdade, este 

direito, como lei internacional qua-tal ou como 

definição local de preceitos de caracter interna- 

cional, é já logicamente de applicação obrigató- 

ria e oíficiosa para os tribunaes. Não se compre- 

hende que um preceito obrigatório para o Es- 

tado, embora por elle incorporado no systhema 

do direito nacional, tenha a sua applicação de- 
pendente da iniciativa das partes. Além disso, 

determina o direito internacional privado a lei 

competente para regular as relações jurídicas em 

harmonia com a natureza dessas relações e com 

o fim social das leis, e os systhemas do arbítrio 
das partes ou do arbítrio dos tribunaes poderiam 
conduzir a não se applicarem as leis declaradas 
competentes pelo legislador, isto é, com esses 

systhemas, o direito internacional privado corre- 

ria o risco, como nota Despagnet, de não passar 

em muitos casos, dum conjuncto de princípios 

theoricos sem alcance real. Não pode nem deve, 

portanto, considerar-se a lei extrangeira como um 

facto para o eífeito da sua allegação ou da sua 

prova. Desde que, pelo direito interno, ella seja 
competente para regular determinadas relações 

jurídicas, as suas disposições são appropriadas 

pela lei nacional e constituem uma regra de 
direito com a qual o juiz deve conformar a sua 
sentença independentemente de allegação ou 
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prova dos interessados, talqualmente acontece 
com a applicação da lex fori. 

As leis portuguêsas tornam muitas vezes, 

explicita ou implicitamente, as leis extrangeiras 

competentes para regular as relações jurídicas, e 
porisso importa determinar as condições em que 
os nossos tribunaes devem applicar aquellas leis. 

Como acontece com a generalidade das le- 
gislações, o direito português, se tem sido muito 

conciso na determinação de preceitos de direito 

internacional privado, foi ainda menos explicito 
no que respeita á applicação e prova das leis ex- 

trangeiras. Um só artigo de lei, e bem pouco 

preciso, se refere ao caso. E' o art. 2406.° do 

cod. civ., cujos termos dizem: «Nos casos era 

que for invocado algum estatuto ou postura mu- 

nicipal deste pais, ou alguma lei extrangeira, cuja 

existência seja contestada, será obrigado a provar a 
dita existência atjuelle çue tiver allega io tal estatuto, 

postura ou Lei». Como entender este artigo? 

OS. 1. J., em accordão de 18 de dezembro 
de 1891, sem o referir, mas baseando por certo 

nelle a sua decisão, formulou a seguinte dou- 

trina: «Quando nos tribunaes portugueses hou- 

verem de ser julgados os litígios pelo direito ex- 

trangeiro, é necessário que este seja provado 
por qualquer dos modos que a pratica tem sanc- 

cionado. Não basta invocar o direito extran- 
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sultos, podem conhcce-lo, não podem como jul- 

gadores applica-lo, se a prova delle não estiver 

nos autos. E assim. . . tem a questão de ser re- 

solvida pela lei portuguesa. . . Esta passagem 

contem uma theoria completa sobre a applica- 

ção do direito extrangeiro. A lei extrangeira 
deve ser allegada e provada na sua existência e no 

seu conteúdo pela parte interessada, e, quando se 

não invoque e prove aquella lei, será applicada 

a lei portuguesa. 
Legitima não é similhante doutrina; será, 

porém, legal? Não o pensamos. O codigo civil e o 

codigo commercial, declarando competentes as leis 
extrangeiras para regular determinadas relações 
jurídicas, tornam, em principio, a sua applicação 

obrigatória para os tribunaes, e só deante duma 

disposição expressa de lei poderia admittir-se 

que a applicação do direito extrangeiro ficava 

dependente de allegação e prova pelos interessa- 

dos. E tal doutrina não foi formulada expressa- 

mente pelo legislador, nem se contem no art. 

2406.0. Em verdade, em parte alguma se lê o 
principio geral de que, para a applicação do direito 

extrangeiro, este deve ser invocado e provado 

pelas partes, e, portanto, em parte alguma está 
sanccionada a doutrina de que, embora compe- 

tente, a lei extrangeira não passa dum facto que 
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como qualquer outro precise de ser allegado e 

provado pelos interessados. Apenas se figura a 
hypothese de uma das partes invocar uma lei 

extrangeira e a outra contestar a sua existência, 

impondo-se ao allegante a obrigação de provar 
essa existência, hypothese que nem auctori/a a 

generalização de que o direito extrangeiro deve 
ser sempre invocado e provado pelos interessa- 

dos para poder ser applicado, nem leva a concluir 

que, mesmo nesse caso especial, o tribunal deva 

decidir-se, na falta "de prova, pela applicação da 
lei portuguesa. Com eífeito, porque na disci- 

plina das instituições jurídicas o legislador por- 

tuguês declarou por vezes competente a lei ex- 

trangeira para regular as relações respectivas, o 
único principio geral a assentar é. que no officio 
do juiz entra a obrigação de applicar o direito 

extrangeiro sempre que este seja appropriado pelo 
direito português na regulamentação das rela- 

ções jurídicas, isto e, que a competência da lei 

extrangeira c uma questão de direito acima da 
vontade das partes. 

Qualquer hypothese particular que repre- 
sente um desvio de similhante principio deve ser 
de interpretação restricta e de modo algum pode 

ampliar-se á generalidade dos casos em que por 

disposição expressa ou implícita do direito por- 
tuguês deva ser applicado o direito extrangeiro. 
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Portanto, da hypothese (do art. 2406.0) do se 

impor a quem invoque uma lei cxtrangcira a 

obrigação de provar a existência dessa lei quan- 

do contestada, não pôde concluir-se, nem a ne- 

cessidade de sempre ser invocada pelos interes- 

sados a lei extrangeira, nem a necessidade de a 

provar quando allegada e não contestada. Num 

caso ou noutro, deve o juiz applicar a lei extran- 

geira se ella fôr realmente a competente para 

resolver a questão. 

Mas, nem mesmo na hypothese prevista 

pelo art. 2406.0, julgamos defensável a doutrina 

do accordão do S. T. J.. Se o allegante prova a 

existência contestada da lei que invoca, o juiz 

fica ainda com a liberdade de applicar ou não 

applicar essa lei segundo entender que cila é ou 
deixa de ser a lei competente para resolver a 

questão, pois não se trata de um simples facto 

que elle tenha necessariamente de acceitar, mas 

de um preceito de lei cuja applicabili4ade deve 

determinar. Se o allegante não faz a prova de- 

vida, não indica o artigo a consequência, não 

sendo forçosa, porisso, a comminação de que 

deve ser applicada immediatamente a lei nacio- 

nal. E como similhante comminação, como san- 

cção do art. 2406.0, brigaria com as disposições 

de lei que mandam applicar o direito extrangeiro 

e inutilizaria o pensamento do legislador que 
3-G 



— 562 — 

reconheceu a competência das leis extrangeiras 

para regular determinadas relações jurídicas, 

somos levados a crer que a obrigação de provar 
estabelecida no art. 2406.0 não significa mais 

que o micurso das partes para a determinação 

da lei extrangeira na hypothese ahi estabelecida, 

por virtude da difficuldade de os juizes conhece- 

rem nas suas minuncias as leis dos difFerentes 
paises, isto é, representa a cooperação do interes- 

sado no desempenho da missão do tribunal para 

facilitar a applicação do direito extrangeiro. 

Tanto mais que, se, quando a prova se faz, o 

juiz não é obrigado a applicar a lei extrangeira 

por a julgar incompeterfte-, assim, quando não 

provada, logicamente a deverá investigar e ap- 

plicar officiosamente, desde que se conheça a sua 

competência. 

A verificação olficiosa das leis extrangeiras, 

quando o tribunal tenha duvidas sobre a sua 

existência ou sobre o seu conteúdo e não possa 

por si mesmo conseguir os necessários esclareci- 

mentos, poderá fazer-se — ou por meio de carta 

rogatória dirigida, por intermédio do ministério 

da justiça e do ministério dos negocios extran- 

geiros, ao ministério da justiça do Estado cujo 
direito se pretende conhecer e pedindo a este 

ultimo ministério certificado da existência ou do 

teor das leis (é o processo indicado pelo Insti- 
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tuto de direito internacional e já formulado na 

terceira conferencia da Haya de direito interna- 

cional privado) — ou por meio de attestado da 

existência ou teor do direito extrangeiro, requi- 

sitado por intermédio do ministério dos negó- 

cios extrangeiros aos agentes diplomáticos ou 

consulares acreditados ou nomeados para o res- 

pectivo pais, ou pedido pelo mesmo ministério 

aos agentes diplomáticos ou consulares deste 

pais existentes em Portugal. 

secçAo III 

Conflictos de leis de direito internacional privado 

141 —Causa determinante do conflicto. 
142 — A resolução do contlicto; theoria tradicional 

e theoria da devolução. 
143 — A theoria da devolução perante o direito por- 

tuguês. 

141 — A constituição do direito internacio- 

nal privado segundo as bases do methodo legis- 
i 
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lativo produziu a frequente divergência das defi- 
nições locaes do mesmo direito e deu logar á ditti- 

culdade conhecida na sciencia pelas expressões 

— con!lidos de leis de direito internacional priva- 

do, questão do renvoi, questão dei rínvio, questão 

do retorno, questão do reenvio, que podemos cha- 

mar questão da devolução, e que apparece sem- 

pre que duas legislações, ao definir princípios de 

direito internacional privado, mandam regular a 

mesma relação jurídica por leis ditferentes. Exem- 

plifiquemos: morreu em Lisboa uma senhora 
inglêsa deixando quasi toda a sua fortuna a 

uma filha e a outra um legado de um conto de 

reis. A filha desherdada levou a questão para 

os tribunaes portugueses, allegando que a lei 

inglêsa, comquanto não admittisse restricção á 

liberdade de ístar, mandava regular o estado e 
capacidade pela lei do domicilio, no caso a lei 

portuguesa, e que portanto era por esta que a 

mesma liberdade de testar devia ser determinada. 

Eis a questão: a lei portuguesa (cod. civ., art. 

27.0) manda regular o estado e a capacidade 

civil pela lei inglêsa e esta manda regular pela 
lei portuguesa. Como resolver o conflicto? 

142 —A divergência das legislações na de- 
terminação dos preceitos de direito internacio- 
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nal privado conduziu naturalmente á questão: 

se o direito de um determidado pais manda re- 

gular uma dada ordem de relações jurídicas pe- 

las leis extrangeiras, por exemplo, se manda re- 

gular a successão pela lei nacional do autor da 

herança e se nesta lei ha por sua vez um pre- 

ceito de direito internacional privado que manda 

regular a successão pela lei do domicilio, o tri- 

bunal chamado a applicar a lei extrangeira de- 

verá applicar esta lei nas suas disposições de 

direito interno, isto é, no nosso caso, nas disposi- 

ções relativas a legitimas, herdeiros successiveis, 

direito de representação, etc., ou nas suas dispo- 

sições de direito internacional, isto é, nas disposi- 
ções relativas á resolução dos conflictos das 

leis? 

1 em sido dada a esta questão pela jurispru- 

dência e pela doutrina uma dupla solução. Al- 

guns tribunaes e alguns internacionalistas deci- 

diram-se pela applicação das disposições de 

direito internacional privado, creando a theoria 

da devolução, assim chamada pelo facto de, re/net- 

tido o juiz pela ícx fo/ri para uma lei extrangeira, 

esta o devolver para a mesma lex fori ou para a 

lei dum terceiro Estado. Outros tribunaes e ou- 

tros internacionalistas continuam a séguir a theo- 

ria tradicional, resolvendo-se pela applicação das 
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disposições de direito interno, e a theoria da 
devolução deu logar á questão da devolução. 

Na sua evolução doutrinal atravessou a 
questão da devolução duas phases caracteristicas, 

sendo considerada na primeira phase como sim- 
ples questão de interpretação dos preceitos da lex 

fori no intento de determinar se esta, remettendo 

para uma lei extrangeira, se refere á lei interna 

extrangeira ou á lei extrangeira de conJlictos1 e en- 
tendendo-se na segunda phase como questão de 
competência do legislador em matéria de direito 
internacional privado, no intuito de verificar em 
que qualidade cada legislador, formula os precei- 
tos daquelle direito e qual a natureza e força 

obrigatória destes preceitos. 
Na primeira phase foi a theoria da devolução 

baseada pelos seus partidários em fundamentos 

pouco seguros, tornando-se fácil aos seus adver- 
sários fazer vingar a doutrina da referencia pela 

lex fori á lei interna extrangeira. Esses funda- 
mentos eram dois; 

i.0) A devolução assegura a identidade dos 

julgamentos proferidos sob o mesmo litigio em 
differentes Estados, e garante em pais extran- 

geiro o exequatur dos julgamentos pronunciados 
em questões de direito internacional privado, 
pois, se o tribunal, remettido pela lex fori, numa 
questão de capacidade, por exemplo, para uma 
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lei extrangeira, applicar, não as disposições de 

direito interno desta lei, mas as disposições de 

uma terceira lei por ella indicada, o seu julga- 

mento será idêntico ao que em caso similhante 

proferiria um tribunal do pais para a lei do qual 

remette a lex fori, e terá ahi assegurado o exequa- 

tur por applicar a lei competente segundo a regra 

de conflicto ahi vigente. * Assim, sendo a cdade 

legal para contrair matrimonio de 18 annos para 

os homens e 16 annos para as mulheres, segundo 

a lei portuguesa, e de 20 e 16, segundo a lei 

dinamarquesa, e mandando a regra de conflictos 

estabelecida no direito português regular a capa- 

cidade matrimonial pela lei nacional dos esposos 

e a estabelecida no direito dinamarquês pela lei 

do seu domicilio, se um tribunal português, cha- 

mado a conhecer da capacidade matrimonial de 

um dinamarquês domiciliado em Portugal, remet- 

tido, como é, pelo art. 27.0 do cod. civ., para o 

direito dinamarquês, applicar a lei indicada por 

este direito, isto é, a lei do domicilio e, no caso 

sujeito, a lei portuguêsa, julgará como julgaria 

um tribunal dinamarquês, e a sentença será exe- 

cutada na Dinamarca. 

2.0) A devolução traduz a realização do pen- 

samento do legislador, pois, quando este estatue 

que uma determinada relação jurídica dever ser 

regulada por uma lei extrangeira, quer racional- 
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mente que esta seja applicada na sua integrali- 
dade e portanto ainda nas suas disposições de 

direito internacional privado que remettam para a 
applicação do direito interno de um outro Es- 

tado- 
Nenhum destes argumentos poude, porém, 

resistir a uma critica profunda. A identidade dos 
julgamentos, como vantagem da theoria da devo- 

lução não passava duma illusâo provinda de uma 
inconsequência na comprehensâo e applicação 
daquella theoria. Com effeito, se o tribunal dum 

pais deve entender os preceitos da iex fori sobre 
os conflictos no sentido da devolução e se a theo- 

ria é verdadeira, também os tribunaes dos outros 
paises assim devem interpretar as regras de con- 
flictos dos seus direitos, e os julgamentas, em vez 

de idênticos, serão divergentes. Assim, se no 
caso acima apontado, o tribunal português deve 

seguir a doutrina da devolução e declarar valido o 
casamento dum dinamarquês domiciliado em Por- 

tugal e aqui casado aos 18 annos, applicando a 

lei portuguesa como lei do domicilio, também um 
tribunal dinamarquês perante o qual seja discutida 

a mesma questão deve seguir o mesmo principio 
e portanto applicar a lei portuguêsa, que é a do 
domicilio, não nas disposiçôos de direito interno, 
mas nas disposições de direito internacional pri- 

vado, que remettem para lei nacional, na hypo- 
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these para a lei dinamarquêsa, e portanto declarar 

nullo o casamento por falta de edade legal se- 

gundo esta lei. A lógica da devolução leva deste 

modo á divergência de julgados que se pretendia 

evitar. 

A garantia do exequatur não otferece appoio 

mais firme á theoria da devolução. E" certo 

que, se o tribunal sentenciador applicar uma 

regra de conflictos similhantes á estabelecida 

pelo direito do pais do tribunal a que se pede o 
exequatur, será isso um meio de facilitar o mesmo 

exequatur. Mas similhante circunstancia de modo 

algum justifica a devolução, antes a condemna. 

Em primeiro logar, o juiz sentenciador não pode 
saber onde a sentença virá a ser executada, 

salvo quando diga respeito ao regimen da pro- 

priedade dos immoveis, e porisso também não 

pode, para o efíeito de assegurar o exequatur, 

determinar a regra de conflictos que hade prefe- 

rir a estabelecida pela lex fori. Depois, ainda 

mesmo que fosse possível determinar o pais de 

principal execução, nem porisso se tornaria mais 

acceitavcl a theoria da devolução como processo 

de garantir o exequatur dos julgamentos, pois se 

o juiz do pais A, no intuito de assegurar o exe- 
quatur no pais B, devesse applicar a regra de 

conflictos vigente neste ultimo pais, a seu turno, 

os juizes do pais B, quando fossem elles os pri- 
4-C 
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meiros a conhecer da questão, deveriam appli- 

car as regras de coniíictos vigentes em A, o que 

daria sobre o mesmo litigio soluções diíferentes, 

embora em sentido opposto á differença que ha- 

veria se cada tribunal applicasse sempre a regra 

de conflictos da lex fori. 

Não tem mais valor a razão derivada da 

pretendida vontade do legislador acerca da ap- 

plicação integral da lei extrangeira quando por 

ella manda regular as relações jurídicas. Duas 

simples considerações o mostram a toda a evi- 
dencia. Primeiro, se o legislador manda appli- 

car a lei extrangeira, não admitte por certo a 

possibilidade de ainda ser applicada a lei nacio- 

nal, o que viria a acontecer com a theoria da 

devolução quando a regra de conflictos extran- 

geiros remetle para a lex fori. Se invoca a lei 

extrangeira, é evidentemente nas disposições em 

que é diíferente da sua, por entender que estas 

disposições regulam melhor determinadas rela- 

ções jurídicas. A não ser portanto que na remis- 

são para as leis extrangeiras, haja referencia ex- 

pressa aos preceitos dessas leis sobre direito 

internacional privado, a presurapção natural é 

que a remissão é feita para os preceitos de di- 

reito interno dessas leis. Depois, se a lei extran- 

geira para que remette a lex fori deve ser appli- 

cada na sua integralidade, deve ser applicada 
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também a lei indicada pela lei extrangeira, o que 

produz um circulo vicioso irrcductivel. Assim, 

se, numa questão de capacidade de um extran- 

geiro domiciliado no pais do tribunal, a lex fori 
remettc para a sua lei nacional e nesta ha uma 

regra de conflictos em matéria de capacidade 

que remette para a lei do domicilio, a applicação 
integral da lei nacional devolve para a lei do 

domicilio, e a applicação integral da lei do domi- 
cilio devolve para a lei nacional e o juiz não po- 
derá sahir do circulo desde que se conserve na 

lógica da theoria da devolução. 

A theoria da devolução é, pois, insustentá- 
vel como principio da interpretação dos precei- 
tos da lex fori que remettem para as leis extran- 
geiras. As regras de conflictos, quer mandem 
resolve-los pela applicação da Lex fori, quer or- 

denem a applicação das leis cxtrangeiras, de- 

vem interpretar-se sempre do mesmo modo, e 

porisso sempre se deve entender que o legisla- 

dor se refere ás disposições de direito interno e 
não ás de direito internacional privado, desde 
que ninguém admitte que, quando o legislador 
manda resolver o coníficto pela applicação da 

lex fori, elle queira referir-se ás disposições desta 

lei sobre direito internacional privado. 
Com Von Bar, Weiss, Fiore, Bartin, Lainé, 

Westlake, Anzilotti e outros a questão da devo- 
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iução assumiu um novo aspecto e tornou-se 

objecto duma discussão verdadeiramente scien- 

tifica. Tornou-se uma questão de competência do 

legislador em matéria de direito internacional 

privado, tendente a resolver em que qualidade o 

legislador formula os preceitos desse direito e 

qual o valor e alcance dos mesmos preceitos. 
Weiss e Von Bar explicam e procuram con- 

ciliar a, questão da devolução pela renuncia da 
competência. Assim, por exemplo, a lei portuguesa 

manda regular o estado e a capacidade civil dos 
extrangeiros pela lei do seu pais; mas se a lei 

inglesa, como de facto acontece, os manda regu- 

lar pela lei do domicilio é porque renuncia á 
competência que as nossas leis lhe conferem. 

Este systhema é, porém, inacceitavel, por- 

quanto faz suppor que, quando a lex fori remette 

para uma lei extrangeira, o Estado não se con- 

duz desse modo por julgar essa lei mais justa, 

mas sim com a única intenção de prestar um 

favor a esse pais. Portanto o argumento apre- 
sentado por Weiss e Von Bar para a defesa da 

theoria da devolução como questão de competên- 

cia tem a sua base na theoria da cortesia inter- 
nacional, embora estes escriptores a não acceilem, 

a qual, como já sabemos, está abandonada. 
Westlake procura explicar a theoria da de- 

volução por meio de um conjlicto negativo entre a 
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kx fori e a lei extrangeira. Assim, a lei portu- 

guesa manda regular o estado e a capacidade 

civil pela lei nacional do individuo; a lei dina- 
marquesa, por sua vez, manda regular pela lei 

do domicilio. Por qual das duas leis se devem de- 

terminar o estado e a capacidade civil dum dina- 

marquês estabelecido em Portugal? Abre-se um 

confiicto negativo, pois que remettendo mutua- 
mente os dois Estados para a lei do outro Es- 

tado faz presuppor que os juizes de ambos os 

paises não podem julgar a questão. Mas como 

o confiicto tem de ser resolvido, applica-se, á 

falta doutra, a lei normal local como lei subsidia- 

ria, devendo portanto os tribunaes dinamarqueses 
applicar a lei da Dinamarca e os tribunaes de Por- 

tugal a lei portuguesa, quando sejam elles os que 

tenham de julgar, já que o juiz dinamarquês não 

encontra em Portugal uma lei reguladora do es- 

tado e capacidade dos domiciliados, e o juiz por- 

tuguês, indo applicar a lei da Dinamarca, veri- 

fica que esta ê para os domiciliados no pais e 

não para os domiciliados no extrangeiro. 

O systhema de Westlakc não c acceitavel 

pois o confiicto negativo não passa duma enge- 

nhosa invenção. Legislando sobre direito inter- 

nacional privado, é cada Estado representante 

da sociedade das nações, a sua definição local 

é considerada como a expressão verdadeira do 



direito internacional, o conflicto é frisantemente 

positivo, e só pôde ser resolvido pela applicação 

em cada Estado dos principies definidos pelo 
legislador local, como regras de ordem publica 

com que é delimitada a competência reciproca 

das diversas legislações. 
Fiore, intitulando legitimamente a questão 

— conflidos entre tfs disposições legislativas de direito 

internaáonal privado, começa por affirmar que, 

para bem a resolver, é necessário determinar a 
natureza e o caracter das disposições do direito 
internacional privado. Ora, para o autor, as re- 

gras de direito internacional formuladas por cada 

Estado não são verdadeiras regras internacionaes, 

pois para o serem, deveriam resultar do accordo 

commum dos Estados, mas regras de direito inter- 

no, sem outro effeito que não seja indicar ao juiz 

territorial a lei que deve reger as questões submet- 
tidas á sua decisão. E, sendo assim, a questão 

entra no domínio de todas as questões relativas 

á autonomia das leis internas em conflicto com 

as leis extrangeiras, que são questões de compe- 
tência legislativa, isto é, questões que se cifram 

em determinar quaes são as leis de competência 
territorial, ou leis obrigatórias para todos os indi- 
víduos que se encontrem dentro do território do 

Estado, e quaes as leis de competência pessoal, ou 
leis que acompanham os indivíduos onde quer 
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tor, a competência legislativa territorial abrange 

as coisas e a sua condição jurídica, os direitos do 

Estado e da sociedade e a segurança dos indiví- 

duos, e a competência legislativa pessoal compre- 

hende os preceitos relativos ás pessoas e aos actos 

jurídicos que têm por base as relações pessoaes e 

as relações de familia. Para organizar a proprie- 

dade, a protecção dos direitos do Estado e da 

sociedade e a segurança dos indivíduos, só o legis- 

lador local é competente, e portanto os preceitos de 

direito internacional privado que determinam a 

autoridade das leis sobre taes assumptos têm uma 

força absoluta e exclusiva para os tribunaes, 
quaesquer que sejam as regras de conflictos for- 

muladas pelos outros Estados. Para organizar a 

protecção das pessoas e as relações de familia, é 
racionalmente competente o legislador do pais de que os 

indivíduos são nacionaes e porisso as regras de con- 

flictos que respeitam áquella protecção ou rela- 

ções devem ceder ás regras parallelas do Estado a 

que pertençam os indivíduos, pois que esse Es- 

tado é o mais qualificado para determinar a lei 

pessoal dos seus nacionaes. Assim, se o legisla- 

dor português, por exemplo, manda regular o es- 

tado e a capacidade de um inglês domiciliado em 

Portugal pela lei inglêsa, e esta por sua vez os 

manda regular pela lei do domicilio e portanto 
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pela lei portuguêsa, o legislador inglês é o mais 
qualificado para organizar a protecção dos seus 

nacionaes e porisso o juiz português deverá appli- 

car a lei indicada pelo direito inglês. 
Em summa^ os preceitos duma legislação 

nacional sobre direito internacional privado são 

regras de direito interno, que entram no estatuto 
real ou no estatuto pessoal segundo a ordem de 

relações a que respeitam, devendo os do primeiro 

grupo ser de applicação obrigatória para os tribu- 
naes como leis de ordem publica e os do segundo 

ter a sua applicação dependente da indicação 
das regras de conflictos extrangeiros referentes ao 
estatuto pessoal. 

A doutrina de Fiore também não é acceita- 

vel, pois se apoia numa base falsa que vicia toda 

a construcção do seu systhema. O autor consi- 
dera regras de direito interno os preceitos do 
direito internacional privado pela razão de ellas 

não resultarem do accordo geral dos Estados e 
serem formuladas por um legislador isoladamente. 

E' confundir evidentemente duas funcçôes diffe- 
renres, que, embora exercidas por um mesmo or- 

gão, o são numa qualidade differente. E' o Estado 

que ao mesmo tempo formula os preceitos do 

direito interno e quasi sempre estatue os prin- 

cípios do direito internacional privado. Mas, no 
primeiro caso, é orgão normal da sociedade nacio- 



nal para determinar as regras, jurídicas da con- 

ducta dos indivíduos dentro dessa sociedade, e 

no segundo é transitoriamente orgão da sociedade 

internacional, definindo princípios disciplinado- 

res das relações internacionaes de ordem pri- 

vada. Como orgão da sociedade nacional, esta- 

belece os preceitos reguladores da actividade dos 

seus nacionaes, isto é, daquelles indivíduos que 
normalmente se encontram dentro da sua es- 

phera jurisdiccional. Como orgão da sociedade 

internacional, define princípios, como a seu vei- 

os definiria a communidade dos Estados, de 

coordenação das soberanias das differentes na- 

ções na esphera dos interesses privados e, desi- 
gnadamente, demarca os limites de applicação 

das leis das differentes nações na sua concorrên- 

cia internacional para garantir efficazmente as 

relações privadas que a vida internacional produza 

ou faça reflectir no domínio da sua soberania. 

E os princípios formulados por cada Estado 

como orgão da sociedade internacional são, 

como já tivemos occasião de notar, rigorosa- 

mente imperativos e de applicação obrigatória 

pelos tribunaes desse Estado. 

A theoria da devolução é, em conclusão, 

contradictada pela natureza mesma do direito 

internacional privado, e por isso deve ser regei- 

tada quer como simples processo de interpreta- 
5-C 
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ção, quer corno meio de precisar a competência 
legislativa na declaração daquelle direito. E con- 

traria á similhante theoria é ainda a tendência 

geral da doutrina, como bem o mostra a resolu- 

ção do Instituto de direito internacional na ses- 

são de Neuchatel de iqoo, concebida nestes ter- 
mos: «Quando a lei de um Estado regule um 
conflicto de leis em matéria de direito privado, é 
desejável que designe a disposição mesma que 

deve ser applicada a cada especie e não a dispo- 

sição da lei extrangeira sobre o conflicto de que 

se trata». 

143 _ Não ha no direito português disposi- 

ção alguma que formalmente acceite ou ^ífyeite a 
theoria da devolução. Sendo assim, não po- 

dendo a theoria sustentar-se sob qualquer aspe- 

cto que se considere, devem os tribunaes portu- 
gueses interpretar as nossas leis, quando man- 

dem applicar o direito extrangeiro como remet- 

tendo para as leis extrangeiras nas suas disposi- 
ções de direito interno e não nas suas disposições 

de direito internacional privado. 
E assim o tinha entendido unanimemente 

até ha pouco tempo a jurisprudência dos nossos 
tribunaes, que sempre haviam interpretado as 

nossas leis sobre direito internacional privado 
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como remettendo para o direito interno extran- 

geiro. 
Todavia, numa questão recente e muito 

celebre sobre a determinação da lei reguladora 

da capacidade testamentária dum súbdito inglês, 

ou assim considerado, domiciliado em Portugal, 

foi, pelo juiz de primeira instancia, proferido um 
despacho que claramente applicou a theoria da 

devolução. Neste despacho affirma-se que a 

theoria não só não é repellida pelas nossas leis, 

mas, ao contrario, que pôde considerar-se reco- 

nhecida na disposição do n." 4 do art. 22.0 do 

cod. civ.; que esta theoria foi acceita na conven- 

ção da Haya, de 1902, sobre o casamento, e 
que, se para um caso e admittida como questão 

de interpretação do direito internacional pri- 

vado, o deve ser para todos, como foi expressa- 

mente admittida pelo art. 27.0 da lei de intro- 

ducção do codigo civil allemão. 

E' evidente que a theoria da devolução não 

é de modo algum reconhecida no n.0 4 do art. 

22'° do cod. civ., onde se diz: «Art. 22.0—Perde 

a qualidade de cidadão português 4.0 A 

mulher portuguêsa que casa com extrangeiro, 

salvo se não for, por esse facto, naturalizada pela 

lei do pais do marido» Similhante disposição 

teve por fim evitar que a mulher ficasse sem na- 

cionalidade. 
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O argumento derivado do art. [."da con- 
venção da Haya, sobre o casamento, ^ infeliz, 

pois é certo: i .<,) que a conferencia de 1900, pela 
qual foi elaborado o projecto daquella conven- 

ção, rejeitou a theoria da devolução como prin- 

cipio geral de direito internacional privado, e 
apenas o acceitou como meio de transacção en- 

tre o systhema da lei nacional e o systhema da 

lei do domicilio ou o systhema da lex loci; 2.0 que 

em mais nenhuma das convenções relativas ao 
estatuto pessoal, como a separação e divorcio, a 
tutella, a interdicção, eífeitos do casamento e 
successões, foi reconhecida similhante theoria e, 

assim, a regra de devolução-da convenção de 

1902 tem caracter excepcional e portanto não 

pôde servir de elemento de interpretação das 
nossas leis; 3.°) que a própria convenção consti- 

tue direito especial, o que, por seu lado, já indi- 
cava que as disposições não poderiam basear a 

analogia na interpretação do direito português; 

q..°) e que, se os Kstados signatários da conven- 

ção, e portanto Portugal, julgaram necessária 
naquelle caso especial uma regra de devolução 

foi certamente porque estavam convencidos de 
que a theoria da devolução não era acceita pelo 
direito de cada um dos mesmos Estados. 

Nenhum valor pode ter egualmente o exem- 

plo tirado do artigo 27.0 da lei da introducção do 



codigo civil allemão, pela razão simples de que o 

legisladar allemão, formulando expressamente 

uma regra de devolução quanto á applicação da 

lei pessoal, mostrou que, sem uma regra, os tri- 

buaaes allemães não applicariam a theoria da 

devolução. 

O art. 27.0 do codigo civil português tem de 
interpretar-se como remettcndo para a lei extran- 

geira na sua disposição de direito internacional pri- 

vado. A lei reguladora da capacidade testamen- 

tária de um inglês é a lei inglêsa e não a portu- 

guêsa, como no exposto se defende. 

O argumento derivado do art. 24.0 do codigo 

civil é que nos parece decisivo. Diz este artigo: 
«Os portuguêses, que viajam ou residem em pais 
extrangeiro, conservam-se sujeitos ás leis portu- 

guêsas concernentes á sua capacidade civil, ao 

seu estado ». Remettendo assim clara- 

mente para as disposições portuguêsas de direito 

interno, o mesmo deve acontecer com o disposto 

no art. 27.0 que egualmente deve remetter para a 

lei extrangeira nas suas disposições de direito 

interno. 
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CAPITULO III 

Reconhecimento internacional dos direitos 

adquiridos 

144 — Principio geral. 
145 — Saa acceitação pelo direito português. 
146 — Limitações ao principio. 
147 — Sentenças extrangeiras. 

144 — Como acima deixamos indicado, a or- 

ganização lógica do direito internacional privado 

abrange tres problemas fundamentaesf o problema 

da condição dos extrangeiros, o problema dos con- 

ílictos, e o problema do reconhecimento interna- 
cional dos direitos adquiridos. Resta-nos esboçar 

o estudo do terceiro problema, que consiste em 
determinar se um direito legitimamente adquirido 

num pais deve ser reconhecido nos outros paises 

e, no caso affirmativo, dentro de que limites pode 
ser admittido esse reconhecimento. 

A questão deve ser resolvida affirmativamen- 

te, tanto sob o ponto de vista dos interesses prá- 
ticos como em face das bases scientificas do direi- 
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to internacional privado. O principio do reconhe- 

cimento internacional dos direitos adquiridos é tão 

importante e de tal modo domina a consciência 

jurídica do mundo civilizado, que Vareilles-Som- 

mières quiz ver nelle o único fundamento do di- 

reito internacional privado. Embora assim não 

possa considerar-se, representa comtudo uma das 
grandes bases da regulamentação jurídica das re- 

lações internacionaes de caracter privado. 

O reconhecimento internacional dos direitos 

legitimamente adquiridos num determinado pais é 

praticamente necessário, pois seriam completa- 

tamente impossíveis as relações privadas interna- 

cionaes se uma simples mudança do pais fosse 

bastante para despojar o individuo dos direitos e 

deveres que constituem o seu património jurídico; 

esse reconhecimento é scientihcamente legitimo, 

pois os Estados devem respeitar a soberania dos 

outros Estados na sua existência como principio 

e nas suas applicações quanto aos actos a que ella 

dá auctoridade e valor, e devem coordenar a sua 

independência por maneira, que dêm efflcaz segu- 

rança ás relações internacionaes de ordem privada, 

e nem aquelle respeito estaria garantido nem esta 
segurança existiria se. os direitos adquiridos num 

Estado não fossem reconhecidos pelos outros Es- 

tados. O commercio internacional de ordem pri- 

vada, que é a cooperação dos indivíduos na so- 
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ciedade internacional, suppôe a permanência dos 

direitos e deveres dos mesmos indivíduos fóra do 

seu pais para que exista a confiança mutua neces- 

sária ás suas relações. 

145—0 principio do reconhecimento inter- 

nacional dos direitos legitimamente adquiridos foi 
claramente admittido pelas leis portuguêsas, como 

se vê dos artt. 24.", 25.0, 28.", 31.0, 964.0, 1065.0, 
1066.0, 1085.0, 1 106.0 1 107.0, 1961.0, 1965.0, 243o.0 

e 2479.0 do ccdigo civil, 4.0, 5.0 e 109.° do codigo 
commercial, 2o.0, 21.0, § 4.0, n.° 2., 213.0 e 1087.° 

a 1091o do codigo do processo civil, e 8.° e 3o.0 

do codigo do processo commercial, donde se vê a 

toda a evidencia que o legislador português reco- 
nheceu effeitos jurídicos aos actos legitimamente 
celebrados em pais extrangeiro, quer esses actos 

sejam praticados por portuguêses, quer sejam pra- 
ticados por extrangeiros. 

146 — Embora scientificamente legitimo e 
praticamente justo, não pode o principio ser 

admittido com caracter absoluto, mas devem fa- 

zer-se-lhe as limitações exigidas pelo modo de 

ser especial de cada Estado. 
Uma primeira rcstricção a estabelecer é re- 
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lativa ou á não existência no Estado local do 

direito adquirido em pais extrangeiro ou á cir- 

cumslancia de esse direito existir mas ser reser- 

vado aos nacionaes. Comprehende-se que o 

Estado não garanta aos extrangeiros direitos que 

as suas leis não admittem ou que apenas estabe- 

lecem em favor dos seus súbditos. E' o que acon- 

tecerá, por exemplo, com o direito de proprie- 

dade litteraria nos paises em que essa forma de 
propriedade não seja reconhecida ou apenas apro- 

veite aos nacionaes. 
Outra limitação deriva da incompatibilidade 

do direito adquirido em pais estrangeiro com 

alguma lei de ordem publica do Estado iocal. 

Se um direito não pôde ser adquirido no pais 
por a isso se oppôr uma lei de ordem publica, 

também ahi não poderá ser reconhecido quando 

adquirido em pais estrangeiro, de contrário admit- 

tir-se-hia indirectamente o que directamente se 

prohibe. 

Coratudo, a funcção do principio da ordem 

publica na theoria dos direitos adquiridos é 

differente da pelo mesmo principio exercida 

na theoria dos conflictos. Na theoria dos con- 
ílictos, o principio da ordem publica tem o 

valor de tornar internacionalmente nullos os 

actos praticados contra alguma das suas regras. 

Na theoria dos direitos adquiridos, o principio 
6-C 
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da ordem publica apenas tem o valor de paraly- 

sar os eííeitos do acto que sejam contrários aos 

seus preceitos. Se o acto for legitimamente ce- 

lebrado segundo as leis dum determinado Estado 

é internacionalmente valido e só não produzirá 

eííeitos nos Estados onde esses eífeitos forem 

contrários ás leis de ordem publica. Podem ate 

alguns dos eífeitos de um acto, que seria nullo 

quando celebrado no Estado local, mas que e 

valido segundo as leis do pais onde foi praticado, 

ser reconhecidos no Estado local, se taes eífeitos 

forem compatíveis com as leis de ordem publica. 

E' o que se dará, por exemplo, nos paises mono- 
gamicos, relativamente ao reconhecimento da 

legitimidade dos filhos de marido polygamo, 

quando o casamento polygamico seja legitima- 

mente celebrado segundo as leis de um pais que 

admitta a polygamia. 

147 — Vejamos, para terminar este assum- 
pto, se as sentenças proferidas por tribunaes 
extrangeiros devem ser respeitadas e executadas 

noutros Estados e, no caso afíirmativo, quaes as 

condicçóes a que devem satisfazer. 

Tres systhemas appareceram para a resolu- 

ção desta questão; o da revisão de mérito, o da 
reciprocidade e o da delibação. 
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Segundo o primeiro systhema, as sentenças 

proferidas por tribunaes extrangeiros não têm 

valor algum nos outros Estados, havendo neces- 

sidade de se propor novamente a acção perante 

os tribunaes locaes, para que o interessado possa 

obter uma sentença executória no pais. Este 

systhema é manifestamente erroneo. Se os Esta- 

dos se devem mutuo respeito nas suas legisla- 

ções. reconhecendo os direitos adquiridos á som- 

bra das leis extrangeiras, o mesmo respeito se 

devem quanto á funcçâo judiciaria, devendo 
reconhecer mutuamente as sentenças dos seus 

tribunaes. 

O systhema de reciprocidade apresenta duas 
modalidades: a da reciprocidade de facto cada 
reciprocidade diplomática. Pela reciprocidade de 

facto o Estado local reconhece e executa a sen- 

tença extrangeira, quando o Estado do tribunal 

que a proferiu reconheça e execute também as 

sentenças dos seus tribunaes. Pela reciprocidade 

diplomática as sentenças extrangeiras só devem 

ser executadas quando o direito c a fornia da 
execução sejam convencionalmente estabelecidas 

pelos Estados interessados. Este systhema, em 

qualquer das suas modalidades, é também insus- 

tentável. Apoia-se numa razão de utilidade, 

quando se trata duma razão de justiça interna- 

cional, e, por outro lado, não dá inteira segu- 
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rança aos direitos individuaes, pois que os faz 

depender do acaso de reciprocidade. 

0 systhema da delibação ó o que parece mais 
razoavel e consiste em conceder ás sentenças 

extrangeiras o exequatur depois de as sujeitar a 

um juizo summario em que se verifique se ellas 

satisfazem ás condições necessárias á existência 

da justiça internacional, isto é, em que se verifi- 

que se as sentenças extrangeiras obedecem á con- 

dição da regularidade internacional, para não lesa- 

rem os legítimos interesses do Estado de execu- 

ção. A concessão do exequatur ipso jure ás sen- 

tenças extrangeiras poderá ferir os direitos de 

soberania do Estado de execução, o que succe- 

dia todas as vezes que as sentenças fossem con- 

trarias ás suas leis de interesse e ordem publica. 

Mas quaes as condições a que deve satisfa- 

zer a sentença para que possa considerar-se in- 
ternacionalmente regular;' 

1 .0) Deve ser definitiva, isto é, ter passado 

em julgado segundo as leis do pais em que fôr 
proferida. 

2.0) Deve ter sido proferida por um tribu- 

nal competente segundo a organização judiciaria 

do Estado do tribunal sentenciador. Ainda que 

o tribunal sentenciador seja competente segundo 
as leis do respectivo Estado, se o Estado de exe- 

cução tornar as respectivas acções da competen- 
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cia exclusiva dos tribunaes nacionaes, similhan- 

tes sentenças não poderão ser executadas como 

contrarias ás leis de ordem publica do mesmo 

Estado de execução. 

3.°) Deve ser proferida com regularidade for- 

mal pelo cumprimento das leis de processo do 

Estado do tribunal sentenciador. 

4.0) Deve ser revestida das necessárias con- 

dições de authenticidade para haver a certeza da 

sua existência. 

5.°) Não deve ser contraria ás leis de ordem 

publica do Estado local. 

O Estado de execução limita-se por meio 

cio do juízo de delíbaçào a verificar a regularidade 

internacional da sentença, e verificada esta, o 

direito nella definido deve considerar-se como 

um direito internacionalmente adquirido e deve 

ser respeitado e executado no Estado local. 

O nosso codigo de processo civil seguiu o 

systhema da dclibação, como se vê dos artt. 

loSy.0 e seguintes que vieram regular o art. 3i.0 

do codigo civil onde se dispõe que «as sentenças 

proferidas nos tribunaes extrangeiros sobre direi- 

tos civis, entre extrangeiros e portugueses, po- 

dem ser executadas perante os tribunaes portu- 

gueses, nos termos prescriptos no codigo de pro- 

cesso». O codigo de processo civil não se limi- 

tou, porém, ao preceito do codigo civil que só 
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abrange as sentenças proferidas entre extrangei- 

ros e portugueses, mas generalizou-o ás senten- 

ças em que os fitigantcs fossem ambos extran- 

geiros ou portugueses. 
Da analyse dos artt. 21.0, | 4", n.0 2, Sg.0, 

n.0 6, 8o5.0, 1049.0, 1087.", 1088.0, 1089.°, 1090.0 

e 1091.0 do codigo de processo civil vê-se que a 

lei portuguesa limita a funcção de juiz revisorio 

ao exame da regularidade formal e internacional 

das sentenças extrangciras como preliminar da 

sua execução no pais e porisso coordena etii- 
cazmente os interesses do Estado com as exigên- 

cias da communidade internacional. 
Mas, limitada a verificar a regularidade inter- 

nacional das sentenças, será a revisão necessária 

para todos os julgados proferidos por tribunaes 

extrangeiros? 

Um grande numero de escriptores sustenta 

que as sentenças relativas ao estado e capaci- 

dade das pessoas produzem eífeitos em pais ex- 

trangeiro sem necessidade de exequatur, pela 

razão de que similhantes sentenças, applicando 

e concretizando a lei pessoal, participam do 

caracter desta lei, que acompanha o individuo 

em todos -os paises. 

E esta doutrina foi claramente sanccionada 

pela convenção da Haya, de 17 de julho de 

1905, sobre interdicção, a qual determinou que 



a interdicção decretada pelas auctoridadcs compe- 

tentes produzirá os seus effeitos, no que respeita 

á capacidade c á tutella do interdicto, sem neces- 

sidade de exequatur (art. 9.0), e egualmente tornou 

independentes de exequatur as decisões que levan- 

tem a interdicção (art. 12.0). 

E' de notar, porém, que, no conceito dos 

mesmos escriptores, mesmo as sentenças relati- 

vas ao estado c capacidade das pessoas precisam 

de exequatur sempre que se pretenda proceder, 

em virtude das mesmas sentenças, á execução de 

bens ou exercer coação sobre pessoas. A isen- 

ção de exequatur apenas se refere á determinação 

do estado e da capacidade ou incapacidade que 

dahi deriva. 

As nossas leis parecem harmonizar-se com a 

doutrina que deixamos referida, pois alguns dos 

textos que versam o assumpto parecem approxi- 

mar a idêa de revisão da idêa de execução, dizendo, 

por exemplo, o art. 31.0 do codigo civil que as 

sentenças proferidas nos tribunaes sxtrangeiros 

podem ser executadas perante os tribunaes portu- 

guêses, nos termos prescriptos no codigo de pro- 

cesso, e o art. 1087.° do codigo do processo civil 

que as sentenças a que se refere o art. 3i.0 do 

codigo civil não serão exequíveis no território da 

republica sem estarem revistas e confirmadas por al- 

guma das relações, o que poderia levar a concluir 

que só precisam de revisão as sentenças que reco- 

nheçam uma relação jurídica patrimonial e pos- 
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sam servir de base a uma execução, ficando delia 

isentas as sentenças que não tenham esse cara- 

cter, e portanto as que apenas modificam o estado 

ou capacidade das pessoas. 

Comtudo, porque o referido artigo do codigo 

civil falia dum modo geral das sentenças proferi- 

das nos tribunaes extrangeiros sobre direitos civis, 

sem distinguir entre as sentenças que reconheçam 

um direito patrimonial e as referentes ao estado e 

capacidade das pessoas, porque o art. 1087.0 do 

codigo do processo civil declara que as sentenças 

sobre direitos civis só são exequíveis quando re- 

vistas e confirmadas, porque o art. 39.0, n.0 6 do 

mesmo codigo lambem dum modo geral attribue 

ás relações competência para rever as sentenças 

proferidas por tribunaes extrangeiros, e porque e 

regulamento do registo commercial, art. 39.0, § 2.0, 

o regulamento do registo predial, art. 12o.0, § 3.0, 

e o codigo do registo civil, artt. 243.0 e 244.0 de- 

terminam que as sentenças proferidas por tribu- 

naes extrangeiros só são admissíveis a registo de- 

pois de revistas nos termos do codigo do proces- 

so civil, o que mostra nas nossas leis a idêa de 

que a revisão é destinada não só á execução, mas 

ainda necessária á conservação de direitos, somos 

levados a crer que as expressões podem ser execu- 
tadas, do codigo civil, e serão exequíveis, do codigo 

do processo civil, significam que as sentenças 

proferidas por tribunaes extrangeiros produzem ej- 
feitos em Portugal depois de revistas e confirmadas. 



Como já por va< ias re-cs verbalmente decla- 

rámos aos nossos condiscipnlos, estes Aponta- 

mentos são da nossa exclusiva responsabilidade■, 

o que aqui consignamos mais uma ve\ para que 

não possa levanlar-se qualquer duvida ci este i es- 

pei/o. O illustre professor, cujas prelecções pro- 

curamos interpretar o mais fielmente possível, 

copiando até muitas ve^es texlualmente assumptos 

das suas obras sobre direito internacional, não 

nos auctori^ou nem directa nem indirectamente a 

sua publicação. 

Cli.uip.iato CÍJaptlata 

ctitkut tílcícllo 
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